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APRESE!I;T ~ç.-\O 

Temos a honra de submeter a Conu~siÇ ParlaJne'!'Uar Mista. cnada 

atra~' do Requerimento nO 002. de 1992-CN. ri presente' relatório: fruto' das ".tividadés . . 
desenvolvidas pelos Senhores Senadores e Deputados ~s integrantes, que promovtl'llTl ,o 

exanie' acurado da situaç10 do Setor Fannacêutico e. em especial Centraram eSforços no 

sentido de apresentar soluções viáveis e duradouras 

À nobre missão dos parlamentares associaram·se os mais amplos 

~ores, tendo connibuido de fonna inestimavel para o sucesso do trabalho representantes 

do setor pÚbhco"da iniciativa privaóa, dos profissionais de saude e da propria comunidade 

ci.tntifíca. 
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Reafirmamos. mais uma vez, a nossa crença de que os resultados 

alcançados por este esforço coletivo e democrarico pQssam oferecer elementos para a 

consolidação de uma Política de Assistência Farmacêutica mais equânime e integradora das 

malS 3mplas camadas da populaçã0 braslielr.a .lOS oeneiiclos do desemol\lmer..o 

econômico. clennfico e tecnologlCo 

Brasilia, 13 de dezembro de 199~ 

. , , • ' , ' , "., , , • , , , ' •. , , , ... , 'DeputadoGO:"'ZAGA':'\10TA 

Relator 

REQUERIMENTO N° 2. DE 1992. 

Requer a criação de comissão partamentar . 
mista de inquerito. com a finalidade de exammar a 
situação do setor farmaceutico 

Senhor Presidente: 

Nos termos do § 3° do ano 58. da Constituiçio Federal e na forma 

do . ano 21 do Regimento Comum. requeremos a Vossa Excelência. a. instituiçio de 

con;ussto parlamentar mista de inquérito para examinar o desempenho da indUstria 

~ica no Brasil o processo de comercializÍç1o dos medicamentos e remedios. o 

aviamento do produto de acordo com a fõnnula indicadã. na bula. bem como a aluaçio dos 

õrgios govertWrieiúais'na SuperviSão e controle n<tsetor . 

. . -A .:omissão será composta por 15 depvtadoo e 15 senad~m e. terá 

o Prazo de 150 dias para conclllSào de seus trãbalhOs. 

. JUSTIFICAÇÃO 

. A grànd. maioria da população. especialmente da Regiio Nordeste. não 

._.aeesso aos.medicamentos,indispensáveis para preservaç10 de sua soiIde. Esse quadro 

crônico vem ganhando contornos mais trágicos neste período recessivo e de crescente 
desemprego: N ..... circunsIinaas apresentam-se como uma mona a digrudade da naçio 

ps ~es ~ abusivo$ IlJ,memos de preços dos medicamentos. bem como as constantes 

retiradas do mercado de produtos essenciais á soiIde de milhões de brasi1eiros. 

Estima-se que. no Brasil. 100 000_000 (cem milhões) de pessoas não têm 

acesso 'lOS medicamentos essenciais i sua saiJ.de. por nia ter poder aquisitivo suficiente. 

Essa grande maioria da população brasileira está excluida d .... beneficio . 

. em' razio do' predonrinio no mercado brasileiro dv$ produtos das grande empresas 

farmacêuticas internacionais. que por dominar mais de 80% da comerci·1jz·çio. impõem 
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sr.us produtos ~ acima de 20.000·, em sua maioria dispensãveis. e det:enninam os preços, 

freqüentemente abusivos. Esse quadro e agravado pela elevada dependência da importação 

de matéria·prima • mais de 85% dos insumos utilizados na produção farmacêutica int~ 

sIo imponados. Tamanha dependencia. é uma ameaça pcnnanentt de desabastecimento, 

com suas graves repercussões. 

Com o objetivo de remover essa situação criou·se o Programa de 

Medicamentos Essenciais. que apresenta lista. a Relação Nacional de Medicamentos 
Essenciais • RENAME. com um pouco mais de 300 itens que seriam suficientes para 

rapander as necessidades de medicamentos da população brasileira. Esse Programa, 

embora correto em seus propósitos. tem sido vitima de politicas debeis. que nio 

permitiram o necessário fonalecimento tecnológico e industrial do Pais. não aproveitando, 

U':im.. todo o potencial das empresas farmacêuticas nacionais. 

Diante dessa realidade, toma·se imprescindivel a adoção de e5trBtegia que 

garanta os medicamentos essenciais a essa grande maioria da população que nào pode 

adquiri.los. O Pais, e sua geme. 010 podem ficar submetidos aos interesses dos lucros 

e><orbitllUes dos grandes cartéis. 

Essa rã,pida caraterizaçã.o da industria farmacêutica no Brasil mostra., de 

fonna aistalina, o flagrante desequilibrio entre as empresas do setor. 

De um lado. as multinacionais. com ação oligopolizada intemacionaJm~e. 

produtoras quase exclusivas de matéria prima. com fortes poderes de impor seus produtos., 

de manobrar preços. de retirar medicamentos do mercado. enfim. de praticamente 

IQoDOpolizar o comêrcio no setor. 

Do outro, uma 'indilstria nacional com potencial de crescimento e 

modemizaçio extremamente subutilizado, sem poder de barganha no mercado, dependente , 
de rna.teria prima. sem incentivos à pesquisa. enfim. um setor &agilizado pelas constantes 

poIiticas de favorecimento aos grandes laboratórios. 

A questão da essencialidade do medicamento e um aspecto fundamental a 

ser considerado no processo de decisão de assunto de tamanha imponãncia. principalmente 

enl um Pais atrasado. no qual grassam doenças tanto do chamado 10 mundo 

(tardiovasculares. crónico..degenerativas, acidentes. etc.). quanto as próprias das nações 

subdesenvolvidas (desnutrição. diarreia. cólera. etc). 

Para enfrentar esse verdadeiro arsenal de doenças. o Pais conta com uma 

rede de saúde precária e sem recursos. Nessas circunstàncias a necessidade de 

medicamentos e crescente. Agrava esse quadro o fato de que cerca de 70% da população 

não têm acesso ao consumo de medicamentos. segundo dados do próprio Ministério da 

Saúde. 

Para transfonnar essa reaiidade. necessita·se. estabelecer estratégia que 

garanta à grande maioria dessa população os medicamentos essenciais. capazes de 
responder as necessidades de prevenção e tratamento da quase totalidade das doenças de 

bOSSO Pais. 
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Nesse sentido. consideramos fundamental o aprofundamento do 

conhecimento dessa realidade. objetivando identificar os entraves a serem temovidos na 

perspectiva de se encontrar os melhores caminhos para solucionar tamanha distorção na 

conouçào de um setor tão vital para a popuiação brasileira 

Consideramos, assim. um instrumento mdispensavel nesse empreendimento 

a implantação de uma CPI que investigue e análise a atuaçào da industna ràrmaceutica. 

incluindo-se ai a ação e controle governamental. em loda complexidade de seu processo e 

em cada uma de suas etapas, desde a pesquisa e a industrialização ate a comercialização e 

o consumo 

Sala das Sessões. 17 de março de 1992 - Deputado Gonzaga Mota 
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PRESIDENTE: Senador CARLOS PATROCÍNIO 
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MEIRA FILHO PP 4 JAIRO AZI POC 
ESPERIDIÃO AMIN PDS PAULO DUARTE PPR 

SUPLENTES 
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MÁRIO COVAS PSDB CLOVIS ASSIS PDT 
JONAS PINHEIRO PTB UBALDO DANTAS PSDB 
ALBANO FRANCO PRN EDUARDO IORGE PT 
DARCY RIB.EIRO PDT NOBEL MOURA PP 

I Senador Ney Sunssllnn foi substituido pelo Senador AntAnio Mariz. em 27.0!.93 
2 Sfltndorn [V1I Blny foi !lubstitll6da pftO Senador Teot6nlo Vnela Filho, em 27.05.93 
3 Deputado Edson ClInha roi substituido pela Deputada Sandra Slllrling. em 13.09.93 
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Brasilia, 2JJ de janeiro de 1993 

Senhor Presidente. 

De acordo com decisão adotada por V. Ex". na Sessão 
Conj'mta do Congresso NaCIonal. te.huda às II horas do dia 10 de setembro de 
J 992. em rcspo$ta a indagação formulada pejo Depulado Paulo Ramos. solicito a V: 
Ex·, que reconsidere sua deCisão em rc lação ao Requerimento nO 02192 - Cl\'. 
revigore a ComJssio Parlamer.tar Mista de lnq\lcrito. "com a finalidade de examinar 
a situação do setor farmacéullco". e assine prazo para que as Lideranças façam as 
indicações. após o qual. não as recebendo, faça'as indicações DOS teimos do § I' do 
In. 9' do Regimento Comum. 

Aproveito a oponunidade para reiterar a V. Ex". protestOS 
de elevada estima e consideração . 

. .. ·1 

Exm'. Sr. 
Senador MAURO BENEVIDES 
DO. Presidente do Senado Federal e do Congresso Nacional 
NESTA 

RELAÇÃO DE REUNiÕES REALIZADAS 

I - 29.04.93 - Instalação. São eleitos Pesidente e Vice-Presidente. respectivamente. 
OS Senhores Senador Carlos Patrocinio e Deputado Elias Murad. É deSIgnado o 
'Senhor Deputado'Gonzaga Mota Relator da Matéria - DCI' de 22.05.93. 

2 - 19.05.93 - Delibenção do roteiro de trabalhos. 

3 - 25.05.93 - Depoimento do Dt. Roberto Gabriel Chabo. Secretário Nacional de 
Vigilâru:ia Sanitária. 

4 - 08.06.93 - Depoimento dos Senhores Senadores Mauricio Carrêa. Ministro de 
Estado da Justiça e José Eduardo Víeira. Ministro de Estado da Indústria. 
Comércio e Turismo. 
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5 " 15.06.93 - Depoimento do Dr. Jose Eduardo B.ndelta de \lello. 
Presidente-Executivo da Associação Brasilena da lndusma Fannacêutlca -
ABIF.-\R.\1A. 

6 - 29.06.93 - DepOImento dos Srs. Dr. José Eduardo Bandeira de \lello. 
Presidente-ExecutIvo da Associação Brasileira da lndusnia Fannacêutica 
ABIFAR.'vIA e DL Robeno Gabriel Chabo. Secretàno Saclonal de Viglláncia 
Sannana. 

7 - 10.08.93 - Depoimento do Dr. Hansurued WipL PreSidente da NTERFARMA 

8 - 17.08.93 - Depoimento do Dr. Dante Alário Júnior. Presidente da Associação 
dos Laboratórios Fannacêuticos 1\aclonais - ALA!'--AC. 

9 - 02.09.93 - Depoimento dos Srs. ProL Elisaudo Luiz Araújo Carhm. Presidente 
da Sociedade Brasileira de Vieiláncia de Medicamentos - SOBRA VIME e Df 
Ângela Ferreira Vieira. Preside;te do Conselho Regional de FarmáCia do Estado de 
Minas Gerais. 

10 - 16.09.93 - Depoimento dos Srs. Df. Pedro lidoi. Presidente da Associação 
Brasileira do ComérCIO farmacêutico - ABCFARMA e Dr. Thiers Ferreira. 
PresIdente do Conselho Federal de Farmacia. 

11 - 26.10.93 - Depoimento do Dr. Henrique Sannllo. Mmistro de Estado da Saúde 

COMISSÃO' PARLAMEi\TAR MISTA DE INQt:ÉRITO. 
CRIADA ATRAVÉS. DO REQl'ERIMENTO ~o 002. DE 1992-
CN. "DESTINADA A EXAMINAR A SITUAÇÃO DO SETOR 
FARMACÊUTICO" 

REUÇÃO DE DOCUMENTOS 

Volume li Documento nO 001 

Depoimento do Sr. Roberto G. Cbabo prestado na Comissão em 
reunião realizada em 25.05.93. 

Volume. n Documento nO 002 

Depoimento do Sr. Ministro prestado na Comissão em reunião 
realizada em 08.06.93. 

Volume n Documento n° 003 

Depoimento do Sr. Ministro prestado na Comissão em reunião 
realizada em 08.06.93. 

Volume fi Documento n° 004 

Comparativo de Preços ~ Marca~ e Genéricos - Abr/93 

Volume 11 Documento n" 005 
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Medicamentos Genéricos, "Uma idéia q~ mal aplicada, pode 
ser perigosa" (Publicação da ABIF ARMA, SINDUSF ARM e 
SlNFAR) 

Volume n Documento 0° 006 

Relatório da ABIFARMA sobre I ltall situação dos 
mediramentos no Brasil 

Volume 11 Documento n" 007 

Drogas aprovadas. com avaliações de equivalência terapêutiCl 
(Texto em Inglês) 

Volume li Documento 0° 008 

Cópia de documentos encaminhados pelo Sr. Arthur Lovras, 
Assessor para Assuntos Governamentais lO Sr. Luiz Felipe 
Moreira Lima, Diretor do DETEM-MS em aditamento ao Fax 
enviado dia 16.06.93 (Produtos sem registro tomercializados DO 

pais e hemoderivados, sem registro no Brasil vendidos por 
importadores). 

Volume 11 Documento n° 009 

Cópia de documentos encaminhados pelo Sr. Anhur Lovras. 
Ass ... or fiara Assuntos Governamentais ao Sr. Luiz Felipe 
Moreira Lima. Diretor do DETEM-MS em 16.06.93 (Produtos 
sem registro comercializados. no país e e importações irregulares 
de hemoderivados sem registro 00 DETEM). 

Volume n Documento 0° 010 

Como diagoosticar e tratar hepatites por virns (Revista 
_ Brasileira de Medicina. VoL 49. 0° 11 Nov/9Z) 

Volume 11 Documeoto n° 011 

Mercado farmacêutico do mundo capitalista; Mercado 
farmacêutico norte-americano; Comparaçio de preços e 
Comparação eotre preços de medicamentos com marcas 
registradas e genéricos (Quadros Comparativos). 

. Volume n Documenton· 01Z 

Cópia das transparências utilizadas no depoimento do Sr. 
Hansuruedi Wipf. realizado em 10.08.93. 

Volumen Documento 0° 013 

Composição de preços - América Latina Jan/92 (Quadro 
Comparativo). 

Volume 11 Documento n" 014 

PIPELI~E: Ciclo de vida de um produto farmacêutico novo. 
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'"olume 11 Documento nU 015 

Depoimento prestado pelo Sr. Hansuruedi ""ipf, em reunião 
pública realizada em 10.08.93. 

Volume 11 Documento n° 016 

Relação de Laboratórios e percentuais de aumento entre 
01-08.93 a 01-09.93. 

Volume 11 Documento nO 017 

Relação de Laboratórios e percentuais de aumento entre 
01-07.93 a 01.08.93. 

Volume n Documento nfl 018 

Clipping da Folha do F.rm~cêutico (Ano 2 Jun/93 . Órgão 
oficial do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Rio de 
Janeiro) 

Volume n Documento n° 019 

Centro de Vigilância Sanitária· Comunicado CVS-96 BOE de 
22.07.93 (Publicado no DOE. Seção I, de 24.07.93, pago 16) 

Volume n Documento n° 020 

Preço dos medicamentos no Brasil (Lista de preços 
ABCFARMA, Ago/93) 

Volume 11 Documento nO 021 

Oficio n" 094/93 da ABCFARMA, encaminhado ao Senhor 
Ministro da Saúde. Anexo Relatório contendo a posição da 
ABCFARMA sobre o Decreto 793/93. 

Volume 11 Documento n' 022 

o comércio varegista de produtos fannacêuticos (Margem de 
comercialização). 

Volume n Documento nlt 023 

Farmacoeconomia (Boletim SOBRA VIME, Nov·Oezl9l· Jan­
Fevi93! 

Volume 11 Documento nU 024 

Genéricos: Preços de Benzodiazepínicos comercializados pelos 
nomes genérico ou de marca (quadro comparativo). 

Volume 11 "Documento n" 025 

Relação das substâncias e produtos farmacêuticos mais 
utilizados em 1992 no Brasil. 

Relação das J)lbstincias essenciais, de uso contínuo e 
excepcionais. 
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indice de nomes genéricos e nomes comerciais. 

Relação das substincias essenciais. de uso contínuo e 
eJ:ceptionais.. 

índice de nomes genéricos e nomes cOmerciais. 

VoIame 11 Documento ." 026 

Nível de drogas nos paises em d .... ",olvimento ( matéria em 
"nglês) 

Volam .. IO Documento n° 027 

Clipping de matérias com uso indevido de medicamentos e suas 
conseqüências. 

Volume lO Documento n° 028 

Comparativo de preços entre a CEME • às eoncorrências 

Volume lO Documento n° 029 

Relatório de atividad .. da Central de Medicamentos - CEME 

Volume OI· Documento n° 030 

Denúncia sobre propaganda niédica de medicamentos.. 

Volume lU Documento n° 031 

Clipping sobre aumento de preços de remédios. 

Volume In Documento' n° 032 

Notas fiscais de descontos da indústria para o comércio 

Volume 111 Documento n" 033 

Esti.pativa de perdas de medicamentos no Brasil. 

Volume lU D6i:umento n° 034 

Gráfico de perdas de medicamentos na Universidade Federal do 
Paraná - UFPR 

Volume m ~cumento nO 035 

Assistência farmacêutica (Assistência" Farmacêutica no Brasil e 
no mundo. mercado farmacêutico~ farmac:ovigilânc:ia. nômero de 
farmacêuticos e farmacias. CP) do Narcotráfico e consumo 
abusivo de anfetamínicos) 

Volume m Documento n° 036 

Sexo e farmácia (Trabalho sobre DST e farmáda) 

Fevereiro de 1995 



Fevereiro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

Volume m Documento n' 037 

Saúde~ medicamentos. farmácias e farmacêuticos (Relatório 
sobre o papel do farmacêutico. 

Volume [V Documento n" 038 

Ata da l- reunião realizada em 29.04.93 

Volume IV Documento n" 039 

Ata da r reunião realizada em 19.05.93 

Nota taquigr:itica da reunião do dia 19.05.93 - Deliberação do 
roteiro de trabalhos . 

Volume IV Documento n° 040 

Ata da 3- reunião realizada em 25.05.93 

Nota taquigráfica da reunião do dia 25.05.93 . Depoimento do 
~r. Roberto Gabriel Chabo. Secretário Nacional de Vigilância 
Sanitária 

Volume IV Documento nO 041 

Aia da 4- reunião realizada em 08.06.93 

Nota taquigráfica da reunião do dia 08.06.93 . Depoimento dos 
Senhores Senadores Mauricio Carrêa, Ministro de Estado da 
"Justiça e José Eduardo Vieira. Ministro de Estado da Indústria. 
Comércio e Turismo 

'Volume IV Documento' n'" 042 

Ata da S· reunião realiznda em 15 .. 06 .. 93 

Nota taquigrática da reunião do dia 15.06.93 - Depoimento do 
Or. José Eduardo Bandeira de Mello. Presidente-Exeeutivo da 
~ssoc:iação Brasileira da Indústria Farmacêutica ~ ABIFARMA 

Volum.e IV Documento nO 043 

Ata da 6' reunião realizada em 29.06.93 

. Nota taquigrática da reunião do dia 29.06.93 - Depoimento dos 
Srs. Or. José Eduardo Bandeira de Mello. Presidente-Exeeutivo 
.da. Associação Brasileira da Indústria Farmacêutica 
ABIFARMA e Or. Roberto Gabriel Chabo. Seeretário Nacional 
de Vigilância Sanitária 

. Volume IV Documento' n° 044 

Ata da 7" reunião realizada em 10.08.93 

Nota taquigrática da reunião do dia 10.08.93 - Depoimento do 
Or. Hansurued Wipf, Presidente d. INTERFARMA 
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Folume IV Documento n° 045 

Ata da 8- reunião realizada em 17.08.93 

Nota taquigráfica d. reunião do dia 17.08.93 - Depoimento do 
Dr. Dante Alário Júnior, Presidente da Associação dos 
Laboratórios Farmacêuticos Nacionais ~ ALANAC 

Volume IV .Documenta n- 046 

Ata da 9' reunião realizada em 02.09.93 

Nota taquigráfic:.a da reunião tio dia 01.09.93 - Depoimento dos 
si.. Prof. Elisaudo Luiz Araújo Carlin;, Presidente da 
Sociedade Brasileira ·de Vigilância de Medicamentos -
SOBRA VIME e Dr" Ângela F ...... ira Vieira, Presidente do 
Ccinselho Regional de farmácia do Estado de Minas Gerais 

Volume IV Documento n° 047 

Ata da 10' reuniio realizada em 16.10.93 

Nota taquignífic:a da reunião do di. 16.09.93 - Depoimento dos 
Sn. Dr. Pedro Zidoi, Presidente da Associaçio Brasileira do 
Comércio Farmacêutico· ABCFARMA e Dr. Thien Ferreira, 
Presidente do·Conselho Federal de Farmácia 

Volume IV Documento n° 048 

Ata da 11- ~eunião realizada em 26.10.93 

Nota taqúigr:ifica da reunião do di. 16.10.93 - Depoimento do 
Dr. Henrique Sanlillo, Ministro de Estado d. Saúde 

Volume IV Documento n° 049 

Ata da 12" reunião realizada em 14.12.94 ... 

"MISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO DESTINADA 
A EXAMINAR A SITUAÇÃO DO SETOR FARMACÊU1ICO 

1 

\ 'í i' 
l)-Aspectos Históricos. '.-' ... 

i 
( . \ (,' I , 

A origem da Terapêutica perde-se, provavelmente, nas 

penumbras da História da Hwnanidade A primeIra atitude terapêutica teria 
sido, possivelmente, a fricção atávica de uma área contundida pelos nossos 

antepassados pré-históricos. Logo. os atos terapêuticos representam 
complexos cibernéticos intrínsecos a maioria dos seres vivos. objetivando 
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a manutenção da chamada "homeostase(Cannon) do "milieu 

intérieur"(Claude Bernard),em estreita cooperação com a "vis medicatrix 

naturae". É claro que a seleção de atos, rituais, procedimentos ou poções 

positivamente curadores ou, no minimo, paliativos, era apanágio de cena 

modalidade de homens muito especiaIs, argutos e observadores, dotados 

da capacidade de análise dos fatos c de estabelecer relações muJto sutis 

com eventuais conseqüências sociais. Socialmente, tais individuos 

passaram a usar estas artes como fonte de poder. Como conseqüência, 

estes curadores depreenderam a necessidade de preservação desta 

intangível influência social, envolvendo tais conhecimentos num halo 

mistico e mágico. Daí ficar a Medicina, desde as priscas eras, relacionada 

aos diáfanos mistérios das religiões, sendo, quase sempre, exercida por· 

~erdotes ou feiticeiros.O medo do Desconhecido, da Dor e da Mone 

fizeram com que as sociedades aceitassem, com temor religioso, os rituais, 

freqüentemente bizarros, propostos pelos curadores. Sem qualquer critica 

ou questionamento. Notaremos,'; frente, que o homem moderno não 

mudou, neste contexto, em relação aos seus antepassados. Por outro lado, 

a necessiaacte de manutençã~ do~ segredos, vale, dizer do poder, induzIU as 

secretas escolas de médicos a criarem esmerados métodos de 

dissimulação, de fonna que ninguém viesse a descobrir o que, em toda a 

parafernália aparente dos curandeiros, realmente exercia o poder da cura. 

Só mesmo assim podem ser explicados o sucesso de tratamentos tão 

estranhos quanto "pata de asno; carne podre; olhos de moscas; dentes de 

crocodilo; sangue menstrual; estrato de sapatos velhos", entre outros 

tantos, propostos de boa fé pelo próprio Pai da Medicina-Hipócrates. 

A História da Medicina atribuí ao centauro Chiron a 

primazia dos conhecimentos médicos, que teriam sido transmitidos, sob os 

olhos invejosos de Zeus, ao semi-deus Esculápio, o qual acabou fulminado 
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por wn raio lançado pelo próprio pál: Um dos discipulos de EscuJápio,o 

asc:lepiade Hipócrates( 460A. C. ),por sua extensa obra, e considerado o Pai 

da Medicina. No entanto, Hermes Trimegisto, o deus das revelações 

egípcio, em suas incursões pelas interseções da religião e da ciência, teria 

criado a A1quimia,a Ciência Hermética, base da atual Terapeutica. 

Em adição. foram encontrados escritos sumerianos de 

mais de 7.000 anos relacionando fórmulas e processos teraPêuticos tão 

eficazes quanto a papoula. De forma idêntica, diversos outros documentos 

foram identificados pelos arqueólogos, como a Torájudaico(mais de 5.700 

8IIOS);0 Papiro de Ebers da medicina egipcia(mais de 3.550 anos),contando 

com mais de 700 remédios, como a colchicina, o óleo de ricino, a cila, os 

metais pesados, entre outros; o "Grande Herbário" da Medicina Chinesa, 

organizado pelo Imperador Shen Nung, há 4700 anos, contendo mais de 

100 medicamentos; ° "Código de Hamurabi, da Medicina Assina( com 

mais de 4000 anos),citando-se os mais conhecidos. Depreende-se' que e 

impossível estabelecer-se uma primazia para a criação da Terapêutica, uma 

atividade tão intrinsecamente relacionada com a preservação da saúde, do 

bem-estar e da própria Vida e, em realidade, a atividade-fim da própria 

Medicina. 
O médico atual, por outro lado, apesar de diutumam~nte 

lidar com os medicamentos, as suas grandes armas de luta contra as 

doenças e os seUS desconfonos, tem-se colocado ,costumeiramente. numa 

postura de distanciamento .no que se refere às características da assistência 

fannacêutica em nosso país. Tem assumido uma paradoxal atitude' de 

desinteresse, como se os intrincados aspectos relacionados aos fârmacos 

se constítuissem em algo extremamente remoto ou irrelevante, apesar de 

deter no âmbito das suas possibilidades. a de constituir-se, potencialmente, 

no fiscal nUmero um dos sisten'la de assistência farmacêutica no país .No 
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entanto, apesar da sua cultura emmentemente tecnica, o medico não pode 

furtar·se em se tomar ciente das facetas económlcas, admlnlstrau'\as e 

políticas que interferem diretamente no seu trabalho. Em particular, no que 

concerne à pesquisa, à liberação. a vigilância sanitária. à mdustnalização, à 

comercialização, ao controle de preços, à divulgação, à estocagem, ao 

transporte, a dispensação, à receita, á automedicação. entre outros 

aspectos, 

Em verdade,o ensino da arte fannacêutica foi inaugurado 

no Brasil, como parte do curso de Medicina,atraves do decreto real datado 

de 12 de abril de 1809, na Escola de Medicina do Rio de Janeiro, Tal 

cadeira deveria ensinar "Clínica medica, teórica e prática de principios 

elementares de matéria médica(a Terapêutica) e farmacêutica", O 

responsável, então, por tal disciplina, foi o Dr, José Maria Bontempo, 

Toma-se, portanto, mandatório o conhecimento do perfil dos sistemas que 

interagem com os medicamentos enquanto indispensaveis aliados no 

combate ás mazelas que afligem a população brasileira, 

A evolução farmacêutica no Brasil coincide, na 

verdade,com as fases maiores relacionadas a marcos históricos de 

repercussão mundial, Assim sendo, pode-se dizer que no desenvolvimento 

desta indústria divisam-se três fases primordiais, A primeira fase teria sido 

aquela emergente do obscurantismo dos antigos fonnulários, artesanais, 

das So' las Casas de Misericórdia, existentes no Brasil desde o Seculo 

X' ,lI, Em realidade, as boticas, ou as farmácias magistrais brasileiras dos 

Séculos XVII e XVIIf geralmente acopladas às residências dos boticários, 

assemelhavam-se ás americanas e àquelas de alguns paises europeus, Foi 

urna época de dormência científica, onde os avanços tecnológicos eram 

verdadeiramente raros, Os grandes saltos cientificos e metodológicos só 

ocorreriam no Século XIX, especialmente nos campos da Quimica, da 
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Farmacologia, da Biologia e da Botânica. Um dos pontos cardeais da 

futura indústria fannacêutica foi a invenção, em 1843, pelo inglês William 

Brockedon( e patenteada pelos americanos innãos Wyeth) da máquina de 

produzir comprimidos(compressed tablets). Poder-se-ia concluir que o 

desenvolvimento cientifico ocorrido naquele sêculo cietenninou o 

surgimento de uni fosso cultural, de um verdadeiro divisor d'águas na 

história da Medicina. Nesta epoca, a fannacia de manipulação,ou 

magistral, foi o grande modelo ~igente. exceção feita a alguns raros 

laboratórios, O que denotava o lento eclodir de urna nova mentalidade 

empresarial. Alem disto, esta primeira fase caracteriza-se pela importaçào 

de medicamentos por grande concessionarios e o lento aparecimento de 

especialidades nacionais. Henrique Metzger foi o exemplo típico de 

coocessionario desta fase, detendo a exclusividade de importaçào do 

"Cbinino dello Stato". A L.Queiroz & Cia. eram os maiores fabricantes de 

produtos quimicos da Amenca do Sul, mantendo enonnes estoques de 

medicamentos nacionais e estrangeiros, como a "Água de Queiroz", o 

"Elixir de S,ucupira Composto", "Abiol", "Guderin", "Lithobilina", 

"Petróleo americano", "Sulfurol", "Xarope de Easton", "tintura de 

Krapouloft" e muitos outros. Próximo á virada do seculo XIX, eclode, no 

pais, muna resposta ao intenso fervilhar cientifico europeu, a chamada 

Fase Biológica, com a fundação do Instituto Butantã(l889) em S.Paulo e 

Oswaldo Cruz(1902), no Rio de Janeiro, concomitante com o 

desenvolvimento de diversos soros e vacinas de elevada importância para 

as ações de saúde pública, como as utilizadas no controle da raiva, da 

febre bubônica, da' febre amarela e da variola. Vital Brazil. para nosso 

orgulho, desenvolve a vacina anti-ofidica 

A fase seguinte. a da Síntese Quimlca. poàer-se-ia ter 

iniciado a partir da descoberta por Paul Ehrhch. o Pai da BioquímIca 
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ModemaiPrêmio Nobel de 1908), do tratamento da "tilis COIn,O arsenical 

salvarsan. No entanto. tal fato só acontena em meados da década de 30, a 

panir da descobená das propriedades antibióticas do azo denvado-o 

corante prontosil-a base da sulfanilamida, por Domagk, em J 932, a panlr 

de conbecimentos já existentes desde o começo de seculo(l904). Um 

avanço cientifico sem precedentes, quando ocorreu radical mudança da 

mentalidade empresarial no ramo, liderada por um "pool" de companhias 

alemãs do setor de corantes-o IGFAN(I. G. Farbenindustrie)- integrado 

pela Bayer, pela BASF e pela Hoechst. Foi ai vislumbrado que a pesquisa 

farmacêutica resultava no surgimento de medicamentos eficazes e 

seguros. A indústria da vida visava wn rentabllissimo e monopolizado 

mercado. Tais monopólios eram tão mais vantajosos, do ponto de vista 

econômico, quanto mais eficazes fossem os novOS medicamentos. Além 

disto, a elaboração de fánnacos potentes gerava um outro interessante 

corolário: não havia relação entre o preço do medicamentos e os custos de 

. produção. O preço de venda seria estabelecido pela premência das 

necessidades dos usuários. Esta visão empresarial constituiu-se no grande 

incentivo do explosivo desenvolvimento farmacêutico nesta fase, atraves 

de wn maciço investimento em pesquisa. Assim. a indúsma farmacêutica, 

muito mais rendO'Sà, eclodiu da de corantes. 

Apesar do longo tempo de pesqUlsa( 12 anos em media) e 

das vultosas somas invenidas no desenvolvimento de um fánnaco(média , 
atual de 359 milhões de dólares, onde de 5. 000 moleculas promissoras, 

apenas uma atinge o status de medicamento), os lucros auferidos 

compensam largamente os esforços, apesar de terem, recentemente, 

diagnosticado o futuro exaurimento do filão bioquímica como base de 

desenvolvimento de novos fánnacos. Ressalte-se, aqui, que o longo tempo 

utilizado na pesquisa de novos fánnacus, especialmente devido às 
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exigências de segurança e eficacia dos serviços de vigilância 

sanítárias(Ensaios pre-clinicos e Fases !, 11 e III dos ensaios clinicos) e o 

grande motivo dos longos prazos das patentes do setor. Apesar de tudo, 

as três empresas pioneiras na adoção desta atitude, isto é, de adoção da 

pesquisa como base de desenvolvimento, foram amplamente 

recompensadas financeiramente, sendo, em realidade, atuais lideres 

mundiais no setor quimiofannacêutico. A BASF ocupa o primeiro lugar, 

com um fatuJamento de 31, 2 bilhões de dólareslano;a Hoechst e a 2' do 

mercado mundial, com uni faturamento de 30 bilhões de dólares/ano, 

enquanto a Bayer ocupa o 3' lugar com 27, 8 bilhões de dólareslano. 

No entanto, até a década de 30, a produção fannacêutica 

brasileira se equivalia, grosso modo, à americana. Predominava o processo 

artesanal romântico, com vagos esl 'lÇOS de atitudes industriais. Em 1920, 

por exemplo, estavam registrados 186 laboratórios farmacêuticos no pais, 

artesanais, em sua maioria. O florescimento desta indústria foi estruturado 

basicamente sobre a produção de medicamentos biológicos efitoter.ipicos. 

No entanto, a tendência ntundial apoiada no exemplo alemão começou a 

ter seguidores eficientes e altamente profissionais em outras partes do 

globo. Sendo assim, já antes de 1940 encontravam-se sediados no Brasil 

nove laboratórios europeus: Bay.r( 1890); Rhodia(1919); Beecham( 1922); 

Merck(1923); Andrômaco(l928); Roche(l93 I ); Ciba( I 932); 

Roussel(l936); Glaxo(l936); Organon(l940). Além disto, três laboratórios 

americanos também haviam aqui se instalado: Sidney Ross(1920); 

Johnson&Johnson(l936) e Abbott( 193i) 

A crescente necessidade de novos e eficazes 

medicamentos, em quantidade desusadamente elevada durante a II Guerra 

Mundial constituiu-se em mais wn importantíssimo estimulo à pesquisa 

científica com apoio empresarial e govemamental. Surgiram nesta época 
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diversos medicamentos revoluciomirios, como, por exemplo. os 

conicosteróides, desenvolvidos pelos alemães e usados, il1lcialmente, 

para manter a prolongada \;gilia das tripulações de vóo. No entanto. a 

dêcada de 40 estava fadada a se tomar um marco na revolução 

fannacêutica com a introduçào da tecnologia fennentativa dos antibióticos. 

~wn inacredit3vel amadurecimento dos cOllceilos emnidos: ReIo jovem 

medico francês Emest Duchesne, em sua tese do doutoramemo , Já em 

1896, com o isolamento da piocianina, um antibiótico ,derivado do bacilo 

piociânico. As necessidades da guerra, em contrapartida as aspirações 

empresariais do setor farmacéutico, conduzlfam o médico inglês Howard 

Florey e seus colaboradores, em 1939, a reativarem e a testarem a validade 

terapêutica daqueles conceitos, a partir de estudos esquecidos de 

AJexander Fleming, publicados em 1928. Surgia, então, a penicilina em 

escala industrial, usada, pela primeira vez. em caráter experimental, em 

1944. Em seguida, foram produzidas a estreptomicina, as tetraciclinas, o 

cloranfenicol. a neomicina, a canamicin3. entre outros tantos. A revolução 

científica e social resultante da eclosão da Era dos Antibióticos não tem 

par na História. Logo de início, a monalidade das. neumonias caiu de 31 

para menos de 7% , enquanto que a da febre tifóide era reduzida de 21 

para O, 6%' Os incríveis efeitos sociolÓgiCOS e demográficos deste avanço 

são do conhecimento de todos. 

Em realidade, a exuberânCia da chamada fase da 

"explosão das. drogas"(Modell)durante e após a Il Guerra, apoiada no 

maciço investimento da pesquisa de novos e eficazes medicamentos 

resultou na introdução de mais de 7. 000 novos fármacos entre 1945 e 

1963(estima-se, no momento, a existência de 35. 000 fármacos), o que 

culminou com o agravamento progressivo do desnivelamento científico e 

tecnológico entre os laboratórios nacionaiS e aqueles est;a.t1b..:HO.J 
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Temou-se, portanto,' ostensivo o chamado "hiato tecnolÓgico", Esta 

revolução de conceitos e atitudes colheu de sllIl'resa as empresas 

nacionais, acostumadas que estavam, a processos muito lentos de avanço 

tecnológico, centenários, por vezes. Assim, ao tinal da guerra, o Brasil foi 

literalmente invadido por novas empresas farmacêuticas rransnacionais 

COmo a Wyeth(1949); a Squibb(1953): a Upjohn(1954); a 

Cyanamid(I955); a Parlc:e-Davis(1955); a Syntex(1957); a Merrel(l958); a 

5earle(1959); a Ayerst(l960); a Mead-Johnson(1961); a Eli Lilly(1962); a 

Pfizer(1969); a ICN(1971); a Smith, Kline& French(1973); a 

Recordati(1947); a Sandoz(1947); a Hoechst(1949); a De Angeli(1950); 

a Carlo Erba(1950); a Brown( 1954); a Berlimed(1954); a 

Wellcome( 1955); a Boehringer( 1956; a Byk( 1969), entre outras. 

Após a Grande Guerra prevalecia a premissa de que a 

criação de incentivos para a implantação de indústrias estrangeiras no pais 

resnltaria, a médio e longo prazos, na absorção de tecnologia farmacêutica. 

O tempo mostraria que tal politica resultou no sucateamento de importante 

parcela dos laboratórios nacionais, com fechamento de mais de 40 deles 

nos últimos 3! anos. E a tecnologia fannacêutica mostrou-se refratária à 

qualquer modalidade de transferência, ao contrário de outros áreas do 

conhecimento tecnológico, como, por exemplo, da indústria informática, 

automobilística ou aeronáut1ca. Por esta razão, o Brasil produz 

integralmente menos de 3% dos insumos utilizados na produção de 

medicamentos, estando, portanto, dependente do exterior nesta área de 

segurança nacional. A nossa curta memória nos impede de lembrar estes 

fatos relativamente recentes, enquanto que os grupos hoje interessados na 

aprovação de uma lei de patentes a mais favorável possiveL voltam a 

apregoar que elas têm um papel relevante no papel de lIl~entivo à pesquisa 

e de repasse de tecnolOgias. quando nós sabemos que o Terceiro Mundo 
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não tem representado nada mais que um simples entreposto de vendas. 

Nem mesmo wna maciça produção loca! de finnacos poderia ser apontada 

como fator de geração de empregos e de renda. Esta produção macIça não 

existe. Interessante ressaltar. ainda, a guisa de ilustração dos padrões 

éticos do componamento eConômICO áo setor. que LUTIa comissão especial 

do Senado norte-americano detectou uma elevação de preços de 128% 

contra uma inflação acumulada de 22% no periodo de 1980 à 91. O 

Presidente Clinton foi incapaz de corrigir tal aberração. demonstrando o 

poder deste ramo da indústria. 

2)-A Industria Farmacêutica no Brasil. 
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Esta indústria, incluindo-se ai as 397 empresas nacionais •. 

responsáveis por 16% do faturamento e os 71 laboratórios multinacionais 

detentores de 84% (1993 )dos cerca de 5 bilhões de dólares/ano referentes 

às vendas do cerca de I, 3 milhões de unidades setor, posiciona-se em 8° 

lugar(1994) no mercado mundiaL Nosso mercado equivale a I, 5% do 

mercado mundiaL Este faturamemo manteve-se em tomo dos I, 8-2 

bilhões de -dólares durante toda a decada de 80, quando o Brasil ocupou do 

6° ao 9° lugares no mercado global, cujo potencial supera os 180 bilhões 

de dólares, sendo que apenas os Estados Unidos(US$44, 5 bilhões), o 

Japão(US$31, 15 bilhões) e a AlemanhaCUS$JO, 48 bilhões) representam 

cerca de 60% deste mercado. Como não houve aumento significativo na 

produção de medicamentos, conclui-se por uma significativa elevação nos 

preços dos remédios no pais, especialmente após 1990(fatura~ 

nacional de US$3 bilhões)quando ocorreu a liberação dos mesmos. Apesar 

desta aparente opulência, mais de ·65 milhões qe habitantes não têm 

acesso à assistência fannacêutic3. Os 85 milhões restantes são atendidos 

por uma rede de mais de 45. 000 farmaciasi13. 4% do mercado) e 
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drogarias(76. 6% do mercado), sendo o preço medlo do medicamento 

brasileiro de 2, 95 dólares(l, 45 sem os impostos), contra 28, 09 no Japão; 

4, 28 na França; 9,26 dólares na Alemanha; 7, 26 na Itália; 4, 83 da 

Espanha; 12, 92 dólares nos Estados Unidos; 6, 6 na Argentina; 3, 85 no 

Uruguai; 2, 41 no México; 3, 43 na América Central; 3. 02 no Peru. 

Ocorreu, DOS últimos quatro anos, a partir do modelo neo-liberal do 

Governo Collor uma sensível elevação do preço médio do remédio 

brasileiro, que, segundo, o representante da Abifarma, a associação da 

maiona dos laboratórios multinacionais, encontrava-se defasado em 

relação à realidade econômica. Assim, em 1992, a produção de 

medicamentos caiu, em termos absolutos, em 5%, ocorrendo, no entanto, 

uma elevação do faturamento do setor de cerca de 43%, ou seja USS4 

bilhões, contra 2, 80 em 1991. A persistir o atual processo de 

sucateamento da Central de Medicamentos, a vasta maioria de brasileiros 

de baixa renda ficará sem qualquer assistência fannacêutica oficial. Como, 

em verdade, já ocorre, no momento. -
o Conselho Federal de Farmácia detectou que os 20 

medicamentos considerados como essenciais tiveram os seus preços 

majorados em 61 % acima da inflação do período em 1993. Apesar de 

tudo, o Representante da Abifarma relata q~e, no Brasil, apenas 34, 97% 

do preço fica na indúsTria, enquanto que nos Estados Unidos, esta 

percentagem atínge algo em tomo dos 69%. Discrimina assim· a 

composição dos preços no pais: 

Composição de Preços 

Preço máximo ao conswnidor. 

Margém da farmácia. 

Preço da fábrica. 

... 100% 

.70% 
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Remuneração do atacadista ... 

Icms-Pis ... Cofins .. 

Preço de venda nominal(a prazo). 

Financiamento do cliente(antes do reall. 

Financiamento de impostos(antes do real). 

Custos de frete e seguro. 

Preço de venda final FOB(à vista). 

.... 10.5', 

. .. . 10.20.ó 

.49.3°'0 

. ... 12,82% 

.0,57% 

.2,08% 

.34,97% 

De qualquer forma. o representante da Abifarma afIrma 

que depois da liberação dos preços. a partIr de 1992. e com a 

prog!'essiva correção das defasagens, o setor investiu cerca de ISO 

milhões naquele ano no Brasil, existindo a intenção de ampliarem-se as 

inversões para algo em tomo de I bilhão de dólares nos prÓximos 5 

anos. Apesar da argumentação, insiste em afirmar que a media dos 

preço~ em UR V dos quatro últimos meses de 93 resultou numa queda 

de 17, 5% nos preços dos medicamentos. Neste periodo, no entanto 

surgiram cenas aberrações mercadológicas atestadas por uma grande 

variabilidade de preços de medicamentos, como: 

I)-Ampicilina-variação de preço de 89%. 

2)-AAS- . 

3 )-Cimeiídina 

4)-Ibuprofeno 

5)-Mebendazol " 

6)-Nifedipina " 

" " 165%. 

52%. 

66% 

"li 1% 

" 193%. 

Comparativamente, podemos afirmar, por exemplo, que a 

cimetidina-20Omg, por exemplo, custa no Brasil 22 dólares, comra 18 na' 
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Austr.ilia. A metildopa-250mg custa 11, 10 dólares no Brasil, em 

contrapartida à 6, 80 na Inglaterra. Logo, nossos medicamentos não são 

tio baratos quanto se apregoa. 

Apesar de, aparentemente, a participação de cada 

laboratório no mercado brasileiro ser bastante pulverizada, não mais que 4, 

4% para o primeiro lugar, a divisão deste mercado dá-se atra,vés das 

especialidades farmacêuticas. Assim, 82% do mercado das terraciclinas 

está nas mãos de três laboratórios; 66% do mercado dos antiacidos 

acomodam-se com 6 grandes laboratórios: 87% do mercado de antibióticos 

em geral estão nas mãos de 7 laboratórios de grande porte; 80% do 

mercado de vitaminas estão com 8 laboratórios e 60% do mercado de 

analgésicos estão com 5 grandes laboratórios. Em realidade, entre os 

quarenta primeiros laboratórios apenas quatro são nacionais. Mesmo o 

laboratório Ache, o primeiro dos nacionais, apresenta fortes indicios de 

preponderante participação do capital estrangeiro. É a linica forma de 

sobrevivência possivel. 

O Brasil tem uma farmacia por 3. 214 habitantes , 

enquanto que Portugal esta relação é de 1:4. 000: a Alemanha é de 1:5. 

000; a Finlãndia é 1:6. 900; Holanda é de 1:14. 500. O Organização 

Mundial de Saúde(OMS), no entanto, preconiza um ideal de uma fannacia 

por 8. 000 ã 10. 000 habitantes. Em adição, somente 4% das farmacias 

brasileiras são de propriedade de farmacêuticos, . ao contrario de paises 

desenvolvidos como França, Alemanha. Reino Unido, Suécia, Holanda, 

Dinamarca, Finlãndia, Noruega, PortugaL Luxemburgo, ltalia, Espanha, 

diversos estados americanos. AustrálJa . entre outros, onde somente tais 

profissionais podem ser donos destes estabelecimentos. Como comlario de 

tal aberração, a orientação técnica destes estabelecltoentos é, ,ia de regra, 

imprópria. ficando, no mais das vezes aos cuidados de simples balconistas 

Fevereiro de 1995 



Fevereiro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

que . sem qualquer fonnação . praticam rotlllelramenre a chamada 

"empurroterapia". estimulando a automedlcaçào. Neste contexto. o 

brasüeiro consome cerca de 1 i dôlares per capita em medicamentos( I. 5°,-0 

da renda se computarmos a prevaleme renda nacional de um 

salário-mmimo de 6 i dólares( _ época da CP!), em contrapartida a 16. 7 

dólares(O. 44% da renda)no Reino UllIdo: 28 dólares na It_lia( I, 03% da 

renda); 46 dólares da França(Q, 75% da renda); 48, 7 dólares na 

Alemanha(O, 66% da renda), o que nos coloca algo em torno do 17'lugar 

no mundo. 

Ocorre, no entanto, que como significativa parcela da 

população brasileira simplesmente nào tem acesso aos medicamentos, é 

possível que o percenlual de comprometimento da renda familiar daqueles 

que podem comprar estes produtos seja bem maior que o calculado por 

médias. 

A paJtir de, aproximadamente, 2. 100 fárinacos genéricos 

a indústria farmacêutica no Brasil produz cerca de 11. 000 apresentações 

farmacêuticas .. colocadas no mercado. A Grã-Bretanha tem 26. 000 

produtos licenciados; a !talia cerca de 13.700; 14.750 na Espanha; 7. 800 

na França, 7. 900 na Bélgica. Em contrapanida, existem mais de 40. 000 

licenças válidas na Divisão de Produtos(Diprod) do Mínisténo da Salide. 

Apenas 294 fármacos são produzidos no país gerando algo em torno dos 

US$500 míVano. Parcialmente, em sua grande maioria. Dependendo, 

ponanto, de insumos interrnediãrios, cUJa imponação nos custa 

aproximadamente US$300 milhões, sendo comum a pratica do 

superfaturamento das compras efetuadas nas ma; lze. Os laboratórios 

nacionais participam em, apenas, 22% no "forço de produção 

independente totalmente verticalizada. 
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o desenvolvimento de um nO'OO fânnaco exige grandes 

inversões em pesquisa, algo incomum 110 Brasil. Aqui aplicarn-se em 

pesquisa nada mais do que O, 5% do PIB, contra 2, 5% dos Estados 

Unidos, 3% da Alemanha,. 2, 6% da Coréia do Sul. Pesquisa gera lucro e 

monopólios mlUldiais. No caso do Brasil, no entanto, toma-se preferencial, 

no momento, o processo de aquisição de pacotes tecnológicos, uma vez 

que o desenvolvimento de um novo fãrmaco, Com todos os riscos 

econômicos inerentes, é um investimento mUlto caro, para o atual estágio 

de desenvolvimento do pais. 

Tais idéias não são novas. Têm mais de 30 anos, por 

ocasião da criação do Grupo Executivo da Indústria 

Farmacêutica(GEIFAR), pelo Decreto n'S2, 471 de 13/10/63 e, por 

diversas vezes estiveram em VIas de implementação, sendo, 

posteriormente, sumariamente torpedeadas. 

Com vistas a amenizar este quadro, a Central de 

Medicame-,"os(CEME), em 1983, lançou o Programa de Nacionalização 

de Fânnacos que visava, a partir de WII elenco de 150 medicamentos 

essenciais, otimizar a produção dos mesmos , ainda que em escala . . . 

laboratorial, a partir de tecnologia a ser adquirida no leste europeu ou na 

China. A Codetec, de Campinas, constituiu-se na planta-piloto para o 

desenvolvimento e otimização de tais tecnolOgias, contando-se com o 

apoio financeiro da FINEP e do BNDES, Foram otimizados 19 fãrmacos, 

a1g\U1S não-essenciais, ja que os pacotes tecnológicos eram "fechados", 

Assim, foram otimizadas as tecnologias de produção de produtos 

não-cssenciais como a flufenazina, o droperidol, o guanabenzo, a 

nicarbazina, a bromoprida e o trifluperidol. Entre os medicamentos 

essenciais desenvolvidos temos a (-dopa. a azatiopnna, o monossulfiram ~ 

o dioctil-sulfosucc:inato de sódio. o halopendol. a mercaptopunna. a 
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metocloprarmda. o merronidazol. O propiltlouracli. O sulfato de magnésio. o 

sulfato de manganês e a ralidomlda. A rndusrria privada, 

preferencialmeme nacional, foi estnnulada a engajar-se neste esforço, 

como, por exemplo , o Instituto Quimico de Campinas: Cristalia: Billi 

Fannacêutica; Microbiológica; Libbs: Planalquimica; União Quimica 

Farmacêutica; Biofill Produtos TecnológiCOS; Laboratório de Tecnologia 

Farmacêutica, entre outras empresas. Acontece que apesar de contarem 

. com tecnologia otimizada a custo zero, os laboratório envolvidos não 

foram bem sucedidos em comercializar aqueles farmacos, uma vez que 

tinham que competir com medicamentos idênticos ja bem sedimentados 

comercialmente. Além disto, a CEME nào contava com a prerrogativa de 

priorizaçãO de compras das companhias apoiadas t~cnologicarnente. 

Assim, o programa, apesar de cumprido em pane, falhou no último estágio, 

isto é, na competição de mercado. Para completar o quadro de derrocada 

no setor, num primor de miopia politico-administrativa , a CEME, 

moia-mestra da assistência farmacêutica do Sistema Unificado de 

Saude(SUS), que ja chegou a manipular lun orçamento de mais de um 
., . 

bilhão(USSI, I em 1992) de dólares, atualmente dispõe de uns irrisórios 

USS83 milhões(1993), tendo sido praticamente desmantelada, 

transfonnando-se . num departamento sem qualquer relevância no 

Ministério da S~~de. 

3}-A Central de Medicamentos e a Relação l\acional de Medica .... tos 

Essenciais(RENAME). 

A necessidade da elaboração de reIações. de 

medicamentos essenciais foi, em verdade, uma evolução dialética, 
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coincidente com a çonscientização dos povos, monnente aqueles do 

chamado T en:eiro MWldo, na bllSCll da excelência das ações de saúde 

pública. Os governantes se depararam com wn quadro onde existia e existe 

moa premente necessidade de medicamentos para o atendimento de uma 

população que, via de regra, apresentava-se doente por carência de ações 

básicas de saúde, emprego, alimentação, higiene, saneamento básico, 

moradia, educação. São ações que, politicamente, têm sido desarticuladas 

do setor saúde c, portanto , ineficazes. A resolução destes problemas 

passa, em realidade, por mo reordenamento dos mecanismos sociais. -

Aparentemente, Cuba foi a pioneira na adoção desta 

inteligente medida, atitude esta acelerada I'l'las necessidades prementes 

surgidas com as retaliações do pós-revolução. Aquele pais efetivou a fusão 

de 14 plantas industriais de medicamentos que passou a chamar-se 

"Empresa Consolidada de Produtos Farmacêuticos". Esta empresa estatal 

passou a ftmcionar com base num elenco de medicamentos estratégicos, 

essenciais, composto de 611 apresentações mais farmacêuticas. Tal 

relação ftmdan.ental , em 1975, passaria a ser mais ampla, constituida por 

855 formas farmacêuticas, devido a intensidade do bloqueio comercial . 
.o 

Assim sendo. a necessidade da institucionalização de uma politica de 

assistência farmacêutica racional, resultou na adoção de medidas 

semelhantes por muitos pai! os em desenvolvimento, com resultados 

auspiciosos na racionalização 1erapêutic~, econõm~ca, ,e administrativa 

desta politica de saúde pública. Foi a contraparlid~ da efi~iência de uma 

postura de administração da assistência fannacêutica raciona1 contra o 

quadro comum, a época, em paises em desenvolvimento, de 

comprometimento de mais de 60% do orç.amento de saúde com a aquisição 

de medicamentos. quando. tecnicamente. nào são aceitáveis o 

envolvimento de mais de J 0%. Cabe aaUl ressaltar que esta explosão 
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orçamentaria ocorre rotineiramente estimulada pelas companhias 

farmacêuticas apoiando-se muna intensa I11competêncI3 e cOm.Jpçào 

estatais. 

Seguindo a lógica das necessidades, a partIr de uma visão 

estratégica de segurança nacional, a CEME foi criada no govêrno 

Garrastazu Médici, atraves do Decreto Q'68. 806 de 26106/71 \>I?ietivando, 

a principio:" promover e organizar o fornecimento por preços 

acessiveis, de medicamentos de uso humano a quant<lS não puderem, por 

condições econômicas, adquiri-los aos preços comuns de mercado" O 

Plano Diretor deste órgão, no entanto, estabelece no seu art. 2', inciso m, 

alínea b:". . dinamizar o suprimento de medicamentos aos menores de 

cinco anos de idade, gestantes, puérperas e extrato populacional de renda 

familiar não excedente do valor do maior salário-minimo regional", 

detenninando, portanto, a gratuidade de distribuiçãO a mais de 50% da 

população brasileira. Finalmente, o Decreto n07S. 985( I 7107/7 5), alterando 

o enunciado anterior, estabelece, em seu art. 2°:"A Cerne tem a finalidade 

de promover e organizar o fornecimento , por preços acessiveis ou a titulo 

gratuito, de medicamentos. . "compatibilizando a legislação á realidade 

das intenções e dos fatos. O Plano Diretor, adicionalmente, detalhou de 

forma correta as importantes atribuições que deveriam ser assumidas pelo 

órgão, como, por exemplo, o incentivo ao desenvolvimento e apoio ás 

indústrias genuinamente nacionais e a orientação da produção interna de 

fármacos essenciais, entre outros aspectos cardeais. 

Imediatamente concluiu-se que toda a estruturação 

administrativa e operacional da Ceme estaria dependente da elaboração de 

uma relação de medicamentos de alta prioridade, denominados essenciais. 

Esta medida, a nivel de politica nacional de saude, se afigurou como a 
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única solução técnica, administrativa e econômica que possibilitaria, na 

prática, a extensão da assiSl~Í1cia farmacêutica a toda população do pais. 

Sendo assim, a primeira referência a tal relação é encontrada no Decreto 

0°69. 451(Ollllnl) onde assume a designação de "relação de 

medicamentos essenciais". Tal relação continha 88 formas fannacêuticas, 

em memento publicado em abril de 1972. Onze laboratórios oficiais 

participaram da elaboração' destes medicamentos. Tal relação foi, 

posteriormente, submetida à revisão, em 1974, resultando, em 1975, na 

Relação de Medicamentos Básicos(RMB)(Portaria n0233 de 08/07n5), 

contendo 120 fonnas fannacêuticas distribuidas em 14 classes 

terapêuticas, usando nomes genéricos. Posteriormente, com a entrada do 

INAMPS como cliente, esta relação foi expandida para 472 fonnas 
. . . 

farmacêuticas distribuidas em três niveis de distribuição, dependendo do 

grau de complexidade das ações de saúde necessárias. Foi denominada 

"Relação Nacional de Medicamentos Essenciais"(RENAME). Pretendia-se 

abranger 95% na nosologia prevalente em tetritório nacional. A última 

revisão da Rename reduziu o número de componentes para 371 formas 

tànnacêuticas. ~a época, a Cerne contava com cerca de 22 laboratórios 

oficiais em atividade, além de adquirir medicamentos da indústria privada. 

Dotada de uma vasta rede de almoxarifados, era, ainda .apoiada por , 
complexo e eficiente sistema de controle de qualidade: O medicame)Jlo 

Cerne era o único que, com certeza, sofria. um. contro.!e .de. qUlllidade no 

pais, já que tal atitude era obrigatória por norma. Os l1)edicamentos' .eram 

duplamente avaliados aleatoriamente, na linha . de produçãq e nos 

almoxarifados. O órgão foi, neste período, wn eficiente fornecedor de 

medicamentos para a rede pública de saúde, representando 20% do 

mercado nacional em termos quantitativos e 7~ó quanto ao faturamento, o 

que propiciava wn ceno poder de manipulação dos preços no mercado 
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pnvado. A Rename foi entendida. sem dimda, como o fulcro da 

viabilização da assistência fannacêut1ca no Brasil com base em trés 

aspectos principais'. 

I)-Aspectos Técnicos: 

1.1. )-Compatibihzação da ofena de medlcamentos com a nosologla prevalente 

oas diversas regiões do territono brasilelfo; 

1.2.)-Escolha de medicamentos com a melhor razão nsco/beneficio; 

1.3.)-Escolha de medicamentos dotados de alta estabilidade nas adversas 

condições climáticas do pais, especialmente quanto ao transpone e 

estocagem; 

1.4.)-Escolha de medicamentos que apresentem maior facilidade de 

admínistração; 

LS.)-Escolha de medicamentos clãssicos, bem estudados e conhecidos; 

1.6.)-Apoio à produção de algumas" <li ogas onas" que, apesar de essenc,.is 

para o tratamento de detenninadas doenças, não oferece atrativo 

econômico para as empresas privadas. 

2)-Aspectos Econômicos: 

2.1.)-Escolha de fármacos cujo custo do tratamento-padrão seja baixo, Sem 

comprometimento da qualidade; 

. 22.)-Melhores preços atraves de grandes compras centralizadas no regime de 

competição(licitação); 

2.3.)-Construção de matrizes de custo para controle de preços dos produtos; 

2.4.)·Facultar o controle competitivo de preços de medicamentos -no mercado 

nacional através da wna ampla panicipação percentual no fornecimento 

destes produtos à população; 
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25. )-Propiciar a redução dos custos de produção através da utilização de 

padrão simplificado de embalagens sem bulas ou propagandas. (Para ter-se 

uma idéia da correção destas propostas, os preços dos produtos Cerne em 

relação ao comércio varejista, são três vezes inferiores por comprimido e 

por injetável e cinco por bisnaga). 

3)-Aspectos Administrativos. 

3.1. )-Liberação do receituário médico de marcas de fantasia e monopólios 

através da utilização de denominações genéricas , ou seja, as 

"Denominações Comuns Brasileiras(DCB); 

3.2.)-Orientação da política industrial brasileira no sentido da produção de 

medicamentos da Rename; 

3.3.)-Facilitar as atividades de vigil~cia farmacêutica; 

3.4.)-Facilitar a execução de planejamento, estimativa de consumo, 

distribuição, transporte e armazenamento de medicamentos; 

3.5. )-Facilitar as atividades de controle de qualidade: 

3.6.)-Facilitar a consecução de tecnologia de fabricação de fánnacos da 

Rename; 

3.7. )-Uniformização de linguagem entre os paises do Terceiro Mundo; 

3.8.)-Orientar a formação de recursos humanos; 

3.9.)-Apoiar medidas administrativas de proteção a indústria nacional. 

A atitude pioneira de Cuba, do Chile e do Brasil foi 

adotada e generalizada pela OMS, na sua 28' Assembléia Mundial de 

Saúde, em 1975, quando foi solicitado o estudo que resultou no Informe 

Técnico n0615(1977) do Comitê de Peritos daquele órgão,surgindo daí a 

sua Relação de Medicament2.s Essenciais constando de 208 medicamentos 

distribui dos em 25 classes terapêuticas. 
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Um verdadeira batalha silenciosa foi travada entre os 

interesses mternacionais e as posturas nacionalistas, o que resultou num 

lento afastamento da Cerne das atribuições estabelecidas no seu Plano 

Diretor. A primeira de wna série de atitudes que desfiguraram os seus 

objetivos primordiais foi a transferência do órgão da Presidência da 

República, onde era dotado de grande mobilidade, para o antigo Ministéri-2... 

da Previdenc,. e Assistência Social(MPAS), quando foi esfacelado, de 

forma inacreditável, em três depanamentos estanques onde o Orçamento 

passou a ser gerido pela Secretaria de Planejamemo enquanto que o acervo 

tecnológico e cientitico era alocado ao CDI e STI do Ministério da 

Indústria e Comércio, Posterionnente, no Governo Sarney praticou-se mais 

um ato de esvaziamento, atraves da transferência da Cerne para o 

Ministerio da Saúde (Decreto n° 91.439 de 16/07/85) Tal ato, 

aparentemente defensável do ponto de vista administrativo, em muito 

enfraqueceu aquela agência de produção de medicamentos, especialmente 

pelo distanciamento da sua maior clientela-o INAMPS, Posteriormente, 

atraves da Medida Provisória n° 151, de 15 de março de 1990 e da Lei n° 

8,029 (12/04/90) o Governo Collor autorizava ao Poder Executivo a 

transformar a Ceme em empresa pública, um velho sonho dos técnicos da 

área, No entanto, o ór~o foi sendo vitimado por freqüentes escândalos 

adrnínistrativos, pelo'clientelismo politico-eleitoreiro, pelo desvio das suas 

funções primordiais, para, por exemplo, a aquisiçãO de automóveis, E, pelo 

sucaleamenlo dos laboratórios oticiais, cuja ociosidade superava, 

freqüenlemenle, os 70%, com aquisições preferenciais dos laboratórios 

privados pelas aquisições excepcionais, que passaram a ser rotineiras, 

constituindo-se num grande "sumidouro" de recurSOS, Neste conlexlo, esle 

imponanle órgão passou a ser julgado não pelas suas vinudes e atribuições 

sêrias, mas pelo mal USO que dele fizeram maus governantes e 
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administradores -desonestos, indicados a pr"pósito. Foi sendo reduzido, 

e5Va2iado em sua importância, conando-se, sucessivamente, as dotações 

orçamentárias e lançando-se a pecha do descrédito sobre o mesmo. Como 

golpe de misericórdia, o Governo Itamar Franco, após um diagnóstico 

pessimista, pretende transformar o órgão em um simples depanamento do 

Ministério da Saúde, desconsiderando mais de 20 anos de esforços 

envolvendo a otimização da assistência farmacêutica no Brasil. Em grande 

pane, tal diagnóstico de extinção apoia-se sobre os prejuízos estimados de 

mais de USS4 bilhões por perdas de medicamentos solicitados e não 

utilizados ou realocados. Ao invés de recomendarem uma atitude racional 

de realização de profunda análise do funcionamento do orgão, detecção 

dos seus vicios e defeitos e, finalmente, determinar as correções 

necessárias, simplesmente, seguindo um velho costume brasileiro, está 

sendo proposta a destruição do trabalho meritório de muitos técnicos de 

grande competência e de alto significado para a saúde pública brasileira. 

4~ Marketing Farmacêutico e o Receituário Médico, 

Provavelmente o primitivo marketing farmacêutico 

apoiava-se nos mistérios misticos que envolviam os curadores e o seu 

. conseqüente prestigio e influência sociais. Nas familias, geralmente as 

avós detinham a função de sabedoria curativa, manipulando com maestria 

as ervas, os emplastros e as beberagens. Assim, as sociedades, sempre que 

possivel, surrupiavam dos feiticeiros ou sacerdotes médicos, algum 

conhecimento medicamentoso que passavam a perpetuar nos seio dos 

grupos sociais. Logo, pode ser colocado que a automedicação é uma 

característica atávica do ser humano. Portanto. nada mais justificável, para 

a mentalidade de então, que os boticários di'1Jlgassem as propriedades 

milagrosas dos seus produtos para serem auto-administrados. 
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Assim, Temporão refere que o primeiro anuncio popular, 

4ue caracteriza esta pre~histôria da nossa indústria farmacêutica brasileira. 

veiculado no jornal Corsário, em 1882, diwlgava uma propaganda do 

medicamento denominado "Socorro da Mocidade, o Precioso 

Desinfectante", de uso na "syphilis. blenorrhagia e cancros venéreos", 

Ramos, no entanto, relata que nos jornais de 1868 "os anunciantes mais 

fones são as lojas, os hotéis e os fabricantes de remédios". E continua" a 

sífilis vem em primeiro lugar, combatida por remédios variados, como a 

injeção anti~bienorrágica ou a água anti·cancerosa, Seguem os depuradores 

do sangue, usando ingredientes como a Kola ou a Cáscara Sagrada, entre 

outros. Depois vêm os vinhos:lodo-Tônico, a Jurubeba Ferruginosa, de 

Quinium. Os tônicos, os licores, os óleos, as pilulas, os pós em geral. 

Todos devidamente aprovados pela Inspetoria Geral de Higiene". 

Em 1908, inicia-se a participação de escritores famosos 

na elaboração de versos ou textos eruditos para a veiculação de 

. "reclalhes". Nesta épocã vemos o envolvimento de intelectuais da 

envergadura de um Olavo Bilac, de um Emílio Menezes, de um Hermes 

Fontes, de ~ Basilio Viana, de um Bastos Tigre, na elaboração destas 

propagandas. ~m, por exemplo, Bastos Tigre será sempre lembrado 

pelos seus versos lidos por várias gerações de usuários dos bondes: 

"Veja ilustre passageiro, 

o belo tipo faceiro 

que o senhor tem ao seu lado 

e, no entanto, acredite 

quase morreu de bronchite 

salvou-() o Rhum Creosotado". 

Com o advento da radiodifusão no Brasil, em 20 de abril 

de 1923, com a Rádio Sociedade do Rio de Janeiro, iniciava~se um novo 
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capitulo na propaganda de medicamentos, através de 'Jingles" que 

passaram a fazer pane do cotidiano da população. Quem nio se lembra 

do:"MeIhoral!IMelhoral!/Ê melhor!e não faz mal'''? Ou do "jinglc" do 

Colírio Moura Brasil:"Duas gotas/dois minutos/dois olhos claros/e 

bonitos"? Posteriormente, a introdução da imagem sobre o som, com a 

televisão , em 1950, acrescentou , provavelmente, mais eficácia ás 

propagandas de remédios, típicas dos dias atuais, quando artistas ou 

atletas famosos são utilizados como eficazes indutores da opinilo pública à 

prática na automedicaçâo. 

A prescrição médica nasce da interação de pelo menos 

três fatores: I}-O paciente, que é o elemento indutor do ato, em suas 

necessidades reais de cura ou alivio; 2}-O médico, que em sua atitude 

profissional de curar, em cotejo com o seu acervo de conhecimentos, com 

a sua inteligência, com a sua cultura geral, com a influência do ambiente de 

trabalho, com o seu nivel de atualização e com o grau de assédio dos 

divulgadores científicos, e 3}-O polo de produção farmacêutica que, em 

função da existência das necessidades do paciente, devido à sua doença e 

desconfono, vislumbra o potencial de lucro atraves do fornecimento de 

medicamentos preferencialmente eficazes, seguros e exclusivos, onde a 

relação entre o preço de venda e os custos de produção, como já foi dito, 

simplesmente não existem. 

O marlceting estabelece que o nivel de necessidade de 

cura ou alivio , a exclusividade de cenos medicamentos muito eficazes em 

associação à determinada marca de fantasia na mente do profissional de 

saúde, são fatores básicos extremamente potentes para a defesa de um 

mercado cativo. Tal mercado é, basicamente, dividido em produtos 

chamados "éticos", onde a prescrição médica é necessária e aqueles de 

"venda livre", que podem ser comprados sem receita. A Finep relata que 
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cerca de 113 do faturamento das indústrias fanllacêuticas é alocado para a 

promoção de medicamentos. O convencimento do médico pela qualidade e 

peso especifico dos argumentos apresentados e o martelar continuado da 

sua mente pela marca de fantasia toma-o cativo ao medicamento de 

determinada indústria. Dupuy e Karsenti referem que 26% do volume 

global dos negócios da indústria fannacêutica francesa são investidos em 

publicidade , enquanto apenas 1i % são alocados para a pesquisa. Por 

outro lado, segundo a Abifarma, as despesas com promoção, no Brasil, 

siruam-se entre 14 e 32, 5%, assim disfribuidas:representantes-43%; mala 

direta-I 9%; publicidade medica- \3%; amostras grátis- até 9%; outras 

atividades-I 6%. 

A desaceleração amai da expansão do mercado 

farmaceutico, com queda de 5% do crescimento anual, nos anos 90, faz 

prever wn recrudescimento das campanhas de convencimento na conquista 

ou manutenção de mercados, assim o robustecimento da atividade de 

descrédito e desativação de concorrentes. 

O médico é, portanto, o fulcro da ação de marketing 

"ético" das companhias farmacêuticos. Este profissional é o real 

comprador dos remédios para os seus clientes, já que estes não têm a 

capacidade técnica da escolha. Assim, o nome de fantasia mais simpático 

ou de fácil memorização, em assoCiação ao fánnaco mais avançado 

tecnologicamente e ao mais respeitado laboratório famiacêutico é wna 

fator de indiscutivel eficiência na indução da prescrição cativa. Além disto, 

o médico, isto é, o real agente de "compra" do medicamento, 

preferenciabnente não deve estar ciente dos preços dos mesmos. O 

médico, portanto, não deve comprar medicamentos para o seu uso 

particular. Corno disse o Senador Estes Kefauver, dos Estados 

Unidos:"quem compra não prescreve; quem prescreve não compra". Esta 
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modalidade de assédio "ético" ao profissional e levado a cabo pelas 

companhias multinacionais ou aquela. nacionais de primeira linha. 

As amostras grátis, que são, em realidade, pagas pelo 

conswnidor, compreendem, no Brasil, de 2,06 à 5, 750/0(media 3, 29%) do 

filluramento geral das empresas. Alega-se que as amostras grátis 

desempenhariam um papel social, já que os médicos poderiam cedê-las 

aos pacientes que não pudessem adquiri-los no mercado. Tal efeito é, no 

entanto, meramente residual, não tendo releváncia a nível de saúde 

pública. O objetivo principal é, sem dilvida, o convencimento do médico e 

o reforço da marca de fantasia na sua memória técnica. 

Quanto aos medicamentos não sujeitos à prescrição 

médica peJa Leino6. 360 de 22/09n7, regulamentada pelo Decreto n °79. 

094, muitos deles, tomados popular~s via maciço esquema de propaganda 

, utilizam potentes veiculos de comunicação de massa, num claro estimulo 

à automeclicação, através da venda livre nas farmácias, drogarias, 

supennercados, postos de gasolina, etc. Nos Estados Unidos, estes 

medicamentos, denominados "over-the-counter", são mais de 300. 

OOO!Estas companhas publicitárias persistem apesar do disposto pelo ano 

220, § 4° da Constituição de 1988 que dispõe sobre a regulamentação 

restringindo a propaganda de medi"amentos no pais. No entanto, a lei 

complementar' ainda não foi elaborada. A' coibição é apenas sugerida. A ,. 

utilização de anistas ou esponistas de renome nacional tem sido a tônica 

destas mensagens. 

S)-A Automedicação e a "Empurroterapia n. 

A extensão do comércio de medicamentos no pais é 

superior ao universo de profissionais fannacêuticos. O Decreto n0793 de 
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05/04/93 reafirma que o farmacêutICo deve permànecer a frente da direção 

téCnIca da farmácia enquanto esta estiver funcIOnando, apesar de todos 

estarem cientes de-tal impossibilidade. Em Imperatriz(MA), por exemplo, 

existem 28 farmaceuticos para as I ~2 farmácias da cidade. Em Rondônia, 

cerca de 800 farmacêuticos respondem pelas 1800 farmácias existentes . 

.Além-de nào existirem fannacêutlcos em número suficiente, os que atuam . 

geralmente não são proprietários dos estabelecimento, como ocorre em 

outros países e. devido à baixa remW1eração, não pennanecem nas 

farmácias mais que uma pequena fração da jornada de trabalho. Como 

conseqüencia., a direção técmca da farmácia cai por terra e os balconistas 

assumem o papel de "farmacêuticos" receitadores, num processo de 

compensação canhestra das profundas falhas do sistema brasileiro de 

saoide. Induzem a população à automedicação e praticam a aberração 

denominada "empurroterapia". O simples não-cumprimento da 

determinação da taJja vermelha dos medicamentos, ou seja, "venda sob 

receita médica" se constitui numa grave infração. Adicionalmente, 

a"empurroterapia" envolve, basicamente, uma infinidade dos chamados 

laboratórios nacionais de "fundo-de-quintal" , que , em atitude de real 

mendicância tecnológica e negação de principias eticos primordiais, 

lançam-se numa espúria competição do mercado da automedicação. 

através do aliciamento dos .balconistas das farmácias. Neste processo, a 

farmácia adquire um lote de "medicamemo" de um desteS'''laboratórios'' e 

recebe, como bonificação, dois ou mais lotes, com lucros óbvios. Dai, os 

balconistas, ao serem "consultados" pelos compradores, sempre 

"prescrevem" diversos medicarnentosdenominados "B. O. "(bonificação) , 

recebendo , aí, a sua comissão de vendas, geralmente em tomo dos 20%. 

Este exercicio ilegal da medicina e previsto no art. 282 do Código Penal, 

estando os infratores sujeitos à pena de seis meses a dois anos de 
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detenção. Interessante' :ssaItar que tais medicamentos são, via de regra, 

mais caros que os chamados "de lei". Em verdade, estes "laboratórios" só 

existem em função da eXllema precariedade , despreparo e corrupção que 

sà'b os denominador~ comuns da maioria dos setores de vigilância 

sanitária regionalizadas do pais. Alem disto, sabe-se que tais "laboratórios" 

diluem, adulteram ou. simplesmente, omitem componentes da fórmula, 

nmn verdadeiro crime contra a saúde pública brasileira. Estatisticas 

elaboradas na periferia de grandes cidades como São Paulo ou Rio de 

Janeiro mostram que mais de 50% do faturamento das farmácia e drogarias 

aí siruadas são vinculados à "empurroterapia". 

Conceitualmente, automedicação diz respeito a lU1I 

procedimento, apoiado, basicamente, na iniciativa do paciente em utilizar 

produtos que acredita serem benéficos para o desconfono ou para a 

doença em questão. Apresenta várias nuances, como, por exemplo: 

a)-Automedicação instintiva-diz respeito a tratamentos propostos a partir de 

sensações atávicas, instintivas ou místicas, sem qualquer base racional. A 

geofagia seria um exemplo tipico. 

b )-Autoniedicação cultural-é' aquela apoiada na herança cultural ou folclórica 

de um povo, no qual certos procedimentos ou certos medicamentos, 

geralmente fitoteràpicos, são considerados como infaliveis ou, pelo 

.0 

menos, eficazes no tratamento de certas mazelas. Esta modalidade é. via 

de regra, aceita como uma modalidade de patrimônio nacional, não sendo. 

passivel de criticas mais profundas. 

c)-Automedicação orientada·é a que se apoia na orientação profissional 

prévia~ quando o paciente adquire. progressivamente, um certo nível de 

conhecimento da aTUação do medicamento. Via de regra. o médico. depois 

de um certo tempo, não acrescenta muito ao seu conhecimento. Trata-se. 

aqui, tipicamente dos casos de portadores de doenças crônicas. como a 
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hipenensão arterial, a insuficiência cardiaca, as artrites. a asma brônquica. 

a angina pectoris, as epilepsias, enn·e outros tantos. Esta modalidade de 

autoll1l'dicação não sofre maiores restrições por partes da autoridades 

sanitárias, mormente considerando que o sistema de saúde, como 

at\lalmeote funcionante, não tem a abrangência suficiente para fazer frente 

a todas a necessidades da população, especialmente no que conceme a 

simples repetição de rratamentos pen,nes. 
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d)-Automedicação induzida-trata-se daquela sugerida por campanhas 

publicitárias, geralmente, não havendo necessidade de prescrição médica. 

É dotada, ponanto, de uni grande potencial mórbido. 

A OMS aceita a pratica da automedicação, dentro de 

cenos limites. O Programa de Pesquisa de Plantas Medicinais da Cerne, 

por exemplo, pressupõe que , uma vez determinadas a eficacia e a 

segurança das plantas do elenco terapêutico, esta modalidade de medicina 

folclórica tera uma conotação de automedicação, à guisa do que QCorre 

milenarmente na China ou Japão. Nos Estados Unidos, foi estimado que a 

redução de 2% nas atitudes de automedicação resultaria na premente 

necessidade de instalação de 90. 000 " 147. 000 postos de saúde 

adicionais. Fry reponou que a automedicaçào, na Inglaterra, em realidade 

poupa mais de 2 libras/ano por habitante, o que resulta numa economia 

acima de 100 milhões de libras esterlinas. Ponamo, a automedicação 

cultural e a orientada são aceitas atualmente, obedecidas cenas restrições. 

Em contrapartida, as extrapolações diagnósticas 

efetuadas por leigos, mesmo aqueles que contam com cenos 

conbecimentos, freqüentemente conduzem a erros crassos na abordagem 

terapêutica. O estimulo à automedicação não leva em consideração o 

surgimento, bastante comwn, das doenças iamogênicas( do grego 

"iamos"-remédio) nestes casos. Melmon, da Stanford University conclui 
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que 18 a 30 dos pacientes hospiralizados apresentam reações adversas 

medicamentosas. Em verdade, de O. 25 a 21 % dos casos de mone 

hospitalar podem ser relacionados aos surgimento de reações adversas 

medicamentosas. Caranasos, em 1976 observou em 1. 423 internamentos o 

deseowIvimento de 17. 9"/0 de casos de reações adversas. Gardner e Cultf, 

em 1970 registnuam taxas semelhantes-I 7. 50/.- em 8. 562 pacientes 

internados. o Depanment of Health, Education and Welfare dos Estados 

Unidos estimam wn custo de USS 3 bilhões/ano só no tratamento dos 

pacientes acometidos por reações adversas medicamentosas. Conclui-se 

que as atitudes terapêuticas são sempre wn risco, mesmo em mãos 

tecnicamente hábeis. Logicamente, a adoção de tais medidas por leigos 

encenam wn risco potencialmente maior, razão pela qual deve ser 

defendida, apenas, em casos paniculares muito bem caracterizados. 

6)-A Vigilância Sanitária no BrasiL 

Nas eras primitivas, os esculapios concentravam a sua 

atenção sobre as caracteristicas de eficlicia dos medicamentos. Não havia 

maiores preocupação com as reação adversas, wna vez que as boas 

intenções dos curadores excluiam a possibilidade de imaginar-se o 

surgimento de mna reação desagradavel ou perigosa. As boas .intenções 

justificavam eventuais maus êxitos de propostas terapêuticas cllissicas 

como o pó de múmia, olhos de moscas, fluido espermalico de sapos, chifre 

de unicórnio, asa de morcego, entre outras tantaS. Estes elevados 

objetivos justificar&'1l aS mortes caridosas de personagens históricos como 

Carlos I ou George Washington, hteralmente assassinados por decocções, 

sangrias e purgações v.irias. 
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A aura mHlca que envolvia a pronssào dos curadores 

encerrando-a numa mexpugnável fortaleza de cnpucos mlstenos. 

guardados a sete chaves por sacerdotes. feiticeiros e charlatães. manteve. 

por milêruos, o controle da qualidade dos medicamentos utilizados como 

wna anibuiçào exclusiva das c0l1>0rações de médicos. Postenonnente. na 

Renascença, surgem exemplos de wna nova fonna de controle de 

medicamentos. estruturado na concentraçào cres~ente do poder real. 

Assim. os administradores reais e o próprio rei chamaram a si esta função. 

uma vez que ~ saúde dos súditos constituia-se em importante fator de 

riqueza do reíno, desde que diretamente relacionado com a produção. 

Assim, em 1540, o Rei Heruy VIII, da Inglaterra. nomeou quatro 

inspetores do CoUege of Physicians of London para que examinassem e 

atestassem a qualidade dos medicamentos constantes do "Apothecary 

Wares, Drugs and Stuffs". Diversos outros paises adotaram medidas 

semelhantes como a Noruega cuja legislação real foi outorgada em 1679 

ou a Dinamarca, em 17:/2. 

Em Portugal, já no século XVI, as "Ordenações do 

Reino" já se ocupavam da legislação fannacêutica. Determinavam que a 

distribuição de medicamentos fosse atribuição prival1va dos "boticarios", 

portadores das suas "Canas de Aprovação" expedidas pelo "Comissãrio 

Fisico-Mor", a qual era conseguida, com certa facilidade, por qualquer 

- pessoa, mesmo analfabeta. No ano de 1744, foi outorgada uma legislaçãO 

que proibia a distribuição de drogas e medicamentos por estabelecimentos 

não habilitados. Ficou conhecido çomo o "Regimento de 1744". Em 1794, 

D. Maria I, A Louca, outorgava a primeira "Farmacopéia Geral de Portugal 

• Domínios". No Brasil, a despeito do frouxo controle exercido por 

Portugal sobre a colônia, existiam os formularios das santas casas de 

misericórdia que proviam algum balizamento de qualidade dos remédios 
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Vigíláncla Sanir:inaISNVS). Cex-Secrerana NaCIonal de" Saudei. do 

Ministerio da Saude. atraves da sua DivIsão de Produtos\Diprod) 

(ex-Divisão Nacional de Medicamentos-Dimed. e ex-Semço Nacional de 

Fiscalização de Medicina e Farmácla-SNFMFi . que controla os 

medicamentos. os alimentos. 05 cosméticos e os domissanitarios no pais. 

se vale da seguinte legislação para executar a sua função: 

Lei nOS. 5991 de 17/12/1973: 

Decreton074 170 de 10/06/74: 

Lei 0°6. 360 de 23/09/76: 

Decreto 0°79.094 de 05/09/77: 

Portaria n027 de 24/01/86: 

Portaria n028 de 13/11/86 : 

Resolução n° I de 03110188 

o setor de vigilância sanitária no Brasil, apesar de vital importância para 

a saúde da população, e tratado com criminoso descaso. O catastrófico 

enxugamento administrativo do setor, associado a um corpo de técnicos 

que não chega a uma dezena, o toma praticamente inoperante, atuando, 

quase que exclusivamente, por medidas aleatórias e de cunho demagógico. 

Apesar da crescente complexificação do setor farmacêutico no mundo, o 

Brasil dá-se ao luxo de desmantelar e, praticamente, fazer desaparecer a 

sua antiga Dimed. O que antes era executado por diversas divisões, como 

a Dimed, a Dinai (Divisão Nacional de Alimentos), a Dicop (Div. Nac. de 

Cosméticos e Domissanitários) passou a ser feito, apenas pela Diprod, 

reduzida para o status de divisão com chefia. Para culminar a derrocada, 

um virus afetou o sistema de informática implantado' a duras penas, em 

1983, quando, assombrados, os dirigentes constataram que no Brasil 

existiam cerca de 47.500 registros à época. A eventual agilidade 

processual de então tem a contrapartida atual da extrema morosidade, que 

tangencia as raias da má-fé. No entanto, e bom realçar que aquilo que o 
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aqui pro<!; .dos. No entanto, o lançamento da I' edição da /' annacopéta 

Brasileira só se consumaria em 1926. 

A primeira regulamentação da profissão de farmacêutico 

c, em seu bojo, do exercicio da assistência farmacêutica no Brasil, paniu 

de uma iniciativa do Presidente Getúlio Vargas, com a promulgação do 

Decreto n019. 606, de 19 de janeiro de 1931 e do Decreto n020. 377 de 8 

de setembro de 1931, que regulamentava o assunto. Estes: decretos 

estabeleciam a competência e as caracteristicas da profissão de 

farmacêutico; as normas de licenciamento dos estabelecimento 

farmacêuticos; as disposições sobre procedimento de aviamento JI:.. 

receitas médicas; a obrigatoriedade de existência, na fannácia, de um 

exemplar da F annacopéia Brasileira; as medidas de controle de 

medicamentos indutores de dependência; as normai de funcionamento das 

drogarias; as disposições para a importação de especialidades 

farmacêuticas; as normas para o funcionamento das ervanarias; a 

obrigatoriedade da direção de laboratórios de quaisquer modalidades 

serem exercidas por farmacêuticos, entre outros aspectos. 

A legislação americana, o Pure Food and Drug Act de 

1906, modificado, posteriormente, em 1938, passou a Ser o paradigma de 

controle governamental sobre a pesquisa, produção e comercialização de 

medicamentos na maioria dos paises do mundo. O Food and Drug 

Administration(FDA), por sua vez, assumiu o posto de modelo no setor. 

No Brasil, o Decreto n020. 297 de 14 de maio de 1940 foi o diploma legal 

que regeu a indústria farmacêutica por mais de trinta anos. A aferição das 

necessidades impostas pelos avanços tecnológicos e cientificos, além das 

novas peculiaridades do mercado e da indústria, resultaram na 

promulgação de novos dispositivos legais. Assim, a Secretaria Nacional de 
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Food and Drug Administration(FDA) americano faz com mais de 7. 000 

funcionários, a Diprod se dispõe a realizar com uma dúzia de abnegados. 

Um outro aspecto dIz respeito às comissões técnicas, que 

apesar de compostas por membros de ilibada reputação e de se 

constituírem num indispensável supMe intelectual e cientifico, por algwn 

estranho artificio tem- se associado a um percentual de liberação de novos 

fármacos quase seis vezes maior do que aquele verificado com consultores 

isolados (5, 1 fármacos liberados pelas comissões contra O, 7 fármaco 

hDerado pelos consultores). Nesta mesma vertente, pode ser verificado 

que, em geral, é estabelecido um paralelo entre a excelência do diretor 

-(hoje, ---apenas chefe) da Dimed e um menor número de medicamentos 

hDerados, nwna tradução de maior rigor técnico, com base na política dos 

países DÓrdicos, como a Noruega, com a sua "need clause"e a "Five Years 

Rule, com as quais conseguiram reduzir as licenças para medicamentos 

que, realmente, se constituam em preeenchimento de hiatos terapêuticos. 

Importante ressaltar, DO entanto, que nem sempre é assim. Por vezes, num 

determinado penado, surgem diversos medicamentos de elevada 

essencialidade , necessitando serem aprovados. Assim, analisando o 

penado de 8 I à 92 podemos constatar que a Dimed teve diretores com. os 
.o 

seguintes descmpenhos:I)-Luiz Paulo-de 8\ li 84(4 anos e 4 meses) liberou 

52 fármacos(média mensal de \, \); 2)-Schuben/Marinon-de 85 li 87(2 

anos e 7 meses) liberaram Ii fàrmacos(média mensa' de O, 5); 

3)-MartalSueli-de 87 li 89(1 ano e 3 meses)liberaram 133 fãrmacos (com 

média mensal de 5, 4); 4)-Suely/João/Gilbeno-de 90 li 92(1 ano de 10 

meses)liberaram 12 fàrmacos(média mensal de O, 4). Ressalte-se, ainda, 

que o período de 81 a 85 foi ° de maiores realizações nO setor. No entanto, 

grande parte daquela obra foi sendo sucateada pela descontinuidade 
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administrativa e pelo antagonismo politico existente entre os sucessivos . . 

diretores ou chefes . 

. Em realidade. o despreparo técnico-administrativo da 

Diprod a coloca na impossibilidade de gerar qualquer atitude de real 

impacto no âmbito da vigilância fannacêutica no pais. Em função disto, 

têm sido tomadas medidas de efeito jornalístico, com boas intenções, mas 

com estruturação lógica primária. Ass"n. a Secretaria NaCIonal de 

Vigil~ncla Sanitária e o próprio Mm1sténo da Saúde tem-se deparado com 

situações constrangedoras, pelo afogadllho das atitudes tomadas. MlIitas 

delas estruturadas em boas bases conceituais, porém propostas de forma 

injuridica ou operacionalmente invIáveis. A retirada do mercado. com 

grande alarde, de colirios aparentemente inúcuos(Clarvisol, Colin Resol, 

Doxium, Automiopic. Uvetlex, Purpuralin e L\ltivax), por Ronan Tanus, 

em dezembro de 93, e. mais recentemente. a prob\çào de praticamente 

todos antidiarréicos(como ficarão os portadores de coloslomias, de 

retocolite ulcerativa ou doença de Crolm"), com base. em sugestões de 

membros da OMS mostra. claramente, que a Secretaria, não tendo 

estrutura para realizar as suas funções reahnente primordiais, elege 

assuntos secundários e atua em areas totalmente irrelevantes. Pelo menos é 

uma tentativ~ d7 mostrar a própria existênóa. 

Posteriormente, o Decreto ,,'793 de 10113/93 estabeleceu 

velhas a:.,pirações médicas, como a impressão do nome generico três veZes 

ma'vr que o nome de fantasia. Como col\trapat1ida. iniCiou-se lima longa 

balalha judicial, que resultou no desprestigio e desmoralização do 

Ministério da Saúde. E importante ressaltar que a prescrição de 

medicamentos pelo seu nOme genérico como o proposto, depende de um 

depende de um longo processo, que passa pela moralilllção dos 

laboratórios que os produzem., pelo ensino desta abordagem terapêutica 
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nas faculdades de medicina e, principalmente, pela existência de um órgão 

governamental de assistência fannacêutica, que utilize este sistema. 

Em realidade, não pode ser afinnado, no momento, que o 

Brasil tenha mna Vigilância Sanitária digna deste nome. A começar pelas 

ridicuJas dotações orçamentárias do setor, o que traduz, claramente, a 

ausência de vontade política para ativar tão importante setor da saúde 

pública brasileira. 

7)-0 Capítulo dos Monopólios, das Patentes e dos Medicameatos 

Genéricos. 

A criação e a manulenção de monopólios econômicos ou 

tecnológicos são, obviamente, atitudes repulsivas para países em 

desenvolvimento, como o Brasil. Quem tem algo valioso procura, 

oaturalmente, defender os seus interesses, o que não, necessariamente, 

corresponde ao consenso da uma mútua satisfação. A França, por exemplo, 

repudiou o Pacto de Livre Comércio em 1871; a Itália, em 1877; a 

Argentina, em 1878; a Alemanha e o Canad:\, em 1887. A primeira lei 

anti-truste-o chamado Sherman Act-era destinado a coibir os abusos do 

poder econômico. No Brasil, a primeira lei com tal conotação, surgiu no 

fim da li Guerra Mundial, em 1945, o Decreto-Lei n° 7. 660, celebrizado 

como a "Lei Malaia", que por ter sido cõnsiderada de cunho nazi-íàscista 

foi derrubada no Governo Dutra, como parte da política do "Iaissez-faire", 

quando o Brasil encontrava-se embevecido com o fulgor cinematopco 

dos americanos. no pós·guerra. Conswniram-se. entao. as reservas 

brasileiras de US$709 milhões acumuladas durante a guerra, atingindo o 

fundo-do-poço em 1949, quando tal reserva atingiu USS49 milhões, com a 

aquisição de produtos superfluos como geladeiras e liqüidificadores 

americanos. 
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Em 1975, o Presideme Gerald Ford, dos Estados 

Unidos, promulgou o chamado "ForelgIl Trade Act", que negava concessão 

de status de "nação mais favorecida" a panic\pantes de grupos de paises de 

fomecedores de matérias-primas não-industrializadas. como o Brasil, 

tentando desencorajar a tormação de canéis internacIOnais no setor. Em 

contrapartida, este ato privilegiava os chamados "export-cartéis". 

Em realidade. a obstrução dos cartelS da industri. 

farmacêutica multinacional tomam praticameme impossivel o 

ressurgimento de um parque indusnial brasileiro. Processos como o 

"d.unping", o "over-pricing" de rransferência para as filiais, a manipulação 

da opiniãO pública, a utilização de fundos para combate à concorrência, o 

"Iobby" governamental, a manipulação dos balanços, com prejuizos 

eternos, as maIrizes de custos superdimensionadas, a busca de concessões 

especiais as custas do erário público, a influência sobre a opiniãO técnica 

do médico, entre outros aspectos, são atitudes extremamente negativas 

para nossa saúde pública e economia. O volume de vendas por classe 

terapêutica denota a existência destes acordos, configurando verdadeiros 

oligOPÓlios setorizados. O mercado é, aparentemente, bem comportado, 

cada qual com a sua pequena fatia do mesmo, onde O maior laboratório 

Dão supera 4, 5% do totaI. 

No capítulo da dominação econômica, as patentes são 

utilizadas com freq~cia. em aspectos de indiscutível poder na 

manutenção de vinculos e dependências. Apoiadas pela Convenção de 

Paris, de 1884, destinam-se à proteção das tecnologias desenvolvidas 

pelos PõÚses ricos, contra as suas cópias pelos países em desenvolvimento. 

Tal conduta, como se sabe, foi adotada com reconhecido sucesso por 

países como a Itália, o Japão e a Espanha. Uma vez que esteS paises 

atingiram lUll tal nivel de excelência tecnológica, agora sim, passou a valer 
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a pena defender as suas descobenas. Assim, a Suiça, com a sua poderosa 

-
indústria farmacêutica, só passou a reconhecer patentes, quando era o 

terceiro prodIItor mundial, em 1977. A Itália, passou a reconhecer patentes 

em 1978, por decisão da Suprema Cone, atendendo às reivindicações de . 

18 firmas esuangeiras. O Japão, em 1976, quando era o segundo ptodutor 

ID1D1dial e detentor de 80% do mercado interno. A Espanha só passou a 

reconhecer patentes em 1986, por pressão da Comunidade ~nómica 

Européia 

Países em desenvolvimento, como a Índia não 

reconhecenun patentes para fármacos. A Argentina e a Venezuela só 

reconhecem patentes de processos. O México concordou em 

reconhecê-las, 1\0 entanto SOIIleJ)t~. após.uma carência de 10 anos. Neste 

conteJCto, é interessante ressaltar que o Substitutivo da Lei de Patentes em 

tramitação no Congresso Nacional, de autoria do Deputado Ney Lopes 

apresenta como carência o prazo de apenas um ano. Há os que defendem 

que o BrasiJ venha a reconhecer patentes exclusivamente de processos e, 

não de ptodutos. E dentro dos prazos ptopostos pelo GA TI. 

No momento, paises do Leste Europeu, a China e a 

Índia são exemplos de paises que não respeitam patentes e que 

desenvolveram a razoáveis parques na área farmacêutica, sendo, ponanto, 

mercados para a aquisição de fármacos muito mais baratos pelo Brasil. 

As patentes têm lima vahdade que se situa, geralmente. 

entre 15 e ) i anos. Partindo da premissa de que o Brasil precisa primeiro 

desenvolver-se, não tendo tecnologia a ser protegida no momemo, não 

reconhecemos patentes de produtos desde 1945 e de processos desde 1969 

(Decreto-Lei n' 1.005169). Não e, absolutamente. nosso mteresse defender 

a possibilidade de coplar uma tecnologia que não detemos. E que 

possamos correr o risco de não vir a dOlTImá-la. Por outro lado. a industria 
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farmacêutica multinacional apregoa que seTa li 11 I no desenvolvimento de 

pe~quisa e tecnologi~ no Brasil. quando se sabe que tal "afinnação é 

altamente contestada. com base na concentração destas atividade em CInCO 

paises do Grupo dos Sete. Em verdade. a indústria fannacêutica 

transnacional é das. maiores concentradoras de lucros. Apenas 20 empresas 

detém 5~. 6% da produção mundiali 1990) Diga-se. d. passagem, que 

qualquer tentativa neste setor sera extremamente complexa ~ muhlsetorial. 

A tentativa coordenada pela CEME esbarrou num ponto precário o 

estímulo empresarial e alguma reselVa de mercado para os pioneiros. 

Infelizmente, no Brasil ainda vigora o conceito sub-reptício de que o lucro, 

mesmo o licito e aceitàvel pelas partes. constitUI-se em algo espúrio. 

A legisiação brasileira, atra\'"s da Lei nQ 5772. de 21 de 

dezembro de 1971, estabeleceu o Código de Propnedade Industrial, 

detenninando o regime de não-privilegiabilidade de produtos 

químicos-farmacêuticos e medicamentos de quaisquer espêcies e seus 

respectivos processos de obtenção. No momento, as intensas preSSÕeS 

exercidas pelo governo americano tem direcionado à elaboração de 

legislação que proteja as patentes de medicamentos. A poderosa 

Plwmaceutical Manufacturers Association(PMA)americana recomendou, .., 

recentemente( 1993), que o representante da USTR, Mickey Kantor, 

mantiVesse às ameaças de retaliação econômica contra O Brasil com seu 

enquadramento na Seção 301 do FIA, enquanto não for aproVada ama lei 

de patentes nos moldes pretendidos pelos países desenvolvidos, A gritaria 

dos americanos, no entanto, não procede, pois a maioria dos fármacos cuja 

matêria-prima é produzida no Brasil, por firmas nacionais( wn percentual 

desprezivel-cerca de 3% do total utilizado), não é mais protegido por 

patentes, Adicionalmente, tratando-se de um produto novo e 

revolucionario, quem o produz, via de regra, é a filial de próprio 
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Iaboratóriõ estrangeiro. Além disto, nwn pais com tamanhas desigualdades 

sociais como o Brasil, o pagamento de "royalties"resultaria , segundo os 

especialistas, nwna elevação de cerca de 200% nos custos dos 

medicamentos. o que inviabilizaria a possibilidade de a vasta maioria da 

população ter assistência farmacêutica. Em realidade. os países 

aesenvolvldos estão pretendendo proteger e o futuro, isto é, a possibilidade 

de o Brasil Vir a dominar as técnicas da biotecllologia. E bom enfatizar que 

o futuro da Industria fannacêutica apoia-se na biotecnologia, cujas 

potencialidades se perdem numa vastíssima gama de utilidades humanas. 

Ao contrário da extrema complexidade dos processos bioquimicos 

envolvidos na produção atual de fánnacos, onde, via de regra, vários 

técnicos detêm a técnica de passos estanques da síntese, a biotecnoIogia é 

bastame desenvolvida em algumas áreas universitárias e empresariais 

brasileiras. COmo a Biobràs( detentora de 80% da produção de insulina da 

América Latina), a Cadetec, a Universidade de Brasilia, a Embrapa, a 

USP, a UFRJ, entre outras instituições. Além disto, os grupos que 

controlam o poder fannacéutico mundial já diagnosticaram que O penodo 

de utilização de combinações bioquimicas aproxima-se do seu final. 

Detectaram que. há cinco anos, conseguia-se colocar cerca de 120 novos 

fármacos no mercado. Hoje. este numero caiu para algo em torno de 3 à 5 

por ano. Assim, ficou concluido que o filão está próximo do seu 

esgotamento. E a biotecnologia, como já foi dito, é o futuro. 

Como um corotãrio da e:-..: iração das patentes, surgem os 

chamados medicamentos "genericos", que se utilizam de nomenclatura tipo 

"TNN"dntcmanollal Non-Propnetary Names} Só nos Estados Unidos este 

mercado dos genéricos perfaz cerca de 30~,o do total. Mesmo sofrendo 

pressões dos ~'TaJldes laboratonos. aquele país. reconhecendo o papel 

SOCial dôempenhado pelos medicamentos. reforçou Q mercado dos 
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genencos atra\es do Taxman-Hachr A,C de 198-l. De fonna 511nilar, a 

Inglaterra CriOU licenças compu!sórl3s para "llSO. da Coroa". para serem 

usadas em medicamentos do "~ational Health C ounciJ", o orgào de seguro 

médlco estatal inglês. 

Pelo fato de não terem que pagar "royalties". tais 

medicamentos te,,, lima base econõ1nlca para serem mais baratos. apesar 

de manterem a boa qualídade. Em veldade. os genéricos são maIS baratos. 

na maioria dos paises. Nos Estados Unidos, por exemplo, o 

Iorazepam-I mg de marca custa 3 l. 99 dólares. enquanto o genérit.o custa 

17, 99 dólares. A cefalexina capsula de 250 mg de marca custa 77, 34 

dólares, contra apenas 48, 99 dólares do genérico. O mercado 

nane-americano dos genéricos supera oS USSI2 bilhõesiano. havendo a 

tendência de associação de gigantes do setor farmacêutico nesta 

empreitada, como a Wellcome e a Glaxo, na Inglaterra e a Merck e a 

Johnson&Johnson nos Estados Unidos. A Rugby-Darby, a maior firma 

americana de produção de medicamentos genericos, faturou nada menos 

de USS280 milhões em 93. Note-se. ainda, que a Merck, o maiOr 

laboratório fannaceutico do mundo. Vislumbrando a expansão deste 

mercado, abriu lima linha de medicamentos genéricos. O desenvolvimento 

do mercado mundial de genéricos pode ser bem aquilatado atraves da 

tabela abaixo: 

Percentual de Genéricos 

Pais 1980 1985 1993 

França 3% 1'3% 

RFA 1,5% 5% 35% 

UI< 3% 9% 50% 

Italia 8%.. lb ~ 
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Japão 

EUA 

12% 

21% 

19% 

25% 30% 

No Brasil, estranhamente, os genéricos foram assumidos 

pelos pequenos laboratórios brasileiros, especiálmente os de 

"fwldo-de-quintal", aproveitando-se da quase total ausência de vigilância 

sanitária no país. e via de regra, não só não têm qualidade confiável, como. 

ainda colocam um preço acima daquele praticado pelos laboratórios de 

qualidade tradicional. Por tal razão. surgem questionamentos ao Decreto 

n° 793 de 05/04193 que estabelece que o médico deve prescrever 

utilizando-se de nomes genéricos. Esta atitude técnica, a prescrição em 

genérico, altamente louvável por desvencilhar-se o médico de marcas de 

fantasia e, portanto, dos monopólios, deve, isto sim, ser pàia]ela à 

existência irrevogável de uma rigida e eficiente vigilância sanitária que 

salvaguarde a saúde da população e ateste pela qualidade dos produtos 

genéricos. Enquanto isto nâo ocorrer, afirmam alguns, somente a 

responsabilidade do laboratório. preocupado na preservação de um nome 

de fantasia e de um monopólio a serem zelados, é que podera noS 

assegurar a qualidade e a eficácia dos medicamentos que prescrevemos. A 

satide dos nossos doentes está acima de tudo. 

8)-0 Ensino da Faímacologia Clínica e Terapêutica nas Faculdades de 

Ciências da Saúde. 

o armamentario terapêutico atual é extremamente 

complexo em seus mais de 35. 000 fárrnacos a disposição do medico. Nem 

de longe pode ser comparado com os antigos formularios ou á 

desprestigiada Matéria Médica (antiga Terapêutica) que contava com 

POUl 1 mais de uma dúzia de medicamentos realmente eficazes. É comO 
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dizia Trousseau." Use o medicamento enqu3mo ele mamem o seu poder de 

cura", numa clara alusão à vasta pre\alenCla dos placebos no passado ü 

protessor da Escola de Medicma de Harvard. William Holmes. Ja 

dec\arava. em \860:" Se toda a Matcna \t1édica. como hOJe é conhecida. 

pudesse ser afundada no mar. seria melhor para a humanidade e pIOr para 

os peIxes", Assim. se no passado. o ensino da Terapê,!ltica era algo 

relegado ao segundo plano. atualmente. deveria assmnir o primeiro. lima 

vez que a atividade-fim da própria Medicina é a cura. a profilaxia e a 

paliaçâo das doenças e dos desconfonos humanos. A Fannacologia Clínica 

é a nova face da velha Terapêntica, associando aos aspectos clinicas, 

técnicas laboratoriais sofisticadas para a otimização do tratamento 

medicamentoso. O 10 serviço de Fannacologia Clinica, no mWldo. foi 

criado por Louis Lasagna, no famoso JONlS Hopkins Hospital, de 

Baltimore, em \954. Neste mesmo ano, Gaddum criava serviço similar na 

Inglaterra. Esta especialidade teve um desenvolvimento especial na 

Inglaterra e na Suécia. Postenonnente, rodo o mundo civilizado engajou-se 

no esforço de sedimentação da mesma nO ensino médico~ como um 

imperativo atual. 

A Fannacologia Clinica é, segundo o relatório Técnico 

n0446 da Orgamzação MWldial de Saúde, definida como sendo a Ciência 

que tem por objerivo:"o esrudo cientifico dos medicamemos no homem". 

Tal relatório, dalado de 1968, aconselha os paises-membros a adotarem 

um politica educacional de sedimentação desta disciplina nas faculdades 

de medicma: em especial. No entanto, por esta época, o Brasil eslava. de 

falo, caminhando no semido oposto; desativando a velha Terapêutica, 

como algo velho e gasto, sem qualquer possibilidade de recuperação. 

Ganharam então, inexcedivel realce no contexto medico-industrial, as 

atitudes diagnóstícas. em detrimento daquelas terapêuticas, deturpando, 
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assim, os objetivos da ação medica. Apesar. de atu8Jmenle, em 1994, 

haver algwna conscientização dos educadores das ciências da saUde, 

mormenle daquelas cujos profissionais tomam decisão lerapêutica, como o 

medico e do dentista, não houve grandes avanços na implemenlação da 

disciplina neSlas escolas. Nos dias atuais. existem alguns raros programas 

de Farmacologia Clinica em universidades como a UFRJ. a USP, a 

Unicamp, a Federal do Ceará. a Federal do Rio Grande do Nane, entre 

outras poucas mais. Ponanlo, o ensino desta imponanle disciplina deverá 

voltar ao ensino medico o quanto anles. de forma a poder-se instruir e 

treinar os novos profissionais da saitde dentro dos melhores cânones 

terapeuticos. 

9)-Conc!usões e Recomendações. 

A busca incessante do lucro como forma de 

enriquecimento é pane do nosso modelo capitalista, não cabendo aqui 

qualquer discussão a este respeito. Mormente pelo fato de que, bem ou 

mal, o lucro foi o grande motor que resultou neste fantástico 

desenvolvimento do atual armamemário terapéutico. É indiscutivel que se 
.<.> 

deve, preponderantemente. a este fato. a incrivel redução das expectalivas 

de vida ocorrida neste século. Especialmente se comparannos, por 

exemplo, a expectativa de vida de 28 anos do franbês, â época da 

Revolução Francesa. comra os 80 anos atuais. Em contrapanida, a 

industria farmacêutica. pelo fato etico de lidar com vidas humanas, não se 

pode ater, exclusivamente. as técnicas rotineiras de mercado. ! 

Concluo. ponantD. pela necessidade de lima tomada de 

consciência pelas classes políticas deste pais. 110 sentido de. com base 

neste sucinto documento. estruturar o alicerce de uma refonnuJação 

profunda deste seror de tão Imporranres reflexos sobre a Vida da nossa 
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população Destane. arrolo aqui. os tÓpICOS. que. ao meu ver, assumem a 

máxima relevância e. que devem. na medica do possível. ser modificados 

ou melhorados em sua essência: 

I l-Reforçar o papel da C entraI de Medicamentos como 

orgão gestor. preferencialmente independente. da política nacional de 

a.ssistência farmacêutlca. As definições estabelecidas no Seu Plano Diretor 

se me afiguram comO apropriadas e plenamente suficientes. com as 

necessárias adaptações ao momento econômico e político do País, para a 

determinação do tônus no setor. 

2)-Reforçar o papel da Relação Nacional de 

Medicamentos Essenciais! RENAME), que deverá ser revista, como base 

da politica nacional de assistência farmacêutica, não só de prioridade de 

fabricação, distribuição e de produção interna, como de pesquisa, 

3)-A panir da Central de Medicamentos, reassumir o 

Programa Nacional de Pesquisa de Fármacos Essenciais, de forma que, a 

partir de uma relação de fármacos preestabelecida, possamos adquirir na 

maior ~'!fÍe~ade possivel de paises, tecnologia a ser repassada a 

empresários nacionais, que devem ser privilegiados nas aquisições do 

órgão. 

4 l-Ainda com base na Central de Medicamemos, 

detenninar a elaboração de estudo de padrões de consumo minimo/máximo 

de medicamentos por regtão nosológica brasileira. com dados estatísticos. 

epidemiológicos, utilizando-se têcnica administrativa e informática. 

5)-Promover a integração universidade/empresa como 

fonna de indiscutivel eficácia na otimização de tecnologias já existentes 

como de desenvolvimento de novas possibilidades no setOT. 
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6)-1ncentivar a fonnação de recursos humanos de áreas 

envolvidas no setor através da implementação de políticas especificas nos 

órgãos de fomemo á pesquisa como CNPq, CAPES, entre outros. 

·7)-Determinar a inclusão da disciplina de Farmacologia 

Clinicarr erapêutica no currículo minimo das faculdades de ciências da 

saúde. 

8)-1ntroduzir a disciplina Farmácia Clínica nos currículos 

minimos das faculdades de farmácia e bioquimica. 

9)-Promover a ativação de uma Comissão de Revisão da 

Farmacopéia BrasileIra. 

IOl-Prestigiar política e administraÚvamente a Secretaria 

NacIonal de Vigilância Sanitana, do Ministério da Saúde; através de 

dotação orçamentana apropriada, de novO plano aÍlmirristrativo, de sua 

completa informatização e da absorção de pessoal téc~ico qualificado. 

especialmente VIsando o desempenho eficiente da ati~idade' dé ~;'lise de 

novos pedidos de registros e de fiscalização de laboratórios. 

II )-Implantar, atrávés da Secretaria Nacional de 

VigilânCIa Sannaria, do Ministério da saúde, programa de 

farmacovlgilância de âmbito nacional 

121-Assegurar a unifonnizaçào de linguagem infonnatica 

entre todos os órgãos envolvido; na produção de fanoacos, desde o 

financiamento da importação. até a SUa venda no varejo. 
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131-Estabelecer cooperação técnica. clentifica. , 

admUlIstrall\a t! comereml eom países do Mercosul. no sentido de uma 

lU11forTnlzaçào de linguagem e de objetivos !la area da Índústna 

farm.aceutica no cOntlnente. 

14 l-Estabelecer a necessidade de manutenção de 

profissIOnal fannaceulIco nas estnnuras de dispensação de medicamentos. 

nos tennos da Lei. 

151-Promover campanhas que alenem para os riscos da 

automedicação 

16 l- Agilizar a tramitação no Congresso Nacional dos 

prOjetos que traIam de questões essenciais para o setor farmacêutico, em 

especial os relativos á propriedade industrial - direito de patente - ao uso 
! "" • ',-

do nome generico e ao disciplinamemo da propaganda de medicamentos, 
o ". ..' • 

. promovendo a mais ampla discussão e participação da sociedade civil. 

Esta medida se justifica por se tratar de matoria de conteúdo complexo, 

geradora de grandes polêmicas e da maior relevância para o adequado . , 

encaminhamento de soluções para a assistência farmacêutica no Brasil. 

r 
em 14 de Sala das oGom:'ssões. àezernbro <.ie 1994 

! I , 

Presidente. 

Vice-?res' . 

Quarta-feira 1 1617 



1618 Quarta-feira 1 
- I 

- DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção In 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO· MiSTA·· 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°. 845, DE 20 DE JANEIRO DE 1995, QUE 
"DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DE CRÉDITO FISCAL, 
MEDIANTE RESSARCIMENTO DO VAWR DE CONTRIBUIÇÃES 

. SOCIAIS:(PISIPASEP E CONFINS) NOS CASOS QUE ESPECIFICA, E' .. 
·DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". r'4 ... -i2'"Pl WUrADO PAES LANDIM ....................... 001,002,003,004. . 

Fevereiro de 1995 
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. -------.,..,-\ 
-oa- ........ _ ~ ao ar!. \. da Madida JIlVVio6ria ~ 845, da 20 dP.~ da 

\995. . . 

• _ \. Fica jnotj,,,,, .... __ do podaW oqxallidar do.-.acloáoo _. . , <ftcIiIo 
liIool deoIjnodo. "q _ o ...... '... ... pela ........... Iit;aoo lOOÍIia da .... _ u 
Leia C,..,... '" ~ 7, do 7 do _ do \970, ~ 8, do 3 do dtoaaIIao do \970, • ~ 
70, de 30 da duaubio eM 1991, cp ia::idinm __ o wkw da I.r

, ... pw-, ~ 
ia 1;'rioe e mataial de ...... ""'" wkpriridoe DO DICIdo iIItIao pelo ea:prxtldar .... 
,p!i ir 10 pIQCISIO produtiw. 

f \ •• Com O Cndito liIool do .... _ O -' cIooIo ......... , .... t*a 
_ .... do hooiIa PedInI, em lIIDOda ....-. .. O tIisI"i<nr' dia do _ '''IÇI __ 
podon O "Ia" aodor uâIir.a ....... , t . do ",,' _ ~ fodonio. 

f r· o ........ ..- IIICIJ do .... _ o ct1pII doote lIIiao .-- _ --'ido ... 
UFIll .. _ do pedida e.Oi aWl1Ído .... R.eaia .. doia do r 6 " efotuodo t*a 
s-..riadaR.ecMaF ....... _clllQda nçlo. __ p C I .odatribulol....., 
CCJIIfbm:I8 o CUO-. 

o ai>joIi", da l>ftlIIOIIa • c:riar 1ÜIIIIIti .. ao _ ......... pila o Il1O doo CiWdiIo liIool ... 
jnotjtujdo. c-• Abe, o _ '. do. , i . ....lIIDOda, nIoIioo __ do 
cnctito ... ....-hoje ............ up's.. .. ....... '-h' " ayIc ......... 
do T_ do modo .... laia cndiIDo .... liq"jdwb _ ~ o T-=o NacicaII_ 
diIpcai_ ele caixa. 

[--- -- _'J~ ___ ~Y-9 -

l , ... 

J 
J 

IA! ;~/;;í i' ':'144 proviBór1-a-D-O-'-~5. ~1I-;;.-j ..... i~-de--19-9-5-. :J 
~r __________ -=~~.~;~~=S~L=A:~~_M ________ ~~r-·~-J 
..... ,. --:---'--=-_~ __ -=-"'O 
. '0·-- ![J --",!mia JO·_If.A1 ... 4 D·..." .. 

r 

JlJSTIPlCAÇÃO 

00 requWIoo • ......, oxiaid<>o para • _lo ... cridiID liIcal "'" iDIlibIido i' _ 
previatoo DO caput ... art. ,. da Medida Provisória. Dlo ba-.!o .mo pon .. ~ 
pocIooN 00 ~ da F_ paR ampüar oxisinciu ..... qooioquor apc>aqlo per 
porte do Coopuo Nacia>al. 

"] 

J 
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J 

ru.~-:J LC __ --_-2:;;!!.~ __ --:_-_-;_-_-_-_·-.<l;-!."_··~===~~~~_-_'~~-_-_ _:r.r_-_-_ _=_k_ ... _=:J __ .J 

..-----------------~-----~------------------~----, 

S .. betiD.......... lo .. de.;uru.- pela _.. • ,1.dtjun:M, .......... , ao, 2" doart. 
,.daMedidaP,,,.il6duI"II4S. do 20 doj ....... do Im, 

Como u __ quo ...... o aDIo do "'" 01 .... -"'iça.. -'aia pmt • 
opI' i' do ...... ' é io quo o _ do Medida l'RMIóoiA ..;. ......... do _. 
apIioiIar.aduoIodo __ do ........ Iipodo ...... 

J 

J 
~r ____________ ~~=-~,~p~~S_LA_"_~M ________ ~1 r------J 
,..-. ----:=---=:-----::::-'~ --J _ '0-- tO-~ >0-- -0--- 00---- _ 

~-:J LL_-_--..:5_"-__ --_-_ -_'rJ... -_ -_ -_-_-_.,~-_~-:-_-_-_-_-_,.~~==:==~_._-... _:=J _ __J 

r.---------------------~.-----------------------~ 

[)I.aa ............. rodaçio ao ...... cio 111. S' do Medida __ iA ri' 84S, do 20 do 
janoin> do Im, 

• AIt. s- - o bmItlcio ara jcwtjtnido • .,00 r' d. .... ",'0, pelo ... t t" 
~ JlllllÚYU di tributot .... di .... fcmv ,~jmptiatoe """",Ci .. cIeaa 
bma ............. dor __ JIOI-* co tribuIor do-,"1jdedo dl UJIiIo'_ 

JtlBTIFICAÇÁO 

A .... M .~ dD iulbiiiiWidO cwapaobatótio. jUItifil:a pela .... &riljdecle opa . e'. 
__ quo , I'''' ti _ • ..- do lOdaa ...... do .... ........-.. 
daqaoIu CIOIIIribuiçIo. do c:ado Im dor. • ..... leIIa • c:ado "4'riftçJo AJIim,...,.,.. 
.... "", ' dl oonidIo .-pIiva .... _0'" dl __ .......... ti" ' do 
<Mbitoa .. ~ o ...... _i' : do lOdaa (o .... _ u~) tribuIor --

Fevereiro de 1995 
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Ou ... cio - juatIDdo DARF(.) cio .... - doo i . ., ~ do '" torJ 
.. ~ men ......... iacluIiw de .... ""'".al! je buICIado ~ iuo apear aam 
........ _1iIuoçIo ....... ~. UaiIo. 

[~-~ - .... ______ . 1ãi-~.---] 

---- -_. __ . -----,-------

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N". 847, DE 20 DE JANEIRO DE 1995, QUE 
"DISPÕE SOBRE A BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PARA 
O PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL .. PIS DEVIDA PELAS 
PESSOAS JURÍDICAS A QUE SE REFERE O § IODO ART. 22 DA LEI 
N" 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

CONGRESSISTAS EMENDAS 

DEPUTADO FRANCISCO DORNELLES .... 00 1,002,003,006,007,009. 
DEPUTADO JACKSON PEREIRA ............... 004. 
DEPUTADO JOSÉ MARIA EYMAEL ...... 010. 
DEPUTADO LUIZ ROBERTO PONTE ........ 005,008. 

EMENDA MODIFICATIVA NO 

MEDIDA PROVISÓRIA NO 847, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dome"e. 

"Dar nova redação ao § 2" do art. ,. da Medida Provisória n. 847/95". 

"2" No caso de repasses de recursos de órgãos e instituiç6es oficiais 
será também admHida a dedução dos juros incorridos nessas operaç6es, bem como' 
da v~nação monetária. sendo essa, os respectivos índices aos quais as modalidades 
estejam legalmente atreladas, inclusive a Taxa ReferenciaJ • T.R." 

JUSTIFICAÇÃO 

. São três .s razões para considerarmos o parágrafo supra com a .... 
dação sugenda; uma delas de ordem EconOmica, outra de ordem JuridlcolFlscaJ e 
outra de ordem Operacional. 

DE ORDEM ECONOMICA: 

Atualmente os B8ilIXlS são credenciados junto ao Sistema BNDES pera 
atuarem como mandatários nas diversas modalidades da créC~o administradlis por 
aquele órgão. 
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Ressalte-se. que são linhas voltadas ao fomento de investimentos de 
médio e longo ciclo de maturação, que atendem a todos os segmentos produtivos da 
economia nacional. 

Através desse instrumento, são financiados projetos de aumento de 
produção, melhoria tecnológica com ganhos de produtividade e competitividade, ge­
rando empregcs via expansão elou implantação de unidades industriais, agroindus­
triais, agropecuárias, comerciais e de serviços. 

A caracterfstica básica das linhas é o longo prazo (média acima de 4 
anos), durante o qual o risco é diluído somente .após o perlodo de carência, que na 
maior parte dos casos é de 12 (doze) meses. 

Para esses repasses, em face de assunção de riscos e custeio de des­
pesas operacionais, os Bancos recebem uma remunereção, denominada del-crecJere. 

Demonstramos a seguir a composição de taxas dos repasses, pela qual 
identifica-se claramente a fundamental diferença entre receita bruta, receita líquida 
(del-credere) e respectivo custo de captação: 

1i RECEITA BRUTA: Taxa final cobrada dos mutuários, de acorgo COm os pfferentes 
programas (FINAME, FINAME RURAL, POC, IMPORTAÇAO OE MAQUINAS, 
etc.): de 8 a 12% 8.8., acrescidos da atualização monetária calculada com base na 
Taxa Referencial - TR; 

2) Custo de captação repassado ao BNOES, de acordo com os dfferentes programas; 
de 5,5 a 10,5% a.a., acrescidos da mesma atualização pela TA. 

(1-2) = Receita Liquida: Del-Cradere líquido dos Bancos, conforme cada pro­
grama: de 1,5 a 2,5% a.a.; 

Destaque~se. também, que os recursos aos quais nos referimos, são 
oriundos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, o qual, por sua vez, tem o 
mesmo critério de atualização - TR - acrescido dos juros a ele legalmente estipula­
dos. 

ASPECTOS JURiOICOS/FISCAIS: 

A Medida Provisória n' 847/95, que regulamentou a base de cálculo do 
PIS de que trata a Emenda Constitucional de Revisão nll 01, determinou Que. para 
efeito de dedução, seria considerada despesa ou encargo a variação monetária ou 
cambial e vedou a dedução de juros incorridos, exceto nas operações de repasses 
de recursos de órgãos e Instituições oficiais. nas quais prevê a dedução dos juros in· 
corridos, desde que destacados de qualquer outra espéCie de remuneração ou de 
atualização. .. . 

Em nosso entendilnento, no conceito de atualização. Incluem·se os en­
cargos calculados com base na Taxa Referencial - TR, cuja nova metodologia de cál­
culo atualmente definida pelas Resoluções n's 2.075/94 e 2.083194, de 26.05.94 e 
30.06.94 respectivamente, ambas do Banco Central do Brasil, consiste na apuracão 
da média aritmética das taxas efetivas, para a remuneração dos Certificados de Os­
póskos Interfinanceiros - COI, deduzida a taxa real de juros da economia. 

Esta metodologia foi adotada porque, na fixação da taxa do COI, leva­
se em conta. expectativa infiacionária, além do juro. 

O conceito legal de variação monetária foi definido no artigo 18 do Oe­
creto-lei n' 1.598/78 como sendo função da taxa de câmbio Ou de indices ou coefi­
cientes aplicáveis, por disposição legal ou contratual, sobre os direitos de crédito ou 
pagameoto de obrigações. 

Concluímos que a TR nada mais é do que um coeficiente ou mesmo ín­
dice, que se aplica ao capital com o intuito de preservá-lo dos efeitos da inflação, 
tratando-s8, portanto, de variação monetária ou atualização. 

Reforça esta conclusão, a análise isolada do investimento mais popular, 
a caderneta de poupança, cuja taxa de juros é sabidamente de 0,5% (meio por cento) 
ao mês, desde que assim loi fixada pela Resolução n' 1.236/86 (anterionnente, fi­
xada em 6% a.a.), constrtuindo-se o restante da remuneração (hoje TR) em mera 
atualização do caprtal aplicado. 

ASPECTOS OPERACIONAIS: 

o Ato Declaratório n9 34, de 16.06.94, da Coordenação Geral do Sis­
tema de Tributação, da Secretaria da Receita Federal, em seu item 2.2, letra "b", 
permite que seja deduzida até a UFIR, nas hipóteses de recursos remunerados pela 
TR . iaxa Referencial, na formaçãO da base de cálculo do PIS. 

Fevereiro de 1995 
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Tal normativo cria um sério problema operacional, eis que ·OG recursos 
repassados do BNDES. são origiQários principalmenle do FAT -, Fundo de Amparo ao 
Trabalhados, o qual também e. remunerado pela Taxa ReferencIal - TR. 

Dessa forma. o BNDES "capta" recursos,j"nto ao FAT. remunerados 
pela TA. Os Bancos repassam esses, mesmos recur.so~ aos mutuános, cobrando en­
cargos à base de TR -I- juros normatizados pelo propno BNDES. No retomo ao BN­
DES. és Bancos prestam contas à base de custo de captação adicionado de TR e ° 
BNDES os retoma ao FAT da mesma fonma. 

Nesse sentido, à luz dos atuais normativos, existe um descasamento de 
índices, que certamente inviabilizará essa importante fon1e de fomento da economia. 

A prop6s·~o. além desses aspectos que por si s6 já justificariam a 
emenda proposta. as instituições esbarrariam em grave problema de orpem prática. 
qual seja o de efetuarem diariamente um duplo pro~essamento de s~as operações 
(que atingem a casa de milhões em bancos de vareJo). para a apuraçao da base de 
cálculo do tributo, o que elevaria seus custos desnecessariamente, caso seja neces­
sária a dedução da UFIR. 

EMENDA MODIFICATIVA NO 

MEDIDA PROVISÓRIA NO 847, DE 1995, 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Dar nova redação ao parágrafo 1', do artigo I': 

Quarta-feira I 1623 

·Art. 1Q 
.............................. " ................................................................... . 

§ I' Consideram-se despesas ou encargos, para fins do disposto nas 
alíneas -a·, ·b·, ·c·, ·ds e -r do Inciso /li. a variação monetária, variação cambial, taxa 
referencial e os juros incorridos. vedada a dedução de qualquer despesa administra­
tiva.s 

JUSTIFICAÇÃO 

São duas as razões para se considerar os juros incorridos como despe­
sas ou encargos para fins do art. I' da Medida Provisória n' 781. uma de caráter 
econõmico e outra de caráter operacional, conforme discorreremos abaixo. 

1. Econl)mlco: a receita efetiva das instttuiçóes bancárias na Intenmediação finan­
ceira corTesponde unicamente ao ·spread·, que é a diferença entre o que paQ8 ao 
inwstidor na captaçlo de recursos (composto de variação monetá"a, vanação 
camboal, taxa referencial e juros) e <i que recebe em suas aplicações através de em­
préstimos elou aplicações f.nanceiras. 

Portanto, esse "Spread" é ° que deve ser tomado como base para efeito da tribu­
tação pelo PIS. 

O próprio governo confinmou a racionalidade desse sistema ao admitir a exclusão das 
despesas de captação, porém O fez de uma maneira arbitrária e desprovida de qua~ 
quer conceito técnico ou econômico ao limitar tal exclusão à variação monetária. 

O ·spread· na intermediação financeira está sujeito ao regime de livre concorrência, 
que tem norteado o sistema e é evidente que, em havendo custo adicional, este deve 
necessariamente ser repassado ao tomador dos recursos com reflexos nas taxas de 
juros e ccnseqüências negativas para o próprio governo, que é o maior captador de 
recursos no mercado financeiro. 
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2. OperacIonal: as inst~uiç6es estão arcando com um custo a~rssimo para Segre­
gar a variação monetária nas operaç6es iniciadas num mês e terminadas em outro, 
principalmente as ~das (onde correção e juros se confundem)_ Maior custo, en­
_o, está havendo nas operações indexadas à TR, pois, neste caso, as insti­
tu~s devem manter uma contabilidade para fins de Banco Central, que manda 
coNabilizar TR eJ'uros em contas separadas, e uma para a Rece~a Federal, explici­
tando a \I8riação a UFIR. 

A exclusão da letra "e" (despesas de arrendamento mercantil) da restrição mencio­
nada no referido parágrafo, é para que a redação fique em concordância, com a ex­
posição de motivos, da qual transcrevemos o trecho relativo a esse ponto. 

"Compreendem os encargos incorridos pela empresa arrendadora, diretamente 
relacionadas com os bens arrendados, tais i e amonizacões". 

EMENDA MODIFICATIVA N0 

MEDIDA PROVISÓRIA N0847, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 
Dê-se à alínea 'c' do inciso 111 do ano l' da Medida Provisória n' 847/95, 

a seguinte redação: 

'c) despesas de cessão de créd~os;' 

JUSTIFICAÇÃO 
Como se obserya, estamos propondo a eliminação do trecho ·com COa­

brigação' da referida alínea ·c·. 
Se verificarmos a Exposição de Motivos anexa à Medida Provisória nQ 

543, de 30 de junho de 1994, cujo teor foi reeditado através da Medída Provisória da 
qual estamos tratando. encontraremos a seguinte explanação quanto ao dispositivo 
sob exame: 

'c) - despesas de cessão de créditos com coobrigação; 
Compfêendem os encargos (descontos ou deságios) concedidos na 

cessão de operações de crédito entre instituições financeiras. Restringem-se as 
cessões àquelas negociadas com coobrigação da instituição cedente, porque nas 
demais a apropriação do encargo é feita de imediato, enquanto a receita do cessio­
nário será apropriada pelo regime de competência.' 

Vê.se claramente que o redator das Medidas Provisórias, ao colocar o 
termo ·com coobrigaçáo·, pretendeu dar conceito lógico ao dispositivo, já que, via de 

regra, nas cessões de créditos com coobrigação a apropriação dos encargos é afe-­
tuada ao longo do tempo do contrato, posto Que o cedente fica vinculado aos créditos 

cedidos, contabilizando os encargos como despesas de cessão de créditos, 
enquanto que, naquelas sem coobrigação, a apropriação é efetuada já no ato da 
cessão. situação em que o cedente não fica vinculado aos créditos cedidos, sendo os 
encargos contabilizados pelo valor líquido da operação, cujo resultado não é contabi~ 

lizado em -despesas de cessão de créditos·. 

Entretanto, por determinação do Banco Central do Brasil, através de 
Circular ng 1.391, de 07/12/88, as empresas de arrendamento mercantil submetem­
se a regras peculiares quanto a apropriação de encargos decorrentes de suas 
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cessões de-crédttos, já que, independentemente de cederem crédttos Com ou sem 
coobrigação, a apropriação de encargos deve 'ser feita ao longo do prazo do contrato 
de cessão de crédito, ou seja, mesmo nos contratos sem coobrigação as empresas 
de arrendamento mercantil devem contaôilizar o valor dos encargos em despesas de 
cessão de créditos. O que torna o d~posítivo da forma em que se encontra redigido 
sem aplicação para estas empresas. 

Isto se deve à peculiaridade do arrendamento mercantil, pois, mesmo 
cedendo seus créditos sem caobrigação, as empresas de arrendamento mercantil fi­
cam a eles vincula~os pelo fato de serem proprietárias dOS bens objeto da cessão de 
créd~os, já que tais bens devem figurar em seu ativo até ° final do contrato de arren­

damento mercantil. 

A supressão proposta da parte do texto do dispos~ivo em tela não pro­
vocará implicação alguma com relação às demais instauições abrangidas pelo 
mesmo, pois, nas cessões de créditos sem coobrigação, como já comentado acima, 
o nasunado não é contabilizado em despesas de cessão de crédrtos. Automatica­
mente só haverá possibilidade de contabilização em despesas de cessão de crédrtos 
(passível de dedução) nos contratos com coobrigação. Ou seja, o termo 'com coobri­

gação' é nadundante. 

Nos casos de cessões de crédrtos sem coobrigação, não haverá a pos­
sibilidade de dedução acima do limite da recerta do crédrto cedido, tendo em vista 
que o § ,. do art. ,. veda tal prática Quando impede a dedução de prejuízos. 

Pelas razões apresentadas, a manutenção do texto da referida alinea 
da forma como redigido implicará em tratamento não isonOmico entna as empresas 
de arrendamento mercantil e, as demais instituições. 
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Dê· .. ao inciso m do artigo \' da Medida Provisória u' 647/9", seguinte redaçlo: 

um . no caso de bancos múltiplos. bancos comerciais. bancos de investimentos. bancos de 
desenvolvimento. caixas econômicas, sociedades ck: crédito, financiamento e investimento 
sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de titulos e valores 
mobililirios. empresas de orrendamento mercantil e cooperativas de crédito ... ·· 
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ruSTlFlCA T1V A 

A lDodificaçio proposta Dá redação do inciso 1lI. do artigo "da ~ida Provisória o"fJ471'E> 
se faz necessária. uma vez que não houve a inclusão co o' s,rtui~ão sujeita aos preceitos 
da referida Donna oS denominados Bancos Múltiplos. remo, quel a omissão verificada se 

deu por mero descuido do Executivo ao legiSlar~.s a ate~ ... 

. ,I , . 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS· 27/01/95 ·111 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 847, DE 2010lJ95 

Dlsp6e obre a base de c61tulo da 
Coalrlbalçlo p.... o Programa de 
IDtearaçlo SodaJ - PIS devida pela 
peno .. Juriclfc .. a que te relere o § 1° do 
art. 11 da Lei aO 8.212, de 24 de Julho de 
11191, e d' 01&_ provldêDdu. 

EMENDA DO DEPUTADO LUIS ROBERTO PONTE - 495 
(aclftlva) 

"Art.1a, ........................................................................................................... . 

I ...................................................................................................................... . 

lU • resultado positivo de ava!laçAo de Investimentos pelo valor do pa1rlmenlo 
liquido o OI lucros ou dividendo. derivado. do inv .. ~mento. avaliados pelo cuato de 
8qu1s1Çlo e eomputados eomo reeelta; • 

~d:.-~~ 
DEPUTADO LlIIS ~ro PONTE 

EMENDA ADITIVA N" 

MEDIDA PROVISÓRIA NO 847, DE 1995 

Autor: Deputado Franelsco Dornelles 

·'nclua~se o seguinte inciso 111 80 artigo 1Q da Medida Provisória nR 
847/95, renumerando-sB os demais:" 

"111 - Resu~ado posnivo de avaliação de investimentos pelo valor do Pa­
trimônio Uquido B os lucros ou dividendos derivados de investimentos B,'y-a,liados pelo' 
custo de aquisição e computados como receita·. 
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JUSTIFICAÇÃO 

1) - Tra1a-se de resuHado já tributado pelo PIS nas empresas investidas que gem- . 
ram o lucro, o que implica em tributar novamente rendimentos produZidos pelo 
mesmo capitaL Reiterando este entendimento, temos que, historicamente. o 
resuhado de equivalência patrimonial sempre foi excluldo da base de Cálculo 
dos tributos, !lOis, como já exposto, a sua inclusão acarreta tribUlação em dobro 
(vide o art. 5· da ~ei n· 7.691/88 e a alínea 'a' do parágrafo 2" do art. 1. do 
Oecral,l-Iei n· 2.445/88, com a redação dada pelo Decralo-Iei n. 2.449188). 

2) - A equivalência patrimonial pode trazer ganhos de origem não operaciona~ nAo 
sujeHos a incidência do PIS. Por exemplo: o lucro da investida pode ser orig~ 
nado sÓ pelei saldo credor de correção monetária de balan90. Nesse caso, nAo 
faz o menor sentido a investidora pagar o PIS sobia refenda receHa, já que a 
correção monetária de balanço não integra a base de cálculo do PIS. A injustiça 
aumenta a medida em que a equivalência patrimonial for registrada em várias 
emprasas (cadeia de partiCipações). 

3) - O registro da equivalência patrimonial na investidora é meramente gráfico e nAo 
representa in9resso efetivo de caixa, não se constHuindo num resultado opera­
cional proveniente do objeto social da empresa. 

4) -. Dependendo da representatividade da equivalência patrimonial no resuHado da 
invest;dora (holding, por exemplo) poderá haver necessidade de captação de 
recursos por parte da empresa só para pagamento do PIS, o que é um absurdo. 

5) - Na realização do investimento pela investidora, o lucro sempre será um resu~ 
tado não operacional e, portanto, não sujeHo a tributação pelo PIS. O !8\I1stro da 
eqUivalência patrimonial é apenas a antecipação desse ganho de capnal pelo 
regime de competência. Tributar a eqUivalência patrimonial significa discriminar 
os investimentos sujeHos a esse regime em relação àqueles avaliados a preço 
de custo e que, também, estão registrados no ativo permanente. 

6) • O registro mensal da equivalência patrimonial não significa que sempre os ... 
suhados sejam posHivos. Em determinado mês, poderão ser negativos, tribu-

---'§~gJ 
MEDIDA PROVISÓRIA N" 847, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Acresoente-se ao inciso 111 artigo 1· da Medida Provisória n· 847/95, na 
redação do Projeto de Conversão proposto pela Comissão Mista. uma letra 'g' do 
segUinte teor: 

'g) outras despesas e encargos pagos ou incorridos para ares­
lizaçao das transaç6es e opersç6es exigidas pela atividade da em­
presa, ressalvado o disposto no § I' deste artigo'. 

JUSTJFICAÇÃO 

A razão básica que motivou a edição da Medida Provisória n· 781, de 
1994, com a finalidade de definir a base de cálculo da contribuição para o PIS devido 
pelas instituições financeiras, foi a de que, por serem as rnencionadas instituições, 
em suas principais operações, meras intermediárias entre aplicadores e 10madores cte recursos, o PIS somente pOderia recair, por esse motivo. sobre o 'sprea<!' aufe­
rido. 

Bastaria, para esse lim, que a base de cálculo da contribuição para o 
PIS fosse estabelecida. A Medida Provisória, optou, contudo, por discriminar os dife­
rentes encargos e despesas que podem ser deduzidos da base de Cálculo da aludida 
contribuição, res:ringindo·os, assim, às hipóteses expressamente mencionadas. 

Tem, pois. a emenda proposta a finalidade de evttar que a especifl­
caça0 dos encargos e despesas se transforme em um -numerus clausus· que afaste 
a possibilidade de dedução de legítimas despesas e encargos. ' 
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A inclusão sugerida, à semelhança das disposições da legislação do 
imposto de renda (Art. 242, § I' do Regulamento do Imposto de Renda em vigor -
Decreto n' 1.041, de 11 de ianeiro de 1994), permtte sejam deduzidas despesas e 
encargos necessários à realização das transações e operações exigidas pela ativi­
dade da empresa, mantendo. contudo, coerentemente com o projeto de conversão, 
mediante referências ao § I' do Artigo I', a restrição à dedutibilidade das despesas 
administrativas. 

APRESENTAÇÃO DEEME~DAS • 27/01195 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 847, DE 20/01/95 

Di.põe oobre a b_ de clÍlcuJo da 
Contribuição para o Programa de 
Integração Social - PIS devida peI .. 
peNO" jnridlc .. a que oe refcre o § 1° do 
.ri. 12 d. Lei n° 8.2 U, de 24 dc Julho de 
1991, e dá outra providênci ... 

EMENDA DO DEPUTADO LUIS ROBERTO PONTE - 495 
(mpreulva) 

112 

Supri",..." 01111. .. da MedIda Ptom6rla". 847 de 2M11,,"-

SUSTIFICATIVA 

Este arIIgO pretende revogar' cIoposItIVos prevIStos nos Decre\lls-Ull li" 
2.4461a8 • 2.448188, que jA foram deâdi_ pelo plenaria do Supremo Tr1bunaI 
Fe_ como lnconsIlIllcIonale. 

COn!ilderanao o que pretendia revogar. n§o se jus!iftca num perrodo 
ser obngado a adicionar provisões por serem indedut:ve:s sem ser posslva; sua 
elfCIUsAo no per~odo seguinte. quando re>wertldas. 

Ainda com relaçAo ao pretendido, quando tenta Impedir a eltClusAo 
doe •• Ior .. prOYinientn de parlicipaçO .. soei.tarias, foi completamente esquecida 
a forma como _ valor", foram gerados. 

Se fosse levado em eonta que o acrHclmo de r_do, decorrente 
da equiYalencia pabimonial positiVa, somento se realizaria pela venda do 
inveSUrnento e do recebimento de diVidendos, teria respeitado o prinCipio 
cons1llu<:ional da capacidade conlrlbutilra, mas mesmo _m deveria lembrar que o 
r_do provenlenta da anenaçto de lt1vestlmento nlo faz parte do r_do 
_ cpenaClOnal. 

Oe.e ser lembrado também, que estas importAncias jA foram 
OUbmelldas t contrtbuJçlo na. empresas que geraram o lucro, e eola mudança, 
anUlo, iria 1r1butar um mero ajuste contabn da participaçlo soeietari. 

4//~4 
DEPU~ms ROBERro PONTE 

Fevereiro de 1995 



Fevereiro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

EMENDA SUPRESSIVA NI 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 847, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

'Suprima-se o artigo 6' da Medida Provisória n" 847/95' 

JUSTIFICAÇÃO 

Não há justificativa econômica ou legal pera a revogação dos disposni­
vos, oonforme pretende o mencionado art. ao da MP n" 781. É imperativo, por uma 
questão de justiça fiscal, que o resuhado de equivalência patrimonial e os lucros ou 
dividendos recebidos de investimentos avaliados pelo custo de aquisição sejam ex­
clurdos da base de cálculo do PIS, pelas seguintes razões: 

1) 

2) • 

3) -

4) -

5) 

Trata-se de resuhado já tributado pelo PIS nas empresas que geraram o lucro, o 
que implica tributar novamente rendime.ntos produzidos pelo mesmo capital, 

A equivalência patrimonial pode trazer ganhos de origem não operacional não 
su)enos a incidência do PIS. Por exemplo: o lucro da investida pode ser 
onginado só pelo saldo credor de correção monetária de balanço. Neste caso, 
nAo faz o menor sentido a investidora pagar o PIS sobre tal receita, já que a 
oorreção monetária de balanço não integra a base de cálculo do PIS. A injustiça 
aumenta a medida em que a equivalência patrimonial for regiStrada em várias 
empresas (cadeia de participações). 

O registro da equivalência patrimonial na investidora é meramente gráfiCO e não 
representa ingresso efetivo de caixa, não se constituindo num resultado opera· 
cional proveniente do objeto social da empresa. 

Dependendo da representatividade da equivalência patrimonial no resuhado da 
investidora (holding, por exemplo) poderá haver necessidade de captação de 
recursos por parte da empresa só para pagamento do PIS, o que é um absurdo. 

Na realização do investimento pela investidora, o lucro sempre será um resul­
-tado não operacional. e, portanto, não sujeito a tributação pelo PIS. O registro da 
eqUivalênCia é apenas a antecipação desse ganhO de capital pelo regime de 
competência. Tributar a equivalência patrimonial significa discriminar os inves­
timentos sujeitos a esse r~gime em relação àqueles avaliados a preço de custo 
e que, também, estão registrados no ativo permanente. 

~9 
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l' 01/0;' --j 1,-' __ "_'.'_' _____ -_-_~~-_ _=__~._' ====~~_._.~_' _-..J1 
r.------------------'O~O-------________________ __, 
i' Suprima-Se o art. 69 de ~edica ~rcvis6ria n Q 247 de 23 ~e janei:o 

'de 1995, renumsrando os demais: 

JUSTIFICATIVA 

Os dis~osit~vos revogadas referem-se 20S Decretos ~Lei5 

nQ 2445/88 e 2~49/8q, cus ji ror2m decididos calo Qlen5rio da Supremo 

Tribunal Federel cono incon$titucionais. 
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Considerando que pretendia revogar, não tem cabimento 

um período S9r corigsdo B adicionar prcvi9~es por sere~ indedutívBis, 

sem 591' possível sua exclusão no período seguinte, quando revertidas • 

. n.inda CO'I'l relação ao pretendido, Quando tenta il'lpedir a 

exc!.usão dos valores pro~eniantes de particip<!ções soietát'ias,foi co!:!, 

pletamente esquecida a forma como estes vRlores foraM gerados. 

Fevereiro de 1995 

Se fosse levado em conta Que o ~crésciMo da resultado 

decorrente da equivalência patrimonial positiva. somente se realiz~ 

ria pela venda do investinento e do recebil'lento de dividendos, teria 

respeitado o princípjo constitucional da capacidade contributiva, nas 

mesmo assim deveria lembrar que o resultado proveniente da alienação_ 

de investimento não faz parte do resultado operacional. 

Contudo, deve ser lembrado que estas import~ncias já f~ 

rem submetidas a esta cóntribuição nas empresas que geraram o lucro, 

e esta mudança então iria tributar um mero ajuste contábil às empr~ 

sas referidas no § 19 do artigo 22 da Lei 8212/91 logo, deixou dúvi 

das Quanto a abrangência deste artigo. 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISsAo MISTA. 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 848, DE 20 DE JANEIRO DE 
1995. QUE "DISPOE SOBRE O VALOR 00 SALÁRIO MINI MO. 
AL TERA DISPOSIÇOES DAS LEIS N" 8_212 E N' 8.213. 
AMBAS DE 24' DE JULHO DE 1991, E DÁ OUTRAS 
PROVID~NCIAS·, (Reedlçao da MP n' 782/94':": 

Deputado CHICO VIGILANTE. 

Deputado JOSE M. EYMA-EL. 

Deputado ODELMO LEÃO. 

Deputado VALDIR COLATTO. 

0001. 0002. 0004. 
0005. 0009. 0010. 
00". 0012. 0013. 
0014.0015. 

0003. 

00C6. 0008 

0007 

MEDIDA PROVISÓRIA N"848. de 20 de janelfO de 1995 

iDO PODER EXECUrIVO) 

EMENDA MODIFICATIVA 

"Dispõe sobre o valor do salário m;nimo, 
altera diSPOSItivos das LeiS nOs 8.212 e 
6.213. ambas de 24 ae julho de 1991. e 
dá outras providências." 

O anigo I' passa a ter a seguinte red~: 

Art. 10 • A partir de 10 de outubro de 1994. o salário mínimo fica. 
fixado em RS75.25(setenta e CInco reais e vinte e CinCO centavos) mensais, 

J 
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RS2,50 ( dois reaIS e Clnquenta centavos) diários e R$O,34(lrinta e quarenta e um 
centavos) horários. 
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Parágrafo Primeiro. Aos valores fixados no "caput" será acrescido, a 
titulo de aumento real, a partir de outubro de 1994 e até deZembro de 1994, , 
inclusive, o percentual de 9,94% (nove inteiros e noventa e quatro décimos por 
cento). 

Parágrafo Segundo. O disposto neste artIgo aplica-se ao beneficios 
de prestaçillo continuada da Previdência Social. 

JUSTIFICAÇÃO 

o salário minimo brasileiro acha-se. atualmente. por força de regras 
de oonversão adotadas pelo Plano Real, em somente RS64.79.Trata-se de um dos 
valores mais baixos de sua história, e o mais baixo dOS ultimas 4 anos: em outubro de 
1991, o selario mínimo efetIvamente pago chegou a US$99. e, em mala de 1993, foi de 
R$80. Com um sa\á1io mínimo nestes patamares, fica comprometida a sobrevivência da 
classe trabalhadora menos favorecida, especialmente em face dos aumentos de preços 
verificados desde a entrada em vigor da URV. A nossa proposta é de que em dezembro 
de 1994 este valor atinja o patamar de R$I00, que é a pretensAo nossa. Embora nao 
esteja explicito na MP 848, e para que nA<> haia dúvidas, fIca garanlldo aos beneficiários 
da Previdência Social O reajuste dado ao salário mínima .. 

Sala das SessOes, 25 de janeiro de 1995. 

rC- , 
~ ---

Deputado CHICa iflGIIANTE 

PTIDF 

MEDIDA PROVISÓRIA N"848. de 2G de laneoro de 1995 

(DO PODER EXECUTIVO) 

EMENDA MODIFICATIVA 

"Dispõe sobre o valor ào salario mínimo, 
altera diSpOSitiVOS aas LeiS n~s 8.212 e 
8.213, ameas de 24 de Julho de 1991, e 
da outras providências." 

Dê-se ao artigo 1 o a seguinte redação: 

Art. 1° - A partir de 1° de dezembro de 1994. o saláno mínimo será 
fixado em RS100.00(Cem reaiS), RS 3.33 ( Três reais e tnnta e três centavos) diários e 
R$.046(quarenta e seis centavos) horanos. 

Parágrafo Primeiro. O disposto neste artigo aplica-se ao oeneficios de 
prestação continuada da PreVidência Social. 

JUSTIFICATIVA 

o salárro mínimo no Brasíl. acha-se. atualmente. por força de regras 
de conversão adotadas pelo Plano Real. em somenle RS70.00 Trata-se de um dos 
valores mais baiXOS de sua t"lIstórra. e o mais baiXO dos ultimas 4 anos' f'm outubro de 
1991. o salárro minlmo efetivamente pago chegou a US$99. e. em maio de 1993, foi de 
US$80. Com um saláriO mlmmo nestes patamares. fica comprometida a sobreVivência 
da classe trabalhadora menos favorecida. especialmente em tace aos aumentos' de 
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oreços venficados desde a entrada em '11gor da URV. A nossa oroposta e de que em 
dezemora de 1994 este varor armja o valor de R$100,OO. Embora não esteja explicito n'a 
MP 848. e para que não haja Clúvldas, fica garantido. aos oeneflClarlÇ)s da Previdência 
Social. o 'reajuste dado ao saJáno m;nlmo. 

SALA DAS SESSÓES. 25 DE JANEIRO DE 1995. 

Deputado CHltO VIGILANTE 

Pr/OF 

Fevereiro de 1995 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS i 
L -.J 

~23/ o"·,~q =l'==:::~~~~~u-~-~~-~~~'~~~~>~~~ __________ ~-I, ~ ~ ".__ EMfNDA ~ MEPIDA PRoyrsoBIA 848 da '3 O' 95 . 

L[_-~~~~~_-_-_' ___ =O~E;p~ur~A;o",O-..;-J"~",~",;~M~A,,R~I-A~~E"Y-M~A~E~L===============I -1'-,:.:;-""] 

.>''"----:1 
"I' ----------' ..... ------------, 
I Acre8cente-~e ao Art. 20 o seguinte parágrafo único: 

lIArt. 20" 

§ Onico - As microempresas e as empresas de pequeno porte 

assim definidas pelo art. 2Q da lei 8.954 de 28 de março de 

1994, recolherão as constribuições a que se refere q qrt .• 3D 

de lei 8.212, de 24 de julho de 1991, até o oitavo dia do 

mês seguinte ao da competência. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda visa definir um prazo razoável de recolhi 

menta do INSS, P4fa as microempresa~ e as empresas de pequeno porte, 

permitindo o funcionamento adequado delas. 
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MEDIDA PROVISORIA N'848, 20 de lanelro de 199b 

(bO PODER EXECUTIVO) 

"Dispõe sobre o valor do salário mínimo, 
altera dispositivos das Leis nOs 8.212 e 
8.213, ambas de 24 de lulho de 1991, e 
da outraS providências." 

EMENDA SUPRESSIVA 

Supnma-se no art. 3°, na Medid~ Provisória 848/94, o inciso 
111 do parágrafo úniCO do art. 106, com a redação dada pela Lei 8.870, de 15 de 
abril de 1994. 

JUSTIFICATIVA 

Acreditamos que deve ser mantida a declaração dada pelo 
Mínistéiro Público preconltado nos moldes da redação antenor da Lei a ser 
modificada, uma vez que todo os documentos e as providências legais para a 
colncessão de benefícIos ficariam apenas na mão da PreVidência SOCISI, que tem 
sempre a última palavra sobre o reconhecimento ou não de tais documentos 
comprooatónos. 

Sala das Sessões, 25 de Janeiro de 1995. 

-é-

~ ~ 
Oeputado CHICO vIGILANTE 

pr/DF 

MEDIDA PROVISORIA N'848, 20 de )anel. 

(DO PODER EXECUTIVO) 

"Dispõe socre o valor do saláno minlmo. 
altera dlsposlttvos das LeiS nOs 8.21? e 
8.213. ambas de 24 de lulhO de 1991, e 
dá outras providências" 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altere-se no art 3° da MP 848194. a redação proposta ao 
art.143 da Lei n08 213, de 24 de julho de 1991 para a segumte 

Art. 143. O trabalhador rural ora enquaaraDo com segurado 
obngatórlo do Regime Geral da Prev!dêncla SOCial na forma aa alínea "a" do 
InCISO I. Ou do InCISO IV ou VII do art 11 desta Lei pode requerer aposentadoria 
por Idade no valor de pelo menos 1(uml saiano mlr.\mo. durante 15 (quInze) 
anos. Contados a oartlr da data de v!gêncla desta LeI desae Que comprove o 
exercíCIO da atlvldaoe rural. aInda que ::te forma aescontínua no penodo antenor 
ao requenmento do benefiCia Igual ao número de meses correspondentes à 
carênCia do refendo benefiCIO 

ParágrafO único - Será facultado. ainda, ao segurado ou aos 
seus deAendentes. conforme o caso. o recebImento de auxílio-doença, 
aposentadoria por Invalidez. auxilio-reclusão ou pensão por morte. no valor 
de1(um) salârio mini mo. contado a partir da data da VIgênCIa da Lei nQ8.213, de 
24 de abni de 1991. desde que sela comprovado o exercictO de atividade rural 
nos ultimos 5(clnco) anos anteriores à data do requerimento. mesmo de forma 
descontínua. não se palicado nesse periodo. para o segurado espeCial, o 
disposto no IncIso I do art. 39. 

Sala das Sessões. 25 de Janeiro de 1995. 

é 

~ 
'----

Deputado CHICO VIGILANTE 

PT/DF 
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EMENDA ADITIVA A MEDIDA PROVISÓRIA NR. ',,' I 

Dispõe sobre o valor do salário mínimo , 
altera as disposições das leis Nrs. 8.112 e Nrs. 
11 2 13 amabas de 24 de julho de 19'J I, e dá outras 
ptO\Iidências. 

Acrescente-se onde couber. na fonna de inciso ao Artigo 12, da Lei 
8212, de 24 de julho de 1991 

Anigo 12- Sãt:> segurados obrigatórios da Previdência Social as 
seguíntes pessoas tlsicas: 

Como trabaJhador eventual: quem presta serviço de natureza 
urbana ou rural sem vinculo empregatício. em caráter sazonal, fortuito, acidental. 

JUSTIFICATIVA 

A legislação que dispõe sobre a Seguridade Social prevê a figura do 
trabalhador avulso, cuja contribuição é descontada no recibo de pagamento do serviço contratado, 
tendo como mediador o Sindicato da sua cateSoria profissional. Agora, é preciso garantir os 
mesmos direitos ao trabalhador eventuaJ, arregimentado sazonal, fortuíta ou acidentalmente, para 
tarefas transitórias. Cabe lembrar que a atividade sazonal é desempenhada por grande contingente 
de trabalhadores rurais, volantes, chamadas de "bóias mas", normalmente arregimentados por um 
agenciador ou "gato". 

o Ministério da Previdência Social, em sua Orientaç!o Normativa 
Nr. 2, de 1I de agosto de 1994, no sub-ítem 5.1, letras ~S" e S.I", reconhece a existência do 
trabalhador volante, ou "bóia fria", como segurado obrigatório. Entretanto, a Lei 8.21"2191, que 
instituiu o Pano de Custeio da Previdência Social, ignora, em seu artigo 12, a figura do 
trabalhador eventual, mantendo-o à margem do sistema de Seguridade Social. 

Ora, uma OrientaÇão Normativa nlo tem f0TÇ8 para alterar () que foi 
definido em lei. exigindO assim uma adequação legal ao conceito de tnlbalho eventual. já "";10 
pela Previdência Social. Permitir milhares de trabalhadores que atuam no campo ou na cidade, 
realizando tarefas sazonais, fortuítas, acidentais, contribuam pata a Previdência Sacia! e usufruam 
dos beneficios que os demais trabalhadores sem vinculo regaticio há muito já possuem é uma 
questão de justiça social 

SoJ.d4s ·""yujaMiroul995 

L i ( 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

. Odelmo LeIo 
Autor da Emenda 

i __ 

W~·~ /~ I' EMENDA A f'lEOI~~-;;~~S~;~~~';~~~'4~~~;/95 

I 

~ 

C[_--"-D:["P-"U-",T-':D:D==~~':L:D~I~R=:C,,O-,,-L-!!.'-T=T;;OC!.....·"_·~ __________ ~ __ -.JI r-;;:;-::;'o_] 

" 
G!~;'~ LC __ ·..:!:;~::....' ________ ...!.;_'''~~~~~~~_' b~"··_=:J_....J 
Ir.·----------------'n~ ________________ __, 
! Dê-se a alínea "b" do inciso I. do artigo 3~, a seguinte redação: 

Art. 30 

" 
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I ... 

b) recolher Q produto arrecadado na forma da allnea anterior, assim 

c~mo as contribuições e seu cargo incidentes sobre as remunerações 

pagaa ou creditadas, a Qualquer tItulo, inclusive adiantamentos aos 

segurados empregados, empres~rios. trabalh@dores avuleos e autôno­

moS a seu serviço, no dia 8 do mês seguinte ao de competGncia, pro~ 

rogando o prazo para o orimeiro dia Gtil subseq~ente se o vencimen­

to cair em dia em que não haja expediente benefirio; 

JUSTIFICATIVA 

A alteração do prazo de recolhimento das contribuições sociais 

para beneficio e custeio da Previdência Social, do dia 8 do mês 

subseqUente, trouxe transtornos e ônus às empresas, uma vez que 

estas tim que fechar a folha de pagamento no 1º dia do m@s subse­

q~ente e nO dia seguinte j~ recolher as referidas contribuiçôes. 

EMENDA ADITIVA A MEDIDA PROViSÓRIA NR. i 195 

demaiS: 

Dispõe sobre o valor do salano mímmo . 
altera diSp05Içõe5dasle1sNrs.H212e Nrs. K21.1. 
ambafo de H de )\11\\0 (k l'NI. e da outras 
providências 

Acrescente~se o inciso lV no Paragrafo IQ do artigo 106 da Lei Nr H.213 de 24107191. rcnumerando-se OS 

Artigo 106. 

Parágtafo 19: 

IV . declaração do sindicato dos produtores rurais. desde que homologada pelo INSS. para casos de 
cômprovação de atividade rural do produtor sem empregados. enquadrados como empregador nos termos do 
Decreto-Lel Nr. 1166 de 15.04.71 

JUST"IFIC ATIVA 

Existe um. imenso número de prodUlan:s nirai.$ que. ~mo sem empregados. estão enquadrados nO 
sistema sindical rural patronal por força do Decreto Lei 1166. de 15/Q4nl O artigo lo deste decreto detennina. 

Artigo 10. ~ Para efeito de enquadramento sindical. considera~sc: 
1-
Il~ Empresário ou Empregador Rural 
') 
b} quem. proprietário ou não e mesmo sem empregado. Cltl regime de econooúa familiar. explore imóvel 

rural que absorva toda (olÇa de trabaJ.hQ e lhe garanta subsistência e progresso social e econôfilco em área Igualou 
superior à dimensão do modelo rural da respectiva região. 

C) os proprietários de mais de um imóvel rum.l, desde que a soma de suas áreas seja JgU31 ou superior à 
dimensAo rum' da n:spectiva regilo. 

A lei. H.213. de 24.07.91 estabelece em seu artigo 106 as formas de comptOvaÇao para efeitos de obtenção 
de aposentadorias rurais.. o referido decretO acolhe como documento hábil a declaração do Sindicato dos 
Trabalhal:lorcs Rurais, desde que homologada ptlo Ministério Público. ou ~ autoridades constituídas definidas 
pcloCNPS. 
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Phloedeudo-sc desta fonna. ignora-se também a repR:SCDWividade <tos Sindicatos Patronais dos Produtores 
.Rurais.. obrigando-se. em muitas vezes,. o pequeno produtor rural viocu1adG ao SiSlana]OnfedetaÇio Nacional 
da Agricultura a soliciw declaração do Sindicato a que não seja filiado. . 

SaladasSessOes fidtt;jancirodc 1995. 

(j I 'i 
1Jcp. d&~ Leao 

Autor da Emenda 

MEDIDA PROVISÓRIA N"848, de 20 de lanelro Clt 

(DO PODER EXECUTIVO) 

"Dispõe sobte O' valor do salário mínimo, 
altera disp<lSlbvos oas Leis n"s 8.212 e 
8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e 
dá outras providêncIas." 

EMENDA ADITIVA 

iNCLUA-SE ONDE COUBER O SEGUINTE ARTIGO: 

Art, O poder ele compra do salário mínimo será preservado,a partir 
de 1 ° de outubro de 1994. mediante a aplicação da vanaçlro Integral do IPC.., sempre 
que a variação acumulada ultrapassar 5%(Clnco por centO) 

JUSTIFICATIVA 

Assegura-se a proteção do seu poder de compra mediante a fixaçâ" 
de regra de reajuste sempre que a Inflação medida em Real (IPC..,) ultrapasser 5%, 
ev;tando--se , assim, o seu congelamento e a sua perda mensal, caso ocorra um 
processo inflacionário. 

Sala das Sessões. 25 de janeiro de 1995. 

-'----------
Dep~tado CHIca VIGILANTE 

PT/Qr 

MEDIDA PROVISORIA N°848. de 20 de lanelro de 1995 

'DO PODER EXECUTIVO) 

EMENDA ADITIVA 

"Dispõe soere o valor do salário minimo. 
altera {jJSPOSltIVOS aas LeIS nOs 8.212 e 
8.213. amoas ae 24 de Julho De 1991, e 
dá outras prOVIdêncIas." 

INCLUA-SE ONDE COUBER O SEGUINTE ARTIGO. 

Art No caso de rescisão contratuaL a empregado receberá, para 
efeItos remuneratórios. por ocaSião da Indenização. o correspondente ao percebido no 
mês antenor acrescido do IPC·r acumulado do mês da rescIsão. Independentemente da 
sua data-base. 

JUSTIFICATIVA 

As reSCisões contratuaiS após a Implantacão do Real. em julho de 
1994 não tem SIOO reajustadas com o IPC-r acumülC3Qo. caso não tenha Sido 
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ultrapassada ainda a data~base do trabalhador demitido. o Que traz prejuízos e se 
transforma numa burla aos direItos trabalhistas . 

Sala das Sessões. 25 de Janeiro de 1995, 

---------
Deputado CHICU VIGfLANTE 

PT/or 

MEDIDA PROVISORIA N'848. de 20 de Janeiro de 1995 

,DO PODER EXECUTIVO) 

EMENDA ADITIVA 

'Discõe sobre o valor do salario 
mínimo. altera dispOSitivoS das leis nOs 
8.212 e 8.213. ambas ae 24 de Julho de 
1991, e dá outras prOVidências." 

INCLUA-SE ONDE COUBER O SEGUINTE ARTIGO: 
Art. Por ocasião da reSCisão do contrato de trabalho, o empregada 

receberá a maior remuneração. assim considerada. para feito de cálculo das verbas 
resCisórias, aquela percebida no período acreSCIda da variação acumulada do IPC.,. 
desde a última data-base até a data da demissão. 

Sala das Sessões. 25 de Janeiro de 1995. 

<----_/ 

Deputado CHICO VIGILANTE 

PT/OF 

MEDIDA PROVISÓRIA N'84B, de 20 de lanelro de 1995 

-(DO PODER EXECUTIVO) 

EMENDA ADITIVA 

"Dispõe sobre o valor do salário mínimo, 
altera dlSDOsltivos das LeiS nOs 8.212 e 
8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e 
dá outras prOVidências." 

INCLUA-SE ONDE COUBER O SEGUINTE ARTIGO: 

Art. No casa de extinção do IPC~r. será pago Integralmente, o seu 
valor acumulado. aos trabalhadores e aos benefíClos.conunua<20S da PrevidênCia Soclal, 
entre 1° da julho de 1994 e a data de sua extlnçào. 

Sala das Sessões, 25 de janeiro de 1995. 

Deputado CHICO VIGILANTE 

PT!Qf 
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MEDIDA PROVISÓRIA N"848, de 20 de Janeiro oe I ~~J 

(DO PODER EXECUTIVO) 

EMENDA ADITIVA 

"Dispõe sobre o valor CIo salário mínimo, 
altera dispositivos ass LeiS nOs 8.212 e 
8.213, ambas de 24 de lulho de 1991, e 
dá outras providênCIas." 

INCWA-SE ONDE COUBER O SEGUINTE ARTIGO' 
Art. O percentual de reajuste do salário minimo será estendido, 

também. aos beneficios da prestação conbnueda da Previdência Social 

Sala das SesSÕes, 25 de janeiro de 1995. 

Deputado CHICO VIGILANTE 

PT/DF 

MEDIDA PROVfSÓRfA W848, de 20 dE: JClHt;:::IlU UC' 1:3::10 

IDO PODER EXECUTIVO) 

EMENDA ADITIVA 

"Dispõe sobre o vaior do salário mínimo. 
altera diSpoSitiVOS Das leiS '1:::5 8.212 e 
8.213, ambas de 24 de luiho de 1991, e 

. dá outras providências." 

INCLUA-SE ONDE COUBER O SEGUINTE ARTIGO. 

Art A partir da publicação desta let. o salário minimo atual será 
reajustado com o acréSCimo do percentual do IPC..., acumulado desce 1 (I de julho de 
1994, e pago ~o mês postenor 

Sala das Sessóss. 25 de Janeiro de 1995. 

Deputado CHICO VIGILANTl 

PTIDF 

M!ODIDA PROVISÓRIA N'848, de 20 de jan."o o 

IDO PODER EXECUTIVO) 

''Dispõe sabre o valor do salário mínimo, 
altera diSpoSitivOS das Lel$ nOs 8.212.:9 
8.213, ambas de 24 de lulho de 1991, e 
da outras providêncIas." 

Fevereiro de 1995. 
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EMENDA ADITIVA 

INCLUA-SE ONOE COUBER O SEGUINTE ARTIGO 

Art. Por ocasião da rescisão do contrato de trabalho, o empregado 
receberá a maior remuneraçao, assim considerada para efeito de cálculo das verbas 
rescisórias, aquele recebido no período, aaeSCldo da variação ao IPC-r acumulado 
entre o dia l' de julho de 1994 até a data de demissão. 

Sala das SessOes, 25 de janeiro de 1995. 

("' 

<? 
.. ~ . 

. Deputado CHICO VIGILANTE 

.pr/Df 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°. 849, DE 20 DE JANEIRO DE 1995, QUE 
"DÁ NOVA REDAÇÃO A DISPOSITIVOS DAS LEIS N"s. &.849, DE 2& 
DE JANEIRO DE 1994, E 8.541, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1992, QUE 
ALTERAM A LEGISLAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE A RENDA E 
PROVENTOS DE QUALQUER NATUREZA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

CONGRESSISTAS EMENDAS NUMEROS 

DEPUTADO CHICO VIGILANTE .013,016. 
DEPUTADO FRANCISCO DORNELLES ... 001,007,008,009,011,012, 

015 . 
DEPUTADO JACKSON PEREIRA .. 
DEPUTADO JOSÉ MARJA EYMAEL. 

EMENDA N° 

. 006. 
002,003,004,005,0 I 0,014, 
017. 

MEDIDA PROVISÓRIA NO 849, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelle8 

Dê-se ao art. 1', a seguinte redação: 

"Art. l' O disposto no art. 2' da Lei n' 8.849, de 28 de janeiro de 1994, 
somente Se aplica aos dividendos, bonificações em dinheiro, lucros e outros interesa 

SeS, apurados a partir de 1 SI de janeiro de 1994, pagos ;:.,~""'\r pessoa jurídica tributada 
com base no lucro real a sócios ou acionistas, pessoas tisi· 35 ou jurfdicas. residentes 
ou domiciliados no Pats.-

JUSTIFICAÇÃO 

Para que não pairam dúvidas sobre o me '11ent da incidência do tributo, 
e por se tratar de imposto de renda na fonte. melhor rl;:~:'yão é a que estabelece o 
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pagamento como fato gerador da obrigação tributária. Mesmo porque para as pes­
soas físicas a tributação do imposto de renda na fonte incidente sobra os demais 
rendimentos tributáveis ocorre por ocasião do recebimento. 

r,-----------------------.n-k----------------------, 
E~~~A ~ ~tOlbA PROVISORIA NO 869 dê 2~.C~.9~ 

... ~--. ------~,.----------, 
l. OEPUTADn JOSE MO.'O EYMrAL '-'--"---, I "'0-3 .. . _- g ......... ~~ 

...... u.;> ------ ·ooc .. ~ _______ a' ..... =:-J 

'r.-----------------------------~----------------------------__, ; I' 
i 

Ol-ee 80S ertigos ,9 e 29 e eeguinte redeçl~ rehunerendQ-Ie 

"~rt. 10 ~ Oi e nove redeç'~ 80 art.2 Q , adicione 
u~ novo srtigo (Art.3Q), e renunere Da deneis ar 
tigos de lei e.B69, ~e '9~, ••• n -

nart. 1~ ~ EstAo ~ujeitos 20 desconto de lmDost~ 
na fonte ~ ·elIQuot~ ~~ '5~ (auinZ8 ~or cento), 
os divend~ndo$. bonific8ç~e~ e~ ~inheiro. lucros 
e outros int~res~~s. Dsgos p c;~citp~~~ por pe! 
sClae juddicéS e pes~on 'ísic2lS ou .. ~:..·r!r'i·-::os re~I 
d~nte~ ou dr~iciliedo~ ne ~2!S." 
Art. 2Q -O i~~osto 'desc~nt2d~ ne ror~a do artigo 
enterio~ ~eré descontedo! 
I - en~:eci;tec!~' cfo devid:: na c::!echraçlo e$segure 
ca e opcl~ pele ttibuteç~~ exclusiva, se o b~ne 
fici~rib tor- Dessaa fIsies; -
11 - créd.ito, sujeito e c6ireçlio none!.é:-12, COI'1 
pens2vel C:o~ inoos!.o Que a pe'ssoe jurtr:ic~ bene 
fieiárie tiver de rete:- ne cistri~uiç~o de divI 
dendos, b~nificeç~es em dinheiro, luc.os e o~ 
tros intel;esses. 

; 10 ~ O tnoost~ a Que se refere c artigo serã 
conve~tido em quantidade de Unidade Fiscpl de Re 
fer@n::ie ... UtIP ciárh, oelo \.'slordeste data d~ 
fato gerilr;!or. 

q 2P - intidêncie orevis:e no ertioc anterior aI 
~ance e d~stri~uic!o de lucros epureé~s na es::r! 
turáç~o cOMercieI' a Pertir de ,~ de janeiro de 
1~9', por pessoê juridicê tributada co~ base no 
lucro rpal. 
§ 30 '-O'i~oosto descontado na forem do erticc 8n 
terior será recclhido até o último dia ú:il- dÕ 
m~s seguinte ~cuele e~ cue oco:-rer o feto gera 
dor, reconvertic=, p?fa cruzeiros reais co~ besê 
na exoreeslíc monetéria de UFIR diária vif) .... t .. ·· ne 
data do paga~ento." 

JUSTlfICATI\lA 

Ccn5~ltaria nelhor 20S interesses dos pal$, pera atrair 

e fixar investimento estrangeiros, be n co~o aos contri~uintes tres! 
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leiros eM geral e es suas e!8ocleda~. Que nlo houvesse tret8~ento . , 
fiscal discri~in8t6rio entre enpr~ses nacion~is e estrangeiras, vaI 
vendo .. sa ao sistel"!2! trecic:ional Que O:lr 1er.90 período regeou E. /"lati 

rie, tratand~-se c inposlo retico cer~ cr;~itQ de inpo~t~ sujeite 

ã correção Monetária ("tex areeit"), crécitc de i1'1P05t~ e~te Que s!. 

ria utilized~ ~ele pe5s~e ju~rciçe beneficiária par@ ser c~noensado 

COM o inposto incidente na fonte ne distribuição de seus pr6orios 

lucros ou divi~endos Quer pare pessoas físicas, Quer pare 

jurídicas, residentes ou n~o no pais. 

pessoas 

A soluç'o propast2, ser! dúvida nenhu/TIe~ alén de evide,!l 

eier e inexistência de diversidade de tratanento fiscal entre inve~ 

tiMento nacionel B investimento estrangeiro. tornaria de mais fácil 

co~preenS~Q o sistema utilizado. uma vez que o "tax cre~it systen" 

é conhecido e difundido na naior parte des naçOes do ~undo moderno,. 

alén de evitar Questionamento, so~ o Angulo de constitucionalidade, 

da discriMinação procedida. 

r.;-------------------------:--------dOMNU r ~'>.;;:-/ 
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r.------------------------------.~.D'~~----------------------------_. 
EMENDA A MEDIDA PRDVISORIA NO 849 da 23.01.95 

r----- ---------------~.~--------------------------~ ---- ... -~I j' 1440-3 DEPUTADO JOSE MARIA EYMAEL 

" 

T. ., 1 
r:::-;~'''' -----, 
I 01/02 I 

"I·------------------------------------·~------------------------------. 
I DO-se ao artigo 2Q da Medida Provis6ria nQ 849 de 23 da janat 

ro 
I de 

de 1994, na parte em que dá nova redação ao § 2Q do artigo 2Q 
lQi 8.849, 28 da janeiro de 1994,'a seguinte redaçlo: 

"Art. 2Q ••• 

§ 2Q -O imposto descontado na fonte na forma dse 
te artigo pOderá ser compensada corrigido monetã 
riemente. como que a pessoa jur!dica beneficia 
ria tiver ~e reter ne distribuição de dividandoã, 
bonificaçOss em dinheiro, lucros B outros int. 
r8SS88 a pesaoas f!sicas ou jurldicae." -

JUSTI FICATIVA 

Preliminarmente, o esclarecimento de que a redaçlo propo. 
ta' basicamente idAntice a que contempla a compens8çlo d_ tributaçlõ 
incidente na fonte sobra dividendos relstivo a lucros apursdos et' 
31/12/88. racebidos par pessoaa jur1dicaa e posteriormente r'distri 
bu!dos (§ 3Q do art. 729 do novo RIR, aprovado pala Decreto 104T 
do 11/01/94). 

A redaçlo acima objetiva permitir a operacionalizsçlo, sob 
o enfoque da controle, inclusive contâbil e para fins tributArias, d. 
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compensação do imposto sobra dividendos e outros interessas, ou seja, 
a nova redação apresenta uma forme mais racional de se implementar a 
referida compenesçlo. 

Ressalta-s8 Que 9888 crit6rio, ora proposto, ji.& da Bmplo~ 
conhecimento doa contribuintes e da f'lacal1zaçlo fedaral e tem a8 .mo!, 
trado bastante prático sob o ponto de vista operacional aO 1°"90 dos 
an08 atendendo plenamente 809 objetivos q~a S9 pretende alcan9,ar com 
a medida Provis6ris nQ 849 de 23 de janeiro da 1994. 

Deve~8e ecarscentar, por oportuno, que o texto constante 
da Medida Provis6ria n Q 849 para constituir o § 2" do artigo 2" da 

Lei na 8.849 de 28/01/94, implica numa 8agragaçlo (carimbo)" d.oa l!:!, 
Cl'oa da pessoa jur!dica beneficHiria do dividendo pere fina c3radiatr.!. 
buiçlo. Essa segregação até seria possIvel, no primeiro exarc!cio. 
Entretanto, pera exercícios seguintes, 88I!Je esquema' totalmenta lna 
xequSvel, pois importarie em separer oa lucros por períodoa e per orI 
gam (equiválêncie patrimonial, receita de dividendos e da etividsde)7 
Alim do que serie oBc.ssirio estabelecer, ji a partir do primeiro ~. 
xarcScio, o qual o critério e sar adotado (proporCional., primeiro a 
ser apurado, a ser distrtb~!dO, etc) Pare identificsçloJ determineçlo 

de lucro distribuido! no caso de esta ter origem em mais"de uma ron 
te (p/ex: atividade nor~el e dividendO recebido da controlada). -

r f'ci1 de imaginar 8S implicaç8ss Que ocorreriam nas 
hip6tesea de utilizaçlo das reserves e lucros pera sumentD da capi 
tal:ou compenssçAo de prejuízos, bem como se h.ouver resultado nega tI 
vo da atIvidade com simultAnBo resultado positivo de equivellnciã 
patrimonial. 

J 
I i 

L ~ 
rr--------------------------~~I~------------------------~ 

EMENDA A MEDIDA PROVISORIA NO 849 de 23.01.95 

r
·--------~'~ 

__ DEpUTADO JOSE MARIA EYMAEL 
., ... _~! r 1440-3 

r ~_ Z: 

r;;~;"'--:J 

r.1'---~-------------------------'~'-~~--------------------------
! Acrescenter parágrafo 6Q ao attigo 20 

"Art. 20 

§ 60 _ t di~pensado o desconto na fonte 

beneficiário for pessoa jurídica; 

Quando 

a) cujas eçõea seja~ negociadas em bolsa ou me~ 

cado de baldio;. 
b) cuja maioria do capital pertença, direta ou 

indir~tamente, a pessoa ou p~ssoas jurldicas c~ 

jas aç~es sejam negociadas em bolsa ou 

de palcão; 
c) imune ao imposto de ~enda; 

marcado 
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JUSTIfICATIVA 

o dispositivo não é uma renúncia fi~cal, apenas transf~ 

re o momento do fato gerador para a ocasião da saída dos 

da atividade produtiva. 

recursos 

Se restringe às companhias abartas como uma forna de ma!!, 

ter o interessa dos investidores, Gen' crier aspectos esp~c~lativos 

e, ainda, de incentivá-los a não retirada dos recursos das empresas. 

Inclusive, esta proposição, se coaduna com a política de 

fortalecimento das empresas e também com as disposiçOes no 

artigo sq desta lei • 

'~~ .. 1'---------:--------------------· 
"o:::: , 

novo 

l 
[ 

,, ________________ ·.0.0 .... ..00 ______________ --, 

EMENDA A MEDIDA PROVISORIA N2 849 de 23.01.95 
________ .~!OII--------------___, 

OEPUT,OO JOSE M'RI' EYM'EL 

r-;i~l':J '--r __ '_··_.,~~~::_-_-:_·,·_··_·~_'=====:~~-~-,·-'---__ .,_~_.~_--, 
~I·------------------------~~-----------_·-----------, 

Acrescente-S8 o § ao art. 2Q com a seguinte redaç~c, renumerando-se 
os demais: 

"§ - Os re,ndimentos distdbuidos por pessoa juridi 

ca tributada com base no lucro presumida em valor 

que exceder ao do lucro orel"llmido do Imposto de Re!!, 

~a, sobra ele incidente,~SfiI~O tributados exclusiv~ 

mente na fonte na forma deste artigo, assegurada ao 

beneficiário pea~oa f!sica opção pela tributação de 

tabela progressiva como antecipação do devido na 

declaração." 

JUSTIFICATIVA 

A lagislação ao permit~r qu6 empresas adotem o sistema de·l~ 

cro presumido, para efeito de pagamento da Imposto de Renda,adotou o 

conceito da que, devido as suas peculiaridades, esta é a contribuição 

ideal e possível que estas mesmas empresas podem oferecer a nível do 

Impo~to da Renda. 

De outro lado, a distri.búição de lucro acima do limite do 

lucro presumida, assume todes as car<>lchrísticas de distribuição de 

lucro real, devendo, portanto, o ben8fic~ário poder optar pelO mesmo 

tratamento, com relação ao adicional de Imposto de Renda. 

Por último •. saliente-se que se não for alterada a MP 489 que 

remete para tabela progressiva o lucro distribuido que exceder o l~ 

erc presumido, na pratica implicará na liquidação do sistema de lu 

erc presumido. 
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E iste fi verdade, porque 8 conjugaçl!io do imposto de renda 8.9, 

brs o lucro presumidO B o imposto de rende na tabela progressiva de 

pesaoa rlaic8, tornarfi,dssintersasente a opçlo pelo lucro presumido. 

~EDIDA PROVISORIA N~ 849 !)E janeiro or 1995 

liDá nOll8 redeçlo B diapositivos das Leia n"s 

8849, de 28 de janeiro da 1994, e 8541, de 

23 ·dà deze_bro de 1992, que altera- a 189i~ 

laçA0 do l"'poa.to da ~en.da, !J dá outl'ae pr~ 

vidlnci8s"o 

·fllfonA .. 
AcreecBnt~-8e. p segu~ntB § 6" ao art .. 2" ~8 L~' ,ea49, ~B,19~4,.·· -alterado 

pelo' art. '20 'da Pledida Provisória 849/95 

,,§ 6" Se 8 eliquota do impo~t~ 'de rencs 'pre'v'iata Btn ConvençA'o' Osst! 

nada a Evitar Dupla Tributaç~o for inferior a eliquota prevista no .- . 
"caput" deste artigo, a. beneficiária dost"endi,l'lentos deverá cQmun! 

car à fonte pagadora esse cond'içlo; hip6tese."em que prevalecerá a 

8~lquota prevista na Cooyençlo." 

JUSTIFIC~ÇAO 

Hi que se resQ1var a hip6tesQ em que o residente ou domiciliado no 
_o 

exterior está beneficiado por alíquotes sobre tributaçlo de dividendos em 

nlvel inferior 8 15~ em virtude de acordos internacionais de que o Arasil 

faz 'parte~ tomo ã o~ caso. por exemplo, da Convenião .Bra$il/Japlo, que 

prevê,- a forma de evitar bi-tributação, a incidAnciá. de q;llquota d-e" 12,5" 

sobre dividendos. 

Com esse obj~~ivo, epresentamos a presente 

clusão do referido parág~afo ao artigo 22 da lei 

Sala de 

nep. JrkSon ereiril 

sessões, (?~ de janeiro de 

à 

PSD8!CE 
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EMENDA N" 

MEDIDA PROVISÓRIA NO 849, DE 1995 

Autor: Deputado FrancIsco Dornelles 

Acrescente-se o seguinte § 7" ao art. 2" da Lei n" 8.849194, cuja re­
dação foi modificada pelo art. 2' da Medida Provisória n' 849/94: 

"Art. 2' ............ : ...................................................................................... . 

§ 7" A dispensa a que se refere o parágrafo anterior aplica-se também 
quando o beneficiário for fundo mútuo de ações, clube de investimentos e outros fun­
dos da espécie." 

JUSTIFICAÇÃO 

o parágrafo anterior mencionado no texto deste § 7" retere-se à 
Emenda já apresentada. 

A exemplo do disposto no § 2' do art. 25 da Lei n' 8.383/91, é necessé­
rio que a dispensa da retenção do IRF seja estendida também aos dividendos auferi­
dos por fundo mútuo de ações, clube de investimentos e outros fundos da espécie, 
visando evnar-se a bitributação vez que tais rendimentos compõem o rendimento real 
auferido pelo quotista nos resgates de quotas sujeno à tributação na fonte à alCquota 
dé 25% confonne o disposto no art. 25 da Lei n' 8.383/91. O fato de a referida dia- . 
pensa não ter sido incluída naquele dispositivo legal é que na ocasião não havia inci­
dência do imposto de renda na fonte sobre lucros distribuldos a pessoas físicas ou ju­
rídicas, residentes ou domiciliadas no País (arl 75 da Lei n" 8.383/91). 

~\o 
EMENDAN" 

MEDIDA PROVISÓRIA NO 849, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Oê-se ao art. 2", a seguinte redação relativamente ao "caput" do art. 2" 
da Lei n' 8.849, de 28 de janeiro de t 994: 

"Art. 2" Os dividendos, bonificações em dinheiro, lucros e outros inte­
resses, quando pagos a pessoas físicas ou jurídicas, residentes ou domiciliadas no 
PaIs, estão sujenos à incidência do imposto de renda na fonte á alíquola de quinze 
por cento.-

JUSTIFICAÇÃO 

Para que não pairam dúvidas sobre o momento da incidência do tributo, 
e por se tratar de imposto de ronda na fonte, melhor r&daçêo é a que estabelece o 
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pagamento como fato gerador da obrigação tributária. Mesmo porque para as pes­
soas flsicas a tributação do imposto de renda na fonte incidente sobre os demais 
rendimentos tributáveis ocorre por ocasião do recebimento. 

,\ \ IVV\,.A I-.? 

EMENDA N° 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 849, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Domelles 

Acrescentar parágrafo 6 ao artigo 2'. 

-Art.2S1 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

§ 6" É dispensado o desconto do IR na f<:>nte quando o beneficiário for 
pessoa jurldica: 

balcão; 
a) cujas ações sejam negociadas em bolsa de valores ou mercado de 

b) cuja a maioria do capnal pertença, direta ou indiretamente, a pessoa 
ou pessoas jurídicas cujas açOes sejam negociadas em bolsa ou mercado de balcão; 

c) imune ao imposto de renda; 

d) cuja maioria do capital pertença. direta ou indiretamente, a pessoa ju­
rldica imune.' 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda não sugere uma renúncia fiscal. Na verdade. no que se ... 
fere a dispensa quando o beneficiário for eia. Aberta, ela apenas transfere o me­
mento do lato gerador para a ocasião da saida dos recursos da atividade produtiva, e 
visa manter o Interesse dos investidores em não promover a retirada dos recursos 
das empresas de capital aberto com o fim úrlico de compensar o IR Fonte. 

Qu'anto às imunes, o texto proposto visa a impedir que o patrimônio 9 a 
renda dessas pessoas venham a ser tributados, ainda que indiretamente, de modo a 
preservar o preceito constitucional. 

A propósito. norma nesse sentido já Consta da legislação no caso de tri­
butação de dividendos originários de lucros apurados em balanços encerrados até 
31/12/88 (art. 729, do Decreto n' t.041, de 11/01/94 - Regulamento do tmposto de 
Renda) 
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~_--____ --_____ -~~~o, ... -"",----_________ _ 
EMENDA n MEDIDA PROVISORIA NQ 849 de 23.01.95 

I'-~--' '---'.'~~-------- -_ ... ·_"-'1 I' 1440-3 OEPUT~DO JOSE MARIA EYMAEL 

~" ---." ... ~ 
r.1.c------------------'O?O------------------~ 
I Acrescente-se ao art. 32 da Lei 8.849 de 28 de janeiro de '994. 

com um § a seguinte redeçlo: 

"§ _ O disoosto neste artigo alcença 

os casos em que o acionista utilizar 

os dividendos Que lhe alo devidos, no 

todo ou em pa~te, para aumento de cepl 

tal de outra pessoa jurídica, desde 

que a transferftnc\B de recursos seje 
feita diretamente entre as empresBs, 

cabendo ã fonte pegacora fazer a d~ 

~ide comunicaçio à Secretaria da Recai 

ta Federal." 

JUSTIFICATIVA 

Alcança os mesmos objetivos de ~edida Provis6rie 

849 eliminando, entretanto, entraves burocráticos, tornando d9~ 

necessário o pedido de restituição. 

~ ~----- ---I 
~.------~---------------~ 

-
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EMENDA N" 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 849, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Dê-se ao parágrafo 3' do art. 3' a seguinte radaçao: 

'Art. 311 ...................................................................................................... , 

.................................................................................................................... 

§ 3" O disposto no § 2' não se aplica se a pessoa jurídica, nos cinco 
anos IIJ'Iteriores à data de incorporação ao cap~al de lucros apurados ou reservas 
constKuídaS, ambos a partir de l' de janeiro de 1994, restKuiu capital formadocoiri . 
esses lucros ou reservas aos sócios ou ao t~ular, mediante raduçao do capital soCial;' 
neste caso, o montante desses lucros ou reservas capitalizados será corrigido 
monetariamente com base na variação acumulada da UFIR, e considerado ~o 
lucro ou dividendo distribuido, sujeito, na forma da legislação em vigor, à tributaçao 
na fonte e na declaração de rendimentos, quando for o caso, como rendimento dos 
sócios, dos acionistas, Ou do t~ular da pessoa juridica." 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação proposta tem por objetivo dei",!r expliCito que a incidência de 
impostos nos casos de redução ou aumento de capital vinculado ocorre sobre os lu­
cros gerados a partir de 01101/94. 

A especificação fa~·se necessária para não se tributar lucros ou reser· 
vas incorporados ao capital sujeitos a normas tributárias com vigências anteriores à 
01101194. 

EMENDAN" 

MEDIDA PROVISÓRIA N· 849, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Dê-se aO parágrafo 4' do art. 3' a seguinte redação: 

-Art. 39 ..................................................................................................... . 
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.................................................................................................................... 

§ 4" Se a pessoa jurídica, dentro dos cinco anos subseqüentes à data 
da incorporação de lucros apurados ou reservas constituídas, ambos a partir de 
01101194, restnulr capnal social fonnado com esses tucros ou reservas, aos sócios ou 
ao tnular. mediante redução do capftal social ou. em caso de liquidação, sob a fonna 
de partilha -do acervo líquido. o montante desses lucros Ou reservas capftalizados 

. será considerado como lucro ou. divídendo distribuídO. sujeno, nos tennos da 
leglslaç40 em vigor, à tributação na fonte e na declaração de rendimentos. quando 
for O caso, como rendimento dos sócios, dos acionistas ou do titular da passoa 
jurfdlca." 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação proposta tem por objetivo deixar ellplíclto que a Incidência de 
Impostos nos casos de redução ou aumento de capital Vinculado ocorre somente 
sobre os lucros geradoS a partir de 01'01194. 

A especifICação faz-se necessária para nlio se tributar lucros ou reser­
vas ini:o;ponidos ao capital sujeitos a nonnas tributárias com vigências anteriores à 
01IOti84:- . 

PKENn~ SUPRESSIV~ 

Justificativa 

.. '!lftp.nôa V~SIll: ~vit8r ~ejA ~(')nr.E"nid8 reduçi!!io tribu­
'+:4ria ao i..mposto ..,@ T:''!!'!'Irtl!!l nA. fonte r",cnlhino por proftssio­
na1s liberals. n~ f8t~. e~tes r.ontar~o r.o~ uma õesoneraçAo 
tribut~ria expressiva e excessiva, com o rebaix~mento da a11-
~ota ftpl{c~vel de 6% para 1,5'. ~'medida "Ao se justifica, 
especialmente numa conjuntura em que toda a sociedade é cha­
mada a arcar COft O~ R8crificios da política de aumento da re­
ceita'fiscal, a qual envolveu aumento da alíquota de uma sé­
l"'1e de tributos, 'inclusive do imposto de renda pessoa fisiea. 

~a18 rlas sessões, 24 ~e j8neiro ~e 1995. 

, "'::--....... 

Deputado CHICO VIGllAln('>· ....... 
"~ 

PT IOF 
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I 
~. 

r.------------------------------~~I~'------------------------------
EMENDA A MEDIDA PROVI50RIA NO 849 de 23.0'.95 

r
·-·------~·~ --, ~--, 

L _________________ ~D~~~~A~D~D~J~D~5E~M=AR~I~A~E~~~A~E~L ____________ ~_. "i' ___ '« __ ~_3 ___ ~~ 

" 

, ~ ·2 \ . ''-''''','''''' 3' 4 '....2t - ... ~- 9! .,-............,-.- I 

Gü~;·,,·~ Lr __ ~_·· __ '~=======_·~_~_·u_o======== __ .~_.,_' _____ .. __ '-__ .~_.....J 
"1' -----~---------------, 

Inclue-ae na Medida Provisória ~,g 849 seguinte art. 6g renumersr! ! -
! dO-S8 08 demais: 

Art. 62 A al1nee 'a' do parágrafo ,g do art. 14 da Lei 

8.541, de 23 de dezembro de 1992, passe a, vigorar ."com 

a sRgulnte redação: 

"Art. 14 ............................ ~ •••••••••• ,.-..~ •.• 

§ " ............................................ ~ ••• 

a) 0,5% soore a receita bruta mensal auferida na reve 

da as combustlvel." 

JUSTIFICATIVA 

Tretsndo--sB de preço administrado. com peQuena~argem de l~ 

era, o percentual de 3% aplicado sobre a receita bruta auferida, np. 

revende de·cb~bustlveis, i~~iebiliza totalmente" a opç~o das empresas' 

pela tributaçlo pelo lucro presumido acarretando Onus administrativos 

B financeiros insuportáveis para as pequenas e micr"o empreSBS, " Que 

operam no setor de revenda de comoust!veis (posto de gasolina). 

Na verdade, a tributação em vigor impede Que elas 'utilizem 

o sistema do lucro ~esumido e da estimativa obrigando-as a pagar me~· 

8almente o imposto com base no lucro real, o Que acarrete custos com 

8scrit6rl0 de assessoria e de contabilidade. 

A medida nfto implica perdas de receitas, visto qUB,sem pr~ 

P08~8 as referidas empresas nAo t~m condições Ce optar pela 

çAo com base no lucro presumido ou estimado. 

tribut,! 

=----------------------------------_ •• -- /' 
I~ '-, ~-~. 
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EMENDA N° 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 849, DE 1995 , 

Autor: Deputado Francisco Dornelles , 
Inclua-se na Medida Provisória n' 849/95 o seguinte art. 6" 

renumerando·s9 os demais: 

Art. 6' A aUnea 'a' do parágrafo l' do artigo 14 da Lei n' 8.541, de 23 
de dezembro de t992, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. t4 .................................................................................................... . 

§ l' .......................... : ............................................................................... . 

a) 0,5% sobre a recena bruta mensal auferida na revenda de combustr-

JUSTIFICAÇÃO 

.' A Ler n' 8.541, de 1992, ao introduzir aHerações na legislação do im-
. posto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, parmHiu às passoas jurrdlces 

a possibilidade de apurar o lucro real em 31 de dezembro de ceda ano, no caso em 
que optarem paio pagamento mensal do imposto calculado com base nas regras de 
estimativa. Esta forma de cálculo do imposto mensal permHe, ainda, às empresas a 
opção pelo regime de tributação simplificada' lucro presumido, quando não obriga­
das ao regime de lucro real. 

. No caso dos revendedores de combustíveis, a apuração do Imposto 
mensal devido, seja de forma definniva (lucro presumido) ou como antecipação (lucro 
real), tem como base de cálcUlo, para efeno de aplicação da alrquota de 25%, o per­
centual de três por cento da. raceHa bruta mensal, o que não representa, adequada­
rritinté: o lucro liquido da atividade, uma vez que o Governo ao exercer, sobre estas 
atividades, um Controle de preços através da fIXação de um preço máximo de venda· 
daqueles. produtos, impede a ampliação da margem de lucro pelo revendedores. 

. . Isto posto, propOe-se' a redução para 0,5% do percentual utilizado para 
d(f!erminação da base de cálculo do imposto de renda. . 

A medida não implica perdas de receHa, visto que sem a correcio pro­= as referidas e.mpresas não têm condi - s de optar pala tributação com base no 
u~ pre~~mido ~u estrniad' - ~~. .. . 

MEDIDA PROVISÓRIA NR 849, DE 20 nE J~NElRO DE 199$ 

EMENDA SUPRESSrVA 

Suprima-se o art. 7· da Medida provisória n R 849. 

Justificativa 

o Banco Centr~l do Brasil tem Como uma de suas 
atribuições principais a execução da polític8 ~onet'ria e 
eambial do Governo FP.deral. Para exercer SUas atividades, a 
autarquia j~ conta com um significativo volume de reeeitas 
próprias, auferidas p.m razão do exercício reqular de suas 
atribuições como autoridade monet~ria (operaçõeB de clmbio, 
aquisiçAo de títulos públicos, operações cOm ouro, empr~sti­
wos de liquidez, etc). Assim, parece-nos inconqruente estabe­
lecer cUspositlvo autorizando deduzir da base dtt c.lculo do 
PASEP o montante f'!orrespondente fla desptlsl!ul tneo'r'tida. pelo 
Banco Central na execução da política monetária e cambial. 
Tal compensação não se justifica em razão de dois aspectos. 
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Primeiro, porque representa uma redução ,no volume de arreca­
dação do PASEP, comprometendo, assim, as' condições do j' com­
balido Orçamento da Seguridade. E segundo. porque tais despe­
sas. como decorrência natural e imediata do exerçicio de uma 
função pública, deveriam ser cobertas por uma sistemática 
Mais democr~tic8 e transparente, através de dotação orçamen­
tária. 

Sala das Sessões, 24 de janeiro de 1995. 

Deputado CHICO WIGILANTE 
PT/Of 

I 
~ 

r.-------------------------------~.O'~~----------------------------_, 
EME~mA " r1EOIDIl PAOVIsOp.lr, NO elig dE! 23.01.9 

r------ -----D-E-PU-T-'-D-D--J~~~ M,c.AI A EYMAEL 

I' ...-.- 2: , . 
c -~, ------------ ..... ~ .... ~ ------------ .~ . .' 

.. ---------------------------------~----------.-----------------. r Ilcrescente-se o 

i neiro de 11?9S: 

seguinte artigo e I'lp.didê:! Provisórie nO 8t9 de 2J de ~j!. 

n~rt. Fic? ecrp5e~nt~d~ ec Art. 5~ do Decreto­

lei nO 1.SQp, de 26 ~e deze~b;Q CP 1977, O ~ 90 

n~s seguinte: tern~s: 

"~ ~O O dispositivo no itel'l I nto se 8011ce e 
partilha de ativo renaneScp.nte ~ liou!daç~e do 

passivo, oe'lC' velor eont~~il, p.ntre s::;c"ios e 2ci 

enista, ne proporç~o de suas per:icipeçaes. n 

:JUSTIFICATIVA 

A 'dninistraç~Q Tri~utér12 federel. celceda no 

Nor~ptivo CST AA9, de OS de julhO de 1971, consi~er~ c~no 

ç!= disfarçada de lucros e partilhe de b~n~ do ati~o da$ 

Perecer 

distribu.!. 
empresas 

e~ processo de liQui~aç~o, Quando os be'ns restitui~~~, pelO velor co~ 

t~=il, tOn velor de mercedo meior Que o valor contebil.Ente'nde e Pdr.i 

nistreç'o Tributaria Federal qu~ no processo te liqui~aç~o, ocnrre a 

fiçura dp alienaç~o ~ Qualquer titulo", Que j~stifjc2ria o tr2t~"ento 

riscaI edC':ed=,. 

E de se ressalvar, contudo Que na devoluçl~ dos ~ens r~ 

~rnescentes à 11QuideçDo do passivo, aps s5cios PU ecio~istas, nlo ~ 

cerre elieneçRo. Este t pare Que se verifique, denanda Que permaneçam 

80 evento 8S riguras do alienante e do adquirente. 

A ~orte da pessoa física ou a extinçlo de pessoe jur!dice 

re~resent2r e nes~e realidãde. n dese~erpci~entr. C~ titular do bar. 
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cuja propripdede ~ transferida. Scnd" QlJe ~ aoonps, cono decorrência 

de resaoareci~ento desde titular que os bens s~o transferidos. 

Diz J.M. CarvelhC'l dos sal'1tos, na SUê' obre Repert6rio E,!l 

ciclope'dico do Direito Br sileire, Eo. Borsoi, VoI. 3. pago 18~: 

n~lo se de~e falar de alienação senlo Para 
os atos inter vivos. Os atos de GltiMa vente 
ds n'c pcde~ ser corsideradcs cono de alienã 
ç!o. Não podem nem deve~ ~er consi~er2do, ci 
~o de alienaç!o, muito er"l!:Jera ,haja tran!lf!. 
rência da coisa Ou direito ~e u~ para outrO 
patrir"l~nio, oela raz!o que re carece intuiti 
va de cue a transfer~ncia n~~ cire~a~ete dõ 
ato, mas da morte do teste~or.n 

En~cra j~ tenhe" sido proferidas v~ri?s de~is~es judiei eis 

no senti~~ de Que e distri~uiç!o aoS sócios do patrin~nio líauido da 

socIedade dissolvida n50 configura elieneçlo e efastp,consequentelllente 

a hip6teae de distribuiçlo disfarçada de lucro (R~O 10b.1~5-SP,Tr, 41 

T, OJU B/OB/S8, Ac. uno da 6' T do TrR, AC B4.615-SP, DJU 14/0'/P~), 

e Ad~inistreçlo Tributária Fe~erel Mant&m a orientaçlo 2d~inistrative 

dA enquadrar a hipótese como elienaçlo, possível, e~ coneeQü'ncie 

de dar orige~ i conhecid~ figura de distribuiçBo disfarçrda dp. lucros. 

A presente e~enda visa eliMinar esse laMentável eQuivoco, ~~ 

diante a incluslc do § ~Q 80 art. 6~ do Decreto-lei nQ 1.598/77, le~ 

brando que o SQ ji fora acrescentado pelo Art. 20 do Decreto-lei n~ 

-20fiS/B3. Contamos pois, com o apoiO dos nobre,!; pares do Congres!lo ~~.! 

cionel, per e vl-Ie aprovada. 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTlNADÁ A EXAMINAR E E~ITIR PARECER SOB~E A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 850, DE 20 DE JANEIRb DE 
1995, QUE "ALTERA O ART. Ia DA LEI N' 8.684, DE 12 DE 
AGOSTO DE 1993, QUE DISPO E SOBRE AS DIRETRIZES 
PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇAO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA ANU~L DE 1194", (Reedlçlo da MP n' 
784/94):": 

DeputadO JOSÉ MARIA EYMAEL. . .. 00001, 00002 

--J 

r.-------------~------------~'~A------------------------_, 
E1'IENOA A i'IEllI A O~O\IIsOR!A .0 850 d. 23.01.95 

--------------~.~ 

DEPUTADO JOSE MARIA EYMAEL 

'..& __ Z: _o::.. .... 4 . 
. _~ - I 

r:-::~'~ 
I 01/01 

., .. ,~ 
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r.I'~-------------------~'·---------------------~ 
Suprima-ae .a altna.s Q, F a G do art. 73 relativo a 

! modirlcaçlo do art. 6; da La! 5.991,. da 17 da dezembro da 1973, que 

passa 8 vigoreI' com a seguinte redeçlo: 

"Art. SQ a diapan •• çlo da medicamentoa , privativa da: 

.) Farmácia; 
b) Droga.ria; 

c} Posto de medicamento 9 unidade volant,; a 

d) Dispansário da medicamento;» 

JUSTIFICATIVA 

o mau"hábito de grand. parta da sociedade brasileira 

asria agravado com 8 possibilidade.da compra da medicamentos em a,!:!. 

parmarcado, armaz'm 8 pequena8 loja •• 
Esta medida poderá tra~8r gravas conseqüências 8 esQ 

de da populaçlo 8 80 nec8s8árl0 c.ontrals da venda de medicamentos. 
poeailil! 

. dada que ocorre 8 ~end~ de medicamentoB nos cltad08 astabelecimentos 

comerciaie nAo especializadoa. 

~[»---------'--------I ~. '" ~/ I .. ___ .......:;===ª~;;;;;;;~s~=======:....... __ --1 

--I 

G4? ~; ~ ~I'==;EM;E~NO~A~~A=M;E~D~I;DA~~P;RD;V;I;S;OR;I;A=-N:::':.--~8::50::.. ... ~d;.=2;3;.~D-l:.:.~9~5===============J 
I
" ____ ~i~, _______ '--__ 

. DEPUTADO JOSE M~RIA EVMAEL 

I' 

-!~-- I 
c··"ç, '.""=:J 

.~-------------
rnclua.~e onde couber, artigo com B seguinte redaçlo: 

"Art •••• Sempre que a varlaçlo mensal do IPCr 

do IBGE atingir ã 5% (cinco por cento) em dete~ 

minedo 'mê~, esse percentual medido seri automat! 

camente incorporado, no mês subseqüente, 80a s~ 

lirios em gereI, de modo 8 preservar o poder ~ 

QUisitivo salarial." 
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JUSTIFICATIvA 

As autoridades econemicaa sustentam que, com e redução dos 

patamares da inflação os salários dos trabalhadores ficarão fortaleci 

dos. 

Ocorre que já existem perd~s salariais, uma vez que os s~· 

lárioa encontram-se congelados e detectou~se inflação na nova moeda 
(o Real) o que já é extremamente preocupante. 

Para evitar eventual ~erda salarial dos trabalhadores, a 

presente emenda assegura o repasse da inf1aç_o medida IPCr no mAs a~ 

terior para os salários do mOs seguinte. 

Por outro Ieda, e iS80 é ab~olutamente releyante, verific.! 

-s9 que esse procedimento já vem sendo adotado por categories aconem! 

CS8 e de trabalhadores, através de celebração de acordos coletivos da 

trabalho, como é o csso dos metalúrgicos de Caxias do Sul (RS) e o~ 

trOS Sindicatos da mesma categoria no Estado (Porto Alegre,Canoas, a 

Sante Rosa). 

Tendo em vista a relevAncia desta propoeiç_o,temoe a cert~ 

Z8 do apoio dos Ilustres Congressistas à 9ua aprovaçlo. 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N". 851. DE 20 DE JANEIRO DE 1995. QUE 
"DISPÕE SOBRE O PLANO REAL. O SISTEMA MONETÁRÍO 
NACIONAL. ESTABELECE AS REGRAS E CONDIÇÕES DE 
EMISSÃO 00 REAL E OS CRITÉRIOS PARA CONVERSÃO DAS 
OBRIGAÇÕES P.'alA O REAL. E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

ALOO REBELO ..................... OI ".v.,"'.\J~O.v ... I.v.,y.c'~o. 
061.064.065.071.072.087. 
106.110. 

ANTONIO DE JESUS ............... 146. 
BENEDITO OOMINGOS ....... 030.091. 
CARLOS NELSON BUENO ... 006. 
EDISON ANDRlNO ............... 098.100. 
ELIAS MURAD .... _ ................. 102. 
FRANCISCO OORNELLES .... OO2.007.010.011.021.031. 

044.050.051.059.063.067. 
074.075.083.084.133. 

IRMA PASSONI ...................... 077.137.138.139.140.141. 
142.143.144.145. 

JOÃO HENRIQUE ................... 014. 
LUIZ ROBER~O PONTE ........ 015.020.022.023.086.122. 

.' ., 
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SAl_OIl!IAOI .................... 00 1.003 ,004.005 .008.016. 
018.024,025.033.037.039. 
040.045,046.047.048.058. 
078.079.080.081.085.088, 
089.090.092.093.096.097. 
103.108.109.111.113.118. 
119.124,126.127.128.129. 

MAGNO BACELAR .............. 028.035.038.042,053.054. 
055.094.095.120.\36. 

JoEPUfADA MARIA LAURA ...................... 009.0\3.057.062.066.068. 
069,070.099.104.105.107. 
117.131.132. 

MARINO CLINGER. ............... 073.101.112.115. 
PAULO PAlM .......................... 076.1 14.116.12t;t23.125. 

130. 
PRISCO VIANA ...................... 029.034.052. 
RICARDO FIÚZA ............ : ...... 082. 
TOURINHO DANTAS ............ 026.027. 
VALDIR COLA TTO ................ 012.017.043.060.134.\35. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

1_ 27/01/95 I~ MP85119S 

~,=D=_==2=~=-=' =' ~,D==\' r=',,:;:, O:::' =-:::;:. '=' .=D~=-;==:' ~I 
1-· 111 11- 3" 1- 1- j- I 
T.-
50 ...... • lO li t 2". O _ -c- do § 4" • .....,. do ,rI. 3". pelo sei!iãnlt)iiliriBralb: 

....•...••••...• 

§, .. - O Banco Central do Brasil ptaticará uma potitica quo tCllha como parimetro 
básico na ... oci~ com a moeda estrangeira uma taxa do cimbio que mantCllha Q 

poder do competiçlo dos bons, merooâorias • oorviços do pai. _ mercados 
internacionais. 

lUSTlFICATIV A 

Nio poderemOs seguir os exemplos mexicano e argentino em que uma paridade fixa na tIXl 
do cimbio acabou do sucatear o parque industrial do pais, 

Fevereiro de 1995 
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EMENDA ADITIVA NR 

MEDIDA PROVISÓRIA NR 851, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Acrescenta-se ao arl. 3' um parágrafo, com a seguinte redação: 

'ArI. 3' .................................................................................................... .. 

§ 6' A inobservância das metas monetárias implica em improbidade 
administrativa e caracteriza em crime de responsabilidade, nos tennos do art. 85 e . 
102, I, c, CF e Lei n' 1.079, de 10/05/50, arl. 4', V, com as sanções ali cabiveis.' 

JUSTIFICAÇÃO 

De nada adianta fixar metas se não há uma sanção forte para o des­
cumprimento. Tais penas não podem ser simples sanções disciplínares; daí a pena 
de responsabilidade. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I D ... : 21/01195 I .......... '" MP 851/95 

I Autor: Luiz Salomlo II N' P ..... 'rio: 306 

I ,O ,0 lO M ..... r...-.tn .... D~ .... ,O ............ - ~ .... .-

1-, 112 I 1-' 4° 1-, 1-, 1-
Tnto: 

Dê-se ao art. 4° e seus parágrafos a seguinte redação: 

"Art. 4° ~ Observado o disposto nos artigos anteriores, o crescimento das erni5$ÕeS 
do REAL. medidas pelo cono;eito de base monetária. media de periodo: nio poderá 
ultrapassar num penodo de 12 meses, contados a partir de julho de 1994, • taxa de 
crescimento real anual estimada do Produto Interno Bruto - PIB. 

§ 1° - A taxa do cr..omento rui anual estimada do Produto Imemo BJUlo - pm 
constara da proposta orçamentária anual encaminhada ao Congresso Nacional. e 
servirá de base da p~ogramaçlo monetaria anual:. 

§ 2" - Ao inicio de cada trimestre. o Conselho Monetário Nacional, para definir • 
programaçio monetária para o trimestre seguinte. poderá rever a estimativa da. taxa 
do crescimento rui do pm conforme os índices diwlgados pelo mGE do 
crescimento real do PIB trimestral .• 
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JUSTIFICA nv A 

Ao conceber o Plano Real. o governo afinnou que combateria a intIaçio, mas apenas com o 
procasO de desindexaçio, pInlllOllar o componente "illeTcial", mas, e principabnenre, com 
UJ11 controle rigido da oferta de moeda, pInl atacar o excesso d. demanda ogregada na 
economia. 
Na prática, o que se tem visto. entretanto, é o Banco Central sem nem saber 10 menos qual 
• definiçIo de moeda • ar adotada pInl • programação monetária. o que obviamente 
implica na criaçIo de um cenário de incerteza para os agentes econômicos que.. 10 

peou:betem que as autoridades monetárias nio controlam efetivamente as emissões do Real. 
JIIo têm como "adivinhar" I poIitica econômica a ser perseguida. O resultado é que .... um 
controle quantitativo rigido, resta apenas às autoridades ° uso - dip-se, maléfico - das 
taxas de juros pInl administrar • demanda ogregada, combinada com o controle 
adrninístndM> do crédito. Quando nio se perdem, como tem sido ° caso, em __ vis 
105 oligopólios e aos empresirios, pelo suposto efeito "canalhice" na definjçio dos preços. 

AgOla, nessa nova ediçio da MP do Real, o sovemo tenta escamotear I sua iDc:ompetintia 
em produzir a politica monetária desenhada nas MP. anteriores, através da redefiniçio do 
ogregado monetário (conceito ampliado) que deve servir de parimetro pInl medir as 
emissões da moeda. Aparentemente, o sovemo também deseonhece os componemes desse 
novo conceito, pois no parágrafo 1° do ano 4° da MP 681 permite ao Conselho Monetirio 
Nacional vir • definir ..... componentes. 

Ademais, as metas de expansIo monetária previstas nas MP. anteriOles sIo aIorpdas, 
evidenciando mais uma vez o eqUÍvoco inicial de se combater a inflaçIo çom -âncora 
.-iria". com efeito, até hoje, o sovemo tem usado uma potitica cambial irresponsável 
pata inibir e\'eIIIuais -os de preços íntemos. O resultado des&a poIitiça c:ambiaI oert, 
CCMK> estamOs a1enanc1o desde • emisslo da primeira MP do Real. o _o das ' 
empreA5 nacionais • uma profimda crise nas comas extamo do )IIÍI. -

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS '-----_I 
I~ 27/01/95 Ih: '11: MP 8S1J9S 

1 AIdor. Luiz Salomio 11""-: 306 

Tato: 

Suprimam·se os parágrafos 3° e 411 do art. 6°, renumerando·se os demais. 

JUSTIFICA nv A 

I O regime militar criou a figura do Decreto--Jei cujos efeitos seriam definjtivos se nIo 
apreciado pelo Congresso Nacional DO prazo de trinta dias. 

Nesse caso era aprovado por decurso de prazo. 

Os dispositivos que Ofa se objetiva suprimir buscam resgatar essa figura. inoportuna num 
estado democrático, com o agravante de se pretender para isso prazo ainda menor - dez 
di .. 

Fevereiro de [995 
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Ademais, ao se vedar qualquer alteração na programaç1o monetária, pmnitíndo somente 
sua aprovação ou rejeição -in lotum", o legislador vioJou flagrantemente a Constituição 
Federaf que estabelece a competencia do Congresso Nacional para dispor sobre a moeda 
seus limites de emissão - art. 48, XIV. . 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

'''''"' 27101/95 

1 __ 1., MP 851195 

I Autor: Luiz Salomão I ! N- Prontuário: 306 

1-, 111 1-, 
Tato: 

Dê-se ao § 2° do art. 6° a seguinte redação: 

§ 2"' - O Congresso Nacional poderi, com base em parecer da Comisslo de 
Assuntos Econõmicos do Senado Federal. rejeitar a proramaçio monetw a que se 
refere o caput deste artigo, mediante Decreto Legislativo. no prazo de 30 (trinta) 
dias 8 contar de seu recebimento 

ruSTIflCA TIV A 

o prazo originaJmente previsto, dez di~. foi insuficientemente estimado. Há que se oferecer 
ao CcmsreslO NaciODaJ tempo adequado pari apreciação da matéria, que nIo deve ser 
inferior .ele fixaP.o para a analise da Medida Provisôria, ou seja, trinta dia$. 

I 
APRESENTAÇÃO O[ EMENDAS - .' l 
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r;;;' -:J c·_···_ -_-_-~_-_ .. _ .... ,, ___ '_ .... ==::::~-.-.. -~----l .. 

.... ,' -----.,;-----'--_ .... ,-_._---------, 
I .- - -- • - _.-_ .. _-~~._--_._.-. __ ._.., ".--- _._-

A Medida Provisória nO 1:t51, de 23 de janeiro da 1995, 

deVflrá vi~o~ar comI a ~ncluJ:l.ão .de at"t,1go a ser-' inserid.o no Capitu­

lo VII, das DiSposfções ~speciais. com a seguinte r~Qaçiot 
"A&1:i", ••• - O • lO "" uUgo lO ela ... 1 .0 I.Ul ... 04 

de M.rto de I"', ~ .. altar'" _u.zwje.",. pela Lei aO 
1.7U, de ai .. _ .. nu, pilII~'. "Í-9'W&r -. ~ 

~vlo. 

". 60 - O di.po.ta "" paz-"nfo aateri.or IIpUO" _ , 
_te DOa caao. _ que rM'!'ce:'Mr .. 1110 cC8ltor _ ~awor do ..... 

..... imoirio. ç6. ef.U"'- •• qaitac6u • "l1li 1 ••• oIiu _1-
_. pac .. ta ... 1'. 

~. alteraç&ea proceoi4aa n. "Lei nQ •• 631, 4a 04 4e .. roo 
de 1993, r •• ul~aram em •• n.lv.ia preju!zo8 para.. conc ••• iOAá­
ri«. 60s .atados do Rio Grande 00 Sul, 510 paulo, Goil. • Ala­
;O ••• 

.ate. ·nanc ••• ionirioa r na v1qinci. da ~i na 8.631/'3 
pode~iam utilizar tOdo o montante do •• 1do c~.dor 4. ContA de Re­

I' liaultadoa a Compen.ar p.~a os fine previato. na .. ncionadA Lei, d.-
tOrIDa i.nt69ro.l. 

NO entantc, lob a arqumenta;ão 4e redulir O montante doa 
.. 140. credorea d~ CAC em poder do. conc ••• tonlr10., apó. efeti­
vadaa •• compen.aç6ea e quitações previ.tal, o Governo Pederal 
prop6 •• AprovaçÃo d. Lei nO 8.724/93, a qual in.~ituiu um redu­
tor d. 25' ••• r aplicado .obre aCRe, alcancando, incluaive, •• 
mencionada. conc~ssion~i&a, que não manteriam 8.1do .pÕe. rea­
llzaçlo da. c~mp.n~Aça.. referidaR. 

Ne.teA oondiçõe~, .a empreaas dos citados 2stados pa •• e­
ram a .c~ulAr novas p.~à&., al4m daquela. ji .~portad •• am r •• lo­
da compre.aão tan.fãri.a mantida durante oa 20 ano. de viginbia do 
si.stema da tarifas cqualizad •• , praticada no letor al'trico. 

A.Rim, 4 alteraçio proposta via. re.t.b.le~er O cquili­
brio nas relações ~ntr. o Poder Concedente a as empr •• as conca.­
sioniria. ~ 4& neceeaãria i.onomia entre cstaR. 

L ___ _ 
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EMENDA SUPRESSIVA N" 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 851, DE 1985 

Autor: Deputado Francisco Domei". 
Ficam suprimidos da Medida ProVIsória nO 851194. o art_ 6". aeus in~ 

e parágrafos. . 

JUSTIFICAÇÃO 

A composição do Conselho Monetário Nacional é tratada na lei nO 
4.585. de 31/12164. que foi recepcionada pela Const~uição Federal de 1988 com 
torça de lei complementar. de acordo com o disposto no art. 192. que trata das dI..­
trtzes para o Sistema Financeiro Nacional. Destarta. é inoon~UCional sua m~ 
caça0 por medida proVIsória. que terá hierárquica da lei ordinérta. 

Ademais. é de todo inconveniente para a segurança e transparência do 
Plano que. justamente na hora de dar estabilidade à moeda. fique suprimida a parti­
dpeçAo fiscalizadora dos representante. da sociedade. previstos no inciso IV do ar!. 
8" da lei nO 4.595/64. O dispositivo vai na contramão da melhor doutrina. que f8000 
manda um BANCO CENTRAl autonomo na gestAo da moeda. 

Suprimindo o dlspos~lvo. valeria. ao menos. a oomposlçlo anleriot. que 
usegura um mandato de sete anos para os nomeado. de not6ri& capacidade em 
... untos eoon&nloos-financelros. 

'-~M~~[ 
/_ 11101/95 ~/ ,,;;;;,:;.,; ... ;;-. -.:MPm8;5,üll9;'I"-----i 

I·Gl-,D-'D-·D- 50=- I· 
l'- 1/1 11- 1- 1- 1- I 
T_ 
Sup- ...... OI UIÍp 8, 9, 10. 11. 

J1ISTJl'1CA nv A 

ALei " •. '95, do31 de" "o de 1964. t\!i ~pdanovaCOftllituiçlo ...... 
de Lei C ... ..--.,.. só podendo .... alterado por .... mesmo ~o leBiIIoIM>, 
alo """ medida )IrO\IÍlÓlia, sob.,..,. de inconsIitucionalidad. fomW. 
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Emenda SubstitutIVa 

-, I»4if.., "qpílI" do artigo 8" e respettivosW:~. r._""",iII'e" 

" O Conselào tIIonetério Nocional. criado t>e1a LeI n" 4.;9:5. 'de 31 de dezembro 
de 1~ passa a ser integrado pelos seguintes membros~ 

n· Ministro daoEllado do Planejamemo e Orçamento: 

1p'. MinWro.da Estado da Agricultura. AiJas",cirnento e .uforma ~ 

IV· Ministro de Estado da IndUstria. Comércio c r.uris~ e 

V. Presidente do, Banco Central do Brasil; 

Justificativa: 

A n<mI compoaição do Conselho Monetário Nacional (cMN) dev~.' de fato. ~ 
resuingir a membros do Poder Executivo. deixando para o âmbito da Comissão T#cnica 
da Moeda e do Crédito demais representantes de outras mstâncias. Ela. no entanto, 
MO pode se restringir apenas aos membros que tratam apenas da potitica monetária e 
financeira, uma vez que 81 d.eci.sOes do CMN são. na realidade, decisões de politia 
econOmica. Nesse caso. é imprescindivel a part1cipaç5.o dO$ Ministros de Estado da 
Agricultura, Abastecimento e Reforma Agrária e da Indústna. Comércio e Turismo, 
porque eles são responsãveis por áreas fundamentais da economia onde as 
reperCUSSOes das medidas da moeda e do crêdito são imediatas. afetando, em 
conseq~ncia., a expansão ou a retração de suas atividades. 

8rasflia. 26 de janeiro de 1995. 

Deputada ~ARIA LA~~A 

PT/DF" 

EMENDA MODIFICATIVA N' 

MEDIDA PROVISÓRIA N' 851. DE 1995 

AU10r: Deputado Francisco Dornelles 

Dê-se ao art. 8' a seguinte redação: 

-Art. Si Para o exercício das competênCIas Que lhe são atribuídas nesta 
Medida Provisória, objetivando garantir a estabilidade do s,stema monetário, o Banco 
Central será dotado de uma comissão composta por 11 (onze) membros nomeados 
pelo Presidente da República. após aprovação pelo Senaoo t-ederal para mandato ir-
redutfvele irremovivel de 6 (seis) anos. _ 
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JUSTIFICAÇÃO 

Se as autoridades do Banco Central responsaveis pela guarda da 
moeda nacional continuarem suieitas às pressões governamentais para financia· 
manto do défic~ público sob o temor de perderem seus postos. a. entidade iamals ai· 
cançará seus relevantes propósdos de garantir a estabilidade monetária. Dai se pro­
por um mandato fixo e o respaldo das respectivas nomeações junto ao Senado Fede .. 
raI para os responSáveis pela criação e gestão da nova unidade monetária. Não cabe 
ser mera ·secretária 8xacutiva· de um C<:>nselho sem transparência, já que retirados 
os nomes oriundos da sociedade. ficando apenas aqueles de livre nomeação e exo­
neração pelo Presidente da República. 

~MENDA ADITIVA NI 

.MEDIDA PROVISÓRIA NI 851, DE 199& 

Autor: Detlulado Francl.co-Dornell ••. 

AcnIscantam·se ao art. 8'. que trata da composição. do Con"'~8 Mo­
n"'" Nacional. os seguintes incisos: 

"Att.8O .................................................. .. .•.••.•••••••.•• : •• , .................... _ .... ..l. ....... . 

......................................................................................... , ............................... " 

IV· Prasldànte da Comisslo da Valores MObiliários· CVM; 

V • PlIIIidont. do Instituto de Resseguros da Brasil - IRB; 

V1 • PlIIIidonte do Banca da Brasil S.A.; 

VII - Presidente do Banca Nacional do Desenvolvimento EcanOmiCÓ e SOcial • 
BNDES; 

VIII • trêS membros. nomeados pelo Presídente da Republica entre brasileil'OS 
de iliballa reputação e notória capacidade em assunlOS econOmico-financelros". 

JUSTIFICAÇÃO 

A redução do número de membros do Conselho Monetáno Nacional· CMN não 
á de ser tio drástica. a ponto de ser esse órglo camposto de apenas tres representantes -

doia MInIstrt>$ da Estado e o Presidente do Banco Central do Brasil. 

E Indlspensávet que tenham assento no Consetho: 

• o Presidente da Comíssão de Valores Mobíliários. pela estreita vinculaçlo- en· 
tre as 81ribuiçOes deSSa ComiSSao e as do Consetho. no que diz respeito (I po\flica de 
mercadO de capitais; 

• o Presidente do Instituto de Resseguros do Brasil, peta necessidade de patti­
cipar das decisOes relativas à po\itica da seguros. de COjflpetênCia do COnsetho; 

• o Presidente dO Banco do Brasil S.A.. peta tmportAncls. sobre a política de 
crédito rural. e outras. que a experiência desse Banco contribulni para decisOes mais ... alislas 
do Conselho Monetarto Nacionai; 

• o Presidenle do Banco Naclonai do Desenvolvimento EconOmtco • Sociai. 
pois há quase vinte anos tem esse Banco de Fomento assento no Conselho Monetário Nacio­
nal dada a Inter-relação das respectivas competênCias; 
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- os especialistas, de notÓllO conhecimento em assuntos econOmlco-fi­
nanceiras, que sempre contribuem com sua expenêncla para a tomada de declsoes a<:ertadas 

.""'._~, 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
c' .------."'~-------, _ DEPUTADO VALDIR CDLAT.TD 

C~;'7D-;=J r-·· .. ~-.----,··, .. "·, I~~·"----..:. 

c-------------------~--------------."~ ------------------------------------, r -
I Inclue-se, no Art. eQ , um inciso IV com a seguinte redação: 

Art. 911 '" 

IV - Ministro de"Estado (ta Agricultura, do ~bBstecimento e da Rero!. 

ma Agrária. 

JUSTIFICATIVA 

Em um Pais eminentemente agricola tomo o·'Brasil, onde o setor "a­

grobussiness" respDnde por mais de 40% do PIS e onde a produç~o de ~ 

limentos passa a ser uma Questão estratégica, é inadmissível que o 

Ministro da Agricultura nio tenha assento no Conselho Monetário Na­

cional. 

A presente Emenda pretente carr~g~r o que julgamos ser uma propo~ 

ta eQuivocada da Medida PrQvis6ria, que pretendeu retirar do CMN o 

Ministério da Agricultura, do Abaetecimento e da Reforma Agrária. 

J 
Medida Provisória nO 851, de ZO de janeiro de 1995. 

Emenda Substituliw. 

DHe ao """pu" do artiJo "'. respectM>s inciIos a =laçA0 oquinte: 

Fevereiro de 1995 
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"É criada junto ao Conselho Mooetario Nacional. ComiaAo nc:nica da Moeda 
• do ~ composta dós ICgWnes membroo: 

1- PraideDte do Banco Centtal do Bruil; 
n- Praidente do Banco do Brasil; 
m-I'IaidoDle da Caiu EamOmica Fcdcral; 
IV-rr_k> do Banco do Nordeste do Bruil; 
V-l'Iesidente do Banco da AmazOnia; 
VI-l'Iaidonte do Banco Nacional de DeIeDvoMmcnto cconOmioo. Social; 
vm- PraidenIC da C_·1n de Valo ... MobiIiériDo; . 
IX- 00 SeAetirioI do Tooouro Nacional. de PoIfIica _ do MInioI6Jio 

daF....ma; 
XI- 00 Diretora de PoUtial Monetária. de AssunIOl Intemacionais e de NOIIDII 

• OrpniDçlk> do SilteiDa Financeiro do Banco Central do Bruil; • 
IX .. Um l6piellD1aDttdol trabalhadora e um ICpiCidJllUlte dai empra.úir;w,. 

_ ,... te. de_lICOIdoporseuo orpnismosde re"' ...... 18Çh. 

JUltiflcaIiYa: 

A ComiaAo Teenica da'Moeda. do Cridito, Ambito de _o. preponçiO 
du mecWM neccaú''' t illlpleiDcnlaç60 du açOes de polltica !IIOIICdria e finImoeirI, 
...... OIIIIIer _ repracntanlel do Poder Qecutivo,quc. trataDI cIirctamcDte cam 
cridito. _o em octorel búialo do-.volYinlçalo .aoa.J, ........... 
iDd6atria, ~Icio elCn'içol. bedrc:omo aqueles que ........ _ntt doI_ 
problemas junto às repoes brasileiras em deselMilvÍmeidO- Afinal, tratarlHe de 
...... "" que extrapolam OI liIDitcs da moeda e do cr&lito, alingindo a movimentaçao 
da pr6pria economia braIiIeirL 

{<l.1.'~JI ka.'-~, ~_.­
D.put.~ "ARIA LAURA 

Pl/OF 

Quarta-feira 1 1665 

APRESENTAÇlIo DE EMENDAS l , __ J 
r;-; -.-;-:-:} ',',-. ----...,----,-----~~ 

Oll,sfMedida proyleÍar l, n. 851 de 20 de ',nc'm 9' 1995 

rL,;~:=Üu:..:.:;T~~--:;c.·~~JOÃU::"-~·.:::HEiI=·::::ar:;.QOB=-(:..:.:':::;=1I::/?.:.:l:';"-':..l =~~~_--_-_"_-__ I t="~~";"-1 
r. ----'--'" L 10 --- &[J._ .... J 

C~., --~-- -_. .---1 .. ..., .. ,--.., 

R----------------w~ 

. Acrescente-se um novo inciso V ao art. 11. remunerando-se 08 inciaos 
V, ~I e VII como VI t VII e VIII, respectivamente, com a seguinte re­
d!lçao: 
"Art.ll ...•.............••......••.......................... : ...... . 

V·:' ci;' C~ditõ' H~bi t~~i~~;i: ',p~~~' S~~~';t~· ~. i';c~~~~t~t~~~ ~ U;b~: 
na;" 
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JUS T I F I C A T I V A 

De acordo com os incisos I e III do Decreto-Lei n' 2291/86, que 
extinguiu o 8NH. compete ao Conselho Monetário Nacional "exercer as 

: :~rà:~~:~~~a~i~~~tes ao ~NH como 61'gão Central do Sl~tema Flnancel-

Desta ~orma, e necessarl0 que tuncione uma Ca.lssso Consultiva 
para Habitação. Saneamento e Infra-estrutura Urbana junto ao referi­
do Cons~lho, com o intuito de subsidiá-lo no desempenho de suas 8-
trlbulçoes legais. ~ _ "-

Considerando que e atrlbul~o da Unlao, segundo o art. 21, inci­
so XX, da constituição Federal,'o estabelecimento de diretrizes para 
o desenvolvimento urba~o, inclusive ha~ltação e saneamento báSiCO, 
mister se fez 8 crlaçao de uma Comlssao Consultiva junto ao CMN • 

. para a regulamentação dessBs .atérias. que estão total~nte atrela­
--.--daa.--BOS --.-eetJrsoe r1nanceiros. 

Lt.'!ubramos que o art. ~ de Lei nl 4.595/64 institui o CMN com a 
finalidade de {onDUlar 8 pOlítica da moeda e do crédito, objetivando 
o_progresso econô.ico e eo~ial do P!is. Sem a atuação de uma Comls-
8ao Consultiva que atenda a hebitaçao e saneamento, o 80cial. na a­
tual composição do CMN, estaria, em grande parte, prejudicado. 

Por outro lado, compete o CMN disciplinar o direcionamento dos 
. recursos capta~os pelas_cadernetas ge poupança. Que d~,tinam-se. ex­
clusiva~ente. a habitaçao. A Comissao Consultiva de Credito Habita­
cional, para Saneamento e Infra-estrutura Urbana, determinada atra­
vés de um~in!trumento regido por lei. não só pe!mitir~ a reunião de 
diversos orgaoB e~ecutlvps Que exerçam atribuiçao na area de habita­
ção, saneamento e intra-estrutura urbana, como também demonstrará 

, o interesse do Governo Federal em solucionar eSSS$ questões que se 
apresentam demssiadamente carentes de soluções. 

---------"'-'11 •• --

.\PRESE:-;TAÇÃO DE DIE:-;DAS -17101195 

~DIDA PROVISÓRIA N' 851, DE lOIOlJ9S 

DIsp6e sohre O PIaDo RnI, O Sistema 
M-aúlo Nadoaal, ... tahelece .. regraa 
e CODdlçae. de emlaÍo·.o REAL e DI 

crttino. para CODWnlO ... ohrtpçilee 
~ O REAL, e ., outra proWlfDdao. 

EMENDA DO DEPUTADO LUIS ROBERTO PONTE - 495 
(acIItIva) 

A~ .... _ btcbD, y, ... ui. li, """' • ..".,.,.~, 
_lIIftlo-U ... 1Iu:i8M V. JII _ JII. VIl, ~ 

v - de crédito Habitacional. e para San~eutD e 1nfia-estruIura 
Urbaua; .. 

. ;n:STIF1CATIVA 

De .oordo com os inciJos I e IIí. do Oecreto-lei ri' 229I1S6, que 
extin'l";u o BNH. compete "0 Conselho Monetário ;':""ional "exercer as 
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atribui9la meraltal 80 BNH _ 6rgio Central do Sistema Financeiro di' 
HabilaçIo. do simIina fiDanceiro de Saneamento e dOl sistemas: finanCeiros 
conexos. subsidiários ou complementares daqueles" e "orientar e controlá'i'o' 
Sistema Financeiro da Habi1açIo'. 

• .' '. _ !; ~ t. .' ~ \' "'; 

Desta fcnm., é _ +rio que funçjone uma Comi .. 
Consultin de Habi1açIo. Saneamc:nto e lnfra..es!rU1ur Urbana juato ao 
re.rido Conselho, com o inIuiID ele subaidii-Io lIfI "-npenho de suas 
1IIri~ lesais. . 

ConsidereDdo que é lIribuiplo da UaiIo, lIIJIIDdo o at. 21, 
iiâO xx. da CGIIIIituiçIo Fedcnl. o esllbcleci ........ de dUelti_ ,.. o 
d_volÚuwlO urbano. indUlive haIritIIpIo e -'" Wtieo, miIIa' ., 
fu a cMçIo de uma ComissIo Consultiva JUDIO ao CMN, ,.. • 
• ",., 1 pio __ lüIIIáia. que eIIIo fDI!!I_ lIII'ÜàI _ ~ 

fi,-.aoiroI. 
• -.1 . 

IAnb_ que o at. 'Z' da Lei ~ 4.S9Sl64 iaIIi1ui o CMN _ 
• finooIiàde ele formular • poII1ica da mooda e ele cndito, objeIivIado o P1"'- ocala6mico c __ do 1'IIIa. ~ a" seu de _ Cu,' 'p 
CoaIuItiva que .. I ~ '0 _*, 1 ~ci' lOCiIl _ lIriaI 
wmpOeiçlo do CMN, 0IIIIIIria, em pIIIIcIe pam, ~. 

.... " ' -. ....... -. --' -' ........ '-- "'--'---­rui" aaao IIIUU., 0NJ4l-"'~' _.,...- o ua~ 
doi _ ... ~ pela CllderneIBI de jWIpepI. que """'hwn-.. = __ ., ',. hIbi1IIs'o, A OWlli...,· Consultiva de ~ 
~ elJih.ellrutura um-. delbiilÍii&lLlllrav6a ele um iasIrummIO 
resido por \ei, nIo IÓ permiIiIi a mmiIlo de ___ ~ aec:ulÍYOI que 
~ lIribuiplo _ na de bIbiIIpIo, IIDC8IIICIIIO e inlia CÁ Idur& urhna, 
como 1amWm dcaxGob ... o iuIa r do 00_ FedcnI em lOIucicar 
llIIIII qUlllllles qllC ., 8pJ _18m demujeclemenje càrartes de ~ 

~~PONn 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS I I 

I I',: ....... MP8S119S 

1_ Luiz Salamla 

) D ....,-,., .. 4 D Adiai, .. 

1- 1/1 1- I-.:J 
!T ..... ' ! Dê-se ao § 2" do art. 12. seguin.e redação: 

·An.12 
................. 
§ r - Nas instituições financeiras e nas demais entidades autorizadas a funcionar pcl 
Banco Central do Brasil a soma das parcelas desprezadas. na forma do parágrafo anterior, 
será recolhida e creditada ao Tei9uro Nacional. no prazo mâximo de 30 (trinta) dias, 
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con1ados a partir de 1" de julho de 1994, para serem utilizados em programas emergenciai 
contra a fome e a miséria. confanne regulamentação a ser baixada pelo Poder Exe,cutivo, 
prUo de 45 (quarenta e cinco) dias. a contar de 10 de julho de 1994" > 

JUSTIFICA TIV A 

A fixação de prazo para a regulamentação pelo Poder Executivo da aplicaçlo das parcel 
decimais desprezadas na conversão para o Real objetiva dar ceJeridade a utilizaçio d 
valores. nos programas emergenciais contra a fome e a miséna. -, 

Fevereiro de 1995 

I ~?R~SENTAÇÃO DE EMENDAS 
--.J 

. ---- -"".01fC.~~·- ______ _ 

E"ENOA A "EOIOA PROVISORIA NG 851, DE 20/01/95 

r
-------------·~,o- '" ·IOO'ITI .... O 

~·~OE~P~U~T~A~Ó~O_V~A~L~D~I~R_C~O~L~A~T~T~O __________________________ -JI 1~'~1~06~J~-~J~_·_·~J 

I' • L --- Z· .- !ybmum .... 3 -~- 4 9 i, !,,""",,",'ve_ -J 
Gi'~;--"] 

I"·-------------------~------------------~ 

I 
Suprima-s8 o § 20 do Artigo 16. 

JUSTIFICATIVA 

o'§ 20 do Artigo 16 prevê que na opefaçio de conversio dos saldos 

da poupança e das operações de crédito rural. dentre outra.. haja. 

além da aplicação da TR ou outro indexador. pro-rata. até 30/06/94, 

outro lançamento. qual seja, a aplicaçBo da TR ou outro referencial 

legal, também prCl-rata, na. data do anillersário dtl mia de julho, j6 

convertidos 08 9a~d08 para Real. 

Ora, tal procedimento implica que tanto no saldo das . . . poupança. 

cào~oo n08 débitos dos agricultores seja aplicada um julho a "n(lva" 

r"~, jé medida nos tampos dtl Real, inflando o débito dos .agricultor ••• 

o De outra parts, é de pressupor-ea que os preços dos produto. a­

grlco188 deveria 8star estabilizados desde o i~lcid do Plano, nlo 

aofrendo novo "ó.ac.samanto" da lndicaa ne origem do Plano, de tio 

delet6rios afeitos noa Planos ~aseadoe. 

A Emenda vies corrigir assa diatorçlo, impedindo e epliceçlo de 

TR em julho. 
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.J Dou: 27101/95 jP .......... , MP 851/95 I 
I ~ L~iz Salomio 11""_306 j 

,O ~"·D~ ·0 ~va .... 
1- l/I I 1--, 1-· l- I-

TU1Q: 

Dé-se ao parãgrafo (mico do art, 17 a seguinte redaçlo: 

·Parigrafo Único. O índice de reajuste e a periodicidade contratualment 
estl!bt\<cid", par. atualiz.açlo das PTestaçW de que tnrta este litigo poderio, en 
qualquer te~po, serem repactuados". 

IUSTlFICA nv /l 

Os mutuário~ devem ter a facilidade de poderem repactuar seus contratos sempre que 54 

fiter necessário em função das condições econõmico-financeiras. 

1----
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APRESENTAçAo DE EMENDAS J 
['241 MO'I" 711 9' j'---------
_ ~ 95 I _. Medida Provisória 851/95 --------------------------, 

r" ------. r
3S
"'7--'--' 

__ Deputadc Aldo Rebelo ~ ~ 

c:;~c ... _-'1-'-7P_'_."_-_-:_-_ .. ~! ===-------·===~:~~~-'-~·-"~~~:~C~~:__~_,·_~===~J 
~-------------------------------------------~ 

Dê·se ao caput art 17 a seguinte redação 

"A."1 : 7 O;. ... a.lore~ das prestaçôes de financiamentos habitacionais 
ftrmado~ com entIdade!' in\egrafl\es do Sistema financeiro da Habitaçlo - srn e 
entIdades de pre-.,dén::t't pn .... ada. quando em condições análogas às utilizadas no Sistema 
bnance.ro da Hahl1açã:: e"prt=sso!, em Cruzeiros Reais, no mês de junho de ]994, serio 
c(ln'd''1ijo~ em RE .. \L, no dIa l~ de julho de 1994, pelo mesmo valor em URVs que 
1mh", " prestaçEp no dia dei .... encimenll\ n 
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JUSTIFICATIVA 

Nos contratos de casa própria com claúsula de equivalência salarial pela 
redação atuaJ da Medida as prestações de julho estio tendo um reajuste em média de 
15% sem qu tenha havido, em contrapartida, qualquer reajuste DO salário do mutuário, 
que continua ganhando em Real em julho o mesmo que ganhava em URV em junho. 
Deste modo, os mutuários arcam sozinhos com a perda inflacionária, enquanto 8 

instituição financeira sai ganhando, o que é socialmente injusto. 

Fevereiro de 1995 

I~~ ---~--~-.-- ----l 

APRESF:~TAÇ.l.O DE EME~DAS· 27101J9!. 

'::':::JIDA ?:l.OY'SÓR:A :oi" 851, :n:: 20/0.1f95 

1)fs~ .ebre " P!'aDO Rrat, ,o' sb'íé~. 
, ~olletário ~8cioD"; atalJd~ u ~ 
e condições de embdo do REAL e OI 

.mérioo para COBVeniO .... 11 .... " 
, ;l .... o ~ e cIj outra rr-vldfacllla 

"Art. 20, As obrlgaç6es pecunl.tn" em CIUZWOI /t.aIe, com ~ de 
COfT~ motIIIIarli!.l'hf'~ 4IlII lndlcet p4a-ftxa<Ios • ..ao c:onwerII, •• .,.. ~ 
nO CIa',~ d.JÜI\o,:de 1894, observada. patIda* 1baIeIa "'" aquII!e ... .,. 
acordO cOm o ciSPosto ntala ar1Igó,,~, -.n, o ~ el'o ... .-o 
• financeiro iniCialmente pactuado, nos bumoa do dIoposto no.Par~Ú_., 
~: 7": d;i l.ei U&O. ,de 27, ele maio de 1914" ,,'., " 

11". QuIncIo ........ '" I~.de ela 0011"1;10 ,...tor 9111 ou ........ 
pemllC'~E" de pIg8IMIIID, oa VIIcnI_ 0IIt1gaCew, '" ElE l1li CIIaInIe 
,..., MtIo ... ' doa, como ,...., no GOIIAID. lia o -.no ....... 10 
......, _ di l' de JUlIo de 11M • _'~II CIo WIor _llIIondlnll • 
apIe.~.a de • .-tIÇIo PID ... renwxn CIo tIdIce COO .... CIo conhID. deede • 
_ ........ "' ... D dia 10 IlejIIItID de 1 .... ........ 

I 
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• r. __ • pertollcldld. di 00I'I'910 ....,. ror 1IIIiaI: .... 01l1ol1li'. 
ela ,."" ....... oa WIlora _ flbrlgl;sn MIto COIWWIIdU l1li MAI. .. _ 
com .. ~_~IIM: 

I .... tdindo li O valor em CNniroa ~ da obI1gaçIO .... no cIII CIo 
.-rUtIO Im ceda um doa m_ tmecll8lll __ nor.. JIIIIO ela 1 ..... Im 
'1Úmero igual ... CIo último ptlrloClo di rtlJ_ !*N1O. pelo _ em Ctuzwoe 
" ••• do equtvalente .m URV __ ... : 

11 • _"-nelo li •• m CruzelrOl ..... o _ -*Ho pttII URV do 
dia do onIverMno Im jUMo di 1114; 

:ti • apIQndo-te. PIO ... !empen, lIObre o valor Im CI\IZItrOI .... di .. 
ntII O lnCIIo MIWIor o lndIce conIraIuII ou lIgII at6 30 di )limo di 1114; I 

V • --._ em ReAL. o valor COITIgICIO no l'OmIII do lrIdIO .,..,.., 
;MIl! jl8i1dldl __ 1*11 O CIII 1· di ~ di 1114 . 

• ao. Para OI lfeb do diepOIIo noata LAi, "d1I di 1I1iVeIár1O" COIfeIPOIIdI 
., _ do vencImInIo; no .... deà, ., CIII di 0IIIma IIIl1111Z11ç1o I, no ,... dIIIa • 
.. CIII di ... gbi~. em ~ me.. di obIIgaçIo, dO auo. do conntD ou di 

~----.' 

I •. No _ doa ..... _ dllociIçIo ...... 1CIIiI com c:I6I.u di IM;' 
eupIIIOr I • (_) _ ... dIIpoIIç" do f ~ dIIIa litigo MIto Ipi! _ 
liomIndO em conIII lpenM OI ...,... doa prImeIroe • (_) _ CIo lIIIImo 
perIodo di ~ pIIIIO. 

f .,.. er.tInda I mIIIo •• epIceçIo dIo ela....,.. di c:omIÇ8o monelailll 
nc:.ra lUIpttIIIII pelo pNZo di um _. I contar da dita di ,...,.. 

f r. MoI co .. , atol dllOCIIçlo di 1m6vels 1110 rftlclendlls. pani OI e"" 
do lrIdIO I do t~. "'0 ... 1IIdei1doa oalllugu6ls vtgenteo no CIII do erWerúrIo em 
CICIa um doa _ do p!ImeIro perIodo di rujIIIIto do _ ou, li ror o _. 
da rl"onslO am~ ou JudidaI. 

t ... Efetuada I converelo, lObi'e o _ do aluguel e",,_ em "'eis 
1/ICIdIrto, percenIuaIm_, oa lumentoe ...... _leciclol c:onIno1IIalmam. Ja 
incO!ltdoa. 

""r!. lU. Nos contrato. que tenham oor objeto • a' 'lsIç'o de bens p .... 
entrega Muno, de imóv ... , • ex.~o de obraI, ou, I •• taçao do SlrlliÇOI 
contlnu .. Ou IUtlJros. que contlMam dêusul •• de reaJus,. 1 '. Indice. po.-~x.dQ' 
gerais. M1onats, reglonais ou esp.ctncOl. ou por tnr'ite t e r,"'ita a vanaç2lo 
ponderada doa custos doa inSUmo$ utilizados, os preço. !)IJ alore, etpresaol em 
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cruz8lTOS Reais 111,10 convertidos om RI!AI., no dia 1° de Julho de 1894, de aco,do 
com o cIltposto neste artigo e HMgurado, o equI11b11o econOmlco e !In.ncelro 
,,,;ç;almonl. pactuado, nOl t.rmOl do Par4grafo Único do .rt. 7° de Loi n" '.880, de 
27 de maIO ae 19M. 

• 1'. QuendO I pel1odlc:ldade do reaJUIfII plano for Igual ou ....- que I 
pa_de de pagam_, OI P<eçOI • va/oral _ia, .lq)f ...... m 
Cruzeiros " •• Ia, IIrlO convtfIjdOl em ~ de acordo com .. aeguJntes 
dil!>ClliçDw. 

I· reaJ_ OI vaIorw, como previIIo no contndO, para o JlIIImo 
pe!10d0 de reljUlfllmenlo que li lnIdI anta do dia l' di julho di 1994 • 
acrMCelldo-ol doi valOr.. correeponclenla r.......... da 8p11Caçlo pIO ,.,. 
tempoI8 do IncIce coo..... do confr8fII, _ o pttm.n di! da VIIdIde doi 
prlÇOl naquele per1odo di reajUltw, att o ela 30 di iW1iIO ele 1994, inC:IuIiW; I. 

I . dIduzIr.x.. OI vaIorw _ .... ~ di apIcaçIo da 
_çIo do fIIdce COIIImMI da ~, __ 11/) ",.. di ~ 
da propoIIII ou do orçamento a que ela li ret'tâ, C8ICUIdoI pIO trila l8mpCft 
~ 10 _ pwIOdo coollldalldo ~ 1t'dD da ÇlClçIo do pIO ,.,. 
tempoI8 I que li re'" o lnc/aO , ... partgialo. 

• r. A dIIlIÇIo di que lNIa lá lIIIgO nIO li ipIIea _ coolbltw que tem 
uma da~ deftnIda. ,."... .... que o _juII8menbi pIO trila fIiIIIpIn, di que 
lNIa o ctJpIA ... 1rIIgo. li fIIfi pelo pwIodo comprMndIdo .... _ cIIIiI • o 
di! 30 da junho da lJN. 

• r. Quando • par'o4lllc:lcladl di rnjUItw piano for maior que a pa(,Q IIcldldl 
dI..-gamenlD, OI VIIcna ~ lIrIo -'doi .... MAL. di -*' com .. ...."..~. 

, ....... IIIHI OI ptIÇOIldIrIOI IlIPfIIIOI .... CruDIroII\eaII, .. 
em cact. LIIi. doI_ correspondenIas 10 pItmen pIIIodo conIráIII da ,..... 
piano, oconIdo I parir do inicio dl1IIgInc:II do conInitII ou, quando '-, da 
Olllma nagocllçlo ou reF.ct"lçIo, ptIoI VIIorea em Cni%eInia ...... da UftV .. 
liIoIa li:!!! relF.ctna, 'g1.~._, _"ido, MIiIpOIau .... que lá par1odo nIo 
!WN li CCiII'lpIIado·att o di I" da ~ di 1994, COiIlld ...... apenae OI _ 
~ dKonIdOI ... _ daIIi. 

• • C, • Ida li I m6dII ""i611Ca doi wtorII .... UI\V oIItIdOI oi -.to 
com o lnc/aO anterior: I. 

/I • coo--... Im ~ o valOr m~ obtido na Ibrml do lncIao 
__ , di -*' com o JIII. 13 cIaI1I LIí, 

t a·, Na converslo para "!AI. doi contratos, • que 111 rere .. o f I", que ",o 
COI'IIMr.... dAuIuII' da llUlllZaçlo lIKIMtjffIi enh I dali ftnaI do pet1qdo ~ 
alllmploimarilo ela oIiIig8ÇIo I • dali ela llIIgibiIIcIada do pegaml""', ... ddiZldl 
a .......,1Ir1lVl ele lnftIçIo COftIidIradI no contrato rell1!VImente • lá pruo; 
_"ido, quando o corntII nIo lMIIdonIi' Ixplicltamente • olll"'cbia ... 
• r , ....... ldCIIadI para • CllGlÇto, a wli1lçlo do IncIce 0_ di Preços • 
:I.a .... ~.e1e __ • IGILOI. dll'\indIÇIo GItIlIio Vwpe • !'OV. no me. clt 
.",_DçIo ela plc. aá ou do crçamenlo. que. Pi~ .. rar.rlr. apIIc:ado~ 
trIIaflnlPlft'*"'., .... ao pruo pmIIIIi para o •• '.n .... 

••• Nte _ em que '*- c:MuIiII da .. , .... ;10 lIIOIiIIIIIIi dIciorrenIa 
da ... di jllQlil .... ""lI#Iido llilllltm o l*ItdO daccnIdo .... CIIIIi do, 
~ ela oINtQI;lo I a ela o ... ~.d. do p."manIci •• 1 I ti a .... : 
;IIfIOdo o upurgo ralIIttdo no "",.ro 11118/111r. lIQIftIO OI ~ ... 

EII' .1Ictdoa • 

• AII, Jl.1'IeMI....".._ ptII um _ .. d*i .... ela corracIO moriélirta e 
da ru)\llllEmllllleIa prIÇOI ......... _ ... I1iti1W clt que tnItiIm 01l1li. 20, 21 • 
23 .... LeI: 
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"A/t. ai, A convetSIo das valores ~L_:eonII I I .. fwIoIot noto 
ri. Ih 1& ela LlliU80, CIe 27 dellÍlliO de 1884, ......... oIIo ...... 1em_ 
CIa .~ com .~. dlspOllllnaqueJes dispoiN11Yga . .p~"co. _ 8/11 UIW • 
.... '" txprftIOi .m R!AJS na forma do art. 13 delta Lei. .1' . 

'VAIt. 24. ~~'s o:::mgaçOes e contratos co~ve~aos ern..;t!,A ... e rnriôOs noS 
artlgos 20. 21 e 23. o clllculo da correçAo monetllria de obrigaçOe. pecunlari •• e do 
r,ajus1e de preço. e valor .. a par1ir ela I" de jUlho de ~, 10m ...... valido 
dUanllP iJaíaSdO em lndJCes caJalla_ na forma do art. 3. da' UJ ,.. 8,1180, ela 27 

de m.lO de '"4" 
,. • ~ I' ~ . -

• 1', O.*1jjo o.. fndiça I que se .. '-r. Q CIIIM-- ar\igo 1II).-a!lOf "ue preços em ~, o equiv ... nt. em URV do. preços em CruzeiIoI "-8is. e os 
?,oçoa nominado. ou convortidos em URV no, _.__. 

• 1", No c4IwIo das lMicee de que lra1a .. lItigO, 0I1QÇQt .... c:.uzeirOt 
~.als dever'o aer convertidos em UFtV do dia de sua coleta. 

• 3', CIIO ° Indico de preçoa constante do contrato nAo Hlejl disponlVel nl 
forma do csput _ artigo, ser' Ul2Jjzado, para oa ftns do ......, 110 ali. 31 ela 1.11 
~ '.88a. d. 27 ele maio ele 1894. e nesta Lei. Indice equiValente subsUtuto. 

• 4'. Sobre ot ... or .. ~ na fonn. do ali. 20 _ 1.11, etilo 
apli<:aoo. Pm m, ,empen, da data de corrversllo a\t a data do aniYerUllO 
aeguinte,' os Indicas de COlI'eçlo moneblrla, ceiculados em confOrmidade com o art. 
38 da Lei". '.1180, de 27 de maio de leN, ou de r.j .... de preçoa ou v.IonIs, • 
que _rem suJeitos, calCuladas em c_Idade COM o art. 38, de Lei" '.110, 
ele 27 de maiO de feN, observadaS as r __ dJIposJçGts lega., 
'egulamentar.s, contraluals ou declsGas jüdlclals com base na que" lIverem sido 
constiluldos, aplican"'" a partir dest. _e.uno a toITeçIo monetaria, Im 
cPn10tmJdade com o disposto no contrato e neste artigo. 

• ao. Nos contratos refertdos nos arts. 21 e 23, I partir de corrvenllo dos 
valor .. • "P'8 ..... em Cruz""o. Reais para a URV ou ~ra o REAl., os reajuot.l de 
preços e de valores contra1!Jais ... rlo calculados, como determInado neste artigo, 
adotando .. para Indice, iniciais de referência aqual .. cO","ponelent .. ao m" 
1I1I.~or * data da conversA0. 

t ". e nula de pleno dlretto e n30 surtirA nenhum efa~o a aplic.çlo de 
rndlce, para ftm da corroçlo monelilrta 8 reajusto ele preços o valores, calculado de 
forma dlferenta da eatabeleclda na.ta artlgo. 
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"Ca!>ltulo N 
o. Correçio Monetirlll • cio Reeju •• d. P_ 

Art. 27. A correçao. em virtude de disposiçao 'ega; ou estpuaçao de negOcio 
,urldico. da .xpremo mon.nlria de obrigaçao pecuniaria contralda a partir de f o de 
Julho~de 1994, inClusiVe, somente podera dar-se pela variação do ;PC-r. 

t I". O dISposto no csput deste artfgo nao se aplica: 

.J és operaç~ .. e eontratos de que tratam o Oecreto.Je1 n' 857. de 11 de 
setembro de 1869, a o art. ao da ~ai no a.ISO, de 27 da maio da 1994; a, 

l)J n hipOtesea tratadas om loi espocial. 

f r. Conaiderar-se4 de nenhum efeitO a 88lipUlaçao, a parIir de lO do julho 
de 1994, de COI'I'eçAo monei:âria em deSacordo com o _belecido neste ar1lgo. 

t ' •. A Taxa Referencial-TR somente poderA aar uaUzada nas opere~ .. 
realiZadas noe mercadoe financeiro, de valores mODiliârios, da seguros, de 
previdência privada, de fUturos, de allenaçao de ImOvels cuja produçAo tenha sido 
Objeto de financiamento no Imblto do Sistema Financeiro da Habitaçao - SFH, noa 
contratos de que trata o c.put do art. 28 quando aplicada ao perlodo que vai do dia 
do adimplemento att o dia do eleltvo pagamento da obtIgaçAo. ou, ainda, no caso 
de lnaclmpllncia de obrIga~.. contraIuaia de pagamento, om contrato. de 
qualquer naturea. 

t C". ContlJUl apGcaIveI o disposta nos _. 1 •• 3. da Lei no B.177, de 1° de 
março de 1",. 

"AIt. .. Nos conIIIItOs que VIerem a ser celebrados s",," o da 1° de Juli>o de 
1 "" • J*Il1i1ido MIIpWIr lVre_ eIa_ de correçlo manelifla, Observando­
.. as ~ do art. 27 a, naqueles que tennam pOl Objeto a aquillÇlo de bens 
P8I1I en1regI Mura. de !mOVe.. a execuçlO de obnle. a pr_çIo de senriçoe 
conIfnuoe ou ~. d6uIIN de reaJUIIe de preços e de valores por rnclces gerars, 
eaIofIaIII. regionaIII ou npec:rncoa, ou que reftitam a variaçao ponderada dos CUSbI 
dos InsUmos utlZados. 

t 1". A aplcaçao dn clt· ... ,. a que .. reI"" o presente arUgo ftcarI 
lUIpenIa pelo prazo de um ano contido a patllr da data~_ do contraio. para as 
proposta fonmJadas. parIIr de 15 de março de 1994 e cuja co_çAo OCOlTll 
ap6e l' de jUlIo de 1 .... 

.,' . 
t r.1'IC8 o Poder EncuIIW auIofIzado a roduzIroe prazos de susp«ISIo da 

li. iiÇlkI de ..... iÇIO "'OI"'" ou do JW)UoIIe • que lO reme o capuI _ 
.... hIpdIIN em que _ ~ __ lUIOmafleamenla. " 

'. 
t '0, ! rUo de plena clrelto • "'0 ..... nenhum ""'" • nlplil8ÇlkI do 

cItuIuIa de rWIIo ou de rujU118 de preçoe que contrarie o diIpo.to neste arUgo. 

t 4·. O diIpo.to neste artigo ~ .. aplica: 

~ n _1aÇOM rNli_ IIQ mercado tlnancelro • no _ma Financo"o 
cia"'abrtaçlo - SF"'. por inoliluiçOOs nnanceirat e dOma;. entlaade' ILtonzaàas-,a 
~,,"c;iOriar oelo 8anco Cenlraf do SruiI.· ólm _m no Silt8ma SraJil_ ... 
?oupança. Empr6allmo. SBPE. a08 ftr1anclarnentoa n.bllacion8&deelltldlld ...... 
jlfeYldtncia pnvaaa • n operaç~ .. de aüenaçAo de irnOvets ~a pr~ '-1lIl" 
sido Objeto de financiamento no Imbllo do Sistema lIInancelro da Habltaçao • SFH; 

:.) As opareçe .. e ~ de que tratam o Oecrefo..lei no '57, de 11 de 
setembro de 18611. a o ai!. 6" da lI1 8.880. de 27 de maio de 1994. 
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t ... Poderê O de.odor arnorüw, am.apadamente, total OU parc:ialmem., O 
__ , desde que O faÇ8 ~m MIl lIIIor .álalizaclo QU tOm os preço& 
,.ajUllladol pela variaçllo acumUlada doi ,_ .:o_Ia aI6 " 000;' .... 
oagamento. 

, ... IV> 11m cio prazo ele suspendo ele que lrata este artigo OU vencimento 
1Inal cio c:onnto, .. HIe oo:orrer anIM do ftnal do prazo de suspeNllIo, aarto 
eldgldas a a1uallzaçllo OU reajuste de preço& na rarma pactuad8, at'_ 011 
pagamentos, lambam atualiZadoS. roaiustaclo&, conforma o caso, .,.,1uaImen\Il 
efetuados no perloclo. . 

, .,.. A suspendo de que !rata HIe artigo nIo te aplica As obrlgllÇ&a ele 
natureza ftnaneeira Issocladas lOS contratos referidos no ceput, compreer>ief1do.ce 
onIre _, aquelas relativas ao perlodo pr8Vitl\O para pagamento ou ao ,1inI$o cio 
pagamento da obrlgaÇlo. 

AI\. 71. Os ar1s. 15 e 17 da Lei n" •. 110, ele 27 de maio de 19M. possam a 
vigO<ar c:om as aeguintes allttraçO .. : 

I - o Inciso I do §~, a allnea "a" do Inciso 1 • o Inciso 111 cio § 3° do a,i. 10 
pastem a VIgorar com 8 seguinte rodaÇlo: 

"~1' ________________ ~ ________________ ___ 

I !/" ..... - ................................. - ............ - •• ~, ..................... -.--...... _ ...... -

,.- eM ..... c_ pera URV de ,. de ebtf de "N, .,. 1/IIJon.'-
00" .... ' .... ...,... __ ~ ... R_. r"- pro """ .,. o ... 1,. 
de mNVO de 19M, H(/Untlo ... ~kIN •• ,. __ no ~onlr"o • n .. 
• nnN' 8f111ulrrlN: 

8) o. valor •• • .,'0 rea}".fado. par. o ulUmo perlodo de ,e~u.tamflnto 
qu~ .~ inIcIa anl~. do dia 1° '* abril d~'1994, ac,~.c~ndo-$~ oa valorr6 
corr~.poncl~nI~. r~.uIrBnl~. C/a apllcaçiio pro rata tempore. do Indico 
~onalanle C/o ctmlralo, deede o prtm~ro dia de vaNdade doa preço. naquele 
perlotlo de roe}ua'e, a'~ o dia 31 de m"90 de 19114, "'e/UlOIVe; 

1» do. valor.. delermlnatloa contormo e sIInea anlerlOr, a~'ó, 
deduZIdo' o. valOr .. correaponden.ea re.utranle. da apl/caç'o da vartaç'o 
tio Indlce contralual de roe}ua.amen'o, ocon1de nc mft da apr .. enla~o ele 
propo.ta ou tio orçamento a quo fila ... ref_, caleUlatloa pro rata tempo", 
re/allVamenre ao me.mo penodo tona/derado para eteno de apl/caç/lo do pro 
.ata tempo", • 'lu. a. r.t.,. 8 annN "." da.,. /nelao: I, 

o) aoa vlllore. ,.ter,n'oa , mlo-da-olml, quando dI.orlmlnado., apl/e",­
.. ·10 rlIapoaIo noa arts. 11, 1J da.ta L •. 

N - oláUlO" •• _ontlo 'lu., • partir '* convwalo tio. vaiare. tio 
contraIo para URV, a varlaçlo .,. preçoa para efello do roll/lua' • ..,a medida 
pMOS Indlce. prwtstos no contl'ato, calculado. a parlJr rh prltfo. exprt •• os 
em URV e .", RE~L. conaldftrando-sfI como Indt~~. inicIaI. aqu~/fI' 
correapendanl •• ao m" de mar90 de 19114. 

f1" ................................................................................................................. . 

1- ..................................................................................................................... . 
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. I) __ ... prw;o. -... __ .". CtI.Ini6'N R .... 
Wt/4i1," .". - um ____ c..,..."..,-,t" ao ,."",eIro perl_ 
r:-.tv.I dw ~",... ocorrlrIo • Pf1'I/T cio inicio .. VIgIn" cio 
•• i'atu ou, ...... 1toWer, • ..",. "l,ocll,lo ou ~, ".,. 
"*-.,,. CI'I.InItW 1tHM* URV_ ~ _~ u1J' .da .... 

. _-._----------
...... ,.,. ufú _co"dD Cf'" .. O _ ..""., .... lIfrIOI' por IIIIJ 

fN)nwo dw _ lfrIW'Iw .... pwfod/Clcladw dD ,.,. .... O _ 8ft 
manfIdo .... __ ... rea ... ~ O ,..,NIrv pw1_ cio '''Nte, _..".., c_ .. ftdo .... URV ..... Il10 O ... , ..... ".....tIgo, ~ 
..- O pw10dD dD ~ '* .. ~.,. o ... ~.JuIho'" 1~ 
_~ ......... _.,...,....",..n.'fdw ....... .,.... 

R. do "'~ 80 .ri. 17 OS Mgulntes parOgrafos. renum_' OS 
RIM ti:zo u· ~ ti 4' • i": ' , 

"Atr. 17. _ ........................................................................ _ .• ; ........ , ......... , ...... , .. . 

.. _.-_ ................. _ ..•...... __ ................ _ .. -............. _ .. -... -.. _ ........................ . 
. : .. 

I 20. /mflf1'amplcla 8 _pu',,;'O ou dlvUVe<;.o dD IPc;.,.; éaber .... Mliil."o • Fez.... ....ro __ lia. ..... indicada," "'port"'., obeerv_ 
,. ,.,.,.".. .... ~ ..,...,.. ...- por lnafllu/ç6ea o/Ic1e/8 dw 
peaquIH. 

• 3". No _ cio p8I'6gnIo _, O MIn/afro • F __ ..."... • 

m .. a'='a ...... , ... ,....dltuii •• ;IJO.tfIC.r.~· 

, . 
JUSTIFICATIVA 

C_ 8 _. "ç", cio ar!. 230, cio ~egim_ Interno do Senado, • 
apr~o _ emenda tonI6m dItpotHIvot que, per sarem con .... 
refellndO..M • c:onvet'IIO da cOllfialoa para o ~, nIO pocJem aar YOIados ...,...,.,.... , , '" 

Ao,lraIIf'dac:onvet'110 dOsvalonia do "~'p.~"; bMI'_ 
da dIIcIpl1na relallw I correçIIo moneltlla e rllal'!* da ~OS. a aar 0bIeN8da 

, cIor8Wi'à, 8 MedldiI PrOIIIo6rta c:onfuncIa obrIgaÇlo ~. çom ~ ., 
, , COIJ4IÇIO 1Il0l ..... _rajuD dopr.çol, ~,eom eIIe emaranhado 

Jegà, diICI..a. que cOIIg .. llollar" 08 trIbUnaia a, oat1amante, resuIIIItto, no 
CGfI\IlI'omdmenID do pon!oa ~"pchI'" do Plano ECOlI6mlco, 

MIo ~ I eM "* Cir'c:unItaIcIa viria dlIp 0Iiç5ae ddollllel .... "III.,;,;m a quaIn 
da ~1bIto «OI1OmlCo li lIn8ric:elro contrIIIualmente estabe1eddo, a1\'onIandO, 
,~ \l1li ~iilÇ5ae .... em aap8daI ~ conIIda 1108 ri. P, XXXVI • 37, 

,,)ga.Conaa~"""'. " ' 
,', A*IHa CIII8 qunIonemanloa JIMId* doa' dlÍpoIiIIYCa GnI mocIIIC8CIDI 

80111 ... Il10. ~*'_ 81111IIrUIe do ., .... I 1_ da ~ .. thtO • ~ 
prcc84IdM per _ çna, ÇQjJJQ ocorreu quIl'idII _ dIIc:I..a. a voIaçIo da 
MacIda ProvII6rIa ri' 4t2 (URV), converfIda na l.e4 ri' 8.1'0, do 27 do maio de 11M, 
CIII8 .... "" ampIo'lCOn!O ... o Congr_ NadonaI li O Poder ~ 
aIra* do _ meIII6rIII eqUpe IIconOudca, 

VIla • prnante amenda c:oníglr tais <IIIDrçGa8, preMrV", lnc6IumII o 
PIarIo da !âIli"zaçIO ~. '"'' '",. 
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EMENDA MODIFICATIVA I 

MEDIDA PROVISÓRIA N- 861, DE 1895 

Autor: DeputadO Franclaco DomeU .. 

Mod~u ... se a reaaçao doa Alta. 18. ao.!!\. li. n. bI ••• 21. 28 da 
Medida Provisória n 851/95. que passam I vigorar com as seguinles r8da~s: 

• Art. 19. As obriga~s pecuniáriaS em Cruzeiros Reais. sem cláusula 
da 0GmIÇl0 monetária ou da lUjU1Ite de p.-.;os. Ou com cl6.usula da coneçao mo­
netária ou de reajuste de preços pré-fixados. ser60 conWllidas em REAL. 1\0 dia I" 
da julho de 1994. observada a paridade enlre o Cruzeiro Real e o REAL fixada para 

· aquela data . 

• Art. 20. As obriga~s pecuniárias. os preços e os valores expressos 
em Cruzeiros Reais. com cláusula de co~o monetária ou de reajUste de valores 
baseada em índices da preços gerais. s&tonais. ~~ ou específicos. ser40 COrt-

· vertidos em REAL. no dia I" de julho de 1994. rvada a paridacle fixada para 
aquela data. assegurando-s •• de acordo ·com o disposto neste artigO. o equUlbrió 
econOmico e financeiro nos lennos do Parágrafo único do IIrt . .,. da Lei 8.880. de 27 
de maio de 1994. 

§ I" - Quando a periOdicidade de reajuste pleno for igualou menor que 
a periodicidade de pagamento. serão <:On\l9rtidaS em REAL no dia 1" de julho de 
1994. observada a paridade fixada para aquela data. reajustando-w pro rata tempore 
os valores contratuais expressos em Cruzeiros Reais desde o dia do último aniversá· 
rio anterior ao dia I" de julhO de 1994 até a dala do próximo aniversário posterior a 
esta data de conversão. Inclusive. de acordo com o índice de contrato. deduzindo-w 
a varia~o dO mesmo índice ocorrida entre a data-base e o primeiro aniversário no 
subsequente períOdO de correção monetária Ou reajuste. 

. . .'. .'. § 2" - Quando a periOdicidade de re,ajuste pleno for maior que a periodi­
cidade de pagamento. serão 'convertidas em REAL. no dia I" de julho de 1994. de 
acordo com as disposições abaixo: 

I - dividindo-se o valor em Cruzeiros Reais da obriga~o vigente no dia 
do aniversário em cada um dos meses imediatamente anteriores a Julho de 1994. em 
número igual aos do ú~imo período de reajuste pleno. pelo valor em Cruzeiros Reais 
do equivalente em URV nesses mesmos dias; 

11 - extraindo-se a média aritmética dos valores resuHante. do Inciso 
anterior. ' 

111 - reconvertendo-se. em Cruzeiros Reais. ° valor encontrado pela 
URV do dia do aniversário em junho de 1994; 

: .. IV -aplicando-se. pro rata tempore, sobre ° valor em Cruzeiros Reais 
de que trata o Inciso anterior c Indice contratual ou legal até a data do.próximo ani­
versário posterior a esta data de conversão. inclusive, deduzindo-se.a variação do 
mesmo índice, ocorrida entre a data .. base e o primeiro aniversário r:1o SUbseqüente 
períOdO de correção monetária ou reajuste; e . ~ 

. . . :. :. .:. V - convertendo-se em REAL o valor corrigido na fonna do inciso ante­
· riorpela. pari.da~e lixada para aquela data. 

§ 3' - O cálculo da média a que se refere o parágrafo anterior será feHo 
éo.m base nOs pfeços unitários nos casos dos contrates para aquiSição ou produçAo 

'de bens para entrega futura. execução de obras, prestação de serviços, locação. USO 
e arrancamento, quando as quantidades de bens e serviços, a cada mês. forem va­
riáveis. 

§ 4' - No Caso de obrigações em que tenha transcorrido um número de 
meses menor que o da periodipidada de reajuste pleno •. 8 conversA0 será feita. na 
forma do § 2Q deste artigo. levando-se em conta apenas 'os valores referentes aos 
meses a partir da contratação. 

§ 5" - No caso dos contratos de contratos de locação residencial com 
cláusula de reajuste superior a 6 (seis) meses, as disposições do § 2R deste artigo 
serão aplicadas tomando em conta apenas os aluguéis dos primeiros 6 (seis) meses 
do último períodO de reajusta pleno. 
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§ 6" - Em caso de desequilíbrio econômico-financeiro, os contratai de 
locação residencial e comercial. inclusive os convertidos anteriormente, poderão ser 
revistos, a partir de 1· da janeiro de 1995, através de livre negociação entre as par-
te., ou judicialmente, a fim de adequá-los ao. preços de mercado. . 

§ .,. - Efetivada a revisAo, aplicação das cláusula. de c~rreção monetá­
ria ficará suspensa pelo prazo de um ano a contar da data da revisão. 

§ 11' - Na conversA0 em REAl dos contratos a que se refere o § l' que 
nlo contiverem cláusula de atualização monetária entre a data final do perlodo de 
adimplemento da obrigação e a data da exigibilidade do pagamento, será deduzida a 
expectative de inflação considerada no contrato relativamente a este prazo, devendo, 
QuandO o contrato nlo mencionar eXPIIC"amente a expectativa inflacionária, ser 
adotada pera a dedução, a varia~O do ndlca Geral de Preço. - Disponibilidade tn­
tema - IGP-DI, da Fundação Getulio Vargas - FGV, no mês de apresantaclo da pro­
posta ou do orçamento a que este se refe~r, aplicado pro rata tempore rerativemente 
ao prazo previsto para o pagamento. 

§ B' - Nos caso. em que houver cláusula da atualização monetária de­
correr.te de atraso de pa9amento, corrigido também o período decomdo entre a data 
do adimplemento da obngação e a da exigibilidade do pagamento. aplica-se a este 
perloáO a dedução referida no parágrafO anterior, segundo os critérios nele estabele­
cidos. 

·Art. 21 - Para o. efe"o. deSta Medida Provisória, ·dia da aniversério· 
COmlSpotlda: 

a) no caso de obrigaçOe. peCuniáriaS em Cruzeíros Reais com cláusula 
da correção monetária por índice de preço, ao dia do vencimento; na faha deste, ao 
dia do úttimo reejuste; e, na fana deste, ao dia do surgimento, em qualquer mês, da 
obrigação, do título, do contrata ou da parcela contratual; e, 

b) nO caso de contratos que tenham por objeto a aqulsiçlo OU produçlo 
de bens pera entrega futura, • execução de Obres, ou prestaçlo da serviços Cdntl­
nuca ou futuros, bem como • aMereçlo de Imóveis, que tenham cláu.ulas de reajuste 
da preços por (ndlca de preços seloriais, reglonals ou especlflcos, ou ainda que r'efIIta 
a variaçlo ponderada dOs custos dos insumo. utilizadO., ao únimo dia da validade 
dOS preços OQntratuais em cada perlodO de reajuste. 

'M. 22 - A!J dlsposiçOe. desta Medida Provisória sobre conversa0 apl~ 
_U. 110 que couber. 08 _tos de que Inlta Oarl. 15 da let na 8.880. de 27 de 
maio de 181M, • _ ~8I\IaÇãO, cuIoe valores expressos em Crualros Reais 
nIio tenham lida ~em URV .. 30 de junho de 1994~ 

§ 3" - (SuDrimir) 

_ 'AlI. 28 - Nu oIJrjgaçOasr.=p • valOres conVllftldos em ~ na 
forma dos art •. 20 e 22. o CálculO da o monetária e dO reajuste de preços a 
,~ de ,a da julho de ' ..... _ • '" quandO baIftdC no Ind~ de preços 
.1Cl~adoI na fórma do UIo 31 da Lai 8.880, da 27 de maIO de 1991' . 

• '-, a~ dos Indlch de correçflo monetlilla'áII obrfQaç6es. que 
........ /1 caput dNIe ... tom." por base preços em ReAL, O equtValente em 
URV doa preços em CruzeIros Reais, e os preços nominativos ou convertfdos em 
URV nos m .... anterio ..... 

. § 'JI-'. ObaeMlllO O dfIpoaIo no art. 28, sobre'os .. /cIIwi COI'IY8ZtIdol em 
REAL. na forma dOI arta. 20 e 22, seria apNcad08 os rndlces dt· correçflotnonetfria 
ou de ... justa dOS preços a que estiverem suje~os, calculadOs de confOrmidade com 
o art. 38 da bit na 8.aeo. de 27 de maio de 181M, de acordo com as I98p8C1ivas dit­
poefçCIa lIgaIa. /1IgU1am_, CUltratuar.. ou decis6ft judlc!alS com ball8 nas 
qualI u-n sida conatIIuldoa. 

§ 3" - No cálcuro·dQS (ndlcas ele que trata este artigo, os preços em Cru­
DiIaI Reall"""rIo ser conwrtldOl8111 URV do dia de 8ua coreta. 

, . § 4' - Caso o (ncflCe de pneços constante'dO. -tI' Mo esteja ~ 
nlWlmr forma do caput desta artigo, sará utilizadO, para 011 flrlsaGdO no ar!. 38 
da let ". 8.1!80, de 27 de maio de , 994, e nesta MedIIIa' -. Ddk:e equIva-
",",e substituto, na forma da regulamentaÇão a ser baixada ' . ea.cutrW. 
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. . § s- : ~ nula da pleno dlretto 8 nlo suM nenbum lititIIo aap==de 
índlce •. para ftiIs de correção monetária. catculado da fonnalllla_ ,da ar _artigo. . '., 

AlI. 25 - As dotações constantes da 5de Or;Imento Geral da 
Unllo 1IIMada ao Congresso Nacional, com as m' propostas IlO\l ."Pllas 
do ano 166. § S-, da Constttulção Fadaral, serto como' S para preços 1Ti6d1os de 
1994, mediania aplicação, sobre os valores expressos a.II"'R!lIM abriJ de 1993, do 
muftlpltcador de 66.8402, sendo então convertidos em 1· de lIIlP $1iS14. em REAIS 
pela paridade fixada para aquela data. 

§ ,. - Seria também convartldos em REAL em lO iIa JulIo de 1994 pela 
pertdade fixada para aquela data. todos os valores expressoa ent Cruzeiros RII8Ia em 
30 de junho de 1994. constantes de balanços e de tOdos as atOl' fillQSrelacionados 
com a gestlo orçamentária. financeira, patrimonial e COOIábII. . 

§ 2" - No caso do parágrafo anterior, se resubram valoras Infellor9s a 
RS 0,01 (um centavo de REAl) os mesmos serlo representados por este valor (RS 
0.01). 

Art. 26 ; Como forma de Qarantlr o equillbrio econOmico-financeiro na 
converalo dos contratos relativOs à atividade agrlcola, ficam asseguradas as con­
dições de equivalência constantes nos contratos de financiamento de custeio e ~ 
comerciaJ~o para produtos contemplados na safra 1993/94 e na safra 1994 com 
'preços mlnlmos de garantia" dentro da Politica de Garantia de Preços Minimas -
PGPM. 

'C8pftulo IV 
Da Correçio MonelMla 

Art. 27 - A correção, em' virtude de disposição legal ou estipulação de 
negócio jurldioo, da expressão monetária de obrigação pecuniária contrelda a partir 
de l' de julho de 1994, inclusive, somente poderá dar-se pela variação acumulada do 
IPC-r. 

§ 1" - O disposto neste artigo não se aplica: 

a) às operações e contratos de que tratam o Oecreto-Iei 885, de 11 de 
setembro de 1969 e o art. 6" da Lei n" 8.880, de 27 de maio de 1994; 

b) aos contratos que tenham por Objeto a aquisição ou produção de 
bens para entrega futura, a execução de obras ou a prestação da serviçOS contlnuos 
ou futuros, bem como a. alienação de imóveis, cujo preço poderá ser reajustado em 
função do custo da produção ou da variação no preço de insumos utilizados; e 

c) às hipóteses em lei especial. 

§ 2" - Considerar-se-á de nenhum efetto a estipulação, a partir de l' de 
julho de 1994, de correção monetária em desacordo com o estabelecido neste artigo •. 

§ 3" - Nos conlratos celebrados ou convertidos em URV, em que haja 
ctáusula de correção monetária ou de reajuste de valor por índice de preços ou l>Or 
indice Que reflita a variação ponderada dos custos dos insumos utilizados, o cálculo 
desses índices. para efeitos de reajustes. deverá ser nesta moeda até a emissão do 
REAl e, dar em diante, em REAL, observado o art. 38 da Lei n" 8.880, de 27 de maio 
de 1994. 

. § 42 ~ A correção monetária dos contratos convertidos pela média em 
REAIS na forma do § 2" do a~. 20 será aPurada somente a partir do 1" aniversário da 
obrigação posterior á sua conversão em REAIS. 

§ 5" - A Taxa Referencial- TR somente poderá ser utilizada no mercado 
financeiro, de valores imobiliários, imobiliário, de seguros. de previdência privada e 
de futuros ou, ainda no caso de inadimplência de obrigações contratuais de paga~ 
mento. em contratos de qualquer natureza. 

§ 62 - Continua apliCável aos débitos trabalhistas o disposto no art. 39 
da Lei 8.177, de 1"de março de 1991. 
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• Art. 26 . Nos contratos celebrados ou convertidos em REAL com c!áu­
sula de correção monetária ou de reajuste de valores por indice de preços ou por in·' 
dice Que reflita a variação ponderada dos custos dos insumos uti!izados, a aplicação 
da mesma ficará suspensa pelO prazo de um ano. 

§ , g • Ê nula de pleno direito e não surtirá nenhum efeito a estipulação 
de cláusula de correção monetária ou de reajuste de preços em desacordo com. o 
disposto neste artigo. ~ 

§ 2' - (Suprimir). 

§ 32 - O prazo de suspensão de que trata o caput deste artigo será 
contado a partir: 

a) da conversão em REAL, no caso das obrigações ainda expressa em 
Cruzeiros Reais; 

b) da conversão ou contratação em URV, no caSo das obrigações ex­
pressas em URV contratadas até 27 de maio de 1994; 

c) da contratação, Ou da data da proposta se esta for posterior aI' de 
julho de 1994. no caso de obrigações contraídas após esta data; e 

d) do último reajuste de caso de. contratos de locação. 

§ 4; • O disposto neste artigo não se aplica: 

a) às obrigações 'realizadas no mercado financeiro e no Sistema· Finan­
ceiro de Habnação - SFH. por instituições financeiras e demais enlidades autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil, bem assim no Sistema Brasileiro de Pou­
pança e Empréstimo· SBPE e aos financiamentos Habitacionais de entidades de 
previdência privada;. . , 

. b) às operações e contratos de que tratam o Decreto-lei n' .857. de 11 
de setembro de 1969. e o art. 6' da Lei 8.8SC.·de 27 de maio de 1994. " 

. '. § 5; - O PÓder Executivo pOderá' reduzir' a prazo', de . suspe'~sã~: das 
cláusulas de correção monetária ou de reajuste de que trata este artigo. ... ..' 

§ 6; - O devedor, nos contratos com prazo superior a .1 ano. 'poderá 
amortizar, total ou parcialmente. antecipadamente, o saldo devacsar, desde que'o 
faÇa com seu valor atualizado pela \/ariação acumulada do índice contrahiaJ ou do 
IPC-r atá a daIa do pagamento. 

. 1f'7O -Nas obrigações em Cruzeiros Reais. contraídas antes de 15 de 
março de 1994. o credor poderá exigir. decorrido um ano da conversão para o REAL. 
ou no seu vencimento, se anterior.,sua atualização na forma contratada, 'observadas 
as disposiçOes desta Medida Provisória. abatidos os pagamentos. também atualiza-
dos. eventualmente efetuados no periodo. .' .. .'.'. 

JUSTIFICAÇÃO 
, .' 

As modificações de redações ora propostas aos, artigos 19. 20. 21. 22. 
23. 25, 26. 27 e 28 da Medida Provisória n' 851/95. visam adequá-Ias aos 
entendimentos havidos no Congresso Nacional quando das discussões e votação da 
Lei n' 8.880 de 27 de maio de 1994. bem como às discussões na Comissão Mista 
que analisou a MP 542 de 30.06.94, ora reeditada sob o n' 851. Tais modificações 
nos parecem melhorar O texto tomando-o transparente. de melhor entendimento e 
conferindo jusleZll às relações contratuais que envolvem o setor privado e o público. 
evrtando-se assim tempestivas ações judiciárias que poderão comprometar o Plano 
de EstabilizaçãO Econômica. 
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A!'ru:SE~TAÇÁO !lE EME:-iDAS " 27101/95 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 851, DE 20101/95 

;)\sp6e sobre li PIaDo Ilal, o SIIlem. 
Monetário ~8dou1, estalleleee ......... 
e COD~ tle emJaIo '0 REAL e .. 
crltérlol pan _nIo da o1IrIpç6es 
p ..... o REAL, e dli outra prowlclfada. 

~1)A DO DEPUTADO LUIS ROBERTO POlloíE - 495 
(motllfie.Uva) 

IIOt/1ttq11em-M oa -. ID, 11, 11, 13, U. n, n • '''' que ,... .... a 
l/IgOfaI' tom. ~ redaf'G: 

"Art, 20 •••••••..••• , ••••....•••..•..••••••.... _ ..•••...•.•••••...•••••••••..•.••••..•••••••••••••••••••.••••••••• _ 

t ". Na conveldo para ~. de cotobatua cuJoa preço. • va_ 
permanecem constantes durante ó pe<lodo de adimplemento de cada parcell, 
.ap6S efetuado o· reajuste nos 'ermoa deSte artigo, .... deduzida 8 varial'lo do 
Indlce conIraIuaI de reaJ~menlo ocorrida no ma. da apresentel'lo da proposfa ou 
do orçamento a que ela ... referir. calculada piO rate lempore relallvamente ao 
perlodo considerado para efeito de apUcaçlo do piO rata/empote a que se refere o 
FSPut d~ artigo. . . 

·"AJ:l21: ... : ...................................... ~ ....................................................................... .. 

I .co. 'Em', caso d~ de~a:UjÚbnO econOmico e nnanceírtl, os contrat~ de 
1ocaçA'o residencial pOderlo'ser revistos judicialmente 8 partir de 1° de janeiro de 
~ 995 e neste casos ou quandO de lIvre. negtloaça.Q, na.o !.era. pre)IJQ\c4lioa -a. aç~o 
'ev,s'o~a' ?'ev,s~a :'"Ia ~e' r'l0 e 245 de i 99· 

18°, sos casos de conb'atos de locaçAo de ImOvelS nlo resloenclalS, para os 
6feitO$ do inciso 1 do § ~, BerAo considerados os aluguéis VIgentes no dia do 
aniversario em cada um dos meses do pnmelro perlode de reajuste do contrato ou, 
se 101'0 caso, da renovaçQo amlgâvel ou JudLclal. 

"Art 22 ................................................................................ , ................... :: ..... .. 

a) .......................................................................................... ; .......................... .. 

ti) no caso de contratos que 'tllll1 ... m Pvl JIJJflj,,) oi .'-<'.,&':.H, '.!~ I)dll$ pOdia 

entrega futura, a execuçAo de ooras Ou ;:; prc;sraÇao 'Je ~e"Y'';'(j!\ 'll,e ,:únT€nnam 
dtlusuias de reajuste de preços por lnâLces de ure~Cls ~'J~·t .. ""'~',J~ gl:'dIS, ::)8tiJ,}al~, 
reglon." ou espectftcos, ou ainda, que retlítam a v(inaçaO ponaera<1a dOS Insumos 
utilizadoS, ao primeiro dia de v3udade doS prl:!;:OS ;;cn!Jiltt:ai'i em 'd!ld .. 'e'!·;do de 
reajuste. 
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"Arl23 ............................................................................................................ . 

• i-o Na conve~o para ReAL dos contratos que nao contiVerem cláusula de 
atuaOZaçlo monetllrla entre a data 1Inal do perlodo de adimplemento da obrigação e 
a data da elCiglbilidade do p.gamento, sera deduzido. expectativa de inftaçQo 
conoIclelada no confralo relallvamente a este prazo, devendo, quando o confralo 
nlo mencionar explicitamente a expectativa innacionaria, ser adotada para a 
deduçlo, a varfaçlo do Indlce Geral de ?reços - oJlsponibilidade interna - IGP-O!, da 
Pundaçlo G_ Vargas - FGV, no me. de .pr .... ntaçQo da PIOpcata ou do 
orçamento a que eata IM referir, .pli<:ado pro r8ls /""'{IOf8 r.I.li\lamento ao prazo 
previsto para o pagamento. 

12"· ................................................................................................................ .. 

S 3". ( ... prlmlr) 

"ArlZt ............................................................................................................ . 

§ r. Observado o dlS9osto no art. 28. sobre os valores convertidos em 
!'lEA~. na forma do. arts. 20 e 21. serAo aplicados pro rete tempore aa aat. aa 
COnversa0 até a data do aruversáno seganle. os inÓJces de correçao monetána a 
que estiverem sujeitos., calculados de conformidade com o art 3& da lel nfl 8.8eO, 
de 27 de maio de 19114. ae acordo com a. ro.pocli\las dl$poSlçO" legais, 
reQUlamentares,·contratualS, ou declsOes Judiciais com base n •• quais tIVerem SIdo 
conslilUldos, .pli<:anoo-.e a partir de&to aniVersario a corr.çao monetllria. em 
conformidade com o disposto no contrato e neste artigo. 

t 3°. Nos confralos referidos na allnea 'b" do art. 22. a partlr da converslo 
doe valor" exprnsos em Cruzeiros Reais para URV .ou REAl., os reaJustea d •... 
preços • ele valor .. conlraluals serlo calculados como determinado neole al1lgo; 
adofllnclo..u para lIldice8 Iniciais ele refwlncia IquelM COIT"pollelentee ao me. 
anterior • dita dII· _"'0. 

• '0 (lOualao t 3" da Medida Pnoyl~r1al 

• •. (ItuaJ ao • 4° da Medida Pnova.6rlal 

sr (ltu8lao t • da Medida Pnovl.6r1a1 

-.AI'L Ir . . _ ........ _._ ......... _ ..... _ ....................................... _ ................................ . 

• r. A Taxa Referencial - TR somente pcderj ser utilizada na operaç6ee 
etiDdaI _ mercaaoe flllanellloa, de valores mobiUérlos. de seguros. de 

prevICMnc;Iapnvada, de capilaDzaçlo, de Muros, de aüenaçlo de \mOVe. cuja 
~ tenha lido obJeto dII ftnad8mento no Imbllo do SIstema FInanceiro dII' . 
:-tabllaçlo • SI'H, ou, ..... no .,..., de lnadimplfnda de obIigaçOes COnfraIuaiI de 
pagIIIMI1III, l1li cOlibatos dII ~ ..... em. 

"A/t. 21. Nos contratos __ ou ~'III ~ ___ 

de CCIITeçIo monetlIlIa per fncIceI de preçoe ou per lnCIceI ~ rdIam .... ",,10 
~. doe custos doe' inoumos ~, • 1IpIIcatI0 .dII .......... . 
....,.,.. pelo ptaZO de um ano. 

I ,'''! nula de pleno direito • 1110 SUr1Irt nenhuin Ifefto ..... çto de 
cltUlUla de reajuste de preços em _cordo com O cIIIposto!l88le ar1IQo. 

• 2". O prazo ae euapenalo de que Irata o ceput deste ar1IQo ..,. contado • 
partir: 

'1 dà 'convordo .m ~, no caso do obrigllçOft aInIta ' .. _ .m 
CNzIll'OI .... Ie; . 

Dl de conversA0 ou contratararum UI\V; 
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cl ela cont'ataçlo, OU da aata de proposta ae nta for poIiIIIlior a 1" de JUlho 
de 1114, no caso de obrígaçOts corrtraldas após _ aata;. 

dI do último reajuste no caso de ~ de 1ocaçIo, 

• 3', O disposto neste artigo nlo ae aplica: 

a}' O. operaç6es reallzadas no mercado tlnancelro e no SIotema l'In8ncelro 
de HaobilaÇlo - SI'11, por inatitUiç6ee ftnanceiras e demais enIkIaCIee 8UIorIz8dae a 
l\IIcIonar pelo Banco Cerrtral do Brasil bem assim no Slslema ltrIIII/etO de 
Poupança e EmprHtimo - SBPE, aos lInanciamentos habitlcionÂ de enticIaCIeS de 
prewld6nc1a privada e Os operaç6es de anenaçlo de ImOVels cuja pro«IçIo ....,. 
lido objeto de fiananciamenlo no Ambito do Sistema Ftnane:en da Habllllçlo -
SFH; 

11) Os operaç6s e ,,"Ibalos de que tratam o Decr~ no 857, de 11 de 
.. lembro de 1868,' o art. 6" da Lei no '.NO, da 27 da maio da 1114 . 

• 0',0 Poder ExeaJ1IvO pocIert reduzir o p..zo de suspa .... o da CItt - .. 
da COITeÇIIo. monetarla ou de raajuate de que trata nta artigO. 

, .. : ( Igual ao, .. da Medici. Provla6l1a I 

.... N .. oMgaçoes em CfUzelros !\eail, contraldas __ de 111 de lI\8IÇO 
de 1114, o credor podera exigir, decon1do um ano da converwIo para o IU!AL, 011 
no teu vencimento, se anterior, !iU8 atuallzaçlo na forma cont'atada, obIeMida • 
dispoliç6e. tlesta Medida Provisórta, abalidos os pagamentos, tamWm atualIZados, 
eventual":'8rite .'eluados no perlodo. 

"AtI. 12: I'icam r.vogadas as L.io no 5,'01, d.26 di agosto di 1870, • n" 
I,~, de 07 de abm <le 1993, o IncISO III do alt, 2" de Lei ',021, de 12 de abl1l de 
~m, o paragrafo Onico do art, '0 da Loi 1.177, de ,. de março de "", ' 
acrescentaao pelO art, 27 aa Lei 8,178, ae I· ae março ae 1991, o art, 16 aa Lei n" 
8178. ae ,. de março de '991, oS 5° do art, 2" da Lei 8,383. ae 30 de Dezembro 
ae 1991, o art " a. Lei no 863', Oe 04 de março de '993, o § ,O do alt, 85 da Lei ,0 8,694, lia 12 de agosto de , 993, com a redaçao dada pelo art, 1° da Medida 
~rovlsória no 583, de 28 de Julho de , 994, e demais dlSposlç6es em cont'ério. 

JUSTIFICATIVA . ;'. ,. 

Conforme a alln~a "c', do art. 230, do Regimento Interno do Sanado, a 
apreoentaçlo _ emenda contêm dlsposmvos que, por serem correlaIQS, 
referindo-w a ,cOnversa0 de conlratos para o REA~, nAo pOdem ser votados 
separadamente ' 

Mrnódtk:aç6sio ofareclda _ .... 20, 21, 22, 23, 20, -n, 2J • 12 di. 
MedIcIa 1'nMi4rta'n" 151. de 20 de J-- de 18416, 'IIAm...- \WorçOM", 
COIIIfIIameI.nI, ~, O eqLOJfto .~ • ftowaliD CIoe 
.......... , bem _ O Ó) P1dco perfIIID, corlbMlliiclo lI8lm • ConIIIIUçIo ,..... . 
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__ ...... "-,,,rnenIoe jUcIcIIIII __ D"'OI ora mocIftca_ 
lOIIIenII nIO .. WCIIram em WIude de upecIIi_ de CCIIr8CiIeS 80 - • -
pnlc.II'OI por .... _. como _ qunIo .. dllc;lao- .1IOI8çIo de 
lofecIcIII PIoulldfla ... 412 (UIW). -'IdI,. LeI'" "'., de 27 de maio de 1814 • 
.... r..:iIau em ..,.,... lICGfdo enInI O CO"",_ NadaI •• O PocIIIr EncI6Io • 
...... _11 ..... acppe KMOIillca. 

APRESENTAÇÃO DE EMEJIo'DAS -17101J95 

MEDIDA PROVIS{)JQA N" 851. DE 2Ml1J95 

DIIpIe .................. ? -M_.,.,.. 
N.rr ', ..... IEI:I_rep-..lsr«~'."_' h" 
DAL •• U .......... c-.U ........... t ....... 
• 1tEAL, ......... ,rMfdh I'" 

EMENDA DO DEPUTADO WI8 ROBERTO l'ON1'E-e5 
C.r "ftcdYa) 

.••• ,_ ......... " ... ", .. ", •• 1;\ .. , •• - ....... _ •• "'"N •• ,,., . 

~I&------------------------------------------------
• te. ,.. ....... ftML de _ .... i:ujoa IINÇOI • _,.... • CI li 

a_lIIáill1lÍ ..... cbIn?I O perfado • d.,*, ....... .,. pIICI1a. ..... ? , o,....,. 
.. __ .............. ,. ~ .. u • _11 Elo cID indico ......, de fi t ? iJWIID 
0CGiIIIII ...... di ... _â;OiJ di,. ; ... 011 cID 1I1I'8iiAdD .............. . 

• ? 1 fIlO" liMPara ......... 80 porIodO CllriillclllJ8CIo ....... de ,- ;10 
dlfIIO,. .... "ara .......... o ....... · .. : . 
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! a~ .:;:rt..:tth~t'~~ ..•. ~ .... !: ... ~~';~::.: .. ~~.~.~~i .. :;.:~~.~!!!~!rr~.~~!i .. ;n!:~!. .. ~;: ...•.... 
. r.f~Jrltú e-~ !l:fo ',.;:lo<t ..... •r . ':>t' , .• ,., ",/' 8!6l • .'rc:.u, p~ etl ~d~ ,,&4t-~' _. 
~o-1'",".)Ei!i''\:1IOÓ ele ~qutM~í\iIe<t .~Ii&.~ 'l!&lrí~ 

reSidencial poderao ser revistos Judicialmente a partir de 1· lÍi")ÍíiWilo o"fli '!t15 ,... 
casos, o~ quando de IM_e. negoclaçAo, nl~ se'" Dre~da • leio teVIII~1 prevIIIa na 
"e~&:fWa. tIt,.·'"...." ,,", Jr.I ... "" p~", come...., ~ .... 11'. ' 

('1,,:"'~ { Of.:-..,. '.'~~ to ,0':,..". :t~ "'"f"<~"!)&oJ...:t~: lb< .. hIV",~ m",.".". N oi'> 8";'$~not ~ 
.:.;,. {J~fw'_ -... i' .. ~.·~, .\+~." .h\F U"i , .. ;" (W'" ...... . W.J ..... ~ ~;}.., ... oQ 

.. t!~·~:-·~1:·· .. ~i~·~-:-V.··,..<!!'·!"~~· .. t"'·t"mT~":'·~~~..,.....,... .. J ~~ 

0", .. :~o'i c~1i. ~'cÓniiatos 'ri: ~~_:rJíi._=:.reno. 
do inciso I do § 2", serlo considerados as aiuguétS vi 110 ela do anlverstrto em ceda 
um dos _ do prim.~o peor1odo da reai"'" do connto OU, li for o caIO, da rellOVllçlo 
amigêV.el ou Judicial '.:' '. • ". 

:f;~I'··;,'tJI'P';:' .~. VL,.r( ,~L~', 

"Art. 22, ........................................................................................................... . 

a) ...................................................................................................................... . 

b) no caso de coÍ1tr.ltos que lentoam por Objato I lquiIIçIO da bana para -. 
Mura, a e>eCllçAo de obras ou a prestaçlo de tervlÇos, que contenham claUlUla ele 
roajuste do preços por Indicas de preços póHblados geraiI, M\OI1ail, region8II OU 
especIficas, ou ainda, que reMam a vao1açlo pon<Ie<ada da. _ 'otUIlada., ao ~ 
dia de vaüdado dOS preços eontratums em cada pellado da raa1ulhl. 

, 'Art. 23 ........................................................................................................... .. 

'.1', Na cOnversa0 para REAL da. COI_ que 1110 eanllMram claUIIIII ele 
aluallzaÇaO monotana enlro á !laia ftna1 do p8I10d0 de adlmp1emenID da obrIgaçao a • cJaI8 
da ~ldglbWdade do pagamento, teI1I deduZIdo a expectativa de JnftaçIo _delada 110 
conIrato rol_lMnt. I _ JI(RQ. devenOo. quando o contrato RIO menc::Ionar 
e:cplldlarnonte allllpad8llva ~t11atIcA""", _ ..,.,....1*11. cIecIuçIo. a _çlp do 1_ 
Geral de Preços" OisponibiIidada loII8ma -IOP-DI,da Fllldlçlo Gelolllo Vargaa - FOV. 110 
mês do apresentaçao da propoeta OU do orçam.,m. • que _ li raferlr, IIpIicado PIO ,.,. 
temoore relativamente ao prazo previsto tiara o pagamento . .., 

,2", ............ , .................................................................................................... . 
§ 3', ( ... prlmlr) 

"Art. 24 .......... , ................................................................................................ .. 

t 2", 008ervado o dlspOSto no art, 28, sobre 08 valoras convertidos em "EA", na 
~ ... ,. 'n,ól Ov~.,1s 20 e 2'. serao aplicados pro rals tllmponl da data da conv."'o at6 a data 
o: anlHrs.áno seguInte. 09 Indtces de correçlo monetéria, 8 que estuverem suJettot, 
:<:1 1

:...: C:lOv~ e'Tl c.~rrtormldac)e com o art. 38 da lei rfJ 8.&aO. de 27 óe mala ele 1H4, De 
i- :" ~ : (~ ..... 2~ ,es:,e-ctvas d\spo~ç6e'S legal~, regulamentares, contratuais, Ou decls6es 

li, "li"'" 

C:'."T: :;3~':: nas QuaIS bVerem Sido constituldOl, aplicando-ae a partir deste 
.. ~._ -I.::;;' _ rTionetéria, em conformidade com o dtspostQ no contrato e neste 

• 3', I'<os contratos referidOS na llInea 'b- do art, 22, • partir ela converdo dos 
\'a'o" ; e 'llre,.sos em Cruzeiros Reais para URV ou REAl, OI reajustes de preços e de 
V.,-'.S _OI'fratua.·, se.ao calcUladOS como delermill8do neste ar1igO. 8doIancIc>4e pIIla 

"" re!c'·ffic,. aqueleS correspoo __ ao me...- t _ de.,.",..",..ao, 



1'(' il j 1IIl 1 J i f. f .I~ ifiil! 
f o· • li- :s ti-fia - 4 a ia s a -~: li~ tlt·~ ~- ~ 
-g'~f.~~ ... ",_L.I~i to.tt t~!~ ... i~ IJJ_I~~ 

li I t~.Q I! ~iI i t t- 8 1 iI.. 3 i!. 1" !lI I ! : - ~ -;. '5 R • ..' - 2 - • SI - I 5· 5 i ~ o õ 1 ti t I 
'ii I lil f! ;1":( 1 I ;j n j I! fi • .. t 'i I 

rioll - lii il".IIIJ i l n I t:1 lU t;tFii' 
• H. • !·.i~ I., t.·! tt' !~il-.l 

• II I: il ti) (' ! -"! J i i 11-: tl ;1 !I}I 
1Ft s .. S i I gli' t II' :.1 1.' t !If"' ~ i B j ! 111 li::dt, I t t ir. t _. t t ~i, . Ihtl 

- ...... 'I..': 

f f f 
a • a 

';;:; 
g; 

'2 
~ 
'" ~' 

- - - 9 .. .. .. >, • • .::tl 
t t t õ 

f f f 8 
f f f 8 ... ... ... z 

i i I ! 
- - - z 

~ 
~ 
til 
i,il 
~, 

o 
B 

r 
~, 
i?' 
:;; 
'" v. 



Fevereiro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

• .,.. A 1IJIP ..... 0 de que trata .... litigo nIo .. 8pIC8 .. ~ ele lIIIurea 
ftnanceira _._ aos contratos referidos na .tine. "1)" do § I' cio art. 27. 
compraandendc>4e entre aata •• aquela. relatlvu 8O.p4Irf9c1o previlto P.0oP'lIIIm.nto ou 
ao a\Tuo do pagamento, aa oPrigaç;o. 

"Ar!. 12. observdo o disposto no n. 23. § 3', lleam revogada .. LeIS ,.. 5.101, de 21 
de agcato de "70. e ri' 8.646, de 07 de abril de Im, o inciSo 111 cio art. 2" da Lei '.021. ele 
12 de abril de 1190, o parAgrafo Onlco do art. 10 da Lei 8.177. de l' de março de 1991~ 
ler"",antaclo pelo Irt. 27 da Lei 1.171, de I' de março de 1991. o ar!. 1& da 1.81 ri' 1,17'; 
de l' de março de 1991. o § S'do Irt. 2" da L.I8.383, de SOde DezembrO de 1111.0 ar!. 
11 da Lei ri' U31, de 04 de março de 1993, o § l' cio art. S5 da LeI ri' ........ ele 12 ele 
agosto de 1993. com I redaçlo dada pelo art. l' da M.CIda Provta6Ita ri' 513. ele 21._ 
jUlho de 1994; o Irt. 58 dI Lei ri' UM. de 11 de Jumo de 1994. e dernail ~ em 
-"~. . 

JUSTlFlCATNA 

Conforme I lllne. "c", cio art. 230, cio Reglmanto Intamo cio S-dO. I apreaentaçlo 
CIeata emenda conttm dilPQlitiVot que. por aerem correIa\Os, """'aldO-ae • convaralo de 
contr~ J>8I'I o "!!AL. ",o podem ser ~ Ml*acIa"'lftl. •. 

Aa modltlcaç6es oferecida. lO. aMa. 20. 21. 22. 23, 24. 27. 21 • 12 ele ~edkIa 
ProlrilOria ,.. 151, de 20 de janeiro de lU5. visam remover diI\Orçe. que comprom.ttom. 
Injuall!lcadamenle. o .1brIo econllrnlco e 1\nanceIr0 dos ~. bem como o 810 
jurldlco per1etto. contrariando _m a Constnulçlo Feclaral. 

Por outro ladO mlltl!6m ... ~me O Plano de Ellabillzaçlo EconOmlca 8 afntlHe 
a possibilidade de lides Judiciais que, além de congeltlonarem os tr1bInls. ocasIonarlo. em 
futuro pr6JIimo. ° comprorneUmonto cio próprio PI8no. colocl"do em rIIco ° AlI _. 

AIert_ que queaUonamentoo judlcfals dos ~ _ mO<ll\cacloa 80menta 
nAo se iniciarem em wtude de e""eclllllvn de corr~ 10 ttoldo • aerem procedIdOs por 
esta casa. como ocorreu quando das d\scuUOeI • votiçlo da Medida PI'O'IiIóIIa ri' 4IIZ 
(UR\/), COIMIIIkIa na LeI ri' U80. de 27 de maio de 1994. que reUtou .m amplo acordO 
entre o Congreuo Nacional 8 o Poder Executivo, _ de lUa marllÓfll equipe 
econômica. • 

, - ~._ .. ~_.- ... _-~ _._."-- -~_._~ ~-

".p.. 

J 
Ipropo!içlO: MP 851/95 

L =_==~============~ Il N" Pro ..... .;., 306 

I 
I 
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"Art.2L. .. 

§"4~"~'i~" caso de desequilíbrio econõmico-financeiro, os contratos de I 
residencia.!, inclusive 05 convertidos anteriormente. poderio ser revistos, a partir d 
tG de janeiro de 1995, atnvés de li""e negociaçlo entre as partes., ou judicialmente, 
a fim de adequá-Jos 805 ~5 de mercado". 

JUS11F1CATIVA 

o lema _ no § 4· já está previSlo em Iqp.Jaçio especilica, • Lei que regula 
Ioc:oções urbaIIas. . . 

........,AÇAoD.EM<ND .. 1 
~------------~~ 

1_ 27/01/9S I"" 'ele MP 8$1195 

1- Luiz SaIomIo II N" _ ]06 

1_ 111 11_ 22 1- 1- 1--Dke 10 art. 22 • ....,m.. redoçIo: 

"Art. 22 - P .... eteitoa desta Medida Provisória, "dia de aniwr!irio" CUilespoude lO . 
dia do -,lO i $O; DO &!ta deSle, o dia úJtimo rajuSle; .. DO &!ta deoIe, ... dia do 
"""-0, em ........... de obripçIo, do tiIWo, do _o ou de ...... 
COIIIraIUII. 

JUS11F1CATIVA 

Em _ CIIIÓIidI por nim ....-- ..... MP pmende-se eIiminIr o' prMJésio de 
....... - - poder ....... díuIufa de rajuSIe de preços por _ setoriais 
~ .. :ifioos. ~ ......... de .rtj1inç'o do IPC-r. 

Nat. semido, alo lá que se estipular um collCCÍlb cIiflerenciado de "dia de am-úrio" para 
01_01_ DO _ "b" do Art. 22 desta MP, tendo em 1IÍSIa • iatençIo de 
impor 101 mesmos .. _ JIGIÍI preconizodas __ MP. 

a: 
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EJilENDA À MEDIDA PROVISÓRIA N' 1.1195 
. ( do 231111115 ) . 

..... or: DEPUTADOTOIIUIHOIIoUIJAI 

Dar ao artigo 23 da.W 851/95 a seguinte reda,lIo: 

H An. 23. O. conrrato. a que .e refere o ·capIII" do artigo 1$ da Lei 
8.880, de 27 de maio de 1994. "gente. em' 1" de julho de 1994 e que 
ndo tenham sido repaduados nos termo. daquele artigo, terllo sew 
,-alOros com,.,tidos para REAL em I" de julho de 1994 de acordo com 
as disposições deste artigo. 

P/D'tÍ~fo /", Conrratos com dáu.u/a de reajuste de preços cOm 
periodicldode Igualou menor que a periodIcidade de pagamento terllo 
os valores em reais obtidos: 

1 - reajustando-se os valores em cruzeiros reais parajWlho de 1994 
pelos critérios contrallltllS: 

II - acrescentando-se a >-anaçdo ''pro rata" dos índices de reajuste 
contran'als re/ativos ajlmlto de 1994 enrre os dias 1.5 e 30 desse 
mês: 

III - dimintnntio-se (j \'onaç,io "pró rata" do.'S mesmos índices relati­
\'os au mes de apresentaçãu da proposta, entre os dias 15 e 30 da­
quele mês: 

IV - convertendo-se para REAL os valores obtidos na forma do inciso 
anterior pela paridade .fixada para 30 de junho de 1994. 

PtJTtigrafo :ZO ConrralOS com clausula de reajuste de preços com 
periodidda.de mai~r que a periodicidade de pagamento lerdo os valores 
pm rc:al,t nhtldos: 

I - dillidmdo-H! os l'a/ores r:m cruzeiro o; rems vig~mes no dia de 
aniversario em cada um dos meses Imediatamente a"teriores. eml 
número Igual aos do ultimo período de reajusle. peLo \1Qlor em 
/.~ru:ei,.os reais do equi\'alenmle em C/RV nesses mesmos dias~ 

II _ extraindo-se a media aritmenca dos valores resultantes do inciso 
antenor: 

1/1 - recanvertendo-se em cm:ciros reais o valor em URV pela equi­
valência do dia de aniversário de junho de 1994: 

IV- aplicando-.\·(! ClOo; vaiores obtidos no mcisu antenor os indices de 
reajustes contratuais "pro rata rempore" ate 30 de junho de /994: 

v - con~'errendo-se para REAL oS valores obtldoJ na forma do inciso 
anlerlOr pela parrdQde .lixada pam 30 de junho ~~ 1994. 
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nrtígrafo .1". Contrato.'\ que não conti\'erem cláusula de atualizaçdo 
monetána entre a data final do perindo de adimplemento da obrigaçilo 
e a data de e:cigibilidadê do pagamento, na conversão para REAL de 
seus ,'a/ores terão deduZIdas destes a expectativa de inflação relativa a 
este prazo. 

Parágrafo 4d Quando ao contrato não constar e:cpliciramente como 
determinar " e~ectali\Yl injlacionária mencivnadtl 170 parágrafo 
(Interior, :;erá adotada a \'ariaçdo "pró rata" do Índice Geral de 
Preços· Disponibilidade Interna (IGP-Dli da FunciaçiJ.o Getúlio 
Vargas (FGV) r~ferente "O mês de apresentação da proposta 014 do 
orçamento li que esta se re.le~ir. 

PtJrtígrtifo 5" Nos contratos em que" dá ... ula de correçilo monetária 
por atraso de pagamento é aplicada também para corrigir o período 
entre a data de adimplemento da ohngação e a data da exigibilidade 
do pagamento. aplica-se a este perlodo expuf"go de expectativa 
j~f1üclOna,.ia segundo cntérios estabelecIdos Ílos parágrafos aneeriores" 

Perágrafo 6" Nos contratos converndos nos te,.",os deste artigo e 
aqueles celebrados em REAL. a partir de I" de julho de 1994, é' 
permitido a permaMncia ou estipl4lação de clá"'14Ia' de ,'eajuste 'por 
índices de preços ou por índices que reflitam o mnoção ponderada doi 
rosto. do. in'14mo. utilizados, desde que a "plicaçilo da mesma fique 
suspensa pelo pra:a de um ano. 

Parrigrwfo 7" Fica o Poder wcutil'o a14torizado a redu::ir os pra-..o. , 
de ",spensão da aplicação do reajusre a que se refere o parágrafo 
anterior e de atlla/ittlç'Oo financeira e correçtlo mon~ttJria. 

trlmnCACÃO 

o objetivo da emenda proposta {j conceder tratamento eqwmim. ao. 
conff.aros que joram repacmados /10S termos da Lei ". 8,880 e aqueles 
que r.rtlo .feus \'alorn COll",.rtido.~ compuLtoriamente. 

Di,<pensar tratamento diferente a .,ín,açd •. , 'g"ais I'nde pro\'OC(l1' grande 
:1úmarv de recursos (lO judiciario. lmquanlO estender as condições da 
'Lei R.880 a rodos O,f contralos em nada compromete o plano de 
esrabili:açdv e e"ira de.tgastes do Governo. 

-A par de oferecer condiçiJes iguais as prn'ÍSlQS em lei, a redaçl10 dsixa 
,ooro o moda de cálculo do expurgo de """""tali"" inflacionária, 
tornando desnecessária regulamenlaÇdo posterior, 

~~AS 
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EMENDA À MEDIDA PROVISÓRIA N° 851/95 
\ de 23lO'1Ilo ) 

"UI .. : DEPUTADO TOUIIINHO DAlfT,u 

Dar ao artigo ~3 da ,\.{p 851 '95 (l segumte redaçllo: 

"At1- 23. Os ,'Oll/fatos para aqw,içao "" prodllção de bens para 
cntrcgct fUlUra. e.:::ecuçlio de ubra~, prestação de sen'ços. IOl"CIÇdo. uso (! 

(Irrendanu1t1ta t'i'g:ences t!'m J o de Julho de J 99-1. em que fOTem 
contratantes ór.ec1os e cnridcuks d'1 A.dminiSlração Pública direta (! 

indirew Ja Cnião dm' Stados. do Distrito Fl!âeral e dos AJllnlcipios. 
seus Jimdvs especiaIS. <lmarqllius. mcius;\.'e as especzais. fundaçóe.~ 
púb/kus. empreSdS pubizc:as .. \Jâe"'u.ie.t de economlQ mista e demais 
enodades /,or da ~Dnrrnl(lckt;" dlTet(f VIl indiretamente. lerilo H!us 
wtlurn con\'erlido.\' em R.EAL nos lem10~ estabelecidos JU:,\te artigo, 

PIJ1'IÍgrafiJ I". Xos contratos que contenham ciáusuia de reajuste de 
preços por mdiccs pás·:fixados gerats. setoriais. reglOnazs (}u. 

cspeqncos, l"m que (J perIodicidade do rcujlure sc>,iu igualou menor que 
a periodJcl(k,de do pagamento s"ráo ,tc?itc:s as scgllmtes alterações: 

i . ,'[úmuICl com'erre/Jdo J.I(1ro H.E1L ("11 1('J!!JIl!110 de ]f}f)"'/'. os "alo­
te.)' c)mrafUQiS expr(!s,~'{)S em c'ru:elros Rel.1ü. ,.(!a.la.'i:radu~ pró ral" 
4#CC /J dw jO di.! ,i.'lnho de J 99<1. ,~egulldo os t'J'lténos estabeieCldos 
no cm11rato. apiicando·.~e aos ,,-alores referentes il mdo~c-{)brC? 
quando discnmin.ados, o díspOSlO tlOS Clrtigos {8 e 19 da Lei 8. 880 
de r de maio de J 99.,. 

II ~ ('fáll~lIiu estoheil!ccndo que. (j purnr dil cOI1\'ersão nos vaiares do 
contraTO p(lm RE4L {/ vrtrlllção de preros para efi!ifo de reajulle 
'i,ni medida pldos mdlcl's pre17.'ilOS no ,ontrato. ,;a/culados {/ parrir 
de preço\' e.\prcs.ws (:'m r?J-~·'lL ,;onslder:/,ldo-\{! como ít1Citces 
lmcuus (lque/~s fljUSlados para o dia. 30 ~e .Iw1ho de !YQ..f. nos 
termos ir. (;?Cl.W l. 

Pa.ragrnfo r. '\'1)\ (·c;)rrcIi~··. (JHe-... m1cní;tllII 
pN(,OS por ii1dl.:e.~ ;l().\~!ixado.\. ;eru!'. ':',::., " 'u; . 

"Sp('f.:ifico:;. c"m k'lj(' ,-, .L"'.!,itiJ·;.'IJüd~' ':'<li,'I' iC liU ,,';i!l'..' ;i.~ 

J)enodl1.1dadé J.: l'd?{;m~'iir:1 ,('Tâu I(!l~!\., \ 'O(',"nil:,', (.ii~'!~:~,,~,. 

I - Clám)J!a L Dfl'.'CrICW.icJ FaulltL11. él \ !~,(J, .' :. . i,il . 

de iY1}4, as "',dvres das !)(Iru:hu :,:.\"j.'rc~:..:; .... :n ... :':.:~,: ,.' ,·L;'.', ;,.,:, 

leu \·"Ior media. cah.,dado ,'Om h,ge ,70\ l'!~ ~', " Ir':;,.! :" ,;U', 

lermos da'., aJineus sef:./IIIIU>\·. ,,jf-Jh~.:.1áú·,(;' oi ;', \.::',1" rUl'ftnld" 

miio-de~(ihra. ~!uaf1do du;crlltwlCIdo '. ,; ~Í1,P(.l ':,) ~;" (,,":1 <,,\ .,' i..' 

j ':> ela Lei x.880 de .:- de mwo de i :N..J 

rll;'lllC!S {lO per/odo J(! reajli.'ite. ;;c!\.'.': \':uon:', .,'/ t ••. ~::. ":,'(!:.~ 

da CRV dos ,!ias da.\ res/.'('C,'IE"!..'. ~:xl'~!hi!:d(l.i~" 

hJ ~'a'('ul;':iJdo-\é a medI':/ (ln;mí!i!~,: t;;J', '",í(l,'':.'. ~'m . ·.\í ,ÓlIaU'. 
~lt: i.1ct)rdo ~'Vm a dllnen "~,f"~ 
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I.:} t1nlitiplicüHJo-",l' 05 j We~DS imÍrâ!i;>:, mli~lio:. l'!1l t RV ,ü '..'ml 
obtidos. pelos rt.!spcc:~I':C.\ Uliunnülfivo.:.. ;'aru ,,-'/lrer /; ~'m'or da 
parcelo ,'m REli, 

li - r -fúlIsuia (!',"1Clbe/ecc;ldc i!/lt:: . • ; parr..,. .Ia L l!I1~',T :1,-, '-;",J.\ '".d,-res <ív 
t.:onn"rlln !.lara RE .. :Ú .. ~, ""CI"W';-':II) (1(' preC:H /1or(,' CÚ:.'I/)"d, I reCi""I'? 

\'era medida pelo.\ mdKc.\ ,flren~/()':, i"O d·mr.-ul"i ~(llc/!i .. j(.,.:u<; (i {'(ff'ar 
úe I're(.'o\' expre\.'ws em REAL 

Panigrajo 3° .Vos contratos que CO;itlH::rcm ~t.:.ill.'iw.u J .. : ~;Z;:Wi::':l(,ÚQ 

/inemceira ou monetána. !:c}a pnr '.;,tra:;o r:/( p~r /,r(1:o ~':mc(!dtdo [.}(//,a 
pagamento, lerá "uspel1SCl por wn WIO {/ :r:!iCCC(:(.' J('S~" ~·~"áUS1tíCl. 
tJltamio da cOI1\,'crs,Jo pClra REAL ;nfU1I('HÜIJ-,I.' (; \"(Ii,'·'. ::'c: ,"e;õei lI/ Je 
juro de more reei/. _'asu li !11f:','IJlU ;. (l/l', .... 0.;' ,tt; '. 1..';l{r::;{,) (:'·!~'!i'.;/ 'hcn'udo 
~) dirpouo 110 l'arügr',1{;7 -nJeJ"te ertlg·}. 

Parágrafo -lO, Sa ~"on':e,. ... do [.-(Irei ,-U!..ll jus t'{)i!!f(![pS !.Jue ilt"iQ 

comú'erem cláusula de alUaii:a(clO mOileranc: ::n{J'(' u dara tlnai do 
periodo dlt! adimplemento du ubri::;cu::lo e li da/a tie eXJglbilidude do 
pagamento. reTa expurgada Cf e,\peclmivfl ~/e 1I~/laçdo ("on.'iiderada 
explícita (m implicrramcmee no l-omraTO reiafllrlnWnlC a ~.He pra:o. 
de· ... endo, quemdo I) ~:OlJeralo ilào r'1en,'lnnar ~xpÍlc"amente a 
expectati\'a li~flaclOnú,.,a. ~er (ld!)ltJa~ !){./J"C/ ri c'xpurgo ({ t'ar1a~-clo do 

Índice' Geral de preços - DispomblilJadQ huerna iGP Dl. da 
Fundaçt70 Gtdu/io J'lIrg{Js - }--r; ~.' ;70 I~lê~' de "".vr(!~'l'm{jçào úa proposta 
ou do nrçamenro (l que esW w! reJenr. ~,pilcaJo pro ,.~lta re/atzl'Cuneme 
no prc:.o prC'.'lsto para o pagamento 

Ptlrtigrafo 5/1 .... os ülS0S em (jt:c Itml\'cr .'iáu.wtoJ de 'ltuali:açr:o 

monetária ,lecot,enre de Mrmo de !I((gllm.mta ·:nnT.gmú,:J t<1mhém fJ 

periodo dacorndo enrre a date. do cdZmplemC1~{O ,ia D,í,.ig.açdo. ~ da 

eXIgibilidade do pagamento "p/ica-se C/ esre perlado " expurgo referido 
no parágrafo anterior .... e~Hndo tiS cntJl"ios "ele estabeloCldos, 

PDT'ilgrafo ú". .Vos ',:OlllrfllO.'; ;o"",'rudu<.' ;1()~' ;.:rmo.~ desTe artigo e 
,raqueles ceichrúdos l,m REAL. ~l p""nr rJ.e i" de pilho de /994, ,j 

1H!~rtido ti permaHêucia 011 e~iflpuúlÇào de cláusula de reajuste por 
índices de preços n/J ()(Jr hrdices que re,fblam t.J variação ponderadn dos 
custos dos insumos 1I1ili::tldos, desde qUi! (/ aplicação da mesma .fique 
.ruspen\·a pelo pra:o de 1l1n ano. 

Parágrafo 7" Fica;: P(1der EreCUfllm lIuron:.ado a redu:lr os pra:os 
de mspens/io d~1 apbctlf:lO lo r'eajuste :1 1U(' se refere (J parágra.,lo 
anterjc.r e de .. f1Iali:aç.:io .tinanCelrtl ,m mon.claria (l que .';11 refere o 
?llragrqlà 3·- de!!'il? arr.go " 

JFSTlFTc.4cio 

A «:menda precende, {cio soml.!nte. restabelecer tl isonomia de n"atamento 
para ludos O~ cvnl1'awdos da Adminisl1ú~'ãv Pública. N,icJ IUI por que 

Fevereiro de 1995 
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discrzminar aqueles que. na grande maIOria, não puderam tcr 
com'uTid.os os wJlore:i dos seus conrraIOS. JJOS l(frmo~' da Lei n" 8.880. 
aTé porque c.,;la :.;0 vIgora por 2-+ dia."\ ,llezs. lempo por demais exíguo 
para (ml' na mrllona das ~'e=(!s fi,'- ()rRdo,í. lo.' el:ndade.~ .'<Irmaü:assem 
proposras e "btivessem ti !-'nlJ1/1nC:Ulmenf~J cioS" contrafoç, 

E. pOiS, de Jllsaç:./ :.:terec:f.!f d I!WIOn,l dtlqucles 'lue não tl\'eram 

opormmdades de repo(.::!Wl". LJlle u r.:1~·CUn a~('ra. nas mes!J1i1s condições 
qu.e a lei concedeu u aígtt11s [l(meo.\. 

Este tratame11l0 fgua'lIa~1O em nada a.ü:ta o plano do Go\.'erno e 
certamente l!\1fara um grandt-' número de recursos ao judicrario . .-.---­

jp~-.. ~:-

EMENDA A MP 851 DE 20 OE JANEIRO 

EMENDA MODIFICATIVA 

ModifiQu~-se o A~t. 23 que p.ssará a ter $ s~gulnte redaç~Q: 

Art. 23 - Os contratos para aquislçao ou produç~o d& oen6 par. 
entrega futura. e~~cuç~o de ooras, prestaçao d& se~Vlços, 

locaçao, uso e arrendamento, vigentes em lQ oe Julho de 1994, ~m 
Que forem contratant~~ orqaos e entlo&des da Admlnlstraç'c 
Publlca direta e lndlr~ta oa Uniao, das EstadoS, ao Olstrlto 
Federal e dos MunlciplOS, seus ~undos especlal~1 autarQulas, 
incluslv~ as eSpecl41s, fundaçbes p~blicas, socledades de 

ec:onomla ml'5ta e demc1llS ent,lOadeos PO'" e,a _0--_' .~; _'~'~ 

lndiretamente, Que, por- qualquer "1ot~vo. -3~ 

naEo tlveram os seus valores c:onvertlOos em '-'1 .. _ • ."tO"~,"C' . .:.. . .;. 

e terao seus valores convertldos em ~ea:. -os :~r,~ 

estabelecloos no Art. 15 e paraQrafos da Lel r~ a~~o. :~ 

maiO de 1994. 

ParágrafO único - O Poder Ex.cutlvO f'"egu.Lament.ara o ~·_~~c<;;'".:.'") 

neste artiQo. 

JUSTIFICAÇPlO 

* injust ~ conver'5~o na ~o~m. p~evi9ta na Me~tCd PrO~15c~l~ Pwl~ 
ao set r ~rivad~ n~o caDa a culp8 d. n~o repac~~aç~o. ~ue ~,.~ n~ 

inic1~ ~4 do Governo que é quem tem o ~~n:~='e _:s _~ 

admlr ~trativos. 

A repactuaçao n~o se oeu porque o Governo n~o reedlt~~, :=~ 

adaptaçOes nec:essár ias, o Decreto n9 1110 QUE! requ i. ,3., .... ~~ ".ao . 21 
aS'5unto. 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

Ro~"i95] " IEllIDA PROVISÓRI~ NO 851195 .,,' 
...... osteicl --- ------------1 

1 

Lr=~D~E~P~U~T~A~OO~?~~~!~S~CQ~.-V~I~A~~~~~~'~ __ ~~ ______________ J LI·~2~~~;~·~_'_" .. _· ___ J 
9 :-: . ,~ .... ', .... ,~~~ .... -] 

I; 
r.---------------------------------~----------------------------------·DI~se ao artigo 23,8 seguinte redação: 

Art. 23. As disposições desta Medida Provisória sobre conversões aolicam-se aos con~ 
tr&tos de que trata o art. 15 da Lei nQ 8.880, de 27 de maío de 1994, e sua regula­
_taçlo_ 
"Parágrafo lQ. 05 contratos Que não contiverem cláusula de atualização mOl'letária en­
tre a data final do período de adimplemento da abrigaçElo e a dat. oe e)ligibillCade 
do pagamento.:' ~e.;jo ... apó~. ~.co~r~ de seus valores pera REAL, expu:çaca oestes a 
expectativa 'de"tI\"l'llÇ§Õ considerada' no .contrato. de forma explic..ita. ,o'oJ. ia1pl~i ta. 
relativamente àquele prazo." , .' .;. .. ~ , . . ~.. - . -
"Parágrafo 2Q. QUando a contrato não mencionar explicitamente a exaecta:i'Ja ir"!fla­
cianária C:D~~.1Qer~~ ,~~,,~taQa pat:~!o.e"PW"90 de Que trata o parágrafo 1º a 
var~ação dt! 1'nh1'et!'- ~ral de Preço.s - D~SPoribilidade Internq - fP-Dl,,$rF~çãa 
Getulio v~ .. ~F~, Q.,~ lie aprftenta~o da proposta: ou ·tIO Orçamen'1:'::i a que esta 
ref:rir, tlBl.t.EIf.1A.i~~"";I~;a !etJpQf.e,\_re.l.atJ.~~te. ao .. PI2lAl PlVYlsto 'pa~ ~men-
to. . c, 

"Parágrafo~~ ~t:~~tew~~ tlifUSiaá dércon:e~o'n'lor1étáti'~':b'o?tJaúâ'so de 
pagamento é ,aplic,ada.par~ corriQ~r,..o psdodo entre a data: de adll11Plemento dQ. obri­
gação e a"dá'ta'"dt exigibilIdade do pagamento. aplica-se a este: oe:bco. e)(PUI~o ~a 
expectati~ tntlacionáJia atguridO crl!érios estabelecidos nos parágrâfos ante=:o­
res." 

3JSTIfICI!ÇlIO 
A emenda modificativa objetiva dar mais clareza ao texto, dividindo o parágrafO lQ 
em dois, além de conceder tratamento in~co a situaçOes idênticas. Assim ~ que 
a Lei 8.880 diSpÕe que o expurgo de expectativa de inflaçlo deve ser feito com ba­
se no mês de apresentaçlo da proposta, enquanto a medida provis6ria sob aprecia. 
çlo, estabelece o mês de junho de 1994 como referência. 
Ademais, devemos considerar Que a grande maioria dos contratos com a Adminlstraçlo 
Pública noo foi convertida para URV porQue o tempo disponível para apresentaçlo 
formal de propostas, sua análise e pronunciamento pelos contratados foi extrema­
mente curto. 
Oest~ fnrma, nlo há como punir os contratados que n§o tiveram condiç&es de con­
verter os seus contratos QUando a~administraç~o, através da Lei 8.880, em seu pa­
rágrafo 5Q , reconhece como mais adeQUadO considerar o mês da proposta ou do or­
çamento para cálculo do expurgo. 
A emenda propõe ainda uma redaç§o mal~ clara para o disposto no parágrafO 2Q da 
medida provisória, sem alterar-lhe o conteúdo, remunerando-o como parágrafo 'v. 

EMENDA N" 195 

Deputado BENEDITO DOMINGOS 

J 

À Medida Provisória n' 851, de 20 de 
Janeiro de 1995, que dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetáno Nacional, estabelece as 
reg:as e condiç(\es de emissão do REAL e os 
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mtmo. para oonverslo das obrigações plIll O 
REAL, e dá outras providências. 

Inclua-se § 3', ao Artigo 23, passando o atual § 3' 
plIll § 4', ficando o § 3', com a seguinte redação": 

§ 3' • "As multas decorrentes de atraso de pagamento 
nos contratos de que tratam o § 3', do Artigo 21, e a letra "b" do anigo 
anterior. bem assim no atraso de pagamento de taxas de energia elétrica., de 
gás, de água e esgoto, de telefone e outros contratos de adesão, teria o seu 
valor calculado pela média dos indices da inflação dos últimos 3(três) mese .. 
se a obrigaçlo Ior paga nos 10(dez) dias subsequentes ao dia do respectivo 
vencímento" . 

JUSTIFICATIVA 

Com a estabilização da moeda e a consequente baixa 
do índice inflacionário, as multas pennaneceram inalteradas, nOs contratos de 
compra de bens de consumo, de pagamento de taxas de energia elétrica. de gás., 
de água e esgoto. de telefone, aluguéis residenciais ~ outros contratos de adesão 
que a população contrai, com vencimentos mensais, onde aparece a multa por 
atraso de pagamento à base de 10%, cobrada já no dia seguinte da data do 
respectivo vencimento, com prejuízos cnonnes para o consumidor, uma vez que a 
correção monetária mensal não atinge o índice de 3%. 

Essa anormalidade impõe ao devedor um ônus 
elevado e ao credor o beneficio de auferir. por um só dia de atraso no pagamento 
de seu crédito. valor equivalente a varios meses de correção monetária. 

Na maioria das vezes. o não cumprimento da 
obrigaçio no dia do vencimento ocorre por atraso no recebimento de salário ou 
outras _ntua1idades f()ttUitas, como por exemplo: quebra da cond""lo, chuvu 
torrenciais, engWTafamento no trânsito, etc. 

A Emenda visa corrigir a distorçlo, atribuindo valor 
adequado a multa imposta, por inadimplência, equivalente a 1 mês de correção 
monetária. com base na média dos últimos 3 meses. 

Sala das Sessões, 27 d. j'llciro de 1995 

(' 
M~1 

BENEDITo.iJôMINGOS 
Deputado Fede~í 

EMENDA NO 

MEDIDA PROViSóRIA NO 851, 

AUlor: DepUlado FrancIsco Domell •• 

lncfua·se no art. 23 o § 3" com a seguinte r&dação, renumerando-se o 
alual § 3" p<loa "0. . 
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'AIt. 23. . ................................ _ ........................................................ _., ..... . 

................. 0# ............................................................................................... . 

§ 3" Nos contratos que contiverem cláusula de correção monetária por 
atraso de pagamento. esta será substnufda pela aplica~o de muna de valor igual. 
10% (dez por cento) da parcela em atraso. e juros de mora calculados a taxa de 1%. 
a.m. (um por cento ao mês).' 

JUSTIFICAÇÃO 

A c:lrrcç'2-' .. r; t;:- o?tjr;i:1 r:~H- atraso de pagamento até então vigente nos 
contratos, era calculad3 de acordo com a Taxa Referencial (TA), que continha em 
seu valor uma pércela corre::.Dondente aos juros. que seriam agora suprimidos se 
manuda a extinção da t:orrt-';ão morletária. 

APRESENTAÇlo OC ["''-'IDAS L 

Fevereiro de 1995 
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.A,nl~(' :' \ 

C\ln.~\'l~' .... ' " 

Ull('~'r;! d·..., .. 1~·\! 

tl.r.t,. dl" ~" 

'(\~ .. 

-~----_ ...... , ... ~---r--".C·IJ---r---oIt,'.t....--~ 
I 

..... , 

\"" \~ at.i." :1:" Ó !.:('lfeçãl' pro rata ttm,.orf de que tratam os 
I':':'"' ~r'" plt"o no mês de junho de 1994, assim 

o' . .1, n9. data do reajustamento, a variaçlo 
f -, :" de reajustamento no ~odo de )0 a 30 de , 

-\l _\'_' 

t"'4uihbno econômico-financeiro dos 
. 1 a, ' .. 'lTid .. no mês de junho de 1994, afastando o 

dJ H1fla~àtl em duplicidade 

--'--'l 
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", 
APRESENTAÇÃO DE EM~AS 

1_ Luiz SaIomio 11 N- Proatuirio: 306 

1_ 111 11_ 23 1-' 1-, 1- J 
Taw. 
Inclua-se o § 4° no art, 23, 

"An,lL 

§ ~ e Na regulamentaÇlo de que trata o parágrafo anterior o Poder Executivo 
aplicará a correção pro ,ma tempore de que tratam os artigos 20 e 21 desta Wedida 
Provisória, quando os reajsutes previstos nos contratos não incidirem no primeiro 
dia do mês", 

JUSTIFICATIVA 

Hi. que se prever a correçlo pro rata tempoTe nos contratos que 1\10 tenham o primeiro dia 
do mês como data de reajuste, 

É injustificável a retirada deste dispositivo pejo Governo.' originalmente -disposto pela 
Medida Provisória nO. e eliminado nas edições posteriores, como prevê a atual edição ela MP 
doR .. ), 

1-·, L . " , . ..l;- t-.- ..r 

APRESENTAÇJo DE EMENDAS J 
rpz;Q r MEDICA PROVISÔRIA N!iI 851/;~ 

:~~~~~~:=:~~====_--_-~_-_-_-_-_-~_-_-_-_-_-_-_-_~~, '-'-·---206' ~ LIlfUTIQJ PRISCO VIANA ., ___ --.J 

1
..-, ---=----=----=-"N--=------------.I . 10-- tO-~ 3KJ--· 40--- 9D'~-

r..-------------------------------~------------------------------_, 

Dê-se ao parágrafo 4; do Artigo 24 a seguinte redação: 

"Parágrafo 4Q. Cas. Quaisquer dos !ndices de preços utilizados no 
cálcúlo de reajuste de Preços ou de correção monetária deixe de 
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ser divulgado, será adotado como substituto aquela que 'der a ser 
publicada com a mesma finalidade, elaborado pelo mesmo órgão ou 

instituiç~o ou, na inexistência deste, o IPC-r." 

JUSTlFICAÇAo 

A mudança de redação proposta tem por f~nalidade deixar definido, 
na hipótese de neressidade da substituição de indices, .. critério 
~nico e objetivo, válido Dara toda a Administração P~blica em todas 

as esferas de Pode!, 

[-

EMENDA A MP 851 DE 20 DE JANEIRO 

EI'1EI>JDA MODIFICATIVA 

Suprima-se o caput do art. 25, tran$io~mando o 
em ar-t'igo e o par-âgra10 29 em par-ag~a1o unico, com 
redaçOes: 

parBgr,,'fo 19 
as segulntes 

" Art. 25 - Ser~o conver-tidos ~m REAL em l. 9 .ele J U 1 no de 1994, 
pela parldade fl~ada par-a aquela dàta, tooos os valor-es expresso~ 
em Cru2E'lros Rea~s em 30 oe junno ae 1994, cons"t.antes ,oe LelS 
Orçamentdrlas, balanços e de tOdos os atos e tatos relac~onaoos 
com a gest~o orçamentar-la, 11nanCE'lra, patrimonlal e contábll. 

§ UnlCO - No caso da caput oeste artlgo, se resultarem 
valores lnferlores a R$ 0,01 (um centavo de REAL), os mesmos 
ser~o representados por este valor (R$ 0,01). 

JUSTIFjCATIVA 

A supress~o ora prG~osta V1S~ ratl11car a p~errog.tlva do 
Congr-esso Naclonal oa Ce'lnlç~D ao mu)tlP.lcaocr ~ara a proposta 
orça~entarla, CD~torme o aFt. lc. ~ 29 oa L~l ~.~~4 O~ 12 de 
agosto O~ 1993 que OlS~'~~ soore as dlr~trlzee pa'~ elascra;~o e 
e~e~uç~o ae Le: 0rçam~r:brla anua. d~ 1~~4, 

Poder Exec .... tlvo. 

.//' . /'~._.,,' 
/, 

..-' , .. 
';;enac.c'· Mf4,~r\<'J E.::.CELAR 

pi)r - 11;..., 

cem CJ 

J 



;;.F.;..evc:.ere=iro=de:...:I:.::99~5::.-_____ ~D~IÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção In Quarta-feira 1 1699 

-,,""- l J 
[~07~ ~r::::":e:d:id:.::P:':O:V:i:.O:·r:i:.:8:5:1/:~:5:::::::::::-::::::::::=J~ 
r DeputacSo AIClo Rebelo G;7 ....... ~ 
r 'N 

,0,- 10·- al!l.- -0-- .0·--..... . -
F';71 ......... ---, ,...--_ou--... --_.,---.,.--_,--...--_ ..... , __ .... 
1&01101 112: L.-'~S'---__ ·..:J·I ____ J ____ -L ____ JI 

r-----------------------------------. 
SubIIitua-oe 110 capat do ertiso 25 o lidor "66,8402" pelo &tor 

~. 

JUSTIFICA1lV A 

l!sIe _ constante do ut. 2S defiDo o multiplicador pua _ OI 

'IO!oroo do ~ de 1994, caJcuIo<Io em ctUZOitOI"";' de abril de 1993, pua o 
Real. O ~ ~ que o Iidor ldoIIdo - de ........ 66,8402 - ........... """ 
aIboooIimoçIo da lnIIIÇIo ocorrida 110 perlodo, senodo, em cIocontDcie. uma depreaIo 
odidoaII_ ........ da dotaçIIeI CO"II ..... IIO Orçoa>ento. 

Adotando COIIIO mocfida da ídIoçIo o indice do IGP-Dl, da FGV, que , o 
Iudice prwiIlo .. Lei de Diretrizoo 0rçu00IIIiriaa pua 1994 Para ráIaI\D 40 
Oo~ cbegtmOII06Io<multip1icador proposto pela emeuda, de 90,8307. 

A difenDça _ OI dois IIIlItiplicodores 6 enorme. Do um lodo, -
um UIIltipIIoador c:ak>,Jedo ooauado lIIIOda • LDO .... ~ ...,.......... • ~ 
.... da iaIIaçIO, do OUIRI, _ um mulIiplicacIor c:ak>"""" do fCnlllrllIIIiIIiria, ,... 
por olJjeIMI ...... criar uma ...--. ...... violoata da cIoIpeu, pua pop.,,"" 10 
......... da 1' ___ JPIIIde ...... bura de"_ de J.oooiIIl" que ~ 
_ ob:dII ..... we • piolidade poIIIíea do MiDiIIftj. 

080da~""1IIIlIIplico4or .. ~~pora 
o _ lOCioI do ao-no. j' . únc!o 1'00_ o atuo1 valor no! • ji ........... -
da daIIÇIIeI de uúde • eduraçIO &quamo o toIII 40 vaJor 40 OoÇilllllllO da 1994 
coirf,da tIS 92 ~ ..... tIS 60 bi\hIIeI, u doIpeIM ..... p'p '", ... da '-ali ..... 
,..;da do as II biIII600 poraas 16 bi1b6eo. 

r ".------_ .A;~ l 
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APRESENTAÇAO DE EMENDAS 

1- 27101/95 fPr ,;d, ... MP 851/95 

1_ Luiz Salomlo 11""_ 306 

1 ,O ,~ ·0 .......... ·0- ·0 --- -.. ..... 
1- 1/1 1 1- 251_ l- I-
T_ 

oe.se ao UI. 25 • seguinte redaçIo: 

• Art. 25. AI dotaÇÕeS constantes da proposta de Orçamento Gtnl da União enviadl 
ao Congresso Nacional, com as moditicaÇÕ<S propostas nos termos do UI. 166, 
5', da Constituição Federal. seria oomgidas para preços médio. de 1994, mediant, 
• apIicaçio, oobre os valores expresso. a preços de abril de 1993, do multiplicado 
de 84,4700, sendo mIA0 convettidos em I' de julho de 1994 em Reais, pel 
paridade fixada para aquela data • 

lUSTIFICATIVA 

o índice de OOl'Teçio das dotaÇÕ<S de Lei 0rçamenWía rem sido, _pre, subesrimado. 
Para a Lei ürçament4ria de 1993 - Lei n' 8.652/93 - o Congresso National propô. que, 
índice fosse de 32 a 35. Emretanto, em razlo das ponderaçà<S do Ministério d, 
PllMjlllletlro o índice foi fixado em 24, 75. Com • evolução do IGPIDI em I~~ 
verificou-se que o índice correto teria sido 15,00, ou seja. 730/. acima daquele apurado PÇQ 

projeção. 

No caso presente. o que se necessita atualizar 510 05 valores expressos I preços de ~~ 
até o l1lês de junhol94, e entlo çonverter para ReaJ com a paridade .fixada pela URV UI 

30.06.94. Portamo, os índices mensais necessários i COl'Teção sio conhecidos, díspensand, 
exercícios de projeção. O IGPIDI da FGV, índice de COl'Teçio previsto na LOOI94, de abri 
de 1993 a junho de 1994, variou 84,4700, sendo, portanto, o índice COITeto. ser u.tí1ízad 
na COl'Teçio das diItações orçamenWías para 1994. _. 

EMENDA A MP 851 DE 20 OE JANEI~O 

EMENDA MODIFICATIVA 

Modifique-s. o caput do Art. 2~. p •••• ndo c mesmo a adotar _ 
seQuinte reo.ç*c: 

Art. 25 - A. dot.ç~es con.t.~t •• da ~roposta do orçamento 
G@ral da Uni~o eny~ado ao ConQresso N.clonal com a5 mCdJtJcaç~~s 
propostas nos termos do art. 1~6. ~ 5~. da Constituiçbo Federal, 

Fevereiro de 1995 



Fevereiro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m 

•• ~.o corriqid •• para p~eço. m*Oioa pond.y.do~ de 1994 medlante a 
aplicaç.o sabre os valor •• expr ••• Os a preÇOs Oe abril de 1993, 
do multiplicador d. 7B,14~~7, .endo ent.o convertido em 19 de 
julhO de 1994 em R •• ia pela paridade fixada para aquela data. 

JUSTI F I CATIVA 

E_t. indice vi.. co~r19ir a diatorç*o da proposta do 
E~.cuti~o Q~ ••• teriliz* cerca de 30~ de ~.i Orçament6ria. 

E.te indica foi •• timado d_ acordo com a •• Quint. fÓrmula e 
par&eftetroa, 

indica ••• X + b • y' 

•• percentual do orçamento r •• lizado no 19 •• m •• tre de 1994 
que * iQual • 2~.44X 

K ••• die doS indic.. lGP-DI-FGY sobre o m •• mo indice de 
abril de 1993 -43,82223 

b • percentual do orç.~.nto a •• r executado no •• Qundo 
..... tr. d. l~q~ ~~ •• 19u.1 • 74,~ó% 

r • !ndic. IGP-DI-FGV •• ti •• da pa~a o •• 9~ndo •• m •• t~. de 
1994, sobre o valor do ind1c. de abril de 1993 Que lqual 
• e9.e~e2 

0,74'6 " B9,B'B2 fl'{-6'7 
/p~J 

Sen.da~~~~ BA ELA~ 
PDT - MA 

27/01195 I ~ '.' .. MP8S119S 

It""Pc - W18=- ~ 

- 'o E In o.' tl-
-
SupriaIHo ..... .". do' IOdo Art. 27. 

JUSTIfICATIVA 

I' ,. 1-

J 
_. -
E I 

Quarta-feita I Iml 
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1_ 27101/95 I." ';7: MP8S1/95 

1_ Luiz Salom1o 

1·[3 ......... ,O -
1- 111 11_ 271_ 3"1_ 1-

Tato: 

SuprimA-.. o § 3" do Art, 21-

JUSTIFICA T1V;, 

Uma vez estipulodo que a correçlo da expresslo monotaria será medida pela variaçio d 
!PC-r não há que se criar excepcionalidades permitindo que determinados setores uÍiliza 
seus próprios iDdices. 

"',.'"-' 

:-, C 
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r~~~?Jil ~1'~~~~~M~e~~~i~~~.~p~r~o~V~i~.~ó~r~i.~~8~5~1:~:9:5::::::::::~-;::::::::::~ 
('~~~--~-~-~-~-_-_-____________ ~' ~35-7---~ __ Deputado Aldo Rebelo . ~ ~ 

..--,' ----=----=:-----=-,.,'--=---=------. 

. 1{lJ·---. tO,"""" .0·--- tO· IM .... 0·....,"""""'...... I 
~ .... _--, 
PIlO) I 

r=;-7 .,----,--- _.:.. ... 0 __ -,-__ ... , __ --,-__ .... ___ -. 

~ '-:) S' 

~~----------------------~------------------------~ 
Suprima-te o parigrafo 5" do art. 27 e • allnea • do ~ 4" do art, 

28. 

JUSTIFICATIVA 

O. dois dispositivos • ...- suprimidos diz.em reopeíto • lIWUIIeDÇIo do 
instituto da coJTeÇlO moneWia para óperaçõea financeiru. O primeiro lIIIIItáD • TR -
Taxa Referencial apen&S para as operações fuwJceiru; o oegundo cIispoIitivo faz uma 
exceçlo para o pruo minimo de um ano para • periodicidade do. IDdicea de coJTeÇIO 
monetária para as operaçõea lúwK:eiras do SFR 
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A manutençlo da TR, o quo sisnifica • manutençlo d. uma oorreçlo 
monetária diária, para as operaçôes finan<eiras significa um prMIégio iDIaedí1áveI p..­
u instittuições financeiras. Nenhum outro setor empreaarial tcri • __ de 00Dtar 

oom 0110 indexador p..- lUIS operaçôes do venda, todoa devem lO ~, .... caao de 
00_0' de médio o longo prazo, 10 risco de uma .... de juro fixo ou • um lDdice de 
oorreçIo de periodicidade apenas 1tIUI1. A manutençlo deatea diJpotitivoa i-.m do 
risco de uma inlIaçIo futura todo o lOIor financ:eiro, ""._ aquele oetor que mais 
tem condições de tnboIhar oom _ tipo do risco futuro. Com isto, o nwejpM 
diapoIto na Medida j4 pranto, de lllleinIo, que qua!q_ po!!IlIa inflacionária futura !cri 
oomo beaeficiário O'IIIIIIOIIIo as instituições fiDaDoeiru, . 

Quarta-feira I 1703 
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EMENDA A MP e~1 DE 20 OE JANEIRO DE 1995 

EMENDA MODIFICATl\/A 

Art. 27 - •••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ ••••.•••••••.••••• 

I 5Q - A T ••• R.f.,.encial - TR somente pode,.a •• ,. ut11izoada- na. 
pp.raç~.. ,. •• lizada. nas mercado. financeiros, d. vaiare • 
. mobiliarios,.De .e94'I"'OIl, de pr.vid.ncia privada. de futul"'o •• na. 
cont .... tos celeb ... ado •• parti ... de 1Q de julho-o. 1994, relativa •• 
Gp.,..ç~ •• I"'ealizad.s paI'" .mpl"' •••• con.t ... utol"'a. • ineo ... poradora. 
eoa adQuirent •• de i~v.i. r •• ldenciai •• comerci.is. 

JU9TIFICAÇ"O 

S. • H.eU.da Provisõria pe"'Nn.ce,. CO""') •• ta, o mercadO 
iMObiliario fica,.a pa,..li •• do. 1 •• 0 im~11C •• ~ d .... P,..Qo. ..i. 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

r-.---------'~---------

~PUTADO VALDIR COLATTD 

.n<ro ____________________ ~ 

f'O'-se 80 § SQ dü Artigo 27 a 9sguint& redação: 

jArt.27 •.. 
, 

§ sg - A Taxa Referencial -- TA 's('mente pl1tleré ser utilizada nas opar!, 

ções realizadas nos mercados financeiro, de valores 

guros, de previdência privada e de fwturos, vedada 

nas 'operações.de crãrJitD rural. 

JUSTIfICATIVA 

mobiliários, de 8~ 

a sua utilização 

As operações de cridito rural inserem-se no conjunto de polltices 

Que merecem a atenção especial do Estado, razão porque são reguladas 

~~r !~i especifica. Essas operaçDes s~o contratadas com juros fixad~s 

pelo Conselho Monetário Nacional, ccmforme l' porte do .produtor. Em re.! 

lidadc essas tall:8s. consideradas baixas por muitos, passam a ser altas 

a partir da estabilização da moeda. Co~o exemplo pode-se citar Que a 

Europa 8 os Estados Unidos praticam taxas de jurD~. para a agricultura, 

na faixa de 3 e 5% B.S., portantD muito menDres ~ Que as 

no Brasil. 

preti.carJas 

Nesse contexto, fazer incidir a TR sobre as operações de cr~dito r~ 

reI caracte~iZBri extrema mObilizaç~a a um setor e8trat~gico da Nação. 

Est8r-~e-ia cobrando do mutuãricf do criditD rural uma taxa fixa de ju-

ros e mais uma taxa ~ariãvel, a TR, Que, nos primeiros meses ~o Plano 

Lcunómicu, será necessariamento alta. 

A Emenda visa corrigir essa distorção, que·causa~ia novo descasame~ 

t~ entre 05 ~ibitos dos agricultores e os preços de seus ~rDdutDs, com 

inevitável agravamento (.lê. en(liviOamento P. (Jescapitalizaçãtl tl(' setor. 

T .. . 
:; .. . J 

Fevereiro de 1995 
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EMENDA MODIFICATIVA NO 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 851, DE 1995 

Autor: Deputado FrancIsco Dornelles 

Dê-se ao § 5' do art. 27, a seguinte redação: 

'§ 5' A Taxa Referencial-TR somente poderá ser utilizada nas ope­
rações realizadas nos mercados financeiro. incluindo as operações de arrendamento 
mercantil. de valores mobiliários, de seguros, de previdencia privada e de futuros.· 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta emenda tem a finalidade de clarificar o entendimento da MP. 

A autoridade monetária implicitamente inclui operações de arrenda~ 
mento no âmbito do art. 27 a, portanto, também.do art. 28 através da Circular nO. 
2.436, de 30 de junho de 1994, art. 62 • que dispõe sobre prazos mínimos, de ope­
rações ativas e passivas realizadas no mercado financeiro aplicáve4, também. às 
operações de arrendamento mercantil. 

Apesar das operações de arrendamento mercantil serem autorizadas 
pelo Banco Centrat do Brasil, coniorme disposto no art. Ti da Lei nQ 6.099, de 12 de 
setembro de 1974, convém explicitã-Ia como incluídas no mercado financeiro. 

• .::J ! j , 
., :-', 

1_ 27/0119S !Pla~IIf~": MP8S1I9S í 
1_ Luiz Salornlo 

1- 1I1 11 __ , 27 1- 1- 1- I 
T_ 
Aaesoente-'" lO Art. 27 o 1egUinte porágrafo 

• As ~ realizadas no mercado financeiro e no Sislema Financeiro da Habitaçlo -
SFH. por instjh';çllel fiJwIcciras e CIlIidades autorizadas a funcionar pelo Banco CeaIrIt dô 
BruiI. bem assim no Sistema Brasileiro de Poupança e En)prOstimos - SBPE .......... 
COIIIcr cláusula de rajusIe com periodicidade SUperior • I (Um) ano. desde que pól-fiuda. 
pelo !PC-r". 

Quarta-feira I 1705 
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---'-~...,....-._._._._-,----

IUsnFlCATlVA 

A carteÇIo .-.na dos popas liDonc:oiros tem lido um VÚUI que coacamiDa toda • 
~:::'~cIeIvinuaIIdo da &Iividade produtiva OI nc:unos... trios à ......... do 
, ..... ; .... "'" 1ICOII6mico. É preciso extinguir •• ", ,doçlo &nancoirapora que • ec:oaomia 
............. em bucs aJIICIIIàYeis. pnndo ....,..., • renda pora OI btuiIeiros. A 
..-. ......... ..- impedir • """" da _oIoç1o diiria quo c:onói • vida 
.:oa.emn, 

a: 

1_ 27/01/95 , ..... ','" MP 851/95 

1_ Luiz SaIomIo 

1- 111 

IUsnnCATlVA 

Uma ... osbpuJldo que • c:orreçlo da exprosslo monetária será modida pelo vuiaçÍo d 
!PC-r. nIo há que se cri .. excopcionalidodes permitindo que determinado. 5OIOf"~ 
IeUS próprios iGdices. 

Fevereiro de 1995 
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1 Da: 27/01/9S ,r. U '110: MP 8S119S ==:J 
1_ Luiz SoIom1o 11""_ 306 =:J 

l'El- ·0- ,0 .......... ·0-- ,O~=:J 
1- 111 11_ 28 I~' 1- 1- I 
\SuJlrima-, .. o i S' do .... lI. 

nJSTJFICAnVA 

Imo !li _dlt-.. IO Poder EJtOcutiw _ pnnoptiva. AI .... do peoi,lficidodo dos 
fc-ntoolUjeitos I noojustes doYen .... votadas pelo Consreuo Nac:ional. 

a: 

APRESENTAÇÁO DE EMENDAS 

1-· . 27/01/95· I· I" s ' ... MPIS1/9S I 
~I ,.-.~. Luiz~'~Sa~·;_;==~===jfIl;=N"';;· ~_~306~===1r.< 

1- 1/1 11_ 21'1_ 1- E -$upo .... , ......... "I" do t 4" do art. 28. 

nJSTJFICA TJV A 

A c:ornçIo -ma dos popéio lIDanc:oiros tem sido .... vírus .............. todo I 

1":=:'~deIYirtuDdo da llividIde produtiva OI rtCW'IOI Z I c fi •• ioI i retomada do I" • I· ,. É ......... atinpir I espenollÇio _ ........ I. ... 
pooía ___ ....... -'wiI. ........ ompr..., ........ OI "lia .. A 
...-.......... iaopodir I ...... do espenoloçlo düria .... oonái • vida 

a: 

Quarta·feira 1 1707 
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APRESENTAÇAo DE EMENDAS l J 
['-;;I ~; 7Jl1 ~r~~~~~M~'~d~1:'-d~.~~p~r~O~V~1:'-'~O:·-r~'='-.~~8~5~1:/:';'"':5::':-:' =====;-;=::=::=~ 
C' ~=~'~-~=;:;;;;_-______ ----,I r:3 .. 57-.... ·~ __ Deputado Aldo Re belo . ~ ____ I 

nl'r----...., ___ ----------, .. "---=:----=:---------~ 
J '111·w... IO·~r .. 10 _c.a_ -0--.... 'D-_I''''''''''WCI'~ I 
r ... ···--, 
0°1

/
01 I 

~--------------------------------~ 
Suprima-se O parigrafo 5' do ar! 28. 

IUSTmCA TIV A 

. .' '" utilizaçlo deste dispositivo pode propiciar tiraride facilidaile 'para' a . 
, ,,"olta da indexaçio da economia, com a redução dos prazos para a cOrréçAo moneúiia ' 

DOS _os. Os Iobbies. atiçados pela fàcilidade de modificar a lei pela ediçlo' d. WJi . 
simpJes decreto, podem pressionar o Executivo afim de conseguirem seus intentos. 
Porisso, manda a cautela que o texto desta lei só possa ser modificado por autorizaçio 
legislativa, um processo que envolve, necessariamente, mais trBnsparência na sua 
~o e enseja a amplos setores da sociedade a oportunidade de se manifestarem e 
inOuirem' na'conveniência da modificação destes prUos. ' . . 

EMENDA N" 

MEDIDA PROVISÓRIA N' 851, OE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles ' . " , 

Dê-se aos §§ 72 e 8Q do art. 28, a seguinte ~e?ação: 

'Art. 28 

§ 72 Nas obrigações com cláusula de reajustamento monetário o'credor 
poderá exigir, decorndo o prazo mínimo de periodicidade orevisro em lei, Ou no ven­
cimento da última prestaçao, se antenor, a atualização na forma contratada, deduzj· 
dos os pagament~s. também atualizados. ocorndos no periodo. 

§ 82 Os- contratos vlncu!ados a 1:,e.C:'Dcraç0f1s :rr,obifiárias ou lotea­
mentos, desde que eXista finanCiamento conceOIQQ ;:.:oor agente do Sistema Financeiro 
da Habitação diretamente_ ao incorporaaor ou ao 100eadcr Doderão adotar c!ausl:lla 
de reajustamento monetário com o ln(1exador e a pe<rodlcldaae previstos no empres­
Fmo: 
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JUSTIFICAÇÃO 

Tendo em vista a urgente necessidade e a extrema importância de vir o 
Projeto de Conversão da Medida Provisóría n'i 785 • PLANO REAL. atender ao indis­
pensável eQuilíbrio econõmico-financeiro dos contratos vinculados ao Sistema Finan­
ceiro de Habitação. dando tratamento igual às suas obrigações ativas e passivas. 
apresentamos Emenda atterando o § 7' e acrescentando o § 8' ao art. 28. 

EMENDA MODIFICATIVA 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 851, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Domei'" 

Dê-se a alínea 'a' do § 4' do art. 28. a seguinte redaÇão: 

'a) às operações realizadas no mercado financeiro. incluindo as opa­
raçOes ,da ~amento mer<:an\i~ e no Sistema Financeiro da HabilaoAo - SFH, por 
instijujções financeiras e demais entidades autorizadas a funcionar pera Banoo Cen­
trai dO Brasil. bem assim no Sistema Brasileiro de ~nça e Empréstimo - SBPE • 
aos fi~iamentos habitacionais da entidades de. previdência e privada.' 

, JUSTIFICAÇÃO 

':Stà 8Ínenda iam a'finalidade de clarificar o entendimento ~.M~ 

A autoridada monetária implicitamente inclui operações de a_­
mento no êmbijo do art. 27 e. pOrtanto, também do art. 28 atraVés da Circular nO 

.2.436, de 30 de junho de , 994, art. 6". que diSpõe sobre prazos mínimos. de 0pe­
rações ativas e paSSivas realizadas no mercado financeiro aplicável. também. às 
operações de arrendamento mercantil. 

Apesar das operações de arrendamento mercantil serem autorizadas 
pelo Banco Central do BrasH. conforme dispOsto no art. 7' da Lei nR 6.099. de 12 de 
setembro de '974. convém explicijá·la como incluídas no mercado financeiro. 

Quarta-feira I 1709 

APRESENTACo&> DE EMENDAS J 
r DEPUTADO PRISCO VIANA 

------------------------~ 

I' 10-- 20-~" 300.·-- 40- .......... O-~-

r.------------~~---------------------~ r OI-se ao artigo 28 a seguinte redaç~o: 
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"Art. 28. 
cláusula 

NOS contratos 
de reajuste de 

cele~rados ou convertidos para REAL cem 
valores por índices de preço Ou POr !ndi-

ce que reflita a variação ponderada dos custos dos insumos utili­
zados, a aplicaç§o da cláusula de reajuste fica suspensa oelo PI! 

zo de um ano." 

JUSTIFICAÇM 

A emenda visa conceder tratamento idêntico àquel' que a Lei 8.880 
dispensou a05 contratos convertidos para URV. Não há pprpue discrl 
minar os contratos que não foram ou não puderam ser convertidos 

até 30 de junho. 

Situações iguais requerem tratamento igual. A adoção generalizada 
de periodicidade anual para reajuste gera incerteza para quem propõe, 
fazendo com que os preços tenham que cons.iderar previsões Que ysriam 

do otimismo 1nconseQuente ao pessimismo exacerbado. 

[ 
~_TU~. 

foz4; .. t~ 

EMENDA A Mf'. 851 DE 20 DE JANElkO 

EMENDA ADITlvH 

Adlt.-se uma alinea ,.~. r,o § 32 dO Art. 2b: 

~) d~ 19 d~ a9611 ae L~94 Para ~s 

1ina~celros retrOaglram ~ essa da~a por 
Oa Lel nQ 88eo, de 27 DE m6ÁO de 1994. 

JUSTlF ICAÇPlO 

contratOS 
to~ç", d'~ '"J 

C:U)C5 

8Ç: wc. .... -.. 

Corrigir um. falha tecnlca na Medida ProviSOrla Q~. OmltlU os 
contratos cujos efeites financeiros reotroagiram. 

l S."'.do,..' MAGNO BACELAR 
por - MA 

EMENDA A MP 851 DE 20 DE JANEIRO 

EMENDA ADITIVA 

Adit.-•• uma alin •• "c" ao t 4Q do Art. 28 d. MP B~l cem • 
•• qulnt. ,..edaç.ol 

c) a. op.,...ço.. ,.. •• ltz.d.. por .mpr.... con.trutor·.. e 
incorporadora. co- adquirent.. a. imóVel. ,.. •• id.n~l.ls e 
com.rciai. d.sd. que vinculada. a fin.nCla~~to Junto 4 
in.tituiçb •• int.qrant.s do Si.t.ma B,.. •• il.1ro d. Poup.nç. ., 
EmprestlmoB (SBPEl ou do 5i.t"a Financ.iro de H.bitaçao (SFHj. 

J 

Fevereiro de 1995 
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JU6TlFI CAÇI'lO 

rem Que •• adequa'" •• mo.d •• da poupança _ do financiamento: n~o 
s. poo. de.ca.ar. 
S.~ •• tA .1&n •• o •• rc.GO t.obili'~ia, •• ior Q.radGr o. emprego 
nos qrand •• _ m*dios centro. urb.nos, •• r_ parali •• de com .~1.~ 

implicaçO ••• ociai •• econômic ••• 

EMENDA A MP 8~1 DE 20 DE JANElRO 

E_ ADITIVA· 

Adite-•• , onoe e:olJb."', no CapitulQ V da MP ~."" artl.gc,cotl . 
.. s.qujnt. r.daç.oí 

Quarta-feira 1 1711 

Art •.•• - At* o llmit. de 
liquido aa. a1feneçO •• pode,..á, 
utili~.do para capitaliza,.. o 
V.r~.çO •• Salariai.) ob.ervaôo 
1.1. 

20~ (Vinte por cento), O' oroauto~ 
.. crit*rl.Q 00 poder E •• cutlVQ, ~er 

FC~S (Fundo oe eo.pen •• çao d_ 
ainda o oi.posto no Art. ~~ ·a •• ta 

JUSTJFICATIVA 

A situaç_o do FCVS e t~o critica, t~o d.nosa e t_o e~plc.~vd 
quanto a divida mob~11.ri. do T •• ouro Nacional. E uma 
oportunidade de •• iniciar a re.olu~ao Rstrutural do probl.m~. 

APRESENTAÇJo DE EMENDAS 

/' '" .{/" ('/-( d V .'f.Ç~~ 
Senador' , . ..f1AGNO BACEL.AR 

POT - MA 

l ~ 
r;;; ~; 01 "r'--"-.-d-i-d-.-p-r-O-V-i-.-Õ-r-i-.-e-S-l-/9';" :=J 
r' ~==~~=-:_::============~;~=3;'5~7---::':~~ 
__ Dep. Aldo Rebelo ~ ~ 

\

1<'""' ---:::::---=----=:,--, .. --=--=------, 
._ l[il -- tO·....,.. ..... aO ---- 4D·_ ... 0· ...... ,,---

r-- _ .. ,-__ .-___ ..... 0 __ -,-____ ., ___ .-__ .M. .... ___ _ 

I 2L. 35:1 I I r. .... ~---, 
~Ol/O) I 

~---------------------------------~ 

Suprima-oe o Copítulo V • Da AmortizaçIo da IStvida MobilWir. Federal 
("';80.29.35). 

ruSTIFICATlVA 

. A Lei 8.031, de 12 de junho de 1990, instituiu o PYogroma Nacional de 
Desestatizaçlo. tendo como um de seus objetivos 'contnbuir para • roduçlo da divida 
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púbb ... concorrendo para o saneamento das finanças do setor público' (art. I', iDciao 
D). 

Ao fixar os mecanismos de implantaçlo desse Programa. o mesmo 
diploma \ega1 estabeleceu rituais e procedimentos que, embora ainda ooDlideremos 
insuficientes. ampliaram a publicidade e a transparência dos processos de desestttinçlo. 
dest,cadamente: 

- di.ulgaçlo ompla de todos os proces5OS de ali~; 
- prestaçlo de informaçOes solicitadas pelos poderes competeotes; 
- publicaçlo de editais com divenos elementos informativos das 

alienaçOes a ....... realizadas; 
- lic:ita9Oes para a cootrataçio de empreaas de consultoria; 
- apreciaçlo da documentaçlo de cada proces5O pelo Teu. 
Posteriormente. atendendo a inúmeras pressões da sociedade civil. e 

através de sucessivos decretos presidenciais, foram regulamentados div.enos 
procedimentos. que melhoraram a publicidade e a transparátcia dos processos de 
desestatizaçlo. . 

Tais _os vieram a ser consolidados pelo Decreto rf 724/93, aJjo litigo 
51 dispõe textualmente que 'Será nula de pleno direito • veada. • IUbscriçlo ou .' 
truIIf'eIincia de ações efetuadas com infiingêDcia do disposto na Lei n' 8.03I,·de 1990'.: .. 

Também por iniciativa do Poder Executivo as Medidas Provisórias n° 
327193, 334/93, 345/93 e 353/93, que davam nova redaçIo • dispoaitivos daqUe1a lei,' 
estabeleciam,. no art. 2", o seguinte: .. . . , 

'Art. 2° Os processos de ali~, no Imbito do Prognuoa Nacional de . 
DMemti .. çIo, poderio ser ouspeoaos, pelo prazo de vinte dias, CI80 o Senado Federal, . 
mediante requisiçlo dirigida ao Presidente da República, avoque o prooesao' para . 
reeume do lauclo de avatiaçIo da emprna ou dos beos a ...... alieoados, Do PrazO de . 
cinoo diu _ da publicaçio do editol a que se _ o art. 1i da Lei o' 8.031, de 
1990,- . 

Aaaim, evideoci8-se a preoaqsaçlo dei próprio Poder ExeCwvo .... 
compartilhar COlO o CODjJRUO Nacional u cautelu ~das para oi 'pfoc:CiIoI de' . 
~ de plllticipoç6el ac:ionáriaa da UaiIo Federal 

O Capitulo V da Medida Provisória o' 596, de 29.08.94, aO Pt1IIAIlder 
.,;Jizar o prooesao de ~ de plllticipaçl5M acioniriu da uaiIo, reduz ala 
!bnn,linçlO a apenas dois aios: um de iDiciativa do Poder Euc:utivo (decreto fixaodo o 
percentual de ações a ...... depositadas no Fundo de AmonizaçIo da Divida Pública 
Mobiliiria Federal) e outro do Ministro da Fazenda (portaria delemjMndo u alienaçOes 
a .......... li .. d .. , em nome e por conta da UaiIo Federal, pelo Baooo Nacional de 
DeoonwJvimento Ecoft&nico e SociaI- BNDES, gestor daque1e Iimdo). 

Com isao, ..-..dos os euos de emprnu iDc:Iuidu 00 Prognuoa 
N......, de DIFlllatinçlo ( .. cepciooadu DO artigo 35). _we ao Poder l!xec:uIi>o 
amp\a prerrogativa de, a seu juizo e a qualquer tempo, alieoar psnic:ipoçGea acion6riu da 
UDiIo Federal, sem o indispeoslveis aliciados prneritos pela lqjsl'çIo eotIo vipoIe 
relativao*Ie, publicidade e' ~ dos prOCM8OI de ~ .. ttatizaçlo 

Mais aioc1a. retiram-se u mencionadas (HOlop!ivas do TrIIuaal do 
CoItIu da UaiIo - de apreciar a ~()Q" ... '''çlO de cada JHOCMSO - e do Senado Federa/­
de avocar o prooesao para roeuroe do lauclo de avatiaçlo. 

Ou aeia, pretend&-se coaferir ao Poder Euc:utivo podaa .. cIuIiws 
para, sem pouibilidade de acubum questionamento pelo Podo< LesiJIatM>, oegoc:iar, 
U-• a _ a seu iDtciTO arbltrio, patrim6oio público repraentaodo por açik!I, . 
peR_ , UaiIo Federal. . .. . ... 

Em OUIIU pa1avru, isao iDevitaveImente reduodaria oa &mI\oçIo de todos . 
OI P ..... 'IC ..... 'Iii:·" .... I1I .. OS até ..,.. ~ 00 Imbito do Prognuoa NacioaoI de 
D ratinçio que &IIeIPJBIII, _ que nrinimammte, u medidu .........u.nu da 
comçIo, da publicidade • do meJbor proveito para o imeresse lIICioIiaJ 001 (HOOMIOI de 
dn'rmnçlo. 

Por tais motivo&, propiIo-lO'" emenda, virIndo llUpfMlo iDIepl do 
CIpItulo V da Medida Provisória GD quMIIo. 

Fevereiro de 1995 
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Mcdidà Provisória ri' 851, de 20 de jlUlOiro de 1995;·~ ...... . 

Emenda Supraaiw 

SuprimHe o capitulo V 'Da ~o da DIVi&t MobtIIIrlIa ~ 
("'29835). 

Jusliflcaliva: 

AI> filar Dl mecaaismoI de implantaçio do p.......... N"'"'-I de 
~tDçIo, a lei nO 11:031. de 12 de abri1 de 1990, estabeleceu prowdimeo ... para 
_""'" a trIlDIplRncia doa processos de privatiza<;ão de empreou em mina do 
Esrado. Essa preocupação roi mantida em suceuiYtlo dec:retos presidenciais poateriora 
que regulamentaram dispositivos espeeílicos da referida lei. Em capeeia~ o Decreto o· 
724, de 19 de janeiro de 1993. em IOU artigo SI. diapÕc textualmenle que "será nula de 
pleno direito a ""oda, a subscrição ou a tranofertncia de ações eretuadaa com 
iJlfringtncia do disposlO na ui nO 8.031, de 1990". FICa claro, ponaolo, a preoeupaçAo 
do próprio Poder Exeeuliw em seguir. 8 lei que regula a matéria. OOIBdameote com 
relaçAo 1 traos~cia na disposição das poa~ acionárias do Estado. A presente 
Medida Provisória, ao contrário. resmnge apenas a dois 8101 8 disposição das poaiçOes 
acionárias: decreto do Poder Esecutivo fisando o percentual de ações • lerem 

depositadas no Fundo de Amonização da Divida Pública Mobiliária Federal e portaria 
do Ministro da Fazenda determinando as vendas a serem realizadas. Os dispositivos 
sia, ponanto, absolutos., discricionários e de mio única. razão porque a emenda 
objetiva _luir a mat~ria do corpo da Medida Provisória por conaiderá-la 
ind~nte h'Btada na forma proposta. 

I DoU: 

Brasflia, 26 de janeiro de 1995. 

27/01/95 

Deputada ~ARIA LAURA 

PT/OF 

r 
I 

I~": MP 851195 

1_ Luiz Salomio I I "'P ...... rio: 306 

,'O _ .. ,0~ ,O Modtf'_" .. 4 o A,diI"lI 'o 
I-- I/I 11--- l- I-

Tnto: 
Suprimam-se os anigos 29,30,31,32 e 33, 34 e 35 . 

JUSTIFICA TIV A 

l 
...:........J 

.......w ... 
~ 

1-

Referidos artigos cuidam de instituir o Fundo de Amortização da Divida PUblica Mobiliiria 
Federal. sendo composto basicamente por alienaçl0 da participaçio acionária da Unilo 
Federal nas diversas empresas publicas 
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Ora. tal medida esbarra no obstaculo instransportivel do artigo 165, § ~, inciso ll. da CF, 
que atribui à Lei Complementar o estabelecimento de condições para instituiçlo 
funcionamento de fundos, 010 podendo. ponanto, ser criado por Medida Provisória"co 

• 'eficãcia de lei ordinária. 
NJo fora a inconstitucionalidade citada. os artigos em questlo devem ser rejeitados 
pennitir uma privatizaçio sem qualquer criteno ou justificativa. por simples ponaria 
todo-poderoso Ministro da Fazenda. 

Ressalte-se ainda que nesta nova edição há uma evidente afronta ao principio da mcoralidad~ 
• da transparência no trato da coisa pUblica com a possibilidade da utilizaçio da 
jUridica da dação de pagamento das ações depositadas no fundo para amortizar • 
interna do Tesouro sem que haja o submetimento ao Processo licitarório previsto na Lei 
8.6666193 e apenas "levando em conta o valor em Bolsa das Ações das Estatais". (Art. 33 
34 da MP). Tendo presente o que ocorre no programa de privatizaçlo .... claro que 
patrimõnio pUblico ser' mais uma vez dilapidado com a subavaliaçlo das estatais se 
dispositivo 1110 for suprimido . .., .. 

EMENDA ADITIVA N" 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 851, DE 11195 

Autor: Deputado Francisco Domell .. 

A redação do art. 29. passa a ter a seguinte redação: 

• Art. 29. Fica criado o Fundo de Amortização da Dívida PUblica ~ • 
. ria Federal. com a finalidade de amortizar a dívida interna do Tesouro Nac:IonaIcona­
t~uída até a data da publicação desta Medida Provisória. wdada • sua IIIIIpliIIçãO,· 
tudo na forma de regulamentação pelO Poder Executivo.' 

JUSTIFICAÇÃO 

De nada adianta amortizar a divida se não ... impede. sua ampliação. 
Daí a proposta. delim~ando a parcela da dívida a ser amortizada e vedandO • sua 
ampliação. à custa da alienação do patrimônio público. que deve garantir. também, 
as dí~ ,ederai. junto ao FGTS e Sistema de Segundade Social. . . \. --+------l..g 

"----

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

Fevereiro de 1995 

I 
I 
l -

R~; ~ I' E"ENDA A "EDIDA~;~~'-;;~'";;~, ~-;;;--;;~ElRD DE '995 '1 

L['õ.!!D~EP~U~T!.!A~D~D_V:;A:!l::!D~I~R...':::CD:::!L:,:A~T,-!T~D __ ~_·~ ___________ --...JI G;6-;:;-'-J 
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-----------------~-----------------, r-
I 

Inclue-se, na Medida Provisória, renumeran\do-se ti atual artigo 29 e os 

demais. a seguinte redação: 

"Art. 29 . Os preços mínimos de garantia, competentes da Polltic8 de 
Garantia da Preços MInimos, de Que trata (1 Decreto Presidencial t se­

rio reajustados a cada mês, por Indica igual ~ variação observada na 

Taxa Referencial-TR, no mesmo perIodo.,r 

JUSTIFICATIVA 

Os preços m!nimos de garantia sio oferecidos ao agricultor para i~ 

duzir B uma maior oferta de alimenteis, por permitir m~ior segurança 

no memento da decisio de plantar. Reduz-se (1 risco do agricultor no 

sentl~o .de meior estabilidade de preços e de abastecimento. 
A não estipulação de forma de proteção ao preço mínimo, contra a 

posslvel corrDs!o inflacionária, significa incluir maior risco e ins~ 

gurança ao agricultor, que atua em segmento de alto risco e baixa re~ 

tabilidade. 

Torna-se imperioso, assim, assegurar um mínimo de correção dos 

preços mlnimos, de forma equivalente ~ correção variável dos juros 

(TR) que será ap.licada n(.\s contre.ttlS tiS crétlittl rural. comel pre1põe e,! 

ta emenda. 

S ,. J 

APRESENTAÇlo DE EMENDAS l J 

~"''''-' ÇOl/91I 
b~~-----------------------------------~ 

Dê-.. 10 ut. 30 • seguinte reclaçIo: 

"Art. :ro.O Fundo, de natureza conübiÍ. .... COIIIIi1uldo _ de 
vincuIaçIa, • titulo de depósito, mediante ptéWle ~ l>IIIlIjzIçIo, do ~ da 
~1IpÓ' apmvoç1I>,Om cada Caso, pÕlo CODsrouo NaciOllll; - . 

~ :::::::;:::::~::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::>:::::::::::::::::::::::::::::::~~~~"" 
c) ........................................................................................................... . 
4: :,;;, ............... ; .... 'f ............................................................................... . 
Porisnfo illlico • O ~ ........ ·dijleolll6Oaci NiII1;1iIi"1 

tlXIdo em _o do Poder Executivo, precedldo, .... cada ..... , de lIIIOriIIçIo do 
~ N;aciGnaI.' 
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JUSTIFICATIVA 

. '.' .. 

-r --,-~--~--. 

Medida ProYiIória ri' 851, de 20 de janeiro de 1995. 

Emenda Substitutiva 

Dke 10 artiao 30 a redaçAo aeguinte: 

• Art. 30. O Fundo, de D8twe211 contábil, será collltiluldo all1l>á de _1IIÇIo, 
medIaIlte Irivia e expraoa aUl~ do Preaidente da República, a dtulo de 
dep6oiIo; . 

b) de aÇ{IeI ordin6iias ou preferenciais com diJeito a """', __ 00 
númml nec:ea6rio l manutençlo, pela União Federa/, do controle ac:ioJWio doa 
empnou;e 

c) de lIçOeI _ ou pteferenciais com diJeilO ou sem direito • .."., 
..... ICIt-U"'''''''_üü1leateo l União, em que eota ~ minoritária. 

Parqrafo únicn. O percentual das açOes a ser depositado no Fundo será filado 
em decreto do Poder Executivo a ser previamente aprowdo pelo CoIJsresoo NacionaI". 

l_cativa: 

A diaposiçl.o ao público da participaçl.o acionária do Poder ExecutíYO, euquaDlO 

forma do prDOOIIO de privatizaçAo, deve ser objeto de aprovaçlio pelo eon,reuo 
Nacional, representando os inte_ da sociedade civi1. Eae o objetíYO da emenda, o 
de tomar transparente a cnmposiçl.o do Fundo de Amortizaçl.o da Divida P6b1ica 
Mobiliária Federa/, ampliando os debates ao Poder LegislatíYO. Essa privalizaçlo, por 

Fevereiro de 1995 
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outro Iado, ~ se restringir apenas Aqu.1as .mp...... tObre as quais -.., 
clispooiç6ea Iegaia que conf.rem ao Esl8do o poder de controle. Os outrOS caJOI, antes 
que sej8Jll objeto de inclusão no Fundo, devem ser discutidos amplamente com a 
lOCiedade civil sobre a necessidade ou não d. serem mantidos sob o controle estatal. 

Bruma, 26 de jan.iro d. 1995. 

daçio: 

I 
..I '_{l .. ~t. . '1{('~,'-1: ._ 

Deputada ~ARIA LAURA 
PT/or 

EMENDA ADITIVA NO 

MEDIDA PROVISÓRIA NR 851, DE 1995 

Autor: Deputado Franclaco Domen •• 

Modifica O panigrafo único do art. 30, que paasa a ler a seguinte AI-

'Art. 30 .................................................................................•....•.............. 

ParágrafO único. O percenlual de ações a ser deposnado no Fundo 
será fixado em decreto do Poder ExectJtNo, .. nAo poderá ser Inferior ao vaior desti­
nadO a lastrear as conlas vinculadas dos lrabalhadores no FGTS, bem como os be­
neficios do Sistema de Seguridade Social.' 

JUSTIFICAÇÃO 

As empresas estalais constHuem um palrimónio do trabelhador brasi­
leiro: pertanto, a alienaçio de suas aç6es deve resultar num retOmo ..... lrabalha­
dor, Ora, atualmente existe um enonne déficit enlre os de~HOS contablllzados em 
nome do FGTS e dos beneficio. devidos pelo Sistema de uridade SocIal e os AI­
CUnlOS ~ente e.istenle., nAo havendo para o lrabalha r qualquer garantia de . 
que, no momenlo oponuno, os seus direitos serio satisfeitos. Dal a "-Idade de 
se lastrear tallundo, como ,fonna de prevenir a dilapidaçio do palrimclnio público, 

r;?o7i;] IIr--M-'-d-t-"-'-Pr-p-y-'-'-6-r-'-,-,-,-, ;:5 
r ------------------------------~ Deput.do Aldo Rtb!10 

II-------=~----~------~----~~----~------------~ r '0·- 10,- .Ii·- '0-- 80,-- ) 

w.0~oLJ c; .. ---.-.r'---.--r-------r--..... ----. 
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r-~----------------------"-------------------------, 

D6-eeoo lIIip 31 ..... 18da;Io: 

• An. 31. O PuIIdo -1IIido pelo 1iliioo Nacioaal do D .' 7 7 
... • , -" • Social - IINDBS, .... p7W1D .... li aIioao9Ga. lIIIdiaa7e 1 , • ;1- do UaiIo,........ "'*'~ O dirpooro 110 111. 32 Ma Medida ..... ia6ria ... _ 

.' ';r. 
Parígrafo único - O BNDES, na qualidade de gestor do Fundo, poderá 

praticar. em nome e por conta da União Federal, todos OS atos necessários;à..consecuçlo 
di YODda, inclusive finnar os termos de transferências das lÇ6es a1ieiwlas, 
providenciando para que o processo tenha ampla cIivulgaçlo, com • publicaçlo di 
justificatíva e das condições de cada alienação' 

JUSTITICATIV A 

A Lei 8.031, de 12.04.90, que institui o Programa Nacional de 
Durrt.tjzaçlo. estabeleceu rituais e procedimentos que asseguravam • ampla 
publicidade. transparência do, processos. deesr,'izaç'o. 

Os proeedim .... o. previsto. DIo oi> DO ortigo 30, como também nos 
demais dispositivos do Capitulo V di Medida Provisória em questlo DIo uaegunun tal 
publicidade e transparência, indispensáveis aos processo,. de aIienaçio do patrimônio 
público, Deste caso representado por ações pertencentes à UniIo Federal. 

Por tal motivo e buscando resgastar-se para o corpo da Medida Provisória 
os oportunos mandamentos de cIivulgaçlo preconizados pela Lei 8.031, de 12.04.90, 
pr<>pI)Ne. preseme emenda modificativa. 

r _'_7_ ] 

APRESENTAÇJo DE EMENDAS l .J 
n-------------, I 

\
- .... 7'( I' 
, 21/ 01 /?sI L===M:e:d=i:d:a=p~":o~V:i=.O:· r=i=.=8:5~1~/~9~5======~;=::::::=~ -.--------- r---- ..... ' ... 0 1 
r~putado Aldo Rebelo W57 

,..---:-;:;-----::-;:::----:-;::;;- ""'--=c----::::-------, r '0-"-- t 0----'" 5~-___ 4 D·-'" • 0·-,,""'""«>-"-:" 

~-------------~~-------~--------, 

J>ê-.se ao § 3" do art 32 8 seguinte redação 

"§ 3" Os demonstrativos de prestaçAo de contas relativas a cada alie~açlo 
de ações, na foma da da presente lei, serão enviados pelo gestor do Fundo ao Tnbunal 
de Contas da União para aprovação" 
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l1.!STlFlCATIV A 

A Constituição Federal, fiO seu artigo 71, confere ao Tribunal de Contas 
da UniAo, órgAo auxiliar do Congres!>0 Nacional, competência para "julgar as contas dos 
adminstradores e demais Tesponsavel$ por dinheiro e bem. para aprovação" 

O Capitulo V da Medida Provisória em questlo trata da alienaçlo d. 
aç6es pertencentes' UniIo Federal, a .... em depositadas no Fundo de Amol1izaçlo da 
DIvida Pública Mobilütia Fedenl, cuja gestIo é atribulda .., Banco Nacional de 
Desenvolvimento EcoDamico e Social - BNDES, que. em nome da UniIo Federal, 
pro!1lO'IOÁ as alienaç6es das aç6es. 

O _o original do parigrú'o 3' do lIIigo 32 dispOe que o BNDES, • 
c:ada alienaçlo de aç6es. _ os demo~ de presIaç6es de cootu .., Tribunal 
de Comas da UniIo, o que equivale • cIiza' 'pua aeu conbec:imento', CODtnriaDdo 
lIagrantemeote • competanáa constituciona1mente reoervada ~uele Tribunal. • qual, 110 
COlO, seria julsar uma prestaÇIo de contu de entidade governamental que proD>O\'OU • 
.... de lIÇ6es que COIIIIi1uem patrimônio público. 

Quarta-feira I 1719 

~r------,-A-AAAA---ffiA--_-~ ---J 
Medida Provisória nO 851, de 20 de janeiro de 1995. 

Emenda Substitutiva 

~ .... ao parigrafo 3° do artigo 32 a redação seguinte: 

Parágrafo 3° Os demonstrali\oos de prestação de contas rclatiYOo a cada 
a1ieuaç40 de a(i!es, na forma da presente Le~ serão enviados pelo gestor do Fundo ao 
Tnbunal de Contas da Unilo para aprovação". 

Justi1icatiw: 

A emenda objema tomar <ODSIitucional dO t ... o do dispositM> em Ide.eueia. 
De aamlo com o artigo 71, CF, cabe ao Tnbunal de Contas da Unilo julpr as coatas 
doa adminisIradones e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicoL &se 
é O c:aao da alienação de ações de empresu em mias do Estado. Losn. o TCU deve 
aprovar ai CODtaI do Fundo.. a ser administrado pelo BNDES. e não apenu tomu 
conhecimento· C8IO do texto original. 

BrasOia, 26 de janeiro de 1995_ 

Oeputada ~ARIÀ lAURA 

PT/or 
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EMENDA ADITIVA NO 

MEDIDA pROVISÓRIA NO 851, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Modifica o § 2' do art. 32, que passa a ter a seguinte redação: 

'Art. 32. """"""""""._"."." ........ : ..... " ... """""" ............ """"""""" ........ . 

§ I" .. " .............. " ........................................................................ " ............ . 

§ 2' O produto liquido das alienações deverá ser utilizado, especifica­
mente, na amortização de principal atualizado da divida pública. mobiliária intema do 
Tesouro Nacional. const~uida até a data desta Medida Provisória. e dos respectivos 
juros. bem como junto ao FGTS e ao Sistema de Seguridade Social. devendo o Mi­
nistério da Fazenda publicar quadro resumo, no qual constará a origem dos recursos 
e a divida qu~ada.' 

JUSTIFICAÇÃO 

Emenda de adequação à propósta de atteração do art. 30. paragrafo 
unico. Com eteno. as contas vinculadas do FGTS. bem como as aposentadorias não 
têm qualquer lastro. tendo natureza meramente contábil à qual não corresponde a 
exiSj:êncis de recursos. devendo. pois. ser utilizado o patrimônio público, represen· 
lado pelas ações' das estatais, como uma forma de garantir a consistência desse 
fundo. 

Medi~a Provisória nO 851, de 20 de janeiro de 1995. 

Emenda Aditiva 

]ncJus-st nOvo parágrafo no anigo 32 com a seguinte redação: 

"Art. 32 .......... . 

Parágrafo 4° Os critérios para a avaliação dos preços mínimos de venda serão 
encaminhados pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional juntamente com o pedido 
de autorização prévia sobre o que díspõe o parágrafo único do anigo 30". 

Justificativa: 

Essa emenda tem o objetivo de resguardar a transparência dos negócios 
públicos, notadamente quandO se trata de medidas que se destinam a privatizar 
empresas através da venda de posições acionárias em mãos do Estado. É necessário 
que o Congresso Nacional . tenha vez e voz não só no julgamento, em nome da 
sociedade civil que representa, dos crí~rios de avaliafião dos preços mínimos de venda. 
mas tamb6m do pedido de autorização para proceder a venda de posições acionárias. 

Brasília, 26 de janeiro de 1995. 

{..(za"t .~·t.7_,.~l( ___ _ 

Daputada ~ARIA LAPRA 
pr/OF 

Fevereiro de 1995 
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MEDIDA PROVISÓRIA N" 851 DE 20 DE JANEIRO DE 1995 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

~-se ao arti&O 35 a redação seguinte: 

• Art. 3S_ FJaIlD cm:Iu/daJ -das ~ deste capítulo as empresas inc1ulda1 110 
Programa N_ de Desestatiza9lo de que trata a Lei 8.031 de 12 de abril de 1990, o 
BaDi:o do BruiI, a Pettobrú e a Companhill Vale. dq Rio Do<e,. ~ ""'P!" .. 
rapeçtiYuaut.idiirial", ~ . ..' ... ,..~.. .' ' . . 

JtJmFJCATIVA 
________ o_o ___ •• 

• ',; ., .. -! O" '~ ,,' ;'~''':tJl-.) ... :-:, • ..I~. I'" ".:. , .J',:' r,'" . .... " 

''::' .)t'. Deputada ~ARIA LAURA 
Pl/OF 

Medida Provisória na 851, de 20 de janeiro de 1995. 

Emenda Substitutiva 

~-se ao artigo 35 a seguinte redação: 

- \ 

n Art. 35 Ficam ~xcJuídas das disposições deste capítulo as empresu que se 
acham incJufdas no Programa Nacional de Desestatização. de que trata a Lei no 8.031, 
de 12 de abril de 1990, bem como as que já tiveram seus processos de desestatizaçAo 
c:oncluidos na execução do citado programa". 

Justificativa: 

A emenda objetiva deixar claro que a expressão original "incluídas no Programa 
Nacional de Desestatização" abAnge igualmente as empresas cujos processos de 
desestatização já foram concluíd~ mas que. segundo orientações da Comiullo 
Diretora do referido programa. referendadas pelo Poder Executivo, é definida como de 
interesse púbtico a manutenção da panicipação acionária da União Federal. 

Brasllia.. 26 de janeiro ,de 1995. 

Deputada ~ARIA LAURA 

PT/OF 

Quarta-feira I 1721 



1722 Quarta-feira 1 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) Fevereiro de 1995 

APRESENTAÇJo DE EMENDAS l 
G õi· f!SJ nl'---M-ed-l-' ~-.-p-r-OV-l-· .-Õ-r-i-,-e5:;; 5 

I .,-, ---=----=---::::.-.. ·--=:---:=------,1 . 10,-.-- tO·...-........ i) ...... - .0·"'" .O· ..... -IW........ . 
r.:-: .... w --, 

(-'.Ol/O} I 

R~~-------~-------~----------------~ 

[ 

Df-se 80 ano 35 a seguinte redaçlo: 

'Art. 35. Ficam excluidas das disposições d .... capitulo as empr .... CjII' 
se acham incluídas no Programa Nacional a. Desestatizaçio. ae que trata. Lei 8.031, ae 
12 abril d. 1990, bem como as que ji tiverem seus processos d. d ...... tizaçlo 
concluídas na execuçAo do citado programa." . 

JUSTIFICATIVA 

A emenda deixa cWo que a Oltpi .10 'inclufda no Programa Nacional de 
DuetetiuçAo-, do teIrtO original. também abrqe as empresas Qljos processos de 
d stotjuçlo foram concIuidas , luz da lesíJIaçIo vigente e oogundo u orientaç/les 
... '.ad" da ComiUIo Diretora do referido Programa, referendIdas pelo Podei 
Executivo, u quais deIinirII1I, <:OiDO de iDteresse públíco, ~erpanicipaçlo aocieWia 
da UniIo Federal. 

[i!õiJ!5l ~r=:.~:;~;~:~ .... ~p~r~Q~V~f~.~ó:r~;.~i~5~1:(~95~-:-=====:::::_:;:::::::::=::: 
Lr.....;D;,e;;.:pu;.;";t;:a;:~O:..;A:;;l:.:d:.:O:....::R:..b;!~ •• ,,fo-· ---~ ___________ ..JIG~;--~ 

r '0'- 'og,:-- 10·";:'" 4fi'·- .0-----. -, .... -~, ...... 

~~---------------------------------------------, 
D6-es ... __ 35 ......... ndoçID: 
• Art. 35. l'IcIm -.xtu dai iIiajJ ";çIIeI deite copIIuJD u ..... 

................ l4IdaIIIIdeD ";Se,dequehlaaLoia'I.GlI,.l2de 1IIriI. 1999, ... ...,. .• c;;..,.... V. de Il1o -............ R' • IM. -Na." ....... _ IM. •• c..- r' _. ' I • Lt. .• 
Dtr ...... " 
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JUSTIFICATIVA 

A ........ ~ • ~ di minuta ele Medld& .~. quo ti ......... PII6cio" ~ e lá olIonda. Eou:h ....... do FIIIIdo .... <lu ....... 
cà&Iu. c:àjá .. "1ft' .... deCôi.&11 de mandamento CODItitucíoDaI. 

~r---------------------~~-----"'--

[ .~MM/1' 

"-DE""""". L. _____ --"·, 
1- 27.01.95 I" 'I'" o , IIP 851/95 

1_ MA1UNO CLINGER 517 

J J- ]- >1- j-

fIIOIETO DE UI DE coNVEIISÁo (PLV) 

_DA SIJEI1TIJ11V A INTEGRAL A MEDmA PROVISÓRIA !r 151, DE 2.J DE JANEIRO 

DE .. " 

I 

DispDc lCIbrc o PIIDo fe: Eu ... U íF ~. paIlôca. _. _. iIaI • '" _ 
_ ........ CIJO(tiçDes de_do REAL • .. - ..... """' ........... ....--REAL. e M ouuas pI'O\~. 

CAPInJLoI·Do-.. M_N-': 

Art. I- .. A JIIftir iIe I- de julho de 1994 .• aaidacIc do SiaemI Monetãrio ~ ..... _ o REAL 
(M. P* Ldtt '.IIlt.-dtTl de maio. 1994), que terá curso k:pI em IOdo otaritório.ucioDal. 
J 1" .. lu .... bri_ .. ......, 1CIIo ........ prcc:edjdIs do slmboIo RS. 

I r .. A ~,.m do ltEAL. cImominada -ClI:N8\u,-, aá acrUa sob. torma decimal. pI"tCIlIdMta di 
.úpIo ""' _._. 

t 1". ~ _ o REAL •• CIII>ein> Il<0l1. • prmir de "de julho de 1994 .... i ..... l poridade 
eatrc. URV e o Cruzeiro ~ fbd pelO Baco C_r.I otn Brail para o diI lO de junho de 1".., 

...... A. paidIde dcque tdtI o ~.mor permaaccmi fiu ..... os rlOS pmiAos no art. 3". I JC'.clI 
Lei "'.110. de 27 de maio cio: '994 ..... art l' __ cIo: Lei cio: C ......... . 

,,,,--e. . o0eopocialclaaoUclade .......... _ ........ cIo: ___ •• 
_ ..... ido píIbIicL .. COOaçIo. __ ............ UDicIade FiscoI. __ (UFIR) ... 
~ ... __ dt_ ........ que_cla .. "-... __ 

., c:a:uwo. ...-.,. fIaçOai rauhaIIks", t ao fi ..... ciladas. 

Ar\. 2" ·0 Cruzeiro RcaL. pIrtir de I" dtju1ho de 1994. dci~ de iDtqrar o SisIcmII Monetário Nacional. 
permanecendo em ~ c:c:mo meio de pqamcnlO as c6dulas e moedas dele JqIRSCIlI&ti\u. pelo prazo 
de JO (UUua)diu., DI forDSI Jft\Uta DOS §§ 3" e 4° do art. Jr da Lei ri' '.880. de 27 de maio. 1994. 

f .... AlI. o último diI idil de julho de 1994. 05 cbcqucs ainda emitidos com iIIdicaçIo ele , ... em 
Crw.cirol Rais terIo acolIúdos pelas iDllituiç6cs fitl&DOCirue pdos.seniços.de ç 5r~lc. tem JftjWm 
do diRito., Cft!dito. DD& ~ dllegisIJçIo pcnincntc. 

tr ~ Os prazos pm"istOl IM) CDp»' e DO puigrafo anteriOr ckstc aRiJO pockrlo ser pronopdOS pelo Banco 
Central do Brasil. 
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§ 3" • Os donnrcn'os de que lrata o § 1° lCI'Io Ifi:Olhtdos c tOntabihzados com I paridack fiuda. na forma 
do ano I", § 3".1*1. o dia I"de julho de 199"'. 

Ar\. r . ScrIo gm'ldas em REAL. a partir de JO de julho de Im. as 4kmonsl13Ç6es contibeis c 
financeiras. 0$ balanços. os ç~ 05 titulO$. os prtÇOS. 05 precatórios. os \1l10fCS de c:onlqlOS c tocIK as 
demais cxpre5I(Ic:s pecuniárias que se possam tradutir em moeda: nacional. 

CAPÍTVLO 11 - D .. C:On,~,...,.,.. REAL 

An.. .. - - Na operaçIo de com-erslo de Crvz..eiros Reais para REAL. setio acIocadas quatro casas decimais no 
quocienle da di, 'Íd(). 

§ 1° - Em todos os pagamentos ou hqUldaçóes de soma a receber ou .1 pagar e registros contabcls. serão 
desprezados. para todos OS efeitos lega,s. 0$ ,"alores IRfenorc~ ao corrcspondellfe a um ct::nl3\O de REAL 

§ r - Nas instituiçiJes financeiras e nas demais entidades autonzadas a funCionar pelo BancO Central do 
Brasil. a soma das parcelas desprezadas. na forma do paragrafo antenor. será recolhida e credJtada ao 
Tesouro Nacional. no prazo mã.~mo de mOla dias. contados a panir de I~ de Ju1ho de 199 .. ,- para selem 
utilizados em programas etnergenci31s contrn a fome e a rnlséria. conforme regulamentação a aaser batxada 
pelo !'odor Exccuti .. o. 

ArI. 5" - A partir de 1° de Julho de 199~. todos os ,alores expressos em URV passam a ser expressos. de 
pIeoo direito. em igual RUmetO de REA1S. 

Art. '0. As obrigaç:ôes pcc:urua.ri.u e.xpres.sas em Cnueum Reais que não tenham sido con"ertldas em Ult V 
.té o dia 30 de junho de 1994. inclusi\·e. serlo. em I~ de julho de 1994. obngatonarnente com'erudas em 
REAL. de acordo oom as nonnas deste Projeto dr Lei de Conversa0. ~ . 
Partgrafo Único - O disposto no caput deste artigo apbca-se às obri~ que tenham sido mantidas em 
Cruz:ciros Reais por força do c:ontido Qll.ei n° 8.880. de 21 de maio de 1994. Inclusive em seu aR. 16. 
Art. r . SerIa c:om"trtidos em REAL. em I~ de julho de 1994. segundo a pandade fixada para aquela data: 
I) as contas c:orreaCC$: 
b) os dep6sitos. ,isla nas instituiç6es financeiras. e 
c::) os dep;)sitos oompuJ5Óf'iOS em espêI;ie sobre depósitos à ,ista. manudos pelo sistema bancário junto ao 
Banco Ccnual do Brasil. 

ArL ... Observado o disposto nos parágrafos 1<' a 4° deste artigo. serlo igualmente c:on"ertidos em REAL. 
em 11>dejulbo de 199-1. de acordo com a paridade fi.uda para aquela data. 
I ·05 saldos das cadernetas de poupança: 
n • os depósitos oompul$órios e vohmtáJios manodos junto ao BaI)CO Central do Brasil. com recursos 
originirios da c::a:ptaçao de cadernetas de popupança: 
m· os saldos das ooaw do Fundo de- Ganuttia de Tempo de Scn·iço. do Fundo de ParticipaçAo PISlPASEP 
c do FUDdo de Amparo 80 TrabalIMtdor; 
IV • .. _deaódilDnnl: 
V • as opaaç&:s aU\1IS e pllllSi\1IS dos SistemaS Financeira da Habitaçlo c do Sm:amcn1O (SFH e Sf'S). 
~ o diIposto DOS an.s. 12 e 13 dc::sle Projeto de Lei clt Con\"ersIo; 

VI· as operaç6c:s de seguro. de pmidência printda e de capitaliz.açJo: 
VII • as dcmIis opcraç6c:s c:outratadas com base na Ta\<! JlefetenclaJ - TR ou DO indK;e de l'C1IUlneI"açIo 
blsic:a dos depósitos de poupança:. ~ ; 
vm • as demais operaç6eS da ~ aatuteza. RIo compl"Ceocüdas nas alineas anttriores. 
fi· . A coavcnIo de que: 'trIta este uUlO scn\ precedida de atualização fI'O ""'tI 1errfpOH. desde • data do 
último aniYcnário até 30 de junbo de 1994 mclus;\-e. medianle a aplicaçAo da T8Aa RcfereaciaJ • Ta ou do 
rcfcrencial1cp.1 ou oonU8tual ~te. na fonna da legislação vigente: 
§ r . NI dali de aniversário no mês de julho. lDCldiIá. P'l' "* '~. desde a data de oom-crslo. ~ o 
,-aIor c:om"Crtido.', Ta.u Referenc::iaJ ~ TR ou do rderenciallegal ou conU8tual pertinente e juros. na furma 
da legislaçlo ,isente. 
I J" • O CJáüto de ranuneraç:lo básica e dos juros. no que cbz respeito às cadernetas de poupaoça. 0CDfTtI1Í 

SOIDCDle nas datas de ani\ -asário. que sIo mantidas p;ualodos os efeitO$. 
§ .... O Poder E.'(f:QJÚ\·o rqulamenlará o disposto oeste artigo. 

Art. ,.. - Os ,"8lore:s das prestaç6es de financiamentos habitacionais. firmados com entidades integranltS do 
Sistema FinaDcciro de HIIbitaçAo. SfH e eatidades de prnidênCla prinda quando em condiçfIes anMotas 
às ldÜiZIdII ao Sis&cmI FiDIaceiro dt.Habi1açlo. expressos em Cruzeiros Rtals. no mês deJUOho de 1994. 
scrto c:oavcrtidos em REAL. DO dia I· de julho de 1994, obsen'ada li pandade cate o Cru..mro Real e- o REALfi. __ ....... _ 

PIdaIafo Únioo • O iodiot de ~ e a periodicidade alQUatualmclllC es&abtlccidos para atuallzlçlo das 
prc:sII9IIa di que tIIta ~ UIJ&o. poIkdo. CID qualquer tempo. itrcat rcpactuadc». 

AtL JO • Os dtp6sittd: da UoiIo DO Banco Central do Brasil e nas instituiçOes financciAS leito _ saldo 
.. ,. ... pela fa.U média rácreDciaI do Sistema Especial de Liqwdaçjo e de Custódia • SELlC. _ 30 de 
~dc 1994 c comutidos pua REAL em l°dejulhodc 1994. pela paridade: fi.~ aaqucIIdala . 

..... H • N ~ __ em CnIzànII Reais. .... c1áusWa de """""" __ ... _ 
_ de _ ....uno p-. "'"" _.nidas·em REAL ... dia \" de jull10 de \990. 
cIIIen'8dIa pIridIdc CDIrt o CnueiJO Rf:a1 e o REAL fixada para aquela data. 

I Att. 12 .. As obripQGcI ~ em Cruzeiros Reais. com cláusula de coneçIo monc&ária bucada a4 
ind:ic:es * pn;os. em que • periodic:idadc de ajuste pleno é igual ou menor qut a periodiddadt ~ 
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pqtmeef°. talo CllXnUtldlsem RQlDO dia I" de JUlho de 199-'. absef\'ada a ~ 8.,,* para aque 
data. ieq 1 te pro ,.,. ,...,. 05 ... 'IIores contratuaiS e:o.:pres.sos em Cruzeiros Reais desde o . . 
unuúrio ~ o dia JO de junbo de 1994. iDcfusn.~ de acordo com o indt.oe consWlle do ocmtmo. 

Art. U • AI obripçGcs pecuniárias em Cruzeiros Reais. com cláusula de com:çIo moDClária bastIdI 
inIbccs de preços. em que I periodiddlde de n:ajUSle pleno é maior que a periodicidade de pqam..,uo 
com'Cftidlsem REAL DO dia 1° de julho de 1994. de acordo com as disposições abaixo: 
I - dnidiJ'lóo...se o \'alor em Cruzeiros Reais da obrigação \'igente no dia do an"'ersário em cada um 
meses iJncdiaI.amcnte: anteriores. em número Igual aos do úlllmo periodo de reajuste pleno. pelo \'aJor 
Cruum. Reais do cqui\"'lIltnte em UR'V nesses mesmos dias. 

11 - cxar.iDcIo«. miCbI antméu~ dos \-.Iorcs resultames do inalO lIUCtior. 
111 ~ R:CiOII"~ em CruzearosRaus. o \lUar Cllalouadopdl URV dOdiI.IDi\ ....... janho 
1994: 
IV ~ aplK:anóo-e. pro rata tempore. sobre o \-alor em Cruzeiros Reais de que lIItI o iaGiIo UICriof .o 
cxmDatuaJ ou kplltt 30 de junho de 1994: e 
V • com enCftdHe em. REAl.. o \1llor corrigido na fonna do inciso anlerior p!b jJIridIde flucIa ... ..... 
§ 1-'· O dIado di média • que !!iC meTe este' anigo serà feito com base nos pmços uni&írios. DOS AIOI 
amuatos pua tquisiÇao ou produçlo de be~ para cDlrega futura. cxecuçIO de obras. prea.çIo de sen .... 
b:açIo, 010 e a.mndamen\O. quando as quantidades de bens e litr\"lços. I cada uà. ban ... WÜ\'Ci5. 
§ ~ - No caso de obngaçcles em que teftba U'IJlSCOfTido um número de me$es menor que O da per;'" ...,idllloj 
de reajuste pleno. I com-etSlo será feIta.. na fonna do C:Cptll deste anigo, k\"IJIÓO-St em COIdI JpeDIS 
\'Ü1ft5 referc:Dles lOS meses a partir da contrataÇão 
§ 3" • No CDO dos contratos de locaçIo ~ cam cláusula de: ftajuste lÇCI'ior I 6 (leis) JDI::ICS. 
cbsposiçOes do t:fIJnIl dcsIe .ruJO lC1Io lpIicadas tomando em conta tpe:DI5 OI aIupI!U dos primeiros 
(seis) mcsc:s do último período de IU.juste pleno, 
§ fO - E.- caIO de dc:sequilibrio ~fiDancciro. os contratos de locIÇIo raideDQ.L iDc:IuIR-e 
CIQII\ICItidos 'UltiÍOirnc:lde. poderio lICf mistos. I partir ck 1° de jlndro de 1995, MmoU de In 
~CIIIJE as J*1eS. OUjudicialmente,1 fim de .ck.qWH'.·_. lOS pm;os de mercado, 

ArL 14 • Para os denos deste Projeto de: Lei de CoU\·ersAo. ~dJa de anl\-ersáriO~ couc:spoude, no caso 
obrip;:6es pccunwaas em Cruzeiros R.eIis. com cláusula de correçlO 0J0QI:lária.. por india: de prcQO. ao 
do wencimento. na falta deste. o dia do Ultimo reajuste. e na falta desIc. 110 cba ., 5WJimea&o. em 
mês. da obngação. do titulo. do contratO ou da parcela contnltual 

ArL l!i - As disposiçOes ntSIe Projeto de Lei de Conversio sobre com'eBÕcS Iplicam-se lOS COlllralOS de 
trata o Ui. lS da Lei n~ 8,880. de 2' de mala de 199-1. e sua regulamentação, 
§ 1° - Na COD,-ersão em REAl dos contnllos que: 030 COR", erem dàusula de 1tUali.mçIÓ JDODeIária c:atie 
data final de período de acbmplememo da obngação e a data da eXigibilidade do pagamento liClá dcd&Wda 
expcaaLi\lI de mnaçAo oonsJderada no conuato rclaU\"3lnCme a este prazo, de\-enckt. quando O COIlIrMo 
metlCionar cxphcilamen\t a txptC\au,'a mnaClonâna. ser aóolada para a dcduçIo a \viaçIo do in&tacc 
de Preços - Dísponiblhdade Interna - IGPIDI. da Fundaçao Getúlio Vargas - FGV. no mês de junho 
199-1. aplicado pro rIIUl kIftpM~ relau\'amenlt ao prazo prenS10 pan'l o pagamento 
§ r - Nos casos em que holn-e-r cl3usu1a de aluallzaçAo monetária decoTTCDle de: ltJaso de a-pmento 
corrigido também o pc:riocio decorrido entre a data do adJ.mplemelUo da obripçlo c da e:upb4ack 
pagamento. aphca~ I este periodo a ded1.lÇâo referida ao parágrafo anlenor, segundo os crirbios ncI 
estabelecidos 
§ Y' - O Poder Executh'O regulamentará o disposto nesle artigo 
§ 4~ - Na regulamentação de que trata o parágrafo aDlenor o Poder Exccuti\'o qlicará I ,com:çlo pro 
taIpOrr de que tratam os aruges 12 e 13 deste Projeto de Lei de Com-ersIo. quando os f'CIÚustcs pmi 
nos contratos nIo incidnem no primeiro dIa do mês 

ArL 16 • Nas obrigaçOes convertidas em REAL na forma dos ans 12 e lJ. o cüculo da comçAo mcmeW1~ 
a partir de lC óe julho de 199-1 somente ê \'àJido quando baseado em índice de pRIIi'OS c:alc:uI.so DI fonu 
an 38 da Lc:i n" 8.880. de 27 de maio de 199-1 

§ I" - O cáIo , índices de comçIO monctána de obrigaçOes a que se refere o co".,t deste ani., 
por base p~ _ .. I REAL. o equivalente erif URV dos preços ~m Cru.ze.ar05 ReaIs. e 05 preços nominados 
converti ' , UR V dos meses antenores 
§ r . j .ado o wSJX>S'o no art 34. sobre os \'a!ores con\'enldos em REAL. na forma dos am. 12 e 13 
serae> . .:ados pro nIlII tDrtpore. da data de con\'ersao até a data do IPiversário. os indices de 
mono. ... 131 a que estJ\'etem sujeilos. c:a)culados de confornudade com o estatuido no art. 38 di Lei nO 8.880 
de 27 de maio de 1994. de acordo com as respeclJ"as disposições legaiS. regulamentares, conuatuais, 
decisões judiciais oom base nas qwus mtJml $Ido constltuiOOs 
§ 3" - No câ.lcu.lo dos indJçes de que trata este artigo. os preços em Cruzeiros Rt:ais dt\·erIo ser CI,1II\ 

em UR V no dia de sua coleta 
§ .tr _ Caso o índice de preçm c.onstanle do conuato nao este.la dlsponh-e! na forma do capul deste anigo 
será uullzado. pari! O!. fins do disposto no art. 38 da Lei tl" &.&&0. de 21 de roam de 1994. e nestt ProjetO 
lei de Con\ersAo. índice equl\-aJente: subsUtuto. na forma da regulamentaçao a ser baixada pelo 
E,ecutn-o 
§ 3~ - E nula de- pleno direito e não sururá nenhum efeito a aphcaçlio de índice. para fins de 
monetána. calculado de forma diferente da estabelecida neste arugo 

ArL 17 • As dotações constantes da proposta de Orçamento Geral da Unilio enviada ao Congresso NICKID8l 
çom l\$ modIficações propostas nos lenROS do an 166. § 5r. da Conslitulção Federal. serão compdos 
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preços médIO!> de 199J, medlant~ a aplicação. sobre O~ \'a10res expressos de abril,de \993. do mwupheaoo 
de tw . ..tinO. sendo cntào comerdl05 em l~ de Julho oe 199~ em Real!> pela pandade fixada para aquc:la data. 
l) I~. Serão tambem CQn\crtldos em REAl no dia I" de Julho de 199"". pela pandade fixada para aquel 
data lodo~ 0$ "alorc~ e,presw~ em CTU1.flrO$ ReaiS em 3{J de Junho de 199~. constantes debalanços. C: 

I~ O~ alQ5. c fa[o~ re1açlonados com a gestão Orçamcntana fInanceIra. patnmonial c: contábil 
k l' _ No caso do paragrafo anteno!. Sl resultarem ,alorc~ l1úenorcs a RS 0.01 (um centavo de REAL). 
~lcsnlO!. scrao rcprc<;cntado~ por c!>1ê valor (R5 O O\) 

An.. 18 - Como fonn<í de earanur o equilibllo cconómJc~linancclTo na COD\"ers.ão dos contratos rclati'.-os . 
1 a:l\'ldadc agncola flcan~ õbSegUJadas a~ condJçõe~ de tqUl\"alenCl8 COns\3l\les nos conualos 

financiamenlo de custeio e de comerClalll..açào para produtos CODkrnplados na safra de !~~/9" e na saf~ 
1994 com -preços miRlmos de gar.uma- dentro da PolltJca de GarantLa dI! Preços Mímmus· PGPM I 

CAPiTULO lU· Da PoIítiu .'\otoneflÍria co Financeira 

ArL 19 - Faca criada !lO âmbito do Congresso NaCIonal uma ComIssão \1lsta de Moeda e (reduo. com a 
competincia DOS lermos do art. 48. XIII e XIV. da COTISIltUlçàO Federal. de aprecIar e emitir paTettt sobre 
a) matéria finanoeira.. cambial e moneLáril. mS1JtulçõcS flnanceuas e suas ojX'raÇÕfs. 
b) moeda. $CUS limites de emissão. e montante da d" Ida mooLhana federal. 
c) a programaçIo monet.ána. a ser emuda. lnrnestralmeme. pdo Presidente. da RepUbilca, e s1a qual 
constar3. no tÍlinamo. as estJntath'as das \'anaç6es dos pflnCip3ls agregados monetanos compa\l\eLS Com O' 
objdi'"O de asscgurat a establhdade da moeda e a analise (1.1 e\oltlÇào da <".Conoml3 Jl.KJonaJ prf"\lsta pata -_. 
Ar&. 10 - Ficam c...untos o Conselho Monetário NacionaL cnado pela lei nl ·U95. de 31 de dezembro 
J!il6o&. bem /XtlDOO mandaro dos.seus. ar.uals membros. a partIr da promulgação desta leI. 

Art. 11 - O Banco CentraJ do Brasil praticara uma pohtJa. menetana para que o teto das taxas de JUros 
reais. oclas incluídas comissões c quaisquer outras remunerações. direta ou Indlretamentc. refendas à 
CICJIICCSSIodc cn!dito. alo ultrapasse 12 (doze) por cento ao ano. 
I .- - Pua os efeitos das operaQOcs financeiras c do mercado de capItaiS. Ia>.:a de Juros real e a J.a.\;3 de 
cfeti\"O custo ou n:muntraÇâo do capital. descontado o det" o da mJlaçâo ocomda ou estunada no periodo a 
que se refere. 
I r -A LLu de juros rcaI Rio inclui quaisqucr·upos de tributos e rontnbulÇÔCS SQClilISj3 ulCJdentes ou que 
vadta:m a ser criadas sobIe as operações financcuas e sobre tomadores ou aplicadores do mercado 
c:apiIai&. fic:aDdD ,"Cdada a cobrança por fara 9t despesas aMIIRlstratJ'·as.. opcractonais ou c."\tra dt qualquc 
.-.za. 

CAPiTULO rv· D. PoIitica CUJbi.tJ 

Ara. n -O Banoo CcnuaI do Brasil pralkarn IJma poJiuca Que tenha como parâmetro básico na ncgociaçao 
oom a moeda c:s&rangeira uma tau de câmbio que mantcnha o poder de compctiçio dos bens. mercadao 
c scniços no pós nos mucados intemactonais. 

CAPÍTULO V - Da Política de Rendas 

ArL 13 - A partir de l° dejulbo de 1994. o salário mínimo será equl\aleme a 100 (ccm) REAIS 
§ JO 

_ A CIda tJimesUe. lpÓ$ CSIa data., o salário IltlnullO será reajustado alJtomallcamcnle pela \"ariação 
acumuIà positiw do ÍDdict de Preços ao ConsuDudor Rc:aI • (PC-r. ou de qualquer outro que \'et1ha a 
'-.. -10. 
§ r -A tiado de auIDCbIO real. o valor do salário HÚmmo será acfCSCIdo. tnmcstral~le. de um percentual 
<1".96% 

ArI. 14 - Os saliJios dos trabalhadores cm geral serão reajustados automatlcamentc. a partir de 1° de julb-J 
de 1994. ptla ... 'UiaçIo aaunulada positn1l do Índice de PrCÇQS ao Consumidor Real - IPC-r. ou de qualquer 
outro que VCDba a substiblHo. JeIl'IPfC que esta '"lnaçIo ultrapassar a 5 (c;nco) pontos percentuais 
~ ÚDic:o • Na rcspecuvas datas-base. os salinos Sll!'r.to $Crescidos. a úmlo de plOCIlJÓ\idack. de 
índice ísuaJ ou superior à variaçjo posit!\"a do ProdutO Intcrno Bruto 

Art. 2S - Os va1ore:s das labtlas de: \1:tlClmentos. soldos c salános e das tabelas de func;6c$ de confiança e 
~ .. .aen"idofa m. .. Ir miIiIaJts seria TeaJSUIados autotnaucamcntc. a !*tir da emisslo do real. 
peIà variaçIo aaumdada poUtn"8 do indi<:e de Pra;os ao CO'll5uJludor Real - IPC-r. ou de qualquer QUU"(J que 
wabI ..... 40. lCIDprC que ala variaçIo ultapaSSar a S (ciDCO) pontos percentuais. 
ParápIo UDioo· Em 1° de jIDr:iro de Im. e a partir dai nas datas-basc. os salários serlIo ~ oi 

~ dc.~ de íDdicc ipaI ou superior' '~pDSI1n'a do Produto urterno Bruto. 

Art.-... " tit'*' de n::pa5içIn ~ poder aquisiti\o dos assaJari~. a que Se" referem os alU, 23. 2-4 c 2S 
dc:IIa Le&. bem a:ao M)5 qIIC RCàm benefiCIOS da Pt~\"Idêl1C1a Social. scnl concedido. no m!s de julho de: 
19M. um Ibooo pecuniário equ;. .... » à wriBçjo acumulada do iwce de: preços em URV. calClllada pelo 
0rrcpa1amtal0 lDtcrsindical clt: E.sWistica c Estudos Sóclo-Económlcos· DIEESE 
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CAPtnn.o VI • Ou DisposiçOtt Tributárias 

A.rt. n-~ /11. parltrde •• de julho de' 1994. para efeito de aluali~ção 00s tributos e contribWçõc$ fedcra&s..1 
~'eI'$IO para- ltEAlS scri cfmIada com base no ,'alor da UFIR utilizada para a respcclI_,'a COO\~,... 
§ I ~ - No caso de lributos e COIltribuiçlJes pagos inde\"ldamentc a compensação ou rtsU1WçIo scra decuada 
~ but Da ,,"U'IaçAO da UF1R c:alcu1ada li partlr da data do pagamCJll.Q. . 
§ r . Os juroS de mora strIo c:qun'8lentes.. a partir de 1° de julho de 199.;. ~ e.xccdcruc ~ \~ 
~ da Tl.u Rc.fttencia) - 1l\. em l;elaçlo à "fariação da UFIR no mesroo penoc1o 
§ 3" _ Em duma hipótese os juros de: mora poden1o ser Inferiores à 13:\.3 de Juros eStabelecida no art. 161. 
~(J 1°. da Lei n° ~U72. de 25 de. outubro de 1%6. ~lO an S91Ú Lei Ir' &.363. de 31 C1c. dezembro de 
1991. e QO art. J"da Lei: rf8.620. de !li de janeiro de 1993. 

4ft. la -O impoao Idft rend.i.meruos de que lIala o 8ft. 8" d8 Lei ti' 7.713. de 22 de dcztmbrode 1911. 
JIIID OI forma do ano 32 daquela lei. Ietá. para efeito de rcduçIo cio iJllpOllO devido .. ~ de ... 
..... CQIl'.utido em quanúdack de UFIR pclo \-alor dtsta no tnés em que 05 rc:ocIim,.,,,O' forem rec:cbidos. 

An. 29 • O pncIuto da ""'*"';io cb; juroo ele ..... ele que ...... t r do Ui. 21, ... que diz rapei10 lOS 
tribuIos e: amtribwç6eS. exceto as c:ontribwções sociats amcadadas pelo INSS. iDICp'I _ l'CtUI1OS rd'eriduI 
.. arts. 3". patigrúo UnK:o. 4° c .50. § 1°, da Lei. n° '1.111. de 12 de dettrilIodt 1911. e 'DI1oI1l. 69. dll..ei 
.. '313. de lO de -. ele 1991. 0Ié olim". "'juros .... _ ... '"- 161, .....,..m -. do 1Ai 
5.172, de 25 de outubrodc 1966. 

An. 31 • Ao __ jurIc1icas. num...- de )0 (lriJIIA) cbas _ ... _ cI< _ ....... _ 

t fíaaDctUas CJdlaotttinárias. com vi.aas ;. ac1aptaçâo dos rcspeal\lIS laIIçameatos .. pRICCilol 
l'Iojcoodc Lei de Convenoo 
Paápafo Único· O Poder Executn"O rqulanltntará o disPosto nesae 1I'tiF. 

Art.ll ~ As aliquotas ptt'\"istas no an S" da Lei n° 8.033. de 12 de abril de 1990. ficun reduzidas pua: 
I - lltro. DaS bipOltscs de C(lX" tratam os iDCIsos 1. 111 c IV: e 
11 • U% (qwnze por ocmo). nas bip6cescs de que tnlta o inci5() n 

Art. lJ - A c:ornçao. em virtude de disposlçio legaJ ou ~pu1açIo de negócio jurídico. da c:.'qJRSSIo 
lDIJIDI:U&ria óe abrigaçlo pccunuina contraida a partir de .0 de jUlho de 1994. iDclush-e. anDCDtt podcd 
dar. pela \o'UÍ.açlo acumulada do IPC-r 
§ I" - O cbsposlo DeSte .rugo l\IO $C apbca às operaç(les c contralOS de que tndam O Dccrtto-Jei ri" 157. de 
J I de Sdembro de 1969, c o an 6" da Lei n° 8.880. de 27 de maio de 1994. 
§ r -Coosidcrar-te.4 de nenhum ckllo a tsUpuJaçOO. a paro, de )Olk julho ót 1m, de corn:çIo lDODCtiria 
em cIc:sacordo com o CSlatuido neste IJUgo 
§ Y' - Nos conb3tos celebrados ou com-ertidos em URV .em que hajaç\áusula" 1U.)ustt de .. -aIar por iNbct; 
de preços ou Íbdlc:e que refhta a nhação ppnderada dos CUSlOS dos lD.SUl1lo5 ulil~ o ~ dcssc:s 
~ pua deitas de I'QIllSIt. de\-erá ser DeSta moeda até a eJ(Úss.Io do REAL c, dai ~ dian1c, CIll REAL.. 
obII:'ntdo o att JI da Lei rf I.ISO. de 27 de maio de 1994 
§ ..... A Taxa Rdcrtncial - TR somente poderá ser utilizada nas opcn.çOc::s rtalizadas nos mertIdos 
fiJIaDI;:Qro. de vakns,IDObihários. de $eguros. de pmidénaa pn'-ada. de capi1aliJ;açlo c de futuros 
§ 5" - Continua çlicávcl aos débitos O3ba1hlst.as o disposto no ano 39 da lei o" 8.1 n. de 1° de março de 
19l}1. 

Art. 3.t - Nos COntratos celebrados ou con'·erudos em REAl com c:lálS!la di!: ~ de ~ pck 
indiees ~ preços ou por indi~lIf refina a ,.anaçao ponderada dos cu.stoIii dos inSumos utilizados .• 
periodicidade de aplicação dcssã.s clausulas será anual 
§ 1" • É nula de pleno diretto e não SUJ1..ml nenhum efeno clàusula de raajusce de \"IIares CQjI periodicidade 
seja infemor a um ano 
§ r • O Ihsposto neste amgo aplIca-se as obngaçOes COn\·erudas ou contraladas em URV até 27 de maio de 
1994 e às con'·erudas em REAL 
§ 3"·· A. perKlÓICldade de que \rala o COpu! dtstt artJgo seTa contada iJ parur de 
a) da con\"er.;.to em REAL no caso déb obngaç.ões alhda expresSoas em Cru.te:ITOS ReaIs: 
b) da cOll\-"cnAo ou contralaçAo em URV. 00 C8S() das abngaçOes ex~ em \JRv contr.lla41s alé 21 de 
lD&Joo: Im. 
c;) da contrataÇâo. no caso de ObngaÇÓCS COfllfaidas ~ 1° de Julho de 199-1. e 
d) do úJumo reajuste no caso de conlfêl.lOS de locaçãO residencial 
§ 4~ • O dIsposto neste arugo não se aphca as operações e contralOS de que tratam () Dccteto-Lei n~ 857. de: 
11 de setembro de 1969. e o an 6' da LeI n" 8 88U. de 21 de maiO de 199-1. 
§ S' - O Poder Execull,·O podcra redunr a penodicld.l:Ide de que trata este al"Ugo 
§ 6" - O óel"C"dor. nos contralos com prazo supeTlOr a um ano podera arnortiz.ar. lotai 00 parcialmenk. 
antecipadamente. o saldo de\CdOr. desde que o faça com o 5tu ,·alor atuahzado pela \-anaç60 aaunulada do 
inchcc tantratual 00 di:> lPC -I ate a da\3 do pagamento 
§ 7<'. Nas obngaçOes em Cnu.clfOS ReaIS. contra ,da, aflte~ de 15 de marÇ() de 199-1 e nao COn\·eruda!> em 
URV. o credo! poderá CSIg\I. dcc.orNID um 3,M di:: comen,ào paTa o REAL. ou no seu ,·ehCImento. $C 

anlenor. sua atuahz.ação na forma contratada. observadas a, dispoSições de$le ProJtto de Lei de Con,·erslo. 
abatidos os pagamentos. tambcro atualizado.\.. ~·e.nlu.alme.nlt. efe.tuados 00 ptnodo 
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CAPÍTULO VU • Disposiçdes E.pedais 

Ar\. J~ '. o ingresso no Pais e a' saída do Paí~, de m~ naclona1 c estrangeua :serto p""'''''<I<»i 
exclusivamente através de transferênCia bancana. cabendo ao estabelccitnelllo bancário a 
ldenliflcaçlo do chente ou do bencfiçjário 
§ lI> - E.\Cdua-Se do dJsposlO no copJJJ deste artigo o porte, em especlc. dos ,"alores 
a) quando em moeda naCIOnaL ale R.S lo 000.00 Idel mil real~l. 
b) quando em moeda cSlTangclf8. o equl\aJemc a lU 10 {)(lO.DO (dez mIl reaIs). 011 
c) quando comprovada a sua entrada no Pais ou sua saída do Pais. na forma pmista na ttgulamen 
pertmenle 
§ r> • O Podcr Executi,·o regulamentara o disposto neste artlgo. dispondo. inclusive. sobre os limites e 
condições de In~resso no Pais ou salda do Pal~ de moeda nacional 
f 3" • A .... -.;......, do _ .... , aniso. 01;'" das _ pc1Ws __ ...... ...,.Irj 
csp:dfica. c ap6s o dc\"ido proc::e$$O legal. ac:arraan.. perda do \-alor excedente dos limilCS rd'eridos 00 § I 
deIle arQso. a m,ar do Tesouro~ . 

...... 36 .". __ 1iDoDceiJas, .. domoisiasti __ • ~peIoSucoC-.J 

Brasil. que ÇCCSCblem insuIic:i&ciI QOS RCOlhimcnlOs c:ompWórios 011 ãcwem l8qUC$ • cIcscabcdo 
Coaaa ~ Baocirias. ficam sujci1as .. custos finaocc:iros esr.abel "1es pelo Banco CemraI do Bra$iJ 
JaD,pnPizodlsmmin~ lepispm.ista$ no In. 44 da Lei ,.0".'9'. de 31 dedczembrode 19606. ti' .0. __ .................... _ ...... _ ... aoopráIimo ............. 

,7'·O.._.-.m.o..----Ioa--... ---_ 
110 (caIfQ c oda&1I) dias. 

_17·". ......... ....- ...... SUCOCeouo140_ .... _....... I! ...... 
-hnVi6= ti:aaDc:âns c " por de UOriz:Idas I fboQoaar, bela lIIim lIaS trfrtinri.rndGta 
i_i, içA-. __ ... 200.000 (_ .... ).6.000.000 (.as aUIbOa) ... UFIR. ... _ \'alar...... .Tf: 
1'IdpIo~· ..... lFIiI:oçaoda_ ....................... ___ : 
1-• ....-da iodtIçIo; 

I :l ~ à \'UIqIêm áuftrida ou pramctida pelo 1fCDk: 
m· .. __ ... ........-""_: 
IV·.,,-_do_ 
V~I"'; W j. 

_ 38- o. oIcp6oitoo ................. ___ ... ...-....- ... Suco c.....t 
8IaIiJ e """""';ljzadm na COIIta "Rdervas 8aIdrias- 110 ú:Dpe:nbcri\·eis c dO .csptJillkt:lo por 
tipo de df\idI d\ü comercial. Iiscal.. pm'ideocüria. tnbIlbista ou ele outra DItUfCZI. CCIdII'Iida por 
m.a;rr;ÇI"es ou qamsquer DIIbas • das li.pcIas. 
"-'cRIo UDito ~ A ~ de qut trata o C4pMl dcsIe 8I"ÜF alo te IIPÜCI _ 
-. _ pelo ...., c.....t do _ • _ ............... '"'- .... -iIWo;eaj 
......,.. CXIIII o ~ CGlIIal cio a-u. 

Ar&. " • A puIir dE .- de)dbo de 199-1. ~ \'OIIIdI, c:missIo.. r , • e jr 
~,J;tS 100.00 (caa raIs) .... idezwj' CC .. beDdic:iIlrio . 
........,.~.O __ .. .....--. • .._._ ....... 
__ ·A_do: l·dejolho ... ,994 ............ m_ .... _poiI>ticoo .... _ ... 
piIIIiooo 1Itr ____ .criIáioo ....... Ii_peIo_daP_ . ........,.Ú_·O.._.-..... ....-_ ... ~ .... _ ... __ .-
""'"'" do: ....... eI/.uic:a. .......... ...-........ _. Lei ri' 1.63 I. de 4 do: _ do: 1993. 

_ .1 • O .... 17 da Lei ri' 1.810. de 27 ... maio * Im. _ ......... _ .,. 
..... i :s:acIc •• ckmaiI: 
-Art. 11 ... 
................. '7'-1... ·b • ....,.._~.IPC ... _ .. _ohP_tIú-Io_ .... !,. : .. ,,$ hoeia,. CIbIa\ .... IN ., ., CID rd8çIg ~ ..... par '.11 '.c G6c:Ws ......... 
, 1'. No _ ........ _ •• _ ... F_ divooIpoi. __ ... 

... .IPC ... . 

Nt. .u . o. arti,p 2J • ,.. Lâ ri ".I3J. dt) de JeItIIIbro de 1962,. tti' __ oh 1 .... _ ....... _._mIIoçIo: 
-Arl.13 r ..... 

I r : CODáuí údíaçIo impaIM'd ., ..... 1Jrudrio . ., ~ e., dicaIe. JIIIUÚ"d CIDID 
de !lO (ciotqIIoaoI) • 3011% (_ .......... ) do ......... __ .... _ ........ _ 

7 1 iÇIo de fila ideaD:IIdc DO i:IrmuI6rio que • em DiÍIDef'I) de 'ias.1IICpDdo o ...... ~ 
_c-.t40-._ .......... _~_peIo_._pdo __ .... ocj 
_.peIo-........ -
f1'·C-~"',: ··: __ ~do_...,.n ... __ ... 5(_).: (_par_)oIo_._.-..,..* ___ ... _ ............. . 
7'. 
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"AI\. 5a. AI. iIfIoçIIoI. _1Ai. __ • peaoI ____ ..... _ 

..... _ .... 1tS IOO.OOO.OO(_IIIiI_) ....... .-peIo_C_ ... ~. 
AIt..,.AIAI .. I.II4.cltllclt ...... I9N._.viaonr ..... __ _ 
.~1' .... 
iãi··:··d6... __ ",-_~_"" __ 

2 'S ;' __ da lII'""i 2 e OIJIIÜDÇIO de .,. 1CI'\1çIs iMaDQI,. .... :-:::::= __ dDCGItpdD.dDPi ___ ....... _ .. _ 

_ ...... _ .. I6" ...... ,.._1Ai. lOCII·_._ ... "Pi_ .... '".GoaI __ ... ""'*' Õi ·.iI .. • 

'AnIttS.\ ..... .;, .... ta' ..• L.. l'''~ •• ,,', ,,' ,-'..I~.I1 ,\':IQ, u'~";_",-lt C'. -jÚ d 

~ :_1',' .. ;,..". ,,'1~ )' ...• ,.. .' 'l. I ... "II1:',,1' •.• ":'H~ lV' ;! ) ,at- '4" (1. m ...... ~<IK ___ is' __ ~_]f>IlI ... ...,~· .. 
associaç6es de eabdadt ou pessoas constituídas de fato ou de direito. lioda que lCill",of~·t . 
_pmonaJidadcjuri<li"" ___ aIi\_~ ..... _~iãtr ... ~ 
do \tior do fatw;u:neDlO brulo. I multa será de 6.000 (seis mil) I 6.000.000 ( .. ~)í1t'u.;iMlcSf 
Fiscais de Rcfcrêncaa (tJFIR). ou padn\o aapetvenicn(c. 

~·An.""4i - Rca:bido o processo. o Presidente do (iIa)C" o .~'! .~~~;~. 
Conselhelro-Rdalor. que abnrá vistaS i Procuradoria para manifesw-se ftb;ptaz6 .. <rirrte~.~, ~l' : I 

• An. 47 2 O C ADE fiscaliZará o c:umprimcnto de suas ck:cis&s. 
...:.. . ...L.~ ..• 

..",' " '~. ). ... "f. ~.' c • ~- • 

• An.:5ot - .. ~_ ....... ~ 

§ lO 2 ~ DOS IIOS de .,e na o U!*' deste aftÍgo aqueleS qtJe \'bem i quaIqocr lbraIa de 
~ 000DÓmIcL5Cj& at.ravésdc fIIdo ou "Gipbl&Qk> de etnprcsas. ~ de soticcbik: 
exctcet o controle de empresas 00 qualquer forma de agrupamentO tociedrio qUe implique ~ de 
empresas ou grupo de empresas resultante em 20",.. (nntc. por centa) de um mtraado rde\-ant.t.. ~ ~ q 
~r dos. parucipaotes .. lCIistrIdo fatllt'amBlHO bruto- anuat no tltimo balanço equivalente • 
100.000.000 (cem milbOcs) de UFIR, ou ItIlidlde dt valor ~l"VeIriente· ' 

I 
CAPITuLO VUJ • Das Disposiç6cs Fidais 

AR. ..... Será ~ 10 lIlino dos uabalbadores em geral. quancih ~ de teus saWios em UR. 
tÍ\'Cf 5i4o dctuada aaD1uInlC a utilizaçlo de URV divctSl ~ do efCÓ\"OpagameIItO. () maior cb \'""8Icns 
resu.llaJIles cAI apllQÇêo DO cbqIosto 00 ano 27, OIIpul. e em leU § J-. da U:í rf 8.880, de 21 de maio de ,99, 

Ar\. .!- • Flca uansfenda para o Constlho de Recursos do Sistema Financeiro Nac:ionII. criado pelo Decmó 
rf 91.152. de IS de nwço de 1985. a competêncta do Conselho Moneláno NacionaJ para julgar rt:CUrSOS 
(lOntra dccl$ÕeS do Banco Central do Brasil. relauvas a aphcaçào ck penalidades por inhaçlIcs à qi5laçlo 
CIIIlbwal, de ,:apuais C5UaJI8CIfDI e ac QÍldrto nnl e industrial. 

Art. 46 . Obsenlado o cüsposto no art IS, § 3°. ficam ~ ll5 Leis nOs. 5.601. de 26 de agasto de 1970. 
r( 8.~6. de 7 de abril de 1993. o inciso 111 do An. 20 da l...el n° 8.02l. de 12 de abrillk 1990. o PatágJafo 
Umco do Art. 10 da Lei nO 8.177, de 1° de: março de: 1991. acrcscc:ntado pelo An. 27 di Lei n" 1.17 •. de 1° 
de março de 1991: O Ar1 16 da Lei ti" 8 178. de )0 de março de 1991 e o § (0 do An. 6S da Lei na &.694. 
12 de élgOSlo de 1993. com a rcdaçao dada pelo Art. )0 da Medida Pro\1Sória n° 563. de 28 de julho de 1994. 
e demais disposições em contrário 

JUSTIFICATIVA 

'I A inflação contmua a desafiar os govemos brasileiros Provavelmente. esta é a ccoOOmia, na história 
mundial. que por rtl8JS tempo tem nwltido as mats elevadas taxas inflacionârias, 

) Ao longo dos úhimos 20 anos. a inflação. sah-'o em pequenos U1len:aIos: de tempo. tem crescido 
,pcrslstentcmentl: Em penodo maJS recente. de Janeiro de 1991 aos ruas alUaJs. a mf1aç.ào acumulada 
, em 12 me!>eS fOi de um patamar de 500% para um próxuno a 4.000% 
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f'..t:":' C(lTnhJ.l~ -IJ, \'an,)~ plan~)~ de estabIlização tem sido tentados Qesde o Cruzado, em meados de 
!oir ai. no).; foram se sucedendo. de vanados e diferentes rnattzes, sem que nenhum deles 
('(in'>l.·F."~"": L'~tabillz..l.r ~ pr.:çl1s, por um pcnodo razoa\e! Ao contr.ino, com o tempo, os agenles 
<:CV!K'md':~'~ f,}ram arr<..'ndcnd~' ti contornar as "mag1cas" governamentais. de tal sone que os 
In"Unt..:s de mfiayã0 ba";l l.:>go ~ CS\'81am. e OS rndlCC's l"olta\'am a crescer. SÓ que mUItas \Ie.zes, 
l"('l:~l urru mt<..'r-L~](hdL maIOr quI.> a obscr.ada no pcnodo anWnar ao plano 

'~LI [, .,; "u:r:, ,,'""tI. " Pia,h" Rr.:al CU.IO ultimo Instrumento legislativo, a Medida PrO\lsória na 
>' v ' .. , o.t.,~..1 () prúok:ma milaclOl1arlO nas suas raizes e certamente ira. a longo prazo, 
,ij'-' ,f~.rl,i.J· . I:! .rúr\l':'" pan"ranlJ. Tcu.."SS1\O da nossa economia 

Por isso, estamos oferecendo aos nossos pares do Congresso Nacional a presente Emenda _ 
submtutiva à MedIda PrOVlsóna n° 851195· consubstanciada no Projeto de Lei de Conversão, cUJos 
princlpalS elementos são os seguintes-

I - cuidou-se, nos Capitulos I e n do Projeto de Lei de Con\'ersão, que tratam, respectivamente. do 
Sistema Monc:tâno Nacional e das Conversões para o Real de manter as regras e normas criadas 
pela adoção da oova moeda. Por isso, manCJ'ICOlOS. naqueles pontos DCCeSs.irios à uanqijjhdade da 
economia, os aspectos básiCOS da proposta go\'emamentaL Supnnumps no Capitulo I da Medida 
ProvIsória n° 851 a concepç.io de criar um lastro, baseado nas reservas inle-maeJonais do pais. para a 
nova moeda. O valor de uma moeda esta na saúde da sua economia. e não em eventuaJs lastros, 
notaCIamente quando esses podem v.uiar à discrição da .autondade monetária. 
U - No capítulo III do Projeto de Lei. de Conversio defirumos a Autoridade Monetária de forma 
inteiramente diversa da proposta Da Medida ProVlsóna nO> 851/95. Resgawnos a competência 
«>nstitu<iooal (art. 48. XIII e XIV, da Constituição Federal) do Congresso Na<:iooal para tratar de 
matéria financ.eira, cambial e mooctária. instituições financeiras e suas operações, alem da moc:da, 
seus limites de emissão, e montante da divida rMbiliária federaL Nossa proposta t a criação, no 
âmbito do Cqresso Nacional. de uma Comissão Mi:;:a de Moeda e Crédito para exercer essas 
prerrogathras. extinguindo (art. 19 do PLV), por c:onsequência. o atual Conselho Monetário 
Nacional, que a Medida PllMsória DO 851/95 tenta transformar, de forma incoostitucional. em um 
"super-podcr". No ano 21 propomos que o Banco Central do Brasil venha a praticar wna taxa de 
juros que não ultrapasse, em termos reais, o teto defmido na Constituiçio Federal. 

Dessa forma, nossa proposta de politica mooctâria e financeua, definida no Capitulo UI do Projeto 
de Lei de Conversão, vai inteiramente cootra à ortodoxia do Banco MUDdiaJ e do Fundo Monetário 
Internacional que querem impor ao pais a ditadura das oligarquias financeiras através das 
conhccida.s fórmulas do "Banco Cc:utraJ Indeperldentc" e da "Cocttissio Técnica da Moeda e do 
Crédito". a vetsão cabocla e covcrgoohada do "Currmcy Board" dos países c:olooiais. 

Adotamos. pela supressio do ano 40 da Medida Provisória. um modelo que raio marginaliza o 
__ da RcpUblica c, sobretudo, o Congresso Naaooal, do COOWJdo da politia ........ma • 
fiaJmc:eira. conforme a exigàx:ia constitucional_ 

A propósito. para adotai o modelo alienigena implicito na Medida Provisória 851/95, o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso. quando MinistTo, subordinado aos ditames internacionaiS e em busca 
de wn DOVO esu:lionato eleitoral Dia vacilou em. como afirma () engenheiro Leonel BrizoIa. 
"torturar" D05.SO po\lO cem mr.cüdas que e)C\o'aram a inflação mensal de 15% a 50%. Com efeito. até 
mesmo o Deputado Delfim Netto, que durante décadas vem servindo às elites que infeIicitarn esse 
pab, ... doi"'" de ....,; "Chrpmos a .... infIaçio l1ICt1SaI pelos erros da política ........ma 
Para aaunular 33 bilhões de dólares de reservas. o governo, na verdade, criou uma taxa de juros -ca. produziu r<cesSio. desemprego, ""lindo grande quantidade de titulos da divida interna". 
(OESP.23/2194). 

Somente no ültimo ~ de 94 a divida pública federal cresceu de USS lO bilhões, em vírtude do 
aumento da taxa de: j\lr05 e da nc:cr:n:dact do governo emitir titulas para absorver a QlXumada de 
_ que têm _ no país de origem fundamentatmcnt especulativo, em fimção de um 
vcrdadelro -tqócio da China". pOSSível pe1Ô inacreditável di~ entre as ta.'QS de juros interna ._. 
Can uma divXla de aproximadamenb: USS 60 bilhões de dotam, a variaçAo perc<muaI de um ponto 
Da taxa de juros (1%) significa USS 600 milhões a maís ou a menos no serviço da di,ljda. Com os 
_ juros de 40% ao _ atuaImeute vigentes, DIo há ajustA: fisoat que rosista. maIgr>do 
OI esforços • a boa .-do Congresso que aprovou o FIindo Social de EmerJência. E certamente 
faItarIo n:cursos para • saúde, • educaçIo, de., para o papmtDto dos bendkiot da l'TevidIoàa 
que teaIaam por'" .ai MIirio ..miDao tio vuaoaboso como o • RS 7OJJG. 

Ê eutaIQcrItc uma política mcoeIária, amo a que ora estamos propondo, que possibilitará uma 
paIiti<a de ...... que _o salário miniJho de RS 100,00, um abono salarial .... , o rtajuste 
meosaJ de _ os soJários. 

J>m,Me --. ..... • Iót!ica do PIaDo Real. malgrado OS esforços do POT que _ 
sistc:ma1ieaincnte denunciando este crime contra a economia nacional, e wnbém as lamúlias do 
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c:ndo Praidc:ntc Itamar Franço. que as ww 4e juros anuais atinjam patamares ae.ima de: 60"10 em 
termos reais. 

Dl - O.f'rojero do Lei do: C"""""', em seu Capitulo IV, art. 21, definc: uma politica cambial 
.-...;" <Ujo objc:IM> é ........ o poder do: CCI11jICtiçio dos bens, mercadorias e servi"" cI<> pais nos 
mcn::ados iDttmacicDais. Mesmo porque, como evidenciam as estatísticas das ccmomias argentina. 
mexicana e outras que adotaram a paridade fixa, o resultado tem sido desastroso, sucat:cando a 
iDdUstria cbnCstica e provocando absurdos deficits comerciais, Se a inflaçio é doença que penaliza 
os traNlhadorts de fonna cruel, a taxa cambial do Plano Real pode ser mortal. 
O superávit comercial brasileiro deverá., segundo as cst1mati. .. as. otimistas do-IPEA. JCCUaI' do USS 
13 b~ em 1993 pára a1go em torno de USS li, 1 bilhões Deste ano. As iq:!crt #·timcra.:ido 
acima das ~. tendo em \f\sta atraso cambial e um signüicalivo aumc:do .. lIbanR do 
mercado. COOl drasticas reduções das aliquolaS de lII1portação. 

Mas ceriament ..... a paridade fixa cambial, adorada por tempo inderamiaado pela i.wid. 
Prov;,.;tia (RS 1,00 e US5 1,00), e que o governo não _iu....... - hoje • '- 6 do IIS.o,U 
= USS 1.00 - . que prtjudÍcará nossas c'q'Ortaçôes e tornara as in:gx'trtaçac:s mais banDa. O 
estimulo às eotnpras de. produtos estrangeiros, produzidos em seus países em ~ t aicu 
bem diversas às nossas - de juros e impostos baiws -, aumc:nlará mais ojá crôoic:o mnti....., de 
mio-<le-<>bra <lcscmpregada no pais, afetando ainda m;Us • perversa politica de rmdIs ~. 

Dtabte das perdas carmnajs. fTuto da Medida "rO\;sória. o governo \t:Ulo4Ia CDClOIItnr paliativo nos 
"tnOentWos â ~poR1lÇlo", q\tt sigmfu:am Ten'Ilncia de TtCtita e, consoqümtc:mc:Dtc, .,..vaDeIo 15 

contu-públicas 

IV - No capitulo V de/in;mos uma politica de rendas (artigos 23, 74, 2S e 26) • qual alo coasta, 
obviamc:nte. ~ MP 351195. que prevê tio somente a corn:çlo salarial nas daras-base e na "livre 
negociação" na: qual os assalariados nlo terâo nenhum poder de barganha Dum quadro de abertura 

, da ~onorllla. com uma Itnportação indIscrimmada de produtos. gerando, sim, empregos em outros 

~ pa,lSCS 

i V • NO" capitulo V1. tratando das DIsposições 'Trib1ltárias. modificamos OS arts. 36, 39. 40, 41 c 42 
I da MP. mantendo a atuahzaçlo dos tributos e contribuições pela UFIR (ans. 27, 28, 29, 30, .31 c 
132 do PLV) 

I VI ~ PropusemO!. tambem as seguintes modificáções na Medida Pro"Jsória' 

: I • Supressão das almeas "b" e 6," do § I" do art 27 da MP para não privilegiar alguns agentes 
I tx".onôrrucos, <:omO emprellatas. mcorporadotas. fomec.edoras do setor público, de. (art. 33 do 
; PlV) 
1 ~ - AcreSClme- de um paragrafo ao Ar1 47 da MP. garantmdo aos estabelecimentos oficiais de 
l crédito estaduiUs um pra..zo de 180 lcento e Oitenta) dias para aplicar o dispostO neste artigo (vet f r 

do An. 36 do PLV) 
~ - 'AlteraÇão do Ar! 61 da MP. definmdo um mirumo e um máximo. respectivamente de 200 mil e 6 
mllhõe~ de l;FIR par.!: as muitaS aphcadas às mslltuiçôes financeiras sem cx.coçIo. bem c:omo 
e:stlOlulando. em paagrafo uruco. sua gr.\d.açã.Q (ver Art 37 do PLV) 
4 • Alteração do An b8 da MP. para tomar somcote OS depósitos compulsórios impcnhori.YCis (ver 
Art 38 do PLVI 

:; - 5uprl."Ssâ~' dç, mC\"(l 11 do An 70 da MP. para não descapitahz.llf as estatais. transfonnando o § 
:' d;;!lo">\: ar\1!!-·.' .. 'fi, p3.rõi,5ralO urucv {ver An 40 do PLV), 
1-0 - Supn.:5:.5(· d /-.r: "I da MP. "111 totum", por ser recessIvo. 

I 7 - SuprC"AAc d') ."'1 7~ da MP, porque estamos contra a destinação do resultado do BACEN par.il 
3~()r::1l-lç.'i' da di, ,6 ,·:'::~I.;.a d.:o Tesouro !\aclonal 
» - Sur·~·~,:l ~ <;:I, --\.. _. dz \-iP. por sua manJfesta inconstitucionalidade e tambem porque somos 
r ... ·::; C'.t;;1;.r (1,- ( '\~\ 

, • ~c"r::~.j, .. i·' 3, 7.: d.a MP. JXlrquc Somos contranos li venda de medIcamentas fora dos 
~~I,;,:b...k':I!'11CI,1,', c~I ...... I:l.h .. .aJ~ 

!" - .A,!:t-ro ;,=1"' d, '- "",.. 79 d.3 \1P. para mochfícar 

:" I' ~ 7P '!~ -\., "~.:J'" r" ~ !I:~-I'<.I-l. nC' s,entldo de permItir a() Presidente do CAOE nomear o 
~tJ');: : .' P". . -::--;~ra! r>3i3 atuar por prazo. não superior a 90 (no\'enta) dias. após o que a 
',1;... ' '. ~,--',", ; •• J( c,~n.ad(' Feder ... 1 í\'cr Art 4} do PLV~ 

I . ~". ; .J~ _\:-; .' ....... I l'> b~.j. "'''' pcmu!tndC' ao CADE reduzir o percentual relatIVO à JXlSlçào 
.. ·r,w ..... J: •. ~~, ~ ..:; '. !":>-.. (,,-~)\a ..:fi\ da.)~ m.:n:.ado rde\anl1: (ver An 43 do PLV). 

:'> - , :. ',:!':J" :-q~Utnl";~ d!5PO~!lI\OS legaIS 
~.' ~ .~ -. d, .(. d,~ dl:t:.:ml:'lr(:o de 199\ - Este mspositavo dispõe sobre a 

,r _ C ~ v,-Jo.:r.o;;lcr.;::nt<. conl a'- cmenda.s apresentadas. Interessa-nos que o mesmo 
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....... _~,:1 ',:>-4,. de .::.:. 'dl' dlzcrnbro d~ 1992. Tendo em \-ista a necessidade da 
• t:!'J' "1I~\:' T\;l ba<;c de calculo do lmposto de Renda das 

..... d', n",,"\:<" al' I<'!Y!. pOiS a mesma evita a descapltahzação das 

.i.. u. n .... · <J. 1 ""..:. pul~ i: WSpoSlli\O legal que pemllle a revogação 

- o .... 59 da Lei ri' 8.884, de 11 de junho de 1994, em vista de ser uma das funçi!eo do CADE 
orientar os ageoICS cc:onõrrúcos acerca das formas de se evitar a prâtica de abuso do poder 
cconãnUc:o. e a coasulta ao Órgio é uma das modaJidades Jegíbmas de se perseguir esse objetivo. 

EMENDA MODIFICATIVA N· 

MEDIDA PROVISÓRIA N. 8~1. DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Of-se ao art. 37, a seguinte redação: 

"An.37. No caso de tributos, contribuições e Outros déb~os para com a 
Fazenda Nacional, pagos a maior ou indevidamente. dentro do prazo previsto no art. 
36, a compensação Ou rest~uição será efetuada com base na variação da UFIR cal­
culada a partir do mês do pagamento." 

JUSTIFICAÇÃO 

Oa forma como encontra-se redigido O referido artigo, os valores pagos 
a maior ou indevidamente a titulo de tributos, contribuições e outros déb~os para com 
a Fazenda Nacio~1 passam a ser atualizados monetariamente somente a partir do 
mês seguinte ao do pagamento, quandO deveria ser a partir do próprio mês, como 
proposto nesta emenda. 

É imperá1!vo, por uma questão de iustiça, que o contribuinte possa rea­
ver as importâncias recolhidas a maior ou indevIdamente pela mesma quantidade de 
UFIR que desembolsou. 

EMENDA NO 

MEDIDA PROVISORIA NO 851, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornell •• 

Inclua-se no art. 37 os seguintes parágrafos: 

"An. 37. .. .......................... - ............................... " .................................... . 

§ 1. Fica parm~ida a compensação de créd~os tributários com créd~os 
líquidos. certos. vencidos contra a Fazenda Pública como forma de extinção mutua 
dos mesmos. até onde se compensarem. 
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. >-.1.2" Serio compensáveis, na forma delta lei, _ 08 dlNiIoI _ 
dI6rioa 1Iq~, cel10s e vencidos oriundOs dalornec:imentclil de beftI, saNÇoa ou 
construpiOde obras. 

§ 3" Os direHos credMrios vencidos contra a Faanda Pública .. rIO 
camoensáve;' com os débHos tributários do credor ou de terwirOs. 

§ 4" Os crédHos contra a administração 'pUbIIca lrÍdi .... &arlo l:!II!IIIIIJI" 
Ú .. ;. com seus ctédnos próprios, ou com os tributos da aclministraçlo a que PfII8n­
carem.' 

JUSTIFICAÇÃO 

A impontualidade no pagamento dos fornecimentos efetuados por partI-. 
culares • Administração Pública. tem se tomado um falO< de eleW.ção dos pf1IÇOS de 
tais fornecimentos. além de se constHuir em uma iniQuldade. pois • falta de rwgular 
recolhimento de pan:elas devidas a Fazenda Pública por estas contribuintes a punida 
com munas. correção monetária e juros de mora, sem que haja Qualquer çOI'Itrapar· 
tida paios crédnos que detenham contra a Admlnlstraçlo. 

MEDIDA PROVISóIUA N' 851. de 13 de IoneIro de 1995. 

0/.".,., ~ o P/MO _. o SIs-. _ 
Nacional. e$~ as regras ~ CDnd/ç1lJes pN. 
emlssdo do /lL4L ~ c:t5 cd~ f»J1! ~ dIs 
~pp.o /lEAl. ecUoutr.u~ 

EMENDA MODIf1CAT1VA 

Df-se. ao arttgo 40 da Medkta. PJovtsórla. a seguinte ~açIo: 

• A.rt.. 40. O Proauto da arrecaQaç.Io dos j1Jros de mora de que trata o art.. 38. no que diz. 
respeita aos tribUtos e contrtt.'MJiçOes, exceto as contnbulç6e$ .necM1tcfas peto INSS. 
integra. os teCUJ'SOS refer1dos nos art. 3', p..rigraf\) ünlco. 4' e S', § l' da Let n' 7.11 I , de 
22 de dezembro de 1988, e no ardgo 69 da Lei "11 8.383. de 30 de dezembro de 1991. 
_ o IImlre de , % (um por cento) ao m~. Inddente sobre o montante da obrtgaçlo 
trtbutAria prtncipaJ." 

IUSTIflCAçAO 

A aftefaç.ao PT"Oposta vtsa. debw expndto qual o 'II&lOt a ser agregado ao fUNDAr 
~ destinados ao pagamento de vantagens pecuniárias oJO$ procuradores da f.u.endA ~ ~ 
ft5caI.s. da. R.eoetta FuSeral. A. rem.ISrSoIo fetta ao art. \61, parâgrafo 1\1 do CTN, pela recIIçIo originai 
do arttgo, embora tenha a intenç.lo de fbcar o mont.V1~ de juros mor.tOrtos a terem ~os 
iIO fUNOAF em \% o faz de forma Imprecisa, JA que a tedaçAo do ré11do dispositivo fo drcular: 
OS juros d~ mora sio d~ um por cento, se • lei nio dispuser. Idodo clhteno, Como o ~ 
art. 38 da N\edlda Provisória dispõe qlJe OS juros de mora conl)'eSPOt1derAo A dl~rer'IÇi. entre a 
v.viaç.\o da UfiR e d.a TIl poderia ser In~rpretado que a tÕtalldN:le desta diferença seN. 
incorporada ao fUNDAf, contrariando a intenção do próprio Executivo ... 

A aprovaçio do teXto originalmente proposto poderia impUcar, portanto, no 
In~ de expressivas receitas para o Fundo, slgnlfkando verdadeira aproprtaçAo privada de 
reoJlSOS ftnanc.elros da UnJ.ao, que hoje Solo recolhidos. ao Tesouro. 

Atfom dluo, a medida Implica. como foi proposta.. em pos.sMel vlno:ut.açlG de 
recetta de Impostos .. órglO, fundo ou despesa,' o que ~ vedado pelo artigo 167, rv da 
Consdtuiç.lo Feder .... especi"'menle considerando-se que os juras. d~ mOfa constituem ...... tio 
trtbaIAIta Murtrla, e portanto indlSSOClolvei5 da express.io moneW1a do Principal, e delet 
decorrentes. A redaçlo dada ao .utlgo 38 canlctenundO os luros de mora. na ~ dl~ 
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como W ~ .. cuia natureza real é a de oorreç.io monet.úta do valor do trtbuto ou 
contrtbWçAo lançado. ImpUcando. auim. em lnquest:lor'láVeI receI&a de ...... "._ ... 

Saiadas~~~.6 de janeiro d.S 1995 

/~Z~ 
Pl/RS 

MEDIDA PROVISÓRIA NR 851 , de 23 de ianeiro de 1995. 

Dispõe sobre o P/mo R6JJ. o SishmM ft.fonetAdo 
/'II.idotwI. e5tdbe1t.!ce cU regrolS ~ condlç6es P'U. 
emJsNio do RLAL e os critérios par. ~ d.u 
obrig0JÇde5 pua o REAL e dd ouaas ~ 

EMENDA MODIFICATIVA 

[)I!-se, ao artigo 40 da !Y1edlda Provisória a seguinte redaçJo: 

·'Art. .40. O produto da at'f"'CiN1açlo dos juros de mora de que trata o art. la. no que diz 
respeito aos tributos e contrtbuiç6es, exceto as contrtbuiçõe5 arrecadadas pelo INSS. 
Intesr.a OS recursos ~ nos.n. 311 • par'Wafo único. 411 e SI. § 111 da lei nl 1.71 t. de 
22 de deumbro de 1988, e no artigo 69 da lei n~ 8.383. de 30 de dezembro de 1991 • 
• ~ o JlmJte de I % (um por cento) ao ~. incidente sobre o montante da obrIgaç.Io 
n1~W1a principal: 

)USTIFlCAçAO 

A .tter.açlo ptOPI!IISt. visa deixar expIfdto qual o vaJor a ser agregado ao RJNDAf 
e destinados ao pagamento de vanra,gens pec:tJI'ÜÜt&S .-os procuradores- da fazenda n.donaI e 
"safs ~ If«efta Feder". A rcmJss.Io (el:ta ao art. 161. par'Sraro 111 do CIN. pela rm.ç.Io ort8lnal 
do artigo. embora tenha a Intençlo de ftxar o montante de 111.105 morat6flos .a serem agresedOS 
ao RJNDAI em J % o lu de forma imprecisa. já que a nedaçio do refer1do dlspoSlttvo 6 drc:ular: 
os juros de mora 510 de um por cento. se a ... aio cU.pau de modo cIJvreNo. Como o próprio 
art. .38 <UI Medld.l ProvI5ÓI'Ia dispõe que os juros de mora conrresponderolO .\ dll\erença entre oi 

vartaçjo da UFIR e dA TIl poderia ser interpretado que a rotaJidade desta diferença seria 
inr"OlpOl'Ml.I M:1 fUNDAf. conttasioVldo a incenç.io do próprio Executivo. 

A aprovaçao do texto origlnalmerue ptoposto pocIeri.a ImpUur, portanto, no 
Ingresso de expressivas receitas pAra o Fundo, sgnlftcando verdadeira apropr1açio prtv~ de 
recul30S ftnanceIros da UnlJo, que hoje s&o recolhidos ao Tesouro. -

AI&n disso, a medida Implla. como fot proposta, em ~.teI vlnc'uI.IçAo de 
recetta de Impostos a órgao, fundo ou despesa. o que t vedado pelo artfgo 167. IV da 
ConsHtuJç.kJ Federat, espedaImente consIderando-se que os luros de mora constttuem'" ,lo 
-.. ....... Ma fria, e portanto IndlS50djyeis da expressão monetária do princfpill, e deles 

·-..'6" ..... À nodoçIO dada..,,,, 38 ... _.,.)wco de mora na __ cIIIfoIç& 
'CCmO ~ ~ ruJa. natUreza real f a de c:ormçIo rnonetada do valor do·t:dbI.ItO ou 
contrfbtdç.Io &.nç.do. ImpUcando. "'m. em ~nq~ ..... : q 2 

Süd.asSess6es. 2S de j8ne~ de 1995 
~, 

Deputada IR"A P~SSONt 
Pl/5P 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS .l J 
I~ 27/01/95 I."i_"!~:h": MP 851195 

1_ Luiz Salomlo IIN" .... - 306 

1,0- ,O ,0 ~\ .... O Adilrvt ,O --- '-' 

1- 111 11- 421-'u 1-, 1-
T_, 
Dê-.. 00 PariBnfo imito do art. 42 a seguinte redaç!o 

"An. 42 ..... 
Puoaruo imico • O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo no 
prazo de 30 (trinta) dias." 

JUSTIFICA T1V A 

A fixação de prazo para o Poder Executivo regulamentar a matêria visa a que a orieotaçlo 
aos agentes econômicos acerca da adaptação das demonstrações contábeis e financeiras 
extraordinãrias ocorra na maior brevidade possivel. 

APRESENTAÇÃO DE EMEl\OAS 

27101195 

! AU1~r. Luiz Salomão 

1 ,;::-=' ====1/1 ====I~IA=_=' =4J=I'~='"'="1'" 
Te:do: 

Suprima-se o art 43. 

Jl!STlFIC.\TlVA 

A extinção da UFIR diária poderá trazer gra\es preJulzos a arte 'óaçà0 \r;r.J~,~:.,.l J.: r 

caso O Plano Real nào consiga debelar o processo mtlaclOn. r,(\ 
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o fim da UFIR diária sem a certeJ'.<:I da c'\./<.!hJIJdadt' Cl,'!I.,rllll.:j .. L"!t'J \ 

renúncia de rc:cc:ilas, o que deve !>er eVitado 

L J.~c-/ 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 

JUsnnCATlVA 

'I'"" 

, -, 

" 

o disposi:ivo que se pretende suprimir é uma clara tentativa de romper COI'I'I • lUtonomi 
dos Estados e Murúçípios no ql1C concerce i adoça0 de indic;es de .,. .. Iinf'o de _as, impondo • eles • mesma renUncia de que .... vIIiftIa • UniI<!. _ no all 
conter artificialmtrlle • inIIaçlo. gerando. por c:ooseqüõntia. clara _ ao, pocI 

federativo previsto na Constiluiçlo Federal 

a: 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

27/01/95 l_lo, MP851/95 

I AIrtor: Lui.z SaJomio II J'Ir P",. .... rio: 306 

Fevereiro de 1995 
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I';,,; 

IlIÁHIO DO CONGHESSO NACIONAL (Seção Il) 

1/1 11 __ 45 1_ 1-
Tnto: 

\Suprima-se o 8J1 45 

JUSTIfiCATIVA 

\por ocasião dos planos adotados pelo Governo Collor foram elevadas as aliquotas de virias 
joperações económicas A Medida Provisória propõe que os agentes que não efetivaram ate 
hoje aquelas openl.ljôe!io. o possam fazer agora com aliquotas reduzidas ou nulas Não há 
porque criar mais essa renúnóa fiscal\ em detnmento dos cofres publicos 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

fJl/ '1-, I r 'H.I)IIJ\ '._ I 

, ,,, 

L" ----'-'''-'-'-'-~~~~'____ __ -__ ~ i , 11 E I'!'l \ IJf) I' J r \ J~ j){! l- f r / " -.--.-..J 

r-- , '. 4 9 

r ~ __ l~f_\~l\ ~ ____ 4-~, __ ~"c ________ __ , ' 

r ----D~-=~nC>So "do.rt 4' da MP R' I, '5OSumle "da,;" 

! li Art. 4~ _ As ~quotas previstas no art 

ficam reduzidas para. 

I - , 
11 • zero. nas hipóteses de que trata o inó$o 11." 

JllSTlflr,\TIV,\ 

o art. SO da Lei n° S.OU. de 12 de abril de 19l)O. prevê as aliQu(llag do Imposto sohr~ 
Opelações Financeiras para as diversas hipóteses de sua incidência 

o inciso 11 desse dispositivo legal diz respeito, e~pccitkamcntc. a 'ran"llIi'~',I<l do.: fluru. 
ativo financtiro, bem coma a transmissão ou resgate de Iltulu r~I}rt' ... ~"b" .. u \Ie 11\11"0 

Ocorre q~le nos termos expres!oo!o do parágrafo )0 do art. I~} da COllstillJl~ào h:llcral 11 
ouro. quando definido em lei como ativo financeiro nu instf\Jlllento ~arnhiill. slljl·it .. r-~t'-ü 
ao IOF udusivnmtnte U:I operação de origem, a aliquOIa mtniJlla de I~Q (um por ~cnl(l, 

Desse modo, o aludido tributo. por determinação constitucional. somente pot!l.'ra ser c\il.!!du 
na primeira aquisição do ouro, ativo financeiro. realizada por IllstitUlçiio autofllilda, 
integrante do Sistema Financeiro Nacional 
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Decorre daí que qualquer estipulaçào legal que venha a prever a incidenóa do IOF em 
oulras operações de transmissão de ouro, ativo financeiro, seTa manifestamerHe 
inconstitucional. 

Fevereiro de 1995 

I .' "" 

~, ________________ -_-'_"::=í_í_I"_'/LI_/_) ________________ ~ 

1870. 

EMENDA SUPRESSIVA'" 

MEDIDA PROVISÓRIA'" 851, DE 1tH 

Autor: bePutadO Francisco DorMI'" 

Suprima-se do art, 57 a referência à lei ri' 5,801, de 28 de agosto de 

JUSTIFICAÇÃO 

O fim da obrigatoriedade de interveniência de sociedades .COIT8Iora& 
nu operaç{lea de cAmbio, resuttadO da revogaçAo da Lei n" 5.601 de 28 de agosto 
de 1970, já foi objeto em 1989 de duas Medidas Provisórias (114 e 118/80) e ambaS 
foram rejeitadas pelo Congressc Nacional. . 

O segmento das SOCiedades corretoras ti oonstiturdo por pequenas e 
médias empresas, $lo aproximadamente trezentas conretoras de valores e cAmbio 
em todO o, Pars, sendo que cerca de 70% enquadram-se no conoelIo de pequena 
em~. 

Essas corretoras empregam em média 35 funcionários attamenta espe­
cializados, visto que o serviÇo prestado envoh/8 conhecimento técnico dirigldC) .. ára. 
cambial e sua legiSlaçãO. A revogação da -Lei n" 5,801/70, cauaará o imediato de­
semprego dessas pessoas, aproximadamente 5.000 técnicos e mais pessoas que 
~nd8m direta ~ indiretamente do funcíonamento das corretoras. 

. O serviço de intermediação nAo encarece as exportações e ímpor­
taç6es, A análise dos documentos de comércio exterior e a obtenÇão da melhor taxa 
da cAmbio do de responsabilidade das corretoras, As sociedades corretoras do 
allades das empresas e nAo suas adversárias. . 

EMENDA MODIFICATIVA Na 

MEDIDA PROVISÓRIA NO 851, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Dornelles 

Dê-se ao art. 57, a seguinte redação: ' 

'Art, 57, Em relação aos fatos geradores cuja.DcorrAncia se verifique a 
partir de 10 de dezembro de 1994, o pagamento da contribuição para o financiamento 
da Seguridade Social (COFINS), instituída pela Lei Complementar nO 70, de 30 de 
novembro de 1991, e contribuições para o Pr"llrama de IntegracAo Social e para o 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PISlPASEP) deverá ser 
efetuado até o décimo dia útil do mês subseqüente ao mês da OCOrrAncia dos fatos 
geradores, • 
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JUSTIFICAÇÃO 

A inovação trazida pelo teX10 original do art. 57 da medida Provisória ni 

785. na verdade, atenua mas não resolve o problema <tos contnbuinte~;, já que a 'e~ 
gislação anterior previa como prazo de vencimento das referidas contribuições até o 
quinto dia útil do mês subseqüente ao da ocorrência dos fatos geradores, sendo que 
o texto original prevê que tal prazo é até o último dia útil do primeiro decêndio subse~ 
qüente ao mês de ocorrência dos fatos geradores. 

Como o teX10 refere-se a decêndio, obviamente, pelo men"s um final de 
semana haverá no período. Bastará qlJe haja também um ou mais feriados dentro 
desse período, para que ° prazo real (contado em dias úteis) fique ainda mais redu~ 
zido. 

Ê impossível que o contribuinte apure a base de cálculo ccrreta e com 
segurança para efetuar o recolhimento no prazo estipulado pela Medida Provisória, o 
que pode provocar danos a ele pelo pagamento de multas, não por atraso voluntário, 
mas. sim, por ser humanamente impossível efetuar o recolhimento de fonna exata 
dentro de um prazo tão reduzido, vez que o encerramento mensal das ct:lntas exige 
um prazo maior. 

Para os contribuintes Que têm filiais espalhadas em todo território na­
cional, o problema se agrava ainda mais, posto Que, nestes casos, o encerrameíito 
mensal das contas carece naturalmente de um prazo mais dilatado. 

Por estas razões. estamos propondo que o prazo seja até o décimo dia 
útil do mês subseqüente ao da ocorrência dos fatos geradores, que é razoável e não 
é 'muito maior do que o previsto na Medida Provisória. 

Quanto à alteração do inicio para aplicação do novo prazo 'a partir de 
1Q de dezembro de 1994-, a mesma justifica-se em virtude de que os fatos geradores 
ocorridos antes daquela data já se sub ram aos prazos até então estipulados. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

ID- 27/01/95 Ip-, MP 851195 

1- Luiz Salomlo I \ N· Pnmtuirio: 306 

t ,O ,0 ,[3 MadirlCll;\'I 4 O Aditi ... ,0 .......... - - .... 
1- 1/1 I 1-' 58 1-, I""', l-

T ..... 

Dê-se ao art. 58 a seguinte redaçlo: 

"An. 58 - Os artigos 10 e 66 da Lei nD 8.383. de 1991, p~ a vigorar com a seguint 
redaçio: 

"Art. 10 -. 

In - a quantia equivalente a cêm UFIR por dependente, 

I 
I 
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§ 30 ~ A compensação ou restituição sera efetuada pelo valor do tributo 
contribuição ou corrigido manetanamente com base na variaçlo da UFIR. 

JUSTIfiCA TI "A 

Permitir a restituição ou compensação, de receitas patrimoniais pap.s iadevidamente ou 
maior poderia abrir perigoso precedente para reclamações dessa natureza nos valores.' 
insuficientemente cobrados pela União, seja de suas alienações ou Jocaç.6es. 

APru:.SE"'TAç..\O DE DIE"'DAS· 27/01195 

"fEDIDA PROVISÓRIA ~'851, DE 20/01195 

.12 

lll.p~ robn O PIIIDO Real, o Sistema MODetbto 
:"óaclonaJ, estabelece as reg .... e condlç6es de emiIaIo do' 
REAL e os .ritérios para .onvers_o das· ';brigaç6es par.. 
o REAL, e dá outras prpvldêndas. 

EMEl'"DA DO DEPFT ADO LFIS ROBERTO PONTE - 495 
(aditiva) 

Acre.CMt~.~ um novo ertlflO 80 Capitulo W: 

··Art. ...... ". O § 6" do art. 7' da Lei n' 8.631, de 04 de março de 1993 •• ~erado pela 
Lei n' 8.724, de 28 de outubro de 1993, passar4 8 V/gorar com a segulnIe ,edlÇlo: 

"Ar!. 7", , ............................. " ... . 

, , 
§ 8',' O d'S;J0StO no p;váJ'a'.:, antenor aplicar...se-â somente ap6s .. etetlvadas n 

q\JrtaçOes e com~erF.,~ç.tt-~ a .. tf.zac!as pOf esta Lei, limitando-se, a reduçao, ao montante 
00 s.aiOO credo' Ou€' ~er-'a~,e!.(e~ er"r1 favor do ConcesSionário'-

JUSTiFICA iWA 

A redaçao proposta ao § 6° dO art. 7' da Lei 8631. de 04 de março de 
1993, visa essencialmente recuperar, em parte. Q equillb;--,Q econômico-financeiro 
do. concesslonéno. de energia elétrica que tiverem reduzidos seus saldo. 
credores na Conta de Resuttados a Compensar. em razao das atteraçOes 
introduzidas pela Lei 8.724, de 28 de outubro de 1993. 

As perdas dasles concasslonános foram slgnificallvas e sao 
resuHantes da aplicaç30 do redutor de 25% sobre os saldos credores na CRC, 
antes de procedidas as qurtaçoes e compensaçOes aulorizadas pela Lei nO 
8.631/93, caracterizando tratamento discriminat6rio destas empresas em relaç30 
és demais, cujos saldos cradores sao supenores aos monlantes dos seus débitos 
passlveis de liquidaç30 no enc .... tro de contas eslabelecido pei .. I"ferida Lei. 
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Na sftuaçao alual, que prejudica sobremaneira os concessionári/ls de 
Slo Paulo, Goiás, Rio Grande do Sul e Alagoas, além de todos os prejulzoS que 
estas' empresas assumiram ao longo do penodo de 20 anos de contençao tarifária, 
deverlo elas ainda ver seus saldos credores de CRC, passlvais de compensaçao 
e quitaçao com débitos perante a Uniao, serem reduzidos de forma brutal, 
penalizando a populaçAo destes quatro Estados da Federação. pela 
impossibilidade de reduçao dos nlveis tarifários em razao da necessidade de 
pagamento destas dividas. inobstante a existência de recursos que. no caso, foram 
confiscados pela aplicaçao do referido redutor. . 

<,d~ 
IlEPllTADO LUIS R.OBER.TO POt'IIlE 

APRESENTAÇ.Io DE EMENDAS I 
§ õi· 795] pr'--M-.-d-id-.-p-r-o-v-i-.o-· r-i-.-8-S-1/;'; 

C"-'-: '~ep~~~d-o-R-eb-e-l-o----· 

~ 
=:J 

Gs~-';"-:J 
rrl' ---=----~--, .. --:-;::;:---:-::::-----. '0·-- tO· ........ "" ..... ei .0 'O --, . _U''- . _... . .~.''''''''' .... -- "I 

rc ..... ;-j 
~ll/Ol 

..-------------------'-----------------
Substitua-.. no ano 67. expressãO "m 100.000,00 (e..., mil REAIS)" 

poT "RS SOO.OOO,OO (quiabo.I.' mil REAIS)". 

JUSTIFICATIVA 

. ,. As potencialidades dos ganho. ad"",dos de transgressões legai. por pane 
das IDSbtwç6es financaras do de tal monta, que recomendam o aumento do limite 
disposto para aplicaçlo de multa pelo Banco Ccotral ao setor financeiro. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

\DMa: 2710)/95 1'"' ';10: MP 851/95 

LI '_--_,_Luiz_· _SaIomio __________ 1 [ ........... rio: 306 



1742 Quarta-feira I DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção rn 

- ,D-~·D-

1- 1/1 1-
Tam: 

PHe.,art 67. seguinte rcdaçIo' 

-..... 
1-

-Art. 67. As multas. aplicada5 pelo Banco CentraJ do Brasil. no exercício de sua c:ompetência legal. 
iDsUtuiçllc$ finançeiras e is por cle autorizadas a funcaonar. bem assim aos admillisU'8dom: 
i~e tnbdadcs. aerIo de 200.000 (duzentC)S mil) a 6.000,000 (seis milb6es) de UFIR. 
unidadt de \'2101 superveniente 
Parágrafo Úruco - Para a aplicação da multa a que se refere este anigo será observado' 
J - a gnnidaie da Infração 
11 - a Yanta{!ern auferida ou pretendida pelo agente 
m - os tfenas negatfHt5 prodUZIdos no mercado 
IV - a situaçAo econômica do Infrator 
V-a~ia." 

JUSTIJ1CATlV A 

A muJUI pmista para ~ infrações li Lei anulJ'\lSte vanam dt= 1% a 30% do faturamento bruto da e 
que llIo podera nunc:a ser ,nfenor à \'aIltagem aufenda... quando esta for quamiflcá\'el. Nos casos em que 
&CJ8 possh'e1 utlluar o crileno do \"alor do faturamento. a multa prcnsta é de 6 mil a 6 milbOeS de- VF1R. 
eJUe tqJre$tDta uma multa de até RS 3.37 milhões Vi-se. por ai. o quanto é urisóna a muIta má: 
pmw pua o SlSk:ma financeiro. qUe é fiX8da em RS 100 mil. 00 seja. 34 \'u.es DlCnos que a da Le 
antitrustc. Some-sc a ISSO os lucros ex1JaOrdinários auferidos pelos tJancm. A emenda aprtst:ntada ,isa 
uatamc:nlO ISOnOouCO às emprtSaS e aos bancos. ainda que por natureza diferente de inftaç6c:s, fixando 
JDllha de 200 au.\ a 6 milhões de UFIR.. ck forma que o piso é aquele fixado pelo art. "8 e o IdO é o 
pmisto 00 art. 55. amboS da MP. 

A gradação da multa. por sua \.ti.. já oo'C figw-ar oeste te~o legal. que se: propõe seja da forma apresentada. 
Da mesma forma do hj necessidade de se c"cttuar as IRfraçlles cambtais 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

27/01/95 11'-' MP 851/95 

1_ Luiz Salomlo 306 

I,~- -.. --
1- l/I 11- 681-'u 1- 1-

I T:=prima_se O an. 68 • seu parigrafo único. 
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JUSTIFICA 11V A 

A impenhorabilidade de bens é wna exceçlo. O texto cria condições para que as institui 
financeiras possam albersi-Ios na proteçio legal da impenhorabilidade, em p~ejuizo 
inclusive de c:rêditos trabalhistas. previdenciários e fiscais., dentre outrOs. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

1_ 27/01/95 IPII$ ';~ MP 851195 

1_ Luiz SaIomIo 1111"- 306 

Ilê-se ao c:oput do an. 68 a --..e nxIaçio: 

"AIt. 68. Os depósitos compulsório. das instituições financeiru bInc:irias IIWIIidos 
Banco CemraJ do BJUiI e contabiIizado. na conta "Reservas Bancirias" 
impenhori,-ei. e nID responderia por qualquer tipo de divida civi~ comercial, fiscaJ 
ptev\denciria, trabaJhista ou de outra natureza. contraida por essas instituições 
qlJlisquer <futras a elas ligadas'. 

JUSTIFICA 11V A 

A impa>honbiIidad de bens ....... exceçIo. O texto, tal como roditPdo, cria . 
par1I que as iDstituiç6es finanoeiru atuem de forma frauduIenIa, a .... irII\o recunos para 
c:onta __ Bancirias".-ima do aooessirio, ......... 4 1J'!aI tIÍ JII'*ÇIo 
da impenhorabilida .. iDc1usi de créditos trabaIhistu, previdonciirios 
fiIcois, dentre outros.' ... ,proawzo, ve 

.: 

. 

• t •• 

EMENDA N' !9S 

Deputado BENEDITO DOMINGOS 

A Medida Provisória D·I5I, ele 20 ele 
jm.ire ele 1995. que dísp6e sobre o Plano Itcal. 
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o Sistema MoneWio Nac.iOllll. estabelece as 
repas e çondiç6es de emissIo do REAL e os 
critérios para çonverslo das obrigaçl!es para o 
REAL, e dá ou1ru providOcias_ 

Suprima-se a expressA0 "c a retIÚ4J)" do Caput; e • 
expresslo "c ,evis6G" do parigrafo 2· do ANigo 70 da Medida Provisória nO 
851, de 20 de j_ira de 1995. 

JUSTIFICATIVA 

A Medida Provisória nO 85 I estabelece o periodo de 
reajuste de um ano em todos os utigos que tratam da quesllo. É çonveniente que 
o Executivo seja o primeiro a respeitar os prazos previstoS para rtaju.stes, e "se 
assim Dlo for possível, por uma retomada de processo inflacionário, que Dlo seja 
ele um ~sagent .. a1imentadores do processo inflacionário. Assim, o reajuste 
previsto na forma indicada por esta Emenda, teri o ereito pritico de mera 
correçlo. 

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 1995 

(l 

BENED.lTO 
Deputado Federal. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

tPt:; ;~": MP 851/95 

1_ Luiz Salomlo 11 N' P-"" 306 

1_ l/I 

T.-, 

Suprima~se o inciso 11 do art. 70 e o § )0 do m. 70, renumerand~se o § 2° como parágrafo 
\mico. 

_ JUSnnCA TIV A 

A rnanipulaçlo dos preços pUblicos tem sido utitizada por virias governos. por um lado. 
como instrumento de combate i inflaçlo, e por outro. de forma a tomar as Estatais em 
empresas ineficientes e incapazes de cumprir com -sua missão mstitucional. Neste sentido, a 
presente emenda pretende impedir que os preços públiGcs fiquem congelados por um ano e 
que sejam UAdos indiscriminadamente pela autoridade econômica para seus propósitos de 
reduçio anilicial da infIaçIo. 
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APRESENTAÇlO DE EMENDAS 

27/01/95 I" ';'r. MP 851195 

1_ LIliz SoIomIo 

1 O ~ .... O Mitn. .. O ---c.-

1- III I 1- 70 l- I- 1-
T_ 

'''0 U1. 70 I seguinte redaçIo> 

o Art. 70. A partir de I' de julho de 1994, o reajuste e I revisao do. preços' públicos 
e cIu Wilàs de serviços púbIi_ Ãr-se-io conforme atos, nonnu e critérios I serem 
fixado. pelo Ministro di F_o . 

. IUSTIFlCATIVA 

....vpulaçlo do, preços púbIi<.os têm sido ll1iIiDdI por vVioI JIOYIIII05, por um 1a4o, 
~o de combate • infJoçIo, e por outro, de forma • _ u EstoIai. em 

\a> .... - ino6c:icmes e .... p .... de cumprir com SUl missIo instituc:íoaII. Neste -ato, • e""""" pretende impedir.que OI preços ~~ 'M ., ... ..,.. ....... 
sejam uudos indi~e pela autoridade _co ........ prop6sitos de 

utificial di infJoçIo. ._ . 

. '.~ 

.E~ENDA A MP 851 DE 20 OE JANEIRO 

EMENDA SUPAES61VA 

Suprimlr o • 2g do art',' 'li. r.nume.rendo-se- os cema1~. 

JUSTl-:: IÇAT [,VA 

A Junta d. ~on~ill.ç~O orçamentaria e 1~n.nC~1~a J& fun~lon • 
. p.ra an.1l1i5e d05 créditos orçarnentoirios E'nCilrnl.nhaoo!: j::t.'. 
,SOF/SEPLAN. 

A pr.via apr.Ciaç'O da Junta sem .n.lis~ oos órgao5 fêd@ral.~ 
orç.m@nt.rio~ .em prazo p.~. o tréml.te aos prOC.5SCS l.nClC~ 

apenas que o Governo deseJa para!l.zar o pr~c~~su. sem qu~ ~r 
utilize d •• eu,,", próprlO"," meC:flnismcs e 6Tg;'05·~,,!s.t=-ntes nas sua;. 
.~ •• s de cornpat~ncia. . 

/' / /'""!.-' L- >1_-_. 
s.na·d~r MAGNO BACELAR 

, PDl - MA 
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EMENDA A MP 851 DE 20 D~ JANEIRO 

E:MENDA ADITIVA 

l~clua-se um § 5º ~o a~tlgo 71 da MP 951 d~ 20 OP Janell'"O ce 199~ 
com a $egulnte redaç~o; 

i 59 - QuandO !ie' trat"r de creo.lto aÓ1C10n,i.! 5uplemer<ld1 L-'-J". 

r~Cu"'so5 prÓprlQS e com lndlcaç~o Oe prOjetos ~ serem camcelaO~s 
a Junta·d~·conClllaç~o orçament~"'la e flnanCe}ra Devera e~ltll 
p .. ,..ece,..' °e"àQJ.l.lZo3of os rE'-;.pectivos Drocedltl'l€?nlo~. l:::I 010'>. "I,JOo:. ... 
Sua 8pre5entaç~o ~~lo Org~o competente. 

Esta e~enda Vlsa 
dlstorcer'-e dlT.lCwltar o 
publica. 

JUSTlF rCATIVA 

for-malizar-· procedlll\entO$ que eV.ltem 

andamen"to dos processos na. admlnistr~ç.o 

/d"" 
Sen.dQr- MAGNO 

.PD.T. :-

• __ i 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

1 ~' .. 21/OII9S ,,?' ,I: 
1_ Luiz Salomão ,I· , -- : I 

i -
1- l/I 1- " 

TaID: 

Suprima-se O 111. 72. 

JUSTIFICATIVA 

o art, 25 de ADCT estabelece que ficam revogados, a partir de 180 dias da promulgaçlo da 
COl15lituiçio Federal ",jeito este prazo a prorrogaç1o por Lei, todos os dispositivos lepiI 
quo atribuam ou deleguem a órgio do Pod", Executivo, competência winaIada pela 
Constillllçio lO Congro,ac Nacional As I .. , referidas no artigo quo '" pretende suprimir 
prorr.,p... tal prazo ret'oientomento ao Conselho Monetirio Nacional, . ' , 

Ello artiao da Medida P!'o';sória prorroga este prazo até .' promuIgIÇIo do lei 
"""",I~ de que 'trata o 111, 192 da CF, à exc:eçlo da oompetan.ia 40 CMN do 
1II10riw a emilllo de: papel-moeda. oomposiçlo do Conoelho et\JnciotIunenIo de _ 
subcomíssOes técniC85,j' definidas nest4 Medida Provisória, 

Feyereiro de 1995 
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Toi, defiJUç6es ..., inconsIitucionlis, pois • prorro8lÇio prevista DO ut. 25 do ADCT 
tef_ • disposótivo ji _ento. lDcabMI. pois. • inovaçIo via Medida l'nMIória. 

" 

'APRESENTAÇÃO DE EMENDAS IL ________ -J 

1_ 27/01/95 I" 5 h': MP 8S119S I 
I_Luiz~ 

1- 111 1·1_ 73 1_, 1- 1-

!supriroa-se o ut. 73. 

.ruSTIflCA nv A 

I<> assunto _o pelo utigo nIo deve .... objeto de Medida Provisória. Alem ~, • 
~RspoIISi,-.l d. qualquer mediI:anento deve .... supervisionada por &rnw:õutico. 

1-" 

·I~~====· =.=I==.~J=h==~==.~===========_------J 

APRESENTAÇAO OE EMENDAS l 
'IJ -- I D· -........ "C· _CoI'" .. :J ...... ,... • :J. 11II1'""".""ehAa. 
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1L·_" __ ·'_-_~.-J r-7-;i;. --"--~---.~"."' '~"--~-''''''"=:J 

r.1·------------------n:nc------------_____ :...-~ 

I ARTIGO ONICO - Suprima-se, integralmente, 'os textos do Artigo 6Q 

e eeu Parágrafo 1 Q , da lei 5.991/93. modificados pelo Artigo 73 da 

"adida Provisória nQ 851, de 22 de janei~D de 1.995. 

JUS T I F I C A. ç A O 

110 logo houve anúncio de que o Governo Federal estaria inclinado a 

autorizar a venda de medicamentos em supermercados B em outros est.! 

belecimentos que não farmácias e drogarias, manifestamos nossa es­

tranheza e nossa discordância com a medida, reportando, inclusive, 

tratamento dado à matéria no n08SO Estado, Santa Catarina. lã, as _ 

farmácias são' proibidas de fazer curativos, aplicar nebulizaçOes e 

injeções e comercializar produto Que não seja classificado exclusi­

vamente como medicamento. 

Essa nossa posição, manifestada em p~onunciamento na tribuna da Câ­

mara dos Daputados, no dia 20 de julho de 1.994, e em correspondên_ 

cia que enviamos ao Senhor Ministra de Estada da Saúde, decorre. t~~ 

bém, do fato de que não se pode aceitar que remédios sejam comercializ,! 

dos juntos com frutas, ovos, carnes, legumes, laticínios B mater~al I 
de l.i.mP!3za, esse última altamente tóltico e aqueles passíveis de conta-

minar os alimentos. I. 

---"-----

MEDIDA PROVISORlA N' 851. de 20 de janeiro de .995: 

Dispõe sobre o PI.mo tredJ. o Sistem.J 
MonertÍrío NiJdoniJI. escabelece oiS tegrdS t! 

condições pitrd em/55.io do REAL e os. 
a/férias piUd c:onve'5ào ddS obrig.JÇÓf!!$ pMd 

o REAL e dtÍ ourrt35' provicJénci.u. 

EMENDA SUPRESSIVA 

Supnma-se o ano 73. 

JUSTIFICATIVA 

o dispositivo que ora pretendemos suprinur e inconsCI{uciorW. De fato. o art. 
n da medida provisoria prorroga a vigência dos dispositivOS legais que hajam ambuido ou 
delegado. ao Conselho .\ionetario ~acionaJ . .:ompetencias assinaladas Dela Con!ttitui~ ~o 
Congresso '\jactona!. Ora. a lei ordinaria não pode modificar ú tt!ular c..e l:ompetenc1a 
expressamente definida na Constituição Federal ~este caso. venfica-~ o. tl.agrante 
desrespeito aos anigos 48. 49 51 e 52 da Lei Maior. que definem as atnbwç~ .e 
responsabilidades do Poder LegJslativo. Ao permitir que assuntos da maIs alta relevancI8 

, 
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Ooputodo "ARIA LAURA 
PT/OF 

, APRESENTAÇAo DE EMENDAS I 
.-..J _-·0 _. __ ,--

~EOIOA PROVISORIA Na 851, DE 22 DE JANEIRO DE 1e995 : 

rL'_· ___ ::O.:E:..P=U.:.T::;A~O~O~~E~O~I~S~O~N~~A~N~O::-~R::;~.:.I~II::;~O::~_~:_~_~_:_:_:_=:_:_:_:_:_:_::_:_:_:_:_:_:_:_:J1::=1.:·~~~-~5",-:s~s~'-~·:·~",-_~-,' 
.,----=---------,,, ---;:::-..:.--::-;::::-----
" 11::: --- ! O-........vr .. scj _c.n .. 4 :]- __ • :] ....... " ........ _ 

r---;;)-- __ 0 __ .--._ .... ~-~--~---_.I) .' ....... -._- "I 

~_========~========~J Ir.'"· ----------'----..... -1 

I, 

ARTIGO ONICO - Supri.a~ae, integral.ente, o texto do artigo 19, da I 
lei nD 5.991, de 11 d_ aez •• bro d. 1.993, .odlflcado palo Artigo -

73 da ~.dida Provis6ria na 851, da 22 de lA.EIRO da 1.995. I 

JUS T I F I C A ç A O 

o Artigo 73 da "adida Provis6ria deter.inou al~.r.çlo no Art. 

19 d. L.i nD 5e991~ da 17 da ~eza.bro da 1:993, dispens.ndo de •• -

sjstlncia ticnica a r.apona.bilidada profissional o poeto da •• di­

ca.antos, a unidada valente e o auper.arcado, o ar.azi. a o •• pólio, 
a loja da convenilncia _ • "drugstor.-. 

( avi dente que a datar.inaçao contida no diapoaitivo que ae -

pretande supri.ir afronta a ord •• jurídica. no que .a refare ao Có­
digo da O.fa.a do Conau.idor. eapacial.ante o Artigo 4a, qua i.p8e 

:::o.g:::r.:;::~t:~ ::r;::~~::. da proteg.r .. f.ti .... nt .. o conou.i- ~I 

A •• dida, co.o ae sabe, •• ti relacionada à autoriJeçlo para c~ 

•• rcielizaçlo da .adica.entoa por .stabaleci.ento qua nlo s.j •• far- I 
_seia8 e drogaria., pretandendo, o Governo, co ••• ba8 aa providén- I 
eias, ansejar o baratea.ento de tais produtos, a. quai., alá. da - i 

I 
I eficácia duvido.a. imp8e riscos à 8aúda da pop~açlo qua nlo jua-

tiricall, ant88, pala contrário, 11esautoriza. sue adoçlo. 

· ... _. .. u _____________ · ___ ·_ 

LI'~~~~~~~-~=~=-===_ __ J 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS I '-________ _ 
1_ 21/OI1'9S I I" 5 'c'" MP8$119' 

1_ MAlUNO CLlNGER 11 N"_ 511 

1_: 111 11- 12 1- 1- 1-
SuprioIHe o 1/1. 13. 

JUSTIFICATIVA 

o 0It. 25 do ADCT .. • .. 1" , que Iicam teYOpdos. • partir de 110 dia da ~ da 
C ...... "içIo fodonl. sujeito ate prazo • JII'OfTOIIlÇIo por Lei. IOdos ... diJpoaitM>a lepiI 
que lIIribI*D OU ............ • ÓIJIO do Poder Eucutivo. c:<IIIIJI'dnc:i minai"'. pela 
Co .. i.uiçlo ao C....,.... NocionaI. M leis referidas no aniao que lO pnIende lUprimir 
",ChO_" tal pi'UO ré_e 10 COIIICIbo MoooeUrio NacionIL 

EoIe lrIÍIO da Medida PnoYiI6ria poorrop ate prazo aIé • promoo!pçlo de lei 
."",1 110 de que trila " 0It. 192 da Cf •• exceçIo da """""""ocia do CMN de 
.... oriar • eoooiuIo do papoI-onooda. composiçIo do COIIIIOIho • limcioIIaoooeoo do ..... 
• obcooooi""a lÓI:IiiCU, já defiooidu __ MecIida Provisória. 

TIÍI loR Ô\6I' .... ~ pois • ",onopçIo prevista no IR. 25 do ADCT 
..... di;positi ... já 0IIÍIIeide. /JJcaI>iwI, poÍI, • üoovaçio via MecIida ProviIória. 

7 a: 

APRESENTAÇ!O DE EMENDAS 

R~7%] r MEDIDA PReVIseRIA 851 

.--~------------~ -------------~ ~DEPurADO ELIAS MURA0 -
, . 

- _. -- __ o. ~ •• ~ •••• --_.-~ ____ ._ 
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~ . , ~ .. 

o propó~ito da área econômica ao incluir na texto da MP 851 

a artigo 74, apesar de parecer ser aquele de baixaI'( 'o~!p.r.QP4h"-";( das 

medicamentos usando a premissa de que a ~umento da concorrência lev~ 

ri naceaaariamente ~ diminuiçAo d~s~pie~os daqueles. Aínda qUB esta 

p1'."i ... ~,,"j. oIf:S-:rdaCf.8i:ua pAra a, "Ialo1'18 doa {I&t.gree d •• 'I3CClAOnt-,la, no 

Ca,c.4ct~ •• Q1."e4 .. "t.o8 titia' t!a'1aa a aoul'star6 g.r-av.,'--" -1c1M.'8qiiOnciss 

~ .à"tíd8 "13tbll~·á:n~~.sse ,sB.nUdo, -apresento a~ segtilntes fustrtic'eti -

V8S: 

.1'1.... PMlndielmaJ)te. ~ illdúatrij farmaci.uti-oB li c .... heç·ide cE.. 

mo 'um '.,". t c)!' .JiI:'tr"lIIl1mente oel:'"teli2ado e que, portanto, "d.t.r",~ne o 

preço de s'ã:& medicamef1tos. o que tem levado governos, m~sni"o 'de paí­

SS8 desenvolvidos, s fortes embates com a indústria, na tentativa de 

redu2ir 08 Custoa ~9 suas pravidtncla& sociais. NAo ná. eonDorrlncia 

entre elas porque trabalham com categorias terapluticas. bu seja,po~ 
C88 indústrias (ou uma só) fabricam medicamentos pata um Qeterminado 

mal. 

2Q - Não é por falta de pontos de venda que tem havidO au­

mentas abusivos de preços de medicamentos. O Brasil poussui hoje 46 mil 

farmácias/drogarias, um número pelo menos duas vezes mais do que su­

ficiente para atender toda a populaçào brasileira. 

3D - Estas medidas atencem, çrincipalmente. aos interessos 

da indwstria farmacêutica, que aumentará em mu:tD suas vendas, uma 

vez qu& o número de pontos de venca aumentará. Reoresentam, mais uma 

v&z uma tentativa de banalização dOS meoi~amen~os, ~onsiderados como 

mera mercadoria e nào como cem social, indo de encont~ a um esforço 

de racionalização de usa das mesmos. Atendem também aos 

dos supermercados. 

interesses 

4D - A banalização da uso dos medicamentos lavará a um au. 

menta des intoxicações pelos mesmas, que já 5& encontra na feixa de 

50% das ocorrências da intoxicações. levará também a um aumento da~ 

doenças farm~coiatrogênicas, ou seja, as doenças' causadas pelo uso 

dos medicamentos, Todo meóicamento tem um risco a ele inerente. O ,. 
farmaclutico é o único proris~ional habilitado pera fazer a orienta-

ção do uso correto dos medicamentos. 

5Q - A Medida Provisfoia in~tituidora da nOva moeda nacio _ 

nal (real), através de seu Artigo 7~, anomolamente altera e acrescen 

ta dispositivos da Lei Sanitátia nQ S.99'11~. Acrescidos os incisos 

XVII!, XIX e XX ao Artigo 4g da citada Lei. estabeleceu-ae uma conr~ 

sfto literal de Conceitos sobre Suoermercado; Armaz'm e Empório; lo­

ja de Departamento, Conveniência e Orgustore, conferindo-lhes a 

capacidade de diepensaçlo de "medicamentos an6dinos que nlo dependem 

de receita médica". Por fim, dispensou de tais estabelecimentos 8 

e)(igência ae a~sisUncia técnica e responsabilidade pro"fissional'; 

1751 
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A Questão prim~ira dQcarrente da técnica do legislador é de 

ordem técnico-cientifico sobra o que seja medicamento anódino e se 

há alguns deles Que dependam de receita médica à sua dispensação. T~ 

ma ~ora da seara da presente análise. 

'AO versar sobre atividade profiesional - dispensa de as -

s1st.neia técnica e responsabilidade profissional -. a rePerida Me-

dispositivos constitucionais a negar-dida Provisória afronta dois 

lhas vigências. Um deles é o 

fe'deral, reza o dispoesi tivo: 

inciso ;(111,. do Art.50; -da Constituição 

"Art.SQ ••• 

XIII - â livra o exercício da qualquer trabalho, 

otlcio ou profiaalo, atand!daa aa qualificações 

profissionais que a lei estabelecer.-

Este corolário é tradição em todas as constituições brasi -

leiras, posto como garantia da liberdade de profissão. Entretanto 

eSSB liberdade, dentro do regime constitucional vigente, nio é abso­

luta. Tanto essim é que o termo final (atendidas as qualificações 

profissionais que a lei estabelecer), já retrate, de ~anelra in8ofi~ 

mável, a possibilidade de re8triç~es ao exercício de 

atividades. 

determinades 

I 
~sa também, tanto a restrição como a liberaçio de determin! 

. da atividade, não pode ficar ao livre critérjo do legislador, pois 

f se 8sim o for de nada vale essa garantia constitucional. Portanto 

a determinaçio desses critérios decorre da interpretaçlo da própria 

tonstitulÇDO. 

Sabe-se que nem todaa as profissões exigem condLçõea legais 

de exercíCiO, outras, ao contrário, o exigB~. Assim, há profissões 

que mesmo exercidas por inaptos não prejudicam a saúde pública. A 

di.pen"oao ·d ••• dieamentolS á uma ativ.Lads profissional que exige 

conheci •• nto ticnico e cientIfico, mesmo 

d ••••• t1vidade (m.dicamento) fi o ~ltimo 

"Ia. 

porque o objeto prinCipal 

elo entre • saúde a o cida-

Port.n"to, • defeaa aocial i que .. ,determina. 8::(igOncia da 

qualiflc.Olo profis.iQnal para o'exercício oe qualquer atlvidad8. Do 

m.emo modo, tambim a falta deae. exiglneie. 

Num pala como o nOsso, com uma sociedaae intoxicsda, desen­

fr.aaamlnt. a consumir medicamentos sem orientaçio médica 8 fBrmacê~ 

tic., onde o medicamento á consideredo uma marcadorie como "outra 

qualqulr, com intutto únicO de maior rentabilidade, a liberaçlo de 

venae d ••• dieamento sem exiglnci. da assistência técnica farmecêuti 

ca , uma afronta e saúde pÚblica, poia este "ê direito Cls todos e d!. 

var do EatadO". A_eim dispOe o Art.196 da Constituiçao rederal: 

-Art. "196 - A .aúde , direito de todoa 8 de­

~er do Eatado, garantindO .edianta políticas 
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aociaia e acone.icee que via •• a raduçlo do 

risco da doança 8 da outros agravos • .0 

aca.ao universal a igualitário àa .ç6.. e 

.erviços para eua pro.oçlo, protaçlo a racu­

paraçlo.-

Quarta-feira I' 1753 

Ex po.iti., o Art. 74 da raferida medida provisória 

, inconstitucional por afrontar os diapo~itivoa 8upramencionaao a . 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

ID- Z7/01195 I ............ : MP~51/95 
t ! N· Proatuirio: 306 

,O M<Gf_\~ .0 ,O """""n _.n ~ 

I~ III 
1 
1--, 74 1-, 1- 1-., 

Tau: 

Suprima-se o An 74 e as alterações introduzidas na ui nO) 7 862/89 

JUSTIFICA TJVA 
.., 

Os resuh:ados positivos apurados no balanço do Banco Central do Brasil já vêm sendo 
recolhidos sistematicamente ao Tesouro Nacional Vincular esses recursos para a 
amortizaçlo do principal atualizado e dos juros da Divida Pública Mobiliaria Federa) Interna 
de responsabilidade do Tesouro Nacional. como pretende a MP, seriA priorizar o 
pagamento da divida em detrimento dos investimentos sociais c.omo. educaçio e saUde, 
dentre outros, com o que nlo podemos compactuar. 

f1EDID ... F"RQVISGF:IA NQ ~51 DE .2() DE .J..:.NE!F"IJ DE ~ ...... q,; 

eMEND~ ·:jUF"RESSl ...... t-\ 

5uprl.>1\&\I-<3-9 o art. •• q. 

·JUSTIFICA rI'JA 

Cont.",,,""~amenle ..... 0 ti''SP1r-.ltO .;? .~oJ@t..l· .... o .~" Medl.da 
P,..ovisorl.,a n9 596. POl.S noJo e aQlt.l o luoar "dS!Q'..lado. o 
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d1SpO.1 tivQ abre oi ~oSlubl.l.ld.O. d. qu. ,;up9r-merCado!l_ 
drmaz.na, &",porl.o!l, lOjas de c;.onven1inc::l.. e 'drugstor&5" 
(fiou.-a· juridica l.nexlstente na laQl.slaç"ao brasl.le1ra) 
com.rCializem tamb*m drogas e med1camentos anódl.no!i. 
Profiss.lonais e espec1alistas s~o contrar10S :. ,ltedida pOr 
r:onsia_rar nece5sarL~ que ~ venda dEsse~ orodLlto!l ;eJa fe1ta 
~m local.s especl.Ticos. t.ecn1camente C!lpropr'a.dO~. ';::mb0rA e'!lteJa. 
tmpregnadlil na cul tura ,]0 povo ~ comor.; .:.r""l.sr.r'.ffi.l11adB de 
droq.S e medl.camentos ~nodlnos. prl.nc1pal,nent;e ,Jor -ral.t.a de 
condic;b •• finânC&l.r""s p.ra pagar -:on5u1 -:as jl~[j.lC';"S •. ) fato é 
que ~lâ vIU.O ",endo r"litdllll,;;:adà ~m l'armáC;'cI'iS .~ '::;""OIl~r-1as. and" 
obrl.gatorl.êmentR oevem eX.l.stir profl.ss.l.on<il.l.S ','om haol.litaçllo 
neces$ária a~ra. orl.entar a poclJlaç~o. ':'a rç'rm,a _?m Que se 
C?ncont;ra. ,~ ,j.l.SPOSl. t..l.YO v"ulgar".l.;:a ~ _~::>f1,er-''=~.::tl.l.:acaO de 
<nedicamentos como :;e rO$~em apenas .nercaaorlds -= .j.1 o.!nS8JO • 
Que eJa 5e proceoa sem qs deY.l.dos cU.l.daoos na ,l'lan.l.pulaÇao 
destes produtos. pOdendo caUsar c:onsequ~nCl.d.i 'lanosC\:2 oi saúde 
do .:onsulJI.l.oor" ,jesav..lsado. 

Sala das ':~S6'OeS. 20 de Janel.rO <le \.'i'q~" 

e·--t._- --'-:, L r t~,·, 
Deputada "ARIA LAURA 

pr/OF 

.-

MEDIDA PROVISóRIA N' 851. de ZO de janeiro de 1995. 

~ ~ o l'Idno Re.rL o SJstm>.t 
__ NIdonltJ. est.Jbel«e.os ~ 
., cond/p!Jes pord emissdo do REAL ., OS at_ por. con __ obrlg"fiJ<!$ 

pua o REAL.,dá outra~. 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-~o ano 74 

JUSTIFICATIVA 

Contrariamente ao espirito da Medida Provisória. o dispositivo abre a 
possibilidade de que supermercados. .......... empórios. lojas de conveniéncia e 
-dNSStores- (fonna juridica nio existente na legislaçlo brasileira, também comercializem 
drogas e medicamentas anodinos. Profi5SionaU e especialistas são contrarias. medida 
por considerar necetsaria que a venda desses produtos seja feita em locais aproprwlos. 
Embonl esteja impfeglWla. na cultura de povo • eompra indiscrimidada de drogas e 
medicamentos anodinos. o fato e que ela veio sendo realizada em fannac&as e OroganlS. 
Onde, obrigatoriamente. devem existir profissionais com habilitaÇio neeessâria para 
orientar a popuJaçio. Da fonna em que se encontra.. o disposilivo vulgariza a 
comerciliazaçlo de medicamentos e da ensejo a que se proceda sem os devidos widados 
na manipu1açio destes produtos. podendo causar consequencias danosas para o 
consumidor desavisado. 

Saladas Sessões. 25 de janeiro de 1995. 

L-.'· 

Oeputad. ~ARA lAURA 

pr/oF 

Fevereiro de 1995 
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APRESENTAÇJo DE EMENDAS l --.J 
n----------- ---. G õiB IL'_..!!:".~d!.i!:.!ld!!.",:p~r"O!!Vl.io~Ó~r;!i!. • ..!8:.:S:!1:../9;:;S~--__ ---__ -:-~_...J-

r -------------,1 G;7---:J L ___ n~ftup~lI~t.~d~gLAA~ld~g~R~.b~.~l~o~~ _________ __J_ _ ___ 

r----:::----=-----::-;~'''------~------,1 r 11i1'-- 10-- 10·- 4Q--- ·0----- _ 
,,--""---, ...---:-.,-...,---.----,.- ~'-...,.---~';..,--.1 
.~l/Ol I IL'_~7 ~4~ __ ~)LI ________ J-________ ~ ______ ~_ 

r------------------------------, 

Suprima-se o aniso 74 da Medida Provisória. 

. JUSTIFICATIVA 

o dispositivo suprimido licencia • eomerciaIizIçIo de mocIicameoIoa 
diIpcnoados de receita médica ao. ~ empórios, lojas de C01N"'_ • 
-druptores-. . 

Todo medicamento, ao lodo de ... efioito. tenp&niooo positivos, tem 
efeitOs t?>xiOOs potenciais. Isao 6 uma '"8JI sem exceçlo. EI .. apresemam aquilo que 
cIJamamoI de reaçiIes adversas, efioitos que aparecem quando do COtIIUiDO de 
medicamentos em situações tenpfulicas 01"", profiJjticas. Essas reaçiIes advenas variam 
de tbrma, mas chegam • ocasionar leaOes imvenIveis ao corpo, iocluIM _ .. 
JDOIIc. 

NIo temos -.acu oficiais panI iIu.IIrv _ siIuaçIo. PoRm. em 
peaquiu _ feita pelo COIIIro de CoIIIroIe de ""oxicaçlo (CC!) de SIo Paulo, """"_-se que 50,4% dos CUOI rqp.trados forun ~dos .. ÍiiIOlIicaçIo 
mediC'.lmentou 

O ..,...., • qua1quer tipo de medicamento deve pnnIir ao e".I"midor, 
_ de quoIqucr iatereau c:omerQaI, o direito .. informoçIo adequado, -. os efioitoa 
coIIIeniJ a&Madoa de .... OOIIIUIIIO, .... UIO adequado, os iDeompoIibiJidacleo __ 
" dê. • ,,."'01 •• ,me lO. mediallJl"blolllimemo e IU& &rmacovipIDciL BIIU 
ftIIIÇOoo devem _ .......... por profiuioaoio copociIadoI • __ " que 

• d ..... dilJ In 'çk de modiC'JI'f#M. 
O lrIiIIpOrIe, • oboervIuc:ia do prazo de voIidade. • voriIIeaçIo de 

.........,.. 4u COIIdiçileo de leIIIperIIUra evenIiIaçID sem ..... ""cimento fbico.qufmico 
do...,..... de degnIdaçIo 4u,,-- e dos efioitos. ele c:oaooquOlll .. pode 1evIr, Como 
j& ........... ..-DrsaçIo cIesseo efioitos. . .. 

A Ibenura de DOVOI po!IIOS de .... de medicamentai alo ""h 01 ... 
........ prIIIIia de djnúgsiçJo de preços ... de OOljd,d. de ......, aoa _ pela 

popd ;' . A c:uteIizaçIo do _oro I caua doi 11101 pnIÇOIS p ... " dac e a eti" ;'0 
cIesseo produtOl 11m ... oriaem em 0UIr0I lei.,.. da c:adoia de • .t- ..... É_ 
quando o _Ifinna que o eom6n:io VIlOjiou pnúea preços lCima do pawitida \IOf 
lei, que j& permite uma morsem de Iuero .... de 116 30% lCima do pd90 de ......... 
siIuaçIo ljImIda pela ioc:opoeidacle do ....... públieo de viaiJIneia lIIIiIiria de 
1loeaIiz&-Ia 00t suas prilieu e eoncIiçiIeo de lutlcôc __ Q. 

O próprio aowmo, iIWIIa lIiIude elogiada .por ampIoI ..... da 
-"",""o, deu um posa0 lisnific;IIivo panI monIizaçIo do 10101' pIOduIiw ""'" • 
publicaçIo do dec:relo .. ".de"cô" 793m, quo prM • c:omotàaIiuçIo do -'i_o 
c:om ... denominaçIo pnáic:a. reo&rma o coat.udo da Lei S.99lnJ, an teIaçIo ao 
papel do profissional lirs!lae&uieo DI cIispensaçIo dessea insIrumontos de oaúde. 
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"Im. O IIÚIDII'O de til" in. 'OI que ~ awfi - .*. 
ao .... '" • ide ...... jriIic:u 181iWiu .......... _ ..... A OI, . pio 
...... de lIIüde""c" ia ......... de I (um) ..... 01 ',,_ ....... mco .... 
coda '.00 ( ..... aIiI) bIIJiI_ ..,. polia .... 'FI ' alI' m ... nO'ài ..... 

. -- baIphoit privadoa, que _ ..... 1iIrm6ciaa ........ e ao baopiIIis • paoIIII de .... 
.. p(IbIicao, _ ao \IIÚ lIIIis de 50.4100 ( .... _ miI) .. aI"· I ...... di..,, __ 

_ ~._!_.t~ .. ~~_P~.~_~. ·d~.~.~~~". S?~ .. _,'_ .~~ ._. __ .. _:.~:-__ \" . 

r 
.• : .. .':~: .. 

n, 

MEDIDA PROVISÓRIA Ir 851, de 20 de janeiro de 1995. 

DisptJe SObte o Plsno Real, o SistBme 
MonehItio NaciOII8I, estabeleoe 8$ I8gIBS 
• COIICIiÇo5es pera emrsado do REAL e os 
criMrios pera conoetSlo das ~ 
pera o REAL e dá outras plfJvitJInciBs. 

EMENDA SUPRtSSIV A 

Suprima.se as alterações aos parágrafos 1°. 3° e 4° do art 4° da Lei n-
78621119. propostas pelo ano 75 da Medida Provisória. 

JUSTIFICATIVA 

o resultado do Banco Central do Brasil • formIdo. em grIIIde potte. pela 
.-açIo dos tituIos do Tesouro NaaanaJ em .... poder. A posse, pelo BmI:o CamaI, 
de titulo. do Tesouro é resulrado de uma poli1ica monettria ÍIIc:OmIa, poi. isto 
comsponile. em úIIirna ínstlncia. lO liDanciameltto do T ..... ro pela via da emissIo 
monerária. ContUdo. e _"...,. d. demandamo a __ mrnmeraçao _da lOS 1iIuIos 
em poder do pUblico. estes papeis em poder do Banco Central nAo c~ a pmsionar o 
caixa da UrUAo. já que parte desse montlUtte retoma para o Tesouro .. "'1etn disso, OI efeitos 
sobre a expansio da base monetária já ocorreram quando da aqwsiç10 dos \1_. N .... 
sentido. discordamos da proposta que pretende vincular a remuneraçio do lIanco Central li 
amortizaçIo dos titulos publicos em seu poder. pois isso impede que os ditos rtcUnOs sejam 
utilizados em outras tlnalidades mais necessárias e urgentes. Vale dizer. ainda. que a medida 
• illCOCl8fU""'e. pois ....,. em comradiçJo com as propostas ae desvinculaçlO de receitas 
consicIeradas pelo Governo como esoencWs para o sucesso de seu plano de reestruturaçio 
d .. finanças públicas 

Sala das Sessões. 25 de janeiro de 1995 . 

• 

. '- '-/' {', / . 
. i, ...... __ -

Deputada "AAIA LAURA" 

PTlor 

l 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

1_ 27/01/95 

1_ Luiz SaIomlo If-- 306 

1- 1/1 11_ 771_, 1- 1-
Ir_ 77 da MP, que alteia o § 3' do art. I I da Lei o' 8.884. ele 11.06.94, inclua .... "",ínte 
modificaçia 

"Art.II ... 

§ 3' - Nos casos ele falias. _ t<mporário ou ~ do Proamodor-Geral. o 
PiePário iDdicará e o Presidente do CADE nomeará o S&lbstituto CVCIIIUaI para atuar por prazo 
Il12o superior a 9() (nownraJ dias. <tispcosada & apro-."&Çio pelo Senado FCIdenl. faendo de jus 
à remuneração do cargo enquanto durar a substituíçao. 

JUsnnCATIVA 

A Lei busc:ou ....... Procurado<.<Je.-al do CIDE, bom ..... aos demais .. ,.01 .... do CoIqpado. 
segurança e i1"'cp L~ ia Das suas ações de coibir prátic:u antitrustcs, Para iDo. eet.abcnl que 
sua indic:açio .... fi:iIa pdo Ministro da Justiça .. _ da RepUblí<&. .... o ......... após 
1p'O>>çio do Senado Fc:dcraI (art. '11 da Lei o' 8.884/94). A perda ele "" _o _ lO dali 
DOS C8IO$ prc\is1c5 DO art. ,50 da mesma Lei. 

Não é aceitavoL -. que 00 o:aso ele ~ ou di: ar.--o do Proamodor.<Jeral, ... 
substituiçlo " dê por simplos ~ do ..... ócIeote do CADE. P""",dwdo _ fbrma. toda • 
autonomia da invc::stidura prevista Da Lei deixaria de es.istir. 

Para sítUaçõos ~ _ que as ações do órpo Dão _ solução di: COdIiouidacle • 
.... Emc:oda .,.... • -..ação pelo P..,ócIeote do CADE, após iodicaçID do PlaWio. de ... 
Procurado,.(ienl para UWU pdo p...., de até 90 (oovwta) dias, _ """ paiodo ocr 
pnMclcn<iada oova indicação oos ramos do an 11 da Lei n' 8.88<1194. 

-" 

APII _ENTAÇÃO DE EMENDAS 

27/01195 \ .. , 'Ih: lttIP &51195, 

(_ Luiz SaIomIo 

1·0- 20 ......... ·~-·D- sD~ 

1- 1/1 11- 771_, 1-, 1-

Quarta-feira I 1757 
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No oR."" da MP, na literaçlo do t 3' do art. 20 da Lei o" 8.884. dei \.06.94, inclua-.. 
.seguinte Qrdificaçlo; 

-Art. 77 ........ . 

Art20 .......... . 

§ 3" - A posiçio dominante. que se refere o parisrafo anterior é presumida quando 
anpresa ou srupo ele empresas controla 20% (vinte por eemo) de mercado relevante 
podendo .... percentual ser reduzido pelo CADE pI1ll Jelores espec:ilicos 
economia. 

lUSTlFICA TIV A 

Ao lO _ oO·CADE • pennilllo .,.... que de litere o percentual que identifica 
posiçIo dominante que determinada empresa det'" d. um dado mercado reIevant. eleve­
atentar para que essa modificaç&o seja efetivada somente nos çasos. em se se restrinja 
análise. como forma de resguardar o mercado e a concorrência. Caso contrario. se es 
percentual for expandido, um gronde número d. etnpr .... poderá ficar imune i açio d 
órgIo antilNSl •. 

APRESENTAÇIo DE EMENDAS l 
{'--;,vo~· 8 "I'---"-.-d-;-d-.-p-r-o-v-,-· s-ó-r-;-.-B-S-1/";'; 

[, --~"'--------. 
__ Dep. Aldo Rebelo 

Fevereiro de 1995 

lõl~ ----=---=-------:::--' .. ---=-----,....------, . '0'-- 10 ...... ~.,.. .. 39·-- 40''''- .O· ..... ".,..,.'w-.. 

r------------------~------------------_. 

No art. 77 da Medida Provisória o parisrafo J" do art. 20 da Lei o" 8.884, 
de 11 d.junbo de 1994, passa a ter com a seguinte redaçio: 

"Art. 20. . .................. . 
"§ 30 A posição dominante a que se refere o parágrafo anterior é 

presumida quando a empresa ou srupo d. empresas controla 2~" (vint. por eemo) de 
mercado r.levante. podendo este percentual ser alterado p ............. pelo CADE pI1ll 
setores espec:ilicos da economia. lo 

JUSTIFICATIVA 

A emenda explicito que a autorizaçlo d. literaçlo do percentual do 
mercado para se presumir a posição dominante que ~ dado ao CADE, só poderâ ser 
usado para diminuí-lo. 
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De fato, seria de todo incongruente a lei conceder a UltI 6rsIo do 
Executivo o poder de aliem • ..,. nenhuma limitaçIo o parimetro por ela determinada, a 
lei se tomaria tio inócua que melhor seria nIo fixar em seu texto qualquer percentual. De ""tro lado, • pOssibilidade de que esta aIIeBÇ10 PO'" ser tala aumentando o percentual 
de vinte por cento, ~ se constituiria em um verdadeiro logro para OODI OI 

legisladoreS, j6 que este percentual por el .. fixado se configura nIo apenas oomo uma 
simjJles ~ mas como verdadeiro pandigma, que registro, " partir dele; uma 
muilinça de quaIl'dade dO 'ínercado referido, nIo podendo ser, pono""'81!Ü11e, alterado 
P""cima. 

Embora nIo tenha o Poder Executivo, certamente, a inlençIo de utiIízIr 
esta autorizaçlo p"" diminuir os efeitos coercitivos da lei, manda a prud&cia e • boa 
técnica legiolativa • eXplicitaÇio dos limites impostos a esta autorizaçlo. 

IU'RESENTAÇÃO DE EMENDAS l J 
1_ iI1A)tl9S I" 'I' MP ISII9S r 
1_ Luio SIIamIo 11..... ' ... 306 r 

1_ In 11_ 771_ 1- 1-.-
No art. 71 da MP, .. -.çIo do § 3' do art. 20 da Lei n' ....... de 11.06.94, iacJua..Io 
....... 16 7;10: 

M20 ........... . 

JUSTIFICATIVA 

Ao lO __ ao CADE • permiAIo pora que ele 011_ o percenIIIOI que icIeati&c:a 
(IOIiçIo cJominomc que ddcrmiJIada emp<esa dotém de 11m dado mercado _. deve0" 
_ pora que _ modificoçlo ooja ~ _e nos caso. em se se mIrinja .... 
.......... ...... torma de -"" o mercado e a ooncorrio>cil. Cuo _o, lO ~ 
........... Ibr _ndido, um ..... _ de empresas poderá ficar .......... lÇIo de 
ÔOJIO_e. 

$ .. : L.J..c--_ 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS! '-________ ---' 

1_ 27/01/95 I", ';h: MP 8S1J9S 

1_ MARlNOCLlNGER 

1_: 1/1 I 1- 77 1- 1- 1-
No .... 71 da MP. que ....... f 3" do .... 11 ... Lei ri' 1.114. do 11.06.94. _ ........ 
modif j'; 

"An. 11 ......... . 

f 3" 'No. ..... ele .,.-....., ~ ou impcodimeoIo do Proc:wador~ •• PIeaório 
_ •• " .• 1 do CADE -* • ...- e-.aI ...... -.. ptW prazo """ 
""""., Q 90 r ..... "') dtos. di r ...... ..,..,..,.., pelo Sooado Federal, _ do jus • 
~do __ dunr ... bsIituiçIo . 

.rosnnCAnVA 

A Lei _ dar ao _~ do CADE, ban t:OtfIO _ demois _ do Cdqpedo. 

leJUI'8DÇ8 c' 'i u", j* ......... de c .... bir pnticu UItitruIta. Pua iDo. _t' J .. 

... iDdic:açio ..n .... pelo MiDiIIro da JUI!iç. ao PmidcoIt ela IIq>iablica, que • -* opós 
arrowçlo do Scaado Fedtral (111. II ela Lei ri' 1.414194). A pada ele ... ........, _ IO_ 
... ICUQI pmUrGt DO ano 5· di lIJeIiIa Lei. 

NJo é lICCiImI, __ que ...... ele in<jiOdiJ ... .., ou ele ..-.....- do Pn>cu_.(ieraI, RIa 
IUbsIituiçIo .. cIl por 1impIa' ;", do __ cio CADE. "_dessa -. _ • 
.. ",....,;, da iIMItidun J)reYiIta Da Lei deixaria de existir. 

hno li1uaçiIco ..........,a.;.. _ quo U aç6cI do ÓrJIo alo _ lOIuçIo ele --. 
__ pmf • lI<IIDeOÇIo pelo __ do CADE, opós indic:oçIo do PI<airio, ele um 
Proc:wador.(lml ...... _ pelo ...... ele ao! 90 (_) dias, ___ periodo ... 
prow""z' , DOWiDdic:açio_lamOIdout. U da Lei a"'.II4J94. 
_77 

A' .: 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

27/01195 I Pr i '; ... : MP 851~S 

1_ Luiz Salomão 

1·[3-

Fevereiro de 1995 

I 
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" _I. r'-

lUSTIFICA TIVA 

o traIIIll<itto dado II,naliri.osi ipo<:I ~ impUllllíçlo da URV abdliu os efeitos da 
. ulariaJ .entlo em vi.8or, ·revogando a Lei que mtava do tema. A título de exemplo, 
~,piblico teria GIl fevCll'eito 41<,)994 W/ •. da in~ ~o I' _no do ano 
algo ah tomo de 50010. Os 500/0 restantes seriam pagos ao final de abril, no ~ 
quadrimestre. Com a chegada da URV, 100% de inflação dos meses de janeiro e fevemr 
foi desconsiderada sem qualquer critério de reposiçio salarial. da mesma forma que 
infIaçio verificada no periodo de URV. algo como 50%. 

Agon. o Goviimo 6usca. mais uma voz. acambarcar o~ ... !IiIarial dos _bodore 
mesmo aquele concedido 'I titulo d. produtividade 

MEDIDA PROViSÓRIA N~ 85 t • de 23 de laneiro 

Dispõe sobre o f'/dno Redi. o Sistemd Monettirio 
N.Jciofld/. esreibelece eiS ~gf.u e condiçóes pafã 
emiss.jo do REAL e os a;rerJos parei conllr!rsdo 
deiS obrigeiç6es parei o /lEAL e dá. ouuas 
pfovid~ncÍifS. 

EMENDA SUrRESSIVA 

Suprima-se o art. 79 desta Medida Provisória. 

JUSTIFICAçAO 

A dedução de antecipações concedidas aos trabalhadores em decorrênda 
de livre negodaçào· não deve ser compulsôria ou objeto de disposição legal. mas deixada 
tamt*m a critério dat partes. O art. 29. § 22 da lei n2 8.880. assim como o ano 27. 
trataram de assegurar aos trabalhadores o reaJuste minlrno possivel na data-base. 
levando-se em c6hta o salário medlo dos 12 meses anteriores à data-basI! e. 
cumulativamente. a variação acumulada do IPC-r. Se patrões e empregados julgaram 
necesss.irio. conveniente e possfvel ajustar a col"lCeSSoio de antecipações salarlals após a 
conversão para a URV. não é Ifato ao Governo Intervir e determinar. compulsoriamente, 
o desconto daqueias anredpações. Deve ser delxado às panes o direito de negociar que 
tais an~paçõeS sejam inc.orporadas ao salário base. ou mesmo que sejam descontadas. 
Trata-se de problema entre as p.an.. que não demanda intervenção legislativa e que 
deve. portanto. ser suprimido da Medida Provisória em tela. 

e. 26 de janeiro da 1995 
; 

~eputadc PAULO PAIM 

PT/RS 

Quarta-feira I· 1761 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

11'ropooiçIo: MP 8S I/9S 

1_ MARINO CLINGER 

'o ~'40 ~" ,O ........ ""'" 

1 1_,78 I-U l- I-

Suprima·se o art. 79 e seu parigrafo único. 

JUSTIFICA nVA 

o tratamento dado aos salários à época da implantação da URV aboliu os efeitos da pOlítica 
salarial entio em vigor, revogando a Lei que tratava do tema. A titulo de exemplo. o 
funcionalismo público teria em fevereiro de 1994 50% da inflaçlo do 10 bimestre do ano, 
algo em tomo de 50%. Os 50% restantes seriam pagos ao final de abril. no término do 
quadrimestre. Com a chegada da URV, 100'% de inflação dos meses de janeiro e fevereiro 
foi desconsiderada sem qualquer critério de reposição salarial. da mesma forma que a 
inl1açio verificada no periodo d. URV. algo como SO'/o. 

Agora. O Governo busca, mais uma vez, acarnbarcar O reajuste salarial dos trabalhadores.. 
mesmo ""Iue1e concedido a útulo de produtividade. 

MEDIDA PWWISORIA N' 851. de 13 de 1_10 de 1995. 

~_ D _lia/, D S/so.m. _ . 
NIiciDtwJ. estdbeJea ... _oIS e CDnd/ç1Je5 par. 
-usMo do /lEAL e OIS ~ para con_ 
dds obrigações par. o REAL ~ cJ.f outras 
pro_o 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprlma-se o art. 80 desta Medkia Provlsórla. 

)US1IFlCAçAO 

o artigo 80 ~ que será aplk:.ado aos __ em ~. quando a 
con_ de seus saIártos em URV tMer sido efetuada mediante a util\zaçao de URV 
..... ela do efetivo pape .... o maJor valor dentre os resultantes da :IP" f'O ela 
...... .. uav do dia do eIefIwJ papme~ dos U JDeMS ADteItores ..... -bue e 
05 resultantes Da mesma ~La. subsdntulndo-!le. para 05 mest!S de março a junho de 
t 994, c<s valor-""> C'btlv· ... me-nre ~"I~ pelos que resultariam da legisIaçio anterior, 
conv.;rtl<iO:::i Cin Un.V. 

Fevereiro de 1995 
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A IncI~ deste novo artigo ~ de conteúdo nebuloso, n.!o se justifica o 
tNxque de suprimir a apllcaç.5o de um dlsposltNo A ~poca apontado pelo Governo cem<" 

salvaguaRla para os trabalhadores. estabelecendo que as duas "'8'05 s.!io _. 

Quarta-feira 1 1163 

De foto. pode ocorrer que decorra do novo artigo prelulzo • categorias que 
foram objeto de conve'- em URV por data dlle!ente da do efetiVo pagamento. <XIITIO os 
servidores regidos pela IegJsIaçAo trabalhista atingidos pelo "art. 22. § 5' da lei n' 
8.880/94. Ou seja. seriam duplamente preludlcados, ai porque a m~la utllltada para­
converslo em URV lã 101 Inferior li ~)a efetivamente percebida: bi porque as "'8'as de 
can_ do art. 27 da lei nO 8.880 que assegurariam. na data-base. a elevaç.lo da 
m.!dia e a utUtzaç.io dos dois crI~. cumulativamente. se: tomam alternativas. Como se 
trata de "'8''' ftrmadas com propósitos diferentes. não cabe a atrlbulçAo As mesmas deste 
carA"" de .... ~. 

Saladas 5ess6es. a. ~6 ~9 jan8-.l":I'''' ............ ...:1995 

___IPI';/' > --, Daput~o PAULO PAI" 

/ PT/RS 

MEDIDA PROVISÓRIA 851. DE 20 DE JANEIRO DE 1995 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se a expressA0 "an. 11. da Lei n" 8.631. de 4de março e 1993". do artigo &1. 

IUSTIFICATIVA 

A Lei nO 8.631 foi aprovada pelo Congresso Nacional com o obiemo de 
permitir o encontrO de contas do setor el~trico. E, para evitar desacenos futuros, procedeu 
à desequali2açAo das tarifas, ou seja, a partir de então a tarifa referente à prestaçAo do 
serviÇO debtou de ser filiada pela Unilo, ficando. cargo das Concessionárias a propoaiçIo 
da tarifa a ser aprovada pelo poder concedente. no caso o DNAEE. 

Em seu arigo 11. a Lei permite que .. tarifu poderAo "contemplar 
programas graduais de recuperação dos níveis adequados. atendendo as divenidadel 
_ e sociais das ãreaa de concessão, sem prejubto dos reajusteo periódicos 
~tco DO ar!. 4" ". Portanto, ao '" suprimir tal anilJO, os concessionérias só poderào 
ajUl18r" periodicamente suas tarifas. 

A convenAo das tarifu públicaa para a nCMl moeda está estabelecida no In. 
35, da Lei 8.880 • 

.o 
A situaçAo, portanto. ~ • seguinte. Suponha-se que os nfveis tarifárioo já 

deveIIem estar adequados aos custos operacionais das concessionárias antes da conversA0 
para o Real. E que, a partir de então nenllum OUtrO fator irá alterar co custOI de tais 

" empresas, já que • única revisão possfvel será • equivalente ao ajuste da moeda. 

Se uma das duas suposições MO corresponderem à realidade, os 
COtII:eSIionári deixarlo, como DO passado, de pagar à {] nião ~ tarifa de .uprimeDlO. 
voltandcHe à s.i~ CXlStente antes da promulgação da Lei nO &631. e, 
consequentcmente, o ~ Nacional voltará a discutir o encontro de contai do setor. 

Ressalta..., ainda que o artigo 48, inciso VI. desta Medida Provisória, 
pnxrop por 90 (noventa) diu a conversão em títulos públicos federais dos cmtitos 
oriundos da CRC - Conta de Resultados a Compensar. abjeto da Lei nO 8.631, ou seja, 
)IIOllop'O pruo para o encontro de contas já determinado, penalizando as 
~c ionáriu que melhor situação tinham perante à União, aquelas que tem. créditos a 
receber. 

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 1995 

Deputada ~ARIA lAURA 
PT/or 
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APRESENTAÇAo DE EMENDAS 
., , .. -. 

27/01195 I J': 5 'I'a MPISII9S 

I_ Luiz SolomIo 

-- O-s ..... 

1_ III 11_ 80 1_ 1- 1--D6c.~ ........... : 
"/ui. 10 - CIIocn .... o ~ ... /uI. 13.1 3" -. ............ Leis" 5.4101. de 26 de_ 
1970. "1.616. de 07 dtlbril de 1993: o __ W do Art. r di Lei rf '.021, de 11 clt Ibril de 19510; 
~ O- do Art 10 dII Lei "1.177 .• /0. _ de /991 ... _ p% An. 1? 
.. &.171." 11\' de março. 1991: o An J6d1 Lei .... 1.111. de 11\' de março de 1991 c o § )" do AIt. 6 
1IIIi.ci ri' '.69& .• 12 de....., di: 1993. oam allldlçlo dIda pelO Art. l° da Medida Pro\i$ÔriI 
·56J. dtl.*íuJbo* 1994. edenWs disposiçfcs em c:OIllr.irio" . 

.wSnftCATlVA 

_._de ............ ~~ ... , 

-I ,. do /ui. 1". Lei .. 8.313. de 30 de -. de 199/ - EsIe disposilh~ cIUpOe ...... Ii_ 
l.IFIR dàúia Co cacrc:D1Cme:DIt COIlI as emtbdas lpRSiCIlIIdaS. inttrasa-nos que o mesmo permaneçI ..... 
~ aUacI -.- do An. 1.& di Lei pO 8.541. de 23 de dezembro de 1992. Tendo em \uaa • MCeSSidIde 
...... rtnçto dllICCiU. que; te tt:Iete o disposilh"O ... buc de dkuJo do lmpmlO de RendI das cmpraI:5 ...... - . 

- ar\. 11 di Lei ri' •. 631, ~ .. clt maço de 1993. pois • mesma t\itl. dcscapitaliDÇlo das 
_deeaerp_. 
-ano II di Lei rF 8.880. Ck 27 de lbIio de 1994. pois ~ diIpositn"O kpI cpc permite. l'C'iopçlo elas 
dIIURV. 
- o Irt. 59 da Lei ri' 8.184. de 11 dcjuDbo de Im. em \isII de ser wna das f'unçlIes do CADE oricptu 
tp:mcs ccon6mieos 8CICI'CI das fi:InDas de se aitat I pntic:a de: ltIuso de poder CQCID60Dc0. c. coa&Ilka 
0rJI0 6 waa das mod,'ida+s kgilimas de se persepir CSIC objeti\'o. -

APRESENTAÇAO DE EMENDAS 

1_ 27/01195 'ri 5 '1'0' MP 8SI/95 

1_ Luiz SalomIo 

,-1 __ ' __ 1_11 __ ----'11- 80 I- 1- 1-
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DMc 10 IUlllaiCpi* tedIçIo: 

'An .... Oboen .............. An. 13. § 3" tkam mllpdas .. Leis ri' S.601. de 26 de __ 
1970. ri' ~~. de 07 de _ de 1993;. __ UI do Art. r do Lei ri' 8.011. de U ele lbriI de 1990; 
Parqrafo UIUco do Art. 10. Lei rf •. 171. de" l° de nwço de 1991. IlCiCilC~ tMIo pelo An. 21 da 
If 1.171. de ••• março clt 1991: o An. 16 da Lei rf 8.171. de ." de marçodt 1991 e o § ." do An. 6 
do Lei ri' 1.6". ele U e1e.;...o de 1993. __ oodaçOo dado pelo Art. "do Medido Pnnisóril 
563. de lIdtju1bodt 1994. c dtmaisltisposiçOescm conbirio", 

.ruSTUlCATIV A 

RetiJUIOI di d6usuII ele m1lp;lO 0I.1IeJIÜIlIa cIispoJiti\'OS: 

• f ,. do Art l' di Lei ri' I.m. de 30 de -. de 199' • &I< di$posith'O dispOc >Ob .. _ f,_ 
UFIR diiria c. OXiCldll:iieiUe com • emcDdas apracmadas. mtcrcs5l.-oos que o mesmo permaneça 
'1JOt. 
- alineI ., ... Art. 14 .. Lei .. '.sn. de 23 de dczanbro de 1992. Tendo em. \ise. • teces Wadt 
me-. li' da ftIClCiIl. cp .... o disposi&i\v. DI base de cálculo do ImpostO de Renda das empresas 

...... -.. IR. 11 tia Lei .. 1.631. *' 4 de março de 1993. pois. lDeSmI e\ila I desc:apilalizaçlo das 
_de ..... _ . 

.. an. 11 di Lei "'.810. de 27 de maio de 199-4. pais é dispositi\"O ~ qPt JICI1I'ÓlC' m"OpÇlo das 
dlURV . 
.. o III 59. Lei ....... de 11 dcjaabo de 19M. em. \ilUlde scr uma das fUzMi6tsdDCADEoricSllIr 
... ,. .ICeR:I das .... de IC edlar I pntica de 'Ibuso de poder «lDn6mico. e I COO5Uha 
QraIo é ama _ 1 r 1 1 Ie&ftimas de IC pencpai.r eae objcti\'O. -
~ A I'IP &51 OE.20 DE JANEIRO 

EMENOA SUPRESSIVA 

Supr1 •• - •• do corpo do .rti;o 82 da MP ng 851, d. 20 o. 
j.neira de 19q5~ & •• pr •• sao, 

". alin •• "." do .rt. 24 d. L.i ng 8.~41~ a. 23 de cle'lelt\bro 
de 1992" 

JUSTIFICATIVA 

A _l"ne ...... do art. 24 d_ lei ntil 8.'41, d. 23 de dezembro de 
1992 per.1te que .e utilize Q reQi .. de ca1~a par. o1.r.c.r • 
tr"ibL&taçllo • receita d.. empr ••••. ,pr.Lv.Q." prov.nil!"',t •• _ ,da 
forneci •• nto d. bens ••• rviço. • Ad .. il"ti.-t",~M' IPtabu.t~.·. . (" ! ,I 

Sua r.vov.çllo .i;nific.,.., pa,.a ••••• ca.o., a volta âa 
re91_ d. cOIIIs-tWnc1a pelo qual... .mp ~a.. IfteSIftO ... '" t..,.. 

Quarta.r.ina I, 11e~ 

1nvr ••• o de receita no c.iMa, ter.o que ofer.ce'" o f.~u"lIm~~o ~ 
tr1bL&taçIlO. 

CQeI li fotdM1n1st,..eto PllbUca .. p* •• imll peQado,..;-'»lt". .ftt.,. •••• 
fornecedor •• do Qov.rno f1c.rllo ainda •• ia on.r.a. __ 

A rs-v~ç.o da .Un ....... do art.· 24 da .l • .i 8.5Al{9i ,ira •• ,. 
um incentivo .0 suPltrf.tura.ento, vi.to qu.. •• .mpr •••• 
• mbutirao •••• ôe.p ... fi.~l nos praços d. fornac~~ntos d. bens 
••• ,..y\çQ6,p.,.. ~ni.~r.~ Pübli~. 



1766 Quarta-feira 1 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção In 

MEDIDA PROVlSORlA N' 85 I, de 23 de janeiro 

0ispIk ~ o l'W>o _ o ~_uno 
/I/«JonaJ, _ M fe8T1I$ ~ condlçtJes f»IO 
emlsslO do REAL e 05 crf_ f»IO c::t>rMOt5Io 
d4s obrfsdÇbes ""4 o REAL e cU outrilS 
ptov~ 

EMENDA SUPRESSlVA 

Suprima-se a seguinte expreslo do art. 82 desta Medida 1'lovts6ria> 

. 'no. S.601. de 26 de agosto de 1979'. 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda objetiva resguardar que a compra e venda de divisas estrangeiras 
pennaneçam sendo efetuadas por InsdtulÇ6es credenciadas pelo Banco Central - a lei no. 
5.601 obriga que .l compra e venda de divisas seJam feitas somente por essas 
Institulções. Conforme o texto da MP qualquer InsdtulçAo ou pessoa passa a poder 
transaclonar Itvremente com divisas estrangeiras, o que. na prática. sfgnlfka 'dolarlzar" de 
fato toda a economia. A errtenda procura resguardar nIo só a soberania nacional em seus 
próprios neg6dos e vaJores. como também dar garandas de que a nova moeda possa ter 
a confiança da população através de curso legal exclusivo. 

.--

Sala das Sessões. em 26 de janeiro de 1995 

/",<,~/ -~-. 

----;---\....... .-
~-

Oepótado PAULO PAI" 
PT/RS 

APRESENTA<;Ao DE EMENDAS· 27/01/95 

!IoIEOIDA PROVISÓRIA N' 851, DE 20/01/95 

Dispõe sobre o Pmno 'Real, o Slstema 
Monetârto Nacional. estabelece as regras e 
condições de emissão do REAL 8 os crltárlos 
para convenio das obrigações para o REAL, • 
dá outras provklinclas. 

EMENDA DO DEPUTADO LUIS ROBERTO PONTE. 485 
(modlllcatlva) 

Modlflque_ O art. 12, que pa .... a vigorar com 8 aegulnte reclaçIo: 

"Art. 82, Ficam revogadas" ~a/s no 5.801, de 2B de agosto de 1870, • no 
8.646, de 07 de abril de 1883, o inciso 111 do ar!. 'Z' da Lei 8.021, de 12 de abril de 
1910, o p .... grafo anlco do art. 10 da Lei 8.177, de 1· de março de 1991, 
ac:rescentado pelo art. 27 da Lei 8.178, de 1· de março de 1891, o ar!. 16 da Lei n" 
8.178, de ,. de março de 1991, o 5.5· do art. 'Z' da Lei 8.383, de 30 de Dezembro 
de '"', O art. 11 da Lein"'.631, de 04 de março de 1893, o t ,°do ar!. 65 da Lei 
n" 8.89-4, de 12 de agosto de 1893, com a redeçAo dada paio art. ,. da Medida 
P~a n" 513, de 28 de julho de 181M, e demais dispOsiçGa em contrano. 

Fevereiro de 1995 
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JUSTIFICATIVA 

A manutençlo cio art. 11 da Lei ". '.'80 , ImpresclndIVeI de modo a 
tranquIIIDr o rnercado a Inc: __ mantoa. Vajamoa que raltar da '1sIa' de 
LeII ravooada pela Medida .51 .. o aIt. 11 da Lel refertda 6 de IUm. IrnportIncIa. 
01da ma. porque lIjIOr1I o c:ong:_ ter1a .. -macio com o dIIpooIava. de 
emmo..bOlll _. rorm. de tranquIIIzw o mercado. A outpenSIo da apICIçJo cio 
-JU118 por 12 m_ tem dot. aspectos Importantes: vai de encomro ao Plano cio 
Governo. netIe momento de Implantaçlo e traz novamente ao _. lnVeIIImantoa. 

T~. também. Inclspensêvel a manutençlo de ell,," 'a' cio art 
24 da Lei "".541, que • de extrema justiça ao permitir o diferimento no c6IcuIo cio 
Impooto da ~ da f81uras emitidas e nlo paQl!S a16 • da1a de. 8J!Ur8ç1o cio 
aIudicIo tributo. 

MIDlDA l'RDVISóRIA N' 851. de 23 de j&notlO 

~ sobre o PI4no RaI. o SIs-... MoneUrIo 
fII«JtxyJ • ...... _ oU ,.,. .. e CDnd/çtkls _. 

em/süo do REAL e os ~ pua ""'_ 
<Ms obrig~ _. o REAL e tU ourr ... 
",.,_ndas. 

EMENDA AOOlVA 

Indua-se. onde couber: 

·Art. . O art. 21 da Lei n. 8.880. de 1994. passa a vigorar com a seguinte 

·Art. 21. t assegurado aos trabalhadores. observado o dlsposlO no art. 26. 
no mês da re;poctIva data-base. a revI5ão do salário resultante da apilcaçAo 
do art. 19. com observ.!ncla do seguinte, 
I - cak.ulando1e o .... alor aos sallrIos referentes a cada um dos doze .--s. 
lmedlatainente an~ A data-base. em URV ou equIVaJen" em UIlII. de 
acordo com • data da disponibilidade do cré:jlto ou de efetivo pagamento: 
11 - apilcando-5e. ,.,."., o valor em URV ou equIValente em URV no mês 
an~rior ao data-base. o rndlce necess.trio para que o vator do sa&arto seja 
equiparado ao maior valor encontrado na forma do inciso I. 
§ 1'. Na apliaçjo do disposto _ ... artigo. será observado o disposto nos 
§§ 12 eZ'ildoart. 19. 
§ 29 • Na hipótese de o valor decorrente da aplicação do disposto neste 
artigo resuJtar Inferior ao· salário vigente no m~ anterior à data,..base. serA 
mantido o maior dos dols vaiores.· 

li iSDflCAçAo 

A lei n. 8.880/94. que determinou as regras de conversãO em URV. ora 
cransfonnada em REAL. não assegura a. reposição das perdas. oconidas no momento da 
convers40. e que impUcam. conforme o caso, em.percentual superior a 20 % do sa1.trio. A 
livre negociação na. data~base -permitirá a alguns tra.balhadores repor estas perdas. mas 
um grande contingente continuará prejudicado. dependendo do que a lei lhes assegurar. 
E neste sentido que a pr~n\'e ~a visa garantir. na data-base. pelo menos a 
reposição do maior vaior em URV verificado no período de Il meses anteriores. 
resgatando o poder aquisitivo da dasse trabalhadora. 

Sala das Sessões. am 26 de janeiro d 1995 

OQPutado PAULO API~ 

PT/RS 

Quarta-feira I 1767 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

1 D..., 27/01/95 

I Autor. .Luiz Salomlo ! 1 N· Prontuário: 306 

'O ·ModIfoca ..... ~ ,O ........... 
-~ """"' 

1 1"-', 1'-' 1-, 1-, 
Testo: 

Acrescente~se. onde couber, o seguinte artigo e paragrafo único: 

"Art Os salários dos trabalhadores em geral serão reajustados automaticamente, 
" partir de 1<1 de julho de 1994, pela variação acumulada positiva do Índice de 
Preços ao Consumidor Real - IPC-r, ou de qualquer outro que venha a substituí-lo. 
sempre que esta variação ultrapassar a 5 (cinco) pontos percentuais, 

.Parágrafo ~co Nas respectivas datas-base, os salários serão acrescidos.. a titulo de 
produtividade, de índice igual ou superior à· variação positiva do Produto Interno 

,. Bruto", 

JUSTIFICATIVA 

As pol1titu econômicas pretensamenle estabilizadoras, que têm sido praticadas no Brasil 
acabam por prqudic:ar os trabalhadores. pois esses ficam à mercê do "mercado" que 
sanciona, tendo em vista os efeitos recessivos de tais planos, salários aviltados. A presente 
emenda pretende inibir o arrocho salarial implicito na Medida Provisória. 

MEDIDA PROViSÓRIA N' 851. de 23 de janeiro de 1995. 

Dispõe sobre o PldI10 Red/, o Sistemd Monet.írio 
NiJciow. esrdbelece àS regrcl5 e condições pard 
em;ssdo do REAL e os critérios p.JTd convers-io 
dclS obrigdçõe5 pdrd o REAL e da outrdS 
prov;d~ncidS, 

EMENDA ADmvA 

Art. ' o art, 28 da Lei n. 8,880; de t 994, passa a vigorar com a sesuJnte 
redação, 

Fevereiro de 1995 



Fevereiro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

Art. 28. Os valores das tabelas de vencimentos.· soldos e saLtrios e as 
tabelas de !unções de confiança e gratificadas dos _ plbIk:Ds civis e 
mUltares da União ser.lo revistos em 12 de janeiro de 1995. e o percentual de 
realuste a ser apAleado será o sufklente para que os vatores em Real 
correspondam. no mlnlmo. ao equivalente em URV verificado para o mes de 
janeiro de 1994. observando-se: 
a) na hlp6tese de a aplicação do previsto no 'capuf implicar aumento da 
folha de pagamento superior ao crescimento da receita liquida do exerddo~ 
o percentual de reajuste será substituído pelo (nc:nce corresponciente ao 
aumento da receita liquida, no mesmo perfodo; 
b) na hipótese de. aplicado o previsto no "aput". verificar-se reduçAO do 
Indlce de comprometimento da receita liquida com a folha de pagamento 
em relação ao rndlce médio de comprometimento apurado no ano de t 994. 
a.plicar-se-á. sobre os vencimentos. soldos e salá.r\os. índice de aumento real 
correspondente ao percentuaJ necessãrio para que o Indk:e de 
comprometimento retome .lquele patamar; 
c) para efeito do disposto nesta lei considera-se folha de pagamento 
exdustvamente as despesas com vencimentos. soldos. gratlftc:açOes e 
vantagens de c.aráter permanente. percebidos pelos servkkJres da 
Administração Federal direta. autárquica. e fundacional; 
d) para efeito do disposto nesta lei. considera-se como recelta I1qulda, a 
receita ~ impostos. deduzidas as restituições. os incentivos ft5caIs e 
subsidias previamente estabelecidos em lei e as tranferendas 
constitucionais. 
e) o Indice de variação da receita liquida será divulgado em ato conjunto 
dos MInistros de Estado da f .... nd., do Trabalho e Chio ... do Estado-MaIor 
das Forças Armadas e das ~tarias de Planejamento. Orçamento e 
CoordenaçAo e da AdminlstraçAo Federal da Presldencia d. República. 

f) a apuração do índice de variação da receita liquida será efetuada por 
comissão espedalmente constituída. que contar.! com anca membros 
Indicados. cada um.· pelos Ministros de Estado mencionados na aJlnea 
anterior e dnco membros represententes dos servidores públicos federais. 
designados pelo Mlnistro Chere da Secrataria da Administração Federal. 
mediante indic:ação das entidades representativas. 
g) o índice da revisão geral fixado na forma deste artigo incidirá sobre os 
valores vigentes em dezembro de 1994. não computados os reajustes 
concedidos com base no art. 39. § P' da Constituição Federal." 

-jUSllflCAÇAQ. 

A lei n. 8.880. de 1994. ao determinar a conversão dos salArlos dos 
servidores pela média. revogou. explidtamente. a lei salarial em vigor. A regra destinada 
a fixar. na data base da categoria (ianeiro de 1995), o índice de reajus~ a ser apl1cado. 
predsa ser superada no c\mbito da discussão que ora se desenrola. A emenda proposta 
visa instituir regra similar à que vigia na lei n. 8.676/93. assegurando. na data base. pelo 
menos a. reposição integral do salMio real recebido em janeiro de 1994. Como 
salvaguarda. preserva~se o Tesouro pela limitação desta reposição ao fndice do aumento 
da receita liquida. Se essa receita liquida, contudo. aumentar em índice superior ao da 
despesa com pessoal. viabiliza·se a concessão de ganho real em Indice suHdente para 
que o índice de comprometimento se mantenha o mesmo. ou seja. sem sobrecarregar o 
Tesouro Nacional. argumento sempre levanta.do para impedir a concessão de quaisquer 

. aumentos reais aos servidores. 

Sala dM Ses5ÕeS. em 26 de janeiro de 1995 

Deputado PAULO PAIM 

Pl/RS 
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APRESENTAÇAo DE EMENDAS 

1I00I: 27101195 MP 851195 

1_ Luiz SIIomIo 

1- 111 11- 1- 1- 1-
~ 

A<:raOOnt ..... onde couber, o seguintelt!iao: 

"An, A título de reposiçIo cio podei' aquisitivo dos trabaIJwJores em snJ. bem 
como dos oerWIores públicos e cios benefiàjrios da PreWMncia Social. '"'* 
OOIICOdido, no mIs de julho de 1994, um abono pecuniirio equivalente' vuiIçIo 
"'!DI ..... do iDdíoe de preços em URV, CIlcuIada pelo Depommento _siodic:aI 
de Eowistica e Estudos Sóc:io-Econom6mico ... DIEESEo, 

ruSTIFlCATIVA 

DuronIe • ......,.ta liso cio lhIII Plano de EstabiIizIçIo, em especW nu úhimas ........ 
que lllleoedaom ao REAL, os preços dispararam. proYO<Indo uma iDfIaçIo acima de 50%, 
AI> _ tempo, os soIirios tivenm reojuste limiuclo , VIriaçIo da UIlV, quando, • 
..- iDdiI:a, houve infIaçIo inclusive na moeda -. As perdas oaJariois 
.......wadu ..... periodo de tnnsiçlo foram consasradU na Medida Provisória. A 
.......... _ .......... dimiaIIir o urocbo soIariaI proWICIdo por ..... poIiticu 
AI Mil • cu, P'd .......... ebjIi",.""... 

a: 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

\_ 27/01195 1.1[' .'clo: MP 851195 

\ ..... r. Luiz Salomio 11 N" __ 306 

Fevereiro de 1995 

I 
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TaIÕ: 
J:\crescente .. se, onde COdber:'rYRgDinte artigo e parágrafo: 

I 
,.tm· iJ. Sr~ .'t\..,. 

,.'.An- - A parto ir de 1° de julho de 1994, o salário minimo 1011 equivalente. roQ 
(cem) REAIS I 

r~o u~ço l o ~~o ~nimo serl5eajustad~ .automat~~I:, a partir 
e,m~o do REAL, pela vanlção acumulada positiva do lndice de Preços . 
Consumidor keal - IPC-r, ou de qualquer .outro' que -venha a .sub.u~ li-lo~ 'sftllpI' 
que esta variação ultrapassar a 5 (cinco) pontos percentuais". 

JUSTIFICATIVA 
A distribuição de renda no Brasil é das mais Perversas do mundo, conAoagrando 
&ituaçio de anisáia e fome de grande parte .de noSSO$ trabalhadores. É preciso vóntad 
PQlitica para alterar essa situação. A presente emenda pretende rcsga.t.!lf, embo 
mod_eIIIC, pane da <!ivida social que se foi acumulando 10 longo do, anos eomo frut 
de .poIilicu ecoa;ômicas. pretensamenie estabilizadoras. contra' o ~vo 

r 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

'"-----1 _ 

.) D.t~: 27/01195 !Pn>pOOiçlo', ~ 851/95 

1 Autor. Luiz Salomão . ! ! N· Prootuirio: 306 

SUbArtull .... 

111 

J 

1--' 

I 
I 

.. An .•..... Fica suspensa., peJo prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, a demissã 
sem justa causa." 

JUSTIFICATIVA 

A perda do poder de compra ocasionada pela urverização dos salários é patente Os preçt> 
em URV dispararam, transfonnados que foram pelo pico. Enquanto isso os salários for 
convertidos em URV peJa media dos últimos quatro meses (novembrO! 93 a fevereirol94). 

A revido salarial ocorrera nas datas-base das respectivas categorias. É necessário poi 
proteger os trabalhadores como forma de impedir, neste periodo, demissões arbitrãrias 
desmotivadas. 

• 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS J 
27/01/95 

1_ Luiz Salom1o 

......... 
1- l/I 

I Pr~"Dr'tlD: MP 851/95 

11- I~' 1-, 
-...... 
1-

_e-sc, onde couber. o seguinte artigo e parisrafo wuco: 

"Art. Os valores das tabelas de vencimentos, soldos e salários e das tabelas d 
limçiIes de confiança e gnlificadas dos servidores civis e militares serlo reaj~ 
lUtolllOlicamente, a partir da emisslo do real. pela variaçJo acumulada positM d 
Índic:e ele Preços 10 Consumidor ReaI-lPC-r, ou de qualquer outro que venha 
substituí-lo, sempre que esta variaçio ultrapassar a 5 (cinco) pontos peroernuai •. 

Parisnfo wuco. Em 1° de janeiro d. 1995,. a partir dai nas daw-base, os sa/irio 
_ ocesQdos, • titulo ele produtividad., de índice igual OU superior á .u;.... 
positM do Produto Interno Bruto". 

JUSTIFICATIVA 

Ao po\iti<as _nômieas ..... ensament. estIbilizadoras, que têm sido praticadas no Brasi 
__ por prejudicar os trabalhadores, pois esses ficam i mercê do 'men;ado' ,!u, 
aanciOlll, _o em viJIa os efeitos recessivos de tais planos, sa/irios avihados. En 
partiadar, os servidores públicos têm seus salarios ainda mais comprimidos. A present 
emenda prereode ~ir o IITOCho sa1arial implícito na Medida Provisória. 

.: 

MEDIDA rROVISÓRlA N' 8S I, de 23 de janeiro de 1995. 

Dlsp6e sobn!! o Plano ~. o Slstem.J MonetArio 
Nacional. est4beleoe as ~as e condIç/JeJ JMTIi 
611issào do REAL e os critlMos fAMa converS.lo 
das obrigações paI"d o REAL e d.J' outras 
provídéncitl5. 

EMENDA ADmvA 

Inc(ua·se, onde (OUber, o segtlinre artigo: 

Art. . • Os valores das tabelas de vencimentos, sotdos e salartos e as 
tabelas de cargos em comissão, funções de confiança e gradHcadas dos 

Fevereiro de 1995 
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servidores públicos dvis e militares da União serão corrigidos. em 1!! de 
julho de 1994. pela aplicação de percentual de reajuste suficiente para que 
os valores em Real c:orrespondam. no minimo. ao valor médio apurado 
entre março de 1993 e fevereiro de t 994. convertendo-se os respectivos 
valores. em cada mês. pela URV do último dia do mês: 

IUSlliICAÇÃO. 

Quar1a-feira 1 1773 

A Lei n'. 8.880. que instituiu a URV. agora convertida em ~I. .ao 
determinar a conversáo dos salários dos servidores pela média, revogou, explicitamente. 
C'. lei salanal em vigoe. Assim. conw!idaram·se as petdas verificadas nos m~ ~e.laneiro 
e fevereiro de 1994. responsáveis IX'r uma redução do setlário real dos servidores. em 
URV. da ordem de 40 04-.. A presente emenda visa atender à necessidade de 
recomposição destes salários. já exrremamer.te defasados. de modo que possam 
enfrentar. com perdas menores. os meses que se colocam entre a entrada em vigor do 
Real e a data base da categoria. 

Sala das Sess()es. em 26 de janeiro de 1995 

// '-

Deplltada PAULO PAI~ 

PT!RS 

Medida Provisória nO' 851 d~ 20·de -janeiro de 1995 

Emenda Aditiva 

Inclua-se onde couber: 

"An. As operações' de _crédito rural para os produtos alimentares contemplada:, pela 
Polftica de Garantia de Preços Mínimos ~ PGPM, para mini. ~quenos e médios produtores 
rurais, nas operações de investimento e custeio, serão corrigIdas, a paItir de 1° de tulha de 
1994. pelo mdice de preços recebidos peJos produtores (IPR). apurado pelo Poder 
~~~ t:1J? ~d:a. regiao do país. . .. 

§ 1° - A3 ~rnções de comercia1ização para os produtos e beneficiários referidos no caput 
serlo comgidas de acordo com a evolução da coire~ão dos preços mínimos do produto 
~oo. . . 

§ 20 - As taxas de juros incidentes sobre os Contratos de crédito rural de que trata este 
artigo serlo capitalIzadas semestralmente em limites que não poderão ultrapassar os níveis 
m&tios de rentabilidade dos produtos financiados nas regiões respectivas, findos pelo 
Minis~rio da Agricultura, Abastecimento e Reforma Agrária. 

Justifieativa: 

Uma das reivindicaçfles dos produtores rurais chama-se equivalc!ncia em produto noa 
contratos de finanC18mento rural. A despeito de todo o debate em tomo do tema, 
especialmente sobre os mecanismos de funcionamento desta ~lStemàtica. o princípio bésico 
6 que a correção do custO dos financiamentos retlita a evolução da receita auferida pela 
atividade. no sentido de viabilizar econômica e financeiramente este setor da economia. 

NAo há dúvidas de que tal sistemática envolve a destinação de subsídios ao setor de forma 
seletiva em termos do porte do produtor e tipo de produto. como é feito em todo o mundo 
desenvolvido, cujo dimensionamento deverá constar no orçamento público de forma 
transparente. 

De acordo com esta MP os financiamentos agrícolas serão corrigidos pela TR - sobre 8 
qtJ8..1 o Superior Tnbunal de Justiça, na súmula n° 16. já se pronunciou no sentido de que a 
TR Dlo pode ser utilizada como indexador no crédito rural. enquanto que os preçoIi 
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minímos 'nio serão indexa,dos, certamente ocorrerá mais um descâsamento entre a 
corre<Ao dos financiamentos agrícolas e a evolução dos preços mínimos, especialmente 
para os pequenos e médios produtores rurais que, em geral, não atingem o preço mlnimo. 

Ademais. ~ preciso estabelecer um limite na aplicação das taxas de juros incidentes no 
cr6dito ruraJ. a1~m de serem capitalizadas semestralmente. Não podemos manter u taxaI 
atuais (6%, 11%), que, no contexto de um plano de estabilização da moeda, rel!.'""'ntam 
niveis elevadíssimos, inviabilizando a atividade agropecuária. Nossa emenda utiliza como 
parAmetto a rentabilidade dos produtos financiadós. 

Por último, muitos argumentos serão dados no sentido de que o indexador aqui proposto 
ainda não é devidamente coletado. bem como o limite máximo de taxas de juros toma--se 
inviável para o sistema financeiro. Ora, um plano que pretende "revolucionar" a economia 
braIileira precísa implementar e aperfeiçoar os seus mecanismos financeiros. 

Neste sentido, esta' emenda visa estabelecer regras mínimas tanto para a correção dos 
financiamentos., como para a incid~ncia dos juros. iniciando-se pelos produtos da cesta 
básica. para mini. pe<tuenos e médios produtores rurais, o que pode ser ampliado na 
medida em que se COnsiga dimensionar o volume de 5ubsídi~ Ou equalizaçAo a ser aplicada 
de acordo com • fonle de captação. 

Sal. das Sessões, 26 de janeiro de 1995 

Oeputada ~AR{A LAURA 

pr/OF 

MEDIDA PRQVISORIA NQ aSl DE 20 DE JANEIRO OE 199~ 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se onde couber: 

"Art. Até :;1 de dezembro de 1995. os 
dl.sponl.bl.ll.dades de co),l,}:a de pessoas JI.lr1dl.cas ae d~"'lIiiI'ito 
I!'Llbl .1 c~. ai c:on51.deradas ... 5 autarqul.as. T<Jnd ... çoes~ empre5iu5 

púb1 icas e 50cl.edades íle oE'canoml.a ,111.5 t:.:... "",0 ""me)). to Cf. 
a"m~n~5traçao jo)ubll.c::a Teceral. serSo oet-'o$l..taoas em conta 
c.orrent.e l-nantlda no B.;.;nco 00 tlra~l.l, .I.ns\.J.\.L\l.çaO d. QU_'" não se 
aplica o d~sposto , .• -.: 31.1nea "c" ~ do .... rtl.go ';·0. p.ra aOlic::.çllo 
.specJ. f .1.Coil no custeIo .:1 .... sarra 95-9ó" • 

. 1USTIFICATIVA 

:.J ci.rcl.l.;'o ~,::r.~. pClrágraTo .3Q. dd ":'onstl.u.ll.çao Federal. 
1.nstl.tu~ ;. ·.Jorl.q.torl.E'oaOe 00 Jepo!il.to JO=' iac.:Ut-S05;. ~C.1ma 

':\!Lldl.d"s JUfll,a dOS o."ncos otJ.Cl.ãl.S. 1<'11 (Jeterml.nêoC:Õlo~ no 
~n tan to ~ I'\.!lo vem ~E'ndO ..:umpr 1.Cla • 

... ·t-eOcllp .... .:oor- ,.)utro 1",,00 • .;, lni?!;1.'::l\"nCl. ... '1~ recursos 
para u c ... ~st.el.O o.l ... pr-o~:l.lJ\a sdtra. H c'tq"-.lCLll tllr... .~1fI sendo 
penall.z,)da. com credl.tos 1.nsufl.cl.fi'ntes par ... ,=ustel.O. le\lando o 
aQrl.cultor ,;I. buscdr '::ILltraS ... lternatl. ....... s mioUS c~ras. ou en t.J.o , 
ci torroar co ~LlcI lavoura com IlIenos n;ocurso;; -J;U"," ,..) "...,ce=sarl.o. o 
QI..'E' 1 he .:.carreta. ~ntret.anto. ,OE:>nOr prodl.r . .l vJ.oade e 
Lncapacldãoe de cumprl.r os (..omproml.S=u~ "..,su,ul.OOS n"5 
:Llcessl' .... S '-oJ",oen~ de O::l.v-ldas. 

,.:, ""meíl(,jêl :':>OJetl.lla carre"'.r esses ("E'CLlrsc,s ~Llbll.cOS 
federa1s, t,oJIl' ll',re-mente deposl.taOos >a'm todO 0') ::1stema. para 
o:;, Banco Central. o '--1Uid se encarreo ... rl. ... ,js "-",=er- ~om ,'lua eJE!'S 
retOrnaEs""m O.;.t-'?' ., ·1n.;.nCl ... menr:~ ''1Eo =->1r"1.i:',lltUr"2' ~Tr""vés de 
::'Çli-nCli3 ()tl.C10Õll de ':'-~dl.to )""1..11'",:.1 • 

. ~t/1{( ( ~ r,':.! 

Deputada ~ARIA LAURA - pr/oF 

Fevereiro de 1995 
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EMENDA ADITIVA N0 

MEDIDA PROVISÓRIA NO 851, DE 1995 

Autor: Deputado Francisco Domell •• 

Acrescente-se onde couber o seguinte artigo: 

• Art. O atual Presidente e os atuais Diretores do Banco Central do 
Brasil só podem ser substnuídos ou exonerados, até o dia 3' de dezembro de '994. 
por motivo de morte ou por outro motivo de torça maior reconhecido previamente 
pelo Senado Federal, no uso da competência que lhe ccnferiu o art. 52, 111, d, da 
Constnuição Federal. 

JUSTIFICAÇÃO 

O problema da independência do Banco Central deve ser examinado no 
contexto da regulamentação dO artigo' 92 da Const~uição Federal. 

Entretanto, é imperioso estabelecer estabilidade para os atuais Pres~ 
dentes. Diretores para que possam atuar com mais independência na condução da 
polftica monetária, resistindo às pressões que, nesta época da implantação do plano 
real, virão de todos os lados e até mesmo do próprio Governo. 

'\ 
APRESENTAÇÂÓ DE· EMENDAS l I 

r L_...:O~E::P:::U~T::AO:::D::....:V~A~L:::D!:IR::....:C:::D~L.::A.:.TT.:.:D::..~_'~ ___________ --JI i' 1 ;6-;:'-;-

I 

J 
\' . ._ 2' ............. _ 3' ._- 9 i· !""'"""'"_ J 
G!~';' ~ L.C_·_-_'~·~:!.g9:=..... ___ '·_·~_·M_.,========_,~_,_, __ -_-_-:.-=--:.-::.~_ .. _ .. ,,_:=-J _ ___' 
I' ~ 
I Inclua-ee, onde couber, um artigo ~om a seguinte redaçlo: 

I Art •••• - Até maio d. '995 deveri ser mantido, pela autoridade mone­

: titia, o valor percentual vigente em primeiro tia julho da 1994, da e-

xigibilidade de 8pliceçlo em crédito rural, dos recursoa calculados 

sobre o saldo. médio diário das rubricas contábeis !ujeitas ao rgcolh! 

mento compulsório nas instituições rinancei~as integrantes do Sistema 

Nacional de Crédito Rural. 

Quarta-feira 1 1775 
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JUSTITIFlCATIVA 

Com a •• tabilizaçla de moeda nacional, como dacorr'ncia da lmpl.nt~ 
çlo do Plano [con&.1co, deverá ocorrer um aumento do volu •• da dap6ai­

toe ii viate, com CDn8~qü.nt8 aU,m.anto da. disponibilidade. de recuraoa 

par. o 'ln.neia.anta a agricultura, com •••• fonta que pode propore 10-
,nar recuraoa .-. 'eve'O$ .. 1, balX'oa, ,,,fI que :ltat. apre.enta eu.toa fimm­

cairos de ceptaçlo. 
Entr.ti"tb·~ ...... íWil.nt~lo'·<Io 'pr_no f.eon&mico - •• eua r.e, inicial­

previ um. subatancial .18"8çlo doe juros r •• ia, o que •• 1'6 lncompatl­

v81 com. atividade 8grIcDla • 
.0. ... ·foraa.,..'·-da todo int.r •••• nt. que .•• - .•• ~~ ••• ia ainda .e d,2 

t~ti.8 oriunda. -doa dep6eltoe i viste. e.p.2 • .r· .... "lftlnI1ür' ui: "mix" da 

t ••• ~> "d~' .juroa .. llai,s;,aolllpaU".l com e .tj,,,.1dad. "-J,A..a.t.Ü~tJ.~.:. ~.,.,im co­

mo ae • .,segurem recuraoa financeiros .,uficient •• ·>~.~~·_ .~.l.Dànciamento 

das aafras. 

O que a [mande propee á eX,atemente permitir o aumento de.,aas dota .. 

. çeas, pala .proibi;." d. 'que, durante 8 8.fra 94/95. ,9 CMtCllho Plonetá .. 

rio Nacional poss.a reduzir (1 percentuel de aplieaç'lo obrigat"6ria em 

crid1to, ",,~r.l do •. recuraos oriundo" doa dap6ei·toa i ,)IJ,!I!t.,~ 

= s . = 
.\ 

! 
I \! , 

APRESENTACÃO DE EMENDAS l 
~--'~ ___ ~ _____ ~_""OII 
loEPU~AOD VALDIR COLATTO 

I' 

rol'----------------·"" 
I Inclua-se, onde cp~ber, um Artig~ com a seguinte redação: 

rural I Art •••• - No cálculo das exigibilidades da, aplicação em crédi te' 

dos recursos calc~lados sobre o saldo midio diário das rubricas contá-

.beiS suje.itas ao r,ecolhiment(l compulsório, as instituições f'inanceiras 

incluirilip os dep6s).tos oriundos das pessoas jur!dica8 de direito públ! 

co bem como as a~terquias, fundações. empresas pGblices e sociedades 

de economia mist~. 

I 
] 

, 
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Com a estabilizaçêu da m~eC3 ~a_:_ 

ç'o do plano Econômico, deverá ~a~2~ ~r 2~ 

à vi~a. com o conseqüente ~\,"" 

ra a financiamento ~ agricultura, ::~ ~~5a 

recursos a custos mais baixos, já que n~c apreS~~ta c 

de captação. 
Entretanto, a implantaç§o do Plane ~=0nfrr!;_ 

prB~A uma substancial elevação doS jur~s t~2i~, 

vaI com a atividade agrícola. 

Dessa forma. ~ de todo interessante que se a~=:lg~ ~ai! al~ 

tações oriundas dos dep6sitcs ~ vista, eaoazeS ~a =e:Tit~: ~~ :,' 

taxas de juras maiG' c6~patlvel' com a ativida~3 agrooe=~iri3. 

;ões. ~~~~5! da inclusãc 

bilidades da aplicação em criditu rural, 0 C~e 3t§ ~~~2. -~. 

não, e~plicados. n~o era praticado, com ~n@gãvel rest:l;!: 02 

Quatta-feira 1 

A agricultura e ganhos indevidos is ins~ituiç~es ri~3~cairas ~fl:i~L5. 

~ ________________________________________ .,~~~ _____________________________________ C-_ 

[' ~ 

~MENDA A ;1P 8S1 DE ::0 úE: J .... iJE. ~.:;u ~c: .;.:;::. 

Ar't. - Na conver~ao ce v~lores ~ortratualS 

'luanQO se Tlzer necessdrla a dOl~caCdO Or~vl~ ~o 'e3J~Stdment~ ~ 

o con'trato oe'termlnar ~ utlll~.cao ae ~nOLce~ ~~ ~re~~s ~u ~_S~~ 

~am aeTasagem. dSSlffi ~ntenClaos ~uarlCO = ~~aJuste -~~ .:.'~J.~~~ 

::l.traves oec .. 1l0lCes 005 ,neses 
orODosta ~ ca ~Te~lçao. 

:onversao. ocrlq~tOriamente. 

tJLSC1.0~ tnar ':!. COl'\ve"'-'Sêlo ';,e 
'rórelfl dEHd.SaOOS tO'm relaçao 

'/~.ore'S '::;u,,,,nüO 
"'-os :~.ve!, ':os. 

MEDIDA PROVlSORIA N"851. de 23 de J8I18irode 1995 

(00 PODER EXECUTIVO) 

"Dispóe sobre O Pleno' Real. O Sist8ma AIoneMnio 
NBCionaJ. estabelecsr as reg_ e ~ pera .­
emissIo do REAL e os·cntétios pare conwtaIo das 
obtigaçOes pera O REAL 9 d4 outras ~ .• 

1777 
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EMENDA ADITIVA 

INCLUA-SE ONDE COUBER O SEGUINTE ARTIGO: 

Art, A partir da publicação desta lei, o saláriO mínimo atual senI, 
reajustado com o acréSCImo do percentual do IPC~ acumulado desde 10 de julho de 
19\14, e pago no mês posterior, 

Sala das SeSSOes, 25 de janeiro de 1995, 

, ." •• ,,,. J ~ ; .. 

Deputada Ift"A PASSONI 
PT/SP 

MEplDA PROVISÓRIA N"851 , !'Ie'23 de janeiro de 1995 

(DO PODER EXECUTIVO) , , 
'. . .. , 

"DisPõe' sobre' o Plano' Real. o Sistema Monetáno 
Nacional, estabelecer as regras e condiçlJes para a 
emlssSo dO REAL e os' Critérios para converslo das 
obng~s "ara o'REAL ,,,dá óUtras p'róvidérfcias.'"' 

, . . , . , , '. 
EMENDA ADITIVA 

INCLUA-SE ONDE COUBER OSEGI:JINTE'ARTlGO: 

Art. Por ocaSIão da rescisão do contrato de trabalho, o empregado 
recebera a maior remuneração, assim ConSiderada para efeito de calculo das verbas 
resciSÓrias. aquele recebido no periOdo. acreSCIdo da variação do IPC-r acumulado 
entre o dia 1° de julho de 1994 até a data da demlssErla . 

• "l" .. ,'1J'; o" , . ',1"-: 

Aala das Sessões, 25 de lanelro de 1995 . 

•• , •• , • f I! .... ' .... ' 

, , 

. .., '. . '. 

MEDIDA PROVISÓRIA N'8S1 ae <3 de ;ane;ro C9 '''95 

., " ' ,iOO'POOÉREXECUT,ilÓ) 

"DiSpõe ·sobre o ·Plano l~.ea( o Sistema Monetano 
NaCIonal. estabelecer as 'regras' é ~condfÇÕeS ·Dara a 
em/ssOO do REAL e os cnténos para conversão das 
obrigaçdes para o REAL. e dá outras proVfdénClas. " 

EMENDA ADITIVA 

INCLUA-SE ONDE COUBER O SEGUINTE ARTIGO' 

Art. Por ocaSião da rescisão do contrato de trabalho o empregado 
receberá a maior remuneração. assim conSiderada. para feIto de calculo das verbas 

Fevereiro de 1995 
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rescisórias. aquela percebida no período acrescida da vanação acumulada do IPC-r 
desde a última data-basé até a data da demissão. 

Sala das SessOes. 25 de janeiro de 1995. 

Deputada IR~A PASSONI 

PT/SP 

MEDIDA PROVISÓRIA N'851. de 23 de janelrode 1995 

(00 PODER EXECUTIVO) 

"Dispõe sobre o Plano Real. o Sistema Monetáno 
Nacional. estabelecer as regras e condIÇÕes para a 
emisSlo do REAL e os crlt!llios para convelSão das 
obrigaç6as para o REAL e dá outras proVldfJncias. ' 

EMENDA ADITIVA 

INCLUA-SE ONDE COUBER O SEGUINTE ARTIGO. 

. : Art. No Caso da mnçlo dO IPC-r. será pago Integralmente. o seu 
valor acumulado. aos trabalhadores e aos benefícIos continuados da Previdência Social. 
entrá ',. de Julho de 1994 e a date de sua extinção. 

. . . Sala das Sessões. 25 de Janeiro de I 99~. 

Deputada IRMA PASSONI 
PT/SP 

MEDIDA PROVISÓRIA N"851. da 23 da j8ll8i~ 1995 

(00 PODER EXECUTIVO) 

"DiapOe sobre O Pleno ReeI. o SisIeina ~ 
. NIICiOneI. estllbfl/ec8r .. regras • ~ pera • 
.. , 'H lo do REAL • 0$ ctiIérios ".", COIIWfSIo dai 
obIigeç{jeS ".", o REAL • di outras providInciea •• 

EMENDA ADITIVA 

INCLUA-8E ONDE COUBER O SEGUINTE ARTIGO : 

. Art. O ~I de rujUata do NI8riO mínimo ..... _1CIido . 
. 1MII*n. _ beneficios eIa...-.;lo continuMIa ela P_id6nciII Social. 

Seill dai s..o. •. 25 da j8neiro de 1995. 

,-
',' ~ .. ~ , . 

Oeputad. IR~A PASSONI 
PT/SP 
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MEDIDA PROVISC>RIA N"851 , de 23 de janeirode 1995 

(DO PODER EXECUTIVO) 

"Dispõe sobre o Plano Real, o Sistema Monetário 
Nacional. estabalece as regras e condiçOes para 8 
emisslo do REAL e os critélÍOS para conlltlrslo das 
obrig8ÇfJe$ para o REAL e dá outras proVidências .• 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se onde couber: 

Arl - A partll de 1° de outubro de 1994, o salário minimo fica fixado 
em R$ 75.25 (setenta e cinco reais e vinte e Cinco centavos) mensais. RS2.50 ( 
dOIS reais e cinquenta centavos) diários e R$ 0,34 (trinta e quarenta e um 
carnavas) horários. 

§ 1°. Aos valores fixados no "caput" será acrescido, a título de 
aumento real, a partir de outubro de 1994 e até d~zembro de 1994, inclusive, o 
percentual de 9,94% (nove inteiros e noventa e quatro décimos por cento}. 

§ 2°. O disposto neste artigo aplica-se ao benefícios de prestaçio 
continuada da Previdência Social. 

JUSTIFICAÇÃO 

o salário mínimo brasileiro acha-se,atualmenle. por força de regras 
de conversa0 adotadas pala Plano Real. em somente RS64.79.Trata-se de um dos 
vc::.:üres mais baixos de sua história, e o mais baixo dos últimos 4 anos: em outubro de 
1991, o salário mínimo efetivamente pago chegou a US$99, e, em maio de 1993, foi de 
R$80. Com um salário mínimo nestes patamares, fica comprometida a sobrevivência da 
classe trabalhadora menos favorecida, especialmente em face dos aumentos de preços 
verificados desde a entrada em vigor da URV. A nossa proposta é de que em dezembro 
de 1994 este valor atinja C) patamar de RS100. que é a pretensão nossa. Embora nAo 
esteja explicito na MP 851, e para que não haja duvidas, fica garantido aos beneficiários 
da Previdência Social O reajuste dado ao salário mínimo. 

Sala das Sessões. 25 de jane"o de 1995. 

Deputada lR"A PASSONI 

PT/SP 

MEDIDA PROVISÓRIA N"851. de 23 de janeiro de 1995 

(DO PODER EXECUTIVO) 

"Dispõe sobre o Plano Real. o Sistema Monetário 
NaCIOnal. estabelece as regras e condiçljes para a 
emiss/Jo do REAL e os cntérios para convers/Jo das 
obrigações para o REAL e dá outras proVidências .• 

EMENDA ADITIVA 

INCLUA-SE ONDE COUBER O SEGUINTE ARTIGO: 

Art. O poder de compra do salário minimo será pres&Nado,a partir 
de 1° de .outubro de 1994. mediante a aplicação da vanação integral do !PC .... sempre 
que a vanação acurnulade..l'ttrapassar 5%(cinco por cento). 

Fevereiro de 1995 
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JUSTIFICATIVA 

Assegura-se a proteção do seu poder de compra mediante a fixsçAo 
de regra de reajuste sempre que a Inflação medida em Real (IPC-r) ultrapassar 5%, 
eVitando-se assim. o seu congelamento e a sua perda mensal. caso ocorra um 
processo Inflaclonáno 

Sala das Sessões, 25 de janeiro de 1995. 

Deputada IR~A PASSONI 

PT/SP 

MEDIDA PROVISORIA N'851. de 23 de Janeiro de 1995 

IDO PODER EXECUTIVO) 

"Dispõe sobre o Plano Real, o Sistema Monetário· 
NaCIonal. estabelece as regras e condiçOes para a 
emissão do REAL e os cnténos para conversa0 das 
obngaç6es para o REAL e dá outras pro_nciao .• 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se onde couber' 

Art A partir de 10 de dezembro de 1994. o salário mínimo será 
fix.ado em R$100 00 ICem reais) R$ 3.33 (três reais e tnnta e três centavos) diários e 
R$.046 (quarenta e seiS centavos) horanos 

Paragrafo Prrmelro O disposto neste artigo aplica~se ao benefícios de 
prestação continuada da Previdência Social 

JUSTIFICATIVA 

o satana mlnlma no Brasil. acha-se. atualmente. por força de regras 
de conversão adotadas oejo Plano Real. em somente R$70.00 Trata-se de um dos 
valores mais baiXOS ae sua h!SlQna e o mais baiXO dos ultlmos 4 anos: em outubro de 
1991 o saláno rnlnlmó efetivamente pago chegou a US$99. e. em mala Oe 1993. fOI de 
IJS$80 Com um salerto mlnlmo nestes patamares, fica comprometida a sobrevivência 
oa Classe nabalhadora menos favorecida. especialmente em face dos aumentos de 
preços verificados aesde a entrada em vigor da URV. A nossa proposta é de que em 

dezembro de 1994 este vaW:lr atinja o valor de RS100,OO. Embora não esteja explicito na 
MP 851, e para que não haja duvidas, fica garantido, aos beneficiários da Previdência 
Social, o reajuste dado ao saláno minimo, 

SALA DAS SESSCES, 25 DE JANEIRO DE 1995. 

Oeputada IR~A PASSONI 

PT/SP 
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MEDIDA PROVISÓRIA N'851. de 23 de janelroo9 1995 

(DO PODER EXECUTIVO) 

"Disl>Õe sobre o Plano Real. o Sistema Monetário 
Nacronal, estabelece as regras e conolç{Jes para a 
em/sm do REAL e os cnterlos para convefSSo das 
obngaç6es para o REAL e dá outras providéncias .• 

EMENDA ADITIVA 

INCLUA-Se ONDE COUBER C1 SEGUINTE ARTlGO-

Art. No caso de rescIsão contratual. o empregado receberá. para 
efeitos remuneratórios, por ocasIão da Indenização. o corresoondenle ao percebIdo no 
mês anterior ecrescido do IPC-r acumulado do mês da rescIsão. Indepanderttemente da 
sua dala-bese. 

JUSTIFICATIVA 

As r&sc<s6es contratual. após a implantação do Real, em julho de 
1994, nao tem sido realustades com o IPC-r acumulado, caso não tenha SIdo 
ultrapassada ainda a data-basa do trabelhador demItIdo. o que traz pr8juiZos e se 
transforma numa burla aos direitos trabalhistas. 

Sala das Sess6es, 25 de janeiro de 1995. 

Deputada IR~A PASSONI 

PT/SP 

Fevereiro de 1995 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS J 
n""o,~·-_____ _ 

I' 24 / ~';"; 951 Emenda à Medida Provi8õria nQ 851 de 23.01.94 

AurOll 

[Deputado Antenio de Jesus 

I' 
rv;'~"'~ 

--------------------~------------------~ I' 
A Medida Provisória nQ 651, de 23.01.95, passará 

I gorar com a inclusão do seguinte artigo, a s.r inserido 

a vi­
no 

\ Capitulo VII, das Disposições 

04 de 
tubro 

"Artigo ... - O § 5º 
março de 1993, alterado 
de 1993, vigorará com a 

Especiais: 

do artigo 72 da lei n2 8.631_, de 
pela lei nP 8.724, de 28 de ou­
seguinte redação: 
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"§ 5 Q - Procedidas todas as quitaç5es e compensaçôes 
autorizadas nos parãgrafos terceiro e quarto deste ar~ig~t. o aa! 
dó} remanescente dos créditos da CRC de cada cance8a~onar~Q ee­
rã ajustad~ mediante aplicação de um redutor de 25'(vinte a cin 
co por cento), apurado sobra o totel da referida CRC devi de = 
mente reconhecida pelo Poder Concedente e aplicado em valor 
não auperior ao montante do referido saldo que re~aneaCBr das 
citadas quitações e compensações". 

JUSTI rrCAçRO 

A alteração procedida pela Lei nO 8.724, de 28 de outu­
bro de 1993, _na legislação do setor el~trico nacional, e~ especial 
na Lei n08.631, de 04 de março de 1993. veio provocar uma significa­
tiva penalização sobre aquelas concessionárias que detinham crédi 
tos na Conta de Resultados a Compensar - CRC em montante inferior 
ao total dos débitos acumuladas perante a União federal elou ao 
órgão e entidades a ela vinculados. 

As concessionárias nesta situação, localizadas nos Es­
tados de São Paula, Rio Grande do Sul, Goiás e Alagoas, foram aS 
mais prejudicada~ durante os 20 anos de vigAncia do sistema de 
tarifas equali7a~a3, em razão das características do mercado con 
sumidor de cada uma delas e da política de preços adotada p~ 
las autoridades econômicas. 

E~ razão disto, estas concessionárias foram obrigadas 
a tomar recursos de financiamento, resultando, portanto, em um 
maiOr nivel de endividament~, circunstância que não afetou as dp 
mais e que proporcionou a elas. melh~rBs condições econômico-fi = 
nanceiras. A redação proposta nesta emenda, visa corrigir a distorção 
provocada e restabelecer a ison~mia entre as concessionárias. 

Put>hcada~ no OCS (SeçàollJ, de.\ ::'~5 

EMENDAS APREs-ENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N" 855. DE 26 DE JANEIRO DE 1995, QUE 
"DISPÓE SOBRE A VENDA DE VEícULOS POPULARES" . 

CONGRESSISTAS 

DEPUTADO jOSÉ JORGE ... 
DEPUTADO GIOVANNI QUEIROZ .. 

EMENDAS NÚMEROS 

..001 
..002. 

MEDIDA PROVISÓRIA N' 855 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se ao artigo 3°, o seguinte parágrafo, renumerando-se o Parágrafo 
único, como Parágrafo 1°: 
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Pa,ag,afo r. Não se aplica, também, o disposto no caput deste artigo, nos casos 
de alienação de veículos automotores que, em razão de sinistro, tenham se 
convertido em sucata consoante a definição do Decreto nO 1.305, de 09/11/94, 
bem como nas alienações feitas por segurados a seguradoras, e por estas 
SUbsBQuentemente a terceiros, nos casos de roubos ou furtos de veiculos que 
tenham dado origem à indenização da seguro. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda visa sanar duas graves lacunas abertas pela MP. 

A primeira diz respeito aos casos de sinistros com veículos automotores 
beneficiados pelo incentivo de que trata a MP. Havendo perda total do veiculo, 
comprovada por laudo pericial produzida pelOS órgãos do trânsito, e que tenha se 

convertido em sucata consoante a definição do Decreto nO 1305, de 09111/94, é 
razoálJel que a sua alienação, nestas condições, seja pelmilida, uma vez que 
concomitantemente procede-se à baixa de seus registros junto ao respectivo 
DETRAN. O veiculo sai, portanto, de circulação, e não há razão para que persista 
qualquer dispositivo impeditivo para a sua alienação, obrigando-se o detentor de 
~qU domínio a mantê-lo simplesmente como ferro velho, sem direito a dele se 
desfazer. 

Outra queslao diz respeito aos veículos automotores roubados e/ou furtados, com 
cobertura de seguro especifico. 

Indenizado o proprietária e de acordo com as próprias condições do seguro, a 
Companhia Seguradora é subrogada nos direitos de posse e domínio. Caso o 
veiculo. seIS recuperado, a seguradora fica impedida de aliená-lo, situação que 
está trazendo enormes dificuldades para a própria contratação do seguro 

Desfarte, a presente emenda visa remover as dificuldaaes elencadas, advinaas 
da vigência da MP, rigorosamente relacionadas a casos fortuitos. 

Brasília, 1° de fevereiro de 1995 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

! Dala: 1 % 2(95 ( Proposição: MP 855/95 

I Autor: Deputado GIOVANNI QUEIROZ 11 W Pronluãrio: 021 

2 O Sub,ul141'" 

Fevereiro de 1995 
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Suprima-se do texto da MP 855/95 o artigo 8°. 

JUSTIFICATIVA 

Trata-se de artigo que. ao dispor sobre a convalidação dos atos praticados com base na 
medida provisória objeto de reedição. invade competência privativa do C ongrcsso Nacional. 
prevista no UNCO, do ano 62, da CF/88. 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 856, DE 26 DE JANEIRO DE 
1995, QUE "DISPOE SOBRE ISENÇÃO DO IMPOSTO SOBRE 
PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI) NA AQUISiÇÃO DE 
AUTOMÓVEIS PARA UTILIZAÇÃO NO TRANSPORTE 
AUTONOMO DE PASSAGEIROS, BEM COMO POR PESSOAS 
PORTADORAS DE DEFICiêNCIA FlslCA E AOS DESTINADOS 
AO TRASNPORTE ESCOLAR, E DÁ OUTRAS 
PROViDêNCiAS .... , (Reedição da MP nO 790/94):": 

Deputado OSÓRIO ADRIANO ........... 0002,0003. 

Deputado PAULO PAIM ............... 0004. 

Deputado VALDIR COLATTO .... 0001 

,-- .. --
,30 / 01/95 

• __________ w ... rc"' ___________ ....., 

j' DEPUTADO VALDIR CDLATTD 
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4 ..x: . "o,t,~" 

G-""'---01/02 I 
C-"'".·C;g------- ·_~.;.GRU.l ______ "oC") ... _---, 

I r.,------------------."',-------------------, 
Inclua-se no artigo lQ os incisos V VI, VII, e VIII, com a seguinte 

redaçãc.': . 

Art. 19 ... 

v _ Prefeituras Municipais, quando destinados ao transporte escolar; 

VI - Transportadores Autônomos titulares de autorização, permissão ou 

concessão para exploração de transporte escolar; 

VII - Prefeituras Municipais, na categoria ete ambulância; 

VIII _ Representantes Comercieis, devidamente sindicalizados ou fili~ 

dos a respectiva associação de classe, desde que destinem o veiculo 

à utilização na atividade profissional. 

JUSTIFICATIVA 

~ inclusão dos incisos V e VI visa assegurar às Prefeitures Municl. 

e aos transp~rtadDres aut6nomos a isenção de IPI na aquisição de veí­

culos de transporte escolar, benef!cio esse previsto no enunciado da 

Medida Prouis6ria mas que não foi ~antido no seu ,texto e que tem um. 

alcance social muito grande, Uma vez que visa o transporte de estudan 

teso 
A inclusão du inciso UI! pretende assegurar qu~ as Prefeituras Mu­

nicipais sejam isentas de IP! na aquisição de 3mbulâncias, uma vez 

qua, entre as inGmeras demandas de serviço com que se defrontam, so­

breleva o de assistência de saGde aos seus municipes. Nesse sentido, 

ã tle extrema impe'rtâ'1çia a utilização ete UM" a,mbulãncia, para o tran~ 
porte"de ctoentes, não 56 dentro do municlpio mas ta~b6m ~ar2 le~ar os 

doentes mais g~a0es para os centros maiores. Tais serciços tem como 

clientela, sem dGvida, a população de mais baixa renda e mais depen­
dente dos servicos de saGde, enfim, são inestimiveis os serviçc!s QUe 

uma ambulância pode prestar em um município. Entretanto, por incrível 

que pareça, as ambulâncias adquiridas pelas Prefeituras Municipais são 

tributadas pelo IPI. Constitucionalmente, a orientação ã no sentido de 

que as esferas de governq não se tributem mutuamente, ~ o que se infe­

re do art. 150 inciso VI letra "a" da Constituição retleral, ma~ neste 
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caso as Prefeituras são contribuintes de fato e não de direito, supor­

tando elas o ônus do imposto. 

A inclusão ~o inciso VIII isentarã do IPI oS autom6veis de passage! 

ros Quando forem adQuiridos por representantes comerciais devidamente 

sindicalizados ou filiados .~ respectiva associação de classe e desde 

Que destinem o veiculo ~ utilização na sua atividade profissional, al­

cançando assim os beneficios concedidos' aos motorii~asde t~xi que, a 

sua semelhança, tem no automóvel o seu principal instrum~nto de traba­

lho. Idênticas são as dificuldades por qu~ passam esses profisionais 

na hora de renovarem os .seus veículos. O representante cot:lercial Se t\~ 

para com um obstãculo praticamente intransponível, o tio elevado preço 

dos automóveis, situação que se agrava se considerarmas que ele prati­

camente .não tem capacidade de poupança. Temos tambãm o alto risco que 

o profissional da _'rea enfrenta em viagens longas, com veiculos, na 

~aioria das v9zes, om con~ições prec5rias. Cumpre salientar, no entan­

t~, que o representante comercial não tem tido a sorte do motorista dA 

taxi, que ao longo dos Gltimos anqs vem sendo favorecido com a conces­

são do beneficio fiscal da isenção ~o IPI. 

~--------------------------------~~~~~~~-~".~-~~--~<~---------------------------~ I' C i, .'. i 
I _ -. J i '~.-- I 

! " I 

MEDIDA PRO~ISÓRIA NO> 856. de 26 de janeiro de 1995 

EMENDA 

Modifique-se o art. 2°, que passa a tér a seguinte redação 

.. Art. 2" O beneficio previsto n~ art. 1 n somente porlerá ser 

utilindo a cada três allos." 

.JUSTIFICATIVA 

A isenção do imposto sobre produtos industrializados (IPI), em 

beneficio de taxistas, 'proporciona a renovação da tl'ota' de "táxis", contribuindo para 

melhorar a qualidade e a segurança do serviço prestado. r\1~m disso, pode-se dizer que se 

trata de produção marginal (os taxistas não teriam recursos para adquirir os veiculos novos, 
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não fosse a isenção do IPI). contribuindo para elevar o investimento, a produção, o 

emprego e a renda gerada no setor automobilistico. 

Tendo em vista que propomos. em outra emenda que altera o art. 

9°. tomar a vigencia do beneticio por tempo indeterminado. nào há razão econõmica ou 

fiscal que justifique o aproveitamento dO beneticio uma única vez. O beneficio deve ser 

limitado. isto sim. dentro de um determinado penodo. 

Nesse sentido. mediante alteração do art. ~o propomos que o 

beneficio possa ser aproveitado uma vez a cada Ires anos. 

redação: 

1995." 

Deputado OSÓRIO ADRIANO 

PFUDF 

:\1EDIDA PROVISÓRIA N" 856. de 26 de janeiro de 1995 

EMENDA 

Suprima-se a parte tinal do art. qo. que passa a ter a seguinte 

.. Art. 9" Esta medida provisória entra em vigor na data de sua 
publicação ... 

JUSTIFICA TIVA 

A parte suprimida e a seguinte: "vigorando ate 31 de dezembro de 

A isenção do imposto sobre produtos industrializados (IPI) para 

taxistas e deficientes fisicos desde que concedida. vem sendo prorrogada todos os anos. 

tendo em vista que proporciona renovação da frola de "taxis", possibilitando a melhoria de 

qualidade e segurança dos serviços prestados. bem corno contribuindo para o aumento da 

produção e emprego no setor automobilistico. 
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Ora. tendo em vista seus efeitos positivos. e a repetida renovação 

do beneticio nos ultimos anos que aconselha estabelece-lo por tempo indeterminado. 

evitando correrias de ultima hora lodos os anos rara sua prorrogação (desta vez por 

medida provisoria) 

Deputado OSÓRIO ADRIANO 
PEL/DE 

\-fEDIDA PROVfSÓIÜA :-';0 85ó, DE 26 de j~neiro de 1995. 

E\IE~DA ADITIVA 

Inclua-se. onde couber, o seguinte artigo: 

',\rt. . Ficam isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados <IPI) os 
utilitários e caminhões de fabricação nacional destinados ao transporte de 
cargas quando adquiridos por motoristas protissionais. na data da"publicação 
desta Lei, exerçam, como pessoas físicas. atividade de condutor autônomo 
de veículo de transporte de cargas devidamente inscrito. no Registro 
Nacional de Transportadores Rodoviários de Bens. 
§ 1°. O benefício previsto neste artigo poderá ser utilizado uma única vez. 
§ ?:'. :-';0 caso de falecimento ou incapacitação do motorista protissional 
referido neste artigo, sem que tenha efetivamente adquirido veículo 
profissional, o direito será transmitida ao cônjuge ou ao herdeiro designado 
por esse ou pelo juízo, desde que seja motorista protissional habilitade e 
destine o veículo à mesma tinalidade.· 

JL: STI F ICAÇÃO . 

. \ \\edida Provisória em seu artigo I". visa beneticiar o motorista proti.sional 
de modo que possa adquirir' veículo de passageiros com isenção do IPI, destinado à 
utilização como taxi. 

No c=ntanto. também os motoristas protissionais que atuam, como 
autônomos, no transporte de cargas, são merecedores da oportunidade de adquirirem 
veículos para uso em sua atividade profissional. 

Com o obje.;vo de estender o benefício, apresentamos a presente emenda, 
sujeitando. no entanto usufruto da isenção à inscrição do bencticiário no Registro 
:-';acional de Transpr .. dores Rodoviários de Bens e às mesmas regras que a Medida 
Provisória estabelec _m relação aos veículos de passeio. 

Face ao grande alcance social da proposta, viabiliz .. ndo a renovação da frota 
dos transportadores autônomos c a melhoria de suas condições de trabalho. reiteramos aos 
ilustres pares a necessidade de aprovação desta emenda. • 

Sala das Sessões em 01 da~ de 1995 

---jf/~~.'-

[)EPl.T~Al:LO P1\I\1 
- /PT RS 
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EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 858,' DE 26 DE JANEIRO DE 
1995, QUE "DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DOS CARGOS EM 
COMISSÃO QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS 
PROViDêNCiAS ..... (Reedição daMP n° 792/94):": 

Deputado JAQUES WAGNER .... 00001 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 858. de 26 de janeiro de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se. no art. !'. o seguinte paragrafo unico: 

Parágrafo único. Serão também consideras para os efeitos do "caput" as situações de 
cessão ou requisição para o exercício de cargos em comissão e funções de confinça 
previstas 110 art. 93 da Lei nO 8.112, de 1990." 

JUSTIFICAÇÃO. 

A emenda visa assegurar a hipóteses que são Idênticas tratamento idêntico, dentro do 
princípio da isonomia. O art. 102 da Lei n° 8.112 prevê que a cessão para o exercício de órgãos e funções 
de confiança, bem assim outras situações previstas em leis especifica - situações previstas no art. 93 da 
mesma Lei - constituem-,se em situações de efetivo exercício, ou seja, situações em que o servidor, mesmo 
afastado, faz jus a todos os direitos como se estivesse no seu órgão de origem. 

Para preservar tratamento idêntico a estas situações. torna-se necessária a presente 
emenda, afastando-se qualquer interpretação restritiva que venha a ser dada ao tema. 

Sala das Sessões_ I ° de fevereiro de 1995 
" 1.,( c~ q \.. A - , -

. \ 
Dep,tltado lAQ!}E.8 WAGNER 

I PT/BA 
~/. 
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Faço saber que o Senado Fêderal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos tennos do art. 48, item 28 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° 7, DE 1995 

Suspende a .,. .... ção do § Y' do art. 55 da Lei nO 7.501, de 27 de junho de 1986, oom a redação 
dada pelá LU nO 8.028, de 12 de abrn de 1990. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1° Fica suspensa a execução do § 3° do art. 55 da Lei n° 7.501, de 27 de junbo de 1986, com a redação 

dada pela Lei nO 8.028, de 12 de abril de 1990, em vista de ter sido declarada inconstitucional, por decisão defmitiva do Su­
premo Tribunal Federal no Mandado de Segurança nO 21.710-3 Di~trito Federal, confoone comunicação feita pela Corte, 
nos termos do ofício nO 125-PiMC-STF, de 4 de outubro de 1993. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 31 de janeiro de 1995. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO------------

1995 
1 - ATA DA 46" SESSÃO, EM 31 DE JANEIRO DE 

1.1 - ABERTURA 
1:2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Repí.bHca 
submetendo à deliberação do Senado Federal a escolha 

de nomes indicados para cargos cujo provimento depende de 
sua prévia aquiescência: 

- N° 47, de 1995 (n° 148/95, na origem), de 30 do corrente, 
referente à indicação do Senhor Luiz Filipe de Macedo Soares 
Guimarães, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diploma­
ta, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Repúbli­
ca da Índia. 

- N" 48, de 1995 (nO 149/95, na origem), de 30 do corrente, 
referente a indicação do Senhor Luiz Antonio Jardim Gagliardi, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto à República da Tur­
quia. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 
- Aprovação. pela Comissão Diretora, em sua reunião do 

dia 26 do corrente, do Requerimento n° 126, de 1995, do Senador 
Gilberto Miranda, de informações ao ministro mencionado. 

1.2.3 - Requerimentos 
- N° 159, de 1995, de autoria do Senador Pedro Simon, so-. 

licitando que sejam considerados como licença autorizada os dias 
1,6,9,11,13,16, 20 e23dejaneiro de 1995. Aprovado. 

- N" 160, de 1995,'de autoria do Senador Carlos De'Carli, 
solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias26,27,30e31 de janeiro de 1995. Aprovado. 

- N" 161, de 1995, de autoria do Senador José Richa, solici­
tando que sejam considerados como licença autorizada os dias 25, 
26,27,30 e 31 de janeiro de 1995. Aprovado. 

l.2A - Comunicações da Presidência 
- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 

Provisória n° 852, de 26 de janeiro de 1995, que altera a redação 
do art. 2° do Decreto-Lei n° 2.236, de 23 de janeiro de 1985, que 
dispõe sobre a tabela de emolumentos e taxas aprovada pelo art. 

131 da Lei n° 6.815, de 19 de agosto de 1980. Designação da Comis­
são Mista e estabelecimento de calendário para a sua tmmitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República., da Medida 
Provisória n° 853, de 26 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a re­
muneração dos recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento­
FND repassados, sob a fOIn18 de empréstimos, a Financiadora de 
Estudos e Projetos - FINEi'. Designação da Comissão Mista e es­
tabelecimento de calendário para a sua tramitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n° 854, de 26 de janeiro de 1995, que cria, na Estrutura 
Organizacional do Ministério da Justiça, o Conselho Federal de 
que trata o art. 13 da Lei nO 7347, de 24 de julho de 1985, altera 
os arts. 4°, 39, 82, 91 e 98 da Lei nO 8.078, de 11 de setembro de 
1990, e dá <>11ras providências. Designação da Comiss30 Mista e 
estabelecinteDto de calendário para a sua tramitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória nO 855, de 26 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a 
venda de veiculos populares. Designação da Comissão Mista e es­
tabelecimento de calendário para a sua tramitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória nO 856, de 26 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a 
isenção do Imposto sobre Produtos lnduslrializados (ll'I) na aqui­
sição de automóveis para utilização no transporte autônomo de 
passageiroS, bem como por pessoas portadoras de deficiência físi­
ca e aos destinados ao transporte escolar, e dá outras providências. 
Designação da Comissão Mista e estabelecimento de calendário 
para a sua tramitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n° 857, de 26 de janeiro de 1995, que autoriza o Poder 
executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da União, 
em favor da Companhia Nacional de Abastecimento, do Ministé­
rio da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, crédi­
to extIaordinário no valor de RS5.075.000,OO (cinco milhões e 
setenta e cinco mil reais), para ampliação do Programa de Distri­
buição Emergencial de Alimentos - PRODEA. Designação da 
Comissão Mista e estabelecimento de calendário para a sua trami­
tação. 
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- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida - Edição, peló Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n' 858, de 26 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a Provisória n' 870, de 27 de janeiro de 1995, que cria a Gratifica­
criação dos cargos em comissão que menciona e dá rutras provi- ção de Desempe~o de Atividade de Fiscalização. a Gratificação 
<!ências. Designação da Comissão Mista e ,estabelecimento de ca- de Desempenho de Atividade de Proteção ao Vôo, e dá outras pro­
lendário para a sua trimitação. vidêncÍas. Designação da Comissão Mista e esta.belecimento de 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida calendário para a sua tramitação. 
Provisória n' 859, de 26 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a - Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
suspensão, em caráter excepcional e durante o ano de 1995, da Provisória n' 871, de 27 de janeiro de 1995, que cria Gratificação 
prestação do Serviço Militar para fms de permitir o exercício tem- Temporária devida a integrantes da carreira Pólicia! Federal, e dá 
porário de atividade Policial Militar. Designação da Comissão outras providências. Designação da Comissão Mista e estabeleci-
Mista e estabelecimento de calendário para a sua tramitação. mento de calendário para. a sua tramitação. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida - Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n' 860, de 27 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a Provisória n' 872, de 27 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a 
participação dos trn:baIbadores nos lucros ou resultados das empre- concessão de abono aos trabalhadores no mês de janeiro de 1995. 
sas e dá outras providências. Designação da Comissão Mista e es- Designação da Comissão Mista e estabelecimento de calendário 
tabelecimento de calendário para a sua tmmitação. para a sua tramitação. . 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República. da Medida - Edição, pelo Senhor Presidente da República. da Medida 
Provisória n' 861. de 27 de janeiro de 1995. que dispõe sobre o Provisória n' 873, de 27 de janeiro de 1995, que instibJi a "Retri­
praw previsto no panígrafo 4' do art. 2' da Lei n' 8352. de 28 de buição Variável da Comissão de Valores Mobiliários - RVCVM" 
dezembro de 1991. Designação da Comissão Misla e eslabeleci· e a "Retribuição Variável da Superintendência de Seguros Priva­
mento de calendário para a sua tramitação; dos - RVSUSEP", atribuidas aos servidores titulares de cargos 

- Edição. pelo Senhor Presidente da República. da Medida efetivos da CVM e da SVSEP, e dá outrns providências. Designa­
Provisória nO 862, de 27 de janeiro de 1995, que concede novo ção da Comissão Mista e estabelecimento de calendário para a sua 
pram para conclusão do inventário do Instituto Nacional de Assis- tramitação. 
tência Médica da Previdência Social - INAMPS, ex tinto pela Lei - Edição. pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
nO 8.689, de 27 de julho de 1993. Designação da Comissão Misla Provisória n' 874. de 27 de janeiro de 1995, que altera dispositivo 
e estabelecimento de calendário para a sua tramitação. da Lei n° 8.620, de 5 de janeiro de 1993. Designação da Comissão 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida Mista e eslabelecimento de ca.lendário para a sua tramitação. 
Provisória n' 863, de 27 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a - Edição, pelo Senhor Presidente da República. da Medida 
Nota do Tesouro Nacional -NlN e sua utilização para aquisição "rovisória n° 875, de 27 de janeiro de 1995. que autoriza. o Minis­
de bens e direitos alienados no âmbito do Programa Nacional de tério dos Transportes, por intermédio da Companhia Brasileira de 
Desestatização - PND, instibJido pela Lei n° 8.031. de 12 de abril Trens Vroanos - CBTU,. trnnsferir à Companhia Fluminense de 
de 1990. consolidando as normas sobre a matéria constantes da Trens Urbanos - FLUMlTRENS, recursos para o pagamento de 
Lei na 8.117. de 10 de março de 1991, e da Lei n° 8.249, de 24 de pessoal. Designllção da Comissão Mista e estabeleCimento de C8-

oubJbro de 1991. e altera o art. 3' da Lei n' 8,249/91. Designação lendário para a sua tramitação. 
da Comissão Mista e estabelecimento de calendário para a sua tra- 1.2.5 - Discursos do Expediente 
mitação. SENADOR WURlV AL BAPTISTA - Transcrição do artigo 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida intitulado Depoimento de um sobrevivente do cigarro, de autoria 
Provisória n' 864. de 27 de janeiro de 1995. que autoriza a utiliza- do jornalista Jorge Calmon, pu\>licado no jornal A Tarde, de 30 de 
ção do Produto de Alienação do Navio "OOCEVALE" no sanea- janeiro de 1995. 
mento fman~iro da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro - SENADOR EPITÁCIO CAFETEIRA - Comentários e es­
LLOYDBRAS. Designação da Comissão Mista e estabelecimento clarecimentos quanto ao artigo publicado no Jornal do Brasil. 
de calendário para a sua tramitação. ..o edição de 21 de janeiro do conente, sob o título Morto-vivo garan-

- Edição. pelo Senhor Presidente da República, da Medida tiu • vitória de Roseana, sobre a farsa fabricada para culpar SExo 
Provisória nO 865, de 27 de janeiro de 1995, que institui a Taxa de de crime que não cometeu, e quanto a outros acontecimentos du­
Juros de Longo Prazo - TJLP, dispõe sobre a remuneração dos re- rante a última campanha para o governo do Estado. 

~ cu."SOs do Fundo de Participação PIS-PASEP, do Fundo de Ampa. SENADOR RONAN TITO - Agradecendo e despedindo·se 
ro ao Traballtador, do Fundo de Marinha Mercante, e dá. outras de seus pares e colaboradores nesta Casa. 
providências. Designação da Comissão Mista e estabelecimento SR. PRESIDENTE - Associando-se às homenagens presta-
de calendãrio para a sua tramitação. das ao Sr. Ronan Tito na presente sessão. 

- Edição. pelo Senhor Presidente da República. da Medida SENADOR lRAPUAN COSTA JR.- Apresentando suas 
Provisória nO 866, de 27 de janeiro de 1995, que dispõe sobre o despedidas à Casa. 
número de Cargos de NabJre7A Especial. dos Cargos do Grupo-Di- SENADOR PEDRO SIMON - Felié do o Presidente da 
reção e Assessoramento Superiores e das Funções Gratificadas Câmara dos Deputados, Deputado InocênCIO de Oliveira, pela 
existentes nos órgãos da Administração Federal Direta, Autárquica inauguração, no dia de hoje, de orna capela ecumênica naquela 
e Fundacional, e dá. outras providências. Designação da Comissão Casa. 
Misla e estabelecimento de calendário para. sua trantitação. SENADOR EDUARDO SUPUCY - Suscitando questão de 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida ordem sobre as recentes declarações do Embaixador Sérgio Ama· 
Provisória n' 867, de 27 de janeiro de 1995. que cria a Gratifica- ralo na qualidade de porta-voz da Presidência da República, no 
ção de Desempenho e Produtividade - GDP das Atividades de Fi- sentido de não ,,;onsiderar necessário submeter à prévia aprovação 
nanças. Controle. Orçamento e Planejamento, e dá outras do Senado Fedeml a participação do Brasil no que se denominou 
providências. Designação da COntiSshO Mista e estabelecimento ajuda fmanceira ao M.éxico, ferindo, assim, o disposto no artigo 
de c.aJendário para a sua tmmitação. 52, inciso V, da Constituição Federal. 
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SR. PRESIDENTE - Resposta ao Sr. Eduanlo Suplicy. 
1.2.6 - Requerimentos 
- N" 162, de 1995. de autoria do Senador Luiz Alberto de 

Oliveira. solicitando licença no penodo de 01 a 08 de fevereiro do 
corrente ano, para viagem ao exterior. Aprovado. 

- N" 163, de 1995, de autoria do Senador Lourival Baptista, 
solicitando que seja submetido ao Plenário do Senado Federal, 
voto de aplauso 30 eminente escritor Jorge Amado, pelos motivos 
expostos. 

1.2.7 - Comunicação 
- Do Senador Lniz Alberto de Oliveira, de ausência do Pais 

no período de 10 a 8 de fevereiro do ano em curso. 
13 - ORDEM DO DIA 
Requerimento n° 53, de 1995, do Senador Mauro Benevi­

des, solicitando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Decre­
to Legislativo n° 4, de 1993 (n° 112/91, na Cilmam dos 
De\Xltados), que aprova o texto do Protocolo Adicional ao Acordo 
Cultural entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Portuguesa, criando o Prêmio "Luis de Ca­
mães", celebrado em Brasllia, em 22 de junho de 1988. Aprova. 
do. 

Projeto de Lei do Senado n° 93, de 1994, de autoria do Se­
nador Jutahy Magalhães, que dá nova redação aos arts. 1° e 7° da 
Lei nO 8.727. de 5 de novembro de 1993"e prorroga o prazo pre­
visto em seu art. 15. Aprovado com emendas, após parecer de 
plenário favorãvel. À Cumissão Diretora para a redação fInal. 

Redação fmal do Projeto de Lei do Senado nO 93, de 1994. 
Aprovada. A Cilmam dos De\Xltados. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 48, de 1993 (n° 264193, na 
CâmaJa dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
da RAOIO JORNAL DO BRASIL LTDA., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. Votação adiada por falta de 
quorum. . 

Projeto de Decreto Legislativo n° 49, de 1993 (n° 273/93, na 
CâmoJa dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
da RAOIO LITORAL LIDA., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na Cidade de Osório, Estado 
do Rio Grande do Sul. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 50, de 1993 (n° 277193, na 
Cilmam dos Deputados), que aprova o ato que reoova a outorga 
deferida ao SISTEMA NOVA ERA DE COMUNICAÇÃO 
LIDA., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na Cidade de Borrazópolis, Estad,o do P~ Votação adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 52, de 1993 (n° 246/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Grande Lago Lida. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na Cidade de Santa Helena, Es­
tado do Paranã. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 55, de 1993 (n° 267193, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Paquetá Empreendimentos Lida. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Floriano, Es­
tado do Piauí. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 56, de 1993 (n° 293/93, na 
Cilmam dos Deputados), que aprova o ato que outorga pennissão à 
Rádio Stéreo FM Lagoa Santa Lida. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Lagoa 
Santa, Estado de Minas Gerais. Votação adiada por falta de quo-
rum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 7. de 1994 (n° 308/93, na 
Cilmam dos Deputados), que aprova o ato que reoova a outorga 

deferida à Rádio Cultura de Timbó Uda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Timbó, Estado 
de Santa Catarina. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 9, de 1994 (n° 301/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio e TV Tapajós Lida., para explonu: serviço de 
radiodifusão de sons e imagens (televisão) na Cidade de sallÍarêm, 
Estado do Pará. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 11, de 1994 (n° 265193, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à SoA. Rádio Verdes Mares, para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade de Fortale­
za, Estado do Ceará. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 12, de 1994 (n° 319/93, na 
Cilmam dos Deputados). que aprova o ato que outorga pennissão à 
Fundação Cultutal Cruzeiro do Sul para executar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada na cidade de Sorocabs, 
Estado de São Paulo. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 18, de 1994 (n° 252/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Araguaia Lida. para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média na Cidade de Araguaina, Estado do 
Tocantins. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 19, de 1994 (nO 254/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à TV Tocantins Lida. para explorar serviço de radiodi­
fusão de sons e imagens (televisão) na Cidade de Anápolis, Estado 
de Goiás. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 23, de 1994 (nO 327/93, na 
Câmara. dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Montanhês de1lotelhos Lida. para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Bote­
lhos, Estado -de Minas Gerais. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 45, de 1994 (n° 222/92, na 
Cilmam dos Deputados), que aprova o texto do Acordo Ortográfi­
co da Língua Portuguesa. assinado em Lisboa, em 16 de dezembro 
de 1990. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado nO 90, de 1994-Complementar, de 
autoria do Senador Ney Maranhão, que acrescenta dispositivo. ao 
Código Eleitoral, a fnn de pennitir a ação rescisória em casos de 
inelegibilidade. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara nO 13, de 1991-Complementar (no 
223190 - Complementar, na Casa de origem), que regulamenta o § 
2° do art. 171 da Constituição Federal, dispondo sobre a edição e o 
processo legislativo das medidas provisórias previstas no art. 62, . 
da Constituição Federal, e dá ootras providências. Votação adia· 
da por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n° 27, de'] 991-Complementar, do 
Senador Mansueto de Lavor, que regulamenta o § 3° do art. 192 da 
Constituição Federal, que dispõe sobre a cobrança de juros reais 
máximos, e dá outras providências. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 57, de 1993 (n° 307/93, na 
Cilmam dos Deputados), que aprova o ato que outorga concessão à 
TV Amazônia Uda. para explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens (televisão) na Cidade de Macapá, Estado do Amapá. 
Retirado da pauta nos termos do artigo 175, "e", do Regimento 
Interno. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 62, de 1993 (nO 268/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outOI'gtlda à Sociedade Rádio Vila Real Lida., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Cui.bã, 
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Estado de Mato Grosso. Retirado da pauta nos termos do artigo 
175. "e", do Regimento Interno. 

Projetb de Decreto legislativo n' 64, de 1993 (n'275/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Sociedade Rádio Emissora Paranaense S/A para ex­
p10nrr serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão), na 
Cidade de Londrina, Estado do Paraná. Retirado da pauta nos 
ternlOS do artigo 175, "e", do Regimento Interno. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 69, de 1993 (n' 313/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga pennissão à 
Rádio Mariana Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência mooulada na cidade de Mariana, Estado de Minas 
Ger.1Ís. Retirado da pauta nos ternlOS do artigo 175, "e", do Regi~ 
mento Interno. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 8, de 1994 (n' 303/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Cultura de Paulo Afonso Lida., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Paulo Afonso, Estado da Bahia. Retirado da pauta nos termos 
do artigo 175. "e", do Regimento Interno. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 20, de 1994 (n' 266/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rede Nova Terra de Radiodifusão Ltda., atualmente 
denominada Rede Fênix de Comunicação Ltda., para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade de 
São José dos Pinhais, Estado do Paraná. Retirado da pauta nos 
teImas do artigo 175. "e", do Regimento Interno. 

Projeto de Decreto Legislativo o' 21, de 1994 (n' 292193, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
da FM Rádio Independente de Arcoverde Ltda., para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade de 
Arcoverde, Estado de Pernambuco. Retirado da pauta nos termos 
do artigo 175, "e", do Regimento Interno. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 26, de 1994 (n' 344193, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à 
Rádio Campos Dourados FM Ltda. para explorar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada na Cidade de Medianeira. 
Estado do Paraná. Retirado da pauta nos termos do artigo 175. 
"e". do Regimento Interno. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 39, de 1994 (n'296/93;na 
Câtnanl dos Deputados), que aprova o ato que outorga pe-nnissão.à 
Rádio SeITa Negra FM Ltda., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na Cidade de Alterosa, Estado 
de Minas Gerais. Retirado da pauta nos termos do artigo 175, 
"e", do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n' 117, de 1994 (n' 4.151/93, n. 
Casa de origem), que altera dispositivos do Decreto-Lei n° 227, de 
28 de fevereiro de 1967. Retirado da pauta nos termos do artigo 
175. "e", do Regimento Interno. 

Projeto de Resolução nO 111, de 1994, de autoria do Sena­
dor Coutinho Jorge, que altera o Regimento Interno do Senado Fe­
deral. modificando, nas Comissões Permanentes, o número de 
membros, o quorum e os horários de reuniões, e dá outras provi­
dências. Retirado da pauta nos termos do artigo 175, "e". do Re­
gimento Interno. 

Oficio nO S/72, de 1994,· do Senhor Presidente do Banco 
Central, encaminhando ao Senado Federal solicitação do Governo 
do Estado de São Paulo, relativa ao pedido de emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP, destina~ 
das à liquidação de precatórios judiciais. Retirado da pauta nos 
temos do artigo 175, "e", do Regimento Interno. 

Projeto de Resolução 0° 122, de 1993, de autoria do Sena­
dor Marco Maciel, que cria a Comissão de Ciência e Tecnologia. 

Retirado da pauta nos termos do artigo 175, "e", do Regimento 
Interno. 

Projeto de Resolução n' 94, de 1994, de autoria do Senador 
Coutinho lorge, que altera o Regimento Interno do Senado Fede­
ral, transformando a Comissão de Educação em Comissão de Edu­
cação, Ciência e Tecnologia. Retirado da pauta nos termos do 
artigo 175, "e", do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n' 125, de 1991-CODlplementar 
(n' 60/89-Complementar, na Casa de origem), que disciplina os li­
mites das despesas com o funcionalismo público, na fonua do art. 
169 da Constituição Federal. Retirada da panta, nos tennos do 
art. 175, "e", do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n' 151, de 1992 (n' 1.002, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a extinção da contribuição sin­
dical a que se referem os arts. 578 a 591 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de I' de maio de 
1943 e dá. outras providências. Retirado da pauta nos termos do 
artigo 175, "e", do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n' 101, de 1993 (n' 1.258/88, na 
Casa de origem), que fixa diretrizes e bases da educação nacional 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara n' 45, 
de 1991, e com o Projeto de Lei do Senado n' 208, de 1989). Reti­
rado da pauta nos tennos do artigo 175. "e", do Regimento Inter-
no. 

Projeto de Lei da Câmara n' 45, de 1991 (n' 2.405189, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a concessão de bolsa de esUldo 
e pesquisa aos pós-graduandos e dá outras providências. (frami­
tando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara n' 101, de 
1993, e com o Projeto de Lei do Senado n' 208, de 1989). Retira­
do da pauta nos termos do artigo 175. fie", do Regimento Interno. 

Projeto de Lei do Senado n' 208, de 1989, de autoria do Se­
nador Jorge Bornhausen, que dispõe sobre os objetivos da educa­
ção superior, estabelece critérios para a organização e 
funcionamento das universidades brasileiras e dá outras providên­
cias (Tramitando em conjunto CODl os Projetos de Lei da Câmara 
n"s 45, de 1991, e 101, de 1993). Retirado da pauta nos termos 
do artigo 175, "e'.', do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n' 35, de 1994 (n' 3.172/92, na 
Casa de origem), de iniciativa do Ministério Público da União, que 
dispõe sobre a criação de Procuradorias da República em municí­
pios do interior. e dá outraS providências. Retirado da pauta nos 
tennos do artigo 175, "e", do Regimento Interno. 

Projeto de Lei do Senado n'232, de 1991, de autoria do Se­
nador Jutahy MagaDtães, que autoriza o Poder Executivo a defmir 
as terras indispensáveis à ~servação ambiental, integrantes dos 
bens da União e dos Estados, na foona do art. 23, VI e vn, combi­
nado com o art. 24, TI da Constituição Federal. Retirado da pau .. 
ta nos termos do artigo J 75. "e". do Regimento Interno. 

Projeto de Lei do Senado n' li, de 1994-Comp1ementar, de 
autoria do Senador Marco Maciel, que dispõe sobre fontes de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Socíal- FAS, e dá 
outras providências. Retirado da pauta nos termos do artigo 175, 
"e", do Regimento Interno. 

Projeto de Lei do Senado n' 73, de 1991, autoria do Sena­
dor lutahy Magalhães, que dispõe sobre isenção do iIDposto de 
renda para bolsas de estudo de médicos residentes e reomneração 
de estudantes em estágio para complementação de estudos univer­
sitários. Retirado da pauta nos tellDos do artigo 175, "e", do Re­
gimento Interno. 

Projeto de Lei do Sendo n' 97, de J 994, de autoria do Sena­
dor Dirceu Carneiro. que dispõe sobre a obrigatoriedade do uso do 
cirto de segurança. Retirado da pauta nos termos do artigo 175. 
"e", do Regimento Interno. 
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1.3.1-DisaJl'liOs-opós a Ordem do Dia Edição. pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
SENADOR PEDRO TEIXEIRA - Defendendo-se das acu- Provisória n° 881. de 30 de janeiro de 1995, que aulOriza a utiliza-

sações, veiculadas pela imprensa brasiliense. envolvendo seu ção de recursos do Fundo da Marinha Mercante-FMM, em favor 
nome em atos de conupção. da Companhia de Navegação do L10yd Brasileiro-LLOYDBRÁS; 

SENADOR AUREO MElLO - Homenagem ao embaixador designação de Comissão Mista e fIXação de calendário para a tra­
Paulo Tano Flexa de Lima, por sua atuação em momentos decisi- m.itação da matéria. 
vos da politica externa brasileira. Lamentando a não inclusão em Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida Pro­
Ordem do Dia de vários projetos de sua autoria, que tratam de visória nO 882, de 30 de janeiro de 1995, que fIXa critérios para a pro­
questões fundamentais para a região amazônica. gressiva uniftcação das tabelas de vencimentos dos servidores, altera o 

SENADOR NELSON WEDEKIN - Considerações acerca Anexo II da Lei nO 8.237,de 30 de setembro de 1991,paraimplemen­
dos novos critérios defmidos pelo Govemo do Presidente Feman- tação da isonomia a que se ref"", o parágmfo IOdo artigo 39 da Cons­
do Henrique Cardoso para as concessões de rádio e televisão. tituição e dá outras providências; designação de Comissão Mista e 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Relato de seus 65 anos fIXação de calendário para a Iramitação da matéria. 
de vida politica em complementação a seu discurso de despedida, Ediçã'>, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
proferido no dia 18 de dezeI'lbro último. Provisória n° 883, de 30 de janeiro de 1995, que altera o artigo 4° 

SENADORJACQUES SILVA - Protesto por terem sido de- da Lei nO 8.427, de 27 de maio de 1992, que dispõe sobre a con­
sativados os dois únicos annaúns mantidos pela Companhia Na- cessão de subvenção econômica nas operações de crédito rnral; 
cional de Abastecimento-CONAB no Estado do Tocantins. Apelo designação de Comissão Mista e fIxação de calendário para a tra­
ao Ministro da Agricultura, Senador José Eduardo de Andrade mitação da matéria. 
Vieira, em favor da defmição de uma politica fnme de defesa do Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
produtor agricola nacional Provisória n° 884, de 30 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a 

1.3.2 - Comunicação da Presidência implantação, em carâter emergencial e provisório, da Defensoria 
- Convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 19 Pública da União, e dá outras providências; designação de Comis-

horas com Ordem do Dia que designa. são Mista e fIXação de calendário para a tramitação da matéria. 
1.4- ENCERRAMENTO Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
2 - ATA DA 47" SESSÃO, EM 31 DE JANEmO DE Provisória n° 885, de 30 de janeiro & 1995, que dispõe sobre a 

1995 
2.1- ABERTURA 
2.2 - EXPEDIENTE 
2.2.1 - Requerimento 
N" 165, de autoria do Senador Gilberto Miranda, solicitan­

do ao Ministro da Aeronáutica as infonnações que menciona. 
2.2.2 - Comunicações da Presidência 
Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 

Provisória n° 876, de 30 de janeiro de 1995, que aulOriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da União, 
em favor do Ministério da Integração Regional, crédito extraordi­
nário no valor de R$ 4370.914,00 (quatro milhões, trezentos e se­
tenta mil, novecentos e quatotU reais), para os rms que especifica; 
designação de Comissão Mista e ftxação de calendário para a tra­
mitação da matêria. 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n° 877, de 30 de janeiro de 1995, que dispõe sobre • 
criação dos cargos que menciona; designação de Comissão Mista e 
fIXação de calendário para a tramitaçãó da matéria. 

Edição, pelo Senhor Presidtnte da República, da Medida 
Provisória nO 878, de 30 de janeiro de 1995, que dispõe sobre os 
quadros de cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Supe­
riores-DAS da Advocacia-Geral da União, do Ministério da Fa­
zenda. e dá outras providências; designação de Comissão Mista e 
fIXação de calendário para a tramitação da matéria. 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória nO 879, de 30 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a 
aplicação dos direitos previstos no Acordo Antidumping e no 
Acordo de Subsidios e Direitos Compensatórios, e dá outras provi­
dências; designação de Comissão Mista e fIXação de calendário 
para a tramitação da mat6ria. 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n° 880, de 30 de janeiro de 1995, que dá nova reda­
ção a dispositivos da Lei nO 8.742, de 07 de dezembro de 1993, 
que dispõe sobre a organização da Assistência Social; designa­
ção de Comissão Mista e ftxação de calendário para a tramita­
ção da matéria. 

alocação, em depósitos especiais rennmerados, de recursos da dis­
ponibilidade fmanceira do Fundo de Amparo ao Trabalhador­
FAT, no Banco do Brasil S.A., e dá outras providências; 
designação de Comissão Mista e fIXação de calendário para a tra­
mitação da matéria. 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n° 886, de 30 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a or­
ganização da Presidência da República e dos Ministérios. e dá ou­
tras providências; designação de Comissão Mista e fIXação de 
calendário para a tramitação da matéria. 

Edição, ""lo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória nO 887, de 30 de janeiro de 1995, que dispõe sobre as 
regras para a conversão, em real, das mensalidades escolares nos 
estabelecimentos de ensino, e dá outras providências; designação 
de Comissão Mista e fIXação de calendário para a tramitação da 
matéria. 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n° 888, de 30 de janeiro de 1995, que estabelece normas 
de controle e ftscalização sobre produtos e insumos químicos que 
possam ser destinados à elaboração da cocaína em suas diversas 
formas e de outras substâncias entorpecentes ou que determinem 
dependência fisica ou psíquica, e altera dispositivos da Lei nO 
7.102, de 20 de junho de 1983, que dispõe sobre segurança para 
estabelecimentos ftnanceiros, estabelece normas para constituição 
e funcionamento das empresas particulares que exploram serviços 
de vigilância e de tmnsporte de valores, e dá outras providências; 
designação de Comissão Mista e flXação de calendário para a tra­
mitação da matéria. 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n° 889, de 30 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a 
implementação da autarquia Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica-CADE, criada pela Lei nO 8.884, de 11 de junho de 
1994, e dá outras providências; designação de Comissão Mista e 
fIXação de calendário para a tramitação da matéria. 

Recebimento do Ré1atúrio FinaI" da Comissão ParJamentar 
Mista de Inquérito tJestinada a examinar a situação do setor fanna­
cêutico. 
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2.3 - ORDEM DO DIA 
. Requerimento nO 37, de 1995, do Senador Lourival Baptista, 

solicitando a transcrição nos Anais do Senado Federal dos artigos 
''Nelson Carneiro. um precutsor do direito de família" e ''Um 1'0000 
da gr.mde vida de Nelson", plblícados no jomal A Tarde, edições de 
21 e 22 de dezembro de 1994, respedÍVaIIlenle. Aprovado. 

Projeto de Decreto Legislativo nO 4, de 1993 (n° 112/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o Protocolo Adicional ao 
Acordo Cultura! entre o Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da República Portuguesa, criando o Prêmio ''Luis 
de eamiÍes", celebrado em Brasília, em 22 de junho de 1988. 
Aprovado, apús parecer de plenário favorável Ã Comissiío Dire­
tora para a redação final 

Redação [mal do Projeto de Decreto Legislativo n° 4, de 
1993 (nO 112/91, na Câmara dos peputados). Aprovada, nos ter­
mos do Requerimento nO 166/95. A promulgação. 

2.3.1- Discurso após a Ordem do Dia 
SENADOR PEDRO SIMON - HamenagOJll póstuma ao ex­

Senador Edgar da Mana Machado. 
2.3.2 - Requerimento 
N° 167, de 1995, de autotia do Senador Pedro Simon e ou­

tros S1'S. Senadores de pesar pelo falecimento do ex-Senador Edgar 
Mana Machado. Aprovado. 

2.3.3 - Falas da Presidência 
- Associativa às homenagens prestadas à memória do ex­

SeIDidor Edgar Matta Machado, e designação de Comissão com-
o, . '.,... 

posta pelos Sra. Pedro Simon, 10saphat Marinho e Ronan Tito para 
representar o Senado Federal nos funerais do extinto Senador . 

Balanço das realizações da Mesa Diretora. presidida por 
SExa. e que ora fmda o mandato. e dos acontecimentos políticos e 
legislativos no biênio 93/94. 

2.3.4 - Comunicação da Presidência 
Convocação da primeira reunião preparatória. a realizar-se 

dia 1° de fevereiro. às 10 horas. destinada à posse dos Senadores 
eleitos em 3 de outubro de 1994. 

2.4-ENCERRAMENTO 
3 -iNSTITUTO DE PREVIDI!NClA DOS CONGRES· 

SISTAS-IPC 

1994 

BalanCete PatrimoniàJ encerrado em novembro de 1994. 
Balanço Patrimonial Analitico encerrado em novembro de 

Demonstrativo Analitico da Conta Receita e Despesa até 
novembro de 1994 

Balancete Patrimonial Ana1itico comparado encerrado em 
novembro de 1994 

Demonstrativo Analítico comparado da Conta Receita e 
Despes. em novembro de 1994. 

4-MESADIRETORA 
5 - LíDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
6 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN· 

TES 

Ata da 468 Sessão, em 31 de janeiro de 1995 
11 a Sessão Legislativa Extraordinária, da 49" Legislatura 

Presidência dos Srs. Humbeno Lucena, Chagas Rodrigues, Lucídio Ponella e Magno Bacelar 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa - Alfredo Campos - Aluizio Bezerra 
- Beni Veras - Chagas Rodrigues - Coutinho Jorge - Dario 
Pereira - É1cio Alvares - Epitácio Cafeteira - Esperidião 
Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Gilberto Mi­
randa - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Irapuan Costa 
Júnior - Jacques Silva - João Calmon - João França - João 
Rocha - Josaphat Marinho - 10sé Fogaça - José Sarney -
Júnia Marise - Lavoisier Maia - Levy Dias - Lourival Bap­
tista - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Mauro Bene­
vides - Meira Filho - Nahor Júnior - Nelson Carneiro -
Nelson Wedekín - Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre 
Quinan - Pedro Simon - Pedro Teixeira - Rachid Saldanha 
Derzi - Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - A lista 
de presença acusa o comparecimento. de 41 Srs. Sena­
dores. Havendo númer.o regimental. declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. I" Secretário procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens do Senhor I Presidente da República Subme­
tendo à de6beração do Senado Federal a escolba de nomes in· 
dkados para cargos cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

MENSAGEMN°47,DE 1995 
(nO 148195, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De oonfonnidade com o ar[. 84, inciso vn. da Constituição 

Federa!, e com o disposto no art. 18, inciso L e nos arts. 56 e 58 do 
Regulamento aprovado pelo Decreto n° 93.325, de la de outubro 
de 1986. no ar[. 39, inciso I, a1inea a, e no art. 40 do Anexo I ao 
Decreto n° 99.578, de 10 de outubro de 1990. submeto à aprecia­
ção de Vossas Exceli!ncias a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Luiz Filipe de Macedo Soares Guimarães, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Embai­
xador do Brasil junto à República da Índia. 

Os méritos do Emhaixador Luiz Filipe de Maoedo Soares 
Guimarães •. que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 

. dessa elevada função, constam da anexa informação do Ministério 
das ReIações Exteriores. 

INFORMAÇÃO 

Currlculum Vitae 

Ministro Luiz Felipe de Macedo Soares Guimarães 
Rio de 1aneiro'Rl, 15 de agosto de 1941. 
Filho de Fábio de Macedo Soares Guimarães e Marina Ri­

beiro Corimhaha Guimarães. 
CPCD. IRBr. ''Ecole de Hautes Etudes en Sciences Socia­

les'" Sociologia Po1ítica. Paris. 
Curso de Treinamento e Aperfeiçoamento para Chefes de 

Setores de Promoção Comercial, MRE. 
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Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro -
Ciências Políticas. 

1961. 

CAE,IRBr. 
Professor, substituto, do IRBr, 1969. 
Curso de Preparação de Oficiais da Reserva da Marinha, 

Terceiro Secretário, 7 de novembro de 1963. 
Segundo Secretário, merecimento, 31 de dezembro de 1966. 
Primeiro Secretário, merecimento, 30 de março de 1973. 
Conselheiro, merecimento, 23 de janeiro de 1980. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 17 de dezembro 

de 1986. 

1993. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 21 de junho de 

Assistente do Chefe da Divisão da América Central, 1964. 
Auxiliar do Chefe da Divisão da América Meridional, 1965. 
Auxiliar do Secretário-Geral Adjunto para Assuntos Ameri-

canos, 1966/69. 
Assistente do Chefe da Divisão da· Organização dos Estados 

Americanos, 1967. 
Chefe, iraerino, da Divisão da Organização dos Estados 

Americanos, 1968. 
Auxiliar de Gabinete do Secretário-Geral, 1969. 
Chefe do Setor de Administrnção, Ererio, 1978/79. 
Subchefe da Divisão das Nações Unidas, 1979/85. 
Chefe da Divisão do Mar, da Antártica e do Espaço. 

1985/87. 
Chefe, Substituto, do Departamento de Coordenação e Pla­

nejamento. 1986/87. 
Chefe Adjunto do Departamento de Organismos Joternacio­

nais, 1989/90. 
Chefe, Substituto, do Departamento de Organismos Joterna-

cionais, 1989191. 
Chefe da Divisão do Meio Ambiente, 1990'92. 
Chefe do DeJ?8rtamento da. Américas, 1992195. 
Paris, UNESCO, Segundo Secretário, 1969n2. 
SÓflll, Encarregado de Neg6cios, II-i., 1971. 
Montevidéu, Segundo Secretário, 1972/73. 
Montevidéu. Primeiro Secretário, 1973/74. 
Copenhague. Primeiro Secretário, 1974/77. 
Copenhague, Encarregado de Neg6cios, a.i., 1974/76. 
Paris, UNESCO, Ministru-Conselfllliro, 1987/89. 
~ssessor para vestibular ao IRBr, Salvador, 1964. 
A disposição do Vice-Primeiro Ministro e Ministro do Ex­

terior de Trinidad-Tobago, em sua visita ao Brasil, 1964. 
Seção Bmsileira da Comissão Mista Pennanente do Convê­

nio Comercial Brasil-BoUvia, 1965 (secretário). 
Negociações para compra de lrigo no Uruguai, Montevidéu. 

1965. 
Negociações para a compra de trigo na Argentina, Rio de 

Janeiro,1965. 
Negociações para a elaboração do Acordo sobre Transpor­

tes Terrestres, Buenos Aires, 1965. 
Negociações para o Acordo Brasil-Paraguai para utilização 

da Ponte da Amizade sobre o Rio Paraná, Rio de Janeiro, 1965. 
11 Conferência Interamericana Extraordinária. Rio de Janei­

ro, 1965. 
Negociações para a construção da Ponte Quaraí-Artigas, 

Rio de Janeiro, 1965. 
Grupo de Preparação da Participação do Brasil na IH Con­

ferência Joteramericana Extraordinária, 1966. 
À disposição do Presidente da Bolívia, em sua visita ao 

Brasil, 1966. 

Comitiva ao encontro dos Chanceleres do Brasil e do PaIl\­
guai, Foz do 19uaço, e Puerto Presidente Slroessner, 1966. 

Comitiva do Ministro das Relações Exteriores em visita a 
Santis~o, La Paz, Buenos Aires e Montevidéu, 1966. 

A disposição do Cerimonial durante a visita dos Princípes 
do Japão, 1967. 

Assessor para vestibular ao IRBr, Belo Horizonte, 1967. 
Reunião dos Embaixadores do Brasil nos países amazôni­

cos, Manaus, 1967. 
1lI Conferência Joteramericana Extraordinária, Buenos Ai­

res, 1967. 
XI Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exte­

riores, Buenos Aires, 1967. 
Reunião dos Chanceleres dos países da Bacia do Prata. 

Buenos Aires, 1967. 
Encontro dos Presidentes do Brasil e do Paraguai, Uberaba, 

1967. 
XV Reunião do Comitê interamericano da Aliança para o 

Progresso-CIAP, Washington, 1967. 
Reunião de Especialistas Encarregados de elaborar o Pro­

gmma Interamericano de Ciência e Tecnologia, Washington. 
1967. 

À disposição do Secretário-Geral da OEA em sua visita '0 
Brasil, 1968 . 

. Reunião do CIAP sobre o Brasil "Countty reviews", Was-
hington, 1968. 

Reunião Extraordinária do CIAP, Washington, 1968. 
Reunião do Parlamento Latino-American·o. Brasília. 1968.· 
À disposição do Cerimonial duranw a visita ao Brasil do 

Presidente do Uruguai, 1969. 
V Reunião do Conselho Joteramericano Cultural. Maracay, 

Veneme!a, 1969. 
I Reunião Extraordinária e III Reunião Ordinária dos Chan­

coleres dos Países da Bacia do Prata, Brasília, 1969. 
VI Sessão da COI, Paris, 1969. 
Conferência sobre os resultados práticos e científicos do 

Decênio Hidrológico Internacional em matéria de hidrologia (Con­
ferência do Meio-decênio), ruis', 1969. 

I Reunião do Grupo de especialistas intergovemamentais 
para elaborar um projeto de regimento interno da Comissão Ocea­
nográfica Jotergovernamenta1 (COI), Paris, 1970. 

Reunião do Grupo ad hoc para a preparação de um plano a 
longo prazo em hidrologia, Paris, 1970. 

XVI Sessão da Conferência Geral da UNESCO, Paris. 
1970. 

Conferência Intergovemamental sobre os aspectos institu­
cionais, administrativos e ftnanceiros das políticas culturais, Vene-
za, 1970. ' 

Reunião do Grupo de Peritos sobre Aspectos Legais dos 
Sistemas de Aquisição de Dados Oceânicos, Londres. 1970. 

I Reunião do Grupo de Especialistas sobre o Plano Amplia­
do a Longo Prazo sobre Pesquisa Oceânica do CO L Mônaco, 
1970. 

Reunião do Duresu da COI, Malta, 1970. 
II Sessão do Grupo de Trabalho da COI sobre formaçã" e 

ensino em matéria de Ciência do Mar. Malta, 1971. 
III Sessão do Grupo de Trabalho da COI sobre Assistência 

Mútua. Malta. 1971. 
X, XI e xn Reunião do Bureau e Conselho Consultivo da 

COI, Paris, 1969 e 1970, Bordeaux, 1971. 
Conferência Intergovemamental para o estabelecimento de 

um Siswma Mundial de InfornJação Cientifica (UNlSIST). Paris, 
1971. 
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Conferência de Revisão da Convenção Universal sobre Di­
reitos do Autor, Paris, 1971. 

I Reunião do ConSelho de Coordenação do Programa ''O 
Homem e a Biosfera", Paris, 1971. 

Conferência para o estabelecimento do Programa Interna­
ciónal de Correlação Geológica, Paris, 1971. 

I e li Encontio Internacional Pacem in Maribus., Malta. 
1970nI. 

II Reunião do Grupo' de especialistas governamentais para 
elaboiarum projeto de regimento interno da CO~ Paris, 1971. 

LXXXV a LXXXVIII Reuniões do Conselho Executivo da 
UNESCO, Paris, 1970 e 1971. 

VI E VII Sessões do Conselho de Coordenação do Decênio 
Hidrológico mternacional, Genebra, 1970 e Paris, 1971. 

Conferência de especialistas governamentais para fonnular 
um projeto de convenção sobre sistemas de dados oceânicos, Pa­
ris, 1972 (relator-geral). 

X Conferência Hidrográfica Internacionlll da Organização 
Hidrográfica Internacional, Mônaco. 1972. 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
Humano,Estooohno,I972 

VII Sessão do Conselho Executivo da CO~ Bergen, 1976. 
Reunião de Planejamento sobre a utilização de navios desti­

nados à observação de ventos tropicais no hemisfério sul- OMN, 
Leningrado,1976. 

n VII, IX e X Assembléias da COI, Paris, 1969, 1971, 
1975 e 1977. 

Conferência sobre Proibição ou Restrição ao Uso de Certas 
Almas Convencionais, Genebra, 1979. 

XXXIV Sessão da Assembléia GeraI das Nações Unidas, 
Nova lorque,1979. 

III Conferência· das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, 
IX Sessão, Genebra, 1980. 

XXXV Sessão da Assembléia Geral das Nações Unidas, 
Nova Iorque, 1980. 

DI Conferencia das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, 
X Sessão, Nova Iorque e Genebra, 1981. 

Grupo ce Especialistas da COI sobre Direito do Mar, Tene­
rife, 1981. 

III Seminãrio Internacional sobre Diseóminação Racial. 
Manágua, 1981. 

Reunião para tra<hlção da Convenção ~bre Direito do Mar, 
Rio de Janeiro, 1982. 

n XV, XVI e XVII Reuniões do Conselho Executivo da 
COL Paris, 1975 e 1982, Tenerife,1989. 

III Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Mar, 
XI Sessão, Nova Iorque, 1982. 

XVII Reunião do Comitê Cientifico sobre Pesquisa Antãrti­
ca, Leningrado, 1982. 

II Reunião do Grupo de Especialistas da COI sobre Direito 
do Mar, Nova Iorque, 1982. 

I Seminário sobre Assuntos Antárticos, São Paulo, 1982. 
xn Assembléia da COI, Paris, 1982. 
III Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Mar, 

.Sessão de Encerramento, Montego Bay, Jamaica, 1982. 
Comissão Intenninisterial para os Recursos do Mar, Suboo­

missão encarregada de elaborar o Programa Antártico Brasileiro­
PROANTAR-1981. 

Comitê científico de Pesquisa Antártica SeAR (delegado 
alterno do Brasil): XVI Reunião, Leningrado, 1982; XVIII Reu­
nião, Brememaven, 1984~ XIX Reunião. San Diego, 1986. 

Expedição à Antártica, navio oceanográfico "Barão de Tef­
fé", 1983. 

Comissão mterministerial para a GuanIa Costeira, 1983 (su­
plente). 

Comissão lnterminisIeria para os Recursos do Mar, Subcomis­
são encarregada de administrar o PROANTAR, 1983 (suplente). 

I Reunião da Comissão Preparatória da autoridade Interna­
cional dos Fundos Marinhos e do Tribunal Internacional de Direito 
do Mar, Kíngston, Jamaica, 1983. 

Seminãrio internacional sobre PoUtica antártica, !Gel, RF A, 
1983. 

II Reunião do Comitê de Especialistas Governamentais de 
Alto Níve\- CEGAN (CEPAL), Havana, 1983. 

Comissão Preparatória da Autoridade Internacional dos 
Fundos Marinhos e do Tribunal Internacional de Direito do Mar, I 
Sessão, Kingston, 1983; II Sessão, Kingston e Genebra, 1984 
(chefe); III Sessão, Kingston e Genebra, 1985 (chefe); N Sessão, 
Kingston, 1986 (chefe). 

Operação Antártica l, Navio de Apoio Oceanográfico, "Ba­
rão de Teffé", 1983. 

Comissão Nacional para Assuntos Antárticos (CONAN­
TAR), Secretário-Adjunto e Representante suplente do Ministério 
das Relações Exteriores, 1983/87. 

Conferencista no Centre D'Etudes de Politique Etrangere, 
Paris, 1972. 

Conferencista na Escola de Guena Naval, 1979, 1980 e 
1983/84/85/87. 

Conferencista na Escola Nacional de Informações, 1979, 
1982 e 1983. 

II Seminãrio sobre o Programa Antártico Brasileiro, São 
Paulo, 1984. ' 

Simpósio sobre Recursos do Mar, Rio de Janeiro, 1984. 
Comitê Nacional de Pesquisas Antárticas (CNPA), 1984/87 

(membro). 
Conferencista na Escola de Comando e Estado-Maior da 

Aeronáutica (ECEMAR), 1984186. 
Reunião dos países de Língua portuguesa para tradução da 

Convenção sobre o Direito do Mar, Rio de Janeiro, 1982 e Mapu­
to,1984. 

Seminário sobre Direito do Mar, CEPAL, Montevidéu, 1984. 
Comitiva do Presidente da Comissão Brasileira de Ativida~ 

des Espaciais em viagem à China. 1984. 
XIII Reunião Consultiva do Tratado da Antártica, Bruxelas, 

1985. 
Seminário Internacional "Antártic ChaUenge", KieL Repú­

blica Federal da Alemanha, 1985. 
Seminário na geleira de Beanlmore, Antártica (patrocinado 

pelo National Research Board, dos EUA), 1985. 
N Reunião Consultiva Especial do Tratado da Antártica 

(negociação de um regime para exploração e aproveitamento de 
recursos minerais antárticos), VI Reunião, Rio de Janeiro, 1985; 
VII Reunião, Paris, 1985 (chefe); VIII Reunião, Hobart, 1986 
(chefe); IX Reunião, Tóquio, 1986 (chefe); Reuniões de grupos 
restritos, Nova Iorque, Nova Zelândia, 1986. 

Comissão Brasileira de Atividades Espaciais (COBAE), su­
plente, 1985/87. 

Seminário sobre cooperação científica Antârtica (patrocina­
do pelo Internacional Institute for Enviroment and Development), 
Racine, Estados Unidos, 1986. 

Conselho Deliberativo da Superintendência do Desenv.olvi­
mento da Pesca (SUDEPE), 1986/87 (representante do Ministério 
das RelllÇões Exteriores). 

Convenção sobre a Proteção do Patrimônio Culturnl e Natu­
ral, xm Reunião da Mesa (Relator), Paris, 1987; Assembléia das 
Partes, Paris, 1987; xm Reunião do Comitê, Paris, 1987. 
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Conselho Executivo da UNESCO, suplente do Piof. José L Auxiliar do Secretário-GeraI Adjunto para Organiamos In-
Vargas. CXXVI Reunião, Paris, 1987; CXXVIII Rennião, Paris, temadonais, 1964'66. 
1987; CXXVIII Reunião. Paris, 1987. Encanegado do Expediente da Divisão de Informação Co-

Um Brasil ignorado: o espaço marinho nacional, Revista mercial, 1974'76. 
Brasileira de Tecnologia. Vol. 17, n. 1, Jan/Fev. Encanegado de Expediente da Divisão de Operações de 

ne Antartic Treaty System from lhe Perspoctive of New Piomoção Comercial, 1976. 
Consnltative Party, in Antartic Treaty System, an assesamen!, Na- OIefe da Divisão de Operações de Piomoção Comercial, 
tional Academy press, Washington D.C. 1977. 

Segnndo Tenente, FN, (reserva não remonerada). Prodntor OIefe de Gabinete do Secretário-Geral das Relações Exte-
de Programas na rádio MEC, 1963/66. riores,1984/85. 

Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. Coordenador de Assuntos Diplomáticos, 1984'85. 
Ordem do Mérito Naval. Brasil OIefe do Departamento de Comnnicações e Documentação, 
Ordem do Mérito Tamandaré, Brasil. 1985/91. 
"Ordem de Mayol\ Argentina. Subsecretário-Geral. substituto. de Administração e Comu-
"Ordem ai Mérito'" Chile. nicações, 1987/90. 
Ordem do Dannebrog, Dinamarca. Secretário-GeraI Executivo, substituto, 1990/91. 
Kywa1 de Oliveira, OIefe, substituto, do Departamento do Viena, Terceiro Secretário, 1966/67. 

Serviço Exterior. Viena, Encanegado do Serviço Consular, 1966/69. 

(À Comissão de Relação Exteriores e Defesa Nacional.) 

MENSAGEM N° 048, DE 1995 
(nO 149195, na origem) 

Senbores Membros do Senado Federal, 
De conformidade com o art. 84, inciso VIl, da Constituição 

Federal, e com o disposto no art. 18, inciso!, e nos arts. 56 e 58 do 
Regulamento aprovado pelo Decreto n° 93.325, de 1° de outubro 
de 1986. no art 39. inciso I, alínea a, e no art. 40 do Anexo I ao 
Decreto nO 99.578, de 10 de outubro de 1990, submeto à aprecia­
ção de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Luiz Antonio Jardim Gagliardi, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República da Torquia. 

Os méritos do Embaixador Luiz Antonio Jardim Gagliardi, . 
que me induziram a escolhê-Io para o desempenho dessa elevada 
função, constam da anexa informação do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Brasília. 30 de janeiro de 1995, - Fernando Henrique 
Cardoso. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 

Embaixador Luiz Antonio Jardim Gagliardi 
Rio de Janeiro'RJ, 16 de abril de 1939. 
Filho de José Gagliardi e Celeste Jardim Gagliardi. 
Curso de Aperfeiçoamento de Direito Privado Romano, 
Universidade do Brasil. 
Bacharel em Ciências Juridicas e Sociais, FND/UB. 
CPCD,IRBr. 
amo de Assuntos de Energia Nuclear. MRE, Secretaria-Geral 
Adjunta de Organismos Internacionais. 
Curso de Treinamento para Chefes de Setores de Promoção 

Comercial. 
Professor de Promoção Comercial no Curso de Prática Di-

plomática e Consular do IRBr, 1975. 
Terceiro Secretário. 7 de novembro de 1963. 
Segundo Secretário, merecimento, 31 de março de 1967. 
Primeiro Secretário, merecimento, 1° de janeiro de 1973. 
Conselheiro, merecimento, 5 de novembro de 1976. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 16 de outubro 

de 1981. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 30 de junho de 

1989. 

Viena, Segundo Secretário, 1967/69. 
Buenos Aires, Segundo Secretário, 1969n3. 
Buenos Aires, OIefe do SECOM, 1972/73. 
Buenos Aires, Primeiro Secretário, 1973. 
Nova Iorque, ONU, Conselheiro, 1977/81. 
La paz, Conselheiro, 1981. 
La Paz, Ministro-Conselheiro, 1981/84. 
La paz, Encarregado de Neg6cios, aJ., 1981/83. 
Havana, Encarregado de Neg6cios, em Missão Transitória, 

1986. 
Copenhague, Embaixador, 1991/95. 
III Conferência Internacional da ONU sobre a U'ilização 

Pacífica da Energia Atômica, Genebm, 1964 (assessor). 
I Conferência Interamericana de Agricultura e Alimentação 

e VIII Conferência Regional das Nações Unidas para Alimentação 
e Agricultum, Vina dei Mar, 1965 (assessor). 

Grupo Executivo Brasileiro para a I Semana Latino-Ameri­
cana de Agricnltura e Alimentação. 1965 (membro). 

Vll!, IX, XI e XII Sessões da Conferência Geral da AIEA, 
T6kio. 1964 e 196;" Viena, 1967 e 1968 (assessor). 

Represcntante-residente, suplente, do Brasil junto à Agên­
cia Internacional de Energia Atômica, 1967/69. 

Representante-residente, suplente, do Brasil junto à Organi­
zação das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial 
(UNIDO),1967/69. 

I Conferência Internacional da ONU sobre a Exploração e 
Utilização Pacífica do Espaço Cósmico, Viena, 1968 (assessor). 

II e m Sessões da Junta de Desenvolvimento Industria1 da 
ONU para o Desenvolvimento Industria1, Viena, 1968 e 1969 (de­
legado-suplente). 

Vll Congresso interamericano da Indústria da Construção, 
Buenos Aires. 1970 (observador do Governo brasileiro). 

N Reunião de Diretores Nacionais da Alfândega, Buenos 
Aires, 1971 (observador do Governo brasileiro). 

Comitê Pennanente de Buenos Aires. CEBAC, 197Q172 
(membro). . 

Vll Reunião Ordinária da CEBAC, Brasília, 1971 (delega­
do-suplente). 

XI Reuni o Extraordinária da CECLA, Buenos Aires, 1971 
(assessor). 

VllI Reu. 'ão Extraordinária da CEBAC, Buenos Aires, 
1971 (delegado-, ,plente). 

UI Reuniã de Peritos sobre Complementação Industrial e 
Intercâmbic Con teial do Comitê Intergovemamental COOTdena~ 
dor dos PaiSc· ~" dacia do Prata, Buenos Aires, 1971 (delegado). 
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I Simpósio Nacional sobre Promoção de Exportações, San 
Salvador, 1974 (representante). 

Missão Negociadora Brasileira à Líbia, 1975 (integrante), 
Missão Negociadora Brasileira ao Equador, 1976 e 1977 

(integrante). 
ConIerencia de Contribuiç3es das Naç3es Unidas para a 

Década da Mulher, Nova IotqUe, 1977 (delegado). 
Reunião de Consulta entre Países em Desenvolvimento, 

NovalotqUe, 1978 (delegado). 
II e m Sessões do Comitê Preparatório da ConIerência das 

Nações Unidas sobre Cooperação Técnica entre paises em Desen­
volvimento, Nova IotqUe, 1977 e 1978 (delegado). 

Sessão da Junta Executiva do UNICED, Nova Iorque, 1978 
(delegado). 

Conferência da. Nações Unidas sobre Cooperação Técnica 
entre países em Desenvolvimento, Buenos Aires, 1978 (delegado). 

ConIerência de Contribuiç3es da ONU para Atividades de 
Desenvolvimento, Nova IotqUe, 1978 (delegado). 

XX Sessão da Comissão de População das Naç3es Unidas, 
Nova Iorque, 1979 (delegado). 

II Sessão do Comitê Preparatório da ConIerência Mundial 
sobre a Década da Mulher, Nova IotqUe, 1979 (delegado). 

VI e VII Reuniões dos Estados Partes da Convenção inter­
nacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação 
Racial, Nova Iorque, 1978 e 1980 (dele!!,do). 

Sessões Organizacionais do ECOSOC, Nova IotqUe, 1978, 
1979 e 1980 (delegado). 

I Reunião de Alto Nível sobre Cooperação Técnica entre 
países em Desenvolvimento, Genebra, 1980 (delegado). 

C'rtUpo'de Trabalho Intergovernamenlal do Conselho de Ad­
ministrnção do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi­
mento (UNDP) sobre Custos de Apoio, Nova IotqUe Genebra, 
1977/80 (delegado). 

Seminário sobre os efeitos da presente injusta ordem ocooô­
mica Internacional sobI" t;.~ economias dos paises em desenvolvi­
mento c os obstáculos que eles representam para a implantação 
dos direitos humanos e liberdade fundamentais, ONU, Genebra, 
1980 (representante). 

xxxn a XXXV Sessões da Assembléia Geral da ONU, 
Novalorque, 1977 a 1980 (delegado). 

I Sessão Regular do ECOSOC, Nova IotqUe, 1978 a 1981 
(delegado). 

n Sessão Regular do ECOSOC, Genebra, 1980 (delegado). 
XXV a XXVIII Sessõe~ do Conselho de AdminislIação do 

UNDP, Nova Iorque, 1978 a1981 (delegado). 
Reunião Ordinária dJI'Comissão Administrativa do Fundo 

de Desenvolvimento de Santa Cruz de La Sierra, La Paz, 1981 
(chefe). 

XXXV a XXXVII e XLI Sessões da Comissão de Direitos 
Humanos das Naç3es Unidas, Genebra, 1979 a 1981 (delegado), 
1985 (chefe da delegação). 

A disposição do Primeiro Ministro Zhao Ziyang, da Repú­
blica Popular da China, em sua visita oficial ao Brasi~ 1985. 

Missão oficial para ins!alação da Embaixada do Brasil em 
Cuba, Havana, 1986 (chefe). 

On1em de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Comendador, Brasil 
Medalha Lauro Müller, Brasil. 
Medalha Mérito Tamandaré, Brasil 
Medalha Mérito Santos Dumont, Brasil 
Ordem do Mérito por serviços prestados à República (Áus­

tria) insígnia de Ouro, Cavaleiro de I' Classe). 
Condor de Los Andes, Grande Ofi,,;~ Bolívia. 

O Embaixador Luiz Antonio Jardim Gagliardi encontrn·se 
nesta data no exercicio de suas funç3es de Embaixador do Brasil 
junto ao Reino da Dinamarca. - Kywal de Olívdra, Chefe, substi­
tuto, do Departamento do Serviço Exterior, 

(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa NacíolrlL) 

O SR, PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O Expediente 
lido vai à publicação. 

O Sr. Magno Bacelar, deixJJ a cadeira da presi­
dência. que é ocupada pelo S7.Chagas Rodrigues, F~ 
Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presidência 
comunica ao Plenário que a Comissão Diretora aprovou, em sua 
reunião do dia 26 do corrente, o Requerimento de InIormaç3es nO 
126'95 do Sr. Senador Gilberto Miranda, ao Ministro mencionado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N°1S9, DE 1995 

Requeiro, nos termos do § 1° do aI\. 13, combinado com o 
aI\. 38 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam considera­
das como licença autorizada minhas ausências aos IIabalhos da 
Casa, nos dias 1°,6,9, li, 13, 16, 20 e 23 de janeiro do corrente 
ano, em atendimento a comproniissos político-partidários no Esta­
do do Rio Grande do Sul 

Sala das Sessões, 31 de janeiro de 1995. - Senador Pedro 
Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Aprovado o 
requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 160, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do § 1° do art. 13, do Regimento Interno requei­

ro que seja considerada como licença autorizada meu afastamento 
dos IIabalhos da Casa, nos dias 26, 27, 30 e 31 de janeiro de 1995, 
quando estive no Estado trnlando de assuntos políticos e adminis-

. trativos da região Amazônica. 
Sala das Sessões, 31 de janeiro de 1995. - Senador Carlos 

De'CarlL 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Aprovado o 

requerimento, fica concedida a licença solicitada. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­

tário. 
É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 161, DE 1995 

Requeiro a V. Ex', nos termos do Artigo 13, § 1°, do Regi­
mento Interno do Senado Federa~ sejam consideradas como licen­
ça autorizada as ausências àa sessões dos dias 25, 26, 27, 30 e 31 
de janeiro do corrente em razão de viagens ao Paraná, para atender 
a compromissos partidários, anteriormente agendados. 

Sala das Sessões, 31 de janeiro de 1995. - Senador José Ri-
ma. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Aprovado o 
requerimento, Fica concedida a licença solicitada. 

O Sr. Chagas Rodrigues,l°Vice-PresidenJe, dei­
xa a oodeira da presidência, que é ocupada pelo Sr, 
Magno Bacelar. 
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o SR. PRESIDENTE (Magno BaceJar) - O Senhor Presi- PFL .• 
dente da República editou a Medida Provisória nO &52, de 26 de ja- João Rocha Raimundo Lira 
neiro de 1995. que altera a redação do art. 2° do Decreto-Lei nO PPR 
2.236, de 23 de janeiro de 1985, que dispõe sobre a tabela de emo- Esperidião Amin Louremberg Nunes Rocha 
Jumentos e taxas aprovada pelo art. 131 da Lei nO 6.815, de 19 de PSDB. 
agosto de 1980. José Richa Beni Veras 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos tmnos dos por 
§§ 4° e 5° do aI\. 2° da Resolução nO Jl89-CN, fica assim oonstitulda a VaJmir Campelo Marluce Pinto 
comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB. 
Nabor Júnior Gilberto Miranda 
Flaviano Melo Coutinho Jorge 

PFL 
Lourival Baptista Alexandre Costa 

PPR 
. Carlos De'Carli Levy Dias 

PSDB. 
Beni Veras Teotônio Vilela Filho 

PDT 
Magno BaceJar Nelson Wedekin 

pp 
Meira Filho João França 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO. 
MussaDemes Vi1mar Rocha 

PMDB. 
Fernando Diniz Gedel Vieira Lima 

PPR 
MarceIino Romano Machado Amaral Netto 

PSDB. 
Artur da Távola Sigmaringa Seixas 

PP. 
Mário de Oliveira Augustinho Freitas 

PDT 
Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PCdoB. 
AmIdo Lima Sérgio Miranda 
De acordo cotÍl a Resolução n° I, de 1989-CN, fica estabe-

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 31/1/95 - designação da comissão mista; 
Dia 15/2/95 - instalação da comissão mista; 
Até 1 ,,/'}j95 - praw para recebimento de emendas. 
Dia 15/2/95 - prazo para a comissão mista emitir o parecer 

sobre a admissibilidáde; 
Até 15/2/95 - prazo fmal da comissão ntista; 
Até 25/2/95 - praro DO Congresso Nacional' 
O SR. PRESIDENTE (Magno BaceJar) - O Senhor Presiden­

te da República editou a Medida Provisória 0° 853, de 26 de janeiro 
de 1995. que dispõe sobre a rennmeração dos = do Fundo Na­
ciona1 de Desenvolvimento - FND. repassados; sob a forma de em­
préstimos, à Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos tennos dos 
§§ 4° e 5° do aI\. 2° da Resolução n° 1/89-CN, fica assim oonstitulda a 
comissão mista incumbida de entitir parecer sobre a matéria 

Titulares 

Gilberto Miranda 
Flaviano Melo 

SENADORES 

PMDB. 
Suplentes 

Nabor Júnior 
Coutinho Jorge 

Eduardo Suplicy 

Titulares 

Osório Adriano 

PP 

DEPUTADOS 

BLOCO. 

PMDB. 
Luis Roberto Ponte 

PPR 
Mareelino Romano Machado 

PSDB. 
Artur da Távola 

VadãoGomes 

Miro Teixeira 

pp 

PDT 

PSD. 

Supleotes 

José Jorge 

Pinheiro Landim 

Amaral Netto 

Sigmaringa Seixas 

Costa Ferreira 

Giovanni Queiroz 

Paulo de Almeida Edi Siliprandi 
De acordo com a Resolução n° I, de 1989-CN. fica estabe-

lecido o seguintecaleodário para a tramitação da matéria: 
Dia 31/1/95 - designação da comissão mista; 
Dia 15/2/95 - instalação da comissão mista; 
Até 1°1'1J95 - praw para recebimento de emendas. 
Dia 15/2/95 - prazo pam a comissão mista emitir o parecer 

sobre a admissibilidade; 
Até 15/'1195 - praw fmal da comissão ntista; 
Até 25/2/95 - praw no Congresso Nacional.· 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O Senhor Pre­

sidente da República editou a Medida Provisória nO 854, de 
26 de janeiro de 1995. que cria. na estrutura organizacional dci 
Ministério da Justiça, o Conselho Federal de que trata o art. 13 
da Lei n° 7.347. de 24 de julho de 1985, altera os arts, 4°, 39, 
82, 91 e 98 da Lei nO 8.078, de 11 de setembro de 1990, e dá 
outras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos tennos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO Jl89-CN. fica assim cons­
tituída a comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a maté­
tia: 

Titulares 

Flaviano Meto 
Coutinho Jorge 

Raimuodo Lira 

SENADORES 

PMDB. 

PFL 

PPR 

Suplentes 

Gilberto Miranda 
Nabor Júnior 

Alexandre Costa 

Jamas Passarinho Louremberg Nunes Rocha 
PSDB. 

Beni Veras José Richa 
PMN 

Francisco Rollemberg 
PRN 

Aureo Mello Ney Maranhão 

DEPUTADOS 
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Titulares Suplentes 

"ilmar Rocba 
BLOCO. 

MaurícÍ'O Najar 
PMDB. 

Michel Temer Nestor Duarte 
PPR 

Marcelino Romano Machado Amaral Netto 
PSDB. 

Artur da Távola Sígmaringa Seixas 
PP 

Mareos Medrado Sérgio Naya 
PDT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 
PPS. 

Sérgio Arouca Roberto Freire 
De acordo com a Resolução nO I, de 1989-CN, fica estabe­

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 31/1/95 - desiguação da comissão mista; 
Dia 15/2/95 - instalação da comissão mista; 
Até 1°/2/95 - prazo para recebimento de emendas. 
Dia 15/2/95 - prazo para a comissão mista emitir o parecer 

sobre a admissibilidade; 
Até 15/2/95 - prazo final da comissão mista; 
Até 25/2/95 - prazo no Congresso Nacional.' 
O SR, PRESIDENTE (Maguo Bacelar) - O Senhor Pre­

sidente da República editou a Medida Provisória nO 855, de 
26 de janeiro de 1995. que dispõe sobre a venda de veiculos 
populares. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos !elmOS dos 
§§ 4° e 5° do art. 2" da Resolução nO 1/89-CN, fica assim constituida a 
comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB. 
Gilberto Mirandà Coutinho Jorge 
José Fogaça Flaviano Melo 

PFL. 
Dario Pereira Guilherme Palmeira 

PPR 
Epitacio Cafeteira Carlos De'Carli 

PSDB ... 
José Richa Jutahy Magalhães 

PDT 
Maguo Bacelar Nelson Wedekin 

PP 
João França Meira Filho 

DEPUTADOS 
Titulares Suplente< 

BLOCO. 
Rubem Medina José Jorge 

PMDB. 
Ronaldo Perim Pedro hujo 

PPR 
Mareelino Romano Machado Amaral Netto 

PSDB 
Artur da Távola Sigmaringa Seixas 

PP 
João Maia Carlos Camurça 

PDT 
Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PCdoB. 
AroldoLima Sérgio Miranda 

De acordo com a Resolução n° I, de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 31/1/95 - desiguação da comissão mista; 
Dia 15/2195 - instalação da comissão mista; 
Até 1"/2/95 - prazo para recebimento de emendas, 
Dia 15/2/95 - prazo para a comissão mista emitir o parecer 

sobre a admissibilidade; 
Até 15/2/95 - prazo fmal da comissão mista; 
Até 25/2/95 - prazo no Congresso Nacional.' 
O SR. PRESIDENTE (Maguo Bacelar) - O Senhor Presi­

dente da República editou a Medida Provisória nO 856, de 26 de 
janeiro de 1995. que dispõe sobre a isenção do Imposto Sobre Pr0-
dutos Industrializados (IPI) na aquisição de automóveis para utili­
zação no transporte autônomo de passageiros, bem como por 
pessoas portadoras de deficiência flsica e aos destina""" ao trans­
porte escolar, e dà outras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças. e nos tetmos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 1189-CN, fica assim cons­
tibJida a comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a maté­
ria: 

Titulares 

Nabor Junior 
Flaviano Melo 

Raimundo Lira 

Levy Dias 

Jutahy Magalhães 

Marluce Pinto 

Eduardo Suplicy 

Titulares 

OsárioAdriano 

Germano Rigotto 

SENADORES 

PMDB 

PFL. 

PPR 

PSDB. 

PTB 

PP 

DEPUTADOS 

BLOCO. 

PMDB 

PPR 
Marcelino Romano Machado 

PSDB. 
Artur da Távola 

PP 
João Maia 

PDT 
Miro Teixeira 

PRONA 
Regina Gordilbo 

Suplentes 

Coutinho Jorge 
Gilberto Miranda 

Dario Pereira 

Jamas Passarinho 

José Richa 

Valmir Campelo 

Suplent", 

José Jorge 

Marcos Lima 

Amaral Netto 

Sigmaringa Seixas 

Carlos Carourça 

Giovanni Queiroz 

De acordo com a Resolução n° I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 3111/95 - desiguação da comissão mista; 
Dia 15/2195 - instalação da comissão mista; 
Até 1 °/2/95 - prazo para recebimento de emendas. 
Dia 15/2/95 - prazo para a comissão mista emitir o parecer 

sobre a admissibilidade; 
Até 15/2/95 - prazo fmal da comissão mista; 
Até 25/2/95 - prazo no congresso nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O Senbor Presi­

dente da República editou a Medida Provisória nO 857, de 26 de 
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janeiro de 1995. que autoriza. o Poder Executivo a abrir ao Orça­
mento da. Seguridade Social da União, em favor da Companhia 
Nacional de Abastecimento. do Ministério da Agricultura. do 
Abastecimento e da Refonna Agrãria, crédito extraordinário no 
valor de R$5.075.000.00 (cinco milhões. setenta e cinco mil reais). 
para ampliação do Programa de Distribuição Emergencial de Ali­
mentos - PRo.DEA. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1/89-CN. fica assim 
constibdda a comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria: 

Titulares 

Coutinho Jorge 
Nabor Junior 

Carlos Patrocínio 

Jarbas Passarinho 

Beni Veras 

SENADORES 

PMDB. 

PFL 

PPR 

PSDB 

PMN 
Francisco Rollemberg 

Aureo Mello 

Titulares 

César Bandeira 

Pinheiro Landim 

PRN 

DEPUTADOS 

BLo.Co. 

PMDB. 

PPR 
Marcelino Romano Machado 

PSDB. 
Artur da Távola 

PP 
Jofran Frejat 

PDT 
Miro Teixeira 

PTB 

Suplentes 

Flaviano Melo 
Gilberto Miranda 

Henrique Almeida 

Levy Dias 

Teotônio Vilela Filho 

Ney Maranhão 

Suplentes 

Fátima l'e1aes 

Armando Costa 

Amaral Netto 

Sigmaringa Seixas 

Costa Ferreira 

Giovanni Queiroz 

Nelson Trad Roberto Jefferson 
De acordo com li Resolução n'.I. de 1989-CN. ftca estabe-

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 31i1/95 - designação da comissão mista; 
Dia 15/2/95 - instalação da comissão mista; 
Até 1 °/2/95 - prazo para recebimento de emendas. 
Dia 15/2/95 - prazo para a comissão mista emitir o parecer 

sobre a admissibilidade; 
Ar} 15/2195 - prazo fmal da comissão mista; 
Até 25/2195 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Magno BaceJar) - o. Senhor Presi­

dente da República editou a Medida Provisória nO 858, de 26 de 
janeiro de 1995. que dispõe sobre a criação dos cargos em comis­
são que menciona e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4Q e 5° do art. 2° da Resolução nO l/89-CN, fica assim cons­
tinJÍda a comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a maté­
ria: 

SENADORES 
Titularés Suplentes 

PMDB. 

Nabor Júnior 
Gilberto Miranda 

Carlos Patrocínio 

Affonso Camargo 

Jutahy Magalhães 

Magno Bacelar 

Meira Filbo 

Titulares 

Manoel Castro 

Mauri Sérgio 

PFL 

PPR 

PSDB. 

PDT 

PP 

José Fogaça 
Coutinho Jorge 

l1ennque Almeida 

Epitácio CafetcÍla 

BeniVens 

Nelson Wedekin 

Rachid Saldanha Derzi 

DEPUTADOS 
Suplentes 

BLo.Co. 
Rubem Medina 

PMDB. 
Ivandro Cunha Lima 

PPR 
Moreelino Romano Machado Amaral Netto 

Artur da Távola 

João Maia 

Miro Teixeira 

PSDB. 

PP 

PDT 

PSTU 

Sigmaringa Seixas 

José Linhares 

Giovanni Queiroz 

Ernesto Gradella Maria Luíza Fontenele 
De acordo com a Resolução n'ol. de 1989-CN. ftca estabe-

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 31/01/95 - designação da comissão mista; 
Dia 15/02195 - instalação da comissão mista; 
Até L 0/W9S -prezo para recebimento de emendas. 
Dia 15/02/95 - pmzo para a comissão mista emitir o parecer 

sobre a admissibilidade; 
Até 15/02/95 - prazo fInal da comissão mista; 
Até 25/02195 - prazo no congresso nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Magno BaceJar) - o. Senhor Presi­

dente da República editou a Medida Provisória n° 859, de 26 de 
janeiro de 1995. que djspõe sobre a suspensão. em caníter excep­
cional e durante o ano de 1995. da prestação do serviço militar 
para rms de permitir o exercício temporário de atividade policial 
militar .. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da resolução nO 1I89-CN, fica assim cons­
tituída a comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a maté­
ria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB. 
Ney Suassuna Coutinho Jorge 
Flaviano Melo Nabor Junior 

PFL 
Hugo Napoleão Alexandre Costa 

PPR 
Levy Dias Hydekel Freitas 

PSDB 
Eva Blay Beni Veras 

PTB 
Lu~ Alberto de o.liveira Marluce Pinto 

PT 
Eduardo Suplicy 
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DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO. 
Werner Wanderer Osório Adriano 

PMDB. 
Hélio Rosas Nicias Ribeiro 

PPR 
Marcelino Romano Machado Amaral Netto 

PSDB. 
Artur da Tãvola Sigmaringa Seixas 

PP. 
José Linhares Laprovita Vieira 

PDT 
Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PMN 
Jerônimo Reis Nilson Gibson 
De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabe-

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 31/01/95 - designação da comissão mista; 
Dia 15/02195 - instalação da comissão mista; 
Até 1°/[12/95 - prazo para recebimento de emendas. 
Dia 15/02195 - prazo para a comissão mista emitir o parecer 

sobre a admissibilidade; 
Até 15/02/95 - prazo fmal da comissão mista; 
Até 25/02/95 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O Senbor Presi­

dente da República editou a Medida Provisória nO 860, de 27 de 
janeiro de 1995, que dispõe sobre a participação dos trabalhadores 
nos lucros ou resultados das empresas e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças. e nos tennos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1/89-CN. fica assim cons­
tituída a comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a maté­
ria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB 
Gilberto Miranda Nabor Junior 
Fernando Bezerra Cou~oJorge 

PFL. 
Alexandre Costa Carlos Patrocínio 

PPR' 
Affonso Camargo Carlos De 'Carli 

PSDB 
Eva Blay Jutahy Magalliães 

PMN 
Francisco Rollemberg 

Aureo Mello 

Titulares 

Manoel Castro 

PRN 
Ney Maranhão 

DEPUTADOS 

BLOCO. 

PMDB 

Suplentes 

Átila Lins 

Geddel Vieira Lima Mauri Sérgio 
PPR 

Mareelino Romano Machado Amaral Netto 
PSDB. 

Artur da Távola Sigmaringa Seuas 
Pp 

Valdenor Guedes Carlos Camurça 
PDT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PT 
José Fortunati Chico Vigilante 
De aconlo com a Resolução nO I, de 1989-CN, fica estabe-

lecido o seguinte calendãrio para a tramitação da matéria: 
Dia 31!OI/95 - designação da comissão mista; 
Dia 15/02/95 - instalação da comissão mista; 
Até 02/02/95 -prazo para recebimento de emendas. 
Dia 15102/95 -prazo para a comissão mista emitir o parecer 

sobre a admissibilidade; 
Até 15/02195 - prazo fmal da comissão mista; 
Até 26/02/95 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O Senbor Presi­

dente da República editou a Medida Provisória nO 861, de 27 de 
janeiro de 1995, que dispõe sobre o prazo previsto no § 4° do Art. 
2' da Lei n° 8352, de 28 de dezembro de 1991. 

De acordo com as indicações das Lideranf'lS, e nos tennos dos 
§§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1/89-CN, fica assim constituída a 
comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB. 
José Fogaça Nabor Junior 
Flaviano Melo Coutinho Jorge 

PFL 
Eleio Alvares Guilherme Palmeira 

PPR 
Hydekel Freitas Carlos De 'Carli 

PSDB. 
Dirceu Carneiro Eva Blay 

PDT 
Magno Bacelar Nelson Wedekin 

PP 
Rachid Saldanha DeIZi João Fogaça 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO. 
Luiz Moreira Sérgio Barcellos 

PMDB 
. Nilton Baiano Hélio Rosas. 

'PPR 
MarceliDo Roinano Machado Amaral Netto 

PSDB. 
Artur da TávolaSiginaringa Seixas 

PP 
Lúcia Vânia Mãrio de Oliveira 

PDT 
Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PRN 
José Carlos Vasconcellos Euclydes Mello 
De acordo com ·a Resolução nO I, de· 1989-CN, fica estabe-

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 31/01/95 - designação da comissão mista; 
Dia 15/02/95 -.insta1ação da comissão mista; 
Até 02102/95 -prazo para recebimento de emendas. 
Dia 15/02/95 - prazo para a comissão mista emitir o parecer 

sobre a admissibilidade; 
Até 15/02/95 - prazo fmal da comissão mista; 
Até 26/02195 - prazo no congresso nacional 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O Senbor Presi­

dente da República editou a Medida Provisória nO 862, d. 27 d. 
janeiro de 1995, que concede novo prazo para conclusão do inven­
tário do Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência 
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Social - INAMPS, extinto pela Lei n° 8,689, de 27 de julho de José Fogaça Fernando Bezerra 
Onofre Quinan 1993. Ney Suassuna 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos te111l0S 

dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1/89-CN. fica assim cons­
tituída a comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a maté­
ria: 

Titulares 

Ney Suassuna 
Nabor JuDÍor 

Hugo Napoleão 

Levy Dias 

Eva Blay 

Jonas Pinheiro 

Eduardo Suplicy 

Titulares 

Jairo Cameiro 

SENADORES 
Suplentes 

PMDB. 
Flaviano Melo 
Gilberto Miranda 

PFL 
João Rocha 

PPR 
Hydekel Freitas 

PSDB 
Jutahy Magalhães 

PTB 
Valmir Campelo 

PT 

DEPUTADOS 

BLOCO. 

PMDB. 

Suplentes 

Luiz Moreira 

Euler Ribeiro Olavo Calheiros 
PPR 

Mareelino Romano Machado Amaml Netto 
PSDB. 

Artur da Távola Sigmaringa Seixas 
PP 

Jofran Frejat Mário de Oliveira 
PDT 

Miro Teixeira Giovanni Queiróz . 
PL 

Robson Torna José Egydio 
De acordo com a Resolução nO I, de 1989-CN, fica estabe-

lecido o seguinte calendãrio para a tnunitação da matéria: 
Dia 31/01/95 - designação da comissão mista; 
Dia 15102/95 - instalação da comissão mista; 
Até 02102/95 -praw para recebimento de emendas .. 
Dia 15102/95 - praw para a comissão mista emitir o parecer 

sobre a admissibilidade; 
Até 15102/95 - praw final da comissão mista; 
Até 26102/95 - praw no Congresso Nacional. 
O SR, PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O Senhor Presi­

dente da República editou a Medida Provisória nO 863, de 27 de 
janeiro de 1995, que dispõe sobre a Nota do Tesouro Nacional­
NTN, e sua utilização para aquisição de bens e direitos alienados 
no âmbito do Programa Nacional de Desestatização - PND, insti­
tuído pela Lei nO 8,031, de 12 de abril de 1990, consolidando as 
nonnas sobre a matéria constantes da Lei nO 8.1 TI, de 10 de mazço 
de 1991, e da Lei n° 8249, de 24 de outubro de 1991, e ahera o 
Art, 3° da Lei nO 8249191. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e DOS temlOs 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1/89-CN, fica assim CODS­

tituida a comissão mista inCllmbida de emitir parecer sobre a maté­
ria; 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB. 

Joel de Hollanda 

Epitácio Cafeteira 

Dirceu Carneiro 

PFL 

PPR 

PSDB. 

PMN 

José Alves 

Moisés Abrão 

Beni Vems 

Francisco RollembeIg 

AureoMello 

Titulares 

Manoel Castro 

PRN 
Ney Maranhão 

DEPUTADOS 

BLOCO. 

PMDB. 

Suplentes 

Osório Adriano 

Geddel Vieira Lima Euler Ribeiro 
PPR 

Mareelino Romano Machado Amaml Netto 

Artur da Távola 

Sérgio Naya 

Miro Teixeira 

PSDB. 

Pp 

PDT 

PSB 

Sigmaringa Seixas 

Alberto Haddad 

Giovanni Queiroz 

Uldurico PintoJazer Menezes 
!)p acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabe-

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 31101/95 - designação da comissão mista; 
Dia 15102/95 - instalação da comissão mista; 
Até 02/02/95 -praw para recebimento de emendas; dia 

15102'95 - praw para a comissão mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade; 

Até 15102/95 - praw fmal da comissão mista; 
Até 26102/95 - praw no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O Senhor Presi­

dente da República editou a Medida Provisória nO 864, de 27 de 
janeiro de 1995, que autoriza a utilização do prodoto de alienação 
do navio "Docevale" no saneamento flll8lJcei,ro da Co.n:tPanbia de 
Navegação Loyd Brasileiro - LLOYDBRAS. 

De acordo com as indicações das Lideranças. e nos tennos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 1I89-CN, fica assim cons­
tituída a comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a maté­
ria: 

SENADORES 
Titula"", Suplentes 

PMDB. 
Fernando Bezona Gilberto Miranda 
Ney Suassuna José Fogaça 

PFL 
Júlio Campos Odacir Soares 

PPR 
Affonso Camargo Louremberg Nunes Rocha 

PSDB. 
Beni Veras Eva Blay 

PTB 
Magno Macelar 

PT 
Nelson We4ekin 

João França Rachid Saldanha Derzi 

DEPUTADOS 
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Ti!ulares Suplentes Miro Teixeira Giovanni Queiroz 
BLOCO. 

José Santana de Vasconcellos Arolde de Oliveira 
PMDB. 

Nicias Ribeiro Ivandro Omba Lima 
PPR 

Matrelino Romano Machadó Amaral Netto 
PSDB. 

Artur da Távolll Sigroaringa Seixas 

JoãoMaiJI 

Miro Teixeira 

PP 

PDT 

PCdoBf 

DeIeino Tavares 

Giovanni Queiroz 

Haroldo Lima Aldo Rebelo 
De acordo com a Resolução n· 1, de 1989-CN, fica estabe-

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matériJ!: 
DiJ! 31/01195 - designação da comissão mista; 
DiJ! 15/02195 - instalação da comissão mista; 
Até 02102195 -prazo para recebimento de emendas. 
Dia 15/02/95 - prazo parn a comissão mista emitir o parecer 

sobre a admissibilidade; 
Até 15/02195 - prazo fmal da comissão mista; 
Até 26/02195 - prazo no Congresso Nacional_ 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O Senhor Presi­

dente da República editou a Medida Provisória n· 865, de 27 de 
janeiro de 1995, que institui a taxa de juros de longo prazo -
TILP. dispõe sobre a remuneração dos recursos do Fundo de Parti­
cipaçiío PIS-PASEP, do Fundo de Amparo ao Trabalhador, do 
Fundo de Marinha Mercante. e dá oub:as providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças. e nos termos 
dos §§ 4" e 5· do art. 2· da Resolução n· 1/89-CN. fica assim cons­
tituída a comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a maté~ 
ria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB. 
Gilberto Mirauda José Fogaça 
Flaviano Melo Ney Suassuna 

PFL 
Carlos Patrocínio Eleio Alvares 

PPR. 
Esperidião Amin Hydekel Freitas 

PSDB. 
TeolÔnio Vilela Filho Bem Veras 

PTB 
Jonas Pinheiro Valmir Campelo 

PT 
Eduardo Suplicy 

DEPUTADOS 
Titulares .Suplentes 

BLOCO 
Benito Gama Arolde de Oliveira 

PMDB. 
Gonzaga Mota Pedro Novais 

PPR. 
Mareelino Romano Machado Amaral Netto 

PSDB. 
Artur da Távola Sigmaringa Seixas 

PP 
Luiz Carlos Hauly João Maia 

PDT 

PSD 
Paulo de Almeida Edi Siliprandi 
De acordo com a Resolução n° 1. de 1989-CN, fica estabe-

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matériJ!: 
DiJ! 31/0 l/95 - designação da comissão mista; 
DiJ! 15/02/95 - instalação da comissão mista; 
Até 04102195 - prazo para recebimento de emendas; dia 

15/02195 - prazo para a comissão mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade; 

Até 15/02/95 - praw fmal da comissão mista; 
Até 28/02195 - prazo nO Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O Senhor Presi­

dente da República editou a Medida Provisória n· 866, de 27 de 
janeiro de 1995, que dispõe sobre o número de cargos de natureza 
especiJIl, dos cargos do grupo-direção e assessoramento superiores 
oi das funções gratificadas existentes nOS órgãos da Administração 
Federal Direta, Autárquica e Fundacional, e dá outrns providên­
cias. 

De acordo com as indicações das Lideranças. e nos te1D10S 

dos §§ 4· e 5· do art. 2· da Resolução n· l/89-CN. fica assim coos­
tituida a ~ssão mista incumbida de emitir parecer sobre a maté­
ria: 

Titulares . 

Coutinho Jorge 
Gilberto Miranda 

SENADORES 

PMDB. 

PFL 

Suplentes 

Fernando Bezerra 
Flaviano Melo 

Gu'ilherme Palmeira Hugo Napoleão 
PPR. 

Louremherg Nunes Rocha Lucídio Portella 
PSDB. 

José Richa Jutahy Magalhães 
PTD 

Francisco Rollemberg 
PT 

AureoMello Ney Maranhão 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO. 
Vilmar Rocha Mauricio Naja! 

PMDB. 
Zaire Rezende AryKara 

PPR 
Marcelino Romano Machado Amaral Netto 

PSDB. 
Artur DA Távola Sigmaringa Seixas 

Pp 
JoãoMaiJI Valdenor Guedes 

PDT 
Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PSD 
Siírgio Arouca Roberto Freire 
De acordo com a Resolução n· I, de 1989-CN. fica e,tabe-

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
DiJI 3110l/95 - designação da comissão mista; 
DiJI 15/02195 - instalação da comissão mista; 
Até 04102195 -prazo paes recebimento de emendas; dia 

15/02/95 - prazo para a comissão mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade; 

Até 15/02195 - prazo fmal da comissão mista; 
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Ali- 2810219S - prazo no Cougresso Naeloual. 
O SR. PRESIDENT,E (Magno Bacelar) -,o. Senhor Presi­

deflte da República editou I. Medida Provisória n° 867, de 27 de 
janeiro de 1995, que cria a Gratificação de Desempenho e Produti­
vidade - GDP, das atividades de fmanças, controle, orçamento e 
planejamento, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos dos 
§§ 4° e SO do ali. 2° da Resolução nO 1I89-CN, fica assim constituída a 
comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB 
PedroSimon F1aviano Melo 
Ney Suassuna Nabor Júnior 

PFL. 
João Rocha Joel De Ho1Janda 

PPR 
Jarbas Passarinho Levy Dias 

PSDB. 
Beni Veras Eva Blay 

PTB 
Magno Bacelar Nelson Wedekin 

PT 
Rachid Saldanha Derzi Meira FiuIbo 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLÜCo. 
Ruben Medina Mauricio Najar 

PMDB. 
Roberto Valadão Zila Bezena 

PPR 
Mareelino Romano Machado Amaral Netto 

~SDB 
Sigmaringa Seixas Artur Da Távola' 

PP 
Mário de üliveira Carlos Camurça 

PDT 
Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PSD 
Sidoey de Miguel ... 
De acordo Com a Resolução nO I, de 1989-CN, fica estabe-

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 3110 1I9S - designação da contissão mista; 
Dia 15102/95 - instalação da contissão mista; 
Até 04102195 -prazo para recebimento de emendas; dia 

15/02/95 - prazo para a comissão mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade; 

Até 15102195 - prazo final da comissão mista; 
Até 28102195 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - o. Senhor Presi­

dente da República editou. Medida Provisória nO 870, de 27 de 
janeiro de 1995, que cria a gratificação de desempenho de ativida­
de de ftscalização, a gratificação de desempenho de atividade de 
proteção ao vôo, e dá outras provídências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO U89-CN, fica assim cons­
tituída a comissão mista mwmbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Gilberto Miraoda 
Flaviano Melo 

SENADORES 

PMDB. 
Suplentes 

CoutinhoJorge 
Nabor Júnior 

PPL 
Élcio Álvares Guilhenne Palmeira 

PPR 
Lucídio Portella Moisés Abrão 

PSDB. 
Beni Veras Eva Blay 

PTB 
Magno Bacelar NeIsou '!V edekin 

PT 
Pedro Teixeira João França 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO. 
Antonio Dos Santos Mauricio Najlp: 

PMDB. 
Zaire Rezende Euler Ribeiro 

PPR 
Marcetino Rotnano Machado Amaral Netto 

PSDB 
Artur Da Távola Sigmargína Seixas 

Valdenor Guedes 

. Miro TEixeira 

Ernesto Gradella 

PP 

PDT 

PSD 

Mário de üliveira 

Giovanni Queiroz 

Maria Luíza Fontenele 

De acordo com a Resolução nO I, de 1989-CN, ftca estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 31/01/95 - designação da comissão mista; 
Dia 15102/95 - instalação da comissão mista; 
Ali- 04102195 - prazo para recebimento de emendas; dia 

15/02/95 - prazo para a comissão mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade; 

Até 15102195 - prazo fmal da comissão mista; 
Ali- 28102195 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - o. Senhor Presi­

dente da República editou a Medida Provisória nO 871, de 27 de 
janeiro de 1995, que cria gratificação temporária devida a inte­
grantes da carreira policial federal. e dá outras providências. 

De acordo com as índicações das Lideranças, e nos tennos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 1I89-CN, ftca assim cons­
tituída a comissão mista íncumbida de emitir parecer sobre a maté­
ria; 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB. 
Nabor Junior ünofre Quinan 
Coutinho Jorge Flaviano Melo 

PFL 
João Rocha HUgo Napoleão 

PPR 
Epitacio Cafeteira Affonso Camargao 

PSDB 
Bem Veras Eva Blkay 

PTB 
Jonas Pinheiro Valmir Caropelo 

PT 
Eduardo Suplicy 

DEPUTADOS 
Titula .... Suplentes 

BLOCO. 
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Aldir Cabral 
PJ,lDB 

Euler Ribeiro 
PPR. 

Mareelino Romauo Machado 
PSDB. 

Artur Da Távola 

João Maia 

Miro Teixeira 

PP 

PDT 

PSD 

Átila Lins 

Zaire Rezende 

Amaral Netto 

Sigmaringa Seixas 

Costa Feneira 

Giovanni Queiroz 

Nilson Gibson Jerônimo Reis 
De acordo com a Resolução n° I, de 1989-CN, fica estabe-

lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 31/01195 - designação da comissão mista; 
Dia 15/02195 - instalação da comissão mista; 
Ali 04102195 - prazo para recebimento de êmendas; dia 

15/02195 - prazo para a comissão mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade; 

Ali 15/02195 - prazo fmal da comissão mista; 
Ali 28/02/95 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR, PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O Sonhor Presi­

dente da República editou a Medida Provisória 0° 872, de 27 de 
janeiro de 1995, que dispõe sobre a concessão de abono aos traba­
lhadores no mês de janeiro de 1995. 

De acordo com as indicações das Lideranças. e nos termos 
dos §§ 4<' ,e 5° do art. 2° da Resolução nO 1I89-CN, fica assim cons~ 
tituída a comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a maté· 
ria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes . 

PMDB. 
Gilberto Miranda Flaviano Melo 
Nabor Júnior José Fogaça 

PFL. 
João Rocha Jool De Hollanda 

PPR 
Jarbas Passarinho Levy Dias 

PSDB. 
Beni Veras Eva Blay 

PTB 
Fmncisco Rollemberg 

PT 
Aureo Mello Ney Maranhão 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO. 
.Luiz Moreira Sérgio Barcellos 

PMDB. 
Mauri Sérgio Roberto Valadão 

PPR. 
Mareelino RomanoMachado Amaral Netto 

PSDB. 
Artur da Távola Sigmargina Seixas 

PP 
Benedito Domingos Romel Anisio 

PDT 
Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PSD 
José Fortunati Chico Vigilante 

De acordo com • Resolução n° I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 31/01195 - designação da comissão mista; 
Dia 15/02195 - instalação da comissão mista; 
Ali 04102195 - prazo para recebimento de emendas; dia 

15/02195 - prazo para a comissão mista emitir o parecer sobre • 
admissibilidade; 

Ali 15/02195 - prazo fmal da comissão mista; 
Ali 28/02195 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR, PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O Senhor !'resi­

dente da República editou a Medida Provisória ri' 873, de 27 de 
janeiro de 1995, que institui a ''Retribuição Variável da Comissão 
de Valores Mobiliários - RVCVM," e a ''Retribuição Variável da 
Superintendência de Seguros Privados - RVSUSEP", atrilxlída. 
aos servidores titulares de cargos efeúvo. da CVM e da SUSEP, e 
dá ootras providências. 

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos tennos dos 
§§ 4' e 5' do ali. '1:' da Resolução n° 1189-CN, fica assim constituída • 
comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB. 
Gilberto Miranda Nabor Junior 
Fernando Bezerra Onofre Quinan 

PFL. 
Júlio Campos IoséAlves 

PPR 
Moisés Abrão Hydekel Freitas 

PSDB. 
Eva Blay Beni Veras 

P'iil 
Magno Bacelar Nelson Wedekin 

PT 
Meira Filho loãoFrança 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

BLOCO. 
Rubem Medina Aracely De Paula 

PMDB. 
Pedro Novais Jorge Tadeu Mudaleo 

PPR. 
-Mareelino Romauo Machado Amara! Netto 

.. PSbB. 

Artur Da Távola Sigmaringa Seixas 

Francisco Silva Nan SouZa 
PDT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 
PSD 

Zé Gomes da Rocha Euclydes Mello 
De acordo com a Resolução n' I, de I 989-CN, fica estabe-

lecido o segninte calendário para a tramitação da matéria: 
Dia 31/01/95 - designação da comissão mista; 
Dia 15/02195 - instalação da comissão mista; 
Ali 04102195 - prazo para recebimento de emendas; dia 

15/02195 - praw para a comissão mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade; 

Ali 15102195 - prazo linal da comissão mista; 
Ali :;'8/02/95 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR, PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O Senhor Presi­

dente da República editou a Medida Provisória nO 874, de 27 de 
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janeiro de 1995, que altera dispositivo da Lei nO 8.620, de 5 de ja. 
neiro de 1993. 

De acordo com as indicações das Lideranças. e nos tennos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 1/89-CN, fica assim cons· 
tituída a comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a maté­
ria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB 
José Fogaça Nabor Júnior 
Gilberto Miranda Flaviano Melo 

PFL 
Guilherme Palmeira Alexandre Costa 

PPR 
Cados De Carli Lucídio pÇortella 

PSDB. 
Eva Blay Beni Veras 

PfB 
Jonas Pinheiro Valmir Campelo 

PT 
Eduardo Suplicy 

DEPUTADOS 
Titulares Suplent"" 

BLOCO. 
Fátima Pelaes Marilu Guimarães 

PMDB. 
Zaire Rezende Annando Gosta 

PPR 
Marcelino Romano Machado Amaral Netto 

PSDB. 
Artur Da Távola Sigmaringa Seixas 

PP 
Jofrao Frejat Mãrio de Oliveira 

PDT 
Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PSD 
Welinton Fagundes João Mellão Nelo 

De acordo com a Resolução n° I, de 1989·cN; fie. estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 31/01/95 - designação da contissãó mista; 
Dia 15/02J95 - instalação da contissão ntista; 
Até 04102/95 - prazo para recebimento de emen&s; dia 

15102195 - pr&70 para a comissão mista emitir o parecer sobre a 
adntissibilidade; . . . 

Até 15/02/95 - prazo fma1 da contissão ntista; 
Até 28/02195 - prazo no Congressó NaCional. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O Senhor Presi· 
dente da República editou a Medida Provisória nO 875, de 27 de 
janeiro de 1995, que autoriza o Ministério dos Ti-ansportes, por in· 
tennédio da Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBro, a 
transferir à Companhia Fluminense de Trens Urbanos - FLUMJ· 
TRENS, recursos para o pagamento de pessoal. 

De acordo com as indicações das qderanças, e nos termos 
dos §§ 40 e SO do art. 20 da Resolução nO lJ89-CN, fica assim cons­
titrdda a comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a maté­
ria: 

SENADORES 

Titulares 

Fernando Bezerra 
Ney Suassuna 

Odacir Soares 

Esperidião Amin 

Teotônio Vilela Filho 

Francisco Rollemberg 

PMDB. 

PFL 

PPR 

PSDB. 

PTB 

PT 

Suplentes 

Coutinho Jorge 
Flaviano Melo 

Guilhetme Palmeiras 

Jarbas Passarinho 

Beni Veras 

Aureo Melo Ney Maranhão 

DEPUTADOS 
Titulares 

Aroldo de Oliveira 
BLOCO. 

PMDB, 

Suplentes 

Jonival Lucas 

Alberto Goldman Pedro !mjo 
PPR 

Marcelino Romano Machado Amaral Netto 
PSDB. 

Artur Da Távola Sigmaringa Seixas 
PP 

Sérgio Naya MaICOs Medrado 
PDT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 
PSD 

Jamil Haddad Ricardo Moraes 
De aconlo com a Resolução 0° I, de 1989·CN, fica estabe-

lecido o seguinte calendãrio para a Inntitação da matéria: 
Dia 31/01/95 - designação da contissão mista; 
Dia 15/02/95 - instalação da comisaão mista; 
Até 04102/95 - prazo para recebimento de emendas; dia 

15/02J95 - prazo para a comissão mista .ntitir o parecer sobre a 
adntissibilidade; 

Até 15/02J95 - prazo fma1 da contissão ntista; 
Ath 28/02195 - prazo no Congresso Nacional. 

O Sr. Magno Bacelar, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupado pelo Sr. Chagas Rodrigues, lO 
Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) - Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, o nobre Se­
nador Lourival Baptista. 

O SR LOURIVAL IIAPTIST A (PFL - SE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI's e 
Srs. Senadores, o jornal A Tarde, do Estado da Bahia, um dos no­
ticiosos de maior circulação no Nordeste, fundado em 1912, tem 
participado, com • sua função jornalística, dos úbimos 83 anos da 
história da Bahia e de JlOSSO País, sempre divulgando, comentan­
do, publicando suas reportagens e artigos de vida nacional, cultu­
ral, e oolítica do nosso dia a dia local, regional e nacional. 

Leitor assíduo desse importante órgão da imprensa baiana, 
detive-me ontem sobre a leitura de um artigo que julguei do maior 
interesse público, tendo também para mim o sentido especial. pois 
é mais um argumento, uma comprovação que contrib.li para con­
solidar a luta que estamos desenvolvendo contra o tabagismo. 

Jorge Calmon, Diretor Redator·Cbefe desse jorna~ e que foi 
meu colega de escola no Colégio Antônio Vieira. em Salvador, fu­
mante há 50 anos, segundo ele desde os tempos em que "estar com 
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o cigarro entre os dedos era sinal de maior idade, se não de ma­
chismo, para impressionar as menininhas", ap6s fazer avaliação 
dos resultados do vício e do alto preço que ele cobrnva de sua saú­
de, do seu organismo. deixou de fumar. abandonando "sobre um 
móvel o maço de cigarros ainda pela metade." 

Antes houvera consultado um clínico, segundo confessa em 
seu depoimento, que o advertiu, após analisar a radiografia dos 
seus pulmões, aJertan~ que já em tempo de deixar o vicio. pois 
o enfisema, a tenivel ameaça que paira sobre os fumantes. estava 
próximo. 

Então, estimulado pelo instinto de conservação, segundo 
diz. e pela "lembrança do tempo anterior 80 começo do vício. 00 

seja. da infância ou da adolescência. quando se vivia perfeitamente 
bem com o gosto de fumaça de cigarro", abandonou defmitiva­
mente o vício. sem nenhuma tentação de a ele voltar, pois emlxJra. 
o cigarro tivesse sido o seu companheiro por 50 anos, iludindo sua 
capacidade de sentir e de pensar. inclusive supostamente estimu­
lando sua concentração para escrever, hoje verifica que o cigarro 
nenhuma falta lhe faz. 

E, expressando uma opinião, que vem em apoio a uma tese 
que sustentei no pronunciamento que ontem fIZ nesta Casa sobre o 
problema das drogas e o projeto de lei que apresentei no Senado , 
em 1993, acrescenta: "Na marcha em que as coisas vão, não tardaM 
ri O dia em que fumo - cigarro, cachimbo, charuto, o que seja -, 
receberá o mesmo tratamento dado às drogas, tais como C{)Caina, 
heroíDJi, maconha etc. Esse di. chegará quando o poder j>lblico e. 
sociedade se derem conta - e então começando a capacitar-se dis­
so, não sem grande atraso - do custo do vício em temos de vidas 
sacrificadas e da saúde de tantas pessoas comprometidas pelo há­
bito pernicioso." . 

Esta é a conclusão consciente, Srs. Senadores, de alguém 
que conviveu com o cigarro durante meio século e, agora, deceJr 
cionado com o vício, dá esse depoimento para ajudar a sociedade a 
combatê-l0. 

A minha experiência tem demonstrado que, entre as pes­
soas, aquelas mais difíceis de se convencerem sobre os males do 
fumo são os fumantes inveterados, que sempre encontram um sub­
terfúgio de raciocínio para não encararem de frente o problema 
que o cigarro lbes causa, adiando, sempre, a decisão de bom senso, 
de força de vontade para deixarem de fumar. 

Jorge Calmon, um homem letrado e de sólida cultura, fami­
liarizado com os fatos sociais e a vida do povo, em função de sua 
atividade diária, há várias décadas na militância jornalistica, C(}­

menta a opor1llnidade da portaria assinada pelo ex-Ministro Henri­
que Santillo que está sendo estudáda pelo atual ocupante da Pasta 
da Saúde, o Ministro Adib Jatene, que mandou verificar os even­
tuais· impedimentos de filigranas juridicas, visando sua implanta­
ção defmitiva, ressalvando-se que S. Ex· é um profundo 
conhecedor dos estragos que o fumo causa às suas vítimas: "coraM 
ção arrebentado, pulmões corroídos pelo câncer, sistema circulató­
rio deteriorado", isto é o que comprova em sua experiência de 
cirurgião. 

O ilustre jornalista baiano comenta que os cu;dados do atual 
Ministro da Saúde visam preservar o Governo de algum recurso na 
Justiça, sob o aspecto constitucional, confmme alegam os interes­
sados na indústria fumageira que poderiam contestar a medida nos 
tribunais. 

E fmalizando o seu artigo, argumenta O eDÚDente e consa­
grado jornalista baiano, Jorge Calmon, uma opinião que deverá 
mórecer a reflexão desta casa sobre esse grave problema que ator· 
menta a vida e a ,aI1de do. brasUeiros, dizendo: 

Tenho para mim que a Justiça jamais chegaria a tal extre­
mo. Ainda que o ato do ex~Ministro tivesse escapado. parcialmenM 

te. de sua competência, por serem alguns dos dispositivos da alça­
da do Legislativo, haveriam aos Tribunais de se lembrarem que 
existe uma lei situada acima de todas as outras. Dessa lei Dlá.xima 
falava o mestre Ponciano de Oliveira, professor de Direito Roma­
no, na Faculdade: Salus popuJi suprema lex est a salvação - ou a 
saúde - do povo é a lei suprema. 

.Haverá melhor fundamento que este para uma sentença jus-
ta? 

Aí estã, Sr. Presidente, Srs Senadores, o argumento que fal­
tava para um posicionamento fume do Governo contra o fumo. 
Uma lei que deveria preceder todas as leis como fundamento basiM 
lar de interesse público. E esse princípio é justamente o que foi 
lembrado por Jorge Calmon: 

A Satlde do povo é a lei suprema. 
O Sr. Jacques Silva - Petmite-me V. Ex· um aparte. nobre 

Senador Lourival Baptista? 
O SR, LOURIVAL BAPfISTA - Com prazer, ouço o 

aparte do eminente Senador J acques Silva. 
O Sr, Jacques Silva - Senador Lonrival Baptista, pelo me· 

nos nesta legislatura. tenho a impressão de que é o seu último disM 
curso. Digo nesta legislatura porque vejo V, Ex· ainda com l!1uita 
disposição para a batalha política. Com certeza, se quiser, retoma­
rá ao Senado na próxima legislatura - e é o que espero. Nesta 
oportunidade, Senador, não poderia deixar de registrar - já que 
esta é minha última participação também, estou, como V. Ex·, en­
cerrando o mandato - um elogio ao trabalho e à batalha persistente 
de V. Ex' contra o fumo. Tenha certeza que prestou um grande 
serviço à Nação. Quantas pessoas, certamente, deixaram de fumar 
graças ãs advertências de V. Ex·. E, digo mais, quantas pessoas es­
tão vivas graças a V. Ex·, que os advertiu do mal que estavam c0.­

metendo. Portanto, .Senador Lourival Baptista, tenha a certeza do 
dever cumprido. V. Ex· elegeu essa causa, a causa da saúde, uma 
das mais importantes deste País. No combate intransigente ao ta­
bagismo, V. ExLnào mediu esforços, esteve aqui constantemente, 
falando, pregando, e isso foi muito importante. E V. Ex' encerra 
hoje exatamente falando contra o fumo. Espero que algum senador 
que esteja chegando a esta Casa, a partir de amanhã, possa abraçar 
essa bandeira de V. Ex· contra o fumo, que realtnente é um grande 
mal Tenha a certeza de que fez um grande bem a. esta Nação comM 

batendo o fumo. Seja feliz, nobre Senador Lourival Baptista, e 
continue a. sua luta contra o fumo que V. Ex· estará no caminho 
certo. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Prezado Senador Jac­
ques Silva, o aparte de V. Ex· enriquece muito o nosso pronunciaM 
mento. Na verdade, há dez anos estou aqui, onde me sentei pela 
primeira vez. em 1971, e daqui não saí. Nunca liguei para quem 
fumasse ou deixasse de fumar. Já contei, certa feita, aqui a IaZão 
pela qual abracei esta campanha contra o tabagismo. 

Fui médico, e, na minha época, o médico era clínico, cirur­
gião, obstetra, ginecologista, fazia de tudo. Há dez anos, tomei um 
avião em Aracaju com destino a Brasilia. Ao fazer uma escala em 
Salvador, encontrei-me, no aeroporto. com um colega que não via 
há 29 anos. Abraçamo-nos, ele me contou que um outro colega 
nosso estava morrendo no Rio de Janeiro - eu havia seguido Me­
dicina e os outros dois. Direito. Tomei nota do endereço e, na se­
mana seguinte. fui ao Rio de Janeiro. Ele morava na Avenida 
Atlântica, elembfo.me de que o apartamento em o 304. Eu não lhe 
disse que em Senador, apresentei-me como antigo colega do Colé­
gio Antônio Vieira, na Bahia. Entrei no apartamento e conheci sua 
sODbom e os tílho. dele. Disseram-me que o pai estava passando 
muito ma~ e a causa era o tabagisn!o, pois ele era um fumante in­
veterado. Finalmente, entramos no quarto. Eu não o via há 29 
anoS. Ao entrar, deparei-me com ele sentado, encostado a uIJl3 pa-



Fevereiro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Quarta-feira 1 1811 

rede, cheio de travesseiros, O filho perguntou aQ pai: "Meu pai, 
sabe quem é esse?" O pai não falava. Então, ele disse o meu nOtr1e, 
ao que ele começou a chorar. Abraçamo-nos, e ele pediu papel e 
lápis. Trouxeram um bloco e ele escreveu: ''Lourival, quero vene­
no ou um revólver." Queria suicidar-se devido a SUa doença. 

Há cinco anos, eu estava em Nova Iorque num daqueles res­
taurantes de paredes de vidro, quando passou uma grande persona­
lidade brasileira e me viu. Enkou, sentou-se e perguntou: 
"Senador, V. Ex· está perdido?" Respondi que ia ao Banco do Bra­
sil trocar cheque, Esse homem acendia um cigarro no outro. Pedi 
ao Ministro que não fumasse, e ele perguntou-me por que entrei 
nessa campanha. Contei que era devido a esse amigo meu de ÍIl­
fâneia. Disse também que ele não sabia quantas pessoas se suici­
dam por causa do tabagismo. Ele respondeu que era o caso de seu 
pai. Ele fumava três, quatro maç:os de cigarros por dia. Um dia, 
chamou os três filhos e disse: "Meus filhos, eu já estou respirando 
com dificuldade e vou me matar." Três dias depois ele dw um tiro 
no coração. Eu lhe disse então: ''E o senhor, que é um homem cul­
to, moço, rico e inteligente. continua fumando?" "Já parei três ve-
zes. Seja lá o que Deus quiser", respondeu-me. . 

Caro Senador Jacques Silva, estamos nesta campanha há 
anos e já temos cinco livros pu blicados com discursos e conferên­
cias. Sou Presidente do Grupo Assessor do Ministério da Saúde no 
Combate ao Tabagismo e continuo nesta luta. Nesta hora, venho 
aqui felicitar o jornalista baiano que fez este artigo, artigo que 
muito me sensibilizou - o Sr. Jorge Calmon. O artigo é o depoi­
mento de um sobrevivente do Senado. Eu, então, achei por bem 
incorporar este artigo ao meu pronunciamento. 

Quero dizer, também, a V. EXM que acabei de ler no jornal 
Folha de S. Paulo que o Prefeito Paulo Maluf assinou uma porta­
ria proibindo fumar ein bares e restaurantes, o que achei uma me­
dida acertada. Aliás, quando S. Ex l anunciou que iria assinar, fiz 
um pronunciamento aqui. Hoje, felicito O Prefeito Paulo Maluf por 
ter assinado essa portaria, pois, com ela, S. Ex$. está defendendo a 
saúde da população. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição, Com o meu 
pronunciamento, do artigo a que me referi, de autoria do jornalista 
Jorge Calmon, intitulado "Depoimento de um sobrevivente do ci­
garro", e publicado em A Tarde, edição de 30.1.95. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

A Tarde 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. WU­
RIVAL BAPTISTA EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

Salvador, Bahia - Segunda-feira - 30-1-95 

DEPOIMENTO DE UM 
SOBREVIVENTE DO CIGARRO 

Jorge Calmon 

Há alguns assuntos de que posso falar com conhecimento 
de causa, isto é, por experiência própria. Um desses assuntos é o 
vício do cigarro. Pois que fumei durante cerca de 50 anos, vale di­
zer que desde a juventude, esse penedo da vida em que, naquele 
tempo, mais do que hoje, o fato de estar com Um cigalTO entre os 
dedos era sinal de maioridade, se não de machismo, para impres­
sionar as menininhas. 

Como acontece com Os fumantes, de maneira geral, o cigar­
ro foi meu companheiro nos momentos de solidão ou de descanso, 
em inúmeras vezes me fez apreciar seu peculiar sabor, em muitas 
outraG deu~me a sensação de estimular a concentração no ato de 
eSCrever. Somente mais tarde, depois de longo uso, pude dar~me 
conta. do preço que ele cobrava do meu organismo pelos seus apa-

• 

rentes serviços. Quando me convenci disso, larguei~o, sem hesita­
ção. O sinal de que já era tempo de parar me veio de um clínico 
que esteve a. examinar uma radiografia dos meus pulmões. Adver~ 
tiu-me:"Você está. perto de adquirir um enfisema. Convém deixar 
de furuar". Atendi ao aviso. Larguei sobre um móvel o maço de ci­
garro ainda pela metade. 

Acostumado a escrever com os cigarros ao alcance das 
mãos, julguei, a princípio, que iria sentir dificuldade no meu traba­
lho costumeiro no jornal. Não senti. Não fiquei nem menos nem 
mais inteligente; isto é, as limitações inatas pennaneceram. .. E 
devo confessar que passei a olhar com certa superioridade OS meus 
antigos companheiros de vício, que a este oontinuavam presos, 
sem a força de caráter necessária para abandoná-lo. 

FotÇ{l de caráter, coisa alguma. Apenas um pouco de bom 
senso, de apelo ao instinto de oonselVação. de lembrança do temjX) 
anterior ao começo do vício, ou seja, da infância, ou da adolescên­
cia. quando se vivia perfeitamente bem sem gosto ou fumaça de 
cigarro. 

Na marcha em que as coisas vão, não tardará o dia em que o 
fumo - cigarro, cachimbo, charuto, o que seja - receberá o mesmo 
tratamento dado às drogas, tais como cocaína, heroína, maconha 
etc. Esse dia chegará quando o poder público e a sociedade se de­
rem conta (estão começando a capacitar-se disso, não sem grande 
atraso) do CUsto do vício em temos de vidas sacrificadas e da saú­
de de tantas pessoas comprometidas pelo hábito pernicioso. 

Um daqueles que bem conhecem a questão é o atual Minis­
tro da Saúde, cirurgião Adib Jatene. Atendendo constantemente 
vítimas do fumo, pessoas com o coração arrebentado, com os pul­
mões corroídos pelo câncer, com o sistema circulatório deteriora­
do, ele tem a perfeita noção do problema de saúde, nas suas 
dimensões individual e SOcial, causado pelo fumo. Mas, homem de 
gpvemo. forçado a agir politicamente, hesita em jogar duro quan­
.do chamado a dar vigência a portaria do seu antecessor, restringin­
do a publicidade do cigarro. 

Tentando conduzir o Dr. Jatene a não manter a portaria, ar­
gumentam os interessados que o ato do ex-Ministro Sant:Uo seria 
inconstitucional. Daí. se o Governo insistisse estaria exposto a 
uma decisão da ~ustiça condenatória da oportuna - ou tardia - pro­
vidência 

Tenho para mim que a Justiça jamais chegaria a tal extre­
mo. Ainda que o ato do ex-Ministto tivesse escapado, parcialmen­
te, de sua competência, por Serem alguns dos dispositivos da 
alçada do Legislativo, haveriam os tribunais de lembrar-se que 
existe uma lei situada acima de todas as outras. Dessa lei máxima 
falava mestre Ponciano de Oliveira, nosso professor de Direto Ro­
mano na faculdade: Salus populis suprema lex est. A salvação -
ou a saúde - do povo é a lei suprema. 

Haverá melhor funJamento que esta para uma sentença jus-
la? 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Epitacio Cafeteira. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEmA (pPR-MA. Pronuncia o 
seguÍllte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores: 

Um dos maiores, se não o maior Senador que o Brasil já c0-

nheceu. o Senador Rui Barbosa. em certa oportunidade, afmnou: 
"não sei como começar." E se Rui Barbosa, em deternúnado dia, 
não sabia como começar, hoje, não tenho constrangimento algum 
em dizer que também não sei como começar. Eu estava inscrito 
para falar ontem, mas não foi possível por isso o faço hoje. sobre o 
que foi publicado no Jornal do Brasil, de domingo, que dedicou a 
sua pâgina 04 integralmente a um fato ocorrido no ESlado do Mar­
rando, que envolve o meu nome. O titulo: "Morto vivo garantiu a 
vitória de Roseana". Subtítulo: "Policia Federal descobre que cri-
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me atribuído a Cafeteira no segundo turno da eleição do Marrando O Jornal do Brasil está procurando saber quem é o pai 
não passru de farsa mal montada". desse ectoplasma. 

A história. relatada pelo Jornal. se parece ~íto com as his- Na realidade. Sr. ·Presidente, consegui encontrar José Rai-
t6rias de ficção. Lembro-m6. que. ainda moço, assisti a um ftlme mundo dos Reis Pacheco através da Receita federal, pelo seu 
cujo tinIlo era: "O homem que nunca existiu". Era a história de um CPF. Descobri que ele estava em Almemm. no Estado do Pará,·no 
homem que teria sido fabrica.do durante a guerra para fazer crer distrito de Monte Dourado. Mandei. até José Raimundo dos Reis 
que conduzia documentos dizendo onde ia ser feita a invasão dos Pacheco, um cidadão com uma câmera de televisão, juntamente 
aliados. Fabricaram não s6 a sua identidade, mas até o seu título de cotn o presidente do sindicato, ao qual ele era filiado~m São Luís. 
sócio de clube. O cadáver foi jogado ao mar, para dar a impressão José Raimundo dos Reis Pacheco disse, na freI).te do presidente do 
de que ele bavia sofrido um acidente de avião e monido. Então, os sindicato e da câmera de televisão, a data. 11 ~ de novembro de 
documentos aparentemente autênticos serviram para que os alemã- 1994. a hora. 2C1a3Omin. que estava vívo, com os seus cinco filhos, 
es abrissem a guarda na costa da Nonnandia, onde, na realidade, e que queria continuar vivo. 
viria a ocorrer a invasão dos aliados ao Continente. Mas isso era Então, essa gravação foi levada para. o Maranhão. No dia 
ficção. Foi um betissimo fIlme! Mas será. que a vida agora imita a 12, último programa do horário eleitoral, ela foi ao ar. Eu era o 
ficção? primeiro orador. Iniciej faJando a respeito da distribuição de mi-

O Jornal do Brasil, felizmente, criou o "pelotão caça fan- lhares de panfletos das representações de Anacleto dizêndo que eu 
!asma". Resolveu ir fundo para apurar a história da denúncia, e co- havia seqüestrado. matado e ocultado o cadáver e que ele queria 
meça dizendo: dar o repouso final aos restos do seu irmão. E José Raimundo, pes­

nA Polícia Federal está unindo pedaços de uma 
história mal-alinhavada e chegando à conclusão de que 
não passoo de uma farsa a denúncia que dominou a dis~ 
puta do segundo turno, para o Governo do Marrando, 
vencida por Roseana Sarney (PFL) por diferença de ape­
nas 1% sobre Epitácio Cafeteira(pPR): o "seqüestro e 
ocultação do cadáver" do ferroviário José Raimundo dos 
Reis Pacheco, crime que na campanha foi atribuído ao 
então r",vemador Epitácio Cafeteira, em 1988. Depoi­
mentos de testemunhas, um falso documento de identi­
dade e análíse de contas telefônicas dos principais 
beneficiários indicam que a trama foi executada pelo ad~ 
vogado cearense Miguel Cavalcanti Neto, ex-gerente c0-

mercial do jornal da fauúlia Sarney no Marrando. E com 
o conhecimento de pelo menos uma pessoa do comitê de 
Roseana, em São Luís. e outrn do gabinete do Senador 
José Sarney epI Brasília. além de alguém que usa o seu 
telefone celular, se não tiver ligado ele próprio numero­
sas vezes para o advogado." 

Ou seja. as ligações telefônicas eram feitas através de um 
telefone celular. que é da maior privacidade de uma pessoa, e que 
é levado para onde se vai. Então, uma ligação que envolve o celu~ 
lar de uma pessoa dá a idéia de que ela pat1j,9pou. No meu telefo­
ne celular, quem atende sou eu; no meu telefone, falo eu. 

Sr. Presidente, não vou ler, evidentemente, toda a matéria 
do jornal, lerei apenas alguns destaques que falam sobre o apareci­
mento de um cidadão que se chamaria Anacleto dos Reis Pacheco. 

"Anacleto dos Reis Pacheco entrou com repre­
sentações na Procuradoria-Geral de Justiça, no TSE e no. 
Superior Tribunal de Justiça, em Brasília. acusando Ca~ 
fetem de "crime comum" e "ocultação de cadáver" de 
seu irmão Raimundo Reis Pacheco e pedindo que o can­
dida.to do PPR 80 Governo rnarnnhense fosse julgado 
em corte especial." 

Ele dizia, portanto, que era crime hediondo, praticado pelo 
então Governador. 

Esses dois petitórios. pasmem Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se~ 
nadores, são de um fantasma que entra com uma petição na Procu~ 
radoria-Geral da República e com uma outra no Superior Tribunal 
de Justiça., numa afronta ãs autoridades de Justiça deste País, fa­
zendo pouco, debochando, pedindo providências contra o Senador 
Epitácio Cafeteira. Quem pedia era Anac1eto dos Reis Pacheco, 
que não existe. Um homem que nunca existiu, foi criado. 

soalmente, dizia: "Estou vivo, e quero continuar vivo./I 
Acontece que o Senador José Sarney havia, não só na pri­

meira página do seu jornal como também na sua coluna, levantado 
dúvidas sobre estar 00 não vivo o Sr. José Raimundo dos Reis Pa­
checo. 

Além disso, no dia 9 de novembro, no "Bom Dia Impern­
triz", rq>etído no Jornal da Tarde, S.Ex· dizia que o Senador Ca­
feteira 'tinha "muito o que explicar" a respeito desse ''homem que 
deixou uma viúva e três órfãos". Quem deixou uma viúva e três 
órfãos. é claro que está morto! 

Essa declaração é peremptória de S. Ex-. No meu programa 
eleitoral gratuito desejei apenas veicular na ielevisão para que o 
Maranhão soubesse ser mentira a af1I1ll3.ção do Senador José Sar­
ney de que o Sr. José Raimundo dos Reis Pacheco estava vivo. 

Pois bem. Sr. Presidente. do meu programa de sete minutos 
e meio não foram ao ar nem quatro minutos. Enquanto apareceu 
José Raimundo dos Reis Pacheco. o programa não foi transmitido 
para o interior e sim apenas para a Capital. No interior só aparecia 
a minha imagem faIando: - " Vocês viram? A farsa está desmasca­
rada." Mas ninguém havia visto nada, porque o início do programa 
com a imagem de Reis Pacheco não foi ao ar. 

Imediatamente, no dia seguinte, entrei com um petitório no 
Tribunal Regional Eleitoral, para que o programa fosse transmiti­
do. l.sso foi no dia 13, portanto, fora do perlodo destinado à propa­
ganda eleitoral mas dentro do direito que eu tinha., porque havia 
sido a emissora geradora de propriedade do Senador José Sarney 
que havia tirado o início do meu programa, ou melhor, amputado o 
meu programa naquilo que de mais Ímportante tinha: a apresenta­
ção do cidadão do qual estava sendo acusado de assassinar. 

O desembargador, responsável pelo petit6rio deixou para 
julgá-lo agora, já depois de diplomada a candidata Roseana, dizen­
do que não haveria mais a necessidade de levar o programa ao ar! 

clara: 
Mas, o Jornal do Brasil coloca toda essa situação de forma 

liA Polícia Federal entrou no caso a pedido do 
Procurador-Geral da República, Aristides Junqueira. A 
primeira pista surgiu do próprio cartão de autógrafos ar­
quivado pelo 8° Oficio de Notas de Fortaleza. onde figu~ 
Ia o número 294-3686 como telefone de contato". 

Esse é, então, o telefone de Anacleto Reis Pacheco, suposto 
innão de José Raimundo dos Reis Pacheco. 

Diz ainda o jornal: 

"A linha pertence a Miguel, e está instalada em 
seu sítio de Fortaleza. 
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Firma - Em depoimento ao Delegado Federal Francisco 
Wilson Vieira Nascimento, em 16 de dezembro, o tabelião contou 
que preencheu pessoalmente a ficha, e reconheceu a fuma de Ana~ 
cleto, que compareceu ao Cartório acompanhado do Dr. Miguel 
fora do horário do expediente: 'Or, Miguel havia telefonado antes, 
solid.tando essa deferência.' O Tabelião recusou-se a conversar 
com o O JORNAL DO BRASIL, na quinta-feira, 'Tudo o que ti­
nba a dizer já está no inquérito da Polícia Federal', disse, afirman­
do que só .conheceu Miguel no dia em que ele foi ao Cartório, e 
não tinha cOmo saber que a identidade era falsa". 

Sr. Presidente, falsificaram tudo. F alsíficaram uma ficha do 
Instituto Félix Pacheco, uma carteira de identidade, e quem declara 
que é falso é o próprio Instituto Félix Pacheco, 

O assunto ganha os contamos mais inctiveis que se pode 
imaginar. 

Seqüência: no dia 5 de novembro. o Or. Sarney faz um c0-

mício e diz: "Amanhã vou apresentar uma bomba ll
• No dia 6 o tí­

tulo da COLUNA DO SARNEY no seu jornal é: -"Liberdade e 
Reis Pacheco", ("Liberdade" era um lema da minha campanha). E 
indagava ao Senador Sarney "Liberdade de que?1I "Digam-me 
quem está preso?" "Quem está precisando de liberdade?" "O Sr. 
Cafeteira precisa esclarecer o paradeiro do Sr. Reís Pachecoll

• 

Eu, quando falo em liberdade penso na primeira das liber­
dades de um homem que é a liberdade de expressão. No Mara­
nhão, infelizmente, não há essa liberdade, porque os órgãos de 
Imprensa, principalmente rádio e televisão. estão sob o domínio da 
família Sarney. 

Falo ao povo do Maranhão na televisão, Srs. Senadores, de 
quatro em quatro anos. quando existe uma eleição, DO programa 
eleitoral gratuito. E mais, quando falo, chegam a podar o meu pro­
nunciamento, como aconteceu na última eleição. Consigo fazer 
política, falando como povo do meu Estado, de quatro em quatro 
anos e sofrendo cortes como esse de que lhes falei. 

Portanto, Sr. Presidente. no dia 5 foi anunciada a ''bomba''; 
no dia 6, se falou em liberdade e Reis Pacheco; no dia 8. aparece­
ram os petitórios no Superior Tribunal de Justiça, e na Procurado­
ria-Geral da República. assinados por Anacleto dos Reis Pacheco, 
cuja fl.l1ll8 tinha sido reconhecida no dia 7. O cidadão dizia morar 
etn Belém e ser irmão de José Raimundo; deu um endereço que 
não existia~ reconheceu a fuma em Fortaleza e, no petitório. dizia: 
"aqui em São Luís". Ai está um ato falho. Se ele estava escrevendo 
de Belém, não podia dizer "aqui êIb. S10 Luís'~ Se está escrito 
"aqui em São Luis" no seu petitório é porque ele foi feitõ em' São 
Luís. E lá foi montado tudo. 

É essa farsa que O Jornal do Brasil está desvendando. Quem 
me congratular com o "batalhão caça· fantasma" do Jornal do Bra­
sil. 

Senhor Presidente, este é um assunto muito sério, muito 
grave e que me faz refletir uma quadra que diz: "Até nas flores é 
diversa a sorte: umas enfeitam a vida. outras enfeitam a morte". 

No penúltimo domingo, se não me engano, o Correio Brazi­
liense fez uma denúncia contra o Senador Pedro Teixeira. Estaria 
ele envolvido, segundo telefonema dado para não sei quem, num 
ilícito relativo a condonúnios. 

Já na segunda. feira a imprensa noticiava que o Presidente 
do Senado, o nobre Senador Humberto Lucena, chamou o Corre­
gedor da Casa e mandou apurar. O Corregedor chamou o Senador 
Pedro Teixeira, para que ele se pronunciasse e ele se pronunciou 
não somente para o Corregedor. como se pronunciou na tribuna do 
Senado. Sete dias depois há uma outra denúncia. na quarta página, 
pAgina inteira do Jornal do Brasil, inclusive COm documentos, con­
tas de telefone e com tudo o que se pode imaginar para mostrar a 
veracidade da reportagem. 

E o Presidente do Senado chamou o Corregedor? Não. Não 
chamou o Corregedor. 

Ontem o Corregedor não foi acionado para ouvir o Senador 
José Sarney. E que atitude tomou o Senador Humberto Lucena? 
Foi hoje à reunião e votou no Senador José Sarney para Presiden· 
te do Senado. 

Enquanto um responde ao Corregedor. o outro é apontado 
para Presidente do Senado Federal. 

E eu me pergunto, será que o Senador José Sarney tem oon· 
dições de vir :receber votos sem esclarecer o que está aqui coloca­
do: as suas ligações telefônicas com Miguel Cavalcanti Neto. o 
autor do fantasma Anac1eto dos Reis Pacheco? 

Não, Sr. Presidente, penso que ele não tem condições, por­
que esses atos não dizem bem da ética necessária para um Sena­
dor, quanto mais para um Presidente do Senado. Não dizem bem 
do respeito às instituições que devem ter o cidadão, e muito mais o 
Presidente do Senado. Aqui se atenta contra a ética. contra a mo­
ral, contra os costumes e contra às instituições. 

O Or. José Sarney, hoje indicado pelo PMDB, ainda não é o 
Presidente do Senado. Enquanto não esclarecer isso não merece o 
meu voto. Vou me abster. não porque seja meu opositor - até por­
que boje ele já está fazendo politica no Amapá. Poderia até votar 
num Presidente desta Casa a quem faltasse estas condições míni­
mas de ética, de moral e de respeito às instituições. Mas se o ftzes­
se, Sr. Presidente, seria por não conhecê-lo. Sabendo que não as 
tem. ele não pode ter o meu voto. Havendo dúvida, também não. 

Registro na Casa que. hoje, enquanto o Senador José Sar­
ney ainda não é o Presidente do Senado, dei entrada em duas rep­
resentações na Procuradoria-Geral da-República - e vou lê-las 
para que constem do meu pronunciamento - a primeira por calú­
nia, calúnia comprovada.Junto a fita da televisão com imagem e 
srnn do Senador José Sarney dizendo o seguinte: "tem que esclare­
cer sobre esse homem que deixou uma viúva e três ónaos". A 
própria Procuradoria-Geral da República já sabe, porque ouviu 
através da Polícia Federal, que o cidadão está vivo. Então, trata-se 
de uma calúnia e não há o que se discutir. 

E o petitório diz o seguinte: 
Excelentíssimo Senhor Doutor Aristides Junqueira Alvaren-

ga 
Digníssimo Procurador-Geral da República 
EPrr ACIO CAFETEIRA AFONSO PEREIRA, brasileiro, 

casado, Senador da,República. com residência nesta Capital. no 
SHIS Ql: 10, conjunto 05, casa 19, por seu procurador signatário 
(mandato anexo). tendo em vista a necessidade de providências ca­
bíveis no âmbito dessa Douta Procuradoria~Geral. aos falos que se 
seguem narrados, vem dizer a Vossa Excelência o seguinte: 

01. Disputou com a Sra. ROSEANA SARNEY o Governo 
do Estado do Maranhão, no pleito eleitoral ferido em novembro do 
ano próximo passado. 

02. Nas proximidades do evento, precisamente no dia 06 de 
novembro, o jomal Estado do Maranhão, de propriedade da fa­
mília Sarney, publicou o artigo ''Liberdade e Reis Pacheco", na 
COLUNA DO SARNEY, assinado pelo Sr. JOSÉ SARNEY, Se­
nador da República pelo Estado do Amapá e genitor da aludida 
candidata ao Governo Estadual. (doc. OI) 

n3. O escrito do articulista. a teor de seus termos, não dis· 
farç.a a razão de seu objetivo notório: desconceituar e denegrir a 
honra do concorrente de sua filha, para prejudicá-lo eleitoralmen­
te. atribuindo~lbe conduta infamante e fato criminoso inveraz., lan­
çados aos .eleitorado através de jornal de grande penetração 
popular. 

04. É de se ver que o autor da peça, tangido de motivação 
eleitoreira e egoística. em seguida aos soberbetes elogios que faz a 
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si mesmo, injuria frontalmente o alvo colima.do: "Cafeteira é o 
ódio. Um homem de vingança". Os assertos injuriosos abrem es­
paço para a contumélia mais grave, de acusar sibilinamente o can­
didato CMeteira da prática de crime qualificado, como aulDr de 
seqüestro e homicídio, a teor des~s felinas increpaçóes: ''Reis Pa­
checo foi expulso do Maranhão. E o método de Caleteira: • alge­
ma ou a desova " ... "Ele não pode falar em liberdade sem dizer o 
que ocorreu com Reis Pacheco" ... I'É essa a liberdade pregada pelo 
Sr. Cafeteira. Que o diga o silêncio de Reis Pacheco". 

05. Mas, a S3l1ha do detrator se mostraria contumaz e mais 
explicito no dia 09.11.94, três dias depois do malsinado artigo, 
quando, em entrevista no programa "Bom Dia Imperatriz" - fita de 
vídeo cassete, imagem e som (doc. 02) e de gravação (doc. 
03)aote-Imperatriz - fita de vídeo cassete. imagem e som (doc. 04) 
e de gravação (doc. 05) 

"que liberdade é essa que ele quer reimpIantar no 
Mammdo? Praticando atos dessa natureza? Eu não sei o 
que aconteceu com Reis Pacheco, mas o Cafeteim preci­
sa dizer o que aconteceu com Reis Pacheco, para ele fa­
lar em liberdade. En. de minha parte, o povo 
maranhense sabe, essas mãos nunca foram acusadas, 
nem se misturaram. nem com vingança. nem com san­
gue. nem com esse tipo de coisa, nem com a conupção. 
Ninguém, jamais. no Marrando, tem o Sarney com qual­
quer acusação dessa oatureza, pedindo liberdade. O que 
tem é do Sarney conciliador. o Sarney de paz e é isso 
que a Roseana vai fazer. Agora, o Sr. Cafeteira tem es­
sas duas coisas graves: ele explicar onde está esse ho­
mem que deixou uma viúva com três rdhos Da 
orfandade, que até hoje está penando fora do Marran­
do". (grifos nossos) 

06. O reaparecimento desse cidadão Reis Pacheco, dias de­
pois, viria comprovar a desfaçatez daquelas declarações, da histó­
ria de um crime urdida pelo próprio nanador. 

07. Mas. o que aqui inleressa é que. detenninação do fato 
imputado, na sempre lembrada lição de NELSON HUNGRIA, diz 
com a PIÓpria noção de calúnia, porque dificilmente o ofendido 
deixaIá de ser um peq>étuo tributário da maledicência. 

08. No caso, vê-se claramente que, ao afumar que o Sr. Ca­
feteira. deve explicações sobre o paradeiro de um homem "que dei; 
xou uma viúva com três fIlhos na orfandade"~ o Senador JOSE 
SARNEY nada mais pretendeu do que, dolosa e falsamente, impu­
tar ao Sr. Cafeteira a prática do crime de homicídio contra um cbe­
fe de família. E a imputação era mesmo falsa, trulterialntente falsa, 
como o sabia o caluniador e o comprovam o aparecimento e as de­
clarações prestadas pela supoSIa vítima (José Raimundo dos Reis 
Pacheco) perante o Delegado de Policia Federal, Dr. Luiz Altiedo 
Frazão Fonseca, na cidade de Monte Dourado, Estado do Pará, 
para onde se mudam. . 

09. Ora, não é possível que alguém, pior ainda, um Senador 
da República, através do jornal e da televisão, se arvore no direito 
de proferir essas levianas e graves increpações sem a mais mínima 
garantia de sinceridade, com o único propósito de enxovalhar a 
imagem de um candidato perante o seu eleit9ffido. 

10. lniludivelmente, o Senador JOSE SARNEY, ao que se 
extrai do seu artigo e de seu discurso transmitido por rádio e tele~ 
visão, acima mencionados, incorreu na prática dos crimes previs­
tos nos artigos 324 e 326 do Código Eleitoral Brasileiro: 

"Art. 324 - Caluniar alguém, na propaganda elei­
toral, ou visando a fms de propaganda, imputando-lhe 
falsamente fato deCIDido como crime. 

"Art. 326 - Injuriar alguém, na propaganda eleito­
ral, on visando a fms de propaganda. ofendendo-lhe a 
dignidade e o decoro." 

11. O caráter eleitoral das infrações eslã detenninado pelo 
momento, pelos meios e finalidades de sua perpetrnção. O mo­
mento, sem dúvida. era o eleitoral, precedendo as eleições de no­
vembro de 1994. O instnunento e o meio da prática dos crimes 
vinculavam-se clara e inequivoca:damente à propaganda eleitoza1. 
E a fmalidade, exteriorização do dolo especifico, sem dúvida em a 
de influir no comportamento do eleirorado. Em pleno pedodo de 
campanha, invectivando contr.> • honra de EPIT ACIO CAFE­
TEIRA, candidato ao cargo de Governador do Estado do Mamm­
do, atribuindo-lhe ainda falsamente fato defmido como crime, o 
Senador JOSÉ SARNEY. com manifesto interesse no resnlladO do 
mesmo pleito, pmticou os crimes de injúria e de calúnia previstos 
na lei eleitoral 

12. De resto. o art. 355 do Código Eleitoral estabelece que 
"as infrações penais defInidas neste Código são de ação pública". 
cabendo, destarte. ao Ministério PUblico a iniciativa de promovê-la 
perante o Juim competente (no caso, o Supremo Tribooal Fede­
ral), com a capitulação específica dos fatos aqui nanados, de plano 
j~ comprovados, a dispensar outros diligências, nas incidências de 
concursos e aumentos de penas previstos em disposições pertinen­
tes, que, por certo, essa ilustre Procuradoria-Geral haverá de bem 
aferir, no oferecimento da inescusável deDÚncia. 

É o que se espera, por ser de indefectível Justiça 
Brasília, 31 de janeiro de 1995. - Carlos Olavo Pacheco 

de Medeiros OAB-1.168-A 
Essa Coi a primeira das ações. Ela é simples, pois não busca 

saber até onde o Senador José Sarney está envolvido; apenas de­
clara que o Senador José Sarney afnmou, de forma categórica. há 
seis dias do pleito, no dia 9 de novembro. que o Senador Epitacio 
Cafeteira deixam uma viúva e três órtãos. Aí está o fulcro, o senti­
do deste petitório. 

A outra representação, que deu entrada hoje, é por denun­
ciação caluniosa. no seguinte teor: 

Excelentissimo Senhor Doutor Aristides Junqueira Alvaren-
ga 

Dignlssimo Procnrador-Geral da República 
EPITACIO CAFETEIRA AFONSO PEREIRA, hrasileim, 

casado, Senador da República, com residência nesta Capital, no 
sms QL lO, conjunto 05, casa 19, por seu proeumdor signatário 
(mandato anexo), vem expor e requerer a Vossa Excelência o se­
guinte: 

01. No dia 8 de novembro de 1994, uma semana antes do 
último pleito eleitoral, deu-se entrada de uma petição nessa Procu­
radoria-Geral, snbscrita por ANACLETO DOS REIS PACHECO, 
imputando ao aqui Suplicante a .autoria intelectual dos crimes de 
seqüestro, homicidio e ocultação de cadáver, que teriam sido per­
petrados conlIa o Sr. José Raimundo dos Reis Pacheco. ao tempo 
em que o Suplicante fora Governador do Estado do Manando. 
(doc. 01) 

02. No petitório. de narrativa inverossímil e delirante, o seu 
subscritor se diz irmão dá suposta vítima e pede, a fInal. que o Mi­
nistério Público Federal ofereça denúncia contra o Suplicante, pe­
rante o Superior Tribonal de Justiça, para que o mesmo seja 
condenado ''nas sanções legais, inclusive na inabilitação eleitoral 
por cinco anos, como manda a Lei". 

03. Petição do mesmo teor e fom13 foi protocolizada, no 
mesmo dia. no Superior Trironal de Justiça, apenas com a altera­
ção do nome do destinatário. (doc. 02) 
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04. Não fora a constatação dos graves motivos e ciréunstin­
cias, indutores da petíção, que mais tarde haveriam de ser desven­
dados, certamente ela teria o mesmo destino das delações 
ap6crifas, das cartas anônimas, da panfletagem rebuçada, lal a evi­
dência de sua farsa. No entanto, como se verá, ela é mais do que 
simples embuste, pois na SUa esteira há a perpetração de muitos 
outros crimes, contra o Suplicante, a sociedade, a fé pública e a ad­
ministração da Justiça. 

05. Apurou-se, e a imprensa já Q noticia, que o subscritor da 
petição, com o nome de AnacJeto dos Reis Pacheco, não existe. O 
documento de identidade, cuja cópia instrui o seu petit6rio, é falso, 
confOIme faz crer a infoIDlação do Instituto de Identificação Félix 
Pacheco (doc. 03). O seu endereço residencial, em Belém do PanI, 
é inexistente, portanto. também falsamente declarado na petição. 

06. Apesar de a petição ter sido assinada supostamente em 
Belém. como nela consL1, a fuma do seu subscritor foi reconheci­
da na cidade de Fortaleza, Ceará. no Cartório Aguiar. 80 Ofício de 
Notas (doc. 04). no dia 7 de novembro, exatamente um dia antes 
de sua entrada nessa Procuradoria-Geral e no Superior Tribunal de 
Justiça. O Tabelião. que preencheu a fICha de assinaturas e atestou 
a autenticidade da fuma de Anacleto disse à Polícia que fez. tudo 
fora do expediente normal, à instância do Advogado Miguel Ca­
valcanti Neto, ex-funcionário do JomaI Estado do Marrando, de 
propriedade da família Sarney. 

01. Embora se qualifique como microempresário, apurou-se 
ainda que o subscritor da petição não possui CGC (doc. 05), nem 
ti tulo de eleitor. Portanto, trata-se de peticionário fantasma. 

08. De resto, a suposta vítima de seqüestro e homicidio foi 
localizada pela Polícia Federal à solicitação dessa Procuradoria­
GemI, está viva. prestou declarações e esclareceu que não tem e 
nunca teve ínnão de nome Anacleto. 

09. Mas, o mais grave é que veementes indícios de autoria 
dessa trama. enredada de toda sorte de fraudes e de seguidos deli­
tos lamentavelmente recaem sobre a pessoa do Senador da Repú­
bli~a pelo Amapá, JOSÉ SARNEY, com o auxílio do advogado 
Migoel Cavalcanti Neto. O Jomal do Brasil do dia 29 do corrente 
mês (doc. 06), narra a intimidade e os contatos telefônicos entre 
amoos. nos dias que antecederam o aviamento da petição: 

''Em 27 de outubro, foram feilas três ligações. A 
primeira, do celular de Sarney em Brasllia (061.982-
5152), registrada na conta telefÔnica com duração de 
três minutos para o celular de Cavalcanti, em Fortaleza. 
às 9h54 (horário de verão). A conla do aparelho do ad­
vogado (085.981-3686) registra essa chamada às 8h51. 
A diferença de uma bora deve-se a dois fatos; em Forta­
leza não há horário,de verão, e o telefonema foi recebido 
uma hora mais cedo que em Brasília. E a TeleCeaní re­
gistrou o inicio da conversa, enquanto a TeleBrasília 
marcou seu [mal. Na conta de Migoel, a chamada apare­
ce como "canal recebedor" - quem recebia, pagava a ta­
rifa. 

Ainda em 27 de outubro, a Conla Mensal Discri­
minada de Migoel relaciona outros dois telefonemas de 
Fortaleza para Brasllia. O segundo foi para o Gabinete 
de Sarney (061311-3429), a última conversa do dia, de 
7 minutos. 

A listagem de chamadas de Migoel eonfrrma que 
entre 31 de outubro e 3 de novembro seu celular esteve 
em São Luis; bâ numerosas ligações para seu número. 
mas relacionadas como "interurbanos", porque seu celu­
lar tem prefIXO de Fortaleza (085). O advogado embar­
cou para São Luis no vÔO 520 da Transbmsil, às 13b50 

de 31 de outubro. Retornou no 521, no dia 3. A partir 
do dia 4. as conyts registram "silêncio" de vários dias 
em seu celular. E provável que o tenha deixado em For­
laleza quando embarcou para Brasília, onde deu entrada 
nas três representações contra Cafeteira em nome do 
fantasma Anacleto". 

10. Demais, desde o dia 5 de novembro (três dias antes do 
fantasma Anacleto apresentar suas denúncias em Brasília), o Sena­
dor Sarney, em campaoha da candidatura de sua filha ao Governo 
do Estado do Marrando, já anunciava ''uma bombaH contra o con­
corrente Epitacio Cafeteira. 

11. Compriu a promessa. No dia 6, o Jornal Estado do Mar­
rando (doe. 07), publicava o artigo ''Liberdade. Reis Pacheco", na 
COLUNA DO SARNEY, assinado pelo Sr. José Sarney, em que o 
articulista atribuía aO Senador Cafeteira os mesmos fatos narrados 
na malsinada petição, com o notório intuito de desconceituá-Io pe­
rante os eleitores maranbenses. 

12. No dia 9 de novembro, seguinte ao dia da entrada da pe­
tição, voltava O detrator ao meSlllO tema, no Programa "Bom Dia 
Imperatriz" - fila de videocassete, imagem e som (doc. 08) e de­
gravação (doc. (9)fíla de videocassete, imagem e som (doc. 10) e 
degravação (doc. 11) 

13. Outra conclusão se extrairia do encadeamento lógico 
desses atos seqüenciais'? 

14. Mas não é só. A petição do fantasma Anacleto foi pr0-
duzida em São Luis do Marrando (e não em Belém do Pará, como 
coosla), ao que se colhe da leiturado segondo panlgrafo da teroei­
IR página, em que o seu autor se traiu no açodamento de redigir. 
" ... entre nós, aqui em São J luis (grifo nosso), em razão do compor­
tamento do ex-Governador Epitacio Cafeteira .. ", a comprovar de­
senganadamente que o Senador Sarney, no mínimo, tinha plena 
ciência de toda a tratna. 

15. De resto. a petição do fantasma Anacleto, notoriameDte 
motivada por interesses subalternos, reproduzida em milhares de 
panfletos. foi amplamente distribuída ao povo maranhense, às vés­
peras do pleito eleitoral. 

16. Alcançou. assim, o fIm colimado, influindo decisiva­
mente no resultado do pleito, por isso que a SUa divulgação domi­
nou a disputa do segundo turno. vencido por Roseane Sarney por 
diferença de apenas 1%, confOInle amplamente noticiado e admiti­
do pelo TRE do Estado do Marrando, quando antes do· apareei­
mento de Anacleto, a diferença em favor do Suplicante era da 
ordem de 7% pela Vox-Populi e 12% pelo IBOPE. E mais: a falsa 
denúncia chegw até mesmo a acionar essa Douta Procuradoria­
Geral. que. tão logo a recebeu. requisitoo instauração de inquérito 
à Polícia Federal, no Marrando, para que procedesse à completa 
aplração dos fatos nela apontados. 

17. Mais do que tudo, ela encerra um escárnio para com a 
Justiça, conculcando todos os valores éticos. morais e institucio­
nais da nossa sociedade. 

18. Depois disso, em que um peticionãrio fantasma enseja e 
consegue providências do Ministério Público Fedeml e a movi­
mentação da Polícia Federal, para a apuração de falsas ocorrén­
das, não 6 possível que, agora, essas duas prestigiosas Instituições 
que sequer foram respeitadas pelos fazedores de "fantasmas", se 
quedem inertes no esclarecimento de toda a vetdade, quando um 
Senador da República, trazendo-lhes sérios e preciosos subsidies. 
quer apenas o restabelecimento do respeito à Lei e à Justiça. 

19. O Suplicante não busca aqui resultados po1iticos, senão 
apenas, como cidadão, a apuração dos fatos delitlJosOS contra ele 
pelJlOtrados. 
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Tendo em vista o seu inafastável interesse no caso, por isso 
que é a maior vítima da monstruosa farsa e da denunciação calu­
niosa. o Suplicante vem apresentar a Vossa Excelência esses no­
vos subsidios ao esclarecimento da verdade, que essa Douta 
Procuradoria haverá de bem aferir, para as providências cabíveis 
no interesse do direito e da Justiça! 

Brasília, 31 de janeiro de í 995. - Carlos Olavo Pacbeeo 
de Medeiros OABIDF 1.l6S-A 

Sin!, Sr. Presidente, porque foi pelo petit6rio do fantasma 
Anacleto dos Reis Pacheco que o Procurador-Geral da República 
acionou a Procuradoria no Marrando e a Polícia Federal, para sa­
ber se o Sr. José Raimundo dos Reis Pacheco tinha realmente sido 
morto. Por esse motivo, é que foi encontrado o homem vivo. Foi a 
partir daí que se descobriu que o denunciante, o homem que deu 
entrnda no Superior Tribunal de Justiça e na Procuradoria-Geral 
da República. que tinha uma queixa-crime contra mim, esse ho­
mem simplesmente não existe. Não há registro desse cidadão, a 
não ser no Cartório de Fortaleza. 

O cidadão teria saído de Belém, ido a Fortaleza, deixado a 
sua frrma, reconhecido a fuma e vindo para Brasília para dar en­
trada nos petitórios. 

Sr. Presidente, onde estamos? Faço a famosa pergunta do 
nosso futuro colega, que amanhã toma posse, Francelino Pereira: 
"Que País é este?" Que País é este Sr. Presidente, onde um Sena­
dor é processado por um fantasma? E será que vai ficar só nisso? 
Será que esses indícios encontrados pelo JOrDa) do Brasil vão ser 
analisados e a verdade será buscada? Ou vai ficar do jeito que 
está? 

Sr. Presidente, pensei muito no que devia fazer. Pensei em 
me dirigir ao Corregedor; mas S. Ex· encena seu mandato hoje; à 
Comissão de Ética, também se encerra hoje; uma CP!, os Senado­
res, muitos vão sair hoje; e com a escolha feira pelo PMDB do 
nome do principal acusado, denunciado pelo Jornal do Brasil de 
domingo, para Presidente do Senado, será que consigo aqui no Se­
nado, 27 assinaturas para se constituir uma CPI? Porque creio que 
é preciso uma CPL Sr. Presidente. Ou sou o bandido que eles fa­
lam e não mereço ser Senador, ou o Senador José Sarney é falsá­
rio, está dentro de toda essa trama e não tem condição de ser 
Presidente da Casa. 

O Sr. Eduardo Supticy- Pemtite V. Ex'um aparte? 
O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Com muito prazer, no­

bre Senador Eduardo Suplicy .. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Nobre Senador Epitacio 

Cafeteira, V. Ex- sabe muito bem que nas eleições do Marrando o 
Partido dos Trabalbadores não foi favorável à candidatura de V. 
Ex· ou da sr- Deputada Roseana Samey, eleita Governadora. Ali 
estávamos em coligação, apoiando o candidato do PDT. Eu, inclu­
sive, estive em São Luís do Nfarrando, em Imperatriz, em algumas 
cidades, participando, em alguns dos momentos da campanha, em 
comícios. O que V. Ex· relata demanda, certamente, um esclareci­
mento de profundidade, com muita responsabilidade. Avalio que 
cabe ao Procurador-Geral da República, diante da representação 
formulada por V. Ex', uma ação a mais séria e rápida possível, 
para que eSse assunto seja plenamente desvendado. A responsabi­
lidade de todos nós, no Senado, é ainda maior diante de - segundo 
V. Ex- - haver o envolvimento de um dos nossos colegas, no caso 
O ex-Presidente, o Senador José Sarney, que, ainda hoje, foi esco­
lhido candidato à Presidência do Senado pelo PMDB, no sentido 
de que esse assunto possa ser apurado inteiramente de maneira a 
não pairar dúvidas para qualquer um dos 81.senadores, na medida 
em que amanhã se tomarã Presidente da Casa. muito provavel­
mente, por indicação do Partido com maior representação, O 

PMDB, o Senador José Sarney. Não faço aqui um julgamento pré­
vio sobre os fatos, conheço-os pouco. Li no Jornal do Brasil outro 
dia e hoje ouço o relato de V. Ex·~ mas avalio como importante 
que a representação de V. Ex-, o apelo no sentido de que seja isso 
desvendado rigorosamente, deva ser feito em defesa do interesse 
público, do povo do Marrando, para termos eleições no Bmsil que 
possam estar resguardadas de procedimentos que não poderiam es­
tar caracterizando o processo de campanha eleitoral impunemente. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Agradeço o aparte do 
nobre Senador Eduardo Suplicy. 

Faço questão de deixar c.lam, aqui, que este pronunciamen­
to não tem'nada a ver com a disputa que fiz pelo Governo do Esta­
do. 

Claro que eu gostaria de ter sido eleito, mas queria, além do 
diploma, o respeito do povo. Aqui, já disse isto: é preferivel ter o 
respeito do povo sem diploma do que ter diploma sem o respeito 
do povo. 

Mas o assunto que me traz aqui, nobre Senador Suplicy. é a 
colocação de que, a partir de amanhã, escolhido Presidente do Se­
nado, a imprensa tem o direito de perguntar ao Senador José Sar­
ney: "Presidente, e o morto vivo? Presidente, cadê o Anacleto? 
Onde é que está seu filho AnacJeto?" E ele vai ter que responder, 
porque vai carregar nos ombros a imagem da Instituição, a ima­
gem desta Casa e -do Congresso Nacional. 

No início do meu discurso, disse que eu não aceitaria colo­
car o seu nome em disputa sem antes ter esclarecido essas denún­
cias que estão aqui; esses telefonemas de ida e volta a Miguel 
Cavalcanti Neto, o homem que fabricou o fantasma. Mas S. Ex­
prefere o poder a esclarecer. Dizem os mais ferrenhos adversários 
do Senador José Sarney que ele não respira oxigênio, ele respira o 
poder, sem poder, ele sente falta de ar; sem poder, ele tem dificul­
dade de respirar. Com o poder, todo o resto está bom. Ele não pre­
cisa responder nada se tiver o poder nas mãos. 

Quero registrar que este meu pronunciamento não tem nada 
a ver com posicionamento político. Apenas busco igualdade, justi­
ça. Dei entrada hoje em duas representações porque a mim me 
constrangeria muito, como Senador da República, fazê-lo contra o 
Presidente da Casa. PrefI!O, então. fazê-lo hoje, enquanto S. Ex' 
ainda não é Presidente do Senado, é apen~ o candidato apresenta­
do pelo PMDB. 

Deixo claro que, enquanto S. Ex· não prestar os esclareci­
mentos, não só não terá o meu voto, como terá de mim uma per­
manente cobrança neste plenário. Toda vez que S. Ex· estiver 
sentado na cadeira da Presidência, e eu, na tribuna, perguntar-lhe­
eí: ''Presidente, e o Anacleto? O que é feito do Anac1eto? Já en­
controu lugar para o Anacleto baixar sem ser na vida pública do 
Se~dor Cafeteira?" Essa é uma colocação que vou ter que fazer, 
além de um pedido de uma CPI, que deixarei em cima da minha 
mesa, ali na terceira fila . Não sei se vou conseguir 27 assinaruras, 
mas tenho a obrigação de redigir e deixar lá. Não qu.ero constran­
ger ninguém, mas quero defender o bom nome desta Instituição. 

Esse, Sr. Presidente, o motivo que me trouxe à tribuna hoje. 
Meu desejo era ter feito este pronunciamento ontem. mas as hOOle­
nagens ao nosso querido companheiro João Calmon fizeram com 
que a sessão de ontem se estendesse muito além do horário nor­
mal, e somente hoje pude usar a tribuna. 

Agradeço a V. Ex· a deferência que teve com o orador, per­
mitindo que eu dissesse, por inteiro, o que pensava. V. Ex·, em ne­
nhum momento, tentou fazer com que o meu pronunciamento 
fosse diminuído, fosse amputado, como foi o meu último progra­
ma de televisão na eleição do Marrando. 
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Quero encerrar as minhas palavras agradecendo ao Presi­
dente Chagas Rodrigues, do vizinho Estado do Piauí. O rio Parnaí­
ba não nos separa. nos une. 

'·0 Sr. Esperidião 1min - Pennite um aparte, no~ Sena­
dOr Epitado Cafeteira? 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Ouço. se o Presidente 
permitir, o Presidente do meu Partido, o nobre Senador Esperidião 
Amin. 

O Sr. Esperidião Amin - Nobre Senador Epitacio Cafetei­
ra, eu não pcxieria, na condição de seu correligionário, seu compa­
nheiro de Senado e exercendo a Presidência do Partido, que V. Ex· 
integra e engrandece, exercendo, inclusive, aqui na nossa Casa, a 

. Liderança da nossa Bancada, eu não poderia me omitir, omitir a 
palavra da Executiva do Partido, a Executiva que V. Ex· integra, e 
do Partido, no momento em que V. Ex·, baseado em uma premis.sa 
insofismável - a da necessidade de apuração de fatos da maior 
gravidade - ocupa a tribuna do Senado. V. Ex· pautou o seu pro­
nunciamento, e pude acompanhá-lo quase integralmente, pelo 
equilíbrio. V. Ex· relatou fatos, relatou mais do que indicios, quase 
que provas. E, o que é mais importante, fatos, indícios ou provas 
de conhecimento público, recentemente resumidos numa ampla re­
portagem de um jornal de credibilidade e circulação nacionais. Só 
que muito mais do que apresentar ou reiterar a solidariedade do 
partido ao seu companheiro - e isto eu o faço - a minha consdên­
cia impõe que, publicamente, eu me solidarize também com o ob­
jetivo que considero mais importante do seu pronunciamento, que 
é o estímulo à investigação. Fatos, indícios e virtuais provas, como 
estas que V. Ex· aqui apresentou e que já são de conhecimento pú­
blico, impõem que as investigações sejam levadas a cabo. Não es­
tou, por isso, me aJVorando à posição de juiz, nem estou, com isto, 
pretendendo estabelecer termos de julgamento. Mas creio que é do 
meu dever. do dever do meu partido, trazer claramente a público a 
nossa manifestação de reconhecimento à absoluta necessidade de 
serem aprofundadas e levadas às últimas conseqüências as investi­
gações já iniciadas e aquelas que o curso das próprias investigaçõ­
es venham demonstrar camo necessário. Er~ este o 
pronunciamento que a tninha consciência de seu companheiro de 
partido, de seu correligionário e de Presidente do PPR, me impu­
nha fazer, ainda que ao término do seu pronunciamento. 

O SR EPITACIO CAFETEIRA - Agradeço muito, Se­
nadorEsperidião Amin, a V. Ex·, cujo comportamento sempre re­
cebeu a aprovação até mesmo dos seus mais ferrenhos adversários. 
V. Ex· sempre faz suas colocações dentro DIuilo que deve ser a 
motivação da vida pública. O aparte de V. Exa muito me estimula, 
e tudo o que desejo, Senador Esperidião Amin, é que esta Casa 
faça uma reflexão amanhã, na hora da votação. Vamos carregar, 
durante dois anos, um fardo ou uma caixa preta, que não será aber­
ta enquanto este assunto não for esclarecido. Será que esta Casa 
suportará a cobrança depois de estar o Legislativo sendo cobrado 
todos os àias, pela opinião pública? Essa pergunta fica no ar. 

De minha parte. quero deixar bem claro que amanhã vou 
me abster de votar para presidente do Senado. Não posso votar eru 
quem está sendo acusado de todas essas distorções das verdades; 
não posso votar em quem sequer se defendeu de acusações que to­
mam uma página inteira de jornal. 

E saibam que mais da metade disso eu já conhecia, mais da 
metade disso a população do Marrando já sabia, agora já sabe 
tudo. Há muito mais; não sei se chegaremos até o fim dessa nove­
la, não sei se essa novela vai ser interrompida. Afinal, talvez a par­
tir de" amanhã o processo passe a envolver o nome do futuro 
presidente desta Casa. E há sempre mais dificuldade quando en­
volve o nome do presidente de uma instituição cujo conceito na 
opinião púhlica está em baixa. Perante os Srs. Senadores envolve. 

principalmente, aquele cidadão que está representado lã no fundo 
do plenário por aquela estátua, que deveria estar aqui na frente, 
Rui Barbosa, para que sou béssemos que estamos tendo a bonm de 
estar na Casa de Rui. que devemos valorizar o fato de estar aqui, 
devemos olhá-lo e copiá-lo, olhá-lo e pretender' segui-lo, oDIá-lo e 
saber que devemos não só a ele, mas também a este País, a esta 
população, aos nossos filhos, às nossas famílias, uma declaração 
de que teremos que estar perntanentemente na defesa da honra, da 
dignidade e do mandato de senador que recebemos do povo. 

ga 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. . , 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. EPI­
TAC/O CAFETEIRA EM SEU DISCURSO: 

Excelentíssimo Senhor Doutor Aristides Junqueira Alvaren-

Digníssimo Procurador-Geral da República 
Epitácio Cafeteira Afonso Pereira, brasileiro, casado, Sena­

dor da República, com residência nesta Capital, no SHIS QL 10. 
conjunto OS, casa 19. por seu procurador signatário (mandato ane­
xo), tendo em vista a necessidade de providências cabíveis no âm­
bito dessa Douta Procuradoria-Geral, aos fatos que se seguem 
narrados. vem dizer a Vossa Excelência o seguinte: 

01. Disputou com a sr- Roseana Sarney o Governo do Esta~ 
do do Maranhão. no pleito eleitoral ferido em novembro do ano 
próximo passado. 

·02. Nas proximidades do evento, precisamente no dia 6 de 
novembro. o jornal Estado do Maranhão, de propriedade da fa~ 
mHia Sarney, publicou o artigo l'Liberdade e Reis Pachecoll, na 
Coluna do Sarney, assinado pelo Sr. José Sarney, Senador da Re~ 
pública pelo Estado do Amapá o genitor da aludida candidata ao 
GovemoEstaàual. (doc. 01) 

03. O escrito do articulista, a teor de seus tennos, não dis~ 
farça a razão de seu objetivo notório: desconceituar e denegrir a 
honra do concorrente de sua filha, para prejudicá-lo eleitoralmen~ 
te, atribuindo-lhe conduta infamante e fato criminoso inveraz, lan~ 
çados ao eleitorado através de jornal de grande penetração 
popular. 

04. É de se ver que o autor da peça, tangido de motivação 
eleitoreira e egoística, em seguida aos soberbetes elogios que faz a 
si mesmo, injuria frontalmente o alvo colimado: "Cafeteira é o 
ódio. Um homem de vingança". Os assertos injuriosos abrem es~ 
paço para a conturnélia mais grave, de acusar sibilínamente .o can­
didato Cafeteira da prática de crime qualificado, como autor de 
seqüestro e homicídio. a teor dessas felinas increpaçf>es: ''Reis Pa­
checo foi expulso do Maranhão. É o método de Cafeteira: a alge~ 
ma ou a desova" ... "Ele não pode ~alar em liberdade sem dizer o 
que ocorreu com Reis Pachecotl ... "E essa a liberdade pregada pelo 
Sr. Cafeteira. Que o diga.o silêncio de Reis Pacheco". 

05. Mas, a sanha do detrator se mostraria contumaz e mais 
explícita no dia 9-11-94, três dias depois do malsinado artigo, 
quando, em entrevista no programa "Bom. Dia Imperatriztl - fila de 
video cassete, imagem e som (doc. 02) e degravação (doc. 03)­
reproduzido no Telejornallocal da Rede Globo, do mesmo dia. na 
TV Mirante-Imperatriz - fita de video cassete, imagem e som 
(doc. 04) e dcgravação (doc. 05) - assim invectivava o Senador 
José Sarney: 

"que liberdade é essa que ele quer reimplantar no 
Maranhão? Praticando atos dessa natureza? Eu não sei o 
que aconteceu com Reis Pacheco, mas o Cafeteira preci~ 
sa dizer o que aconteceu com Reis Pacheco, para ele fa~ 
lar em liberdade. Eu. de minha parte, o povo 
maranhense sabe, essas mãos nunca foram acusadas. 
nem se misturaram, nem com vingança, nem com san-



1818 Quarta-feira 1 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIQNAL (Seção 11) Fevereiro de 1995 

gue. nem com esse tipo de coisa, nem com a corrupção. 
Ninguém. jamais, no Maranhão, tem o Sarney com qual­
quer acusação dessa- natureza. pedindo liberdade. O que' 
tem é do Sarney conciliador, o Sarney de paz e ~ isso 
que a Roseana vai fazer. Agora, o Sr. Cafeteira tem es­
sas duas coisas graves: ele explicar onde está esse ho­
mem que deixou uma viúva com três mhos na 
orfandade, que até hoje está penando fora do Mara­
nhão". (grifas nossos) 

06~ O reaparecimento desse cidadão Reis Pacheco, dias de­
pois, viria comprovar a desfaçatez daquelas declarações, da histó­
ria de um crime urdida. pelo próprio narrador. 

07. Mas, o que a determinação do fato imputado, na sempre 
lembrada lição de Nelson Hungria, diz com a própria noção de ca­
lúnia, porque dificilmente o ofendido deixará de ser um perpétuo 
tributário da maledicência. 

08. No caso, vê-se claramente que, ao afIrmar que o Sr. Ca­
feteira deve explicações sobre o paradeiro de um homem "que dei­
xou uma viúva com três filhos na orlandade", o Senador José 
Sarney nada mais pretendeu do que, dolosa e falsamente, imputar 
ao Sr. Cafeteira a prática do crime de homicídio contra um chefe 
de família. E a imputação era mesmo falsa materialmente falsa, 
como o sabia o ca1uniador e o comprovavam o aparecimento e as 
declarações prestadas pela suposta vítima (José Raimundo dos 
Reis Pacheco) perante o Delegado de Polícia Federal, Dr. !.niz Al­
fredo Frazão Fonseca, na cidade de Monte DalIado, Estado do 
Pará, para onde se mudara. 

09. Ora, não é possível que alguém, pior ainda, um Senador 
da República, através do jornal e da televisão, se árvore no direito 
de proferir essas levianas e graves increpações sem a mais mínima 
garantia de sinceridade, c:om o único propósito de enxovalhar a 
imagem de um candidato perante o seu eleitorado. 

10.lniludivelmente. o Senador José Sarney, ao que se extrai 
do seu artigo e de seu discurso transmitido por rádio e televisão, 
acima mencionados, incorreu na prática dos crimes previstos nos 
arts. 324 e 326 do Código Eleitorado Brasileiro: 

"Ar!. 324 - Caluniar alguém, na propaganda elei­
toral, ou visando a fms de propaganda, imputando-lhe 
falsamente fato defInido como crime. 

Art. 326 - Injuriar alguém, na propaganda eleito­
tal, ou visando a fms de propaganda. ofendendo-lhe a 
dignidade e o decoro." 

11. O caráter eleitoral das infrações está detenninado pelo 
momento, pelos meios e fmalidades de sua perpetração. O mo­
mento. sem dúvida. era o eleitoral. precedendo as eleições de no­
vembro de 1994. O instrumento e o meio da prática dos crimes 
vinculavam-se clara e inequivocamente à propaganda eleitoral. E a 
finalidade, exteriorização do dolo específico, sem dúvida era a de 
influir no comportamento do eleitorado. Em pleno periodo de 
campanha. invectivando contra a honra. de Epitácio Cafeteira, can­
didato ao cargo de Governador do Estado do Maranhão, atribuin­
do-lhe ainda falsamente fato deflnido como crime, o Senador José 
Sarney, com manifesto interesse no resultado do mesmo pleito, 
praticou os crimes de injúria e de calúnia previstos na lei eleitoral. 

12. De resto, o art. 355 do Código Eleitoral estabelece que 
"as infrações penais definidas neste Código são de ação pública", 
cabendo, destarte, ao Ministério Público a iniciativa de promovê-Ia 
perante o Juiw competente (no caso, o Supremo Tribunal Fede­
ral), com a capitulação específica dos fatos aqui narrados, de plano 
já comprovados, a dispensar outras diligências, nas incidências de 
concursos e aumentos de penas previstos em disposições pertinen-

tes, que, por certo, essa ilustre Procuradoria-Geral haverá de bem 
aferir, no oferecimento da inescusável denúncia. 

É o que se espera, por ser de indefectível justiça. 
Brasília, 31 de janeiro de 1995. - Carlos Pacheco de Me· 

deiros, OAB - 1.168-A.) 
Excelentíssimo Senhor Doutor Aristides Junqueita Alvaren-

ga 
Digníssimo Procurador-Geral da República 
Epitácio Cafeteim Afonso Pereira, brasileiro, casado, Sena­

dor da República, com residência nesta Capital, no sms QL 10, 
conjunto 05, casa 19, por seu procurador signatário (mandato ane­
xo), vem expor e requerer a Vassa Excelência o seguinte: 

O 1. No dia 8 de novembro de 1994, uma semana antes do 
último pleito eleitoral, deu-se entrada de uma petição nessa Procu­
radoria-GemI, subscrita por Anacleto dos Reis Pacheco, imputan­
do ao aqui Suplicante a autoria intelectual dos crimes de seqüestro, 
homicídio e ocultação de cadáver, que teriam sido perpetrados 
contra o Sr. José Raimundo dos Reis Pacheco, ao tempo em que o 
Suplicante fora Governador do Estado do Maranhão (doc. 01). 

02. No petitório, de narrativa inverossímil e delirante, o seu 
subscritor se diz irmão da su}X>sta vitima e pede, a flnal, que o Mi­
nistério Público Federal ofereça denúncia conlla o Suplicante, pe­
rante o Superior Tribunal de Justiça, para que o mesmo seja 
condenado ''nas sanções legais, inclusive na ina.bilitação eleitoral 
por cinco anos, como manda a Lei". 

03. Petição do mesmo teor e fonna foi protocolizada, no 
mesmo dia, no Superior Tribunal de Justiça, apenas com a altera­
ção do nome do destinatário (doc. 02). 

04. Não fora a constatação dos graves motivos e circunstân­
cias, indutores da petição, que mais tarde haveriam de ser desven­
dados, certamente ela teria o mesmo destino das delações 
apócrifas, das cartas anônimas, da panfletagem rebuçada, tal a evi­
dência de sua farsa. No entanto como se verá, ela é mais do que 
simples embuste, pois na sua esteira há a perpetração de muitos 
outros crimes, contra o Suplicante, a sociedade, a fé pública e a ad­
minisllação da Justiça. 

05. Apurou-se, e a imprensa já o noticia, que o subscritor da 
petição, com o nome de Anacleto dos Reis Pacheco, não existe. O 
documento de identidade, cuja cópia instrui o seu petitório, é falso, 
conforme faz crer a infonnação do Instituto de Identificação Félix 
Pacheco (doc. 03). O seu endereço residencial, em Belém do Pará, 
é inexistente, portanto, também falsamente dedarado na petição. 

-06. Apesar de a petição ter sido assinada. supostamente em 
Belém, como nela consta, a fuma do seu subscritor foi reconheci­
da na cidade de Fortaleza, Ceará, no Cartório Aguiar, 8' Orlcio de 
Notas (doc. 04), no dia 7 de novembro, exatamente um dia antes 
de sua entrada nessa Procuradoria-Geral e no Superior Tribunal de 
Justiça. O Tabelião, que preencheu a ficha 'de assinaturas e atestoo 
a autenticidade da fuma de Anac1eto, disse ã Policia que fez tudo, 
fora do expediente normal, ã instância do Advogado Miguel Ca­
valcanti Neto, ex-funcionário do jornal Estado do Maranhão, de 
propriedade da família Sarney. 

07. Embora se qualifique como microempresário, apurou-se 
ainda que o subscritor da petição não possui CGC (doc. 05), nem 
título de eleitor. Portanto, trata-se de peticionário fantasma. 

08. De resto, a suposta vítima de seqüestro e homicídio foi 
localizada pela Polícia Federal à solicitação dessa ProcuIlldoria­
Geral, está viva., prestou decruações e esclareceu que não tem e 
nunca teve irmão de nome Anacleto. " . 

09. Mas, o mais grave é que veementes indícios de autoria 
dessa trama,'" enredada de toda sorte de fraudes e de seguidos deli­
tos, lamentavelmente recaem sobre a pessoa do Senador da Repú­
blica pelo Amapá, José Sarney, com o auxílio do advogado 



.< 

Fevereiro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Quarta-feira 1 1819 

Miguel Cavalcanti Neto. O Jornal do Brasil, do dia 29 do oorren- panfletos, foi amplamente díslrihlída ao povo maranhense, às vés­
te mês (doe. 06), narra a intimidade e os contatos telefônicos entre peras do pleito eleitoraL 
ambos, nos dias que antecederam o aviamento da petição: 16. Alcançou, assim, o fnn colima.do, in.fluindo decisiva-

''Em 27 de OIlbJbro. foram feitas tres ligações. A mente no resultado do pleito, por isso que a sua divulgação domí-
primeira, do celular de Sarney em Brasília (061.982- nou a díspnta do segundo Inrno, vencido por Roseane Sarney por 
5152), registrada na conta telefônica com duração de diferença de apenas I %, conforme amplamente noticiado e admiti-
três minutos para o celular de Cavalcanti, em Fortaleza, do pelo TRE do Estado do Maranhão, quando antes do apareci-
às 9h54min (horário de verão; A conta do aparelho do mento de Anacleto, a diferença em favor do Suplicante em da 
advogado (085.981-3686) registra essa chamada às ordem de 7% pela Vox-Populi e 12% pelo moPE. E mais: a falsa 
8h51min. A diferença de uma hora deve-se a dois fatos; denúncia chegou até mesmo a acionar essa Douta Procuradoria-
em Fortaleza não há horário de verão. e o telefonema Geral, que, tão logo a recebeu, requisitou instauração de inquérito 
foi recebido uma hora mais cedo que em Brasília. E a à Polícia Federal, no Maranhão, para que procedesse à completa 
Teleceará registrou o início da conversa, enquanto a Te- apumção dos fatos nela apontados. 
lebrasília marcoo seu fmal. Na conta de Migue~ a cha- 17. Mais do que tudo, ela encerra um escâmio para com a 
mada aparece como "canal recebedor' - quem recebia, Justiça. conculcando todos os valores éticos, morais e institucio-
pagava a tarifa. nais da nossa sociedade. 

Ainda em 27 de outubro, a Conta Mensal Discri- 18. Depois disso, em que um peticionário fantasma enseja e 
minada de Miguel relaciona outros dois telefonemas de consegue providências do Ministério Público Federal e a movi-
Fortaleza para BrasHia. O segundo foi para o Gabinete memação da Policia Federal, para a apuração de falsas ocorrên-
de Sarney (061311-3429), a última conversa do dia. de cias, não é possível que, agora, essas duas prestigiosas instituições 
7 minutos. que sequer fomm respeitadas pelos fazedores de "fantRsmas", se 

A listagem de chamadas de Miguel confrrma que quedem inertes no esclarecimento de toda a verdade, quando um 
entre 31 de outubro e 3 de novembro seu celular esteve Senador da República, trazendo-lhes sérias e preciosos subsídios, 
em São Luís; há numerosas ligações para seu número, quer apenas o restabelecimento do respeito à Lei e à Justiça. 
mas relacionadas como "interurbanos", porque seu celu- 19. O Suplicante não rosca aqui resultados políticos senão 
lar tem prefIXO de Fortaleza (085). O advogado embar- apenas, como cidadão, a apuração dos fatos delituosos contra ele 
cou para São Luís no vôo 520 da Tansbrasil, às perpetrados. 
13b5Omin de 31 de outubro. Retomou no 521, no dia 3. Tendo em vista o seu inafastável interesse no caso, por isso 
A partir do dia 4, as contas registram "silêncio" de vá- que é a maior vítima da monstruosa farsa e da denunciação calu-
rios dias em seu celular. É provável que o tenha deixado niosa, o Suplicante vem apresentar a Vossa Excelência esses no-
em FortaJeza, quando embarcoo para Brasília, onde deu vos subsídios ao esclarecimento da verdade, qiJe essa Douta 
entrada nas três representações contra Cafeteira em Procuradoria haverá de bem aferir, para as providências cabíveis 
nome do fantasma Anacleto." no interesse do direito e da justiça! 

10. Demais, desde o dia 5 de novembro (três dias antes do 
fantasma Anacleto apresentar suas denúncias em Brasília), o Sena­
dor Sarney, em campanha da ca.ndidatum de sua filha ao Governo 
do Estado do Maranhão, já anunciava 'uma bomba" contra o con­
corrente Epitácio Cafeteira. 

11. Cumpriu a promessa. No dia 6, o jornal Estado do Ma· 
ranhão (Doc. nO 7), publicava o artigo "Liberdade e Reis Pache­
co", na Coluna do Sarney, assinado pelo Sr. José Sarney. em que o 
articulista atribuía ao Senador Cafeteira os mesmos fatos narrados 
na malsinada petição, com o notório intuito de desconceituá-Io pe­
rante os eleitores maranhenses. 

12. No dia 9 de novembro, seguinte ao dia da entrada da pe­
tição. voltava o detrator ao mesmo tema, no Programa "Bom Dia 
rmperatriz"- fita de videocassete, imagem e som (Doc. nO 8) e de­
gravação (Doc. nO 9) - e no Telejomallocal da Rede Globo, na TV_ 
Mirante-Imperatriz - fita de videocassete, imagem e som (Doc. nO 
lO) e degravação (Doc. n° 11). 

13. Outra conclusão se extrairia do encadeamento lógico 
desses atos seqüenciais? 

14. Mas não é só. A petição do fantasma Anacleto foi pr0-

duzida em São Luís do Maranhão (e não em Belém do Pará, como 
consta), ao que se colhe da leitura do segundo par.lgrafo da tercei­
ra página, em que o seu autor se traiu no açodamento de redigir:" 
... entre nós, aqui em São Luís (grifo nosso). em razão do compor­
tamento do ex-Governador Epitácio Cafeteira. .. ", a comprovar de­
senganadamente que o Senador Sarney, no mínimo, tinha plena 
ciência de toda a trama. 

15. De resto, a petição do fantasma Anacleto, notoriamente, 
motivada por interesses subalternos, reproduzida em milhares de 

Brasília, 31 de janeiro de 1995. - Carlos Olavo Pacheco 
de Medeiros. OABIDF 1.l68-A. 

Durante o discurso do Sr. Epilácio Cafeteira, o 
Sr. Chagas Rodrigues, ]O Vice-Presidente, deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Lucídio 
Portella, Suplente de Secretário. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. RONAN TITO (pMDB - MG. Pela ordem. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, é comum ouvilmos um senador, 
um parlamentar, em época de fmal de mandato, dizer que não é 
dado a despedidas. Eu não vou despedir-me. Não quero fazê-lo. 
Mas quero agradecer aos colegas, aos funcionários da Casa. que 
me ajudaram - e muito - suprindo as minhas deficiências e permi­
tindo assim que eu chegasse ao fInal do meu mandato da maneira 
que cheguei. 

Quero agradecer, inicialmente. aos funcionários do meu ga­
binete. Quero agradecer também a todos os taquígrafos. Muitos 
Senadores não sabem, mas nós temos um contrato: eu falo errado, 
e eles sempre escrevem certo; dessa forma. meu disrorso passa a 
ter uma aparência mellior . 

Quero agradecer à Mesa pela tolerância que tantas vezes 
teve comigo; quero agradecer também a paciência dos companhei­
ros, que foi muita. 

Finalmente, creio que é tempo de pedir perdão. Vem do la­
tim a palavra perdonare; hiper donare quer dizer doar muito. En­
tão, peço a todos aqueles que já doaram bastante da sua paciência 
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a este roceiro, modesto Parlamentar, que perdoem as indelicade­
zas, muitas vezes a falta de competência, de acuidade no trato de 
assuntos. Gostaria de dizer que, verdadeimmente, em alguns mo­
mentos. exorbitei e peço esse perdão arrependido, mas não enver­
gonhado. Devo dizer que, dos dezesseis anos que aqui estive no 
Congresso Nacional. tenho muito do que me arrepender, mas nada 
do que me envergonhar. 

O Sr. Josapbat Marinho - Permite-me V. Ex" um aparte, 
nobre Senador Ronan Tito? 

O SR. RONAN TITO - Ouço o aparte do nobre Senador 
Josapbat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex' começou, Senador Ro­
nan Tito, por dizer que tinha que agradecer. Compreendo que as­
sim bouvesse de proceder. Era o gesto de delicadeza. de correção. 
de cordialidade. não apenas com os seus companheiros. mas com 
toda a Casa. Mas também n6s oullOs temos que lhe agradecer. V. 
Ex· não é daquelas pessoas a quem se agradeça pelo trato ameno, 
mas pelo trato franco. Essa é a caracteristíca de V. Ex', Ao assina­
lá-la, quero invocar circunstâncias exatamente que detenninaram 
que V. Ex', no plenário desta Casa, quando do julgamento do Pre­
sidente Fernando Collor de Mello, proferisse um esclarecimento 
que era. entretanto, desnecessãrio. A imprensa publicara que V. 
Ex· havia feito determinadas afumações que poderiam ser, se não 
ofensivas, desagradáveis a alguns dos seus colegas, inclusive a 
quem lhe dá este aparte. E, sem que ninguém lhe houvesse pedido 
coisa alguma. V. Ex·, de uma dessas cadeiras, cuidou do assunto, 
esclareceu: e, sem que também fosse necessário, V. Ex' pediu des­
culpas por qualquer expressão que pudesse ter sido considerada 
inadequada. Hoje, .mas paJavrns são como as daquele momento: 
inteiramente adequadas. Este é o testemunho que quero dar a V. 
Ex·, nO momento em que, acentuando que não se despede, recebe 
de todos nós a declaração da conIialidade, da boa estima e da con­
tinuidade das relações que hão de nos aproximar pelos dias afora. 

O SR. R ONAN TITO - Muito obrigado, nobre Senador 
Josaphat Marinho. Certa vez, o Presidente do meu Partido. Ulys­
ses Guimarães, nosso comum amigo, num discurso memorável em 
Belo Horizonte, pretendendo me homenagear, lembrou-se de Rim­
baud e disse: "Rimbaud afirmou: "Jai perdu ma vie plur ma dé-­
licafesse"; o Ronan não perdeu a vida dele por delicadeza". Isso, 
às vezes, machuca o interlocutor, mas digo a V. Ex· que me ma­
chuca muito mais a posteriori. Muito obrigado. 

O Sr. Esperidião Amio - Nobre Senador Ronan Tito V. 
Ex· me concede um aparte? 

O SR. RONAN TITO - Op.ço. com prazer, o nobre Sena­
dor Esperidião Amin. 

O Sr. Esperidião Amin - V. Ex· não poderia deixar de 
consentir que este seu amigo, este seu colega de Casa, que apreen­
deu a admirar a veemência inteligente - não apenas a veemência, 
mas a veemência inteligente - das suas participações nos gmndes 
momentos em que vivemos, fizesse este registro, ainda que rá.pido. 
V. Ex· engrandeceu o seu Estado e engrandece a política do Brasil, 
porque teve e tem coragem e espírito público e os coloca sob um 
ideal. Acho que isto resume a visão de quem apreendeu, nesta 
Casa, a admirar, ouvir e respeitar a presença e a participação do 
homem ptíblico Ronan Tito em todas as questões que nos desafIa­
ram e vão nos desafiar certamente. Receba, por isso, um abraço 
muito afetuoso de quem espera que este registro não seja uma des­
pedida. 

O SR. RONAN TITO - Agradeço a V. Ex' e quero me 
lembrar de Edmond Rostand, naquela sua peça extraordinária, Cy­
rano de Bergerac, em que, num detenniIJado momento. diz: "Ser 
eleito Papa num concIave de homens tão nulos quanto graves? 

Não, obrigado" mas que ele gostaria de receber o reconhecimento 
dsquelas pessoas que ele verdadeiramente respeitava. 

Quero dizer. V. Ex' que essas suas palavras carinhosas ca­
lam-me muito fundo, porque partem de V. Ex·. Certa vez, disse al­
guma coisa de V. Ex' à boca pequena e quero deixar registrado 
nos Anais: V. Ex·, sem dúvida nenhuma, foi o melhor candidato a 
Presidente da República que se apresentou na televisão, com pr0-

posta, com seriedade, com os pés no chãe. e respeitando o povo. 
O Sr. Hugo Napoleão - Permite-me V. Ex· um aparte, no­

bre Senadot1 
O SR. RONAN TITO - Ouço, com prazor, o Senador 

Hugo Napoleão. 
O Sr. Hugo Napoleão - Eminente Senador e estimado ami­

go Ronan Tito, estou completando 20 anos no Congresso Nacional 
e recordo-me e evoco, até com saudades, a época em que colegas 
fomos também na Câmara dos Depotados. De lá para cá, V. Ex' é 
o mesmo. Quando V. Ex· ia encerrando o seu discurso, percebi 
que, imediatamente, por tooo o plenário, annaram-se OS microfo­
nes de aparte, e pensei cá com os meus botões: o nosso amigo Se­
nador Ronan Tito não nos escapará tão facilmente. porque eu 
também desejo dirigir-lhe utna palavra, que, se Deus quiser, longe 
de ser a última, é apenas uma prova de admiração e de apreço. 
Sempre vi em V. Ex' um adversário leal, um homem público lim­
po, aguerrido e destemido, em certos momentos. Eu o vi brilhar 
neste Senado da República e hei de vê-lo brilhar por tantos anos 
afora, pela vida. se Deus quiser. Receba também o meu afetuoso 
abraço. 

O SR. RONAN TITO - Muito obrigado. V. Ex', nobre 
Senador. V. Ex' sabe da minha admiração e da amizade que tenho 
por V. Ex', que contaminou também a sua família. A partir do en­
contro que tive com seu pai na Embaixada na China, quando ele 
era embaixador, passei a ter por ele uma admiração muito grande. 
Parece que é um traço da família a educação e a generosidade. 

Muito obrigado a V. Ex·. 
O Sr. Ney Susssuna - Permite-me V. Ex'um aparte? 
O SR. RONAN TITO - Pois não, oobre Senador Ney 

Suassuna. 
O Sr. Ney Suassuoa - Senador Ronan Tito, também quero 

agradecer e lamentar. Agradecer os momentos que tive de convi­
vência com V. Ex-, quando eU, paraibano rode, aprendi DDlito com 
as suas atitudes humildes nas horas necessárias, como também 
coro as ações de altivez que vi tantas vezes V. Ex· ter. Até mesmo 
lá na nossa Fundação Pedroso Horta. observava o comportamento 
de V. Ex' em relação àqueles que, de última hora, depois de terem 
sido consultados por mais de quatro meses e não terem respondido 
aos fornrulários, chegavam com f6nnulas mágicas, querendo apre­
sentar uma nova lei, um novo programa. Aprendi a ver a lhaneza 
com, que V. Ex- trata todos os seus pares e todos os funcion.úios. 
Aprendi a ver V. Ex·, mesmo nos momentos dificeis, com o maior 
bom humor, contornar as crises sem deixar de ser forte. E, princi­
palmente, aprendi muito com os "causas" que V. Ex· conta com 
tanta propriedade. Eu conto uma história e não tem graça nenhu­
ma; V. Ex· mal começa a contar e nós já iniciamos a rir desde o 
primeiro momento. Então, todo esse bom humor, toda essa altivez, 
toda essa lhaneza, toda esc • humildade fazem com que eu lamente 
a inlenupção dessa nessa convivência nesta Casa - fora dela. a 
nossa convivência continuam - nos próximos quatro anos em que 
estarei aqui. Agradeço a convivência que tive com V. Ex·, e tudo 
farei para que continuemos a nos en~ntra.r de quando em vez., a 
fim de continuar esse meU aprendizadô. Muito obrigado. 

O SR. RONAN TITO - Nobre Senador Ney SlIasSUna, eu 
é que agradeço. V. Ex' chegou aqui como no Le Cid, em que o au­
tor colxou na boca do personagem cert3S frases inesquecíveis, 



Fevereiro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Quarta-feira 1 1821 

tais como: 'Você, para estreante, já chegou com golpes de mestre. 
. Não precisou de aprendizado; chegou ensinando". Assim ocorreu 
com V. Ex" aqui no Senado. 

O Sr. Irapuan Costa Júnior - Pennite-me V. Exl. um 
aparte? 

O SR. RONAN TITO - Com prazer. concedo o aparte a V. 
Ex". 

O Sr. Irapuan Costa Júnior - Meu caro Senador Ronan 
Tito, estaYa em meu gabinete, preparando a minha mudança, uma 
vez que, a partir de hoje, A meia-noite, não quero nem posso mais 
ocupar o gabinete e o apartamento funcional, quando percebi que 
V. Exl. ocupava o microfone. Deixei de lado a mudança e vim até 
o plenário para lhe dizer que convivemos na Câmara Federal por 
quatro anos, mas aquele ambiente, por demais repleto, não permi­
tiu que tivéssemos uma aproximação maior. Queria lhe dizer, do 
fundo do coração, que, nesses oito anos que aqui passamos juntos 
- e O tempo flui linearmente -, a minha admiração por V. Exl. não 
cresceu linearmente. mas. sim,. exponencialmente. A cada dia, V. 
Ex~ se mostrou um homem mais preparado, mais amadurecido, 
mais altivo, mais corajoso. Gostaria de privar, fora deste Senado, 
da amizade de V. Ex'. 

O SR. RONAN TITO - Selá um privilégio para mim. n<>­
bre Senador, do qual não abro mão. Gostaria imensamente de con­
viver com V. Exl.. V. Exl. diz que aprendeu e acredito nisso, 
porque aprendemos com todos neste mundo - quem tem humilda­
de aprende com todos, até o professor universitãrio Irapuan Costa 
Júnior com este roceiro, Senador de Minas Gerais. 

Não abro mão do privilégio de conviver com V. Ex". Muito 
obrigado. 

O Sr. Pedro Teixeira - Pernllte-me V. Ex·umaparte? 
O SR. RONAN TITO - Ouço V. Ex'. com prazer. nobre 

Senador Pedro Teixeira. 
O Sr. Pedro Teixeira - Lembro-me. nobre Senador Ronan 

Tito, de que certa feita o Senador Valmir Campelo e eu ficamos 
agastados coru uma interferência, uma sugestão de V. Ex·, ao en­
sejo das emendas A Revisão Constiblcional, no sentido de que Bra­
sília ~ofresse uma transmutação nos propósitos que estavam 
vicejando e sendo objetivados pelos políticos que representavam 
Brasília. Realmente, V. Exl. fez, neste plenário, uma interferência 
que colocou um biombo entre V. Ex" e a Representação de Brasí­
lia, deixando-nos um pouco assustados. Mas, posteriornlente, sen­
timos que V. Ex' tinha. na realidade. um substancial propósito de 
transformar a Capital de todos os brasileiros em uma capital, efeti­
vamente, de qualidade, naqUilo para o qual ela foi criada.. A" sua in­
tenção era a de que esse propósito não se desvirtuasse, de que não 
se abrisse tanto o leque para a geração de problemas que já exis­
tem e com os quais vamos nos defrontar. Então, desde aquela as­
sentada, passei a acompanhar o ~1 lho de V. Ex· e senti 
principalmente qu'e V. Ex- tinha bc idade de propósito. Esse 
norte que V. Ex- nos inspirou em . .s as oportunidades fez com 
que crescesse a nossa admiraçãr V. Ex-, e aquele início de in-
diferença ou separação foi suo ... do porque, retornando ao meu 
princípio, convenci-me de qm . Ex" tinha Olllita razão quando di­
zia fazer-se mister repensar a capital de todos os brasileiros. Não 
atropeladamente. não deixando de dar continuidade Aquilo a que já 
se deu inicio. que talvez não seja o melhor, nem o prioritário, mas 
é o que já f"'\ .e e, nesse sentido, não podemos ser irresponsáveis. 
O atual Governo não iria deixar de dar continuidade ao social, 
CF· , -.JUe ele vai demonstrar que não. De maneira que avalio ser 

:> importante dar este testemunho e dizer ainda mais: estru no 
lOdo Progressista, com meu gmnde Uder Irapuan Costa Jlinior, 

.Las estru com ..;Ócegas na mão para atender ao convite de V. Ex" e 
trabalbar na Fundação Pedroso Horta. mudando minha camisa do 

PP para o PMDB, com o intuito de contribuir nos estudos, dos 
quais também gosto, sob su~ orientação, o que me fará. crescer em 
todos os sentidos. Vamos sentir saudades de V. Ex·; aliãs, os ou­
tros Sena.dores vão; eu, talvez não, porque devo ficar muito proxi­
modeV.Ex·. 

O SR. RONAN TITO - Agradeço muito a V. Ex' e gosta­
ria de esclarecer que, desde o início, o que eu pretendia com aque­
la emenda era preseIVar a sede administrativa do Brasil, que foi 
criada por uma inspiração. E. outro dia. li neste plenário que Mil­
ton Campos disse que, muitas vezes, o político não é um erudito, 
nem um técnico, nem sabe de tudo, mas governar é uma obra de 
inspiração, e o inspirado Juscelino Kubitschek, quando quis criar 
Brasília, pensou nesta cidade. como a sede administrativa do País. 
E tenho 1nedo de que ela se desvirtue de eleições em eleições. To­
das as sedes administrativas de um país, quando são criadas para 
isso, devem evitar eleições, ]XmJUe, na verdade, o administrador 
dessa sede é o homem que cuida da casa do Presidente da Repúbli-
ca. 

Agradeço a V. Ex· e, se Deus quiser, iremos trabalhar jun-
tos porque, afmaI de contas, os mineiros se entendem muito bem. 

O Sr. Eduardo SupHcy- Pennite V.Ex'umaparte? 
O SR. RONAN TITO - Com prazer. ouço V. Ex'. 
O Sr. Eduardo Supticy - Senador Ronan Tito. desde que 

passamos a conviver, diariamente, nos últimos quatros anos, foram 
inúmeras as vezes em que V. Ex· discordou de mim. do meu Parti­
do e de pessoas ligadas a ele. Em diversas ocasiões, ouvi V. Ex' 
fazer avaliações ctíticas sobre declamções do Presidente da Cen­
tral Única dos Trabalhadores. Sr. Jair Meneguelli; ao candidato à 
Presidência do VI' e, posteriormente, A Presidência do Brasil. Sr. 
Luiz Inácio Lula da Silva. De vez em quando. também. V. Ex' for­
mulava criticas à atuação do meu Partido e até a respeito de atitu­
des e posições minhas, inclusive na Comissão de Assuntos 
Econômicos, tivemos algumas divergências. Imagino que, prova­
velmente, nos próximos quatro anos, quando estivel fazendo pro­
nunciamentos aqui em plenário ou na Comissão de Assuntos 
Econômicos, pensarei que V. Ex·, se aqui estivesse, C<ml certeza 
faria alguma observação sobre o assunto, como que a provocar-me 
no sentido de que eu, ainda com maior vontade, assuma a respon­
sabilidade de defender os meus pontos de vista. Mas, como é pró­
prio do diálogo democ!ático. muitas vezeS. atmvés das palavras de 
V. Ex·, eu passava a ver outras situações em que antes não havia 
pensado. E é neste sentido que o Senado Federal constitui lugar de 
grande enriquecimento mútuo. Gostaria de dizer a V. Ex" que, se 
porventura - como V. Ex" é um observador atento -, tiver vontade 
de, algum dia, dizer-me algo, fazer alguma sugestão ou mesmo 
critica, que tenha muita liberdade de fazê-lo, onde quer que esteja, 
e eu o ouvirei como se estivéssemos aqui lado a lado. Desejo a V. 
Exl. que consiga, através de outras atividades que estiver realizan-
do, também servir ao interesse do povo brasileiro. . 

O SR. RONAN TITO - Nobre Senador Eduardo Suplicy. 
quando no início do meu discurso cheguei a pedir perdão às pes­
soas que ofendi, talvez um dos endereços mais óbvios do meu pe­
dido tenha sido V. Exl.. 

Não tenho curso superior, fui empresário· a vida toda. A 
vida para mim foi muito dura, enfrentei-a trabalhando e não tive 
tempo de cultivar essas flIlllas parlamentares, tão importantes e tão 
necessárias. Tancredo Neves dizia, e dizia com primor. "Briguem 
as idéias, nunca os homens'" Por isso, muitas vezes, fui tão agres­
sivo com V. Ex·. 

No entanto, gostaria de revelar a V. Ex·, agora, um fato: 
quando da ctíação do PT. fomos 36 parlamentares ao ABC. por­
que queriamos criar um partido progressista, cuja. sigla era PP, 
com parlamentares aftnados com os líderes sindicais, o Lula e todo 
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aquele pessoal. Essa identidade havia nascido justamente durante 
as greves tão reprimidas no ABC, quando estávamos lá, todos os 
dias" em Santo André, São caetano, São Bemardo. Mas ali fomos 
Ilispénsados pelo Jacó Bittar, que dizia que os 'trabalhadores que­
riam um partido do trnbaIhador; não um partido laboral, não um 
partido trabalhista, ntas um partido do trabalhador. 

Naquele mOmento, fomos dispensados. embora eu, no pas­
sado. tivesse sido motorista de caminhão, confesso que hoje não 
sou mais. E saímos dali até um pouco pesarosos; ficou o Henrique 
Santillo, que, mais tarde, acabou sendo defenestrado do Partido. 

Mas acredito, Senador, só para que o nosso debate não fi­
que em água com açócar. que o Partido de V. Ex- tem obrigação 
moral com o Brasil, neste instante, de dizer que tipo de socialismo 
ele abraça. Há poucos dias, numa entrevista, Michel Rocard foi 
primoroso quando disse que devemos repensar inclusive o socia­
lismo deDlOCI'ático e dizer em que tennos ele tem que ser coloca­
do. Entendo que este é o momento em que o PT deve isso ao 
Brasil; e mais do que ao Brasil. ele deve a si mesmo essa defmi­
ção. Pode-se alegar que, feita essa defmiçã.ç>, alguns sairão por 
aqui, outros por ali. Não tem importânciá. E uma deftnição que 
consídero da maior importância. 

Nobre Senador Eduardo Suplicy, trabalhei no programa do 
meu Partido durante dois anos e meio, lutando diutumamente para 
que as pessoas entendessem o que é e o que não é o Partido. 

Estoo numa idade que já me pernrite dar conselhos. Mas se 
não for aceito, não tem importância. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me V. Ex· um aparte? 

O SR. RONAN TITO -Concedo o aparte a V.Ex'. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador Ronan Tito, no 
instante em que V. Ex· ocupa a tribuna desta Casa, no último dia 
de seu mandato, pua fOlD1alizar suas despedidas ao Senado Fede­
ral, sinto-me no dever, como seu antigo liderado dois anos atrãs, e 
hoje exercendo com imensa honra a condição de Líder da nossa 
representação parlamentar, de:, levar a V. Ex· a manjfestação reite­
rada da _nossa admirnção. do nosso apreço e, sobretUdo, do nosSO 
reconhecimento "pelo que V. Ex· tem sido na vida pública do País. 
Deputado Federal atuante; Secretário de Estado da mais absoluta 
confiança do saudoso Presidente Tancredo Neves, que realizoo 
uma adminislraÇã.o nolável à frente da Secretaria de Trabalho em 
Minas Gerais; parlamentar que, nas comissões, neste plenário, 
pontificou como uma das figuras estelare.oi:Po Senado Federal; ho­
mem que, no âmbito do Partído, assumiu a intensa responsabilida­
de de dirigir o Instituto Pedroso Horta.. que é exatamente um setor 
vital para a formação da consciência programática de um partido 
moderno; V. Ex· realmente vai desfalcar os quadros da nossa agre­
miação no Senado -Federal. Aqui virão outros companheiros em 
condições de cumprir também a missão de representantes do povo 
brasileiro nesta Casa. mas. quando se ftzer uma retrospectiva desta 
Legislatura. não há dúvida de que V. Ex· despontará como um dos 
Senadores de atuação marcante no Senado, pela sua combat­
ividade, pela sua competência. pela sua decisão, pela sua afurna· 
ção em momentos dificeis para a vida política. nacional. V. Ex' 
sempre teve coragem de assumir posições e o fez rigorosamente 
dentro daqueles princípios que nortearam a sua conduta na vida 
pública do seu Estado, Minas Gerais. e do proprio País. Como seu 
Líder no momento, também em fmal de mandato, sinto-me DO de­
ver, sem que isso impeça os outros companheiros de também se 
manifestarem. mas, na titularidade da Liderança, sinto..me no de­
ver de levar a V. Ex· neste instante o nosso profundo reconheci­
mento por tudo quanto v. Ex· fez em favor do PMDB, em favor 
do Senado, do Congresso, em favor de Minas Gerais e do País. 
Seja feliz. nobre Senador Ronan Tito! 

O SR. RONAN TITO - Obrigado, Senador. Agradeço 
muito o testemunho do meu Lider e credito mais suas palavras a 
sua generosidade do "que realmente à capacidade deste modesto 
parlamentar. 

A Sr8 Júnia Marise- V. Ex· me permite um aparte? 
O SR. RONAN TITO - Ouço V. Ex' com prazer, minha 

colega de Minas. • 
A Sr8 Júnia Marise - Dw aqui um testemunho como com­

panheira de mandato e, principalmente. como amiga e conterrânea. 
Mais do que o reconhecimento dos mineirOs- pela atuação de V. 
Ex· nesta Casa, pude pessoalmente comprovar seu trabalho parla­
mentar sério, decidido e correto na interpretação dos anseios de 
Minas e do Brasil. Fico envaidecida,. sobretudo, porque tive a 
oportunídade de dar-Ibe voto para Senador da República na nossa 
memorável campanha de 1986. 

O SR. RONAN TITO - Muito obrigado, meihonra muito. 
A Sr- Júnia Marise - Naquela época, estivemos juntos nos 

palanques por toda Minas Gerais, difundindo Unta proposta de mu· 
danças, de renovação e, sobretudo, uma proposta de edificação de 
melliores dias para o nosso povo. Vejo que V. Ex·, nesses quatro 
anos, desempenhou o seu mandato voltado principalmente para os 
compromissos lançados naquela campanha. V. Ex· dizia aos mi· 
neiros, na oportunidade, tendo à frente milhares de pessoas, que 
queria vir para o Senado da República não apenas para continuar a 
sua carreira política. mas pam desenvolver uma ação entre Minas e 
o Brasil. Vamos sentir muito a sua falta. No passado, estivemos 
juntos na grande luta pela redemocnú:ização do País, no antigo 
M08; e, apesar do PP ~ Tancredo Neves, fi~a.mos juntos no 
PMD8, em Minas Gerais. Bramos apenas sete deputados federais, 
mas representávamos a luta pela redemocratização e a resistência 
ao arbítrio. Estou certa, Senador Ronan Tito, de que V. Ex· não 
iniciará outro mandato a partir de amanhã P9fqu.e assim o quis. V. 
Ex· teria hoje o novo mandato. renovado pelas mãOs de Minas Ge­
rais para continuar nesta Casa, mas a opção de voltar a suas ativi­
dades particulares na iniciativa privada dar-llie-~, também, a 
oporttmidade de poder continuar seIVindd a Minas Gerais assim 
como ao BmsiL Quero também dizer, como já o fIz pessoalmenré 
há poucos instantes, que gostaria de falar com V. Ex· freqüente­
mente, receber suas sugestões e, inclusive, suas opiniões. E quem 
sabe eu as possa transmitir aqui não com o brilho da inteligência 
de V. Ex·, mas, com toda. certeza., com a coerência, sinceridade e 
seriedade que temos dotado, até o momento, o nosso mandato nes­
ta Casa. Em nome de nossa Minas Gerais, desejo fazer a V. Ex· o 
nosso preito de admiração e reconhecimento a esses oito anos de 
mandato como senador por nosso Estado. Estou gratificada pelo 
voto que dei a V. Ex' e também ao Senador Alfredo Campos. E, 
sem dúvida nenhuma, todos os eleitores que votaram em V. Ex· se 
sentem coUlo eu neste 'P0mento. 

O SR. RONAN TITO - Agradeço a V. Ex', Senadora Iú­
Dia Marise. Talvez nossa amizade, durante essa convivência longa 
no MDB, no PMD8, tenha inspirado V. Ex· com essas palavras 
tão generosas. 

O Sr. Carlos Patrocínio - V. Ex· me permite um aparte? 
O SR. RONAN TITO - Ouço o nobre Senador Carlos Pa­

trocínio. 
O Sr. Carlos Patrocínio - Nobre Senador Ronan Tito, foi 

muito bom que V. Ex·, já no ocaso desta legislatura e, portanto. da 
sua participação brilhante neste Parlamento, nos propiciasse esta 
oportunidade de lhe abrnçar; abraçar.lhe por tudo aquilo que 
aprendemos com V. Ex·, um dos mais intransigentes defensores 
das matérias aqui apresentadas. Sempre as discutiu com veemên­
cia,. rejeitou ou aprovou quando necessário, mas jamais as tratou 
com rodeio, com subterfúgios ou com camuflagem; sempre foi 
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muito claro nas suas colocações, e esta é uma caractetistica de V. 
Ex· que vai ficar marcada em nós. Quero dizer que-foi um privilé­
gio ter convivido com V. Ex' nesses seís anos, e foi um aprendiza­
do muito grande, pela sua lealdade, pela sua sinceridade na 
condução dos seus pronunciamentos, pelo respeito a todos os seus 
colegas. Tenho certeza de que o Estado de Minas, as Alterosas se 
fizeram muito bem representadas aqui, através de V. Ex', do eroi­
nenté Senador Alfredo Campos e continuarão bem representadas 
na pessoa da eminente' Senadora Júnia Marise. Espero, nobre Se­
nador Ronan Tito, que aqueles que amanhã chegarão a esta Casa 
para representar o nosso querido Estado de Minas Gerais possam 
reeditaf, aqui o mesmo trabalho que V. Ex- desempenhou. Quero 
lhe desejar toda sorte de felicidades nesta nova empreitada de sua 
vida que, com certeza, será coberta de sucesso, como foi o seu 
mandato de representante de Minas Gerais no Congresso Nacio­
nal. Muito obrigado. 

O SR. RONAN TITO - Quem agradece sou eu. nobre Se­
nador Carlos Patrocínio. Veja os desígnios de Deus como são: V. 
Ex' nasce em Minas Gerais, em Montes Claros; eu, no Triângulo 
Mineiro. O mundo dá voltas. V. Ex' se fOIma em medicina lá no 
meu Triângulo e vai exercer a sua profissão no Tocantins. Vem 
para cá como senador e nós nos encontramos. Foi um encontro fe­
liz para mim. Aprendi muito com V. Ex', que é daquela estirpe de 
homem que Minas Gerais tem o orgulho de exibir para o Brasil. 
Muito obrigado a V. Ex'. 

O Sr. Alfredo Campos - Senador Ronan Tito, V. Ex' me 
concede um aparte? 

O SR. RONAN TITO - Ouço o nobre Senador Alfredo 
Campos. 

O Sr. Alfredo Campos - Senador Ronan Tito, estava eu 
decidido a não vir a este plenário para. apartear os colegas em suas 
despedidas. Considero esse momento, não posso dizer tristonho, 
não posso dizer que seja ruim, mas havia decidido que não faria 
um discurso de despedida e não apartearia os colegas que estives­
sem se despedindo. Após a despedida do Senador Nelson Carnei­
ro, a quem tive o prazer de apartear, neguei-me a vir aqui na 
desPerlida do Senador João Calmon. No entanto, Senador Ronan 
Tito, sua despedida é diferente. Tenho a mais absoluta certeza de 
que se V.Ex' quisesse ser Senador por Minas Gerais, V.Ex- o se­
ria. E se nós dois quiséssemos enfrentar novamente aquela be1íssi­
,ma campanha que ftzemos há oito anos, V.Ex' retornaria para o 
Senado pela segunda vez e eu pela terceira vez. O povo de Minas 
Gerais sabe muito bem quem luta JXJf ele, sabe o que é possível e o 
que não é possível fazer-se no Senado. Ao aparteá-Io agora. Sena­
dor Ronan Tito, lembro-me de uma das primeiras viagens 'que fi­
zemos juntos, de avião, na nossa campanha, quando V.Ex' dizia: 
"É, Alfredo, a campanha está muito dificil. Estamos com pouquís­
simo percentual nos prognósticos eleitorais". Ao que eu respondia: 
Ronan, pode ter certe711, você estã eleito e será o mais votado. 
Nesse aparte, Senador Ronan Tito, devo dizer-lhe que V.Ex' foi 
um excelente Senador, um dos melhores desta Casa e, por que não 
dizer, o melhor. Durante o tempo todo em que exerceu, neste ple­
nário, não só a palavra, mas também a Liderança, V. Ex- soube 
mostrar aos seus colegas o seu fervor pela causa piblica e uma 
amizade que todos nós reconhecemos. V. Ex' sempre foi o grande 
comandante deste Senado por suas posições assumidas aqui dentro 
deste plenário. Foi V. Ex' Líder, e eu também o fui. Conheço, 
pois, as dificuldades da Liderança. Sair dela com a amizade que V. 
Ex' granjeou e soube manter é, não resta a menor dúvida, o sinal 
de que foi talhado para exercer cargos públicos, para. exercer a po­
litica. Todavia, V. Ex' oão está se despedindo desta Casa e do 
Congresso Nacional. V. Ex' ainda continuará como Presidente da 
Fundação Pedroso Horta.. Nas próximas eleições, V. Ex· terá a 

oportunidade, se assim o desejar, de galgar qualquer cargo em Mi­
nas Gerais, tais como: Governador, Senador ou Deputado Federal. 
S6 a sua cidade, Uberlândia, consegue eleger um Deputado Fede­
ral folgadamente. Mas, nesta última eleição, V. Ex' não quis dis­
putar cargo algum. Não sei se o critico, não sei se o parabenizo 
pelo fato de não ter voltado ao Senado, pois quis dar-se um tempo 
para refletir e poder ver o Brasil com os olhos de um qualquer do 
povo. É o que irei faur também. No entanto, espero que a nossa 
amizade, que se transfonnou em amizade de fato da campanha e 
do exercício do mandato para cá, possa ser robustecida. Hoje, 
meus fIlhos são amigos dos seus; minha mulher é amiga da sua; 
somos amigos e temos vários amigos em comum. Vamos, portan­
to, continuar fazendo política juntos. Felicidades, Senador Ronan 
Tito. 

O SR. RONAN TITO - Nobre Senador Alfredo Campos, 
gosto muito de música. Sou um amante da música do tipo não 
muito ortodoxo. Gosto de moda de viola e adoro Beethoven e 
Bach. Mas quando V. Ex' falou da nossa amizade, veio à minha 
lembrança o Bolero de Ravel. O Bolero de Ravel começa com 
uma flauta tênue esboçando o tema de maneira suave, pequena~ 
entra o oboé; depois entram os metais, as cordas e a bateria; fmal­
mente, entra toda a orquestra repetindo o mesmo tema. 

Já houve quem escrevesse que o Bolero de Ravel é qualquer 
coisa que enfeitiça. Nossa amizade também, felizmente, graças a 
Deus, foi assim. Começou tênue e até com uma certa desconfian­
ça, pois nós dois disputávamos uma cadeira para o Senado na mes­
ma época. Éramos dezessete candidatos e só havia duas vagas. No 
meio da campanha - pasmem os Srs. Senadores -, fizemos uma 
dobradinha e passamos, dentro do nosso próprio partido, a provo­
car ciúmes, pois e:mm qUatro candidatos e saímos nós dois, em do­
bradinha, fazendo a campanha por Minas Gerais. Graças a Deus, 
vitoriosa. ' 

Não quis me despedir, estava apenas agradecendo e pedin- . 
do perdão, porque eu sou muito estouvado - essa é a palavra. E na 
defesa das idéias que acredito serem corretas, chego - e isso me 
machuca e me magoa - a agredir os companheiros. S6 quero pedir 
perdão aos meus companheiros por algum excesso que eu tenha 
cometido e agradecer a todos, principalmente aos funcionários da 
Casa: ao pessoal que nos serve café; aos assessores, que nos aju­
dam tanto nos estudos das matérias e ao pessoal da Mesa. V. Ex' 
verdadeiramente tem razão, assim como a Senadora Júnía Marise 
também. Eu tinha possibilidades de me eleger: cheguei a ter 26 ou 
28% das intenções de votos nas pesquisas, quando o segundo c0-

locado tinha men9s de 20%. e n6s tínhamos duas vagas. Mas que­
ro faz.er-uma confissão: não me candidatei não foi por desapreço a 
esta Casa, pelo amor de Deus! Esta é a Casa mais extraordinária 
do Brasil, a Casa mais alta, está aqui o selecionado brasileiro, está 
aqui o selecionado do civismo, da inteligência., mas, principalmen­
te, de devoção e amor à pátria. Foi por uma Certa exaustão, cansa­
ço e uma certa frustração. Perdemos um momento extraordinário 
de rever a Constituição brasileira. Se não a reveIDlOS nos mínimos 
detalhes vamos amarrar o pobre à pobreza; o desempregado ao de­
semprego; o miserável à miséria. E nós não temos esse direito. 

Fui o autor do artigo que previa a revisão constitucional. Eu 
acalentava esse sonho. Eu olhava para a Constituição e dizia: isso 
tem que ser mudado. Não por mim., não para mim. Para mim a 
Constituição está muito boa. Mas será que é possí.vel - restritiva 
do jeito que a Constiruição é - a criação de empregos para a popu­
lação? 

Nobre Senador Alfredo Campos, este País s6 tem uma ~(­
da: é uma politica de pleno emprego, é abrir a possibilidade de 
criar emPI"go para todos os brasileiros. S6 há essa saída. Não há 
outra. 
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Salário por votos? Isso é brincadeira. Vamos votar um salá­
rio de 100 reais para o trabalhador. Se pudéssemos fazer o salário' 
do trabalhador através dO voto, por que não votar um salário de 
1.000 reais? Sabemos que não é possível. Entretanto, faremos uma 
salário extraordinário para os nossos trabalhadores no dia que 
criannos uma política de pleno emprego que este País nunca teve. 
E a oportunidade extraordinária de tê-lo era revendo a Constitui­
ção brasileira. 

O Sr. Levy Dias - Nobre Senador Ronan Tito, V. Exa me 
concede um aparte? 

O SR. RONAN TITO - Ouço-o com todo prazer. 
O Sr. Levy Dias - Senador Ronan Tito, somos amigos des­

de a Câmara dos Deputados, onde trabalhamos juntos na Comis­
são de Agricultura, que era presidida por um Deputado do Paraná. 
Conheci-o de perto no dia em que V.Ex· foi às lágrimas, na defesa 
de um assunto da maior gravidade e da maior importância: o as­
sentamento rural. Depois, conheci-o mais de perto. quando V. Ex· 
adotava atitudes duras e posições desassombradas e fazia coloca­
ções muitas vezes agressivas no plenário; fora do plenário, V. Ex' 
é um homem extremamente carinhoso, extremamente amigo, que 
tem <1m "coração de manteiga". Talvez esta tanJe seja muito im­
portante para o Senado Federal, porque, neste dia, 31 de janeiro, 
em que termina a 49' Legislaturn. V. Ex' fala com a mesma vee­
mência, demonstrando ter o mesmo amor ao Bmsil e as mesmas 
posições adotadas durante toda a sua vida pública.. Por isso, quan­
do V. Ex' não se candidatou ao Senado Federnl, eu lhe disse: o Se­
nado perderá. A Nação perderá. E todos nós sentiremos muito a 
sua ausência. Tenho certeza de que V. Ex' continuará a ter o mes­
mo amor ao Brasil, a mesma devoção e O mesmo desassombro, le 
vando - sempre que a oportunidade lhe propuser - essa mensagem 
não só ao povo do seu Estado, mas de todo o País. Cumprimento-o 
por chegar aos cabelos brancos com essas posições frrmes e defmi­
das, COfu o conhecimento e a sensibilidade do homem do campo. 
Cumprimento-o por defender as teses do produtor rural, porque 
descobriu, há muitos anos, que não se combate a fome com "fIlme­
te" de televisão, mas com a produção de alimentos, não só pelo 
emprego que a agricultura proporciona, como também pela possi­
bilidade de produzir. Ontem, ouvia um produtor do meu Estado, 
Mato Grosso do Sul - Estado eminentemente produtor de alimen­
tos -, dizer que o Plano Real baixou a inflação para todos menos 
para o produtor rural. Dízia ele que "a maldita TR continua casti­
gando, colocando o produtor rural numa situação extremamente 
difícil". V. Ex', corn brilhantismo. com patriotismo, sempre defen­
deu aqui essas idéias e o produtor rural. sem defender causas ou 
mentalidades menores. V. Ex· eslava sempre pronto a defender a 
grandeza do Brasil. começando pelo homem mais importante de 
qualquer nação, que é o produtor de alimentos. Eu o cumprimento 
por essa postura. Nesta tarde, neste 31 de janeiro, o Senado ê en­
grandecido, mais uma vez, pela sua palavra. Seja feliz V. Ex" e sua 
família. 

O SR. RONAN TITO - Nobre Senador Levy Dias, V. Ex', 
corno eu, é um homem oriundo do campo. que não nasceu em ber­
ço de ouro - não conto isso como uma vantagem, porque gostaria 
de ter nascido em berço de ouro - e sofreu, por isso mesmo, as 
agruras. A luta, às vezes, endurece-nos um pouco; o sofrimento 
quando é demais acaba criando em nós certa carapaça, certa rigi­
dez, certa dureza. Mas V. Ex· saiba de uma coisa: s6 levo desta 
Casa e do relacionamento que tive com todos os Srs. Parlamenta­
res a melhor das lembranças. Aprendi muito, aprendi de tudo, mas 
o que mais aprendi foi o civismo e amor a este País. 

O Sr. JODas Pinheiro - Concede-me V. Ex' um aparte? 
O SR. RONAN TITO - Ouço, com prazer. meu amigo 

querido, o nobre Senador Jonas Pinheiro. 

O Sr. Jonas Pinheiro - Nobre Senador Ronan Tito. V. Ex'. 
seguramente sem o saber, constituiu-se para mim num dos mais 
importantes instrutores que tive nesta Casa durante minha convi­
vência com os nobres Pares. Fui, silenciosamente, um observador 
constante do comportamento de V. Ex', das atitudes, do gesto afá­
vel, amigo e enérgico, quando necessário. Vi como V. Ex· atuou 
bravamente nas Comissões e espero que entre os novos Senadores 
que, brilhantemente, haverão de compor esta Casa haja outro Ro­
nan Tito. Não é possível imaginar este plenário ou as Comissões, 
principalmente a de Assuntos Econômicos, sem alguém que subs­
titua V. Ex·, ou melhor, que o suceda, porque V. Ex' é insubstituí­
vel. Mas alguém haverá de empunhar a bandeira da dignidade e da 
independência desta Casa, para que se perpetuem na memória do 
Senado a sua figura, bem como o papel que V. Ex· desempenhou. 
Neste momento de despedida, aproveito para apresentar-lhe os 
meus cumprimentos e expressar o meu agradecimento por ter tido 
o privilégio de ser considerado um amigo de V. Ex'. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente. não queria despe­
dir-me, oficialmente. porque receava ser traido pela emoção. As­
sim, aproveitei para fazer alguns agradecimentos no instante em 
que éramos apenas três ou quatro no plenário. Por isso, atrevi-me a 
antecipar-me ao discurso do Senador Eduardo Suplicy, a quem 
peço perdão. 

. O Sr. Pedro Simon - Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. RONAN TITO - Com prazer, ouço V. Ex'. 
O Sr. Pedro Simon - Senador Ronan Tito, gostaria de re­

gistrar o meu respeito e admiração por V. Ex·. Fui uma das pes­
soas que lhe disse pessoalmente que não entendi o fato de V. Ex· 
não se candidatar na última eleição. Todas as pesquisas de opinião 
pública revelavam que V. Ex" longe do segundo colocado, era a 
pessoa que o povo de Minas Gerais desejava que continuasse no 
Senado Federal Entendo, com toda a sinceridade, que V. Ex' de­
veria ter continuado no Senado Federal. Mas tenho que respeitar a 
sua decisão no sentido de fazer uma pausa em sua brilliante vida 
pública. V. Ex'. nobre Senador Ronan Tito. é dessas pessoas das 
quais podemos discordar. Nós o admiramos por ser um homem de 
bem, digno, sério e bem-intencionado. V. Ex· diz que não tem cur­
so superior, e eu lhe digo: conheço uma infmidade de pessoas que 
têm curso superior e são semi-analfabetas; conheço muitas que 
não têm curso superior e, como V. Ex', têm cultura, conhecimento 
e grande facilidade para analisar a realidade do País. Lembro-me 
de que, certa vez, V. Ex' viajou com o Dr. Ulysses Guimarães para 
o exterior. Ao regressar. ele disse-.me que ficara profundamente 
impressionado pela cultura e pelo conheCimento de V. Ex·, tanto 
em lileratura, poesia, 00 música clássica. Na verdade, V. Ex· é um 
desses autodidatas que chegoo ao clímax daquilo que se podia 
imaginar. V. Ex' deixará um grande vazio nesta Casa, pois é uma 
daquelas pessoas que se agarram, que lutam, que se dedicam de 
corpo e alma à causa que defende. E isso é bom. é importante, por­
que é de pessoas desse tipo que estamos precisando. No próximo 
quadriênio, haverá necessidade de auto-afnmação do Congresso 
Nacional e, especialmente, do Senado. Poranto, sentiremos muito 
a falta de V. Ex', de ,seus conselhos, de su. 'ientação. Veja V. Ex· 
que, para infelicidade minha, em algumas oportunidades temos di­
vergido na vida inthlna. do partido. Mas não é o fato de termos di­
vergido que deixo de reconhecer em V. Ex· o paJrão de homem 
sério. o padrão de dignidade. o padrlio de correção, pelo <Jl;Ial te­
nho o maior respeito, a maior amizade e o maior carinho. E uma 
pena, realmente, que nesta hora tão importante não tenhamos V. 
Ex· para colaborar com os nossos trabalhos e deles participar. 

O SR. RONAN TITO - Senador Pedro Simon, quando V. 
Ex· falou em parlmo de homem sério, de honestidade e de serieda­
de, estava traçando um auto-retrato, estava se olhando no espelho. 
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Sabe V. Ex· a admiração qu~ tenbo pela sua pessoa também. Tal­
vez nas nossas discordâncias a nossa amizade tenha crescido. 
Deus nos livre, Senador Pedro Simon, dos homens que só dizem 
amém! Deus nos livre! De maneira que, muitas vezes, é na discor­
dância, na luta e no debate, às vezes renhido, agressivo que cresce 
não s6 a admiração, mas a amizade e o respeito que um nutre pelo 
outro. 

Quero dizer que, principalmente nas di~cias, a nossa 
amizade se robusteceu, e muito. 

Agradeço a V. Ex'. 
O Sr. João Rocha - Petmite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. RONAN TITO - Ouço com prazer V. Ex'. 
O Sr. João Rocha - Nobre Senador Ronan Tito, é uma sa· 

tisfação muito grande participar, neste momento, dessa homena­
gem que V. Ex· recebe de todos os seus Colegas do Senado. Nos 
quatro anos em que tivemos a oportunidade de conviver com V. 
Ex", comungamos nas opiniões com todos aqueles que falaram s0-

bre o trabalho, sobre a capacidade. sobre o dinamismo que V. Ex· 
empreendeu em tudo aquilo que discutiu, que debateu, e mais ain­
da: nos dois últimos anos, na Comissão de Assuntos Econômicos 
desta Casa, tivemos maior oportunidade de conviver mais intima­
mente com V. Ex1ll, sentir a sua preocupação e verificar a bagagem 
de conhecimento que V. Ex· tem dos problemas e das soluções 
que podemos dar ao nosso País. V. Ex' sempre ponderoo com 
muita clareza, com clarividência, que as soluções para OS proble­
mas do nosso Pais não partem dos fatores complicadores, mas exa­
tamente das medidas que podem tomá-las mais simples, mais 
realistas e mais concretas. Sinto-me muito feliz. neste momento, 
por estar aparteando V. Ex' e, ao mesmo tempo, triste porque eu 
queria ter V. Ex', como bem assinalou o nobre Senador Jonas Pi­
nheiro, como aliado, c'om essa bagagem de conhecimento, que dis­
cutiu em profundidade a rolagem da nossa dívida externa, os 
projetos de resolução mais importantes desta Casa, com experiên­
cia; deu oportunidade de diálogo e de abertura desse leque de mais 
iofoImaçôes com todos os órgãos do Governo vinculados à área 
econômica. uma das áreas mais importantes que consideramos. 
Quero dizer a V. Ex' que esses dois anos de convívio e de intimi­
dade me acrescentaram mais informações, mais conhecimentos, 
pelo espírito· de debate de V. Ex', com companheiros combativos, 
como o nosso colega, Senador Eduardo Suplicy. No resultado fi­
nal, sempre consideramos isso positivo: o debate, a discussão das 
idéias mais profundas, sem a preocupação de agradar ninguém, 
agradar o seu ego, a sua maneira de pensar, reagir, agir, dentro do 
conceito que V. Ex" tem da econorilia e dos problemas do País, 
como acabei de citar. Espero que, quando eu estiver saindo desta 
Casa, daqui a 4 anos, esteja V. Ex' retomando novamente a este 
convívio tão importante não só para ós seus Colegas, pois essa ba­
gagem de experiência é também muito importante para o futuro do 
nosso País. 

O SR, RONAN TITO - Muito obrigado, Presidente da C0-
missão de Assuntos Econômicos, Senador João Rocha. V. Ex' 
trouxe para aquela Comissão um novo alento, uma maior impor­
tância e uma gama de infOImação extraordinária. Pudemos saber a 
cada dia a arrecadação do Brasil, o seu endividamento, o custo de 
rolagem da dívida. Armal, todos os números de que precisamos 
para a~iar uma política econômica neste Pais, V. Exa não só os 
requisitou, mas os forneceu a todos os membros da Comissão. A 
partir daí, tivemos a possibilidade de discutir, verdadeiramente, o 
cerne da economia deste País. Muito obrigado a V. Exa

• 

O Sr. José Sarney - Permite-me V. Exa um aparte, nobre 
Senador Ronan Tito? 

O SR, RONAN TITO - Ouço com prazer o sempre Presi­
dente José Sarney. 

o Sr. José Sarney - Senador Ronan Tito, não entendo bem 
por que os políticos falam em despedida. Acho que os políticos 
nunca têm despedida. Quando tomei posse na Academia Brasileira 
de Letras, fIZ um elogio a um grande escritor e pontlco brasileiro 
que foi José Américo, quando tive a oporblnidade de dizer que a 
pontica só tem uma porta, que é a de entrada, não tem a porta da 
saída. De maneira que não podemos conceber V, Ex' falando em 
despedida, porque o poUtico teve a graça da vida dedicada ao bem 
comum. E V. Ex· é um homem público que tem dedicado ti.>da a 
sua vida justamente a essa missão que têm os políticos de defen­
der, de lutar pelo bem comum. V. Ex" tem sido um exemplar rep­
resentante de Minas Gerais, defendendo os interesses do seu 
Estado, de acordo com a missão clássica do Senado de que cada 
um representamos os nossos Estados. Mas V. Ex' também tem 
sido, durante esses tempos que passou no Senado da República, o 
Senador do País, defendendo as grande:; caufW'\ nacionais, partici­
pando do debate dos grandes temas de,t& Casa e dos grandes t0-
mas do interesse do Brasil. Portanto, apenas vejo V. Ex' saindo de 
uma trincheira e marchando para outra com o mesmo brilho, com 
a mesma inteligência e com a mesma dedicação com que V. Ex' 
participru dos trabalhos do Parlamento enquanto aqui esteve. Tive 
a ventura e a felicidade de há algum tempo, durante o meu Gover­
no, tê-lo como Uder aqui, no Congresso. E quantas vezes recebi 
de V. Ex', na Presidência da República, o aconselhamento, a visão 
dos trabalhos do Congresso, a experiência transmitida, Aqueles 
que governam e presidem o Poder Executivo têm necessidade de 
receber os anseios e os sentimentos que' se cristalizam no Parla­
mento, onde os Lideres são os intennedíadores. Portanto, Senador 
Ronan Tito, deixo, neste aparte, que será lido sem dúvida por mui­
tos e muitos anos nos Anais do Congresso, como todos que foram 
proferidos, o testemunho de um ex ~Presidente da República sobre 
o grande homem público, o político excepcional, o grande repre­
sentante de Minas Gerais e patriota que foi V. Ex" nesta Casa. E 
que continuará a ser porque, na política, só há uma porta, e ela lhe 
foi dada pelo nascimento, quando Deus lhe deu a graça da vida de 
ter a ambição do bem comum. 

O SR, RONAN TITO - Muito obrigado, nobre Presidente 
José Sarney. Lembro-me de que, por um desses acasos da vida. 
quaodo fui escolhido Líder da Bancada, havia entre o PMDB do 
Senado e V. Exa uma certa dissensão. AnuncieiRme antes de pedir 
audiência: ''vou falar com o Presidente José Sarney". Os jornalis­
tas ficaram todos aturdidos. Muitos acharam que aquela atitude 
minha, naquele momento, era temerária. Os jornalistas pergunta­
ram-me "o senhor já pediu audiência ao Presidente?". E eu respon­
di-lhes: "Não, mas conheço o espírito democrático do Presidente." 

Quero dar um depoimento: pedi audiência às 14:CXh e às 
16:0Cb estávamos sentados conversando sobre o Brasil e sobre a 
política. 

Teria outros depoimentos a fazer, mas eu gostaria de fazer 
referencia ao fmal do seu Governo: quando V. Ex\ num ato de c0-

ragem, em um momento difícil da economia brasileira, veio ao 
Parlamento prestar contas - e todos aplaudimos aquele gesto do 
homem democrático, pois V. Ex' foi o primeiro Presidente da Re­
pública a fazer isso - lembro-me de que havia um Parlamentar 
mais afoito e admirador do ex -Presidente Fernando Collor de Mel­
lo que fez um comentário perto de mim: 

Já sai e já sai tarde. 
Respondi-lhe então com uma frase profética: 
Esse homem ficou cinco anos no Palácio e pôde vir despe­

dir~se neste Parlamento e está saindo aplaudido. O seu candidato 
ainda vai entrar. Vamos ver como é que ~le vai sair. 

Sr. Presidente, se não fôssemos dez ou doze Parlamentares 
ali presentes, eu nem ousaria di7er o que disse e lembro-me daque-
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le dia como se fosse hoje. V. Ex' deixando o poder sob os aplausos 
do Congresso Nacional. .• 

Recordo-me também de uma assertlva de V. Ex : 
"A economia pode ser ajustada a qualquer momento. mas a 

minha grande obra, o que JlCfSCgui o tempo t~ foi a constru~ 
do estado democrático. da liberdaM. Preservei ISSO o tempo todo. 
Sem dúvida. a História há de registrar essa verdade. 

O Sr. Guilherme Palmeira - Permite-me V. Ex' um apar-
te? 

o SR. RONAN TITO - Ouço com prazer o nobre Senador 
Guilhenne Palmeim. 

O Sr. Guilherme Palmeira - Nobre Senador Ronan Tito, 
talvez eu não tivesse que acrescentar mais nada ao discurso de V. 
Ex' e às palavras dos que o apartearam; elas fazem justiça à atua­
ção de V. Ex', No meu primeiro discurso no Senado Federal, rece­
bi o apoio, a solidariedade e o incentivo de V. Ex', Tal gesto 
marcou a minha trajetória política. No decorrer do noSso mandato, 
acompanhei a atuação de V. Ex', O que me deixa tranqüilo com 
relação ao que vai ocorrer nesta Casa, daqui em diante, como bem 
disseram os Senadores José Sarney e Pedro Simon é que nas idéias 
e nas lutas. até internas de um partido, ~ que vai sobrepujar tudo 
isso é a idéia de servir ao Pais. E não tenho a menor dúvida de que 
o Senador Pedro Simon. o Senador José Sarney e todos nós vamos 
dar seguimento àquilo que V. Ex' tem pregado com propriedade 
nesta Casa. Além do primeiro aparte que maroou a minha carreira 

'.poUtica neste Parlamento.lembro-me de que V. Ex' foi colega do 
meu innão. quando Secretário do Trabalho. E. antes de conhecê­
lo, eu jâ sabia e tinha referências a seu respeito. Não é apenas ° 
Estado de Minas que agradece a atuação parlamentar de V. Ex'. 
mas também o Brasil. O nobre Senador é o exemplo de que os p0-

líticos não são aquilo que determinada imprensa publica. Somos 
produtos, Senador Ronan Tito, do que é este País. E vamos ama­
durecendo, vamos aprendendo, neste convivio, com os discursos 
de V. Ex·, com os do Senador Pedro Simon, com o exemplo do 
ex-Presidente José Sarney. Creio que estamos suficientemente 
amadurecidos. Ao fazer essa modesta saudação, faço-a também 
em noree de todo o Estado de Alagoas. Falo em nome do Senador 
Renan Calheiros que vai assumir amanhã; S. Ex· me credenciou 
para falar em seu nome também; falo em nome do Governador Di­
valdo Suruagy, que assumiu ° Governo do Estado. Seu trabalho, 
sua ação - repito - orgulha OS,I)olíticos. Quero fazer uma prov~­
ção para o Senador Pedro Simon: o que ele prega é ° que a rruuona 
desta Casa quer que se tome realidade. E essas são também as 
idéias de V. Ex'. Vamos batalhar por isso. Dou-lhe um até breve, 
porque, como disse o ex -Presidente José Sarney, a política está no 
sangue; afastamo-nos temporariamente. Tenho certeza de que V. 
Ex' contribuirá com o nosso País, mesmo fora do Senado Fedeml, 
na ação política direta e imediata. pois precisamos das. suas ori~n­
tações. Vamos dar prosseguimenfu ao que V. Ex' deIXo~ aqul e 
vamos querer continuar ouvindo-o e aos outros companbelTOs que 
nos deixam a partir de amanhã." Precisamos ouvir; precisamos dia­
Jogar. A meu ver, esta é a meta dos que chegam e a dos que pros­
seguem. Meu caro amigo, Senador Ronan Tito, com minha 
admiração, com a admiração de Alagoas, com a ad.mira~o ~ Go­
vernador de Alagoas, Divaldo Suruagy, e com a admtraçao de 
todo Pais, seja feliz e continue a ajudar-nos e a ajudar o Brasil. 

O SR. RONAN TITO - Nobre Senador Guilherme Pal­
meira, eu aprendi 2. admirar os homens de Alagoas, não s6 ~ in­
termédio dos escritores, dos generais, mas também por melO dos 
poUticos. 

Tive a honra de ter sido Colega, como Deputado Federal, de 
Renan Calheiros, que vem agora como Senador, e que vai ~nrique-

ccr esta Casa. Ainda à época da ditadura. do AI-S. fazfamos reu­
nião à noite, para escaparmos da. vigilância. 

Divaldo Suruagy, aquele encanto de pessoa, aquele Líder 
extraordinário, e Guilhenne Palmeira - que trio, que coisa extraor­
dinária! Alagoas merece! Aquilo ali é muito bonito, aquele povo é 
muito querido. 

O Sr. Onofre Quinan - Permite-me V. Ex' umaparte? 
O SR. RONAN TITO - Ouço com prazer o Senador Ono­

fre Quinan. 
O Sr. Onofre Quinan - Meu caro Senador Ronan Tito, 

quando cheguei ao Senado, encontrei V. Ex' como Líder do 
PMDB. Eu.já o conhecia, mas nãQ tinha essa convivência, essa fe­
liz convivência desses quatro anos. O seu trabalho dignificou o Se­
nado, dignificou a classe política; a sua sinceridade, a sua 
honestidade com os companheiros, com os prop6sitos de princí­
pio, sem dúvida alguma, enalteceram a classe política. Quero, em 
nome do povo de Goiás, em nome dos meus Colegas de Senado 
que não estão aqui - tenho a certeza de que se aqui estivessem 
também estariam aparteando V. Ex' -, desejar ao companheiro que 
continue com o mesmo dinamismo, o mesmo êxito, a mesma leal­
dade que teve aqui com os companheiros do Senado, com a classe 
politica. Faço votos que V. Ex' continue brilhando, porque os seus 
princípios demonstrados nesta Casa, sem dúvida alguma, dignifi­
cam e credenciam V. Ex· a ocupar qualquer função tanto na inicia­
tiva privada quanto na atividade píblica. O meu abraço e muito 
obrigado. . 

O SR. RONAN TITO - Muito obrigado a V. Ex'. 
Srs. Senadores, o interesse inicial do meu discurso não era 

de despedir-me, mas de agradecer e de pedir que seja perdoado pe­
las inconveniências cometidas. 

O Sr. Gilberto Miranda - Concede-me V. Ex'um aparte? 
O SR. RONAN TITO - Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Gilberto Miranda - Nobre Senador Ronan Tito, 

considero-o meu amigo, irmão, companheiro de horas dificeis. 
Com V. Ex' aprendi - e muito - a andar nesta Casa. O coleguis­
mo, o companh~irismo e a fonna querida, séria e honesta como 
olha as coisas públicas trn:nsfozmam-no em um exemplo de Parla­
mentar. Se constantemente fosse desenvolvido um trabalho com 
a seriedade, a garra, a força. a maneira de V. Ex' tratar as questões 
deste País, sem dúvida nenhuma, teriamos um Brasil um pouco 
mellior, mais justo, talvez com uma vida" parlamentar mais séria. 
Esse foi o primeiro e último aparte de despedida que faço, porque 
não gosto dessas coisas; mas não faço um ~parte de cfespe?ida, 
pozque V. Ex' continua como meu companhetro e coI?-0 Pres~den­
te da Fundação Pedroso Horta. à qual V. Ex' conseguru dar Vlda­
pois estava abandonada -, melhorando, e~etivamente, aquilo que 
era excepcional no PMDB. V. Ex· não deiXa esta Casa. Quem tra­
balhou, quem fez o que fez por esta Casa, peJo País, quem deixou 
todas as empreSas, quem deixou a familia durante praticamente 16 
anos, como V. Ex', e a família soube compreender, dificilmente, 
como disseram todos que aqui usaram da palavra, deixa a vida ~ 
lítica. Como ressaltou o Presidente José Sarney, para esses só há 
uma porta de entrada; porta de salda, jamais. Meu amigo, meu ir~ 
mão, continue com a gente. Parabéns! 

O SR. RONAN TITO - Senador Gilberto Miranda, V. Ex' 
me honrou uma vez, ao solicitar-me que prefaciasse seu livro. Eu 
o fIZ canegado de orgulho, e usei uma frase da qua1 não pretendo 
me esquecer: ''V. Ex', como iniciante, já chegou dando aulas de 
mestre". Assim fez na Comissão de Orçamento. Nunca esta Casa 
procedeu da maneira como o fez quando V. Ex· foi o r;~or da­
quela Comissão. Não s6 ela foi transparente, mas também JUsta e 
democrática. V. Ex' convocou os governadores, os prefeitos das 
capitais e discUtiu com eles. Às vezes, há uma certa mágoa quan-
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do. em'um momento desses, vê-se um sujeito detentor de um co­
nhêcimento tão extraordinário, depois de um trabalho coletivo 
que mobyizou o Brasil inteiro, dizer: "Vou cortar isso. vou cortar 
aquilo". E uma tristeza. Fica, contudo, nobre Senador, o exemplo 
de V. Ex·, que emagreceu mais de nove quilos quando da elabora­
ção do Orçamento desta Nação, em um trabalho de dedicação. de 
abertura, de transparência e de democracia. 

Para fmalizar, nobres Senadores, eu gostaria de deixar aqui 
uma reflexão. Trinta e quatro Srs. Senadores terminaram seus 
mandatos este ano~ doze não se candidataram a nenhum cargo. 
Isso é alguma coisa que nos provoca. O Senador José Richa, com 
a experiência e a competência que tem, chegar ao desencanto de 
decidir que não se candidatará mais, é algo que deve ser questiona­
do. Cito também o Senador Dirceu Carneiro. Não me lembro de 
todos, mas 40% dos Senadores que tinham possibilidade de se ele­
ger ou pleitear qualquer mandato não o ftzeram. 

Sr. Presidente, agradeço a todos no~amente, pela última 
vez. Não é um adeus. é um até sempre. Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Ronan Tito, o Sr, Lucí­
dio Portella, Suplente de Secretário, deixa a cadeira da 
presidência, que é Ocup(l(Ja pelo Sr. Humberto Lucena, 
Presidente. 

Durante o discurso do Sr, Ronan Tito, o Sr. Hum­
berto 'Lucena, Presidente. deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr, Lucídio Portella, SuplenJe 
de Secretário. 

o SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - O Presidente 
Humberto Lucena, tendo que participar de solenidades desta Casa, 
pediu -me que, em seu nome - faço-o também em meu próprio 
nome -, eu me associasse às justas homenagens prestadas ao ho­
mem público invulgar. 

Sem dúvida. Senador Ronan Tito, V. Ex· dignificou, pela 
sua inteligência e coragem cívica. o Parlamento, como repre­
sentante do Estado de Mínas Gerais. 

Como membro da Comissão de Assuntos Econômicos e 
como Líder do PMDB, V. Ex' teve aOJação destacada, seguindo as 
gloriosas tradições das Minas Gerais, o Estado das liberdades. 

Hoje, V. Ex· deixa esta Casa, ma8Qlela permanecem as 
idéias do patriota Ronan Tito. 

O SR_ RONAN TITO - Sr. Presidente. muito obrigado. 
O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR - Sr. Presidente. 

peço a palavra para urpa comunicação. 
O SR_ PRESIDENTE (Luddio Portella) - Concedo a pala­

vra a V. Ex·. 
O SR_ IRAPVAN COSTA JÚNIOR (pP-GO. PaIa uma 

breve comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. sr-s 
e Srs. Senadores. para me poupar de qualquer aparte dos Colegas. 
uma vez que sou muito emotivo. falo nesta breve comunicação. 

Quero deixar consignado aqlli o meu agradecimento a todos 
aqueles com quem convivi no Senado Federal, desde o mais hu­
milde funcionário até os meus Colegas Parlamentares. 

Gostaria de resumir lodo o roeu sentimento desses oito anos 
numa frase do grande filósofo espanhol Ortega Y Gasset, que diz: 
"Nós não somos nós. Nós somos nós e mais aquilo que nos cerca ". 
Se nós somos nós e mais aquilo que nos cerca. se estamos em um 
ambiente bom, evidentemente nos tornaremos melhores; se esta­
mos em um ambiente grande, evidentemente seremos maiores e 
poderemos enxergar mais longe. 

Sr. Presidente, meus caros Colegas, saio desta Casa enxer­
gando muito mais longe do que emergava há oito anos. Agradeço 
a cada um daqueles que aqui tiveram assento, nos ombros dos 

quais pude me apoiar para levantar a cabeça e enxergar mais lon­
ge. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 
O SR_ PEDRO SIMON - Sr. Presidente. peço a palavra 

para uma comunicação. 
O SR_ PRESIDENTE (Lucidio Portella) - Concedo à pala­

vra a V.Ex·. 
O SR_ PEDRO SIMON (pMDB-RS. Para uma conrunica­

ção. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, hoje pela manhã. o 
Presidente da Câmara, Deputado Inocêncio Oliveira, inaugurou. 
nas dependências do Congresso Nacional, uma capela ecumênica. 
um bonito projeto do arquiteto Niemeyer. 

O Congresso Nacional tem. praticamente, tudo ,que a cida­
de tento Não consigo imaginar, Sr. Presidente, algo qlÍe exista na 
cidade e não haja neste Congresso Nacional. Isso inclui as coisas 
boas e até as más. Pois, agora, Sr. Presidente, temos também a 
nossa capela ecumênica. 

Venho aqui felicitar o Deputado Inocêncio Oliveira. pelo 
seu gesto e iniciativa, e a Mesa da Câmara. pela sua decisão. Agra­
deço a.o Deputado Inocêncio' Oliveira pela referência que fez du­
rante a inauguração da capela. S. Ex· mencionou o Senador Pedro 
Simon como autor da iniciativa. 

É verdade. Sr. Presidente. que procurei O Deputado Inocên­
cio Oliveira, fazendo-lhe um apelo no sentido de que enconttasse 
uma fOITIla de inaugurar uma capela. Mas a decisão foi de S. Ex-; 
o ato, a competência, o espírito puro e a grandeza foram de S. Ex·. 

Na verdade, Sr. Presidente, eu tinha entréldo com um reque­
rimento à Mesa. presidida pelo Senador Mauro Benevides, para 
que encontrasse, em todo este edifício do Congresso Nacional. um 
local para uma pequena capela ecumênica, onde se pudessem fazer 
reflexões. 

A resposta que recebi foi que não havia lugar. mas que no 
próxinto anexo que o Senado fizesse seria destinado um lugar para 
esse fun. 

Entrei com um requerimento solicitando ao Presidente 
Mauro Benevides que devolvesse o meu pedido, porque temi fosse 
conSlnlído um novo anexo e fosse a' mim atribuída a responsabili­
dade por isso. 

Aí é que procurei o Deputado Inocêncio 01iveira e disse-Ihe 
que, hl.mentavelmente, não conseguira o que queria no Senado. 
''Eu faria um apelo a V. Ex", Sr. Presidente: que encontrasse aqui, 
no prédio do Congresso, um local para fazer unta capela ecumêni­
ca." 

Parece-me que foi um gesto importante eSse. E em sendo 
ecumênica a capela, em sendo representativa da espiritualidade, 
que poderia nos dividir;', mas, na maioria, lemOS esse espírito de 
fraternidade, de amor e respeito. de expectativa de que existe um 
mundo superior. E creio. Sr. Presidente. que esse gesto do Depu­
tado Inocêncio Oliveira, essa decisão hoje tomada no Congresso 
Nacional, talvez o último ato da Mesa presidida pelo Deputado 
Inocêncio Oliveira. merece minhas felicitações. 

Se saio magoado por não ter encontrado no Senado. no Se­
nador Mauro Benevídes, essa compreensão, saio feliz em ver que, 
por decisão do ilustre Deputado Inocêncio Olíveira, passamos a 
ter, a partir de hoje, essa capela ecumênica nas ÍIlstaJações do Con­
gresso Nacional. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra pela ordem. 
O SR_ PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Tem V_ Ex' a 

palavra. 
O SR_ EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pela oroeIlL Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, o porta-voz do Governo, Em-
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baixador Sérgio Amam!, segunllo publicoo a imprensa hoje, disse 
que não tem a convicção de que deva o Senado Federal apreciar 
eventual ajuda do Brasil ao México. Disse que: 

.:.é interesse da equipe econômica fazer com que essa ajuda 
não configure. juridicameIite, auxílio fmanceiro, o que obrigaria o 
Governo a submeter a operação Cmanceira a votação no Senado. 

Ora, Sr. Presidente, o Embaixador Sérgio Amaral tem a res­
ponsabili~de de conhecer, de ler, com atenção, a Coustituição 
brasil~ira. E inadmissível que. como porta-voz da Presidência da 
República, ele desconheça o art. 49, que diz: 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres­
so Nacional: 

I - resolver defInitivamente sobre tratados, acor­
dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional; 

E principalmente o art. 52. que diz: • 
Art. 52. Compete privativamente ao Senado Fe­

deral: 
V - autorizar operações externas de natureza fi­

nanceira, de interesse da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios; 

Sr. PTesjdente, é necessário inclusive que a Presidência do 
Senado Federal e do Congresso Nacional, com o suporte de todos 
os Srs. Senadores. esclareça à Presidência da República que, even­
tualmente, se o Governo brasileiro defm.ir e liberar este emprésti­
mo ao México, sem passar pela apreciação desta Casa," isto se 
constituirá numa afronta ao Congresso Nacional e ao Senado Fe­
deral 

Sr. Presidente. bá muitas razões a serem consideradas a fa­
vor e contra essa ajuda. Ainda boje os jornais O Estado de S. 
Paulo e Folha de S. Paulo fazem editoriais admitindo que a ajuda 
pode ter algum proveito para o Brasil. Mas precisamos nos inda­
gar, em profundidade. se o Governo brasileiro estiver por ajudar 
uma nação como o México, quais são os critérios da ajuda do Go­
verno brasileiro às diversas nações das Américas e a países do Ter­
ce:iro Mundo, que estão em situação muitas vezes até pior do que a 
do México, do que a do Brasil. Se o México precisa de ajuda, e a 
Bolivia? E o Pamguai? E Cuba? E a Nicarágua? E Angola? E Mo­
çambique? E assim por diante. Que .critérios deveria ter o Governo 
brasileiro? Não deveriamos sugerir aos Es"tados" Oilidos,.ao Banco 
Mundial e ao Fundo Monetário Internacional a criação de uma sis­
temática de ajuda internacional pela qual os países de maior renda 
per capita no mundo e com melhores condições venham a ajl<lar 
sistematicamente os países em piores condições? Uma espécie de 
imposto de renda negativo entre nações? Um programa de garantia 
de renda núnima entre as nações? AfmaI de contas, seria importan­
te que o BIaSiJ, ao eventuahnente prover uma ajuda ao México, es­
tivesse consciente inclusive das razões que estão levando o 
governo norte-americano a mobilizar U$ 40 bilhões, segundo diz a 
imprensa, para ajudar o México. Três ex-Presidentes da República, 
J immy Carter. RonaJd Reagan e George Busb. ontem. declararam­
se oficialmente favoráveis a isso, como fonua de sensibilizar o 
Congresso norte-americano. 

Ontem, as ações nas Bolsas do México, da Argentina, do 
Brasil e de diversos países. inclusive as de Wall Street, registraram 
queda nos seus preços. em função do debate que se prolonga no 
Congresso norte-americano sobre o assunto. 

Na sexta-feira passada, o Senador Esperidião Amin. aqui da 
tribuna, após assistir ao debate havido na Comissão do Congresso 
norte-americano, já alertou para. este assunto, Sr. Presidente. Es­
lOU. inclusive, encaminhando ao Presidente da Comissão de As­
suntos Econômicos. Senador João Rocha, requerimento de 

-. 

couvocação do Ministro Pedro Malan, do Ministro José Serra, do 
Presidente do Banco Central. Pérsio Arida, para que possam, o 
quanto antes, esclarecer o Senado Federal das razões e do conteú-" 
do dessa operação. Por que razão vai-se ajudar o México? Será 
simplesmente porque os Estados Unidos estão precisando conven­
cer o Congresso norte-americano? Para criar um clima de boa von­
tade? Estaríamos nós aceitando os condicionantes que o Governo 
dos Estados Unidos está colocando para o Governo mexicano, 
como, por exemplo, ter como garantia a receita do petróleo, a pri­
vatização da PEMEX e outras tantas coisas que podem afetar a 50-

herania do México? 
O Sr. Esperidião Amin - Pennite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Com muita honra, Sena­

dor Esperidião Amiu. 
O Sr. Esperidião Amin - Eu estava inscrito para falar e 

pretendia abordar este assunto, mas fico muito feliz de poder apar­
teá-lo e agradeço, inclusive, a referência que V. Ex' fez ao meu 
despretensioso mas profético pronunciamento de sexta-feira. passa­
da, que só não foi absolutamente medíocre pelos apartes que teve, 
como os do Senador Pedro Simon, do Senador Epitacio Cafeteira, 
do Senador João Calmon e de outros companheiros que aqui esta­
vam. Mas eu realmente estava impressionado, já na sexta-feira 
pela manhã, antes do anúncio da participação. da ajuda que o Bm­
sil anunciou na. sexta-feira à tarde, com três circunstâncias: primei­
ro, com uma palestra a que eu tive a honra de assistir, do 
ex-Governador Brizola, na. Comissão de Economia da Câmara -
até numa bomenagem a um líder político que teve aqui a sua bio­
geaflll realçada pelas palavras do Senador Pedro Simon e que eu 
não precisaria repetir, posto que constam dos Anais da Casa da úl­
tima sexta-feira -; mas impressionado também, e principalmente, 
pelo que eu ouvi das intervenções dos Senadores norte-americanos 
no âmbito da Comissão de Relações Exteriores, inquirindo o Se­
cretãrio de Estado, o Secretário do Tesouro e o Presidente do Ban­
co CentraI, do Federal Reserve americano; e, ímalmente. 
impressionado com o que eu tinha ouvido do Ministro Pedro Ma­
lan, na quinta-feira da semana retmsada, quando, na Comissão de 
Assuntos Econômicos, por iniciativa de V. Ex- e dos Senadores 
Epitacio Cafeteira e ~eto de Lavor, lá esteve S. Ex', exorci­
zando o fantasma. da possível vinculação da situação brasileira 
com a crise mexicana. Hoje, tomo conhecimento de mais dois fa­
tos, Senador Eduardo Suplicy. que eu gostaria que V. Ex' aduzisse 
à sua reflexão. Eu ia fazer isso e também V. Ex' pode fazê-lo. Pri­
meiro, recebi infmmação de jornalistas de que o Presidente dos 
Estados Unidos. motivado pela pressão fmanceira. que existe no 
país - ofereci há poucos instantes a V. Ex- um resumo do que diz 
o jornal 100 Washington Post de hoje: o editorial ameaçando 
como uma calamidade para os Estados Unidos se não for concedi­
da a ajuda financeira. para o México. "A Calamidade está à Porta" 
é o titulo do artigo do jornal 100 Washington Post; uma calami­
dade para eles, não para o México. E é isso que diziam os Senado­
res americanos: "O México somos nós. Temos de ajudá-los porque 
o México somos nós. Se não os ajudam1os, baverá mais migração 
para os Estados Unidos, e se a política que fonnos impor for reces­
siva demais, baverá mais migração ainda, o salário vai baixar, vai 
haver desemprego. É uma catástrofe para n6s.". Inclusive enunciei 
aqui, na última sexta-feira, perguntas da Senadora, se não me falha 
a memória, do Estado do Delaware que diziam assim: "Quer dizer 
que o México aceitará essas condições?" Como quem diz: "Não 
são pesa.daS demais?". "O México já tomou conhecimento dessas 
condições?" Confesso que senti, como diz o vulgo, um frio na bar­
riga. ao imaginar se, daqui a pouco, estivernlOS vivendo uma situa­
ção desta. Quero aduzir esses elementos. porque tomei 
conhecimento, através de jornalistas., que - e neste }xmto introduzo 
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um fato novo em seu pronunciamento - o Presidente da República 
dos Estados Unidos decretou uma ajuda de 47 bilhões de dólares. 
Conheço pouco da Constituição americana, mas trocava, há pouco, 
infonnações com o nosso companheiro Pedro Simon e com o nos· 
so gum, se assim me pennite dizer, o Senador Josapbat Marinho, 
que jã estabeleceu uma comparação com a Constituição da França. 
A Constituição americana faculta ao Presidente, attavés de uma 
expressão que, mal trn.duzida, quer dizer "seus poderes inerentes", 
alguns atos discricionários. E estes atos discricionários já permiti­
ram que o Governo americano tomasse decisões sobre gastos. por 
exemplo, na guerra do Vietnã. sem ouvir o Congresso e sem ter di· 
nheiro no Orçamento. Essa frase do Wasbjn~Qg Post é quase que 
a senha "calamidade·'. Então, em função da calamidade, os pode­
res inerentes poderiam ser acionados. Mas é calamidade parn eles, 
se é que as informações que recebemos do Ministro Pedro Malan 
são verdadeiras. E eu acredito nele. Se não há uma vinculação di­
reta, a calamidade não é nossa. E se for calamidade, 300 milhões 
de dólares é muito pouco. Ou é calamidade ou é perspectiva de ca­
lamidade. E, nesse caso, a situação é grave; a sociedade tem que 
ser infonnada; o Senado tem a obrigação de ser infonnado e de se 
infmmar. Ou, se não é calamidade pan1 nós, é calamidade pan1 ou­
tros, nÓS não temos nada com isso. É a postum que o Ministro Pe· 
dro Malan aqui deixou e eu o tenho como um homem que merece 
integral fé de minha parte. Acredito nas suas palavras, mas tenho 
dúvida sobre a situação. A respeito da declaração a que V. Ex· se 
referiu há pouco, com relação ao porta-voz Sérgio Amaral. prefl1'O 
debitar à conta dos equívocos. O art. 52, inciso V, da Constituição 
Federal, é, nessa questão, tão amplo, que o considero o zagueiro 
que (alta ao Corinrhians. É uma tragédia torcer pelo Corintbians 
porque sua defesa é uma peneira e a zaga falha muito. O art. 52, 
inciso V, é o "zagueiraço", é aquele lbeque de espera" que s6 p0-

deria Ser fIntado, driblado através de um passe do Garrincha. Se o 
porta-voz Sérgio Amaral tiver dito que acredita pão ser necessário 
ou considera dispensável ouvir o Senado, quero dizer o seguinte: o 
art. 52, inciso V, é um "zagueiraço". Ao Senado incumbe autorizar 
operações externas de natureza fmanceha. O que é que fica de foca 
disso? Que é uma operação externa, não há dúvida. E não é uma 
operação fmanceira colocar à disposição, deixar dinheiro disponí­
vel, abrir um cheque especial? Não acredito que o ex: -Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, que ajudou a escrever isso, que inspirou 
toda a regulamentação do art. 52, inciso V, e que hoje é o Presi­
dente da República viesse a ser o técnico do clube - usando a 
compamçã.o - que ia contratar esse Ganincba para driblar esse 
"zagueiraço" que ele ajudou a colocar no nosso time, no time do 
Brasil, no time das instituições brasileiras. Perdoe-me se me alon­
guei um pouco em meu aparte, mas assim já quitei também a obri­
gação de falar. Compartilho da sua preocupação e entendo ser 
muito oportuno, no último dia do nosso trabalho nesta Legislatura, 
que esse assunto seja remetido como um daqueles diante dos 
quais, pelo menos, não nos omitimos. Porque isso vai dar muito o 
que falar. Muito obrigado. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Prezado Senador Esper;­
dião Amin, em primeiro lugar. deixe-me explicar que tinha cons­
ciência de que V. Ex· estava inscrito para falar e que iria, 
inclusive. tratar do assunto, como havíamos dialogado antes. Mas 
quan~o percebi que o Presidente Lucídio Portella. iria passar à Or­
dem do Dia e como V. Ex" estava, naquele instante, ao telefone, 
tomei a iniciativa de falar, porque preocupou-me que ambos per­
dêssemos 8 oportunidade. 

Assim, Sr. Presidente, na verdade, esta minha questão de 
ordem tem caráter um pouco especial, porque entendo que convém 
à Presidência do Senado pronunciar-se a respeito de sua interpreta­
ção do art. 52 da Constituição Federal; confOlme reiterou o Sena-

dor Esperidião Amin. este artigo di'!. que operação rmanceira ex .. 
tema tem que ser aprovada pelo Senado, o que significará colocar 
à disposição do México 300 milliões de dólares, seja através de 
qualquer mecanismo, como, por exemplo, colocar 300 milhões de 
dólares da reserva brasileira no banco na Suíça ou deixar o México 
usá-lo para compmr mercadorias aqui no Brasil. Ressalta O Sena· 
dor Espericlião Amin que a regulamentação sobre o PROEX não 
permitiria que isso fosse assim regularizado. 

Daí a importância de virem aqui os Ministros da Fazen" 
do Planejamento e o Presidente do Banco Central. E explico por 
que não apenas o Ministro da Fazenda e o Presidente do Banco 
Central, que estão diretamente relacionados ao assunto, m9S tam­
bém O Ministro do Planejamento: o Ministro José Serra está sendo 
responsável pelo conteúdo das despesas. Como Ministro do Plane­
jamento, S. Ex· acaba de fazer cortes no Orçamento. Por conse­
guinte, há relação com a questão de prioridades do que vai ser 
feito com os recursos da Nação. Se não há recursos do Orça.mento 
diretamente vinculados a esse emptéstimo, de alguma fon:na pode­
rão afetar o Orçamento da União e as suas prioridades, seja através 
de seuS efeitos na pontica monetária, no controle da oferta de di· 
nheiro, seja através do que eventualmente depois possa ocorrer 
com as despesas com juros ou com as receitas dos juros, Il1esmo 
que seja também com respeito às prioridades de ajuda externa do 
Blllsil junto às demais nações das Américas e do resto do mundo. 

Aliás. o Deputado AnlÔnio Delfim Netto, do PPR, foi um 
dos primeiros a d~r que essa ajuda seria mais aos investidores na 
Bolsa de Valores, seja na Bolsa do México ou em WaD Street, d. 
papéis mexicanos, do que propriamente ajuda à economia interna 
do México ou ao povo mexicano. 

Se o Governo dos Estados Unidos está até impondo limita­
ções na hora de conceder essa ajuda, que, segundo disse o Senador 
hsperidião Amin, já foi hoje decretada, o Governo brasileiro não 
vai pelo menos demandar ao Governo mexicano o que vai ser feito 
em tetmOS de pontica interna, de política econômica doméstica. 
como resultado dessa ajuda? 

Assim, Sr. Presidente, avalio que será prudente, da parte do 
Senado Fedellll esc1arecer a interpretação que tem do art. 52 da 
Constituição Federal, para que não caibam mais dúvidas junto ao 
Palácio do Planalto, ao seu Porta-Voz, Senador Sérgio Amaral ... 

O SR PRESIDENTE (Lucíclio Portella) - Senador Eduar­
do Suplicy, peço a V.Ex· que tennine seu pronunciamento para 
passarmos à Ordem do Dia, após a qual V. Ex' poderá falar. 

O SR. EDUARDO SuPLICY - Quero concluir indagando 
à Presidência se não considera oportuno fazer o esclarecimento S()oo 

licitado por mim, pois. confmme disse o Senador Esperidião ADÚD 
ao Senador e boje Presidente Fernando Henrique Cardoso, temos 
certeza de qÚe Sua ffxcelência conhece a Constituição que ajudoo 
a escrever, inclusive este capítulo, mas para que o Porta~ Voz não 
tenha dúvida alguma a respeito. 

O SR. PRESIDENTE (Lncídio Portella) - A solicitação de 
V.Ex' será levada ao Presidente da Casa. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 162, DE 1995 

Senhor Presidente, I 
Nos tennos do art. 13, § 10, do Regimento Interno, requeiro 

licença para me ausentar dos tmbalhos da Casa no período de l° a 
8 de fevereiro vindouro, para viagem ao estrangeiro, em caráter 
particular. 

Sala das Sessões, 1 ° de janeiro de 1995. - Senador Luiz Al­
berto de Oliveira. 
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O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Aprovado,o te- Comunico a Vossa Excelência, nostennos do artigo 39, alí-
querimenw, fica concedida a licença solicitada. nea a do Regimento Interno, que me ausentarei do Pais no perlodo 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre- de 1°-2-95 a 8-2-95, quando farei uma viagem aos Estados Unidos, 
lário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 163. DE 1995 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado 

Federal, requeiro seja submetido ao Plenário desta Casa voto de 
aplauso ao eminente escritor Jorge Amado, pela preciosidade e di­
mensão universal de sua obra. composta de grande elenco de r0-

mances regionais, já traduzidos em mais de trinta idiomas. onde 
muito bem retrata aspectos da culmra, das tradições, da vida e das 
aspirações da população nordestina e traços marcantes da alma 
brasileira. 

Se aprovado o voto requerido, que seja o mesmo comunica­
do à Academia Brasileira de Letras para que, verificada a possibi­
lidade e conveniência. se manifeste sobre o assunto à sua 
congênere a Academia Sueca de Literatura com vistas a que seja 
oporbmamente lembrado o nome do emérito romancista e acadê­
mico quando da escolha do Prêmio Nobel de Literatura. 

Justificação 

Várias vezes a imprensa tem divulgado repen:ussões nacio­
nais e estrangeiras relacionadas com os sucessos dos livros e da 
obra de Jorge Amado, jã distinguido com prêmios nacionais e de 
ou tros países. 

Várias. vezes jã me pronunciei no Senado sobre as notícias 
divulgadas sobre o assunto. 

Em ocasiões anteriores já houve iniciativas, no âmbito do 
Parlamento brnsileiro. de se prestigiar o nome do ilustre escritor 
como candidato ao Prêmio Nobel de Literawra, pela importância 
de sua obra como um repórter interessado em aspectos marcantes 
de nossa cultura, na vida e nos sonhos de nossa gente, cuja feição 
e sentimentos mais nobres tem projetado, em suas histórias. para 
os outros países onde é traduzido, elevando, pela imensa preferên­
cia dos seus livros, a alma de nossa gente a parâmetros universais, 
nos sentimentos da humanidade. 

Jorge Amado, como um dos maiores romancistas vivos da 
língua latina, com sua veia literária impregnada das coisas de sua 
região, a Bahia, berço ancestral de nossa cultura, em seu estilo, 
profundidade e espírito critico, faz sociologia. universaliza os sen­
timentos mais nobres de nossa gente, e, por intennédio de sua 
obra, muito tem oonlribuích> para a conscientização e valorização 
da pessoa humana. 

Ele, já consagrado pelo imenso público que lê os seus livros 
e altamente conceituado entre os escritores do mundo inteiro, ao 
meu ver, merece o aplauso do Senado da República do seu País. 

la, 
Sala das Sessões, 31 de janeiro de 1995. - Luurival Baptis-

(Á Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia.) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Nos termos do 
art. 222, § 1°, do Regimento Merno, o requerimento será despa­
chado ã comissão competente. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr, 1° Secre-
lário. 

É lida a seguinte 

Brasilia, 31 de janeiro de 1995 

Senhor Presidente, 

para lIaIar de interesse particular. 
Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex- protestos de eleva­

do apreço e distinta consideração, - Senador Luiz Alberto de Oli· 
veira. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - (l expediente 
lido vai à publicação. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Affonso Camargo - Aureo ~ello - Carlos Patrocínio -

Eduardo Suplicy - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Jo­
nas Pinheiro - Joel de Hollanda - José Paulo Bisol- Louremberg 
Nunes Rocha - Lucídio Portella - Luiz Alberto de Oliveira - Moi­
sés Abrão - Teotônio Vilela Filho - Valmir Campelo, 

lário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que sení lido pelo Sr. 10 Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 164, DE 1995 

Senbor Presidente, 
Nos tennos do art. 175, alínea "dI!, do Regimento Interno, 

requeiro inversão da Ordem do Dia, a fllU de que as matérias cons­
tantes dos itens nOs 34 e 26 sejam submetidas ao Plenãrio em pri­
meiro e segundo lugares, respectivamente. 

Sala das Sessões, 31 de janeiro de 1995. - Senador Esperi. 
diãoAmin. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Aprovado o re­
querimento, será feita a inversão solicitada. 

Item 34: 

Votação, em rumo único, do Requerimento n° 
53, de 1995, do Senador Mauro Benevides, solicitando, 
nos tennos do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, 
a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Decreto Le­
gislativo n° 4, de 1993 (nO 112/9 J, na Câmara dos Dej:u­
tados), que aprova o texto do Protocolo Adicional ao 
Acordo Cultural entre o Governo da República Federali­
va do Brasil e o Governo da República Portuguesa, 
criando o Prêmio ''Luís de Camões", celebrado em Bra­
sília, em Brasilia, em 22 de junbo de 1988. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados, (pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Decreto Legislativo n° 4, de 1993, sem incluí­

do em Ordem do Dia oportunamente. 
O SR, PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Item 26: 

PROmrO DE LEI DO SENADO N" 93, de 1994 
(Em regime de urgência. nos termos 
do art. 336, b, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n° 93, de 1994, de autoria do Senador Jutahy 
Mag~ães, que dá J;lOva redação aos arts. l° e 7° da Lei 
n° 8.727, de 5 de novembro de 1993, e pronuga o prazo 
previsto em seu art. 15. (Dependendo de parecer da C0-
missão de Assunlos Econômicos.) 
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Nos termos do art. 140, letra b, do Regimento Interno, de- O parecer é, portanto, favoráve~ Sr. Presidente. 
signo o nobre Senador Carlos Patrocínio para proferir parecer 50- O SR, PRESIDENTE (Lucldio Portella) - O parecer con-
bre a matéria. em substituição à Comissão de Assuntos clui favoravelmente à proposição com duas emendas que apresen-
Econômicos. ta. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (pFL-TO. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.) - Sr ... Presidente, Sn e 8rs. Sena­
dores, é submetido à apreciação do Senado Federal O Projeto de 

Completada a fase de instnlção, passa-se à discussão do 
projeto e das emendas, em turno único. (pausa.) 

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a discus-
Lei do Senado n093, de 1994, de autoria do ilustre Senador Jutahy são. 
Magalhães. Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 

Este projeto de lei visa, basicamente, a assegurar que as 
condições e diretrizes contidas na Lei nO &.727, de 05 de novembro 
de 1993. possam ser estendidas e efetivadas a uma série de muni­
cípios que, por dificuldades admínistrativas, por atrasos nos pr0ce­

dimentos legais pertinentes. não JXlderam aderir aos contratos 
necessários à consolidação e reescalonamento de suas dívidas jun­
to à União. 

Para tanto, o Projeto de Lei sob exame estende o prazo ori­
ginalmente defInido na referida Lei para que os Estados e Municí­
pios celebrem os contratos de :refmanciamento ali previstos, uma 
vez que o mesmo encontra-se expirado desde o dia OS do mês de 
agosto passado. Desta forma, ficaria o prazo prorrogado para 28 de 
fevereiro de 1995. 

Em conseqüência, fez-se necessário alterar a data para. a 
consolidação daquelas dívidas a serem refmanciadas para 30 de 
outubro de 1994. Daí, as alterações propostas nos arts. 1° e 7° da 
mencionada Lei. 

Ressalte-se, todavia. que não se propõem, por intennédio 
deste Projeto de Lei, quaisquer alterações das condições e exigên­
cias f11lllllCeITaS originabnente estipuladas pela Lei &.727/94. 

Em conformidade à necessidade de se respeitar o amplo 
acordo do qual resultou a referida lei, o Projeto de Lei sob questão 
visa, somente, a tomar possível que os órgãos e entidades das ad­
ministrações estadual e municipal também tenham acesso ao refi­
nanciamento pretendido pela Lei nO &.727/93 e, dessa forma, possa 
se caminhar na direção da nonnalidade dos fluxos de pagamentos 
entre os vários níveis da administração pública. Mantém-se, assim, 
inalteradas a natureza e a composição das dívidas a serem refman­
ciadas, seus custos financeiros e seus prazos de amortização, con­
tribuindo para o tão necessário ajuste das fmanças públicas no 
País, objetivo principal visado pela Lei &.727/93. 

Assim sendo, somos pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado n° 93, de 1994, com as emendas anexas, que visam, tão­
somente, prorrogar os prazos nele contidos, de modo a possibilitar 
aos municípios aderirem às condições estipuladas pela Lei n° 
8.727/93. 

EMENDA N" l-R 

Dê-se ao art. 1 d, caput. a seguinte redação: 
"Art. 1°. Fica pnnrogado para 30 de junho de 1995 o prazo 

previsto no art. 15, da Lei na 8.727, de 5 de novembro de 1993." 

EMENDA N" 2 - R 

Na nova redação dada pelo art. ZO às disposições da Lei nO 
&.727, de 1993, substitua-se a data de "30 de outubro de 1994" por 
"31 de janeiro de 1995". 

Procurou o eminente Senador Jutahy Magalhães S<>COIrer 
vários municípios que, por dificuldades administrativas devido a 
atraso nos procedimentos legais pertinentes, não puderam aderir 
aos contratos necessários à consolidação e reescalonamento de 
suas dívidas para com a União. 

Trata-se, portanto, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, 
apenas da prorrogação dos prazos, não alterando em mais nada a 
Lei nO 8.727, de 05 de novembro de 1993. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-
tados. (pausa.) 

Aprovado. 
Passa-Se à votação em globO das emendas. 
Em votação as emendas nOs 1 e 2. 
Os Srs. Senadores que as aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovadas. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a redação fI­

nal.(pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Sobre a mesa, 

parecer da Comissão Diretora, oferecendo. redação fmal da maté­
ria. que sere lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N° 21, DE 1995 
- (Da Comissão Diretora) 

Redação rwal do Projeto de Lei do Senado nO 
93,de 1994. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Lei do Senado n° 93, de 1994, que dá nova redação aos arts. 1° 
e 7° da Lei nO 8.727, de 5 de novembro de 1993, e pnnroga o pra­
zo previsto em seu art. 15. 

Sala de Reuniões da Comissão, 31 de janeiro de 1995. -
Levy Dias, Presidente - Carlos patrocinio, Relator - Luádio 
Portella, - Jú60 Campos. 

ANEXO AO PARECER N" 21. DE 1995 

Dá nova redação aos arts. r e 7° da Lei nO 
8.727, de 5 de novembro de 1993, e prorroga o prazo 
previsto em seu ar!. 15. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É prorrogado para 30 de junho de 1995 o praw pre­

visto no art. 15 da Lei n° 8.727. de 5 de novembro de 1993. 
Parágrafo único. Aos Estados, aos Municípios, bem como 

às suas autarquias, fundações públicas e empresas das quais dete­
nham direta 00 indiretamente o controle acionário, ficam assegura­
das as diretrizes, DonnaS e demais condições fmanceiras definidas 
pela Lei nO 8.727, de 5 de novembro de 1993, desde que a celebra­
ção dos contmtos de consolidação e reesca1onamento de suas dívi­
das junto à União ocorram DO prazo estabelecido no caput deste 
artigo. 

Art. 2° Os arts. l°e 7° da Lei 0° &.727, de 5 de novembro de 
1993, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1° Serão refmanciados pela União, nos ter· 
D:3.0! desta Lei, os saldos devedores existentes em 31 de 
jane :o de 1995, inclusive as parcelas vencidas. observa­
do c disposto no ar[. 7°, de todas as operações de crédito 
intC! o controladas até 30 de setembro de 1991, junto a 
6rg~ ,; e entidades controladas direta ou indiretamente 
pcla Jnião, de responsabilidade dos Estados, do Distrito 
Fede I e dos Municípios, bem como de suas a.utarquias, 
'mdt .ões públicas e empresas das quais detenham dire~ 
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ta ou indiretamente o controle acionãrio, ainda que te~ 
. nham sido posterioÍlpente repactuadas. 

§ l° ............... : ......................................................... . 

§~-----------------­§ 3° .............•...........•......•.....•.................................. 
§ 4° Os saldos devedores iniciais previstos no ca­

put deste artigo serão calculados com atualização mone­
tária pro rala di. até 31 de janeiro de 1995 e de acordo 
com as condições e encargos flnanceiros previstos nos 
contratos originais. 

§ 5° Dos saldos devedores iniciais, poderão ser 
deduzidos os créditos líquidos e certos decorrentes de 
operações de crédito contratados até 30 de setembro de 
1991. atualizados pro rala die até 31 de janeiro de 
1995, que os Estados. o Distrito Federal e os Munici­
pios. suas autarquias, fundações públicas e empresas 
das quais detenham direta ou indiretamente o controle 
acionário tenham contra 6rgãos e entidades controlados 
direta ou indiretamente pela União, exceto em relação 
ao Fundo de Compensação de Variações Salariais­
FCVS. e desde que a respectiva documentação seja apre!. 
sentada no prazo máximo de trinta diaS após a publica­
ção desta Lei. 

§~------------------§ 7° Os saldos devedores líquidos a serem refi· 
nanciados serão atualizados de 31 de janeiro de 1995 
até o primeiro dia do mês de assinatura dos respectivos 
contratos, pro rata die, de acordo com as condições e 
encargos financeiros previstos no&-contratos originais. 

§~-----------------­§ 9° ...............•.....................................•...•................ 
§ lO" ...•...•...............•...•...•..••.......•..........................• 
§ 11° ...................................................................... . 
Art. 7° Como condição prévia à celebrp.ção dos 

contratos de i ... tn:.."1c1.a'llento previstos nesta Lei, os Es­
tados, o Distrito Federal e os Municípios, suas autar­
quias, fundações públicas e empresas das quais. 
detenham direta ou indiretamente o controle acionário, 
deverão estar adimplentes com todas as parcelas e encar~ 
gos fmanceiros relativos aos contratos passíveis de refi­
nanciamento, vencidos entre 31 de4fímeiro de 1995 e o 
último dia do mês anterior ao da assinatura do contrato 
de refmanciamento. 

§ 1° ........................................................................ . 
§ 2° .......................................................................... II 
Art. 3° Esta. Lei entra em vigor na data de sua pu­

blicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Aprovado o 
projeto e estando a matéria em regime de urgência. passa-se à ime­
diata apreciação da redação fmal. 

Em discussão a redação final. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

lidos. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 48. DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 375, vrn, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto -
Legislativo nO 48. de 1993 (n° 264193. na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova. a permissão da 
Rádio Jornal do Brasil LIda. para explorar se.viço de ta­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade do 
Rio de Janeiro. Estado do Rio de Janeiro. tendo 

Pareceres. proferidos em Plenário. Relittor. Sena­
dor Aureo Mello. em substituição à Comissão de Edu .. 
cação: 

_l° pronunciamento: favorãvel ao projeto; 
_lO pronunciamento: pela regularidade dos 

atos e procedimentos concernentes à proposição. 

A matéria depende de quorum qualificado. Sendo evidente 
a falta de quorum, deixa de ser votado. 

As demais matérias em fase de votação ficam adiadas. 
São as seguintes as matérias cuja apreciação fica adiada: 

-2-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 49. DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 375. VIll. do RegimenlD Inlerno) 
Votação. etu turno único, do Projeto de Decreto 

Legislativo n° 49, de 1993 (n° 273/93. na Câmara dos 
De~tados), que aprova o ato que renova a permissão 
da Rádio Litoral Lida. para explorar se.viço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada na cidade de Osó­
rio. Estado do Rio Grande do Sul. lendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substitui~ 
ção à Comissão de Educação. 

_1° pronunciamento: Relator. Senador Amir 
Lando. favorável ao projeto; 

- 2° pronunciamento: Relator: Senador Ney Ma­
ranhão, pela regularidade dos atos e proceditnentos COn­
cernentes à proposição. 

-3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 50. DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 375. VIll. do RegimenlD Inlerno) 

Votação, em turno 6nico, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 50. de 1993 (nO 277/93. na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a outorga defe­
rida ao Sistema Nova Era de Comunicação Ltda. para 
explorar seIViço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Borrazópolis. Estado do Paraná. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Rela~ 
tar: Senador José Eduardo, em substituição à Comissão 
de Educação. 

-4-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 52. DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do 

art. 375. VIll. do RegimenlD Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 52. de 1993 (n° 246/93. na Câmara dos 
DeJX.l.tados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Grande Lago Ltda. para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Santa Helena. Estado do Paraná, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em 
substituição à Comissão de Educação: 
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- 10 pronunciamento: Relator. Senador Ney Ma­
ranhão; 

- 20 pronunciamento: Relator. Senador Affonso 
Camargo, pela regularidade dos atos e procedimentos 
concernentes à proposição. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 55, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, V1II, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 55, de 1993 (n' 267/93, na Câmara dos 
DepItados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Paquetá Empreendimentos Lida. para expl<>­
rar serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Floriano, Estado do Pia0!, tendo 

Parecer favorável, proferido em P1onário, Rela­
tor. Senador Ney Maranhão, em substituição à Comis­
são de Educação. 

-6-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 56 , DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia, nOS tennos do 

art. 375, V1II, do Regimento Interno) 

Votação, em tumo único. do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 56, de 1993 (n' 293/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outofga pennissão à 
Rádio Stéreo FM Lagoa Santa Uda. pant. explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de LagQa Santa, Estado de Minas Gerais, tendo 

- Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena­
dor Aureo Meno, em substituição à Comissão-de Educação. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 7, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375. V1II, do Regimento Interno) 

Votação, em tumo único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 7, de 1994 (n° 308193, na Câmara dos De­
putados), que aprova o ·a1o que renova a outórga deferida 
à Rádio Cultura de Timbó Lida. para explorãr serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Timbó, 
Estado de Santa Catarina. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Rela­
tor. Senador Meira Filho, em substituição à Comissão 
de Educação. 

-8-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 9, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Di. nos termos do 

art. 375, V1II, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 9, de 1994 (nO 301193, na Câmara dos De­
putados), que aprova o ato que renova a concessão ou­
torgada à Rádio e TV Tapaj6s Lida, para explorar 
setviço de radiodifusão de sons e imagem; (televisão) na 
cidade de Santarém, Estado do Pará, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Rela­
tor. Senador Dirceu Carneiro, em substituição à Comis­
são de Educação. 

/ 

.' -9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 11, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, V1II, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 11, de 1994 (0°265/93, na Câmara dos 
DeJXltados), que aprova o ato que renova a pernlissão 
outorgada à I' A. Rádio Verdes Mares, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Rela­
tor. Senador Dirceu Carneiro, em substituição à Comis­
são de Educação. 

- 10-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 12. DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 375, V1II, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo LO 12, de 1994 (nO 319/93, na Câmara dos 
Del'1tados), que aprova o ato que outorga pemtissão. à 
Fundação Cultural Cruzeiro do Sul para executar servi", 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cida­
de de Sorocaba, Estado de São Paulo, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, Re­
lator. Senador Meirs Filho, em substituição à Comissão 
de Educação: e 

- 10 pronunciamento: favorável ao projeto; 
_10 pronunciamento: pela regularidade dos 

atos e procedimentos concemeutes à proposição. 

-11-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 18, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 375, V1II, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 18, de 1994 (n° 252/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorg8da à Rádio Araguaia Lida. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Araguaína, Estado do Tocantins, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação, 

-12-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 19, DE 1994 ,: : 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do . 

art. 375, V1II, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 19, de 1994 (n° 254/93, na Câmara dos 
Depltados), que aprova o ato que renova a concessíi:o' 
outorgada à TV Tocantins Lida. para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens (televisão) na cidade de 
Anápolis, Estado de Goiás, tendo . 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Rela­
tor: Senador Carlos Patrocínio, em substituição à Comis~ 
são de Educação. 
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-18-

PROJElD DE DECRETO LEGISLATIVO N" 8, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 375, VUI, do Regimento Interno) 

Discussão: em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 8, de 1994 (n' 303/93, na Câmara dos De­
putados), que aprova o ato que renova a petmissão ou­
torgada à Rádio Cultura de Paulo Afonso Lida. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Paulo Afonso, Estado da Bahia 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-19-

PROJElD DE DECRElD LEGISLATIVO N" 20, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 

art. 375, VUI, do Regimento Interno) 

Disrussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 20, de 1994 (n' 266/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rede Nova Terra de Radiodifusão Lida., 
atuabnente denontinada Rede Fênix de Comunicação 
Ltda. para explorar seIViço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de São José dos Pinhais, 
Estado do Paraná. (Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação.) 

-20-

PROJETO DE DECRElD LEGISLATIVO N"21, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia, nos telD1os' do 

art. 375, VUI, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de: Decreto 
Legislativo n' 21, de 1994 (n'292193, na Câmara dos 
DeJXltados), que aprova o ato que renova a permissão da 
FM Rádio Independente de Arcoverde Lidá. paÍ"a expio­
rar S6IViço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Arcoverde, Estado de Pernambuco. 
(Dependendo de parecer da Contissão de Educação.) 

-21-

PROJElD DE DECRElD LEGISLATIVO N" 26~ DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

ar!. 375, VlIL parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 26, de 1994 (n' 344/93, na Câmara dos 
Deputados). que aprova o ato que outorga 'pennissão à 
Rádio Campos Dourados FM Lida. par~ explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cida­
de de Mediaoeira, Estado do Paraná. (Dependendo de 
parecer da Contissão de Educação.) 

-22-

PROJETO DE DECRElD LEGISLATIVO N" 39, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 375, VUI, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 39, do 1994 (n' 296193, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à 
Rádio S.erra Negra FM Ltda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Alterosa, Estado de Minas Gerais. (Dependendo de pare­
cer da Comissão de Educação.) 

-25-

PROJETO DELEIDA CÃMARA N') 17, DE 1994 
(Incluído em Onlem cio VIa uu~ ..çrmos do 

art. 336, b, d, Regimento Interno) 
Discussão, em turnO único, do Projeto de Lei da 

Câmara n' 117, de 1.994(n' 4.151193, na Casa de ori­
gem), que altera. dispositivos do Decreto-Lei nO 227. de 
28 de fevereiro de 1967. 

(Dependendo de pareceres das ContissõCs de As­
suntos Sociais e de Serviços de Infra-Estrutura.) 

·-27-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 111, DE 1994 
(Em regime de urgência nos tennos do 

art. 336, b, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n' 111, de 1994, de autoria do Senador Coutinho 
Jorge, que altera o Regimento Interno do Se~dü f.ede­
ral, modificando, DaS'CoIllissões Permanentes, o número 
de membros, o qu.orum e os horários de reuniões, e dá 
outras providências. (Dependendo de Pareceres das Co­
missões de Constituição, Justiça e Cidadania e da Dire­
tora.) 

-28-

OFÍCIO N' S/n, DE 1994 
(Em regime de urgência. nos termos do 

art. 336, b, do Regimento Interno) 

Ollcio n' S/72, de 1994, do Sr. Presidente do 
Banco Central, encaminhando ao Senado Federal solici­
tação do Governo do Estado de São Paulo, relativa ao 
pedido de emissão de Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de São Paulo - LFTP, destinadas à liquidação de 
precatórios judiciais. (Dependendo de parecer da Contis­
são de Assuntos Econômicos). 

-29-

PRC.l1'lD DE RESOLUÇÃO N" 122, DE 1993 
l1~m regime de urgência nos termos do 

ar!. 336, c, do Regimento Interno) 
(frantitando em conjunto com o Projeto de Resolução n' 94, de 

1994.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n' 122, de 1993, de autoria do Senador Marco Ma­
ciel, que cria a Comissão de Ciência e Tecnologia. 
(Dependendo de pareceres das Comissões de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania e Diretora.) 

-30-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 94, DE 1994 
(Em regime de urgência nos temos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Resolução nO 122, de 

1993.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n° 94, de 1994, de autoria do Senador Coutinho Jor­
ge, que altera o Regimento Interno do Senado Federal. 
transformando a Comissão de Educação em Comissão 
de Educação, Ciência e Tecnologia. (Dependendo de pa­
receres das Comissões de Constituição, Justiça e Cida­
dania e Diretora.) 
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I'ROJI\IU DE LEI DA CÁMARA 
N° 12~. DE 1991-COMPLEMENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia. nos tennos do 
art. 172.1. do Rc~imento Interno) 

Votação, em turno único. do Projeto de Lei da 
Câmara n° 125. de I t}l) l-Complementar (nO 6011<9-Co01-
plemcnlttr, na Casa de ori.gem), que disciplina os limites 
d.ís despesas com () funcionalismo público, na forma do 
alt. 169 da Constitui\.'âo Federal, tcndo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substitui­
ção à Comissão de Assuntos Econômicos, Relator. Se~ 
nador Meira Filho, )0 p"munciamcnto: favOTável ao 
Projct"; 2° pronunciamento: favorávc\ à emenda de 
Plenário, de autoria do Senador Mauricio OJOêa. 

(Dependendo de parecer sobre as emendas apre­
sentadas pcrdnte a Comissão. de autoria di> Senador 
Guilhcrme Palmcim.) 

-35-

('ROlEro DE LEI DA CÂMARA N° 151. DE 1992 
(Incluído em Oruem do Dia nos termos do 

art. 172, J. do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Lei da 
Câmara n° 151, de 1992 (n° 1.002, na Casa de origem), 
que dispflC sobre a extinção da contribuição sindical a 
que se referem os arts. 578 a 591 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Ilecrcto-I.ei nO 5.452. 
de JO de maio de 1943 e dá outras providências. tendo 

Parecer proferido em Plenário, Relator. Senador 
li1uarU() SupJicy. favorável ao Projeto, com J~rnendass 
n<>s I e 2. que apresenta. em substituição à Comissão de 
Assuntos Sociais. 

(Dependendo de parecer sobre a Emendas n° 3. 
de Plcnãrio.) 

-36-

PRomro DE LEI DA CÂMARA N" 101, DE 1993 
Crmmitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara 0°45, 

de 1991. e com o Projeto de Lei do Senado nO 208, de 1989.) 

DisL"Ussão. em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 101, de 1993 (n° 1.258/88, na Casa de ori­
gem). que fixa diretrizes e bases da educação nacional 
tendo 

Parecer sob n° 250. de 1994. da Comissão 
- de Educação, favorável ao Projeto, na fonna 

do Substitutivo que apresenta. 

-37-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 45, DE 1991 
Cl'mmitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara n° 101. 

de 1993. e com o Projeto de Lei do Senado nO 208, de 1989.) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 45. de 1991 (nO 2.405/89. na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a concessão de bolsa de estudo e 
pesquisa aos pós-graduandos e dá outras providências. 
tendo 

Parecer sob nO 250. de 1994, da Comissão 
- de Educação. favorável ao Projeto, na fonna 

do Substitutivo que apresenta. 

-38-

PROJETO DE LEI IX) SENADO N° 208, DE 1989 
(rmmilando em conjunto com os Projetos de Lei da Câmara nOs 

45, de 1991, e 191, de 1993.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado nO 208, de 1989, de autoria do Senador Jorge 
Bornhausen, que dispõe sobre os objetivos da educação 
superior, estabelece critérios para a organi7.ação e fun­
cionamento das universidades brasileiras c dá outras 
pmvidências. lendo 

Parecer sob n° 250, de 1994, da Comissão 
- de Educação. favorável ao Projelo, na forma 

'do Substitutivo que apresenta. 

39 

PROJEH) DE LEI DA CÂMARA N°35, DE 1994 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da 
Câmara nO 35, de 1994 (nO 3.172/92, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Ministério Público da União, que 
dispõe sobre a criação de Procuradorias da República 
em municípios do interior, e dá outras providências, len­
do 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Rela~ 
tor. Senador Cid Saboia de Carvalho. em substituição à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

40 

PROJE1D DE LEI DO SENADO N" 232, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos tcffi10S do 
art. 254, parágrafo único. do Regimento Interno.) 

DiscusSão. em tumo"único. do Projeto de Lei do 
Senado nO 232, de 1991, de "autoria do Senador Jutahy 
Magalhães. que autoriza o Poder Executivo ~ defmir as 
terras indispensáveis à preselVação ambiental, integran­
tes dos bens da União e dos Estados. na fonna do arL 

" 23, VI e vn. combinado com o art. 24. VL da Constitui­
ção Federal, tendo 

Parecer contrário, proferido em Plenário. Relator: 
Senador Ronan Tito, em substituição à Comissão de As-
suntos Sociais. " 

41 

PROJETO DE LEI 00 SENAOO N° 11, DE 1994-
COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado nO 1 I, de 1994-Complementar. de autoria do Se­
"nador Marco Maciel, que dispõe sobre fontes de recur­
sos do Fundo de Apoío ao Desenvolvimento Social­
FAS, e dá outras providências. tendo 

Parecer sob nO 227, de 1994 da Comissão de 
- Assuntos Econômicos, favorável ao Projeto 

com emendas 1 e 2-CAE. que apresenta. 

42 

PROJETO DE LEI 00 SENAOO N° 73, DE 1991 
(Incluído em Oniem do Dia nos lennos do 

art. 172, \, do Regimento Interno.) 

De autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
dispõe sobre isenção do imposto de renda para bolsas de 
estudos de médicos residentes e remuneração de estu­
dantes em estágio para complementação de estudos uni-
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versitários. (Dependendo de parecer da Comissão de As~ 
suntos Econômicos). 

43 

PROJETO DELE! DO SENADO N"97, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, I, do Regimenlo Interno.) 

De autoria do Senador Dirceu Carneiro, que dis­
põe sobre a obrigatoriedade do uso do cinto de seguran­
ça. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania). 

O SR. PRESIDENn; (Lucídio Portella)- Tem a palavra o 
nobre Senador Esperidião Amin. (pausa.) 

Tem a p!ilavra o nobre Senador Pedro Teixeira. 
O SR. PEDRO TEIXEIRA (pP - DF. Pronuncia o seguin­

te discurso.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, serei breve. 
Estou inscrito desde o início da sessão e corno fui citado pelo no­
bre Senador Epitacio Cafeteira deveria dizer alguma coisa ao apa­
gar das IU7cs deste efêmero mandato. 

Sr. Presidente, falou-se aqui hoje sobre o empréstimo ao 
México. empréstimo que está sendo coordenado, entre outras pes­
soas. pelo ilustre Embaixador do Brasil nos Estados Unidos Paulo 
Tarso Flecha de Lima. que é a pessoa que na área do Ministério 
das Relações Exteriores está realmente atuando. Louvo e aplaudo 
a figura inteligente desse nosso embaixador que tem dado provas 
cabais da sua responsabilidade. da sua competência.e do seu inte­
resse em servir ao País. 

Mas, Sr. Presidente. hoje, falo desse ângulo do Embaixador 
Paulo Flecha de Lima, a quem a Nação tem dado, na verdade, mis­
sões da maior significação. Mas lembro-me e quero rememorar 
dias dolorosos por que passou. S. Ex·. vitimado por acusações soe­
zes e desprovidas de veracidade. S. Ex· comprovou a sua inocên­
cia e hoje, para gáudio de todos nós. está aí a merecer missões das 
maiores responsabilidades. 

NOIll1almente, a vida do homem público é cheia desses al­
tos e baixos. Tancredo Neves já dizia que não há política sem víti­
mas. J loje recebo com muita tranqüilidade os noticiários JX>rque 
aprendi a curtir meu couro nos combates do dia-a-dia, na têmpera 
de tantos ilustres senadores e de tantas pessoas vitimadas por intri­
gas e maledicências. 

Aqui mesmo nesta Casa. sem qucre~ me aprofundar. pode­
ria citar dois ilustres candidatos à Vice-Presidência da República. 
Vou di7.er um nome, porque se trata de um senador com quem 
combati veementemente na CPMI do Orçamento. campos oJXlstos 
em que estávamos no setor da. JX>lítíca. Eu sempre disse que, JXJr 
determinação do meu partido, cu estava na CPMI para ímpcdir a 
exploração de fatos políticos; jamais para jogar debaixo do tapete 
qualquer sujeira que houvesse. mesmo porque trabalhávamos lo­
dos innanados em um objetivo comum. 

Mas ali travei assíduos combates com o Senador gaúcho 
José Paulo Bisol, a quem quero render minhas homenagens pela 
honestidade de principias, dignidade, competência e postura. No 
entanto. o Senador José Paulo Bisol foi eliminado do pleíto nacio­
nal pelo partido que queria agasalhar a SUa candidatura. sob a acu­
sação de que uma emenda apresentada por S. Ex· beneficiaria. 
eCDnomicamente, a sua propriedade. Nada mais pérlido, nada mais 
inverídico, morroenle se destinado e direcionado a um homem do 
porte e caráter de José Paulo Bisol. 

Vimos aqui um oulro candidato à Vice-Presidência da Re­
pública, Guilherme Palmeira acusado e obrigado a sair do pleito, 
sob o fundamento de que um funcionário seu teria praticado gestos 
ilícitos que o maculavam. Na verdade. não o macularam. 

Por último, vimos agora, paro encurtar o rosário de testemu­
nhas que eu poderia apresentar neste Senado, o ínclito e honesto 
Vice-Presidente da República do País, Senador Marco Maciel, que 
assumirá, há qualquer momento, na vacância temporária do cargo, 
a Presidência da República. ao ensejo do lançamento da sua candi­
datura, ser vilipendiado por acusações as mais torpes quais sejam 
de que teria dinheiro do PC na sua conla corrente. ~. Ex·, cujo jul­
gamento a Nação conhece, pela dignidade. pela postura, apresen­
tou seus fundamentos e hoje continua a merecer o nosso apreço. 

Na assen18da de hoje. o Senador Epitacio Cafeteira deu o 
testemunho de que fitas gravadas sub-repticiamente. na invasão 
mais sagrada do meu domicílio, montadas descaradamente, me le­
varam a transitar as veredas da egrégia Corregedoria desta Casa. 

Senhores, se a moda pega, não sou eu quem vai até lá; ou­
tros irão, se fatos desse gênero acontecerem. Se a, indústria das 
ações populares, das gravações de ordem pessoal e' de outras or­
dens que não a política começar a denegrir e a macular a honra dos 
membros desta Casa, teremos aberto caminhos perigosos. 

Leio hoje num jornal da cidade - daí a minha necessidade 
de resposta - fatos que me atribuem a citação de nomes que jamais 
ouvi falar e não poderia inventar porque são intrincados. Não se 
trata de João da Silva, de Aureo Mello, mas de nomes esquisitos, 
dificeis de guardar como Sr. Gresta. Mesmo que quisesse e, fosse 
f1a~do por eventuais contatos, não poderia criá-los porque nunca 
oU'o'l·falar. lamais conheci esses nomes e não poderia tê--los cila­
dos. Poderia ter dito outras coisas menos aquilo que jamais pode­
ria criar. Esse é um exemplo. Estou provando por intetmooio dos 
canais competentes e faço questão de provar. Mas deixo claro que 
caminhei e transitei com muita honra até 'à Corregedoria deste Se­
nado FederaL 

RepilO. a Casa não pode ficar à mercê de explorações de 
baixo nível que conspurcam o cidadão. mas acabam atingindo so­
bretudo a instituição. Era o que queria dizer. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Aureo Mello. 

O SR. AUREO MELLO (pRN - AM. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. 
SenaciA!'C<;, o Senador Pedro Teixeira acaba de fonnular sua justa 
de· ... ;:"a, investido na mais candente ira sobre as acusaçõcs aleivosas 
e Climinosas que contra ele têm sido feitas, inclusive baseadas em 
ilegalidades como gravação de pseudotelefonemas e outras asseve­
raçôcs com toda ferramenta e caracteTÍstica de matéria paga desti­
nada a atingi~lo. 

Não pude deixar de atentar ao nome de um grande homem 
que, citado neste Senado. é para mim um estilo e uma obrigação 
de sublinhar e referendar oS elogiosos conceitos feitos a seu res~ 
peito. Refiro-me ao embaixador Paulo Tan.o flecha de Lima, a 
quem conheço desde 4uando ropaz, transitando, sempre austero, 
nos corredores da Câmara dos Deputados onde era eu depu lado 
também. E ali já se constituía numa promessa magnífica do que 
hoje é: Embaixador do Brasil nos Estados Unídos da América do 
Norte. 

Recentemente estive em Nova Iorque e, usando da condição 
de velho amigo e conhecido de Paulo Tarso Recha de Lima. man~ 
dei avisá.-Io que gostaria de lhe fazer uma visita. Qual não foi a 
minha surpresa. Lá estava um carro Lincoln à minha disJXJsição 
durante os dois dias em que estive em Washington, dirigido por 
um motorista abissínia amabilíssimo. Depois, visitando o embai­
xador. pude me deleitar naquelas manifcstaçàer. de um espírito ex­
traordinário. 

Todo o Brasil se lembra de quando ele foi ao lraque e resol~ 
veu o gravíssimo problema dos brasileiros que estavam presos ali. 
Com risco da sua própria segurança, pouco a pouco. foi libertando 
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um a um, até somente ele ficar naquele país. Quando voltou, teve 
os agradecimentos do Presidênte Collor. que não acendia muitas 
.veJas nem círios votivos no seu altar, tendo até aposentado Flecha 
de Lima no ltamaraty, o que depois foi revertido. para que ele pu. 
desse ~ontimJar em atividade. Não é pelo fato de eu ser Um grande 
amigo de Collor de Melio que vou obscurecer fatos da sua admi­
nisuação que não possam ser considerados como acertos e sim 
como erros. 

Sr. Presidente, vim a esta tribuna dar ciência à Casa que 
apresentei aqui, há mais de vinte dias. um projeto que dispõe sobre 
a realização de plebiscito para a criação dos Tenitórios do Alto 
Rio Negro e do Alto Solimões, no Estado do Amazonas. Isso por­
que aquele Estado é tão grande que o seu Governador. nosso ex­
companheiro Amazomno Mendes, não consegue administrá-lo 
devidamente. É preciso retalhar aquele Estado em tenitórios, para 
que estes sejam condignamente administrados e o Estado possa 
progredir. 

Então. inspirado na fala do próprio Governador, no final de 
sua campanha, apresentei esta proJX>sição no prazo regulamentar. 
Infelizmente, porém. imitando sua confreirinha - a Câmara dos 
Deputados, que passa um ano ínteiro sem reunir uma das suas c0-

missões técnicas, como a Comissão do Meio Ambiente, onde tam­
bém tenho um projeto já aprovado pelo Senado, que cria o Parque 
Naciona1 das Anavilhanas, e não anda nem andou. porque a C0-
missão não se reúne, nem se reuniu -, a nossa douta Comissão de 
Constituição. Justiça e Cidadania também não se reuniu; fechoo 
para balanço, e o meu pobre projeto ali ficou esperando uma opor­
tunidade de ser analisado. Se ele fosse analisado pela Comissão e 
tivesse parecer favorável, como sei que será o parecer do Relator 
Magno Bacelar, o projel9 teria continuidade Da legislatura vindou-
ra. 

No entánto, o referido projeto não teve Q julgamento daque­
la Comissão. E, apesar de eu ter requerido, nos tennos do arL 172, 
I, do Regimento Interno do Senado Federal, a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Decreto Legislativo nO 100 - que é este a que 
me estou referindo - ele não pôde ser submetido a Plenário e irá 
para o Arquivo. Sem guardado para a próxima legislaruta. até que 
um Senador amigo meu, sem dúvida, faça-me o favor de requerer 
o seu desarquivamento, o que fatalmente ocorrerá. 

Neste apagar das luzes da sessão, quero sublinhar e dizer 
claramente que esta proposição é--da minha lavra. Faço questão de 
assumi-la. Quero que o Brasil inteiro tome conhecimeBto de que o 
Amazonas vai ser desdobrado em territórios, para que estes pos­
sam ser geridos por governadores e, conseqüentemente, aquela re­
gião abandonada e sofrida venha a ter uma administração 
condigna. até porque aquelas terras, principalmente no Alto Soli­
mões e no Alto do Rio Negro, se mantêm imutáveis, ficam perene­
mente no atraso, sem que o Governo possa desenvolvê-las. 

Sr. Presidente, concluo dizendo que a realização de um 
plebiscito para a criação dos territórios do Alto do Rio Negro e do 
Alto Solimães há de acontecer no próximo ano e que esta proposi­
ção por mim apresentada nesta sessão legislativa há de vingar. se 
os fatos o permitirem, com o apoio dos futuros legisladores, que 
nos substituirão nestas cadeiras ilustres que todos perlustramos~ 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portel.) - Concedo a pala­

vra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 
O SR. NELSON WEDEKlN (pDT - SC. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores. o novo 
Ministro das Comunicações Sérgio Motta me concedeu audiência, 
na qual tive a oportunidade de ouvir e expor a respeito desta área 

tão estratégica e fundamental, se se quer, de fato, fazer refmmas 
neste País. 

Sim, porque é possível fa:zer as refonnas mais profundas e 
avançadas em todos os setores, mas se nada alterar nas Comunica­
ções, então não terá havido refonna, talo papel exercido pela área 
no mundo contemporâneo e igualmente (principalmente?) no Bra­
sil. 

Talvez não fosse preciso o contato com o Ministro Sérgio 
Motta, para sabê-lo atualizado, inteligente, articulado. Articulado: 
o adjetivo se ajusta ao Ministro Motta como a ninguém. 

Ele sabe o que quer, compreende as exigências da cidadania 
no particular das Comunicações, ele sabe onde estão os nós g6r­
dios e os pontos de estrangulamento do setor. 

Quem. imagina que o novo Ministro foi escolhido pela ami­
zade com o Presidente Fernando Henrique, acerta só em parte. Há 
uma antiga relação de amizade e companheirismo político e parti­
dário, mas há, também, a inegável capacidade de trabalho e com­
petência do novo Ministro. 

Releio o que já escrevi e alguém que não me conheça pode 
imaginar que se trata unicamente de uma peça interesseira de elo­
gio. 

Devo logo advertir que llleu mandato de Senador encerra 
hoje e volta para o Sul, onde vou presidir o PRDE - Banco Regio­
nal de Desenvolvimento do Extremo Sul, que pertence aos Estados 
do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e do Paraná. Não sou dono 
de rádio ou TV, nem vou precisar do ministro, nem a ele vou soli­
citar favores. 

Mas me apraz fazer este brev~registro: é que todos aqueles 
que, como eu, têm lutado ao longo destes anos pela democratiza­
ção dos meios de comunicação de massa, sem ver nunca a luz no 
final do túnel (e quando ela apareceu era o trem que vinha em sen­
tido contrário). podem agora, com o Ministro Sérgio Motta, ali­
mentar esperanças. mais do que com todos os que já ocuparam a 
Pasta. 

São visíveis, já, os sinais de que as concessões de rádio e 
TV não obedecerão mais aos critérios que imperaram até aqui, ou 
seja, os do compadrio político. Emissoras de rádio e televisão se 
constituíram em moeda de troca. da política rançosa do "é dando 
que se recebe". 

Parece pouco. Mas a verdade é que é preciso coragem para 
adotar uma regra decente para a concessão. Na proveitosa conver­
sa oom o Ministró, ficoo para mim clara a decisão fume de altemr 
substancialmente a rotina das concessões. 

Quem não se lembra do episódio vergonhoso da troca do 
mandato de 5 anos., na Constituinte, pela generosa e descriteriosa 
concessão de numerosos canais de rádio e TV? 

É um tanto perturbador lembrar que (ao que tudo indica) o 
futuro presidente da Câmara dos Deputados será Luiz Eduardo 
Magalhães, fLlho de ACM. o executor, DO Ministério das Comuni­
cações, do troca-troca dos 5 anos, e o fubJro presidente do Senado 
selá José Sarney, o beneficiário. 

Existem dois pontos oque merecem referência especial na 
democratização dos meios de massa: 

1) O governo não pode continuar contriooindo, pela inten­
ção ou pela omissão, com a concentração dos meios de comunica­
ção, nas mesmas e poucas mãos; 

2) Mais do que adotar critérios justos e democráticos para 
as concessões, é preciso algum tipo de influência ou controle da 
sociedade e das comunidades sobre a programação. 

Todos gostam muito de falar do Primeiro Mundo. Todos ci­
tam exemplos do Primeiro Mundo. Todos querem chegar lá. To­
dos citam as amarras, os obstáculos, as dificuldades da 
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Constiruinte de 1988, para que possamos ingressar no tão sonhado 
e exclusivo clube. 

O que ninguém publica - e não é porque desconheçam - é s0-

bre a singularidade da situação dos meios nativos de comunicação no 
Brasil Não exige no nrundo -as raras exceções só confmnam a regra 
- um país onde a propriedade desses meios esteja tão concentrada. 
Não se divulga que - por exemplo. nos HEU - quem é proprietário 
de jornal, não o pode ser de rádio ou TV, e assim reciprocamente. 

O legislador americano, o Estado americano sabe muito 
bem que a concentração é, por defmição e princípio. antagônica 
à democratização. É acumular poder demasiado nas mãos de 
poucos. sobretudo oeste tempo, nesta era em que informação é 
ouro. 

o mesmo se pode dizer da programação. Em nenhum país 
do mundo, digo do Primeiro Mundo, as comunidades ficam inde­
fesas, sem mecanismos através dos quais possam influir. direcio­
nar, questionar a programação de rádio e TV. Quanto mais 
evoluídos são essas comunidade (Alemanha, o melhor exemplo) 
mais rigorosos são os controles. mais eficazes os mecanismos. 

Notem que ninguém está falando em dirigismo estatal. Por­
que o que existe no caso brasileiro é o çlirigismo privado, é o qua­
se-monopélio, é uma vertente única, é um padrão, uma linguagem 
que ablado o mais subjuga e submete. 

EnHm, vejo no Governo HF e no novo Ministro das Co­
municações, um momento privilegiado em que se estabelece a 
principal pré-condição de toda a reforma e de toda a mudança, 
que é a vontade fmne de realizá-las. é a clareza e a sinceridade 
do propósito, é a qualidade dos atores a quem compete concre­
tizá-las. 

Seria lamentável que mai.s uma oportunidade fosse desper­
diçada. O Presidente sabe, o Ministro sabe que o novo governo se 
instaloo sob a égide das nossas melhores esperanças. 

Sancionar a anistia pelo uso da gráfica. vetar o salário llÚni­
mo, sejamos francos, nada disso é estratégico. São fatos ponblais 
que· o novo governo tem que enfrentar. Mas, todos sabem que a 
anistia é assunto menor. A mídia dá a ênfase que dá porque está 
inteiramente entregue ao facilitário de bater nos políticos. Não que 
esteja errado. Mas por que não a mesma indignação contra os s0-

negadores? Seriam eles menos criminosos, causaram eles menos 
prejuízos à Nação do que o Senador Lucena, que é, por sinal, um 
homem de poucas posses? 

Sobre o salário mínimo, igualmente é do conhecimento de 
todos o efeito iniediato de um aumento como o proposto sobre o 
Conjunto da economia, principalmente a previdência. Além disso, 
há o compromisso de aumentá-lo adiante, atendidos certos pressu­
postos das reformas, principalmente (de novo) e da previdência. 

Desse modo, se nas telecomunicações bldo se resumir à tese 
da ''flex.ibilização'', o Governo HF, no setor, só atenderá ao projeto 
empresarial-privativista-conservador. 

Mas se, de outro lado. o critério das concessões de emisso­
ras de rádio e TV sofrer mudanças que encaminhem para a des­
cimcentração e para a democratização, e se um amplo debate com 
a sociedade organizada inspirar fóxmulas e mecanismos que essa 
mesma sociedade tenha o díreito de concretamente - influir na 
progmmação, vigiá-la, modificá-la se for o caso, então se terá pro­
duzido o avanço esperado há tanto tempo. 

Não se queira que esses avanços se façâm v.elo arroubo e 
pela bravata, que não se confundem com coragem. Ós adversários 
dessas medidas são fortes e poderosos. É preciso tática, paciência, 
detenninação. 

Na entrevista que tive Com o Ministro Sérgio Motta, ele de­
monstrou, na exata e adequada medida, compreensão sobre cad.b. 
uma dessas observações. 

Por isso.Jleste pronunciamento. faço questão de reiterar "minha 
crença no governo Fernando Hemi.que Cardoso como um todo. e em 
especial. no setor das Comunicações. pela presença. como titular da 
Pasta. do consciente e articulado Ministro Sérgio Motta. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a pala. 

vra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 
O SR. NELSON CARNEIRO (PP - RJ. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr'"s e Srs. Senadores. há vinte e 
quatro anos, na. primeira sessão da Legislatura, ocupei esta tribuna, 
para dizer a que vínham, no auge do poder autoritário, aqueles sete 
bravos do PMDB. que me deferiram a honra de lidem-los. E. a 
partir de então, fui deixando nos Anais ciência de tudo que realiza­
mos. para julgamento dos p6steros. Chegou a hora do adeus. Sinto 
que, animado do mesmo propósito, deponha para os que vierem de 
nós o que fIzemos e o que deixamos de fazer, nos traços rápidos 
dç um depoimento veraz e insuspeito. Nunca transigimos com o 
arbítrio. Fomos uma voz a serviço da liberdade, ainda quando a or­
dem constitucional perecia defmitivamente sepultada sob o impé­
rio do poder absoluto. Enchemos os Anais com o protesto contra 
as restrições à imprensa. Quando mais se adensavam as nuvens ne­
gras da onipotência governamental, cassando mandatos e sepultan­
do esperanças com a campanha do anticandidato, heróica e 
grablita, abrimos uma réstia de claridade, por onde armai a Nação. 
alargando-a. começou a acreditar em dias melhores. Se não fomos, 
porque minoria, capazes de fazer sozinhos as leis. coube-nos cola­
borar para aperfeiçoá-las. Aquele pugilo de combatentes cumpriu 
seu dever, honrou o compromisso inicial. 

Sinto de meu dever deixar nos Anais um pouco de minha 
vida política. que Lanto interessa aos maldizentes. Durante 65 anos. 
dos 19 aos 84, houve duas fases. a primeira desenrolou-se na pr0-
víncia, em partidos locais. Na campanha da Aliança Liberal e na 
Ação Autonomista. A UDN. fundada em 1945. foi o primeiro par· 
tido nacional a que pertenci sob a liderança de Otávio Mangabeira, 
e em companhia de Luiz Viana, Aloísio de Carvalho, Nestor Duar­
te, Gilberto Valente, Lomanto Júnior, Josapbat Marinho, Jaime Ai-
res, Jaime Baleeiro e outros consagrados baianos. Em 1951, a .1" 

sucessão regional dividiu as alas da UDN e OS mangabeiristas. to-
dos eles, com a perda da legenda. emigraram para o Partido Liber­
tador. Em 1958, Mangabeira, entre os três candidatos ao Governo 
do Estado. escolhera aquele com quem eu estava pessoalmente in­
compatibilizado. Para não dar à Bahia o espetáculo de subir em tri­
buna diferente da ocupada pelo cbefe e companheiro de tantos 
anos, resolvi não participar do pleito eleitoral, dedicando-me à ad­
voçacia em São Paulo. Eis quando Augusto do Amaral Peixoto me 
escreveu, convidando-me para integrar a chapa da Aliança. Demo­
crática Nacionalista, união de sete pequenos partidos cariocas, i:..1-
clusive do PSD, que ele presidia, e o Partido Libertador. E 
somente aceitei fazê-lo depois que Luiz Viana, então Presidente do 
PL baiano, publicou em A Tarde, de Salvador, a necessária res­
posta, dizendo que não me dava, me emprestava à política do Rio 
de Janeiro. Acompanhei. uma a uma, as convenções dos partidos 
coligados. para conhecer e conviver com os líderes políticos da ca­
pital da República. A sexta Convenção era do PSD. Ao chegar. um 
pouco atrasado, fui recebido com palmas. Diante de minha estra­
nheza, Augusto do Amaral Peixoto passou-me um bilhete, infor­
mando que meu nome já fora homologado pelo Partido. Finda a 
reunião, explicou-me que, naquela tarde, fora procurado pelo pre­
sidente da seção regional do Partido Libertador, Xavier de Araújo, 
antecipando que. igualmente candidato. não poderia indicar meu 
nome, sob pena de por em risco sua própria eleição. Foi então que 
Amaral Peixoto, para que eu não perdesse todo o trabalho realiza-
do, me incluíra entre os indicados pelo PSD, ressalvando, com a 
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nobreza que o caracterizou, que eu continuava livre para escolher 
a legenda que desejasse. A Aliança elegeu dois Deputados. Breno 
da Silveira. do Partido Socialista. e eu. Na primeira sessão da le~ 
gisiatura 1959/1963. inquirido. declarei que integraria a bancada 
do PSD. E assim agia com prévio conhecimento dos colegas baia~ 
nos. Em-1965 um ato institucional extinguiu todos os partidos, in· 
clusive o PSD, e possibilitou o surgimento de dois novos. Escolhi 
o MDB. e nele militei até 1982, quando a sucessão fluminense fez 
que o abandonassem os três Senadores. Cada um escoIbeu seu des· 
tino. e filiei·me ao PTB. Divergências de orientação determinaram 
que retomasse posteriormente ao MDB, então PMDB. Notórias 
eram as dificuldades de entendimento das duas correntes da 
secção regional da tradicional agremiação, dt'. que me afastei 
em dezembro do ano passado, depois de frustradas todas as ten~ 
tativas de aglutinação, como depôs em plenário o Líder Mauro 
Benevides. 

Enquanto isso há quem se gabe de haver militado num só 
partido. A diferença é que acompanhei até à hora derradeíra J1. 
Seabra, Otávio Mangabeira e Amaral Peixoto. meus chefes e ami· 
gos. E poderia voltar a qualquer partido, sem público ato de contri­
ção. Por mais lágrimas que vertesse, o maldizente não tornaria à 
agremiação que tão generosamente o acolhera. ainda que se dis­
pusesse a cumprir qualquer penitência imposta pelo líder traído. 
Contra sua reintegração nos quadros partidários. todos antigos e 
novos companheiros protestariam. dos garotinhos ao militantes 
da terceira idade. 

No curso de minha carreira política, nunca recebi um ceitil 
de qualquer Partido. Cozi -me c.om as linhas de minha pobreza. 
Ainda em 1994, as despesas da Coligação foram pagas com os re­
cursos arrecadados pelos quatro partidos que a integravam. e sem 
qualquer interlerência ·minha. Isso mesmo deve constar das contas 
prestadas à Justiça Eleitoral. 

As razões que me levaram a deixar o PMDB, que fundara, 
estão no discurso pronunciado no Senado Federal em 29 de de­
zembro de 1994, e corroboradas pelo depoimento, na mesma ses­
são, pelo líder Mauro Benevides. Errei em integrar o que deveria 
ser a chapa da Coligação Rio Unido, atendendo ao apelo de seu 
candidato a Governador. arrependido de haver escolhido para 
compô~la um ilustre Deputado pelo PIB. que descartou assim ob­
teve· meu apoio. A história é de ontem. O candidato presidencial 
foi um prisioneiro de alguns correligionários nas rápidas visitas ao 
Rio. e encenadas, a poucos dias do pleito, com uma desastrada de­
claração que a imprensa acreditou 'de critica à minha candidatura. 
Coube ao Rio de Janeiro converter as eleições numa apoteose de 
fraudes. O Tribunal anulou umas. validou outras, embora a uma 
fosse uma só e os fraudadores fossem os mesmos. 

Os out.doors, que a Coligação espalhara pelo Estado. sob a 
responsabilidade do candidato a governador. não linham nem meu 
nome, nem minha fotografia. E. no ato de votar, teve ele o cuidado 
de mostrar, pela televisão. que não vqtava em mim. 3 de outubro 
no Rio de Janeiro. foi Sábado de Aleluia. 

Encerro 65 anos de vida pública e pouco mais de quarenta e 
dois de atividade parlamentar. Nos 24 anos como Senador. nunca 
invoquei a idade para licenciar-me. e não o faria quando confio 
que somente Deus sabe os anos que me restam. A infâmia não me 
alcança. Como todo candidato a cargo majoritário. designei dois 
suplentes, antigos parlamentares. sem qualquer impugnação. O 
candidato a governador quebrou lanças para indicar o Vice-gover­
nador. contrariando quantos sustentavam outros nomes. igualmen­
te capazes. Os macacos continuam sem olhar para trãs. 

Integra esse depoimento o discurso com que encerrei minha 
carreira p:>lítica no último dia 18. Apenas o completo. que a gene­
rosidade dos apartes não me permitiu concluir. 

Obrigado. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a pala­

vra ao nobre Senador Jacques Silva. 
O SR. JACQUES SILVA (pMDB - GO. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, com 
quantos armazéns se combate a Fome no Brasil? 

De quantos armazéns precisa o Brasil para estocar os ali­
mentos que lhe permitam vencer o desafio da fome? 

Um país que mantém parte de sua população em estado de 
fome endêmica pode ser dar ao luxo e ao requinte de fechar atma­
zéns de estocagem de alimentos? 

Um pais que possui uma população de mais de trinta mi­
lhões de famintos. um contingente vergonhoso de pessoas suba­
limentadas, mal alimentadas ou simplesmente não-alimentadas, 
pode se permitir o luxo de deixar fechar armazéns que guardam 
comida? 

Pode um pais. que consegue se alinhar entre os mais atrasa­
dos do mundo no que diz respeito à mortalidade infantil. deixar 
ruírem armazéns de comida. abandonar instalações existentes e 
deixar que mais e mais criançâs morram de fome? -

Se somos capazes de nos manter entre ~ .dez maiores e 
mais importantes economias d~ mundo. por que, não somos capa­
zes de nos incluir entre os países de melhor qualidade de vida no 
mundo? O que nos falta. se somos capazes de produzir alimentos 
em larga escala. se somos até um dos maiores produtores mundiais 
de alimentos, se podemos nos superar. a cada ano; e conseguir uma 
super.>afra agIÍcola. como esta que se vem anunciando desde já? 

O que nos falta? 
Qualquer analista. com um mínimo de bom senso. percebe­

rá que as contradições de um Bras~l capaz de produzir alimentos 
em larga escala e, ao mesmo tempo. capaz de deixar que mais de 
trinta milhões dos seus concidadãos ,sejam excluídos ,e expulsos de 
sua mesa. mostram que o ,Pais deve estar cometendo um grande 
equívoco de natureza. gerencial. 

Não nos falta competência técnica para produzir comida; 
falta-nos é competência administrativa para cOlocar o resultado de 
todo esse esforço técnico a serviço de todo o povo, e não apenas a 
sCIViço de uma parte dele. 

Qualquer um poderá ver que nos faltam· políticas claras. de- . 
fmidas e ftrmes que assegurem a cada contribuinte que o dinheiro . 
com que ele colaborou para [manciar. por exemplo, os subsídios à .. 
agricultura. retomará em beneficio de todo o povoe.não de apenas 
alguns privilegiados. 

Se peço políticas firmes é porque a imagem que me ocorre, . 
ao ver a facilidade com que. a cada governo, a cada safra quase" 
são mudadas as regras e os rumos da Agricultura Nacional. é a. 
imagem de alguma coisa fluida. líquida e cambiante, em tudo. 
oposta ao ideal de solidez. de clareza e de estabilidade que se de­
veria esperar de normas que regem uma atividade. como a ativida­
de agrlcoJa. onde quase nada se impl'Qvisa. ' -

Mas a cada ano o que vemos. como acontece com as nor~ 
mas do Imposto de Renda. é que mudam as regras do jogo para o 
financiamento da agricultura, a cada governo mudam as metas, a 
cada safra quase. mudam as intenções de quem fUlancia a produ~ 
ção de comida. como se as intenções de quem planta pudessem ser 
mudadas ao bel prazer da burocracia nacional. 

Feliz ou infelizmente. a natureza não se submete aos dita­
mes da burocracia. Infelizmente. para a nomenklatura tupiniquim, 
a agricultura impõe seu pr6prio ritmo e exige respeito absoluto a 
seus próprios limites. 

Falta-nos sem. dúvida. competência administrativa para 
que a riqueza que somos capazes de produzir seja colocada ao 
alcance de todos. Justiça Social. Desenvolvimento e Cresci~ 
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mento Econômico não são categorias antagônicas e inconciliáveis, 
por mais que a nossa experiência histórica insista em nos dizer o 
contrário, ao longo de todos esses séculos de convivência dos 
Dois Brasis de que nos falava Jacques Lambert nos idos dos 
anos cinqüenta. Um Brasil escravo e outro livre, um Brasil 
branco e outro mulato ou negro, um Brasil rico e outro pobre, 
um Brasil que sustenta e apóia as oligarquias e outro que sofre, 
obedece e cala. 

Um Brasil que se alinha entre 8S grandes produtores mun­
diais de comida e um outro Brasil que deixa mais de trinta milhões 
de seus cidadãos com fome. 

É este o desafio que temos que enfrentéj.r e que a nossa 
consciência nos impõe como o dever de uma geração que abriu 
os olhos para ,essa realidade e não aceita mais conviver com 
ela. 

É por esta razão que o fechamento de annazáns da Compa­
nhia Nacional de Abastecimento - CONAB, em 'todo o Brasil, 
como vem sendo feito nos últimos tempos, longe de significar ape­
nas uma decisão burocrática, tomada por razões de ordem interna 
da administração desse ou daquele órgão, é um verdadeiro acinte à 
nossa consciência e ao sentimento de eqüidade e racionalidade que 
deve nortear a gestão de recursos públicos, 

Um desmando que não se cOnsegue justificar em um país 
que tem fome. 

Um descalabro que não posso admitir é que, no Estado de 
Tocantins, até 'pouco tempo tenitório goiano, entre os dois únicos 
armazéns' que a OONAB mantinha, um está em ruínas e o outro foi 
desativado. 

Como se isso pudesse ser feito em um Estado que se mos­
trou capaz de colher 'Safras a cada 'ano maiores, em um ·Brasil que 
precisa de alimentar também aqueles seus mais de trinta m'ilhães 
de famintos. 

O armarem da CONAB em Araguaína, no Tocantins, está 
totalmente danificado. Por incúria, por descaso ou por mera in­
competência de seus administradores, os recursos que ali foram 
investidos OOIrem' o risco de nUnca mais retomarem aos nossos 
cofres. 

O outro annazém da CONAS em Tocantins, construído em 
Fonnoso do Araguaia, ainda tem como ser recuperado mas corre o 
risco de permanecer vazio e inútil, como 'mais um monumento ao 
desperdicio e aó descaso com que são tratados os parcos recursos 
de que a nação dispõe~ . 

Neste momento em que o Brasil parece respirar um clima 
geral de otimismo, nos momentos iniciais de uma nova gestão, fa­
zemos daqui o nosso apelo para que, em nome da racionalidade e 
do respeito ao dinheiro do povo, se impeça que mais annazéns da 
CONAB sejam fechados em todo o País. e se próvidencie a re­
cuperação imediata de todos os que ainda estão em condições 
de uso. 

É um apelo que fazemos ao Sr. Ministro da Agricultura, Se­
nador José Eduardo de Andrade Vieira, de quem Podemos esperar 

uma gestão fume, claxa e decidida em defesa do interesse do pr0-

dutor agricola nacional. Estou seguro de que a mentalidade de um 
homem fonnado ao calor da luta diária, que caracteriza vida de 
qualquer empresário, nos pennite alimentar a esperança de uma 
gestão racional dos imensos recursos de um país que já. se di.sPÔS a 
ser até' mesmo o celeiro do mundo, a serviço da produção de comi­
da, contra o desperdicio. 

O titular do Ministério da Agricultura dos dias de hoje é, 
mais apropriadamente, o titular do Ministério da Alimentação e 
é o maior responsável instit:ucional pelo combate à fome no 
Brasil. • . 

Por esse motivo é que estou confIante de que não será preci­
so deixar ruírem mais e mais armazéns que deveriam estar cheios 
de comida, até que nos convençamos fmalmente da necessidade de 
soluções duradouras, claxas, defmidas e permanentes para que Bra­
sil se descubra, enftm, capaz de alimentar o seu povo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR, PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Nada mais 

havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, con­
vocando sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 19h, com a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

REQUERIMENTO N" 37, de 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 37, de 1995, 
do Senador Lourival Baptista, so~citando, nos termos regimentais, 
a transcrição, nos Anais do Seriado Federal, dos artigos Nelson 
Carneiro, um precun;or do direito de famllia e Um pouco da gran­
de vida de Nelson, publicados no Jornal A Tarde, edições de 21 e 
22 de dezembro de 1994, respectivamente, 

-2-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 4, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, L do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n° 4, de 1993 (nO 112/91, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo Adicional ao Acordo Cultural entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Portuguesa, criando o Prêmio "Luis de Camões", ce­
lebrado em Brasília, em 22 de junho de 1988. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio PorteUa) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h38min.) 

Ata da 47a Sessão, em 31 de janeiro de 1995 
11 a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr, Humberto Lucena 

ÀS 19 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa - Alfredo Campos­
Aluízio Bezerra - Aureo Mello- Beni Veras - Carlos Patrocínio-
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Chagas Rodrigu\" - Coulinbo Jorge - Dario Pereira - Eduardo 
Suplicy - Eleio Alvares - Epitácio Cafeteira - Esperidião Amio -
Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Gilberto Miranda - Guilher­
me Palmeira - Heririque Almeida - Hugo Napoleão - Humberto 
Lucena - hapuan Costa Júnior - Jacques Silva - João Calmon -
João França - João Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
Joel de Hollanda - José Fogaça - José Paulo Bisol - José Sarney­
Júlio Campos- Júnia Marise - Lavoisier Maia - Levy Dias - Lou­
remberg Nunes Rocha - Lourival Baptista - Lucídio Portella -
Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Mauro Benevides - Meira 
Filho - Moisés Abrão - Nabor Júnior - Nelson Carneiro - Nelson 
Wedekin - Ney Su.ssuna - Odacir Soares - Onofre Quinan - Pe· 

o dro Simon - Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Derzi - Ronan 
Tito - Teotônio Vilela Filho - Vahnir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A lista de pre. 
sença acusa o comparecimento de 56 8rs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental. declaro aberta a sessão. 

tário. 

Sob a proteção de DeUs. iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 Q Secre-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO DO SENADO FEDERAL 
N° 165, DE 1995 

Requeiro. nos termos dos arts. 50. § 2°, da Constituição Fe­
dera!, 215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal. sejam 
solicitadas ao Excelentíssímo Senhor Ministro de Estado da Aero­
náutica. as seguintes iruormações: 

1 - cópia, assinada, de cada um dos contratos comerciais 
celebrados pela República Federativa do Brasil. com as entidades 
financeiras internacionais. destinadas ao fmanciamento parcial do 
projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia - SN AM. resul­
tante das autorizações QUtorgadas pelas Resoluções áô Senado Fe­
deralden'" 91, 93, 95, 96 e97,de 1994. 

Justificação 

Uma vez que este Senador foi o relator das Mensagens Pre­
sidenciais que, através de Pareceres em Plenário. foram aprovados 
e resultaram em Resoluções autorizativas de contratação de crédi­
tos externos, solicita-se cópia dos d~tes contratos comer­
ciais, como fonna de a este Senado. prestar-se conta das ações 
operacionais resultantes de tais atos. 

Estas as razões que nos levaram a solicitar as cópias ora re­
feridas. 

Sala das Sessões. 31 de janeiro de 1995. - Senador Gilber­
to Miranda. 

(À Comissão Diretora.) 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O requeri· 

mento lido será despachado à Mesa para decisão. nos lermos do 
art. 216. inciso m. do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O Senhor Pre· 
sidente da República editou a Medida Provisória nO 876, de 30 de 
janeiro de 1995, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao orça­
mento da Seguridade Social da União. em favor do Ministério da 
Integração Regional, crédito extraordinário no valor de 
R$4370.914,OO (quatro milhões, trezentos e setenta mil, novecen­
tos e quatorze reais), para os fms que especifica. 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos teonos 
dos §§ 4' e 5' do art. 2° da Resolução n' 1/89-CN, fica assim eons· 
tituida a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

Titulares 

Gilberto Miranda 

Coutinho Jorge 

Alexandre Costa 

Carlos De'Carli 

Teotônio Vilela Filho 

Magno Bacelar 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 

Fernando 'Bezerra 

Nabor Júnior 

PFL 

Eleio Alvares 

PPR 

Esperidião Amin 

PSDB 

Bem Veras 

PDT 

Nelson Wedekin 

PP 

lrapuan Costa Júnior Nelson Carneiro 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

BLOCO 

Jairo Carneiro Fátima Pelaes 

.PMDB 

Tarcísio Delgado .Gennano Rigotto 

PPR 

Mareelino Romano Machado Amaral Netto 

PSDIÍ . 

Artur Da Távola Sigmaringa' Seixa~ 

PP 

Carlos Sant'Alllla Jofran Frejat 

PDT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PCdoB 

Haroldo Lima Aldo Rebelo 

• De acordo com a Resolução n° I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 31/0 J/95 - Desiguação da Comissão Mista; 
Dia 15/0'2195 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 05/02/95 - Prazo para recebimento de emendas; 
Dia 15/02/95 - Prazo para a Comissão Mista emitir o pare-

cer sobre a admissibilidade; 
Até 15/02/95 - Praro fInal da Comissão Mista; 
Até 1'/03/95 - Prazo no Congresso Nacional, 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O Senhor Pre· 

sidente da República editou a Medida Provisória n° 877. de 30 de 
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janeiro de 1995, que dispõe sobre a criação dos cargos que men~ 
ciona; 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos teImOS 
dos §§ 40 e 50 do art. 20 da Resolução n° 1/89-CN. fica assim cons~ 
titu'ida a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma~ 
térla: 

SENADORES 

Titula"", Suplentes 

PMDB 

Flaviano Melo Coutinho Jorge 

Nabor Júnior Ney Suassun8:, 

PFL 

lúlio Campos Guilherme Palmeíra 

PPR 

Louremberg Nunes Rocha Lucídio Portella 

Teotônio Vilela Filho 

Jonas Pinheiro 

Eduardo Suplicy 

Titulares 

Werner Wanderer 

Tarcísio Delgado 

PSDB 

Beni Veras 

!'TB 

Valmir Campelo 

!'T 

DEPUTADOS 

, Supléntes 

BLOCO 

Aldir Cabral 

PMDB 

Germano Rigotto 

PPR 

Marcelino Romano Machado Amaral Netto 

PSDB 

Artur Da Távola Sigmaringa Seixas 

PP 

Valdenor Guedes Mário De Oliveira 

PDT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PSD 

Paulo de Almeida Edi Siliprandi 

De acordo com a Resolução nO I. de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte c-.alendârio para a tramitação da matéria: 

Dia 31101/95 - Designação da Comissão Mista; 
Di. 15/02195 - Instalaçilo da Comissilo Mista; 
Até 05/02195 - Prazo para recebimento de emendas; 

Dia 15/02195 - Prazo para a Comissão Mista emitir o pare~ 
cer sobre a admissibilidade~ 

Até 15/02/95 - Praro final da Comissão Mista; 
Até 1% 3/95 - Praro no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O Senhor Pre­

sidente da República editou a Medida Provisória n° 878. de 30 de 
janeiro de 1995. que dispõe sobre os quadros de cargos do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores - DAS da Advocacia-Geral 
da União, do Ministério da Fazenda, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos tennos 
dos §§ 40 e 5° do art. 20 da Resolução n° 1I89-CN, fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Onofre Quinan Gilberto Miranda 

Ney Suassuna 10sé Fogaça 

PFL 

Carlos Patrocínio loel De HoUanda 

PPR 

Affonso Camargo Epitácio Cafeteira 

PSDB 

Teotônio Vilela Filho Bem Veras 

PMN 

Francisco Rollemberg 

Ney Mamnhão 

Titulares 

Ney Lopes 

Tarcísio Delgado 

PRN 

Aureo Mello 

DEPUTADOS 

Suplentes· 

BLOCO 

Antonio dos Santos 

PMDB 

Germano Rigotto 

PPR 

Matcelino Romano Machado Amaral Netto 

PSDB 

Artur da Távola Sigmaringa Seixas 
.pp 

Carlos Camurça Benedito Domingos 

PDT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PPS 
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Sérgio Arouca Roberto Freire 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 31/01/95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 15/02'95 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 05/02'95 - Prazo para recebimento de emendas; . 
Dia 15/02/95 - Prazo para a Comissão Mista emitir o pare-

cer sobre a admissibilidade; . 
Até 15/02195 - Prazo final da Comissão Mista; 
Até 1°103/95 - Prazo no Congresso Nacional 
O SR, PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O Senbor Pre­

sideute da República editou a Medida Provisória nO 879, de 30 de 
janeiro de 1995, que dispõe sobre a aplicação dos ,direitos previs­
tos no Acordo Antidumping e no Acordo de SUbSldios e DIreltos 
Compensatórios, e dá outras providências. 

De acon:Jo com as indicações das lideranças, e nos tennos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 1/89-CN, fica assim co,;,­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a waténa: 

SENADORES. 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Gilberto Miranda Onofre Quinan 

Coutinho Jorge Fernando Bezerra 

PFL 

Hugo Napoleão José Alves 

PPR 

Carlos De'Carli Jarbas Passarinho 

PSDB 

Teotônio Vilela Filho Bem VetaS 

PDT 

Magno Bacelar Nelson Wedekin 

PP 

lrapuan Costa Júnior Nelson Carneiro 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

BLOCO 

Rubem Mediha Osório Adriano 

I PMDB 

Tarcísio Del~ado Gennano Rigotto 

I PPR 

Mareelino Romano Machado Amaral Netto 

PSDB 

Artur Da Távola Sigmaringa Seixas 

PP 

Mário Chennonl Costa Ferreira 

PDT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PV 

Sidney De Mignel 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: . 

Dia 31/01/95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 15/02'95 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 05/02'95 - Prazo para recebimento de emendas; 
Dia 15/02'95 - Prazo para a Comissão Mista emitir o pare­

cer sobre a admissibilidade~ 
- Até 15/02'95 - Prazo final da Comissão Mista; 

AIé 1 "103195 - Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O Senbor Pre· 

sidente da República editou a Medida Provisória nO 880, de 30 de 
janeiro de 1995, que dá nova redação a dispositivos da Lei nO 
8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização 
da assistência social. 

De acordo com as indicações das lideranças; e nos teImOS 
os §§ 4° e 5° do 8rt. 2° da Resolução nO 1I89-CN. fica assim consti­
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a maté­
ria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Coulinbo Jorge Flaviano Melo 
Nabor Júnior Ney Suassuna 

PFL 

Odacir Soares Joel de Hollanda 

PPR 

J amas Passarinho Louremberg Nunes Rocha 

PSDB 

Teotônio Vilela Filho Beni Veras 

PTB 

Jonas Pinheiro VaIrnir Campelo 

PT 

Eduardo Suplicy 

DEPUTADOS 

Titulares 

BLOCO 

Fátima Pelaes 

PMDB 

Tarcísio Delgado 

PPR 

Marcelino Romano Machado 

PSDB 

Artur da Távola 

PP 

Suplentes 

Jairo Azi 

Gennano Rigctto 

Amaral Netto 

Sigmaringa Seixas 
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Jofran Frejat Valdenor Guedes 

PDT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PRONA 

Regina Gordilho 

De acordo COm a Resolução n° 1, de 1989~CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendãrio para a tramitação da matéria: 

Dia 31101/95 - Desiguação da Comissão Mista; 
Dia 15/02/95 -Instalação da Comissão Mista; 
Até 05/02195 - Prazo para recebimenlO de emendas; 
Dia 15/02195 - Prazo para a Comissão Mista emitir o pare-

cer sobre • admissibilidade; 
Até 15/02/95 - Praro fmal da Comissão Mista; 
Até 1 '/03/95 - Praro no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O Senbor Pre­

sidente da República edilO" a Medida Provisória n' 881, de 30 de 
janeiro de 1995, que aulOriza a utilização de recun;os do Fundo da 
Marinha Mercante - FMM, em favor da Companhia de Navegação 
do Lloyd Brasileiro - LLOYDBRÁS. 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos 
dos §§ 4' e 5' do art. 2" da Resolução n' 1/89-CN, fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

SENADORES 

Titulare; 

Fernando Bezena 
Ney Suassuna 

Eleio Alvares 

Louremberg Nunes Rocha 

Teotônio Vilela Filho 

Francisco Rollemberg 

PMDB 

PFL 

PPR 

PSDB 

PMN 

PRN 

Suplentes 

GilberlO Miranda 
José Fogaça 

loãoRocha 

Esperidião Amin 

5 Beni Veras 

6 

Ney Maranbão Aureo Mello 

DEPUTADOS 

Titulares 

BLOCO 

José Santana de Vasconcellos 

PMDB 

Tarcisio Delgado 

PPR 
Marcelino Romano Machado 

PSDB 

Artur da Távola 

PP 

João Maia 

Suplentes 

Arolde de Oliveira 

Gennano Rigotto 

Amaral Netto 

Sigmaringa Seixas 

Delcino Tavares 

PDT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PrB 
Nelson Trad Roberw Jefferson. , ' 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 31/01/95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 15/02195 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 05/02195 - Prazo para recebimenlOs de emendas; 
Dia 15/02195 - Prazo para a Comissão Mista emitir o pare-

cer sobre a adnússibilidade; 
Até 15/02/95 - Prazo fmal da Comissão Mista; 
Até 1'/03/95 - Praw no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O Senbor Pre­

sidente da República editou a Medida Provisória n' 882, de30 de 
janeiro de 1995, que fixa critérios para a progressiva unificação 
das tabelas de vencimentos dos servidores, altera o anexo li da Lei 
n' 8.237, de 30 de setembro dé 1991, para a implementação da iso­
nomia a que se refere o § lOdo art. 39 da Constituição. e dá outras 
providências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos 
§§ 40 e 50 do art. 20 da Resolução nO 1I89-CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Gilbeno Miranda Ney Suassuna 
Coutinho Jorge Fernando Bezerrn 

PFL 

José Alves Guilherine Palmeira 

PPR 

Hydekel Freitas Lucídio Portella 

PSDB 

Teotônio Vilela Filho Beni Veras 

PDT 

Júnia Marise Darcy Ribeiro 

PP 

Rachid Saldanba Derzi João França 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

BLOCO 

Jairo Carneiro Werner Wanderer 

PMDB 

Tarcísio Delgado Gennano RigoUo 

PPR 

Marcelmo Romano Machado Amaral Netto 

PSDB 

Artur da Távola Sigmaringa Seixas 

PP 

Raul Belém Benedito Domingos 



1846 Quarta-feira 1 DIAAIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção In Fevereiro de 1995 

PDT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PSTU' 

Ernesto Gradella Maria Luíza Fontenele. 

De acordo com a Resolução nO 1. de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria; 

Dia ~1-1-95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 15-2-95 -Instalação da Comissão Mista; 
Ali 5-2-95 - Prazo para recebimento de emendas; 
Dia 15-2-95 - Prazo para a Comissão Mista emitir o parecer 

sobre a admissibilidade; 
Ali 15-2-95 - Prazo fmal da Comissão Mista; 
Até 1 °-3_95 - Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O Senhor Pre­

sidente da República editou a Medida Provisória nO 883. de 30 de 
janeiro de 1995. que altera o ar!. 4°. da Lei n° 8.427. de 27 de maio 
de 1992. que dispõe sobre a concessão de subvenção econômica 
nas operações de crédito rural. 

De acordo com as indiqlçôes das lideranças. e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1/89-CN. fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Coutinho Jorge Nabor Júnior 
Flaviano Melo Fernando Bezerra 

PFL 

Júlio Campos João Rocha 

PPR 

Hydekel Freitas Esperidião Amin 

PSDB 

Teotônio Vilela Filho Beni Veras 

PTB 

Luiz Alberto de Oliveira Valmir Campelo 

PT 

Eduardo Suplicy 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

BLOCO 

Abelardo Lupion Adauto PereiIa 

PMDB 

Tarcísio Delgado Gennano Rigouo 

PPR 

Marcelíno Romano Machado Amaral Netto 

PSDB 

Artur da Távola Sigmaringa Seixas 

PP 

Wagner do Nascimento Augustinho Freitas 

PDT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PMN 

Jerônimo Reis Nilwn Gibson. 

De acordo com a Resolução nO 1. de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 31-1-95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 15-2-95 -Instalação da Comissão Mista; 
AJh 5-2-95 - Prazo parti recebimento de emendas; 
Dia 15-2-95 - Prazo para a Comissão Mista emitir o parecer 

sobre a admissibilidade; 
Ali 15-2-95 - Prazo fmal da Comissão Mista; 
Até 1°.3-95 - Pram no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O Senhor Pre­

sidente da República editou a Medida Pmvisória nO 884. de 30 de 
janeiro de 1995, que dispõe sobre a implantação, em caráter emer­
gencial e provisório. da Defensoria Pública da União e dá outras 
providências. 

De acordo com as indicações das lide(31lças, e nos tennos 
dos §§ 4° e 5Q do art. 2° da Resolução n° U89-CN, fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Coutinho Jorge Flaviano Melo 
Onofre Quinan Nabor Júnior 

PFL 

Odacir Soares Eleio Alvares 

PPR 

Louremberg Nunes Rocha Lucídio Portella 

PSDB 

TeOtônio Vilela Filho Beni Veras 

PMN 

Fnmcisco Rollemberg 

PRN 

Ney Maranbão Aureo Mello 

DEPUTADOS 

TítuIarés Suplentes 

BLOCO 

Ney Lopes Vibnar Rocba 

PMDB 

Tarcísio Delgado Germano Rigouo 

PPR 

Marcelino Romano Machado Amaral Netto 

PSDB 

Artur da Távola Sigmaringa Seixas 

PP 

Valdenor Guedes Marcos Medrado 

• 
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PDT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PT 

José Fortunati Chico Vigilante. 

De aconio com a Resolução no1 1. de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 31-1-95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 15-2-95 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 5-2-95 - Prazo para recebimento de emendas; 
Dia 15-2-95 - Prazo para a Comissão MiSla emitir o parecer 

sobre a admissibilidade; 
Até 15-2-95 - Prazo fmal da Comissão Mista: 
Até 10-3-95 - Praw no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O Senhor Pre­

sidente da República editou a Medida Provisória nO 885. de 30 de 
janeiro de 1995. que dispõe sobre a alocação. em depósitos espe­
ciais remunerados. de recursos da disponibilidade fmanceira do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador - F A T. no Banco do Brasil 
S.A .. e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos tennos 
dos §§ 40 e 50 do art. 20 da Resolução nO 1I89-CN. fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

SENADORES 

Titulares 

José Fogaça 
Coutinho Jorge 

Joel de Hollanda 

Esperidião Amin 
Teotônio Vilela Filho 

Júrua Marise 

Meira Filho 

PMDB 

PFL 

PPR 

PDT 

PP 

Suplentes 

Ney Suassuna 
Flaviano Met<? 

Carlos Patrocínio 

Hydckel Freitas 
Beni Veras .., 

Darcy Ribeiro 

Nelson Carneiro 

DEPUTADOS 

Titulares 

BLOCO 

Luiz Moreira 

PMDB 

Tarcisio Delgado 

PPR 

Marcelino Romano Machado 

PSDB 

Artur da Távola 

PP 

João Maia 

PDT 

Suplentes 

Sérgio Barcellos 

Germano Rigouo 

Amaral Neuo 

Sigmaringa Seixas 

Mendes Botelho 

Miro Teixeira Giovimni Queiroz 

PRN 

Zé Gomes da Rocha Euclydes Mello. 

De acordo com a Resolução nO 1. de t989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 31-1-95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 15-2-95 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 5·2-95 - Prazo para recebimento de emendas; 
Dia 15-2-95 - Prazo para a.Comissão Mista emitir o parece 

sobre a admissibilidade; 
Até 15-2-95 - Prazo fmal da Comissão Mista: 
Até }<'I-3-95 - Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O Senhor Pre­

sidente da República editou a Medida Provisória n° 886. de 30 de 
janeiro de 1995. que Gispãe sobre a organização da Presidência da 
República e dos Ministérios e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos tennos 
dos §§ 40 e 50 do art. 20 da Resolução nO 1/89-CN. fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Coutinho Jorge Fernando Bezerra 
Gilbeno Miranda Onofre Quinan 

PFL 

EleIO Alvares Carlos PatrocínIO 

PPR 

Levy Dias Carlos de'Carli 

PSDB 

Teotônio Vilela Filho Bem Veras 

PTB· 

Marluce Pinto Valmir Campelo 

PT 

Eduardo Suplicy 

rEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

BLOCO 

Vilmar Rocha Mauricio NaJllf 

PMDB 

T arciSlO Delgado Germano Rigouo 

PPR 

Marcelino Romano Machado Amaral Netto 

PSDB 

Anur da Távola Sigmaringa SeIXas 

PP 

Benedito Domingos José Linhares 

PDT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 
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PL 

Welinton Fagundes. Mauricio Campos. 

De acordo com a Resolução n° 1. de 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitaçâo da matéria: 

Dia 31-1-95 - Designação da Comissão MisUl; 
Dia 15-2-95 -Instalação da Comissão Mista; 
Até 5-2-95 - Prazo para recebimento de emendas; 
Dia 15-2-95 - Prazo para a Comissão Mista emitir o parecer 

sobre a admissibilidade; 
Até 15-2-95 - Prazo fmal da Comissão Mista; 
Até 1°-3-95 - Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O Senbor Pre­

sidente da República editou a Medida Provisória 11° 887. de 30 de 
janeiro de 1995, que dispõe sobre as regras para a conversão, em 
real, das mensalidades escolares nos estabelecimentos de ensino, e 
dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 20 da Resolução na 1I89-CN. fica assim cons­
tituída a Comissào Mista incumbida de entitir parecer sobre a ma­
téria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Gilberto Miranda Nabor Júnior 
José Fogaça Fernando Bezerra 

PFL 

Guilhenne Pahneira João Rocha 

PPR 

Hydekel Freitas Carlos de'Carli 

PSDB 

Teotônio Vilela Filho Beni Veras 

PMN 

Francisco Rollemberg 

PRN 

Aureo Mello Ney Maranhão 

DEPUTADOS 

Titulares 

BLOCO 

Paes Landim 

PMDB 

Tarcísio Delgado 

PPR 

Marcelino Romano Machado 

PSDB 

Artur da Távola 

PP 

Carlos Sant' Anna 

PDT 

Miro Teixeira 

Suplentes 

Paulo Lima 

Getmano Rigotto 

Amaral Netto 

Sigmaringa Seixas 

Costa Ferreira 

Giovanni Queiroz 

PSB 

Sérgio Guerra José Carlos Saboia. 

De acordo com a Resolução nO 1. de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 31-1-95 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 15-2-95 -Instalação da Comissão Mista; 
Até 5-2-95 - Prazo para recebimento de emendas~ 
Dia 15-2-95 - Praro para a Comissão Mista emitir o parecer 

sobre a admissibilidade~ 
Até 15-2-95 - Prazo fmal da Comissão Mista; 
Até 1°-3-95 - Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O Senbor Pre­

sidente da República editou a Medida Provisória nO 888. de 30 de 
janeiro de 1995. que estabelece normas de controle e fiscalização 
sobre produtos e insumos químicos que possam ser destinados à 
elaboração da cocaína em suas diversas formas e de outras subs­
tâncias entorpecentes ou que derenninem dependência fisica ou 
psíquica. e altera dispositivos da Lei n° 7.102, de 20 de junho de 
1983, que dispõe sobre segurança para estabelecimentos fmancei­
ros. estabelece nonnas para constituição e funcionamento das em­
presas particulares que exploram senriços de v,igilância e de 
transporte de valores. e dá outras providências. 

De acordo com as indicações.das lideranças. e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1/89-CN. fica assim CODS­

tiOJída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Ney Suassuna Nabor Junior 
Onofre Quinan Flaviano Melo 

PFL 

Odacir Soares Júlio Campos 

PPR 

Moísés Abrão Lucídio Ponella 

PSDB 

T cotônio Vilela Fillio Beni Veras 

PDT 

Júma Marise Darcy Ribeiro 

PP 

João França Rachid Saldanha Derzi 

DEPUTADOS 

Titulares 

BLOCO 

Roberto MagaIbães 

PMDB 

T arcísio Delgado 

PPR 

Marcelino Romano Machado 

PSDB 

Anhur Da Távola 

Suple.ntes 

WemerWanderer 

Germano Rigotto 

Amaral Netto 

Sigmaringa Seixas 
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pp 

Carlos Camurça José Linhares 

POT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PCdoB 

landira Feghali Socorro Gomes 

De acordo com a Resolução n(l I, de·1989-CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 3110 1195 - Designação da Comissão Mista; 
Dia 15/02195 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 05102195 - Prazo para recebimento de emendas; 
Dia 15/02195 - Prazo para a Comissão Mista emitir o pare-

cer sobre a a{jrnissibmdade~ 
Até 15102195 - Praw fInal da Comissão Mista; 
Até 1°103195 - Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O Senhor Pre­

sidente da República editou a Medida Provisória n: 889. de 30 de 
janeiro de 1995. que dispõe sobre a implementaçao da auta~ula 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE, c;nada 
pela Lei nO 8.884, de II de junho de 1994, e dã outras providên­
cias. 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos teImOS 

dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1I89-CN, fIca assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma· 
téria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

José Fogaça Fernando Bezerra 
Flaviano Melo Gilberto Miranda 

PFL 
João Rocha Alexandre Costa 

PPR 

Lucldio Portella Moisés Abrão 

PSDB 

Teotônio Vilela Filho Bcni Vem 

PTB 

Valmir Campelo Luiz Alberto de Oliveira 

PT 

Eduardo Suplicy 

DEPUTADOS. 

Titulares • Suplentes 

BLOCO 

José Carlos Aleluia Antônio Dos Santos 

PMDB . . 
Tarcísio Delgado Gennano RlgOUO 

PPR 

Marcelíno Romano Machado Amaral Netto 

PSOB 

Arthur Da Távola Sigmaringa Seixas 

• '. 

pp 

. Delcino Tavares Emani Viana 

POT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PSO 

Paulo De Almeida Edi Siliprandi 

De aconlo com a Resolução n° 1. de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendãrio para a tramitação da matéria: 

Oia 31/01195 - Designação da Comissão Mista; 
Oia 15/02195 - Instalação da Comissão Mista; 
Dia 05/02/95 - Praro para recebimento de emendas; 
Dia 15102!9S - Prazo para a Comissão Mista emitir o pare-

cer sobre a admissibilidade; 
Dia 15102!95 - Prazo fmal da Comissão Mista; 
Dia 1 °/03/95 - Praro no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 

recebeu o Relatório nO L de 1995-CN, da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito destinada a examinar a situação do set~ farma-_ 
cêutico. 

O Relatório será publicado. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único. do Requerimento n037, 
de 1995, do Senador Lourival Baptista, solicitando, nos 
tennos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, dos artigos Nelson Carneiro. um precursor do 
direito de faoúlia e Um p:ruco da grande vida de Nelson, 
publicados no jornal A Tarde, edições de 21 e 22 de de­
zembro de 1994, respectivamente. 

Em votação o requerimento, em tumo único. 
Os. Senadores que o aprovam queiram pennanecer senta-

dos. (pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 
É a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada: 

A Tarde - Quarta-feira, 21-12-94. 

NELSON CARNEIRO, UM PRECURSOR 
DO DIREITO OEFAMÍLIA 

Epaminondas Carvalho 

Antecedendo à reforma constitucional, que estabeleceu no­
vas diretrizes juridicas pam nossa sociedade, Nelson Carneiro, 
com a perspicácia que lhe é própria, em persistentes pesquisas e 
debates, ftxou convicções e partiu para doutrinar e legislar sobre 
os novos rumos do direito de familia. 

Entendeu a Editora Freitas Bastos S.A., ao ptblicar em 
1968 o trabalho jurídico liA nOVa ação de alimentos", que "Nelson 
Carneiro era um renovador do Direito da Família", ressaltando que 
todas as iniciativas que buscaram moderni'lM esse importante 
ramo do Direito tiveram, dentro e fora do Congresso Nacional, sua 
constante colaboração. 

Em verdade, a faoúlia cumpre certas fmalidades básicas no 
mundo fático. a partir da concepção universalmente aceita de que 
ela é a célula-vital do organismo social. 
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Vale, de logo. ressaltar que a. fanúlia não é s6 aquela decor- sofreram durante os embates do movimento. Antônio Viana Dias 
rente das uniões legítimas, mas, também, aquela decorrente da da Silva, Euvaldo Pires de Alburquerque (singularmente, o persa­
união. ainda mesmo livre. de bomem e mulher, com o propósito de nagem da boemia que se transfonnou no "Vadinho" do romance 
estabelecer vida sob o mesmo teto. com fidelidade. assistência mú- Dona Flor e seu dois Maridos. de Jorge Amado) e Nelson Carnei-
tua, guarda e educação dos f!lbos, ro, Um quarto, o esllldante Câmera, teve presença significativa 

Daí, haver passado a lamília, no momento atual, a ter a pro- apenas devido a um episódio isolado. 
teção do Estado, princípio universalmente aceito nas constituições Por essa ocasião, Nelson estava concluindo o curso' de Di-
da maioria dos países. independentemente de sistema político ou reito, mas já era jornalista. 
ideológico. bastando lembrar a segurança dada às pessoas huma- Começa ai sua vida política. Exerceu-a de modo constante e 
nas quanto à constituição da família, em texto expresso da })ecla- apaixonado. Foi preso, agredido. exilado. Porém. jamais cedeu. 
ração Universal dos Direitos do Homem, votada pela ONU. Guardou exemplar coerência com suas idéias e posições políticas. 

Observando o envelhecimento do Código Civil, Nelson Tinha, por isso, a canftança e a estima dos líderes do Autonomis­
Carneiro, utilizando a observação feita por Gastou Morim, ao la- mo - Simões Filho, Octavio Mangabeira. Pedro Lago e José Joa· 
mentar a persistência dos espíritos retrógrados que negam a urgên- quim Seabra, sobre quem ainda deve a biograf'ta, pois foi dos que 
da de reforma estruturais, com a segurança de quem sempre conheceram melhor o vigoroso político, de atuação tão importante 
manifestou rebeldia à estrutura existente, a partir de 1949, através na cena pública nacional e baiana. 
do projeto apresentado ao Congresso Nacional, objetivando apagar Advogado - muito ligado a Nestor Duarte e Orlando ao-
os elementos diferenciadores entre ftlhos de qualquer condição. mes -, Nelson não encontrou na política, na Bahia. a retribuição 

As idéias do dedicado jurista-parlamentar passaram a ser devida ao seu merecimento e seus serviços. Fez aqui sua -última 
condensadas no projeto. que regulou os direitos civis da mulher campanha, em 1954, ao lado de Pedro Calmon, na candidatura 
casada. convertidos em Lei nO 4.121/62; reformas referentes aos deste a governador. O suicídio de Getúlio, determinando a mudan­
servidores públicos, ativO$, inativos e pensionistas, às reivindica- ça de rumo do sentimento popular. derrotou os dois. Bem Octavio 
çôcs mínimas das trabalhadores, através de reforma substancial da Mangabeira advertira, junto às altas esferas da política, no Rio, 
Consolidação das Leis do Trabalho; inclusão na Carta Magna de que, realizar as eleições em 3 de outubro, pouco mais de um mês 
1966. de inúmeros textos em favor da mulher que trabalha. não só depois da morte de Vargas, era um erro, que poderia ser funesto­
garantindo aposentadoria. com salário integral, como também im- como foí. 
pedibdo discriminação no critério de admissão de trabalhadores; Porém, o insucesso eleitoral de Nelson, tanto quanto o de 
estudos apresentados à Câmara dos Deputados, intitulados "Intro- Pedro, revelou-se providencial para ambos. Pedro não teria vivido 
dução ao problema da criança no Brasil"; elaboração da nova Lei seus 82 anos e meio escrevendo e encantando os auditórios com 
de Alimentos; à Lei do Divórcio n° 6.515/77, que também deu sua palavra. se houvesse experimentado a provação de exercer o 
nova redação à Lei n° 883/49. . governo. envolvido pela politicagem. Não dava p4rn. isso. Quanto 

Vê-se, pois. que a tese do divórcio que ele sustentou em a Nelson. mudou-se para o Rio de Janeiro e ali retomou a ativida­
inúmeras legislaturas não foi a sua única preocupação, mas sim, de na advocacia, assÍID com a militância política. Venceu, como 
todo o contexto do direito de família, com repercussões no sistema têm de vencer, em qualquer meio, os homens que possuam real-
codificado. mente valor. 

Lamentavelmente, quando se toma agigantada a mutação O Rio o levou à Câmara Federal e. a' séguir, ao Senado. 
dos conceitos básicos do direito de família, carecendo da atuação Continuando a sustentar a bandeira do divórcio. logrou. depois de 
do vigoroso parlamentar, eis que não retomo à tribuna. por força muita luta, impor a fórmula que hoje ai está. na legislação brasilei­
de um pleito eleitoral cheio de cosrumes condenáveis. ra, uma fórmula razoãvel, sensata, que desata, sem traumas. o vín-

Graças ao grande arquiteto do universo, os seus patrícios re- culo do casamento. E. foi além, com suas propostas, convertidas 
conhecerão a sua dedicação· na elaboração das leis quando no em lei assegurando os direitos da companheira e dos filhos bavi­
cumprimento de mandatos, o que fez .sempre com serenidade e al- dos fora do casamento. assim como a ampliação das garantias em 
tivez. favor da mulher que trabalba. 

Epaminondas Carvalho é advogado. Pertence ao Instituto O destacado desempenho dos mandatos, mas também o 
dos Advogados da Bahia. comportamento pessoal, sempre afável e respeitoso com os cole- . 

A Tarde - Quinta-feira, 22-12-94 

UM POUCO DA GRANDE VIDA DE NELSON 

Jorge Calmon 

O tempo é o supremo assimilador de paixões. Esta é uma 
verdade inconteste. Assim, a Campanha Autonomista, que mobili­
zou os ''brios baianos" a partir de 1931, expressando a repulsa de 
tantos filhos e amigos desta terra contra a intervenção política, 
hoje não tem mais sentido como um caso de natureza pessoal, diri­
gido contra quem quer que fosse, porém. sim, como um belo e 
emocionante capítulo da história regional, em que compareceu e 
vibrou a a.brIa do povo. Sob esse prisma é que, segundo creio. a 
memorável campanha é recordada pelos seus raros sobreviventes, 
dentre os quais se encontra Nelson de Souza Carneiro, uma das fi­
guras que nela se destacaram. 

Houve um trio de jovens. todos eles estudantes, que foram 
os combatentes mais ostensivos. por isso mesmo aqueles que mais 

gas do Legislativo, levaram-no à presidência do Congresso, justo 
coroamento de sua notável vida pública. Uma existên<;ia que·a Ba­
hia, representada por quantos compareceram à homenagem de on­
tem. aplaude e inclui entre as vidas dos seus filhos mais ilustres. ' 

O SR_ PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Item 2: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 4, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art, 172, L do Regimento Interno) 

DisCLlssão em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 4, de 1993 (nO 112/91, na Câmara dos De­
putados), que aprova o texto do Protocolo Adicional ao 
Acordo Cultural entre o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo da República Portuguesa, 
criando o Prêmio "Luís de Camõcs", ceJe.brado em Brn­
sília em 22 de junho de 1988, (Dependendo de parecer" 
da Comissão de Relaçõcs Exteriores e Defesa Nado .. 
nal), 
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Nos termos do art. 140, alínea h,.do Regimento Intemo. de- Governo da República Portuguesa. criando o Prêmio ''Luis de Ca­
signo o nobre Senador Ney Suassuna para proferir o parecer sobre mões", celebrado em Brasília, eDl22 de junho de 1988. 
a matéria em substituição à Comissão de Relações Exteriores e Sala de Reunião da Comissão, 31 de janeiro de 1995. -
Defesa Nacional. Humberto Lucena, Presidente - "Lucídio Portella, Relator - Na-

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PP. Para proferir pare- bor Júnior - Levy Dias. 
cer) - Sr. Presidente, Sf'ls e Srs. Senadores, temos o seguinte rela­
tório: 

Nos termos da. Constituíção Federal, art. 49, inciso I. e das 
disposições regimentais pertinentes à trainitação do Projeto de De­
creto Legislativo em apreço, o presente projeto que "aprova o tex­
to do Protocolo Adicional ao Acordo Cultural entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República Portu­
guesa, criando o Prêmio ''Luís de Camões", celebrado em Brasília 
em 22 de junho de 1988:' • 

Acompanha o texto original do Acordo ora examinado Ex­
posição de Motivos do Exmo Sr. Ministro das Relações Exteriores. 
na qual são arroladas as razões que levaram a sua negociação e frr­
ma. pesta manifestação. cabe destacar o seguinte: . 

"Ao instituírem o Prêmio Luís de Caruões. os Govemos do 
Brasil e de Portugal. empenhados em intensificar a cooperação es­
tabelecida pelo Acordo Cultural e movidos pelo interesse em enri­
quecer e prestigiar a língua comum e o patrimônio literário dos 
países de expressão portuguesa, desejaram prestar homenagem a 
escritor que tenha contribuído para o engrandecimento e projeção 
da llngua portuguesa:' 

Cumpre tão-somente aduzir, quanto ao mérito, que a prévia 
existência do Prêmio Luís de Camões. que já contaria com versões 
anteriores premiando autores lusófonos, como foi aventado. não 
estaria a comprometer em nada os objetivos colimados pelo pre­
sente ato internacional. Trata-se, em verdade, de concerto bilateral 
de grande interesse ao Brasil. Corno de resto ao todo os autores 
que publicam em língua portuguesa. independendo de seus Esta­
dos natais. pelo que se revelam a conveniência e oportunidade do 
Projeto .. de Decreto Legislativo sub examine. 

E ainda o pro~to de Decreto Legislativo em epígrafe de 
todo constitucional e plenamente dotado de juridicidade. vazado 
em boa técnica legislativa, pelo que somos pela sua aprovação nos 
letmOS da proposta original. 

ÉoParecer. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O parecer 

conclui favoravelmente ao projeto. 
Em discussão o Projeto. em turno único. (pausa) 
Não havendo quem peÇa a palavra, encerro a discussão~ 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram pennanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto, a matéria irá à Comissão Diretora para 

a redação fmal.(pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a mesa. 

redaç~ final que será lida pelo Sr. 10 Secretário. 
E lida a seguinte 

PARECER N° 22, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislati. 
vo nO 4, de 1993 (nO 112, de 1991, na Câmara dos De­
putados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final de Decreto 
Legislativo nO 4. de 1993 (nO 112. de 1991. na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do Protocolo Adicional ao AcorG.o Cultu­
ral entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 

ANEXO AO PARECER N° 22. DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Presi­
dente do Senado Federal, nos termos do arL 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" • DE 1995 

Aprova o ~o do Protocolo Adicional ao 
Acordo Cultural entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República Porto· 
guesa, criando o Prêmio "Luis de Camões", 
celebrado em Brasília, em 22 de junho de 1988. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 É aprovado o texto do Protocolo Adicional ao 

Acordo Cultural, entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Portuguesa, criando o Prêmio 
"Luis de Camões", celebrado em Brasília. em 22 de junho de 
1988. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisqUer atos que possam resultar em revisão do referi­
do Convênio. bem como quaisquer ajustes complementares que. 
nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacio­

"nal. 
Art. 20 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 

sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucenaj-.'() parecer vai 

à publicação. 

tário. 
Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 166, DE 1995 

Nos termos do art. 321. do Regimento Interno. requeiro a 
imediata discussão e votação da Redação final do Projeto de De-
creto Legislativo n° 4, de 1993. " 

Sala das Sessões. 31 de janeiro de 1995. - Senado Ney 
Suassuna. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Aprovado o 
requerimento, passa-se à ÍItlediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente. peço a palavra 

pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex' tem a 

palavra. 
O SR. PEDRO SIMON (pMDB - RS. Pela omem. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, é com muito pesar que trans­
mito à Casa o falecimento do nosso ex-companheiro e Senador 
Edgard da Matta-Machado. S. Ex' foi Senador neste Congresso. 
suplente do Senador Itamar Franco, pois, quando eleito o Senador 
Itamar Franco para Presidente da República, ocupou a sua vaga no 
Senado Fedem!. 
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Aprendi a respeitar muito o professor Edgard da Matta-Ma­
cha~. Ele representou uma geração dos que sofreram e dos que 
lu.taram. dos que foram mhrtirizados na sua vida particular. Todos 
nos lembramos do terror que aconteceu com o seu filho e com 
aquilo que realmeD:te representou um daqueles tantos e tantos de­
saparecidos e vitimas da Revolução de 1964. 

Edgard da Matta-Machado foi um líder do pensamento es­
piritualista, professor universitário. intelectual, um homem de 
bem, um homem que foi uma das pessoas mais dignas. mais puras 
e mais sinceras que conheci. Eu fazia questão de visitar o profes­
sor Edgard da Matla-Machado nas várias vezes que eu ia a Belo 

. Horizonte ou na sua passagem pelo Senado. Era um homem que 
tinha uma grandeza de sentimento com relação à preocupação com 
o social e com o futuro deste País. 

Minas Gerais e o Brasil perdem um dos grandes nomes. Um 
desses nomes que talvez não ocupe o brilho e a imponência daque­
les que estão acostumados a brilliar, talvez com um brilho maior 
do que a luz própria. . 

Edgard da Matta-Macbado foi indiscutivelmente um ho­
mem que marcou passagem pela correção, pela dignidade, por ter 
sofrido o que sofreu na sua família, por seu fillio, por manter a 
mesma fmneza, sem mágoas, sem ressentimentos, preocupado 
com o País no seu conjunto. 

Lembro-me de sua passagem por esta Casa, como ele se im­
pôs ao respeito e à admiração. Na época do nosso PMDB, Edgard 
da Mana-Machado era o que tínhamos como símbolo da pureza, 
da espiritualidade, o qual podemos almejar atingir o grau por ele 
atingido, qual seja, a perfeição e a seriedade. 

O Sr. Josaphat Marinho - Pennite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON - Concedo o aparte a V. Ex' 
O Sr. Josaphat Marinho - Senador Pedro Simon. V. Ex· 

traça concisamente, mas de maneira forte, o perfil de Matta-Ma-
r' chado. Pouco há que se acrescentar, em resumo, ao que V. Ex·, 

magistralmente, diz a respeito do homem que foi. sobretudo. uma 
correção na sustentaçãtJ do seu'espírito e de suas posiÇões. Conhe­
ci bem Matta-Machado jornalista, professor e o político. Ele era a 
unidade perfeita de idéias. com admirável segurança na sustenta­
ção de seus pontos de vista e com impressionante serenidade. V. 
Ex· disse muito bem: nada lhe alterava o temperamento. Eu o vi 
no exercício do mandato de Deputado. depois, em Minas Gerais. 
no infortúnio político, inclusive sofrendo Ji5lo que experimentava 
seu fillio. V. Ex· faz bem em assinalar nesta Casa. com a tristeza 
que todos sentimos, a morte de Matta-Machado, que foi um ho­
mem igual a si mesmo na hora do poder, mas sobretudo nos ins­
tantes de infortúnio. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço o aparte de V. Ex'. 
prezado amigo, Senador Josaphat Marinho. 

Solicitaria a V. Ex·, Sr. Presidente, já que é uma triste reali­
dade, exatamente no apagar das luzes da nossa legislatura, se pu­
desse ser o último ato de V. Ex·. designar uma comissão de 
Senadores. para que amanhã. à tarde, representasse o Senado no 
enterro do Senador MaUa-Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 167, DE 1995 

Requeremos, nos termos do art. 218 do Regimento Interno 
e de acordo com as tradições da Casa. as seguintes homenagens 
pelo falecimento do ex-Senador Edgar da Mata~Machado: 

a) inserção em ata de um voto de profundo pesar. 
b) apresentação de condolências à família e ao Estado. 

Sala das Sessões. 31 de janeiro de 1995. - Pedro Simon­
Josaphat Marinho - ·Elcio Álvares - Levy Dias - Jacques Sil-
va. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 
fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena);- Atendendo à 
solicitação do nobre Senador Pedro Simon, independentemente do 
requerimento aprovado. a Presidência designa -comissão composta 
pelos nobres Senadores Pedro Simon, Josaphat Marinho e Ronan 
Tito para representar o Senado Federal no sepultamento do ex-Se­
nador Edgar Matta-Machado . 

A Presidência, em nome do seu titular e dos demais Mem­
bros da Mesa, associa-se às homenagens póstumas que acabam de 
ser prestadas ao ex-Deputado e ex-Senador Edgar çe Matta-Ma­
chado, cuja memória reverencia neste instante com à. maior emo­
ção, de vez que o titular deste cargo foi seu companheiro na 
bancada federal do MDB na Câmara dos Deputados, nos idos de 
1961 a 1970, sobretudo na fase mais sombria da ditadura. durante 
o Governo Médici, quando ocupei a Liderança da Oposição e do 
MDB naquela Casa do Congresso Nacional. Sempre esteve ao 
nosso lado o então Deputado Edgar Matta-Machado com sua cora­
gem indômita, com a sua altivez, ajudando-nos a denunciar da tri­
buna da Câmara não só as cassações de mandatos e as suspensões 
de direitos políticos. como também as torturas, as prisões arbitrá­
rias e os desaparecimentos de presos políticos brasileiros. 

Portanto, neste instante, as homenagens que o Senado pres­
ta à memória desse extraordinário brasileiro, desse·homem público 
ímpar são sem dúvida as mais justas e merecidas. Espero que os 
mineiros. sobretudo os da nova geração, possam inspirar-se no 
exemplo de Edgar Mana-Machado e, tendo vocação para a vida 
pública, que a exerçam como se fosse um sacerdócio. • 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~ Srs. Senado­
res. ao término do mandato de Presidente do Senado Federal, no 
biêpio de 1993/94, cumpro o dever de agrn.decer, em meu nome 

• pessoal e de todos os demais componentes da Mesa Diretora do 
Senado Federal. toda a colaboração que nos foi dada. não apenas 
pelas Sr-s e Srs. Senadores, pelas Sf'" e Srs. servidores do Senado. 
do Cegraf e do Prodasen, pelos Srs. Jornalistas, não só da mídia de 
televisão, mas de rádio e da imprensa escrita. simbolizada no C0-
mitê de Imprensa do Senado Federal, atualmente presidido pelo 
jornalista Rubens Azevedo, a quem. presto a homenagem devida 
pelo seu talento, patriotismo e espírito público. 

Acredito. que todos. sem embargo de nossas deficiências 
que são comuns à natureZll humana, procuramos, na medida do 
possível, corresponder à confiança que nos foi depositada pelo Se­
nado Federal, ao longo desses dois anos. 

Sem dúvida. tivemos um período bastante tumultuado na 
vida político-institucional do País, sobretudo no que se refere à 
tentativa de fazermos a Revisão Constitucional prevista no art. 3° 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Fizemos o que estava em nós para conseguir sensibili:nrr o 
Congresso Nacional, transformado em Congresso Revisor, naque­
la fase difícil que atravessamos, mas, infeli:n:nente, não foi possí­
vel atingirmos os objetivos colimados. De um lado, havia uma 
obstrução ah'llerrida da Minoria de esquerda, que se posicionou 
desde o começo, com o apoio de diversas entidades da sociedade 
civil. contra a pretendida Revisão Constitucional. De outro, por 
que não dizer. talvez a obstrução mais forte. foi a de uma Maioria 
que. apesar de querer a Revisão, não dava número para que pudés­
semos atingir as nossas altas fmalidades naquele Colegiado, que 
era o Congresso Revisor. Apesar disso, porém, posso assegurar 
aos Srs. Senadores e à Nação que algum saldo ficou dessa Revisão 
ConstituCIonal. sobretudo, no que tange à aprovação do Fundo So-
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cial de Emergência, que foi um componente importantíssimo do 
chamado Plano Real, porque, sem os recursos adicionais que asse­
guramos ao Governo Itamar Franco, portanto, também ao Governo 
que ora se inicia, de Fernando Henrique Cardoso, dificilmente o 
Poder Executivo teria tido meios e modos de equilibrar as contas 
públicas, fator essencial para que se pudesse por em prática um 
plano racional, equilibrado e competente de combate à inflação. 

Por outro lado, também tivemos a aprovação, no Congresso 
Nacional. da medida provisória que criou a URV, que foi outro 
passo relevante para que pudéssemos, também, assegurar o êxito 
do Plano Real e abrir caminho para, depois, instituir a nova moe­
da, que é o Real. lamentando, entretanto, que. até agora. o Con­
gresso Nacional não tenha aprovado a medida provisória que o 
instituiu. 

Não SÓ essa medida como outras ficaram aí por serem apre­
ciadas pelo Congresso Nacional. naturalmente. porque tivemos um 
ano aÚpico em 1994, do ponto de vista legislativo. o que há de ser 
entendido por toda a socie<h.1k brasileira. porque justamente está­
vamos diante de um ano em que se realizavam eleições gerais para 
a Presidência e Vice-Presidência da República, para Governadores 
e Vice-Govemadores de Estados, para Senadores. para Deputados 
Federais e Deputados Estaduais. 

Sem dúvida que, no momento em que encerramos as nossas 
atividades, como Presidente do Senado Federal neste biênio, não 
s6 eu, como os demais companheiros da Comissão Diretora que 
ora termina seus trabalhos, devemos. a esta altura, começar a fazer 
uma importante reflexão, no que se refere ao revigoramento das 
auibuiçães e prerrogativas do Congresso Nacional. particularmen­
te no que tange à elaboração legislativa. Porque, a continuar como 
estamos, com a edição pennanente de uma multiplicidade sucessi­
va de medidas provisórias, fica cada vez mais dificil O Congresso 

.' Nacional cumprir a sua mais importante tarefa que é justamente a 
de representar o povo. através da Câmara dos Deputados, e OS Es­
tados, através do Senado Federal, no que tange ao processo legís­
lativo. 

Esperamos, pOttanto. que o novo Congresso Nacional que 
amanhã se empossa, os nobres Senadores e os nobres Deputados 

poSS81. , fazer melhor do que nós e 'vir, se não a aprovar o Projeto 
Nelson Jobim, que há tantos anos se arrasta no Congresso Nacio­
nal e que se encontra há tanto tempo em regime de urgência na Or­
dem do Dia do Senado, pelo menos que marche para aprovação, o 
que seria melhor, de uma proposta de emenda constitucional que 
estabeleça limites rigorosos para efeito da edição de medidas pro­
visórias. 

Sabemos que essa fonna de,processo legislativo foi mantida 
na Constituição de 1988, ao que parece, por um equívoco, porque 
o esboÇo inicial da Constituição foi preparado, pela Comissão de 
Sistematização, para um sistema parlamentarista. Ao ser aprovado 
o sistema presidencialista, talvez por um cochilo na sua redação fi­
nal, foi mantido o texto referente à medida provisória, que não tem 
a ver com o sistema presidencialista de Governo. 

Assim, Srs. Senadores, com essas considerações, desejo re­
novar nosso reconhecimento a todos os Senadores, a todos os Lí­
deres, a todos os funcionãrios do Senado, da Gráfica e do 
Prodasen, a todos os senhores jornalistas da televisão, do rádio e 
da imprensa. 

E, sobretudo, em relação àqueles que fazem a imprensa. di­
zer claramente que não esqueçam que a sorte da imprensa está um­
bilicahnente ligada, dentro do processo democrático, à sorte do 
Congresso Nacional. A sobrevivência da liberdade de imprensa 
depende da sobrevivência, da consolidação, do prestígio e do for­
talecimento do Congresso Nacional e, portanto, do Poder Legisla­
tivo, 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado, (palmas_) 
O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Não há mais 

oradores inscritos. 
A Presidência convoca para amanhã, às lOb, a primeira reu­

nião preparatória, destinada à posse dos Senadores el<\iloS em 3 de 
outubro próximo passado. 

O SR_ PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nada mais 
havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20h03min.) 
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MESA 

Presidente 
Hwnberto Lucena _ PMDB _ PB 

1° Vice-Presidente 

Chagas Rodrigues _ PSDB _ PI 

:r Vice-Presidente 

Levy Dias _ PPR _ MS 

1° Secretário 

Jiuio Campos _ PFL _ MT 

2° Secretário 

Nabor Júnior _ PMDB _ AC 

3° Secretário 

Júnia Marise _ PDr _ MO 

4· Secretário 

Nelson Wedekin _ por _ se 

Suplentes de Secretário 

Lavoisier Mala _ PDT _ RN 
Lucí~io Portel1a _ PPR _ PI 

Carlos Patrocínio _ PFL _ TO 

LIDERANÇA DO GOVERNO 

Líder 

Pedro Simon 

Vice-Lideres 
J~ahy Magalhães 

LIDERANÇA 00 PMDB 

Líder 
Mauro Benevides 

Vlce-Lfderes 

Fernando Bezura 
Cid Sabóia de Carvalho 

los6 Fogaça 
Ronaldo Aragão 

Mansueto de Lavor 
Antônio Mariz 
Aluízio Bezerra 

GiJberto Miranda 
Jacques Silva 

LIDERANÇA DO PSDB 

Líder 

Mário Covas 

Vlce--Uderes 

lutahy Magalhães 
Almir Gabriel 

Teotônio Vilela Filho 

LIDERANÇA DO PFL 

Líder 

Marco Maciel 

Vlce-Lider 

Odacir Soares 
Guilhenne Palmtira 

João Rocha 

LIDERANÇA 00 PSB 

Lider 

José Paulo Bisol 

LIDERANÇA DO PTB 

Líder 

10088 PinIr;iro 

Vlce-Lider 

VaImir Campelo 

LIDERANÇA DO PDT 

Lider 

Magno Bacelar 

Vlce-Lider 

Nelson Wedekin 

LIDERANÇA DO PRN 

Lider 

Ney Maranhão 

Vlce-Lider 

Áureo MeUo 

LIDERANÇA DO PP 

Lider 

Irapuan Costa Júnior .. 
LIDERANÇA DO PPR 

Lider 

Epitácio Cafeteira 

Vice-Lideres 

Moisés Abrio 
Affomo Camargo 
Esperidião Amim 

LIDERANÇA DO I'T 

Lider 

Eduardo Suplicy 

UDERANÇA 00 PMN 

Lider 

Francisco Rollemberg 

I. 
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COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

Secretaria Legislativa - Diretoria: Denise R. A. Zoghbi 
Ramais: 311-3938/311-3939 

Subsecretaria de Comlssões: Diretor: Rainllmdo C. Silva 
Ramal" 311-34881311-3489/311-3490 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA - CCJ 

(23 Titulares e 23 Suplentes) 
Presidente: Vago 

Vice-Presidente: Senador Magno Bacelar 

Titulares Suplentes 

PMDB 

AmlrLando RO-3111/12 César Dias RR-3064'65 
Qd S. de: Carvalho CE-3058/59 Mansueto de Lavor PE-3183/&4 
José Fogaça R8-3077/18 Garibaldi A. Filho RN-4382'92 
Jacqucs Silva GQ-3134135 Gilberto Miranda AM-31041OS 
Márcio Lacerda MT-3029130 Mauro Benevides CE-3194195 
Ney Suassuns PB4345'46 AJuízioBezcml AC-3J58159 
Pedro 8iroon RS-323()'31 Divaldo Suruagy AL-318S186 
Wilsoo. Martins MS-3114115 Alfredo Campos MG-3237/38 

PFL 

Joupbat Marinho BA-311:Y74 Mmeo Maciel PE-3191198 
Guilhc:nne Palmeira AL-3245146 ~irtca.oliveira AP-3191192 
Loorival Baptista SE-3021I28 E1cio Alvares ES-3131192 
Odlrir Soares RO-321&'19 João Rocha TO-4071172 

PSDB 

Jutahy Magalhães BA-3171172 Almir Gabriel PA-3145146 
Mário Covas SP-3l77/78 Teotônio Vilela Filho AL-4093/94 
Mauricio CoJTês DF-3127/28 Albano Franco SE-4055156 

PPR 

Epitácio Cafeteira MA-4073174 Hydekd Freitas RJ - 3082183 
EspiridiAo Amin SC4206'01 Louremrerg N. Roc:ba MT-303S'36 
Carlos De'Carli AM-30791SO Jarbas Pa-;sarinho 

PP 

V.go João França 

PDT 

Magno Bacelar MA-3073174 Lavoisier Maia 

PTB 

José Eduardo PR-4(l64'65 Marluce Pinto 

PRN 

AurcoMello AM-3091192 Ney Maranhão 

PSB+PT+PMN 

José Paulo Bjsa R8-3224'25 Fran.::isco RoIlembC"rg 

SecretAria: Vera Lúcia Lacerda Nunes 
Fones da Secretária: 311-3972/4609/4612 
Remdões: Quartas-feiras. às 10 horas 
Local: SaIa n° 3, Ala Senador Alexandre Costa 
Anexo das Comissões _ Ramal 4315 

PA-3022'23 

RR-3067/68 

RN-3239f40 

RR-4062'63 

PE-310l/02 

SE-?/J32134 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

TlbJlare$ 

AmirLando 

(29 Titulares e 29 Suplentes) 
Presidente: Senador Jutahy Magalhães 

Vice-Presidente: Senador Lourival Baptista 

Suplentes 

PMDB 

RO-3111112 Aluízio Bezerra AC-315&'59 

Ney Suassuna PB-4345146 João CalIJXJn ES-31S41SS 
CésarDías RR-3064'65 Ondte Quinan 00-31048/49 
ad Salx'ia de Carvalho CE-3058100 PedroSimon RS-3231Y32 
Divaldo Suruagy AL-3180/85 José Fogaça R5-3077/78 
Coutinho Jorge PA-?/J~4393 RCIUIll1ito MG-3038I39 
Ronaldo Aragão RR-4OS2l53 Gmooo Camara (licenciado) 
Garibaldi A Filho RN-4382192 Jacques Sílva GO-3133134 
Márcio Lacerda MT-3029 Vago 
Vago Vago 

PFL 

Lourival Baptista SE-3027/28 loioRcx:ha TO-4071172 
DarioP~ira RN-3098/99 Mmeo Maciel PE- 3197/99 
Odacir Soares RO-3218/19 Hugo Napoleão PI - 308SlS6 
Alexandre Costa MA-3010171 Raimundo Ura PB-32JV02 
Carlos Patrocínio TO-4058J68 Guílbe~ Palmeira AL-3245/46 

PSDB 

AlmirGabriel PA-3145/46 Dirceu Carneiro SC-3119180 
Regínafdo Duarte CE-3242143 Maurício Ccrr€a DF-31Z1/2B 
Jutahy Magalhães BA-3171112 Teaônio v. Filho Alr4093/94 
Albano Fran::o 8E-4055156 Joaquim Beato ES-3203f04 

PPR 

Affonso camargo RR-3062163 Jarbas P$sarinho PA-:~)22123 
Epitácio Cafeteinl MA-4073174 Moisés Abria TO-31361~ 
Lucidio Portella PI-3055'56 LouranbergN. Roc:ba MT-303!V36 
Carlos De' Carli AM-3079-80 -Lc<.y Dias MS-30l-SI17 

PP 

João França RR-3067/68 Meira Filho DF-3221122 
NelsonCarmiro RJ-3209IIO Vago 

PDT 

Lavoisier Maia RN-324CY41 . Darcy RibéirO RJ-4221/30 
Magno Ba:elar MA-3074115 Vogo 

PTB 

Marluce Pinto RR-4062163 Joo.$ Pinheiro AP-32061rn 

PRN 

Áureo Mello AM-309l!92 Ney MaranhJo PE-3101I02 

Secretário: Raymundo Franco Diniz 
Telefones: Secretaria: 311-515/460817285 
Sala de reuniões: 311-3652 ' 
Reuniões: Quartas-feiras, às 14 horas •. 
Sala nO 09_ Ala Seno Alexandre Costa 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÕMICOS - CAE 

(27 Titulares e Z7 Suplentes) 
Presidente: João Rocha 

Vire-Presídente: Gilberto Miranda 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Ronan Tito MG-3038f39J.oK> Mauro Benevides C'&319419S 
Femaooo Bezerra RN-4382192 '''''Fogaça RS-3077/78 
Ruy Bacelar BA-3161162 Flavisno ~lo AC-3493194 
Rona!do Aragão RR-4052/53 Qd S. de Carvalho CE-30S8IS9 
Alf~do Campos RO-3064'65"66 Cootinho Jorge PA-30SJl4393 
Mansueto de Lavoc PE-3182183/84 Pedro Siroon RS-3230'32 
Aluízio Bezerra AC-3158159 Divaldo Suruagy AL-318S186 
Gilberto Miranda AM-3104105 JoãoCalrmn ES-31S41S6 
Jaeques Silva "]()-3148/SO Wilson Martins MS-3114l1S 

PFL 

Carlos Pa1ra;ínio TO-4058/68 Dario Pereira RN-3091V99 
Raimundo lira PB-320102 Odacir Soares RO-IllIV19 
~irton,OIiYeira AP-3191192193 Hugo NapoleIo P!·3C8S'87 
Eleio Alvrues ES-313I132 Josaphat Marinho BA-317Y7S 
JoãoR~ha MA-4>71172 Joel de HolIama PE-3197198 



Fernando R Canioso 
José Richa 
Mário Covas 

Mfomo Camargo 
Espiridik> Amin 
Moisés Abrão 

SP-311/18 
PR-316Y64 
SP-3177178 

PR-3062/63 
SC-4206'07 
TO-313&37 

PSDB 

Reginaldo Duarte 
Dirceu Canriro 
Jutahy Magalhães 

PPR 

PP 

Hydeke! Freitas 
LourmbergN. Rocha 
Jarbas Passarinho 

Impuan Costa Júnior. 00-3089/90 
Meira Filho DF-3222/OS 

Nelson Carneiro 

Magno Ba;:elar 
Darcy Ribeiro 

Jonas Pinheiro 

Ney Maranhão 

Eduardo Suplicy, 

PDT 

MA-3074175 Lavoisier Maia 
R1-4229130 Vago 

PTB 

AP-32CXi1C1l José EdUBIdo 

PRN 

PE-310l/02 AureoMdlo 

PSB/PT/PMN 

3~13f15l16 José Paulo Bisol 

Secretário: Dirceu Vieira M. Filho 
Ramals: 311_3516/4605/4683 
Rewúões: Terças-feiras, às 10 horas 
Local: Sala das Comissões~ Aja Senador Alexandre Costa 
4344' , ' 

CE-,3242'43 
SC-3179/ro 
BA-3171172 

RJ-3Q82183 
MT-3035136 
PA-3022124 

RJ-32())!1O 

RN-3239/40 

PR-4059IEO 

AM-3OJ1I92 

3224/25 

Ramal 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL - CRE 

Titulares 

Ronan Tito 
Alfredo Campos 
Mauro Benevides 
PcdroSimon 
João Calmon 
Ruy Bacelar 

Alexandre Costa 
Lourival Baptista 
Hugo Napoleão 

:Dirceu Carneiro 
)oséRicha 

'Hydekcl Freitas 
Jarbas Passarinho 

Impuan Costa Júnicc 

Dan:y Ribeiro 

Marluce Pinto 

(19 Titulaml e 19 Suplentes) 
Presidente: Alfredo Campos 

Vice-Presidente: HydekeJ Freitas 

Sup\em.es 

PMDB 
MG-3039/40 . Ftaviano Melo 
MG-3237/38 Mansuct~vor 
ES-3203/04 Gilberto a 

,AI,-318518ti , ,QsarDias 
ES-3154155 
BA-316O'61 

PFL 
MA-3069/70 Man:oM~iel 
SE-3027/28 Odacir Soares 
PI-3005l86 Josaphat Marinho 

PSDB 
SC-3179/80 Jutahy Magalhães 
PR-3163f6~ Fernando H. Cardoso 

PPR 
RJ-3002/83 Epitá::io Cafeteira 
PA-3022'23 Lucídio Portella 

PP 
300813009 Pcõro Teixeira 

PDT 
RJ-4230'31 Magno Bacelar 

PTB 

RR-4062'63 Vago 

AC-3493/94 
PE-3182/83 
AM-3104I05 
RR-3Q64I65 

PE-3197/98 
RO-l218119 
BA-l173174 

BA-3l7l172 
SP-3117/18 

MA-4073f74 
PI-3055156 

3127/3128 

MA-3074J75 

V.go Rachid Saldanha nem MS- 4nCi71 

PSB.'PT/PMN 

Eduardo Suplicy SP-322t!15l1f 
Francisco Rollemberg SE-3032/33 

José Paulo Bisol 
Vago 

Secretário: Paulo Roberto Almeida Campos 
Ramals: 311-3259/3496 
Rewúões: Quintas-feiras, às 10 horas 

RS·322412S 

Local: Sala das Comissões, Aja Senador Alexandre Costa Anexo das 
Comissões Rama1 3546 -

Titulares 

Aaviano Melo 
Mauro Benevides 
Aluízio Bezerra 
Oncire Quinan 
Gilberto Miranda 
CharDias 
Man:io Laceroa 
Vago 

Dario Pereira 
~irtoo,Olivcira 
Eleio Alvares 
Oda:ir Soares 

Dirceu Carneiro 
Teotônio V. Filho 
Albano Fnux:o 

Hydekcl Freitas 
Lucídio Portella 

COMISSÃO DE: SERVIÇOS DE 
INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 Titulares e 23 Suplentes) 
Presidente: Dano Pereira 

Vice.Presidente: TeolÔnio Vilela Filho 

AC-3493f94 
CE-3194195 
AC-3l58159 
GO-3148/49 
AM-3104l05 
RR-3064165 
MT-3029130 

RN/3098/99 
AP-3191192 
ES-3131132 
RO-11l8l19 

SC-3179180 
AL-4093/94 
SE-4055156 

RL-3028/83 
PI-3055156 

Suplenlt'S 

PMDB 

AmirLando 
Ruy Bacelar 
Rooaldo Aragão 
Rooan Tito 
Coutinho Jccge 
Ney Suassuna 
Wilson Martins 
Jaques Silva 

PFL 

Raimundo üra 
Carlos Patrocínio 
Guilherme Pal~ira 
Lourival Baptista 

PSDB 
Reginaldo Duarte 
José Richa 
Maw1cio Cccrêa 

PPR 

Affonso Camargo 
Espiridião Amin 

Lourembcrg N. Rocha MT-3035136 Moisés Ahrão 

PP 
João Frarça RR-3067/68 Meira Filho 

PDT 
Lavoisier Maia RN-323%4Q Magno Bacelar 

PTB 

José Eduardo PR-4059 Marluce Pinto 

PRN 
RaclUd Saldanha Derzi MS-477017l Vago") 

PSB/PTIPMN 

Francisco Rollemberg SE-3032J"33 Eduardo Suplicy 

Secretário: Celso Parente Ramais 311-4354'7284'4607 
Rewtiões: Terças-feiras, ~ 14 horas 
Local: Sala das ComISsões. Ala Senador Alexandre Costa 
Anexo das Comissões Rama13286 

RO-31 1011 1 
BA-3161162 
RR-4J52/53 
MG-3039140 
PA·3050'53 
PB-4345146 
MS-4345146 
GO-3134135 

PB-320l/02 
T0-406&'69 
AL-3245146 
SE-3027/28 

CE-3242/43 
PR-3163/64 
DF-3127128 

PR-3062/63 
SC-4206107 
MT-3136'37 

DF-322lf22 

BA-3074175 

RR-4062/63 

SP-3213f15 



Titulares 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 Titulares e '2:1 Suplentes) 
Presidente: Valmir Campelo 

Vice~Presidente: Vago 

Suplentes 

PMDB 

João Calmon 
Flaviano Melo 
Mauro Berevides 
Wilson Martins 
Coutinho Jorge 
Mansueto de Lavor 
José Fogaça 
PedroSimon 
Jaeques Silva 

ES-3154'55 Cid Sabóia de Carvalho CE-3058/59 
PB-4345/46 
GO-314&'49 
RJ-3029/30 
RO-4052153 
RO-311Q111 
BA-316Q161 
MG-3237/38 
ES-3201I04 

Josaphat Marinho 
JoeI de Hollanda 
Hugo Napoleão 
Raimundo Lira 
Airton Oliveira 

Almir Gabriel 
Mauricio Corrêa 
Teotônio V. Filho 

AC-3491'94 Ney Suassuna 
CE-3052/53 Onofre Quinan 
MS-3114'15 Marcio Lacerda 
PA-3050/4393 Ronaldo Aragão 
PE-3182/83 Amir Lando 
RS-3077!78 Ruy Bacelar 
RS-3230/31 AlfredóCampos 
GO-3134135 Gerson Camata 

BA-3171174 
PE-3197/98 
PI-3085/86 
PB-3201l02 

.' AP'3191/92 

PFL 

Dario Pereira 
João Rocha 
Alexandre Costa 
Carlos Patroeínio 

, . ÉJcio Álvares 

PSDB 

PA-3145/46 
DF-3127/28 
AL-4Q93/94 

Albano Franco 
Mário Covas 
José Richa 

PPR 

,Lourember N. Rocha MT -303'5/36 Epitácio Cafeteira 
Espiridião Amin 
Carlos De'Carli . 

Jarbas Passarinho PA-3022/23 
Moisés Abrão TO-3136/37 

Meira Filho 
Nelson Carneiro 

Dàrcy Ribeiro 
Lavoisier Maia 

.valmir Campelo 

AureoMello 

PP 

DF-3221122 João França 
RJ-3209/1O Vago 

PDT 

RJ-4229/30 Magno Bacelar 
RN-3239/40 Vago 

PTB 

DF-3188/89 José Eduardo 

PRN 

AM-3091192 Ney Maranhão 

, ., " 

RN-3Q9&l99 
TO-4071172 
MA-306970 
TO-4058/68 
ES-3131132 

SE-4055/56 
SP-3177178 

PR-3163/64 

MA-4073!74 
SC-4206/07 
AM-3079/80 

RR-3067/68 

MA-3074/75 

PR-40SS/59· 

PE-3101I02 " . 

PSB/PTIPMN 

José P. Bisol RS-3224125 Francisco Rollemberg SE-3032/33 

Secretária: Mônica Aguiar Inocente 
RamaIs: 311-3498/4682 
Reuniões: Quintas-feiras, às 14 horas 
Local: Sala nO 15. Ala Senador Alexandre Casta;- RamãJ. .3121 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE -CFC 

Titulares 

João Calmon 
Alfredo Campos 
Antônio Mariz 
Gilberto Miranda 
Cid S. de Carvalho 
Ronan Tito 

Carlos Patrocínio 
Josaphat Marinho 
Odacir Soares 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

(17 Titulares e 9 Suplentes) 

Suplentes 

PMDB 

ES-3154'56 
MG-3237/38 
PB-4345/46 
AM-3104/05 
CE-3058/59 
MG-3038/39 

Mauro Benevides 
Gljribp.ldiAlve$ filho 
'Aluízio Bezerra 

PFI: 

TO-4058/59 Alexandre Costa 
BA-3171'74 AirtonOliveira 
RO-1118/19 

PSDB , 
Reginrudo Duarte CE-3242/43 Almir Garoe} 
Dirceu Carneiro SC-3179/80 

Esperidião Amin 
_. M9i~ Abrã~ 

João França 

Magno Bacelar 

Valmir Campelo 

PPR 

SC-4206/07 Affonso Camargo 
. 'T!J,SI~/37 '" . . ... 

PP 

RR-3067/68 Nelson Carneiro 

PI)T 

MA-3074175 Lavoisier Maia 

PTB 

DF-3188/89 

PRN 

PE-3IOII02. 

CE-3194/95 
RN-4382192 
AC-315&'59 

MA-307017 
AP-3191/92 

PA-3145/46 

PR-3062163 

RJ-3209/l0 

RN -3239/.40 

NeyMara~o 

Reuniões: Sa1a nO - Ala Sen. Alexandre CoSta 

, , 



- , 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TECNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 94 

Edição comentada da legislação eleitoral. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 

Edição de textos legais, atualizados. 

Os pedidos à' , 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar - 70165-900 - Brasília - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



1 EDIÇÃO DE HOJE: 312 PÁGINAS I·· 


